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 Prefácio da Edição em Português de Em direção à Uma 

Psicologia de Emancipação 

 

Realmente quero que o Ministério da Cultura do Brasil seja 

um laboratório de novas ideias capaz de inventar novos 

procedimentos para as industrias criativas do mundo, e 

capaz de propor sugestões voltadas aos impasses 

presentes – Eu realmente acho que meu país deve ousar e 

não esperar por soluções de fora, de sociedades que 

deveriam dizer a nós brasileiros que caminho tomar para 

nosso desenvolvimento, como se o futuro somente  

pudesse ser o de nos tornarmos uma nação semelhantes 

às que existem aqui ou na Europa.  

                                                                        Gilberto Gil, at New York 

University, 2005 

 

Quando terminamos este livro, tivemos uma percepção clara de 

que pertencia à América Latina, como um obrigado. De forma 

muito frequente, as abordagens psicológicas Euro-Americanas 

são exportadas sem qualquer crítica, estreitando a visão de um 

indivíduo descontextualizado e não-historicizado. Este trabalho 

desenvolveu-se na direção oposta, a partir do hemisfério sul para 

o resto do mundo. Nos E.U.A.— e, suspeitamos, em muitas áreas 

do Brasil — o que é necessário é precisamente o tipo de trabalho 

participativo, experimental e criativo que Paulo Freire e tantos 

outros ativistas brasileiros promoveram, para que indivíduos e 

grupos possam fazer suas próprias análises das forças sociais 

dentro das quais suas vidas estão desdobrando e assumir uma 

posição ativa na reimaginação e transformação das condições que 

fazem da vida um esforço constante.  

 



Com esta edição em Português de Em Direção à Psicologias de 

Emancipação, oferecemos um novo gênero de academicismo 

psicológico, um que envolve uma descentralização de prescrições 

universalistas modernas/coloniais que levaram à crises de fome, 

desalojamento e destruição ecológica. Ao invés disso, aqui, 

colocamos em diálogo múltiplas visões locais e autônomas de 

libertação à caminho da descolonização, dissociação e 

comunalismo que estão surgindo no mundo todo. Referimo-nos a 

psicologias no plural, já não contribuímos mais com uma única 

narrativa dominante. Imaginamos a emancipação como um 

desbloqueio coletivo e participativo de identidades e instituições 

hierárquicas restritivas, uma quebra baseada em organizações 

locais, ao invés de uma jornada individual ou um objetivo 

pedagógico, psicológico ou medico concebido previamente. 

 

O livro, originalmente publicado em inglês e depois online em 

espanhol, começa com o trabalho de Ignacio Martín-Baró em El 

Salvador. Martín-Baró foi parte de um grupo de jesuítas que foi 

assassinado pelo batalhão Atlacatl – um esquadrão da morte 

treinado e financiado pelos E.U.A., em 1989, na Universidade da 

América Central em San Salvador. Como resultado de sua 

participação em um movimento transformador na América 

Central, Martín-Baró acabou por sugerir que a psicologia 

necessitava de um novo objetivo, uma nova epistemologia e uma 

nova praxis se quisesse romper com o status quo de uma história 

colonial. Este volume mapeia por todo o globo as metodologias e 

teorias de ativistas e acadêmicos envolvidos em psicologias da 

emancipação durante os últimos cinquenta anos. Examina as 

comunidades de resistência, as práticas artísticas e dialéticas, a 

memória coletiva, o luto e testemunho, as alternativas para o 

desenvolvimento, as patologias do colonialismo e as fontes para 

restauração criativa emergindo em cada continente.    



 

Nós, as autoras, somos psicólogas dos Estados Unidos com 

envolvimentos e compromissos de longa data na América Latina 

e dolorosamente conscientes da história destrutiva da 

interferência do governo dos Estados Unidos no hemisferio sul. 

Damos aula num programa inovador de pós-graduação na 

Califórnia com foco internacional, especializado em comunidade 

crítica, psicologia indígena e de emancipação e ecologia integral. 

Desertando das pressuposições mais individualistas e clínicas das 

correntes dominantes, nosso currículo investe em múltiplas 

formas de prática, e todos os nossos alunos participam de 

trabalhos em comunidades nos Estados Unidos ou no exterior. O 

programa têm sido o caldeirão de teoria e prática que temos tido 

a sorte de partilhar com outros professores, assim como com 

nossos alunos, permitindo que estas ideias evoluam e 

amadureçam.  

Somos muita gratas a Camilo Francisco Ghorayeb, Lucas Vaz de 
Lima Mattos, e Braulio Eloi de Almeida Porto por terem abraçado 
este livro e pelo dedicado trabalho de tradução. Nos sentimos 
realizadas e felizes que o mesmo agora tenha encontrado um 
novo lar, no Brasil, num momento de grande dificuldade tanto no 
Brasil como nos E.U.A. Nossa esperança é que tal trabalho seja de 
interesse aos muitos brasileiros que já estão reescrevendo a 
narrativa do conhecimento ao preservar as tradições de 
resistência cultural, assim como ao construir “laboratorios para 
novas ideias.”  

Helene Shulman and Mary Watkins, 2017 

 

 

 



 
 
  



Introdução 
 
 
Este livro repensa os objetivos e práticas da psicologia em uma 
era de globalização disruptiva. No início deste novo milênio, 
depois de centenas de anos de colonialismo e neocolonialismo, 
não podemos escapar do fato perturbador de vivermos em um 
mundo onde mais de um bilhão de pessoas carecem de abrigo, 
comida e água potável suficientes; onde lagos, rios e solos estão 
morrendo; onde culturas se chocam e guerras, genocídios e atos 
de terrorismo parecem comuns. Corporações transnacionais 
com vasto alcance e poder controlam a terra, mídia, economias 
e eleições. Suas políticas são decididas fora da vista do público, 
em arenas nacionais e internacionais onde presidem os super 
ricos e super armados. A globalização econômica mina muito do 
que é local e pessoal, afetando as possibilidades de moradia, 
emprego, expressão cultural e autonomia. Essa globalização 
criou uma onda de deslocamento, minando famílias, bairros e 
culturas. Muitos que temem essas mudanças culpam os novatos 
e as pessoas de fora, voltando às narrativas xenófobas e 
nostálgicas, imaginando uma história anterior mais simples e 
"mais pura". 
 
Os efeitos psicológicos do aprofundamento dividem-se entre 
ricos e pobres, migrações sem precedentes e agravamento da 
degradação ambiental marcam essa época como uma que 
demanda abordagens extraordinariamente críticas e 
reconstrutivas. À medida que o número de refugiados, 
imigrantes, sem-teto, famintos e desempregados do interior 
aumentam nas margens de muitas cidades do mundo, novas 
práticas e teorias surgem para lidar com o sofrimento psicológico 
e reconstruir comunidades. Os praticantes desses projetos 
inovadores às vezes são psicólogos treinados que trabalham sob 
as rubricas das psicologias críticas, da paz, da comunidade ou da 
libertação, mas com a mesma frequência também o fazem 
artistas e trabalhadores da cultura, ativistas do movimento de 



mulheres, jovens e defensores da justiça ambiental, profissionais 
de saúde pública, libertação. teólogos ou organizadores da 
comunidade. Embora aspirem melhorar as miseráveis condições 
de vida dos mais marginalizados, parte de sua visão emergente 
está ancorada na necessidade de criar solidariedades e diálogos 
com pessoas mais privilegiadas, cujos ambientes e bem-estar 
psicológico também são prejudicados pela fragmentação da 
comunidade, pela ampliação das divisões sociais e pela insidiosa 
dúvida que acompanha as crises de sentido pessoal e cultural. 
Sandoval (2000) argumenta que agora “o tom emocional de base 
do sujeito cidadão moderno do primeiro mundo, centrado e 
modernista [é] atravessado com intensidades, de modo a se 
parecer com o território emocional dos povos subordinados” (p. 
33). 
 
Os arranjos institucionais e as formas de pensar que surgem dos 
séculos do colonialismo precisam ser questionados por ambos os 
lados das divisões que foram criadas. O colonialismo estruturou 
instituições econômicas e sociais através de hierarquias raciais 
culturalmente construídas que foram apresentadas como se 
fossem dadas na natureza. Estratégias de poder e controle que 
dependiam da violência foram desenvolvidas nas guerras 
coloniais no exterior e depois repetidas como parte da 
democracia praticada em casa. Ver algumas pessoas como 
menos do que humanas permitiu a escravidão, o genocídio, o 
policiamento brutal e a privação econômica sistemática de 
populações marginalizadas. A atual estratégia militar de guerra 
preventiva se baseou nessas maneiras bem ensaiadas de pensar 
e agir para designar o Oriente Médio como um local de um 
“outro” sub-humano a ser submetido à vigilância e controle 
americanos. O resultado de uma história embutida no 
pensamento colonial tem sido uma psicologia do esquecimento 
e da negação nas esferas pública e privada - um esquecimento 
que produziu uma traumática ausência de testemunho de 
feridas individuais e comunitárias causadas pelo contexto social 
mais amplo (Shulman). Lorenz & Watkins, 2002b). A única opção 



é se entorpecer com amnésia, ou encontrar e engajar-se em 
modelos que exploram criticamente o passado e criam futuros 
alternativos. Em todo o mundo, as psicologias inovadoras da 
libertação estão perguntando que tipos de abordagens 
psicológicas podem melhorar as capacidades de pensamento 
crítico, memória coletiva, pacificação e a transformação criativa 
de indivíduos, grupos e bairros.  
 
Um dos problemas mais profundos da era atual é que muitas 
pessoas não têm visões viáveis do que poderia ser diferente em 
suas vidas ou comunidades. Esse é um problema psicológico às 
vezes chamado fatalismo, anomia ou perda simbólica: uma 
sensação desesperadora de que as redes sociais, os costumes 
valorizados e as memórias compartilhadas são 
irremediavelmente enfraquecidas, perdidas ou esquecidas. 
Tentativas de imaginar arranjos sociais novos e vibrantes com os 
outros parecem inúteis. A perda simbólica (Homans, 2000) é 
uma deterioração catastrófica do tecido de significados e rituais 
que ligam indivíduos em uma cultura comum. Às vezes, a perda 
simbólica envolve desintegrações culturais completas que 
tornam rituais e costumes aparentemente inúteis, e histórias 
esquecidas. Essa perda simbólica afeta corações e mentes, saúde 
física e habilidades para construir comunidade. É uma questão 
psicológica que impacta profundamente as possibilidades de 
processos democráticos. Populações passivas, desengatadas e 
divididas podem ser mais facilmente manipuladas e controladas. 
Em tais ambientes, são necessárias psicologias da regeneração, 
maneiras de imaginar a reconstrução de espaços psicológicos, 
onde se pode desenvolver uma análise crítica da 
situação, improvisar novas práticas para a cura de indivíduos e 
comunidades e recuperar ou criar um senso de propósito e visão 
comuns. 
 
A imaginação é um fenômeno psicológico que ocorre no nível 
local em indivíduos e comunidades. Dá novas possibilidades às 
pessoas em estruturas sociais que isolam, asfixiam e esgotam. 



Para criar alternativas culturais, as pessoas têm de romper com 
as formas de pensar assumidas que as impedem 
psicologicamente de interromper o status quo. Eles precisam 
fazer um trabalho que “renove o passado, reimaginando-o como 
um contingente intermediário no espaço, que inova e 
interrompe o desempenho do presente” (Bhabha, 1994, p. 7). 
Aprender a criar condições para a regeneração social e pessoal, 
para o despertar da esperança e da imaginação, é uma das 
tarefas psicológicas centrais de nossa era. 
 
Temos rastreado direcionamentos ou orientações desta bússola 
na forma de ideias, práticas e projetos que nutrem a imaginação 
de maneiras alternativas de pensar e agir em conjunto que 
podem transformar a participação em mudanças sociais, 
econômicas e ecológicas e abordar os sofrimentos psicológicos. 
Chamamos essas orientações de "psicologias da libertação", 
imaginando-as como potencialmente um grande rio alimentado 
por muitos córregos que emergem de fontes subterrâneas e de 
escoamentos de montanhas em diversos locais. Vemos a 
psicologia da libertação como um rio com uma direção e um 
desejo definidos, alcançando um mar distante. 
 
Quando percebemos e pensamos em termos de psicologias da 
libertação, testemunhamos uma nova sensibilidade lutando para 
nascer no mundo em locais variados. Para muitos, existe a 
convicção de que os roteiros contemporâneos se esgotaram e 
que vizinhos devem ser mais criativos na maneira como vivem 
juntos no mundo. Neste livro, queremos ajudar a conectar os 
fluxos de conversas atuais que ouvimos em locais separados, 
ajudando a reuni-los para formar um campo variado com um 
nome provisório. Já existem tradições com muitos anciãos e 
ancestrais, bem como redes, mas é necessário articular mais elos 
para que sua coalescência possa alimentar um senso de 
possibilidade. Precisamos entender a interseção de temas 
unificadores dentro dessas tradições para fortalecê-las. 



Denominamos essa coalescência de "psicologias da libertação", 
atendendo ao conselho de Belenky, Bond e Weinstock (1997) de 
que a nomeação de uma tradição é crítica para que ela prospere: 

Quando uma tradição não tem nome, as pessoas não 
terão uma linguagem compartilhada rica para articular e 
refletir sobre suas experiências com a tradição. Tradições 
mal articuladas provavelmente serão frágeis. Sem uma 
linguagem comum, a tradição não se tornará parte de um 
diálogo bem estabelecido e contínuo na sociedade em 
geral. Os apoios institucionais para desenvolver e refinar 
a filosofia e as práticas da tradição não serão 
desenvolvidos. Os esforços dos líderes para passar a 
tradição para a próxima geração terão pouco apoio. 
Instituições educacionais existentes não contratarão 
professores que são especialistas na tradição; currículo e 
aprendizados apropriados não serão desenvolvidos. Essa 
situação é cada vez mais problemática, pois cada vez mais 
o trabalho de cuidar da sociedade está sendo realizado 
por profissionais que recebem toda a sua formação 
profissional no sistema de educação formal. 

(pp. 293–4) 
 
Na maioria das vezes, a psicologia acadêmica nos Estados Unidos 
não foi útil o suficiente reconhecendo ou apoiando as psicologias 
emergentes da libertação. O mercado acadêmico predominante 
de psicologia na América continua a favorecer o behaviorismo 
cognitivo, abordagens neurocientíficas e métodos quantitativos. 
Essas ênfases posicionam a disciplina da psicologia dentro das 
poderosas ciências naturais, um movimento que caracteriza o 
núcleo dominante da disciplina desde sua concepção. Este é um 
movimento que tem sido contestado desde o início também. 
Essas abordagens dominantes na psicologia são exportadas para 
todo o mundo. Alunos de graduação internacionais que estudam 
nos departamentos de psicologia americanos os divulgam 
quando retornam aos seus países de origem - com 
consequências questionáveis. Não seria difícil encontrar um 



especialista em saúde mental americano em um campo de 
refugiados no Sudão ensinando definições euro-americanas de 
“trauma” e, em seguida, prosseguindo com o fornecimento de 
treinamentos inapropriados e serviços de curto prazo para 
indivíduos que frequentemente prejudicam recursos e conexões 
de longo prazo de uma comunidade. Em geral, as abordagens de 
tratamento apoiadas em programas de psicologia clínica tendem 
a se concentrar em indivíduos isolados de suas comunidades e, 
muitas vezes, não levam em consideração as diferenças culturais 
locais. 
 
Devido à sua orientação científica positivista, grande parte da 
psicologia convencional emergiu como uma busca de universais, 
de normas de vida e comportamento emocional e de modos de 
tratamento para indivíduos que se desviaram dessas normas. 
Essa orientação descontextualiza os indivíduos que estão sob 
análise. Ao ocultar o impacto do trauma coletivo na saúde 
mental, os tratamentos foram direcionados à indivíduos 
isolados, deixando intactos os ambientes sociais que atenuam o 
bem-estar psicológico. Para abordar questões sociais, é 
necessária uma abordagem psicológica crítica dos sintomas, uma 
abordagem cuidadosa para entender a inter-relação dinâmica 
entre o sofrimento psicológico e o contexto cultural e histórico 
(Prilleltensky & Nelson, 2005). Uma nova imagem surge quando 
o pensamento e o comportamento individuais são vistos em um 
contexto mais amplo e quando a psicologia é colocada a serviço 
da análise da cura de indivíduos dentro desse quadro maior. 
Quando papéis conservadores e heteronormativos de gênero 
foram desafiados nos Estados Unidos, por exemplo, sintomas 
que antes eram vistos como desviantes foram reinterpretados 
como sinais de protesto contra papéis sociais restritivos. Em 
outros cenários, quando a imigração maciça, o desenvolvimento 
econômico, o terrorismo estatal ou a guerra interrompem 
costumes anteriormente estáveis, aqueles que se apegam a 
normas mais antigas podem ser vistos como rígidos, 
independentes e repetitivos, enquanto aqueles que evoluem 



para fora deles podem ser interpretados como resilientes e 
engenhosos. 
 
Em vez de procurar normas estereotipadas, as psicologias da 
libertação enfatizam a identificação, o apoio e o estímulo às 
tentativas psicológicas de indivíduos e grupos de re-criar seu 
próprio senso de identidade. Isso requer uma análise crítica das 
relações opressivas de poder, incluindo as da própria psicologia. 
As psicologias da libertação reúnem recursos para ajudar as 
pessoas a entender possibilidades de múltiplas camadas de 
interpretação através das quais o mundo que lhes foi imposto 
pode ser entendido e reorganizado. Com práticas incorporadas, 
as pessoas são capazes de desenvolver maneiras de simbolizar 
seus mundos por meio de conversas e atividades criativas nas 
artes. Elas são capazes de se comprometer com esforços 
transformadores por meio de ações sociais e políticas. As 
psicologias da libertação desenvolvem as pesquisas e práticas 
que levam à compreensão e ao apoio de tais orientações. 
 
Ao contrário de uma abordagem universalizante, passamos a 
aprender práticas de liberação psicológica que são como fontes 
emergindo do solo em muitos lugares do mundo, cada um 
marcado por sua própria cultura e localização. Reconhecemos 
essas práticas quando elas se concentram no bem-estar e na 
auto-organização das pessoas e de suas comunidades, quando 
promovem reflexão e transformação crítica nos cenários locais e 
quando seu objetivo não é a imposição de uma medida prescrita 
de desenvolvimento, mas uma abertura para uma maior 
liberdade na criação de imagens dos objetivos da vida. Essa 
abertura é baseada na inter-relação de indivíduos, comunidades, 
culturas, histórias e ambientes. Para muitos dos projetos que 
estudamos, a lembrança de uma história reprimida ou negada é 
um elemento essencial para recuperar a vitalidade. A maioria 
desses projetos envolve o aprendizado das habilidades de 
diálogo e reconciliação sob diferentes pontos de vista, a fim de 
construir novas solidariedades. Esse trabalho tende a prosseguir 



lentamente ao longo de meses ou anos, à medida que as pessoas 
aprendem a abandonar ideias fixas e a permitir que novos 
símbolos, emoções e relacionamentos entrem em suas vidas. 
Frequentemente começa em pequenos grupos que desenvolvem 
maneiras de falar e simbolizar elementos do ambiente local que 
lentamente se infiltram na cultura maior e começam a afetar os 
discursos da comunidade. 
 
Nosso foco nas psicologias da libertação emergiu da luta 
prolongada com paradigmas psicoterapêuticos e de pesquisa, 
criticando as abordagens principais da psicologia e pesquisando 
práticas psicológicas liberatórias em diferentes partes do mundo. 
Nós duas somos treinadas em psicologia profunda, isto é, as 
psicologias do inconsciente expostas por Freud, Jung, Klein, 
Horney, Hillman, Lacan, Kristeva e outros, e nos baseamos 
nessas abordagens em nosso entendimento das possibilidades 
de transformação individual. Nosso entendimento de trabalho 
nos levou a colocar as teorias clínicas psicodinâmicas e o 
tratamento individual dentro do contexto histórico e cultural. 
Cada vez mais entendemos os potenciais de cura necessários 
para abordagens dialógicas familiares, de pequenos grupos e 
baseadas na comunidade para o bem-estar psicológico. Temos 
nos movido constantemente em direção à pesquisa participativa 
e à importância das artes para expressão e visão individual e 
comunitária. 
 
Colaboramos no desenvolvimento de um programa de pós-
graduação em psicologia que respeite a interdependência entre 
psique, família, arranjos sociais e econômicos, cultura e 
ambiente. Os alunos passam dois anos planejando e realizando 
trabalhos experimentais e ecológicos de comunidade e pesquisa, 
enquanto estudam os pontos básicos da psicologia da libertação 
(Comunidade / Trabalho de Campo Ecologico e Pesquisa.). 
Nossos próprios alunos convocam grupos ou aprendizes para 
ambientes pré-existentes, como hospícios, escolas, prisões, salas 
juvenis, teatros, centros de artes comunitárias, projetos 



ambientais e centros de envelhecimento criativo. Eles aprendem 
e praticam as abordagens dialógicas e colaborativas do trabalho 
restaurador em grupo e comunidade que apresentaremos neste 
livro: artes de libertação, conselho, diálogo, investigação 
apreciativa, pesquisa participativa, trabalho imaginal, teatro dos 
oprimidos e conversas públicas . Aprendendo tanto com os 
fracassos quanto com os sucessos, usamos um modelo de 
pesquisa participativa, através do qual estudamos 
colaborativamente os lados sombrios de nossas esperanças, as 
limitações de nossa visão e os impasses em ouvir 
verdadeiramente. A cada ano, reorganizamos o currículo e 
reescrevemos as diretrizes de pesquisa com base no que 
experimentamos. Este livro apresenta um resumo desse 
processo de aprendizado colaborativo. 
 
Cada uma de nós chegou a este livro lentamente ao longo de 
décadas, vindo de diferentes direções. Para uma de nós, Mary 
Watkins, esse trabalho envolveu uma desconstrução e 
desinvestimento de grande parte de seu treinamento formal em 
psicoterapia e pesquisa psicológica. Sua educação inicial como 
Quacre* a sintonizou com questões de justiça social e práticas 
relacionais respeitadoras, não hierárquicas e colaborativas que 
honram o sagrado de cada pessoa. Compreender os amplos 
contextos históricos, culturais, políticos e econômicos das teorias 
e práticas psicológicas em que estudou, permitiu-lhe afastar-se 
criticamente do diagnóstico psiquiátrico, do entendimento 
individualista do sofrimento humano, das ideias normativas da 
família e desenvolvimento infantil, e relações clínicas e de 
pesquisa hierárquicas e desempoderadoras. Seu trabalho 
anterior estava enraizado na ênfase profunda da psicologia no 
papel vital da imaginação na interrupção de normas 
internalizadas e na sugestão de maneiras alternativas de ser. A 
descoberta da comunidade e do trabalho cultural de Freire* e 
Martín-Baró e o trabalho feminista de desenvolvimento de 
Gilligan e Belenky forneceram caminhos para a compreensão do 
sofrimento psicológico no contexto histórico e cultural. Para ela, 



a cura psicológica tornou-se indelevelmente ligada à 
comunidade e à restauração ecológica. O fio de conexão 
permanente entre esses domínios é o desenvolvimento de 
relações dialógicas. 
 
Helene Shulman foi educada em uma comunidade judaica 
conservadora profundamente afetada pelo Holocausto e 
profundamente ciente das feridas e perigos da exclusão social. 
Ela começou a desenvolver novas ideias sobre o diálogo e a 
transformação da comunidade quando era estudante de pós-
graduação e estudava filosofia e fenomenologia ao mesmo 
tempo em que participava simultaneamente do Movimento dos 
Direitos Civis na Louisiana. Nas décadas de 1970 e 1980, ela 
desfrutou de um período inspirador de trabalho em construção 
de comunidades, esforços de solidariedade e artes culturais em 
colaboração com organizações latino-americanas e nativas 
americanas na Califórnia e na América Latina. Eventualmente, 
lições duras sobre as dificuldades de efetuar mudanças sociais 
que estavam sendo aprendidas por movimentos políticos em 
todas as Américas a levaram a estudar a psicologia profunda, 
tanto formal quanto crítica, procurando novas maneiras de 
entender os fatores psicológicos e culturais dos indivíduos. e 
transformação social. 
 
Nossa autoria é totalmente compartilhada. Cada um de nós 
escreveu um rascunho de metade dos capítulos. Um processo de 
múltiplas revisões nos permitiu entrelaçar nossas palavras e 
pensamentos, um processo que desfrutamos por dez anos 
escrevendo e ensinando juntos. Para nós duas, repensar nossas 
disciplinas acadêmicas exigiu anos examinando o trabalho 
psicológico e cultural e imaginando os dois de novo. Em nossos 
esforços para reorientar a teoria psicológica profunda e a prática 
em direção a fins libertadores, mantivemos uma visão comum de 
como seria se os estudantes de psicologia e trabalhadores 
culturais pudessem colaborar na convergência desses vários 
caminhos - um lugar onde o que é necessário da psicologia foi 



peneirado e associado a esforços criativos de regeneração 
individual e comunitária. 
 
Durante a década de nosso trabalho juntos, guerras culturais 
foram travadas no mundo acadêmico. Surgiram debates no 
campo da psicologia sobre qual ponto de vista e qual cultura 
seria representada e expressa no programa. Achamos necessário 
reorientar a teoria psicológica para que o universalismo, o 
eurocentrismo, o sexismo e o racismo pudessem ser desafiados 
e interrompidos a fim de realinhar o trabalho da psicologia neste 
século com necessidades prementes de libertação individual, 
comunitária, ecológica e cultural. Experimentamos diretamente 
as forças de resistência a esses objetivos. 
 
Portanto, este livro não é uma oferta ingênua; nem é manso em 
suas ambições. Estamos cientes do preço pago por paradigmas 
desafiadores e por transgredir fronteiras disciplinares. Como 
resultado, fomos encorajados por e reverenciamos o trabalho 
que entende a interdependência e que direciona seus esforços 
para nutrir a percepção crítica necessária para desenvolver 
capacidades para o diálogo, para a imaginação e a ação criativa 
realizado em todo o mundo. Será possível que mais da psicologia 
se alinhe e apoie esses esforços para contribuir para uma 
sociedade pacífica e justa? Como, exatamente, seria necessário 
que ela se reorientasse? Como aqueles que trabalham 
psicologicamente com indivíduos e aqueles que trabalham com 
grupos e comunidades podem explorar onde o trabalho do outro 
é crucial para si, criando improvisações de cura em vários locais 
além da psicoterapia, por um lado, e de grupos de ação social, 
por outro? Essa é a tarefa a que nos voltamos, incentivando o 
compartilhamento das fontes de regeneração da comunidade e 
restauração individual que surgiram. Nossa esperança é 
contribuir para sua sustentação e vitalidade. 
 
Este livro está organizado em quatro partes: Parte I: 
Direcionamentos da bússola; Parte II: Feridas psíquicas do 



colonialismo e da globalização; Parte III: Fontes para Restauração 
Criativa; e Parte IV: Práticas Participativas de Psicologias da 
Libertação. Eles abordam as seguintes questões em 
desenvolvimento. Parte I: Quais são os objetivos das psicologias 
da libertação? O que é preciso “des-pensar” na psicologia 
convencional e na teoria do desenvolvimento para se reorientar 
em direção ao trabalho libertador? Parte II: Quais são as 
estruturas psicológicas que permitiram que as pessoas se 
adaptassem e se identificassem com arranjos culturais 
disfuncionais? Como a localização social afeta a experiência e 
com o que as pessoas sofrem psicologicamente como resultado - 
como espectadores, perpetradores, vítimas e testemunhas? 
Parte III: Como as pessoas são capazes de mudar seus pontos de 
vista? Como se aprende a acolher os espaços liminares que são 
criados através de rupturas e traumas? Como cultivar 
capacidades de diálogo que ajudarão na restauração de 
comunidades, culturas, ambientes e indivíduos? Parte IV: 
Finalmente, nas comunidades, e entre comunidades, na pesquisa 
e no trabalho de cura, quais são as práticas participativas que 
podemos criar que fluem de novos entendimentos de patologias 
sociais? 
 
A ideia da psicologia da libertação evoluiu na América Latina 
como uma crítica à tendência das psicologias convencionais de 
sustentar o status quo. Como a teologia da libertação, ela 
perguntou: “A quem esse trabalho serve?” Profundamente em 
dívida com os modelos latino-americanos de psicologias da 
libertação (Hollander, 1997; Martín-Baró, 1994; Montero, 1996), 
também procuramos modelos semelhantes em África, Ásia, Ilhas 
do Pacífico, Europa e Estados Unidos. Falamos de "psicologias da 
libertação" no plural, porque nossa esperança é que o trabalho 
seja visto como dinâmico, contínuo, que nunca será finalmente 
alcançado e nunca capaz de ser ensinado de cima. Trabalhar no 
pluralismo das psicologias da libertação é afirmar que sempre 
devemos estar envolvidos na visão da teoria psicológica, 
conversando com outras disciplinas, trabalhando 



interculturalmente, aprendendo com práticas ressonantes e 
aprofundando nossas reflexões sobre onde estamos de pé e 
colocando nossos advogados. Em seus diversos locais e culturas 
de origem, as correntes de pensamento que consideramos estar 
tematicamente ligadas são chamadas por muitos nomes 
diferentes. Eles não precisam compartilhar um nome comum, 
mas esperamos que eles possam se reunir com mais frequência 
em um diálogo que contribua para seu sustento a longo prazo e 
sua vitalidade catalítica. 
 
 
*    Religião protestante proveniente da Inglaterra que baseia-se 
na busca da manifestação divina através da experiência pessoal, 
não por meio de uma instituição. 
* Paulo Freire 
 
 
 
  



Parte 1 – Os Direcionamentos da Bússola 

 

No centro de todas as principais abordagens da teoria, pesquisa 

e prática psicológica, encontramos uma descrição do que 

sofremos psicologicamente, uma análise das causas desse 

sofrimento e uma proposta de práticas de cura. Estas são 

orientadas por valores - anunciados ou não anunciados - sobre 

os objetivos e esperanças preferidos para o desenvolvimento 

humano, como capacidades de trabalho e amor, individuação, 

diferenciação e integração psíquica e relações interdependentes 

(Kaplan, 1983a, 1983b). Elas também são orientadas pelo nível 

de explicação que a abordagem favorece: comunidade, familiar, 

intrapsíquica ou bioquímica. Nossos esforços para compreender 

e lidar com o sofrimento humano incorporam pontos focais 

favoráveis e narrativas explicativas decorrentes de nossos meios 

de origem. Eles também abrangem os pontos cegos dos nossos 

meios e os padrões de prevenção. Com o tempo, o sofrimento 

que é evitado e não visto, e o sofrimento que é mal 

compreendido e reduzido a formulações inadequadas, 

acumulam-se nas sombras e começam a exigir que sejam vistos, 

nomeados, compreendidos e abordados. As narrativas 

explicativas dominantes começam a desmoronar sob o peso dos 

problemas que eles não viam ou supunham que poderiam evitar. 

Hoje em dia, a situação é tal que as desigualdades selvagens de 

renda de um capitalismo globalmente triunfante fazem com que 

seja impossível para a maioria das pessoas no planeta encontrar 

a cura e a integridade pessoal buscadas pelas atuais 

psicoterapias euro-americanas. Há muito tempo isto é verdade 

para aqueles amplamente deixados de fora do foco da psicologia 

convencional: os economicamente marginalizados no Sul do 

planeta, assim como no Norte pós-industrializado. As principais 

psicologias falharam em suas explicações sobre o sofrimento 

psicológico generalizado que está tendo que ser suportado 



mesmo em comunidades bastante privilegiadas: dependência de 

drogas e álcool, isolamento social, depressão e experiências de 

falta de sentido e futilidade. Somos confrontados em nossas 

próprias portas pela necessidade de psicologias de libertação 

que incluam em seu círculo de preocupações as circunstâncias 

sociais, econômicas e ambientais de seus sujeitos. 

Como outras psicologias, as psicologias da libertação também 

descrevem o que está sendo sofrido psicologicamente, analisam 

as causas desse sofrimento e propõem práticas de cura. No 

entanto, as psicologias da libertação enfatizam que essas 

descrições, análises e práticas refletem as condições locais sob 

as quais são forjadas e, ao mesmo tempo, respondem à crise 

atual da globalização corporativa que envolve todas as nossas 

vidas de maneiras diferentes. Como outras psicologias, as 

psicologias da libertação são guiadas por uma visão do Telos da 

existência humana. Mas sua visão distinta é de indivíduos na 

comunidade trabalhando em prol da justiça e da paz, através dos 

quais a ênfase euro-americana contemporânea em um eu 

isolado cede lugar à inclusão total de outros. 

Enquanto trabalham para entender as relações 

interdependentes entre as contribuições intrapsíquicas, 

interpessoais, comunitárias, econômicas e ambientais para a 

estrutura da experiência, as psicologias da libertação se voltam 

para os quadros mais amplos da cultura e da história em que 

estão inseridos. Aqui, o legado psicológico de 500 anos de 

colonialismo e sua evolução para o capitalismo transnacional e, 

em seguida, a globalização do século XXI pesa bastante na 

análise. Tais psicologias também se voltam para a localização 

social e ecológica específica dos indivíduos e de suas 

comunidades. Trabalhando resolutamente a partir de um 

paradigma interdependente, eles buscam nos fundamentar nas 

ondas globais da história nos últimos 500 anos e no local 

específico em que os legados dessa história são vivenciados no 



presente. As vertentes do bem-estar individual, comunitário, 

cultural e ecológico são mantidas juntas e são consideradas 

necessárias uma para a outra. Entende-se que a saúde 

psicológica surge à medida que as capacidades para criar 

significados são reacendidas, as esperanças são reavivadas e as 

ações forjadas para alcançar a paz e a justiça econômica e social. 

À medida que as correntes do racismo e da opressão econômica 

forem eliminadas, será possível recuperar mais profundamente 

as histórias, tradições e idiomas culturais. A esperança de 

comunidades pacíficas, justas e ecologicamente vibrantes que 

apoiam o bem-estar psicológico inspira um conjunto de práticas 

que buscam nutrir capacidades de diálogo, formação de 

identidade complexa e multifacetada, análise e ação críticas. 

Para que a psicologia faça parte dos esforços de confrontar e 

curar os efeitos traumáticos do colonialismo e da globalização 

transnacional, deve haver uma reorientação explícita em seus 

valores e na maneira como aborda o sofrimento e a cura 

psicológicos. Na Parte I, discutiremos os direcionamentos da 

bússola que orientam a abordagem necessariamente 

interdisciplinar da psicologia que decidimos descrever e que 

sentimos ser necessária neste momento.  

 

Grande parte dessa abordagem envolve repensar os 
fundamentos, reformular as premissas básicas e os pontos de 
partida. No capítulo 1, mostramos como uma busca por 
verdades psicológicas universais pode ser substituída pela 
evolução de entendimentos locais e situados. Discutimos 
exemplos de projetos que ilustram os pontos principais das 
psicologias da libertação, articulando as maneiras pelas quais 
elas traçam possibilidades de re-subjetivação e re-simbolização 
no caminho para desenvolver o sentido de ação necessário para 
transformar as comunidades humanas. No capítulo 2, 
focalizaremos o trabalho de Martín-Baró, psicólogo social em El 



Salvador, que primeiro cunhou o termo "psicologia da 
libertação". Iremos considerar maneiras pela qual a psicologia 
apoiou o status quo e perguntou o que teria que ser 
abandonado para pensar a psicologia de maneira diferente. No 
Capítulo 3, criticamos uma abordagem ao desenvolvimento que 
refletiu e induziu ainda mais a miopia em relação aos efeitos da 
degradação econômica e ecológica no bem-estar psicológico. 
Mostramos como a teorização pós-desenvolvimento e contra-
desenvolvimento produz uma compreensão da 
interdependência do sofrimento e bem-estar psicológico com o 
bem-estar comunitário, econômico e ecológico (Prilleltensky & 
Fox, 1997). Fazer essa mudança para um modelo 
interdependente de entendimento requer uma crítica da 
maneira como o desenvolvimento normalmente é entendido 
dentro das teorias psicológicas e econômicas convencionais. 
Neste capítulo, demonstramos uma convergência entre novas 
idéias sobre a eficácia da comunicação participativa em projetos 
de desenvolvimento e idéias de processos participativos em 
psicologias da libertação.  
 

 

 

 

 
 
 
  



1. Além dos universais: Regeneração local 
 

Por revolução da mente, não me refiro simplesmente à 
negação do status de vítima. Estou falando sobre dar 
rédeas soltas às capacidades mais criativas da mente, 
catalisadas pela participação nos esforços por uma 
transformação. 
(Robin Kelley, 2002, p. 191) 
 

Falar de psicologia no singular sempre foi um erro. Desde os 

princípios, o foco apropriado da psicologia tem sido 

questionado, o que resultou em muitas aproximações a teoria e 

práticas, ao que costumamos chamar de “psicologias”, no plural. 

Enquanto certas abordagens indubitavelmente triunfaram ao 

criar o que pode ser chamado de corrente dominante, 

reservando o grosso dos postos de trabalho e financiamento 

institucional, muitas teorias alternativas de psicologia têm 

prosperado em pequenos grupos. As pessoas que 

desenvolveram um pensamento psicológico dentro da corrente 

dominante, mas que foram capazes de improvisar e se unir aos 

tipos de trabalho cultural necessários para transformar os 

legados colonial e pós-colonial, experimentaram uma 

reorientação sobre como se aproximar do sofrimento psicológico 

e do processo de cura. Em que consiste essa reorientação? 

Neste capítulo, discutiremos algumas deficiências dos modelos 

atuais da corrente dominante, e vamos propor algumas 

alternativas. Daremos vários exemplos dos êxitos de projetos da 

psicologia de libertação e vamos identificar o que conquistaram 

e o que têm em comum. 

 
A Inadequação dos modelos psicológicos atuais 
 



Mesmo que tenhamos sido formadas como psicólogas, ambas 
vimos a necessidade de abrir mão de interpretações 
profissionais centradas totalmente nos indivíduos e famílias, e 
em certos construtos mentais separados dos mundos cultural, 
social e econômico em que estão inseridos. Não queremos 
presumir que o papel da psicologia é ajudar indivíduos e famílias 
a adaptarem-se ao status quo quando a ordem presente 
contribui massivamente à miséria humana, psicológica e outras. 
Nossa psicologia não deveria existir em um vácuo de teoria 
desconexa onde salas de aulas, pesquisas e encontros clínicos 
são considerados separados dos conflitos e do sofrimento da 
sociedade, onde a história pessoal é desconectada do contexto 
histórico e das instituições sociais que herdamos. 
 
A psicologia individual foi criada no início do século 20 e 
floresceu nos Estados Unidos dentro de um modelo médico que 
enquadrava o psicólogo profissional como uma autoridade quase 
médica que trabalharia questões demasiadamente 
problemáticas, persistentes ou tabu para serem tratadas com 
amigos. Para aqueles que podiam arcar com um tratamento 
individual permanente e que viviam em contextos culturais onde 
vários tipos de embotamentos faziam das visitas ao psicólogo 
uma estratégia curativa, o processo poderia ser extremamente 
útil. Muitos ainda se beneficiam de uma terapia individual. 
Porém, a situação ao redor da psicoterapia e seu foco principal 
mudaram dramaticamente. Incesto, abuso infantil, violência 
doméstica, sexualidade, abuso de drogas e álcool são 
amplamente discutidos. Muitos veem tais problemas não apenas 
como questões individuais, mas também vinculados a temas 
associados a estruturas de poder normatizadas, relações de 
gênero e trauma cultural em curso.  E também, a incidência de 
problemas de trauma coletivo, onde a vítima não é apenas um 
indivíduo, mas sim todo um grupo, cresceu astronomicamente. 
Nesse caso, simples números já tornam o trabalho individual 
pouco prático. 
 



As cicatrizes psicológicas e o estresse pós-traumático de guerra, 

a violência, o terror, o genocídio, a poluição tóxica repentina, as 

catástrofes naturais e os resultantes desalojamentos e migrações 

forçadas trouxeram uma necessidade de práticas psicológicas 

que pudessem reparar os laços entre as pessoas, assim como as 

linhas narrativas de uma história de vida individual. Rituais 

esquecidos, redes sociais, as crenças e a confiança não são 

apenas problemas individuais, mas também coletivos, e não 

podem ser reconstruídos em espaços privados de maneira 

solitária. Outras formas de traumas grupais em curso, tais como 

racismo, sexismo e homofobia, afetam um grande número de 

pessoas que não precisam mais manter silêncio sobre seus 

sofrimentos; pode-se até lidar melhor com eles em espaços 

públicos ao invés de privados, ambientes onde as pessoas 

possam reconhecer que estes têm raízes comuns e são 

compartilhados. Além disso, existem temas conectados à 

memória e à amnésia histórica, a recusa de discursos nacionais 

para honrar e ensinar de forma adequada a história de 

acontecimentos como a escravidão e o genocídio de nativos 

americanos nos Estados Unidos, as ditaduras e o terror na 

América Latina e o holocausto na Europa. Tudo isso requer um 

acordo público de relatos psicológicos que ultrapassa as 

capacidades do encontro clínico individual. 

 

Redefinindo os limites interdisciplinares 
 
Existem importantes psicólogos e ativistas em todo o mundo que 
estão criando novas práticas e teorias para fazer frente a essa 
mudança culminante. Eles são frequentemente ignorados pelos 
profissionais da corrente dominante e pelas fontes de 
financiamento. Muito da psicologia, porque aspira ser uma 
ciência, carece de conexão com o trabalho interdisciplinar 
relacionado contemporaneamente às humanidades assim como 



com projetos inovadores que estão sendo realizados por 
trabalhadores culturais progressistas que não são psicólogos 
profissionais. Esta barragem artificial de potenciais afluentes da 
psicologia deixou um deserto ao redor de uma disciplina que 
teve a esperança de ver a si mesma como uma ciência mais do 
que como uma empreitada interpretativa e interdisciplinar. 
 
Quando os rios são represados, muitas áreas são privadas de 
nutrição enquanto outras são alagadas. A biodiversidade é 
reduzida, e frequentemente uma única espécie invasora coloniza 
o que um dia foi um bosque rico ou um pântano onde muitas 
espécies floresciam. Em psicologia, o processo de barragem dos 
exemplos de transformação de comunidades ativistas , de 
questões de interdisciplinaridade e de teoria crítica conduziram 
a uma situação onde as ideias universalistas e eurocentristas 
reduziram a possibilidade de múltiplas psicologias indígenas que 
poderiam estar unidas em enriquecedores diálogos. 
Frequentemente encontramos a nós mesmos tentando romper a 
contenção ao redor da disciplina acadêmica da psicologia, 
unindo teorias psicológicas, investigações, práticas e projetos da 
comunidade e das artes de todo o mundo. Trabalhando nessa 
desértica área fronteiriça encontramos a regeneração assistida – 
um modelo de restauração ambiental – útil para o pensamento 
sobre o trabalho comunitário e psicológico restaurativo. 
 
 
 
 
 
Práticas de regeneração assistida 
 
 
 
Os ecologistas contemporâneos falam da regeneração assistida, 
um processo pelo qual os humanos colaboram para servir à 
biodiversidade em meios ambientes devastados. A ideia da 



regeneração assistida serve como uma metáfora para o trabalho 
que queremos fazer na psicologia e neste livro. Baseado em um 
sentido de lugar, que difere segundo sua localização, cultura 
local e tecido social.; a regeneração assistida em ecologia deve 
significar diferentes coisas em diferentes ecossistemas. 
 
Eileen e Juan Bradley inventaram o método Bradley de 
regeneração de arbustos na Austrália. Esse método é aplicável  
em lugares onde o desmatamento e a produção de pastos 
produziram grandes extensões de terra despojadas de vida e 
convertidas em desertos. Também é útil em lugares onde as 
plantas exóticas e os pastos foram importados e agora precisam 
de grandes quantidades de água que não mais possíveis de 
custear. 
 
O método requer que busquemos áreas onde ainda existem 
elementos residuais da biodiversidade local, os quais queremos 
fomentar. O primeiro passo deve ser isolar uma área de 
trabalho, mantendo afastadas vacas, cabras e pessoas. É preciso 
identificar todas as espécies de plantas que estão presentes e ser 
capaz de reconhecê-las tanto em sua forma madura com em 
mudas. Então, gradativamente, com o passar do tempo, 
fortalecemos a diversidade das espécies sustentáveis, enquanto 
reduzimos as espécies colonizadoras e invasoras. O método está 
baseado em uma profunda confiança nas capacidades 
regenerativas da natureza e na paciência para esperar que 
pequenas mudanças criem outras maiores (Seed, 2001). 
Idealmente, a cada ano mais espécies emergem e iniciam um 
linhagem que cria condições para que outras apareçam. O 
microclima vai mudar gradativamente, pois algumas espécies 
começam a reparar a terra com sombra e fornecimento de 
folhas, e então as espécies climáxicas que não eram vistas na 
área há centenas de anos podem começar a reaparecer. 
 
Queremos potencializar os esforços a favor da regeneração 
assistida dentro da teoria e prática da psicologia, colocando-nos 



em áreas no limite da disciplina onde novos diálogos podem 
desenvolver-se. O que estamos tentando desenraizar são as 
premissas universais e ocidentais que incluem as opiniões de 
experts formados nas tradições onde estas premissas que 
ficaram intocadas possam ser colocados a favor do bem estar de 
outras pessoas. Na prática o que estamos tentando proteger e 
construir são os casos onde os indivíduos e comunidades têm 
encontrado soluções participativas, criativas e locais para 
condições e instituições problemáticas que ao transformar suas 
relações psicológicas com si mesmas e com os demais, às vezes 
em diálogo com psicólogos que estão transgredindo as fronteiras 
acadêmicas. Estes projetos são os que renovam a esperança e 
um sentido de autonomia através do nascimento de novos 
espaços psicológicos para o diálogo criativo. Queremos ser 
capazes de reconhecer tais talentos tanto nas sementes que 
estão apenas começando com em suas formas mais maduras 
que já provocaram processos de transformação com influência 
em comunidades inteiras, regiões e até mesmo em governos e 
políticas nacionais. 
 
 
Associação de mulheres Maya Ixil, Guatemala 
 
 
Um exemplo do tipo de projeto que temos estudado foi criado 
em consequência de muitos anos de guerra e violência na 
Guatemala por um grupo de mulheres da região Ixil, que 
formaram uma organização chamada “Association of Maya Ixil 
Woman- New Dawn (ADMI)”. Dialogando com vários 
consultores, educadores públicos, trabalhadores culturais e 
ativistas, incluindo o psicólogo de paz M. Brinton Lykes, o grupo 
criou e coordenou uma biblioteca, vários projetos de 
desenvolvimento, um programa educacional para crianças e um 
projeto de investigação-ação participativo em desenvolvimento 
para recuperar testemunhos sobre os efeitos da guerra em 
mulheres e crianças de sua região. Como as mulheres se 



reuniram com fotógrafos para documentar suas vidas e 
compartilhar sua história e seus relatos, suas vozes construíram 
uma comunidade narrativa que foi mais além do que uma 
reportagem de “fatos”: 
 

Eles enterram seu registro do número de mortes em uma 
série de interrogações que situam seu entendimento de 
sucesso dentro do contexto de seus direitos como seres 
humanos e como pessoas indígenas. Eles expressam sua 
pena e sua raiva, junto com sua solidariedade com 
aqueles que faleceram e suas famílias. A inocência das 
vítimas claramente implica os assassinos em uma guerra 
injusta. Igualmente importantes, as mulheres 
psicanalistas nos contam sobre os rituais para chorar e 
homenagear as vidas das famílias falecidas, rituais que 
também foram perturbados pela guerra. 
Consequentemente, os “fatos” estão inseridos em 
práticas passadas e refletem os sistemas simbólicos que 
estão destruídos como sequela da guerra. As mulheres do 
ADMI estão ao lado daqueles que foram assassinados 
enquanto afirmavam seu compromisso ao lutar por uma 
paz melhor e mais justa. O final da guerra foi a ocasião 
para recuperar os corpos perdidos e para retomar 
práticas rituais dentro de um contexto contemporâneo, e 
deste modo reivindicam não somente aos seus entes 
queridos como também às histórias do passado e aos 
desafios que propõe para o futuro. 
(Lykes, Blanche & Hamber, 2003, p.4) 
 
 

Este trabalho com as mulheres que sofreram o impacto da 
guerra foi muito além de uma intenção de tratar vítimas 
individuais que sofriam deste trauma. Isso começou a curar 
desentendimentos na comunidade e a reconstruir um sentido de 
valor em um futuro compartilhado. Algumas mulheres que se 
implicaram no projeto aprenderam novas estratégias em 



tecnologia, se converteram em consultoras de obras em outras 
comunidades, falaram publicamente em fóruns nacionais, 
escreveram propostas para bolsas de estudo, iniciaram projetos 
de desenvolvimento econômico e reuniram esforços nacionais e 
regionais para construir uma sociedade mais justa. Em um 
ambiente marcado por uma classe rígida e pelas fronteiras 
étnicas, este trabalho criou uma ruptura transnacional através 
da qual as tecnologias de investigação científica social e alguns 
dos privilégios da elite para participar no discurso dos direitos 
humanos, foram reclamados por mulheres rurais com formação 
de quinto ou sexto grau.  Suas vozes se desenvolveram através 
do compromisso com a mídia internacional e não são 
simplesmente “testemunhos autênticos” da “marginalidade”, 
mas também um resultado de um processo colaborativo de 
diálogo e representação que se desenvolve paulatinamente. 
Enquanto a violência e a repressão continuam contra indivíduos 
e comunidades que trabalham pelos direitos humanos na 
Guatemala, a ADMI dá testemunho de suas consequências no 
foro internacional. 
 
 
 
 
O Movimento Cinturão Verde (The Green Belt Movement), 
Quênia 
 
Wangari Maathai e o movimento Cinturão Verde criaram um 
projeto muito diferente, mas com valores similares, no Quênia. 
O Movimento Cinturão Verde com o afortunado encontro de 
Maathai em 1977, em um trabalho com um grupo de quenianos 
interessados em assuntos de meio ambiente e o Conselho 
Nacional das Mulheres do Quênia “National Council of Women 
of Kenya” (NCWK). O NCWK já tinha emergido no período do 
colonialismo como uma organização que representa todos os 
setores das mulheres quenianas que haviam sido previamente 
segregadas por motivos racionais e étnicos. Discussões e 



seminários estavam sendo promovidos pela organização, através 
dos quais as mulheres quenianas poderiam começar a analisar 
criticamente sua própria situação. As mulheres rurais 
identificaram  suas necessidades como lenha, água potável, 
dietas equilibradas, proteção e rendimentos. Isto assinalava a 
redução de recursos para manter as suas famílias. Maathai, uma 
bióloga, foi convidada a falar para um grupo sobre problemas de 
desmatamento e desertificação no Quênia, com os quais se 
envolveu por anos, e por isso foi eleita para trabalhar com o 
comitê executivo em questões de meio ambiente e habitação. 
Durante um seminário da NCWK assistido por Maathai, membros 
do grupo discutiram os crescentes problemas de desnutrição no 
Quênia devido à transição para uma economia de mercado 
globalizado em áreas rurais, onde a escassez de comida estava 
sendo maior. Um processo de discussão, experimentação e 
inovação dentro da NCWK levou a uma campanha nacional de 
plantio de árvores, em direção ás necessidades identificadas 
pelas mulheres das zonas rurais. Através de um cuidadoso 
aprendizado de cultivo, plantio e semeadura, muitas mulheres 
do campo analfabetas eram capazes de obter seu rendimento. 
 
Parte da dificuldade inicial para acolher o trabalho era 
psicológico. Muitas das mulheres pobres sentiam que careciam 
não somente de recursos, mas também de conhecimento e 
habilidade para enfrentar os desafios. Estavam condicionadas a 
crer que as soluções para seus problemas deveriam vir de fora. 
Elas haviam colocado a fonte de poder fora delas mesmas, mas 
não tinham compreendido o contexto mais amplo que afetava o 
seu cotidiano. Tornar-se consciente das injustiças nas 
disposições econômicas internacionais lhes permitiu ver a 
conexão entre a redução dos suprimentos de comida e as 
políticas econômicas que não estavam levando em conta o seu 
bem-estar. Esse desenvolvimento de consciência crítica em 
programas de educação e cidadania incluía uma crescente 
reflexão sobre a união da degradação ambiental com a piora da 
pobreza e da violência. A consciência crítica inclui decodificar as 



mentiras sociais que tornam o status quo natural, enquanto 
buscam interpretações alternativas para a situação de cada uma. 
Maathai entendeu que a plantação de árvores poderia ser 
também uma plantação de ideias para o desenvolvimento da 
consciência. “Quando temos a consciência”, disse Maathai, 
“temos energia, ficamos inquietos. Quando não temos, 
preferimos dormir” (2003). 
 
A campanha estava integrada por uma tradição de orgulho 
cultural histórico, seguindo o finado “harambee spirit”, que se 
popularizou durante o primeiro governo depois da 
independência. Isso significa “somos todos um”. Todo ano se 
organiza uma celebração “Salve a terra Harambee”. Na primeira, 
e em muitas outras celebrações locais, as árvores foram 
plantadas em honra aos líderes locais e nacionais que haviam 
feito importantes contribuições para a libertação do Quênia, mas 
cujo papel histórico não estava sendo ensinado ou honrado 
devidamente. A atividade empoderadora de semear e plantar 
árvores permitiu ás mulheres conectar suas ações com a solução 
de questões que haviam identificado como problemáticas; além 
de exigir justificativas do governo por abusos de poder, 
corrupção e má gestão do meio ambiente. Elas alcançaram uma 
transformação ao sentirem-se responsáveis por dar vida aos 
valores de liderança de justiça, integridade e confiança que 
desejavam ver em seus líderes nacionais. 
 
Hoje as mulheres do Movimento Cinturão Verde já plantaram e 
cultivaram mais de 30 milhões de árvores, criaram 6000 viveiros 
produtores de rendimentos no Quênia e proveram trabalho a 
100.000 pessoas, a maioria mulheres. Quando Maathai ganhou o 
prêmio Nobel em 2004 por seu trabalho, ela falou sobre a 
relação recíproca entre curar a terra e curar-nos a nós mesmos: 
“Estamos sendo chamados pela Terra para curar suas feridas, e 
nesse processo curar-nos a nós mesmos”. 
 



A restauração do meio ambiente de mãos dadas com a 
restauração política, comunitária e psicológica. O Movimento 
Cinturão Verde inclui como suas conquistas o empoderamento 
de milhares de indivíduos e comunidades rurais, a inspiração e 
mobilização de comunidades, uma melhora na imagem das 
capacidades da mulher, um incremento nas atividades de defesa 
e no estabelecimento de contatos, a sobrevivência do 
movimento apesar da perseguição política, a documentação 
histórica extensiva e o reconhecimento de seu trabalho e o 
movimento para a democracia. O Movimento Cinturão Verde 
seguiu adiante através de um profundo entendimento da 
interdependência da preservação do meio ambiente com 
processos de governo pacíficos e democráticos, e tomou parte 
na marcha da Fundação para uma pacífica transição à 
democracia no Quênia em 2002. Maathai e seus colaboradores 
recorrem aos líderes africanos para construir sociedades 
igualitárias, democráticas e justas, nas quais a criatividade e a 
energia de seus cidadãos possam florescer, unindo o contexto 
macropolítico com o bem-estar íntimo de cada pessoa. Maathai 
sobreviveu a espancamentos, prisões, divórcio e ameaças de 
morte, tudo ocasionado por seu ativismo. Em 2002 foi eleita 
para o parlamento queniano com 98% dos votos. 
 
 
Dinâmica do trabalho libertador 
 
 
Quando olhamos para estes dois diferentes projetos através do 
prisma da psicologia da libertação, podemos enxergar uma série 
de valores relacionados e temas que emergem influenciados por 
condições locais. Cada projeto organizou um espaço psicológico 
em múltiplas frentes nas quais se abre um diálogo que vai além 
do sofrimento individual. Cada projeto desenvolveu seu alcance 
e propósito na medida em que as experiências e as identidades 
das mulheres que deles participaram passaram a se transformar. 
Começando com uma análise da história, condições e 



necessidades do cotidiano para as mulheres no presente e no 
passado, o trabalho continuou com um questionamento e uma 
análise crítica da política sobre religião, economia e dinâmica de 
genêros que impactavam as histórias pessoais. Fotografias, 
monumentos, representações, teatro, mídia e outras formas de 
documentação foram utilizadas para começar a dar voz para 
temas que que ainda assombravam o presente e ainda não 
haviam encontrado uma articulação pública (ver capítulo 12). 
Novos relacionamentos surgiram, além de novas possibilidades e 
uma esperança para a comunidade e solidariedade. As 
discussões se desenvolveram na direção de projetos econômicos 
que poderiam influenciar na sobrevivência e bem-estar 
psicológico, e na transformação das condições de vida para as 
próximas gerações. Esses encontros aconteceram em um 
ambiente no qual a violência continuava presente, e o grupo 
começou a abordar a questão de como prevenir a continuidade 
desse problema e poder transformar o contexto político e social 
de um modo mais amplo. Pequenas comunidades começaram a 
se unir para compartilhar experiências e tecnologias, para 
formar um registro público de suas experiências e para 
promover a educação sobre as condições que estavam 
influenciando na qualidade de vida da população local. 
 
O que coloca esses projetos no campo da psicologia é o fato de 
que o ponto central para seu sucesso foi o processo de um grupo 
de pessoas que buscaram re-imaginar suas vidas, se 
desenvolvendo como narradores e protagonistas de sua própria 
história. Seus projetos não são campanhas que têm apenas um 
objetivo, apesar de que separadamente muitas de suas metas 
tenham uma importância crítica. E ainda mais importante do que 
qualquer ação individual é o processo de desenvolvimento 
psicológico através do qual cada participante se fortalece em sua 
capacidade de sobrevivência, análise crítica, criatividade, 
flexibilidade, sentido comunitário e de uma organização pessoal 
construtiva e esperançosa. Uma das metas de tais projetos não é 
a homogeneidade de pensamento ou a concordância em todas 



as questões, mas sim a capacidade psicológica de lidar com um 
diálogo com as diferenças, de tolerar experiências e pontos de 
vista conflitantes, enquanto tenta se encontrar um terreno em 
comum e a construção de um futuro compartilhado (ver capítulo 
10). Em ambos os projetos, pessoas de diferentes grupos étnicos 
e posições políticas, que não concordavam em muitas questões, 
foram capazes de trabalhar em conjunto para transformar seu 
futuro. Retomando a imagem da regeneração assistida em áreas 
devastadas, percebemos a renovada vitalidade e vibração dos 
indivíduos e comunidades envolvidos no trabalho da ADMI e do 
Movimento Cinturão Verde. Pequenas mudanças locais 
semearam outras mudanças em comunidades vizinhas. As ideias 
que organizaram seu trabalho agiram como pólen em lugares 
distantes. 
 
 
Interrupções simbólicas 
 
Uma forma pela qual as práticas da psicologia da libertação 
podem ser particularmente eficazes e promotoras de reflexão é 
a criação de projetos que interrompem simbolicamente 
discursos repressivos do governo e a amnésia coletiva sobre um 
sofrimento. Embora os projetos operem em nível local, com 
frequência eles ganham uma importância nacional, ou até 
mesmo internacional. Provavelmente o mais famoso exemplo 
tenha sido a marcha do sal até o Dandi, promovida por Gandhi 
em 1930 (Gandhi, 1972). O governo colonial britânico havia 
importo uma taxa sobre o sal em no início dos anos 30, que 
impediu a venda ou produção de sal na Índia por qualquer 
pessoa que não fosse britânica. Naturalmente, todas as pessoas 
na Índia usavam e dependiam do sal, e aqueles que moravam na 
região costeira costumavam fazer a sua própria coleta. Gandhi 
convocou seus seguidores para fazer uma “desobediência civil 
não violenta” e continuar extraindo o sal normalmente. Ele 
começou uma caminhada de 78 milhas, durante 23 dias, de 
Sabarmati até Dandi, arregimentando milhares de pessoas para 



acompanhá-lo durante o caminho. Mais de 60.000 pessoas 
foram presas em 1 mês, incuindo o próprio Gandhi. A imprensa 
internacional acompanhou todo o movimento em detalhes. 
 
Como é típico em muitos projetos de psicologia da libertação, a 
marcha do sal e sua resistência não violenta possibilitou que os 
grupos locais percebessem a importância dessa manifestação em 
suas vidas. Eles foram capazes de agir em cooperação a nível 
local, rompendo com a passividade e o desespero. O problema 
foi importante o suficiente para mobilizar uma participação 
maciça, mas ao mesmo tempo inócua o suficiente para não 
alienar os partidos de centro. Com isso destruiu a fachada de 
dominação e controle mantida pelos britânicos. Finalmente, 
acabou sendo valente, inteligente e determinante para a recusa 
da dominação colonial, tanto em um nível simbólico como no 
prático, mudando o curso do movimento para a independência. 
 
Um projeto contemporâneo com potenciais similares é o Arliston 
West Memorial, organizado em Santa Bárbara e Santa Monica 
(California) pelo Veterans for Peace (VFP), ou Veteranos pela Paz. 
Todo domingo o grupo constrói um memorial de cruzes na praia, 
uma para cada soldado americano morto no Iraque, além de um 
outro monumento para os mais de 655.000 iraquianos mortos 
que também foram mortos. Como o número de cruzes têm 
crescido, cada vez mais voluntários locais estão ajudando a 
erguê-las e depois retirá-las a cada domingo. Um rico processo 
de diálogo e crítica sobre a guerra, junto com vivências de luto e 
reflexões particulares, se desenvolveu à medida que milhares de 
turistas descobrem esses locais. Famílias e amigos dos soldados 
mortos chegam para colocar nomes e recordações nas cruzes, e 
se tornam parte do processo. Os Veteranos convidaram outros 
grupos de comunidades locais para construir monumentos 
similares, e o projeto recebeu uma ampla cobertura da imprensa 
internacional. Apesar desse movimento à primeira vista parecer 
inócuo e de alcance pequeno, ele foi concebido em um 
momento no qual o governo dos EUA estava negando as perdas 



da guerra e impedindo a publicação de fotografias dos caixões 
de soldados que estavam retornando do Iraque. Ao intervir para 
representar as perdas físicas e pessoais da guerra, o VFP 
interrompeu as mentiras, distorções e disfarces que estavam 
acontecendo a nível nacional, contribuindo para o crescimento 
de um massivo esforço contra a guerra. 
 
Ambos os projetos discutidos anteriormente, no Quênia e na 
Guatemala, também possuem essa característica de se iniciarem 
como discretos projetos locais, mas ao mesmo tempo 
desenvolverem intervenções simbólicas críticas diante de um 
discurso repressivo nacional. Na Guatemala, nunca havia 
acontecido um levantamento numérico do terror imposto pelo 
governo às comunidades indígenas entre 1960 e 1996. Isso inclui 
150.000 mortes, 580 massacres e a destruição de 440 povoados. 
Mais de 1 milhão de pessoas foram desalojados de seu território, 
rasgando o tecido de culturas locais. Recompilando histórias, 
criando exposições fotográficas e falando publicamente, as 
mulheres Ixil estavam contribuindo para um movimento em 
todo país de quebra de silêncio e exigência de uma explicação e 
justificativa pública verdadeira sobre tudo que havia acontecido. 
Como as mulheres se organizaram sozinhas, o projeto também 
quebrou estereótipos étnicos e de gênero em um país onde as 
mulheres indígenas raramente têm oportunidade de expor 
publicamente suas experiências. Similarmente, no Quênia, ao 
focar nas mulheres pobres da zona rural como agentes 
especializados em mudanças econômicas e ambientais, o projeto 
desconstruiu esterótipos. Ele também interrompeu o silêncio 
sobre as práticas antidemocráticas e corruptas do governo. 
 
Mesmo que a terapia individual em um setting clínico não fosse 
não fosse o objetivo de nenhum desses projetos, todos eles 
tiveram um efeito psicológico profundo nos seus participantes. 
Ao longo de muitos meses de discussões, testemunhos, análises 
e ações, construções simbólicas de identidade foram quebradas 
e as pessoas se transformaram. De fato, os organizadores de tais 



projetos argumentaram que a terapia individual poderia ser 
contraproducente nesses contextos. De acordo com o Dr. 
Roberto Cabrera (1998b), do Departamento de Direitos 
Humanos da Arquidiocese da Guatemala, 
 

Isoladamente, o resgate das memórias das vítimas é uma 
inútil repetição da experiência de dor. Isso deveria 
acontecer em um espaço político e social, onde a 
sociedade como um todo se atreva a construir uma 
história comum e aceite a responsabilidade por tudo que 
aconteceu, e tenha a disposição para adotar as mudanças 
necessárias para que tais atrocidades nunca mais voltem 
a acontecer. 
(p. 3) 
 

Cabrera acredita que a recordação deveria nos levar a sonhar 
projetos de ação social para o futuro: “Não há razão em olhar 
para trás se isso não nos ajuda a sonhar um futuro melhor”. (p.3) 

 
Em localidades rurais, onde as pessoas não foram expostas à 
uma educação baseada nas ideias de individualismo e 
competitividade, é particularmente importante o fortalecimento 
de tradições comunitárias após tragédias de violência. A 
identidade é construída em parte através de símbolos culturais 
que podem ser tanto danificados como reparados. 
 
Ao colocar estes diversos projetos lado a lado, temos a 
esperança de unir essas práticas e construir a teoria para o 
campo da psicologia da libertação. A vitalidade dessas múltiplas 
correntes de trabalho demonstra que o sucesso desses 
engenhosos e criativos projetos participativos que nutrem 
comunidades que foram paralisadas, separadas umas das outras, 
aterrorizadas, controladas e colonizadas. A psicologia precisa 
aprender com essas experiências em comunidades onde os 
indivíduos resistem à opressão se organizando de maneiras 
criativas. Esse conhecimento se desenvolve nas ruas, nas artes e 



em regiões rurais – geralmente no meio do calor da luta. O rio 
das Psicologias da Libertação também recebe contribuições de 
outras correntes de pensamento, incluindo a Teologia da 
Libertação, o Teatro do Oprimido, lideranças feministas, artes 
colaborativas, psicologias dinâmicas profundas, psicologia crítica 
comunitária, psicologia da paz, estudos pós-coloniais, 
espiritualidade compartilhada, teoria queer, pesquisa crítica 
participativa, estudos de rendimento e outros trabalhos 
interdisciplinares de humanidades. Cada um desses envolve uma 
mudança de rumos em relação a uma psicologia euro americana, 
colonial e etnocêntrica que se coloca como universal, já que se 
orientam através de múltiplas psicologias indígenas que surgem 
em processos de transformação e diálogo umas com as outras. À 
medida que testemunhamos essa confluência de trabalhos que 
podem ser caracterizados como psicologias de libertação, pontos 
em comum passam a emergir. Ao invés de oferecer um exaustivo 
relato da história de cada uma dessas contribuições, ou se 
aprofundar na história de cada um dos envolvidos, nossa 
esperança é descrever os princípios básicos desse tipo de 
trabalho, e traçar as linhas gerais desses tipos de pesquisas e 
práticas comunitárias que estão se desenvolvendo a partir dessa 
perspectiva teórica, e contribuindo para seu desenvolvimento. 
 
 
 
 
 
  



2. Além da ideologia: Diálogo 

Seria possível uma psicologia da liberdade emergir nos Estados 

Unidos para abordar a conexão entre processos mentais 

inconscientes e forças socioeconômicas que determinam a atual 

crise que está afrontando a humanidade? É possível que uma 

psicologia comprometida socialmente possa existir ao lado das 

lutas por uma ordem social mais humanizada? (Nancy Hollander, 

1997, p.234) 

 

Em 1989, Ignacio Martín-Baró, Jesuíta e psicólogo, foi 

assassinado junto a outras sete pessoas pelo Batalhão Atlacatl – 

um esquadrão da morte salvadorenho treinado nos EUA– na 

Universidade da América Central (UCA) em São Salvador, onde 

ele chefiava o departamento de psicologia e era o vice-reitor 

acadêmico. Martín-Baró era um padre espanhol, formado na 

Universidade de Chicago, que se dedicou aos pobre da América 

Latina nos anos posteriores à conferência de Medellín. Foi nesta 

reunião em 1968 que os bispos da América Latina articularam os 

princípios de uma teologia da libertação e seu compromisso em 

servir aos pobres. Como padre de um pequeno povoado de 

Jayaque, na região oeste de El Salvador, Martín-Baró pode 

observar o sofrimento psicológico, o terror, e a fome daqueles 

brutalmente oprimidos pela elite que governava El Salvador. 

Durante seus anos na América Latina, um poderoso movimento 

popular havia se desenvolvido, mobilizando milhares de pessoas 

a imaginar alternativas em relação às condições nas quais 

viviam. Através de processos participativos, tenacidade e 

coragem surpreendentes, organizaram grupos comunitários para 

opor resistência ao terror e ao silenciamento. Martín-Baró usou 

sua posição de personalidade acadêmica para formar um 

instituto de opinião pública que publicou informações e 

investigações sobre acontecimentos da época tal como eram 



vistos por pessoas anônimas, nas cidades e no campo, as quais 

haviam sido assassinados por terem expressado suas opiniões ou 

compartilhado suas exepriências. Por esse caminho, além de 

numerosos livros sobre a psicologia da repressão e do 

preconceito, assim como de sonhos de transformação social, 

Martin-Baró, junto com outros colegas da UCA, desafiaram 

perigosamente as ideologias de um governo dedicado ao silêncio 

sobre a pobreza e os direitos humanos. 

Depois da morte de Martín-Baró, Adrianne Aron e Shawn 

Corne, do Comitê pelos Direitos Humanos da América Central 

(CHRICA), recompilaram, traduziram e publicaram em inglês 

doze de seus artigos, previamente disponíveis somente em 

espanhol. Neste trabalho, “Escritos para uma psicologia da 

libertação”, ele analisou os anseios, experiências e feridas do 

poder na América Central. E também convocou a psicologia a 

examinar a si mesma criticamente, e assim ser uma força para a 

transformação, mais do que para a conformidade, do Status Quo 

dos arranjos culturais que contribuem para a injustiça, a 

pobreza, a violência e a guerra. 

 

A Crítica de Martin-Baró às psicologias eurocêntricas  

Martín-Baró era crítico em relação às psicologias americana e 

europeia, e com o que via como seus imitadores latino-

americanos. Ele se opôs à ênfase no individualismo e hedonismo 

presentes em muitas escolas de psicologia, todas as que 

assumiam que a unidade de análise psicológica era um indivíduo 

autônomo e independente cujo principal objetivo era a 

felicidade e satisfação pessoal. Em nenhuma parte dessa 

interpretação se poderia dar sentido ao compromisso do 

sacrifício, da solidariedade, da justiça social e da construção da 

comunidade que havia custado a vida de mais de 80.000 

salvadorenhos e o desalojamento de 40% da população. A 



maioria das teorias psicológicas dos anos setenta e oitenta 

desprezavam a história e eram universalistas, assumindo que as 

realidades fundamentais da personalidade e da psicopatologia 

eram as mesmas ao longo do tempo e em diferentes culturas. 

Elas tinham uma visão homeostática, que incentivava mais a 

persistência das estruturas sociais essenciais do que sua 

transformação. Muitas teorias psicológicas se inclinavam para 

um cientificismo estéril, centrando-se apenas e variáveis 

quantificavelmente mensuráveis, baseadas mais em situações de 

laboratório do que na experiência da vida. 

O pensamento de Martín-Baró o conduziu a antecipar-se ao pós-

estruturalismo e à teoria crítica pós-colonial. Ele tinha uma 

compreensão sofisticada das implicações da construção cultural 

do conhecimento, e também do caráter provisório, local e 

evolucional de todos os quadros de referência e identificações. 

Ele imaginava a saúde mental, não através de teorias modernas 

ou humanistas que expõe características fixas universais da 

humanidade que devem ser alcançadas por todos, mas sim por 

objetivos provisórios, chamados por Butler (em McLaren e 

Lankshear, 1994) de “universalidades contingentes” (p.211). 

Estas dariam lugar a uma capacidade de diferenciar-se e romper 

com os modos dominantes de entender a si mesmo e à 

sociedade, além da compreensão de acontecimentos ocorridos 

no contexto local de cada pessoa. Concordando com Salvatore 

Maddi, Martín-Baró (1994) entendia que “a fonte curativa de 

qualquer método terapêutico se baseia em algum grau com uma 

ruptura da cultura dominante”, que é descrita como “o véu de 

mentiras sob o qual todos nos movemos” (p.120). Em parte, a 

construção de uma sociedade mais justa é um problema de 

saúde mental, nos convocando a “trabalhar duro para encontrar 

modelos teóricos e métodos de intervenção que nos permita, 

como comunidade e como indivíduos, romper com a cultura de 

relações sociais viciadas e trazer outras mais humanizadas em 



seu lugar” (p.120). Seus objetivos interdependentes para a 

psicologia da libertação eram “mentes criativas, sãs e livres” em 

um “ corpo social livre, dinâmico e justo” onde “as pessoas 

tenham disseminado suficientes sementes de vida para serem 

capazes de confiar na possibilidade de uma manhã” (p.121). 

A sua sensibilidade é um reconhecimento de nossas limitações 

de conhecimento, mas sem desistir do nosso desejo e 

responsabilidade de plantar e cultivar sementes de vida. 

Queremos criar juntos situações que levem a uma reconstrução 

de modelos positivos e animados de interdependência,  e a 

criação de novas formas de apego em que a humanidade de 

cada indivíduo seja reconhecida. Aqui está um programa de uma 

revolução em desenvolvimento, onde o objetivo central não é 

uma utopia futura e fixa, conhecida de antemão, mas sim uma 

prática continuada de diálogo e restauração com o objetivo de 

construir mais comunidades humanas. 

As propostas radicais de Martín-Baró 

Martín-Baró visualizou uma psicologia que pudesse responder às 

feridas psicológicas causadas pela guerra, racismo, pobreza e 

violência; uma psicologia que pudesse apoiar a memória 

histórica e a reflexão crítica; uma psicologia que pudesse ajudar 

a emergir variedades de subjetividade através das quais a 

população sentisse que poderia dar sentido e responder ao 

mundo de maneira criativa. Quando os indivíduos são ensinados 

a se silenciar e se acomodar por parte das instituições que o 

cercam, o resultado é um sentimento de fatalismo sobre as 

condições de vida. A maneira como as coisas existem parece ser 

inevitável. O fracasso de uma pessoa parece ser culpa apenas 

dela mesma. Os desejos de diferentes maneiras de ser e de estar 

no mundo são perturbados por um sentimento incapacidade e 

impotência. Então, a  questão crucial de uma psicologia da 

libertação implica a transformação do fatalismo em consciência 



crítica, um despertar da vontade e do poder de desempenhar 

nossos papéis de uma maneira diferente, e uma estimulação das 

imaginações de desejo. Para efetuar essas mudanças, 

necessitamos aprender como criar espaçõs seguros e protegidos 

nos quais as pessoas possam desenvolver uma saída para 

roteiros herdados e assumir identificações inconscientes para 

construir atuações alternativas. O que ocorre, segundo Martín-

Baró, “é uma abertura, uma abertura contra todo cerco, uma 

flexibilidade contra tudo que é fixo, elasticidade contra rigidez, 

uma disposição a atuar contra todo tipo de estagnação” (p. 183). 

A disciplina da psicologia deveria ser capaz de apoiar esta 

abertura e aprender com as pessoas que a estavam fazendo. 

No seu ensaio “Hacia uma psicologia de liberación”, Martin-Baró 

(1994) expos os seguintes pré-requisitos essenciais para o 

desenvolvimento da mesma:  

 

1. A psicologia precisa de novos objetivos: os psicólogos 

precisam pensar menos sobre carreiras pessoais e 

publicações em revistas acadêmicas, e concentrar-se nas 

necessidades e no sofrimento da maioria, que está 

paralisada por circunstâncias de vida opressivas. No 

passado, por considerar os problemas psicológicos como 

primariamente individuais, “a psicologia contribuiu pouco 

para esclarecer as relações as relações entre o 

distanciamento pessoal e a opressão social, 

apresentando a patologia das pessoas como se fosse algo 

separado da história e da sociedade, e como se as 

desordens comportamentais se desenvolvessem 

inteiramente no plano individual” (p.27). Ao invés disso, a 

psicologia da libertação deveria esclarecer os vínculos 

entre o sofrimento psicológico do indivíduo e os 

contextos social, econômico e político no qual vive. 



Precisamos aprender a conectar a fragmentação psíquica 

e a apatia que ferça as pessoas “a aprenderem a ser 

submissas e a não esperar nada da vida” com as 

estruturas sociais, os discursos e as ideologias que criam 

sujeitos em estados de “dependência marginalizada” e 

“miséria opressiva”, enquanto lhes arrebatam sua 

capacidade de definir suas próprias vidas (p. 27-7). 

 

2. A psicologia precisa uma nova epistemologia. 

Martín-Baró propõe uma dialética e desenvolvimentista forma 

de verdade, uma que é “não para ser encontrada, mas sim para 

ser construída” (p.27). Aqui há uma ênfase em relação às 

possibilidades da imaginação crítica e utópica, que poderia 

repensar e reformular continuamente a experiência em formas 

com maior liberdade. O psicólogo não funcionaria como um 

especialista que classifica os indivíduos afetados através de sua 

psicopatologia. A visão de Martín-Baró deriva das teorias de 

Paulo Freire, cujo trabalho de alfabetização no Brasil e no  Chile 

se baseou em uma forma diferente de pedagogia, uma 

pedagogia “do” oprimido, e não “para” o oprimido. Segundo 

Martín-Baró: “é a própria pessoa, a própria comunidade, que 

constitui a matéria de sua alfabetização consciente, que o 

diálogo da comunidade com o educador teria que aprender a ler 

sua realidade e aprender a escrever sua palavra histórica. Aqui o 

papel do psicólogo se converte no de um convocador, uma 

testemunha, um coparticipante, um espelho, e um portador de 

fé diante de um processo através do qual aqueles que foram 

silenciados possam descobrir suas próprias capacidade para a 

memória histórica, a análise crítica, a imaginação utópica e a 

imaginação social transformadora. O psicólogo deve colocar 

sobre a mesa teorias e histórias que tenham acontecido no 

passado, mas que serão “relativizadas” e “revisadas 



criticamente” em cada âmbito local onde podem, ou não, ser 

colocadas em prática. A verdade nessa nova epistemologia é 

democratizada. Cada participante desenvolve um sentido de voz 

significativa; uma maneira de dar sentido ao mundo que é tanto 

valorizada como provisória, dentro do contexto amplo da 

comunidade que escuta e discerne. Os psicólogos renunciam a 

seu papel como autoridades e experts que têm a última palavra, 

desenvolvendo novas capacidades para escutar, questionar e 

facilitar os processos de grupo. 

3. A psicologia precisa de uma nova práxis. 

Martín-Baró desenvolve uma orientação a favor do 

pragmatismo, sugerindo que aprendemos através de um 

processo comum de descoberta de perspectivas, imaginando 

diferentes estratégias, provando-as e logo examinado êxitos e 

fracassos. Partindo do trabalho de Fals Borda (1988) em 

investigação participativa, uma prática que busca transformar os 

investigadores da mesma maneira que busca modificar a 

realidade, Martín-Baró propõe uma profunda reorientação da 

prática psicológica através da qual os “experts” universilazadores 

do fazer começam a aprender a partir de histórias orgânicas de 

participantes locais. Citando o espetacular fracasso da evolução 

prática das ciências sociais para o desenvolvimento de projetos, 

da reforma escolar e da organização do ambiente de trabalho, o 

que “na prática significa mudar a perspectiva daqueles que 

detém o poder e atuar a partir de uma posição de domínio” 

(p.29), Martín-Baró (1994) aposta em uma investigação 

psicológica que se desenvolve entre as pessoas fora de suas 

preocupações e desejos comuns. Ele desenvolve uma proposta 

radical: Para transformar e humanizar as instituições 

deterioradas ou repressivas, todas as pessoas que participem 

delas devem também ser transformadas e humanizadas através 

do diálogo participativo e da imaginação criativa sobre 

alternativas. Tal prática promove os sonhos individuais, e além 



disso cria o que Paulo Freire descreveu como “um mundo no 

qual será mais fácil amar” (Freire, 1989, p.24). 

 

O Chamado às psicologias de libertação 

Em um breve período desde a morte de Martín-Baró, sua 

chamada para uma psicologia da libertação tem servido como 

um alentadora petição para criar um diálogo entre todas as 

psicologias libertárias e outros esforços interdisciplinares e 

práticas participativas que surgiram nos Estados Unidos e no 

mundo inteiro. Nós estamos elaborando uma genealogia 

criativa, um vínculo interpretativo entre ideias que são similares, 

que podem entrar em acordo, ou não. Estamos presenciando um 

esboço de uma nova maneira de pensar em diversas áreas. 

Acreditamos em uma nova disciplina (ou interdisciplina) e uma 

nova visão comunitária que está sendo forjada em muitos 

lugares, fora da cena de confrontação da guerra fria, desde 

críticas articulações pós-coloniais como até economias 

neoliberais como projetos políticos revolucionários. 

Quer sua prática ocorra em terapias individuais, em pequenos 

grupos, em toda a comunidade ou em tentativas de diálogos 

intercomunitários, as psicologias de libertação entendem que a 

saúde dos indivíduos e da comunidade, a saúde daqueles que 

sofrem a opressão e daqueles que a infligem- categorias que às 

vezes coexistem em nosso mundo complexo- estão 

indissoluvelmente entrelaçadas. A queda do muro de Berlim, 

que se sucedeu no mês do assassinato de Martín-Baró, 

simbolizou o esgotamento das forças de velhas oposições. De 

um lado do muro havia ambição corporativa, neocolonialismo, 

corrupção do governo, desregulação, privatização, 

subcontratação, desemprego e alienação em países 

aparentemente democráticos; e no outro lado, hierarquia rígida 

e polícia secreta brutal em “ditaduras do proletariado”, ou 



apenas ditaduras sem pretexto algum. Ambas opções acabaram 

conduzindo a uma globalização do capital que está devastando a 

terra junto com suas culturas. 

Isto produziu em muitos uma suspeita tanto em relação às 

ideologias de esquerda como às de direita, de “master 

narratives” hipócritas que organizam grandes conspirações rumo 

ao progresso, mas que no entanto beneficiam apenas a uma 

elite. No passado, tanto a esquerda como a direita operaram 

segundos princípios hierárquicos que promoviam disciplina e 

silêncio no lugar de diálogo e iniciativa. As práticas repressivas 

em instituições atuaram conjuntamente com abordagens 

autoritárias sobre a vida em família, relações de gênero e com as 

crianças. Os compromissos com utopias abstratas para o futuro 

foram capazes de eliminar as práticas educacionais libertárias do 

presente. Como resultado desta experiência histórica, as 

psicologias de libertação colocam menos ênfase em plataformas 

políticas dirigidas a objetivos de longo prazo e mais ênfase em 

processos de inclusão, reflexão, transformação, investigação, 

diálogo, tomada de decisões e de responsabilização. Estão 

emergindo os projetos locais de diálogo participativo e 

resistência, as novas iniciativas para alternativas 

autossustentáveis e a promoção da revisão dos desejos em 

relação ao futuro. Eles estão se desenvolvendo em contextos 

onde existe uma profunda valorização da possibilidade de que 

nossas próprias capacidades de autoengano e amnésia, de apatia 

e deslumbramento, incluindo também a conspiração, sejam 

parte do problema que temos a intenção de resolver. Alguns dos 

problemas que precisam ser abordados são econômicos e 

políticos, mas também são psicológicos, porque as 

transformações também são necessárias na maneira de pensar, 

simbolizar, relatar e imaginar. 

Romper os paradigmas através dos quais pensamos é um 

processo difíl e doloroso, que precisa ser compreendido 



psicologicamente como ponto chave das relações. Isto requer 

uma reorientação moral dentro da psicologia, uma defesa de 

que a psicologia seja posta à serviço da restauração dos 

indivíduos, comunidades e habitats que foram paralisados ou 

mutilados pelos múltiplos traumas coletivos e injustiças que 

marcam nosso passado histórico e presente vivo. Através dos 

prismas das psicologias de libertação, podemos começar a 

articular as mudanças desejadas assim como nomear às que 

foram perdidas- psicológicas, interpessoais, simbólicas, 

econômicas e ambientais- que comunidades inteiras têm sofrido 

devido ao colonialismo e sua encarnação presente como política 

neoliberal. 

Marginalização e libertação 

A psicologia da libertação caminha em duas direções opostas. 

Uma para a desconstrução e a crítica, tendo como o alvo o que 

está por trás do que estamos pensando e fazendo, e que é 

disfuncional, dissociativo e destrutivo; E outra para a construção 

e a continuidade, através de novas capacidades para imaginar, 

expressar, conectar, ter empatia e celebrar consigo mesmo e 

com a comunidade. A psicologia da libertação desenvolve o que 

Chela Sandoval (2000) chamou de “consciência oposicional” 

(p.54), uma capacidade de busca e reflexão que vai além das 

polaridades, distâncias, vazios e marginalizações, tanto no 

mundo como dentro de nós mesmos. Nós buscamos uma maior 

atenção aos momentos nos quais pensamos que que somos de 

uma maneira e que outros são o posto (ou profundamente 

diferentes). Começamos a nos perguntar sobre a construção 

dessas diferenças, buscando caminhos para compor nossas 

energias a fim de explorar e arbitrar fronteiras de separação. 

Uma polarização que é central para nosso trabalho, e um dos 
temas da cultura dominante com o qual precisamos romper, é o 
discurso que criou, no mundo, uma grande diferença imaginária 



entre um norte homogêneo privilegiado e um sul homogêneo 
empobrecido. Uma exploração mais detalhada e menos 
ideológica, tanto da cultura humana como do meio ambiente 
natural nestas regiões dá lugar a uma situação muito mais 
complexa e, em um nível pessoal, a surpreendentes 
possibilidades para reconstruir vínculos. Como resultado de 
muitos anos de experiência com nosso trabalho comunitário, 
tanto nos EUA como na América Latina, podemos denunciar que 
em ambas as regiões existem pessoas lutando para encontrar 
caminhos significativos para a vida, em uma situação onde a 
globalização está rapidamente diminuindo a qualidade das 
instituições públicas, do ambiente natural, da diversidade e da 
identidade cultural. Em todo o mundo, cada país tem soluções 
imaginárias, idealistas e visionárias, e cada um deles tem 
inextricáveis bolsões de pobreza e violência, muitas crianças 
(ricas e pobres) sem um sentido de vida significativo para o 
futuro e incontáveis adultos consumindo álcool, medicamentos e 
entretenimento passivo para reprimir sentimentos de depressão 
e alienação, assim como de fome, tanto física como espiritual. 
Existem muitas formas diferentes de opressão, silêncio e 
sofrimento, todas dolorosas e todas unidas a um sistema cultural 
onde o meu silêncio e o teu silêncio se reforçam um ao outro. 
Angústias, dúvidas e sintomas podem ser sofridas mesmo pelos 
mais privilegiados, caminhando ao lado das angústias da 
angústia e desmoralização dos mais pobres. A teoria do trauma 
contemporâneo mostra que tanto os torturadores como suas 
vítimas, além dos comissários que examinam as violações de 
direitos humanos, os inspetores “que não sabiam de nada” e os 
jornalistas que informam sobre estes temas, todos podem sofrer 
um contágio de estados insuportáveis de fragmentação e 
desumanização, na medida que participam de sistemas sociais 
injustos e violentos (ver capítulos 4,5,6 e 7). A angústia 
psicológica difere segundo a localização cultural, enquanto 
forma um entrelaçado mosaico de desesperança. 
 
 



Foi descoberto que o cenário da universalização, ideias 
progressistas transmitidas por termos como “o ocidente”, 
“ocidentalização”, “mente ocidental” (ou “americano” e 
“americanização”) são, do ponto de vista psicológico, uma falsa e 
idealizada unidade. Eles participam de um discurso de defesa 
frenética que esconde uma situação complicada, na qual um 
grande número de pessoas pensam de uma maneira diferente e 
tem sérias dúvidas sobre o que seria a normalidade. Ser “do 
ocidente” ou “ocidentalizado” é um estado mental com o qual 
alguém pode identificar-se, ou não, dependendo da 
complexidade da diferenciação consciente de cada pessoa. 
Quando propomos psicologias de libertação baseadas em 
contextos e diálogos regionais dentro de uma referência de 
interdependência, as funções de memória, de regeneração e a 
reflexão sobre iniciativas comunitárias pertencem igualmente a 
todas as pessoas. Embora as psicologias de libertação tenham se 
desenvolvido de uma forma coerente primeiramente na América 
Latina, elas trouxeram esclarecimentos e novas perspectivas 
para todo o mundo. Neste período de globalização, as 
corporações e a privatização estão criando situações onde o bem 
estar de comunidades locais, não importa que sejam em Los 
Angeles, Cochabamba ou Calcutá, está sendo sacrificado em 
nome de estratégias governamentais motivadas pelo lucro de 
empresas estrangeiras. Apesar de, ao confrontar tais assuntos, 
ser inevitável o surgimento de conflitos dentro dos grupos e 
também entre eles, o compromisso da psicologia da libertação é 
fomentar práticas de diálogo transparente que nos permitam ser 
testemunhas e desafiar os pontos de vista discordantes, na 
esperança de desenvolver soluções transformadoras, vínculos 
comunitários e novas solidariedades onde seja possível. 
 
 
Colonialismo como instituição e metáfora estrutural 
 
Ultimamente emergiu uma descrição mais abrangente que nos 
permitiu ver um paralelismo metafórico entre comunidades, 



meio ambiente, corações e mentes que vivem em situações de 
colonialismo, uma descrição que liga o prejuízo sustentado a 
soluções possíveis. O colonialismo histórico era o processo no 
qual um grupo invadia o território do outro e se apossava de 
seus recursos, reprimindo manifestações locais e as substituindo 
por influências homogeneizadas. Como resultado o colonialismo 
tem uma ideologia de negação, fazendo parecer que a situação é 
normal e natural, uma sobrevivência dos mais preparados em 
um mercao de bens e deias, o melhor de todos os mundos 
possíveis. O sofrimento resultante é silenciado debaixo de uma 
retórica de desenvolvimento e progresso. 
 
O resultado do colonialismo tem sido um controle ou bloqueio 

da interconectividade ou da interdependência em âmbitos 

relacionados: o meio ambiente (onde rios são contidos , 

canalizados ou drenados e as geografias naturais são rompidas 

por redes elétricas), nas sociedades (onde as comunidades são 

divididas em uma falsa lógica de superioridade/inferioridade, em 

economias (-+96.3 onde os recursos como árvores, carbono e 

petróleo são extraídos tão rápida e brutalmente quanto possível, 

sem ter consideração pela poluição destruição local), o 

pensamento (onde o conhecimento é organizado nos moldes das 

especialização, da perícia, da compartimentalização, afetados 

pelo racismo e Eurocentrimo). 

 

O colonialismo, a globalização e o planejamento do 

desenvolvimento são maneiras de pensar, assim como as que 

temos na vida, e precisamos encontrar suas alternativas, ilhas 

onde outros estilos de vida são explorados através do 

ressurgimento da interconectividade em níveis locais, criando 

diálogo entre diversos pontos de vista e projetos de contra-

desenvolvimento e libertação. Quando colocamos a ideia de 

colonialismo fora dos livros de história como um período de 

conquistas localizado no passado e começamos a pensar nele 



como uma metáfora para uma maneira de viver, certos padrões 

gerais aparecem. Antes do colonialismo, havia ambientes de 

biodiversidades locias inter-relacionadas com retiradas cíclicas e 

progressos, nos quais os grupos humanos se integravam e 

participavam; depois do colonialismo, havia monoculturas em 

grande escala, controle da terra e dos recursos por elites 

privilegiadas, ausentes, que exploram e fragmentam as 

comunidades locais, além de poluir e destruir o ecossistema. 

Antes do colonialismo, havia muitos mundos culturais diversos, 

cada um com seu próprio centro de criação de significados, 

letras e artes, com a Europa na periferia. Depois do colonialismo, 

as culturas foram classificadas em um tipo de “grande corrente 

dos seres” segindo as noções europeias de cultura e 

desenvolvimento, com a Europa no centro. Como consequência, 

as subjetividades individuais foram classificadas como se elas 

pudessem pensar através de universalidades 

descontextualizadas em línguas europeias. Uma maneira de 

pensar sobre as psicologias da libertação é como um cenário de 

desenvolvimento de projetos de descolonização. 

A maioria da psicologia euro-americana incorporou uma ideia 

status quo de domar a natureza através de progresso e 

desnvolvimento, de individualismo e competição entre 

identidades separadamente restringidas, autodeterminantes, 

desconectadas e que estão acima do ambiente, da cultura e da 

comunidade. Em todo o mundo, as psicologias da libertação se 

esforçam para desconstruir esses padrões de mentalidades 

colonialistas, semeando uma gama diferente de valores e ideais. 

 

Ruth Behar (1996) exigiu “uma antropologia que abra seu 

coração”, uma maneira de debuscar um encontro, não de uma 

maneira segura e despersonalizada, mas sim mais próxima, onde 

o indivíduo busca sentir e articular todos os contraditórios e 



ambivalentes efeitos do compromisso. Ela imaginou que isto 

incorporará novas formas de crítica que “sejam rigorosas, mas 

não desinteressadas”, além de um mapeamento de um espaço 

intermediário que não podemos definir completamente, uma 

zona fronteiriça entre a paixão e o intelecto, análise e 

subjetividade, etnografia e autobiografia, arte e vida” (p.174). De 

maneira similar, necessitamos de uma psicologia que abra 

nossos corações, porque só esse tipo de psicologia poderia 

despertar nossa implicação em estratégias de dissociação, às 

desesperanças do trauma, a dor do luto e à alegria potencial na 

restauração da saúde. Só essa psicologia poderia movermos para 

fora de um fatalismo, que inconscientemente cede espaço para 

um estado de incerta esperança para uma gradual 

transformação de nós mesmos e da comunidade onde nos 

encontramos e para qual oferecemos apoio. No próximo 

capítulo, exploraremos como as psicologias de libertação estão 

reformulando o desenvolvimento- tanto psicológico como 

econômico- através de uma mudança que enfatiza a ligação da 

ideia de desenvolvimento com a de libertação. 

  



2. Além do desenvolvimento: a libertação 

 

Paz, justiça, amor e liberdade não são realidades 

privadas; não são apenas atitudes internas. São 

realidades sociais, implicam uma libertação histórica. 

(Gutierrez, 1988, p.167) 

 
Desenvolvimento como um preconceito 
 
A maioria das psicologias Euro-americanas estão orientadas por 
valores dirigidos ao desenvolvimento individual, e a maioria das 
teorias econômicas Euro-americanas são focadas no 
desenvolvimento material. Nessas teorias, modos de vida 
culturalmente construídos são colocados como objetivos finais, 
com estágios sequenciais de desenvolvimento rigidamente 
fixados em direção a eles. Um entremeado de valores culturais 
implícitos e não examinados criticamente estruturam a 
psicologia de desenvolviemnto (Kaplan, 1983ª, 1983b). Seu 
discurso geralmente se une com a linguagem de “progresso” 
com a qual nos acostumamos desde as raízes da psicologia no 
século 19. O planejamento de desenvolvimento econômico 
assumiu que todos os indivíduos querem o mesmo nível de 
infraestrutura material que existe nos ambientes urbanos Euro-
americanos.  
 
Gustavo Esteva (1992), ativista pelas raízes mexicanas que se 

descreve como um “intelectual desprofissionalizado”, traçou as 

origens do termo “desenvolvimento”. Originalmente, o termo 

“desenvolvimento” caracterizava uma planta ou animal que 

tinha alcançadosua forma natural completa, ou plenamente 

desenvolvida. O seu significado foi extendido entre 1759 e 1859. 

Então o termo “desenvolvimento” começou a ser utilizado para 

descrever mudanças econômicas e sociais, carregando 



conotações da biologia do desenvolvimento como crescimento, 

evolução e maturação. “Desenvolvimento” e “evolução” eram 

usados de forma intercambiável, sendo que o primeiro estendeu 

seu sentido da obtenção de uma forma naturalmente 

condicionada para o que seria considerado uma forma perfeita 

ou ideal. Então as culturas poderiam ser julgadas e classificadas 

de acordo com o grau de enquadramento aos ideais Euro-

americanos, como se esses seguissem uma lei divina natural. 

Esse discurso de “desenvolvimento” se tornou um ponto 

fundamental para racionalizações que justificaram o 

colonialismo. Foi a partir dessa base que a psicologia euro-

americana se construiu, com alguns de seus teóricos reduzindo o 

então chamado pensamento “primitivo” dos povos indígenas 

com pensamento de crianças e esquizofrênicos (Werner, 1940). 

Teorias da psicologia do desenvolvimento, apresentadas como 

fatos biológicos do desdobramento de processos naturais, com 

frequência eram cúmplices da agenda colonialista. Eles 

descrevem uma espécie de participação mística como o ponto 

de partida comum para diversos povos “primitivos” fora da 

Europa, e o ponto final ideal do desenvolvimento como as 

formas de racionalidade e individualismo praticadas pelo 

pensamento Euroamericano. O termo “participação mística” 

sugere que os povos “primitivos” pensam erroneamente que a 

natureza tem consciência e se relaciona com eles. Então se 

concluiu que eles não poderiam traçar um limite preciso, tal qual 

os europeus, entre sua identidade individual e o mundo objetivo 

no qual esvam inseridos. O eficiente pensamento racional das 

sociedades científicas e industriais era enaltecido em relação às 

qualidades supostamente inferiores utilizadas para descrever o 

pensamento das sociedades indígenas: “pré-simbólicas”, 

“carregadas de afeto”, “concretas” e “supersticiosas”. 

Subdesenvolvimento 



Esteva (1992) descreve outro uso do termo “desenvolvimento” 

durante a Guerra Fria. Depois da Segunda Guerra Mundial, os 

EUA e a União Soviética competiam pela aliança dos países 

neutros. No seu discurso inaugural em 1949, Truman anunciou 

um “programa de desenvolvimento” para fazer com que “os 

benefícios de nossos avanços científicos e progressos industriais 

sejam acessíveis para o progresso das áreas subdesenvolvidas” 

(Truman, em Esteva, 1992, p.6). Essa divisão do mundo em 

culturas que deveriam ser admiradas e enaltecidas diante de 

outras que eram consideradas inferiores era muito familiar no 

discurso do colonialismo. Então o desenvolvimento era 

promovido como um processo benigno de gratidão aos 

presentes vindos dos “desenvolvidos” para os 

“subdesenvolvidos”. O critério era econômico – produto 

nacional bruto – deixando fora da equação quem deveria  se 

beneficiar dessas transações, assim como quaisquer outras 

aferições relativas ao bem estar humano. Resistências contra 

esse “programa de desenvolvimento” geralmente eram 

reprimidas com ações militares. 

 

Esteva (2006b) relembra o impacto pessoal que sofreu diante da 

declaração de Truman, como um jovem mexicano que tinha  

uma família com raízes tanto de colonos espanhóis como de 

indígenas: 

 

Eu descobri meu subdesenvolvimento quando tinha 13 

anos, no momento que o presidente Truman tomou 

posse e cunhou o termo a palavra “subdesenvolvimento”. 

Eu era um dos dois bilhões de pessoas que naquele 

mesmo dia se tornou subdesenvolvido. E nós não 

eramos. Nós eramos um tipo de povo diferente e 

subitamente nos tornamos todos subdesenvolvidos. E se 



você se torna subdesenvolvido, isso é uma condição 

muito humilhante. Uma condição indigna. Não pode mais 

confiar em você mesmo. Você precisa confiar nos experts 

que lhe trarão o desenvolvimento. Não pode mais sonhar 

os seus sonhos, por que eles já foram sonhados. E esse é 

o modelo a ser seguido. 

 

Esteva confessa que para a maioria a tentação de se transformar 

o México nos Estados Unidos representado nos filmes de 

Hollywood naquela época era irresistível. O legado vivo dessa 

corrida ao desenvolvimento, diz Esteva, é que 

Para dois terços das pessoas na Terra, o significado 

positivo da palavra “desenvolvimento” -profundamente 

enraizada após dois séculos de sua construção social-  é 

uma recordação do que eles não são. É uma lembrança 

de uma condição indesejável, indigna. Para escapar disso, 

eles precisam ser escravos das experiências e sonhos de 

outras pessoas. (p.6) 

 

 

As psicologias da libertação rejeitam as motivações secretas 
camufladas nessa história de teorização sobre o 
desenvolvimento. Elas escolhem “libertação” (ou psicologia da 
paz e psicologia crítica) como o termo para caracterizar o 
espírito e o objetivo do seu trabalho, e não “desenvolvimento”, 
procurando uma nova dimensão para suas próprias aspirações. 
Explorando os desejos que aspiram orientações alternativas, nós 
vamos observar diversas críticas ao “desenvolvimento”, do 
ponto de vista da teologia da libertação, do budismo engajado e 
de teorias de pós-desenvolvimento e de contra-
desenvolvimento. 



 
A crítica da teologia da libertação ao desenvolvimento 

A psicologia da libertação, como Martin-Baró a concebeu, surgiu 

a partir do confronto da teologia da libertação com a elite da 

América Latina. Historicamente, a Igreja Católica serviu 

majoritariamente aos interesses dos ricos empresários e donos 

de terras. Teólogos da libertação defenderam um compromisso 

com os oprimidos, pobres e marginalizados, os quais eles 

consideravam ser coerentes com os evangelhos (Rivers, 2005). 

Para a teologia da libertação, o pecado se definia como a 

ausência de fraternidade e amor nas nossas relações com nossos 

semelhantes e com Deus (Gutierrez, 1988, p.167). Isso se tornou 

sinônimo da exploração e domínio de outras pessoas. A teologia 

da libertação na América Latina geralmente busca sua inspiração 

no livro do Êxodo, do Velho Testamento, com a história da luta 

dos hebreus contra sua escravidão no Egito, de sua longa 

perambulação pelo deserto, e da sua mítica nostalgia por um lar 

livre da opressão e da injustiça. Em 1968, na Segunda 

Conferência Geral dos Bispos da América Latina, em Medelin na 

Colômbia, a teologia da libertação foi anunciada com uma 

invocação da história do Êxodo que unia fé e libertação social, 

clamando por uma dimensão política do Evangelho (Puleo, 

1994). Se chocando contra a escravidão, o livro do Êxodo 

também foi importante para cristãos afroamericanos e o 

movimento teológico da libertação negra nos EUA (Cone, 1972). 

Em oposição a iniciativas de desenvolvimento formatadas pelos 

poderosos do hemisfério norte, “desenvolvimento genuíno” foi 

definido como uma transição para condições de vida mais 

humanas para todas as pessoas, sem exceções (Barryman, 1987). 

Para Gutierrez, o padre peruano que fundou a teologia da 

libertação, a fé em Deus requer a nossa ação em nome da 

justiça, porque Deus, como descrito no livro do Êxodo e nos 



ensinamentos de Jesus, é descrito encorajando a libertação da 

opressão (Ellis, 1987). 

 
Em resposta à uma pressão por exportação, muitas vezes 

violenta, e da imposição da economia euroamericana e de sua 

agenda política, os teólogos da libertação e outros autores pós-

coloniais rejeitaram o termo “desenvolvimento”, considerado 

colonialista, para caracterizar a melhora de uma comunidade. 

Eles ofereceram como alternativa uma análise chamada de 

teoria da dependência. O argumento era de que 

“desenvolvimento” muitas vezes implicava a adoção de uma 

economia e de um sistema cultural interligados que precipitava o 

desenvolvimento do subdesenvolvimento. O hemisfério sul 

presenciou diretamente o fato de que o investimento 

estrangeiro frequentemente se traduzia em venda de recursos 

naturais a baixos preços, remoção violenta de comunidades, 

destruição de culturas locais e importação de produtos 

manufaturados a preços elevados inadministráveis. Isso 

sabotava as economias locais, levando ao crescimento da 

pobreza e da migração forçada. Esse tipo de desenvolvimento 

raramente levou ao compartilhamento de tecnologia e à oferta 

de trabalho em nível gerencial. Pelo contrário, via as 

comunidades locais como fontes de trabalho barato para a 

fabricação de bens a ser exportados para os países mais ricos ou 

como obstáculos para a extração de recursos naturais. O termo 

“desenvolvimento” muitas vezes acobertou a experiência de 

desigualdade e dependência que foi gerada em nome de 

interesses econômicos particulares (Goizueta, 1988). De acordo 

com o que sabemos da participação camuflada do governo dos 

EUA nas “guerras sujas” da América Latina”, países mais fracos 

que resistiram à apropriação de seus recursos pelos países mais 

fortes se tornaram presas de intervenções militares e 

paramilitares nas suas políticas internas, para que lideranças 



amigáveis aos investidores estrangeiros pudessem se instalar no 

poder. Nesses cenários, o capital de um grupo se constrói 

através da destruição do grupo adversário. Em relações de 

dependência, não há necessidade de preservar recursos de 

armazenamento e provisionamento, e a extração de recursos 

naturais pode continuar até seu completo esgotamento (Hyde, 

1983). Desta perspectiva, dependência pode ser definida como 

“a assimilação de uma nação ou região para dentro da esfera de 

influência de uma outra, de maneira que o seu desenvolvimento 

é governado, controlado e determinado para o desenvolvimento 

desta última (Goizueta, 1988, p.7). 

 

O filósofo da libertação argentino, Enrique Dussel (em Goizueta, 

1988) argumentava, “é necessário ser capaz de empreender por 

si mesmo o próprio caminho de desenvolvimento, dieferente do 

europeu (porque até agora nós temos sido a outra face do 

mesmo sistema, mas a que é explorada, dominada e 

dependente)” (p. 230). Como um contraponto às práticas 

desenvolvimentistas, nas quais “especialistas” estrangeiros 

ditam os projetos e prioridades que geralmente beneficiam as 

elites, o processo que veio a ser chamado de libertação na 

América Latina requer que a população das comunidades locais 

reconheça e articule seus próprios interesses, aspirações e 

esperanças. Desejos que foram silenciados ou destruídos 

precisam reemergir através da reflexão, diálogo e ações em 

conjunto, despertando uma imaginação que possa acreditar que 

a transformação é completamente possível. Apenas assim as 

pessoas podem trabalhar em solidariedade umas com as outras 

em direção da realização de seus desejos comuns. Na América 

Latina, “libertação” foi um termo escolhido por muitos como um 

melhor termo para os objetivos de transformação do indivíduo e 

da comunidade, ao invés do deteriorado conceito de 

“desenvolvimento”. Idealmente, libertação sugere 



independência. A libertação de um é inextrincavelmente ligada à 

libertação de todos; qualquer pessoa envolvida será 

transformada nesse processo. Libertação implica uma 

interconectividade entre as dimensões pessoais, sociais, 

econômicas e políticas. Para muitos também está conectada com 

a libertação espiritual. 

 

No livro do Exodus, o início da tentativa de busca da liberdade 

está associado com a entrada no deserto. As certezas da 

opressão e da dominação são deixadas para trás, e ficamos com 

a incerteza de não ser nem uma comunidade de escravos e nem 

uma comunidade emanciapada. A libertação é descrita como um 

longo processo, cheio de dúvidas, desafios e prováveis 

retrocessos. Há um período de peregrinação, tentativa e erro, 

onde a exploração, a confusão e a sensação de estar perdido são 

dominantes. Pode haver um momento onde a sua subjetividade 

pode ser quebrada e reconstruída. Uma pessoa pode passar por 

uma conversão espiritual nesse ambiente. Em algumas 

interpretações, Moisés era incapaz de completar a entrada na 

“terra prometida” porque le era incapaz de suportar 

adequadamente esse processo de transformação. 

 

Encontramos a orientação dentro de nossos próprios devaneios 

no deserto, através de uma imaginação utópica, alimentando a 

capacidade de crer em futuro melhor. Dussel (1985), 

trabalhando a partir de um significado de “utopia”, diz que 

imaginação é “uma afirmação ‘daquilo-que-não-tem-lugar’ 

“ porque lhe foi negado valor, incluindo o valor negado dos 

pobres e explorados. Utopia é uma imaginação construída pelos 

fatos e pessoas que foram excluídos. Através do Exodus, nós 

aprendemos que para cortar as amarras, para adentrar o deserto 

e sobreviver a ele, entre a escravidão e a libertação, precisamos 



carregar em nosso coração a imagem da terra de leite e mel: 

“Uma terra onde se comerá o pão sem escassez, na qual nada 

faltará” (Deutoronomio 8:7-9). Os profetas bíblicos imaginaram 

uma utópica Nova Jerusalém: “E o meu povo deverá construir 

casas e habitá-las; devem plantar videiras e comer de seus 

frutos; eles não devem construir casa para que outros as 

habitem; não devem plantar para que outros comam” (Isaiah 65: 

21-2). “Eles devem ter prazer com o trabalho de suas mãos. Eles 

não devem trabalhar em vão” (Isaiah 65:22-3). “Todos os 

homens poderão descansar debaixo de sua videira ou de sua 

figueira; E nada deve trazer-lhes medo” (Micah 4:4). Teólogos da 

libertação contemporâneos, como Rubem Alves, imaginam 

comunidades de libertação que sejam preenchidas com “uma 

exuberância erótica de vida”, com “a beleza da abundância do 

amor” (citado em Puleo, 1994, pp. 191, 194). Pela perspectiva da 

teologia da libertação, é desejada a libertação da objetificação, 

para que cada pessoa possa ser o centro de seu próprio mundo, 

ao invés de ter sua vida determinada por outra pessoa (Goizueta, 

1988). Essa independência é também compreendida como uma 

libertação de si mesmo. A perfeição não consiste em uma 

“realização do meu ‘ser potencial’, mas em um amor que em 

primeiro lugar ama o Outro: amor-na-justiça” (Goizueta, 1988, 

p.72). 

 

Os psicólogos europeus e americanos geralmente se focam no 

desenvolvimento do indivíduo dentro do contexto familiar, 

ignorando em larga escala os contextos comunitários, culturais, 

históricos e ambientais. As psicologias de libertação almejam 

trazer em foco esses contextos negligenciados, compreendendo 

o indivíduo como uma existência dentro dessa complexa teia de 

relações. Libertação, ao contrário de desenvolvimento, requer 

co-libertação dentro de cada um desses contextos inter-

relacionados. O ‘outro” se torna um termo tão importante 



quanto o “Self”, mudando o rumo das nossas teorias e práticas 

de uma maneira radical, que nós vamos explorar adiante. 

 

Críticas do Budismo Engajado ao desenvolvimento 

 
O monje tibetano e budista engajado Thich Nhat Hanh (1988) 
ensina que a libertação ou emancipação significaria o fim das 
aflições e lamentações através de sua transformação. Assim 
como a teologia da libertação, o Budismo Engajado percebeu 
que uma análise estrututural das causas do sofrimento seria 
necessária para que se alcançasse suas raízes. Na Ásia, em várias 
formas desse tipo de Budismo, como o Movimento Sarvodaya 
Shramadana no Sri Lanka (Macy, 1983) e o socialismo dhâmico  
proposto pelo Budista Thai Bhikkhu Buddhadasa e seus 
seguidores (Aitken, 1998; Puntarigvivat, 1994), o discurso de 
“desenvolvimento econômico” foi criticado, assim como foi na 
América Latina pelos teólogos e filosófos da libertação. O Budista 
Thai libertacionista Sulak Sivaraksa (1992, 1994), um seguidor 
livre de Buddhadasa, diz que temos sido ensinados que o 
desenvolvimento está ligado a um aumento dos desejos e sua 
subsequente satisfação. Ele argumenta que, de um ponto de 
vista espiritual, o desenvolvimento requer que os desejos sejam 
revisados e reduzidos. 
 
 

Sivaraksa (1992) propõe a realização da paz como o telos para os 

indivíduos e comunidades. Ele coloca 4 níveis de liberdade 

interconectados que seriam indispensáveis para o 

desenvolvimento da paz e da felicidade: físico, social, emocional 

e intelectual. Eles são interdependentes, e não podem ser 

alcançadas separadamente. Enquanto o capitalismo encoraja 

uma crescente acumulação material e de poder, apegos e 

investimentos rígidos, o Budismo enxerga tudo isso como uma 



promoção de cobiça, ódio e competição. Tais estados vão contra 

a cooperação, compaixão e gentileza amorosa necessárias para a 

felicidade e paz, tanto em nível individual como coletivo. Os 

objetivos budistas de libertação – igualdade, amor, liberdade e 

paz – crescem à medida que os membros de uma comunidade 

reduzem o egoísmo e o apego. “Para atingir essa meta, duas 

realizações são necessárias: uma interna, refletindo sobre a 

cobiça, o ódio e a ilusão, e outra externa, refletindo sobre os 

impactos que essas tendências têm sobre a sociedade e o 

planeta” (Sivaraksa, 1992, p.47). 

Puntarigvivat (1994) defende que o foco original do Budismo na 

libertação pessoal do sofrimento que se origina dos ciclos de 

nascimento, envelhecimento, adoecimento e morte, agora deve 

se ajustar na libertação social. A promoção conjunta da 

libertação pessoal e da social, como proposta por ele, requer 

que o Budismo tenha uma visão estrutural que inclua uma 

compreemsão de condições sociais, econômicas e políticas. 

 

Assim como a teologia  da libertação, o socialismo dinâmico 

também surge como uma resposta ao capitalismo, rejeitando 

suas normas e procurando suas próprias referências na 

igualdade, amor, liberdade e paz. Também tem seu foco na 

influência da cobiça, desejo e ódio em problemas sociais como a 

pobreza, violência, militarismo e guerra. A cobiça é 

compreendida tanto como um hábito pessoal como também um 

ingrediente de estruturas sociais opressivas que promovem a 

dependência econômica e social. DE acordo com Puntarigvivat 

(1994), o socialismo no Tao significa uma restrição do indivíduo 

em benefício da comunidade. Ao invés do capitalismo, os 

Budistas engajados propõe um socialismo que promova uma 

autossuficiência local, descentralização política, democracia 

participativa, e a criação de um trabalho que promova a 



dignidade humana e a liberdade (Puntarigvivat, 1994). Nesse 

contexto generativo, relativamente livre da dependência do 

mercado, valores culturais e espirituais podem ser cultivados nos 

indivíduos e nas comunidades. A economia budista tenta 

minimizar o abuso de recursos naturais, e encoraja a vida 

simples, e assim, como Schumacher (1973) recomenda no seu 

clássico trabalho “Small is Beautiful: Economics as if people 

mattered”, o consumo seria um meio para se alcançar o bem 

estar, e não uma medida para avaliá-lo. Nesse caso a ideia seria 

que os seres humanos produzissem de acordo com suas 

capacidades e consumissem de acordo com suas necessidades, e 

não de seus desejos artificialmente estimulados. Os excessos 

seriam divididos em nome do bem estar coletivo, ao invés de 

serem acumulados por alguns indivíduos para seu prazer e 

ganho pessoal. 

 

O Budismo engajado e o socialismo dármico mantém um foco no 

desenvolvimento pessoal junto com outro em um “crescimento 

compartilhado”, realçando a interdependência da libertação 

pessoal, comunitária e ecológica. Nesse caso a descoberta da 

verdadeira natureza pessoal envolve o distanciamento de uma 

noção de um indivíduo, de um “eu”, separado dos demais e 

também uma atenção com a realização do potencial de outras 

pessoas (Swearer, 1994). O conceito de “crescimento 

compartilhado” sugere que todos os seres emergem de um 

processo de inovação compartilhada. Atitudes de 

desconsideração com outras pessoas diminuem o mundo vivido 

que compartilhamos. Portanto, o processo de libertação inclui 

um movimento da cobiça e do egocentrismo para o desapego, o 

altruísmo e para a capacidade de ser outro-em-relação com 

outros seres da natureza, sencientes ou não.  

 



No Budismo engajado, a prática das Quatro Moradas – amor 

gentil para você e outras pessoas (Metta), compaixão (Karuna), 

alegria empática (Nudita) e equanimidade (Upekkha) – é 

cultivada em meditações de atenção plena, e na relação com os 

outros e com a comunidade. O despertar dos indivíduos é 

associado com o despertar das comunidades (sanghas) e das 

sociedades. A compreensão é de que sem a libertação social, a 

libertação pessoal é limitada, e vice-versa. No seu estudo “ O 

socialismo darmico de Bhikku Buddhadasa em diálogo com a 

teologia da libertação latino-americana”, Puntarigvivat (1994) 

conecta a ênfase no Sangha dso budistas com o foco na base 

comunitária da teologia da libertação. Enquanto os Sanghas são 

guiados por líderes monges carismáticos, e focam primariamente 

em sustentabilidade, autogovernança e autossuficiência 

(swaraj), e secundariamente na resistência à injustiça, as 

comunidades filipinas e latino-americanas, com uma base mais 

laica, focam primariamente na igualdade política e econômica. O 

budista engajado americano Robert Aitken (1998) assemelha 

esses grupos de afinidade com os do Movimento Trabalhador 

Católico, a “sociedade das sociedades” do anarquismo europeu, 

e com as sociedades utópicas norte-americanas do século 

dezenove. Ele cita as comunidades na área da baía da Califórnia 

como encarnações atuais da ideia da comunidade de base nos 

Estados Unidos. 

 

Examinando os legados de Bhikku Buddhadasa, Swearer (1994) e 

nfatiza a importância do Anurak, geralmente traduzido como 

“conservação” ou “proteção”. Buddhadasa enfatiza que a 

empatia deve ser cultivada não apenas por pessoas, mas 

também pelas florestas e por todos outros elementos do mundo 

natural. Essa empatia permite um relacionamento entre 

humanos e o meio ambiente que não é baseada apenas em sua 

exploração, mas “em ter na essência de cada pessoa a qualidade 



de cuidado por todas as coisas do mundo em suas condições 

naturais. (Suearer, 1994, p.15). 

Uma pessoa cuida da floresta porque empatiza com ela, assim 

como se cuidaria de outra pessoa sente empatia pelo seu modo 

de vida e preocupações. Essa empatia torna possível à medida 

que as fronteiras entre o eu e o outro se tornam mais porosas 

através de experiências de desenvolvimento compartilhado. 

Anurak, nesse sentido, está fundalmentalmente ligado com o 

desapego ou a libertação da preocupação consigo mesmo, uma 

liberdade que é central para o pensamento de Buddhadasa. “Nós 

só nos preocupamos com o meio ambiente em sua totalidade e 

com nossos companheiros humanos quando superamos o 

egoísmo e as características que o reforçam, como o desejo, a 

avareza e o ódio. Existe uma conexão persistente... entre o 

desapego, o egoísmo e a capacidade para verdadeiramente estar 

em relação com o outro” (Swearer, 1994, p.15). 

 

Puntarigvivat compartilha o exemplo de uma comunidade rural 
na Tailândia, liderada por Pha Khamkhun, um monje, onde 
Anurak é evidente pela maneira com que buscam uma crescente 
sustentabilidade. Essa comunidade abandonou monoculturas 
comerciais e se voltou para o desenvolvimento de cultivos 
integrados, criandos bancos voltados para agricultura e 
cooperativas comunitárias. Eles tiveram sucesso na proteção de 
sua pequena floresta local da ocupaçãp ilegal. Essas mudanças 
promoveram uma maior independência cultural e da capacidade 
de autodeterminação comunitária. Outras localidades, de Kerala 
a Chiapas, estão se envolvendo em esforços similares para se 
afastar de planos de desenvolvimento que degradaram sua 
cultura e meio ambiente, corrompendo suas estrututas 
comunitárias e incentivaram movimentos migratórios forçados. 
Essas mudanças promovem e dependem de mudanças 
psicológicas, se afastando de uma passividade, fatalismo e 



impotência, em direção a um revigorado engajamento empático, 
esperança e um sentido de ação em solidariedade com os 
outros. 
 

Em Pali, “desenvolvimento” signica desordem ou confusão. No 

Budismo pode referir tanto a progresso como a regressão 

(Sivaraska, 1992). Isso ressoa com um significado de uma das 

raízes latinas de “desenvolvimento”, progresio, que pode 

também significar loucura. No pensamento budista, é 

considerado que vivemos em estados delirantes de 

aprisionamento em ideias coletivas da cultura dominante. No 

Budismo Mahayana, libertação é vista como a liberdade da 

identificação coletiva com visões convencionais da realidade 

(Queen e King, 1996). O potencial para a libertação envolve um 

rompimento com essas construções sociais e de uma entrada em 

reinos de esvaziamento ou liberdade, onde podemos nos sentir 

livres de identificações fixas, capazes de avaliar criticamente as 

construções de realidade dominantes. 

 

Comunicação participativa e pós-desenvolvimento 

 

Em meados da década de 80, muitos europeus e americanos que 

estavam envolvidos no campo do desenvolvimento internacional 

começaram a questionar o seu trabalho. Projetos de 

desenvolvimento de larga escala estavam empobrecendo 

pessoas em massa, desestruturando culturas locais e criando 

novas elites locais que se aliavam aos investidores internacionais 

na repressão dos dissidentes. Muitos projetos caros, de pequena 

escala, estavam simplesmente fracassando. Esses problemas 

incentivaram a evolução de uma nova corrente de pensamento, 

resumida como “pós-desenvolvimento” (Rahnema e Bawtree, 



1997). Thierry Verhelst (1987), da Rede Norte-Sul sobre Culturas 

e Desenvolvimento, depois de trabalhar por muitos anos como 

supervisor sênior de projetos de uma agência belga de 

desenvolvimento internacional, resumiu o assunto dessa 

maneira: 

 

Atualmente, a pobreza, desnutrição e a violação de 

direitos humanos estão mais presentes no Terceiro 

Mundo do que eram no passado. A maioria das 

estratégias e projetos de desenvolvimento acabaram 

fracassando. Esses fatos inegáveis demandam um exame 

crítico das teoria e análises utilizadas até agora, assim 

como os projetos e estratégias de desenvolviemtno 

derivados delas. 

(p.156) 

 
Verhelst clama pelo fim de um conceito de progresso 
excessivamente extrovertido e materialista, o qual dominou o 
trabalho de desnvolvimento por décadas. Em seu lugar, resgatar 
a autonomia, o pensamento e a cultura indígenas deveria ser o 
ponto de partida. 
 

 
Essa autonomia deve ser compreendida como um 
ato de emancipação de todas as formas nocivas 
de extroversão e dependência. Para cada povoado 
ou comunidade local, é uma questão de luta e 
preservação de sua liberdade, e em última 
instância, sua identidade... Em síntese, a 
abordagem cultural é análoga à abordagem 
humana, com toda sua complexidade e riqueza. 
Respeito pela cultura local implica em um respeito 
por todos os homens e mulheres que são seus 



criadores e mantenedores. Ao chamar a atenção 
da dimensão cultural do desenvolvimento, o 
objetivo é colocar os seres humanos no centro de 
todas as análises e iniciativas. 

(p. 160-1) 
 
 

 

Os primeiros passos da transformação que Verhelst descreve são 
ressonates com a psicologia da libertação. São passos em 
direção a introversão para criar um espaço comunitário aberto 
no qual o diálogo pode começar. Esse processo crucial precisa 
ser protegido: 
 
 

A solidariedade intercultural implica o respeito por um 

temporário “recuo para dentro de si”. Se necessário, 

agências de financiamento devem blindar comunidades 

contra o desenvolvimento e o progresso que as 

ameaçam. Acima de tudo, a solidariedade internacional 

se liga a todas as formas de pesquisa cujos objetivos 

sejam a regeneração local, resistência a desaculturação, e 

a afirmação positiva da identidade cultural. E não se deve 

sempre buscar uma efetividade imediata, produtividade 

ótima ou outros resultados que sejam concretos e 

quantificáveis. 

(p.159) 

 

No final da década de 90, o Grupo de Comunicação pelo 
Desenvolvimento (CDG, 2001), dentro da Organização pela 
Alimentação e Agricultura das Nações Unidas (FAO), chegou a 
mesma conclusão. Eles observaram que apesar do Encontro 



Mundial sobre Alimentação em 1996 ter colocado uma meta de 
redução pela metade do número de pessoas em situação de 
fome no mundo em 2015, a incidência de desnutrição em dois 
terços dos países monitorados acabou aumentando em 60 
milhões de pessoas em 5 anos. De acordo com Benor e Claver 
(CDG, 2001): “O continente da África está cheio de projetos de 5 
anos, abandonados pelos agricultores durante o curso de sua 
realização” (p.3). Projetos de desenvolvimento na área de 
alimentação estavam fracassando e as pessoas continuavam 
famintas apesar do uso das mais recentres tecnologias. O CDG 
achou que sabia o motivo:: 
 

A importância da participação popular no planejamento e 
execução dos projetos foi largamente postulada nos anos 
70... Em um artigo revolucionário sobre comunicação do 
desenvolvimento, Rogers (1996) sugeriu que a 
decadência do paradigma dominante do planejamento de 
cima para baixo iria sinalizar uma mudança em direção 
ao autodesenvolvimento, onde os pobres das cidades e 
dos campos seriam as audiências prioritárias, e 
sustentabilidade e utilização de recursos próprios seriam 
enfatizados... Apesar dessas previsões precoces, sistemas 
de comunicação rurais continuaram a serviço da 
transferência de tecnologia, ou modelo “TOT”, na qual a 
informação era passada dos pesquisadores para os 
fazendeiros através de um sistema de extensão (Ramirez, 
1995). Pelo menos uma década se passaria até que as 
metodologias participativas ganhassem espaço. 

(p.5) 
 
Segundo a CDG, um crescente número de especialistas e 
agências de desenvolvimento estão começando a ver que 
qualquer mudança nas práticas de produção de alimentos tem 
que começar através da colaboração e participação em nível 
local: 
 



Durante essas três décadas, o papel da comunicação 
passou por um giro de 180 graus, de uma transferência 
unidirecional, de cima para baixo, de mensagens que 
vinham dos programas de extensão para os fazendeiros, 
para um processo social que começa junto com esses e 
une ambos os grupos em um compartilhamento de 
informações de mão dupla, entre iguais, em uma 
comunicação participativa. 

(p.2) 
 

No ano 2000 as principais fontes de financiamento estavam 

essencialmente recomendando os pontos de orientação das 

psicologias de libertação, sobre os quais temos descrito, como 

fundamentais para a transformação da fome e sofrimento no 

mundo, e elas começaram a promover projetos baseados na 

pesquisa da comunicação e ação participativas (veja capítulos 13 

e 14). De acordo com a fundação Rockefeller (CDG, 2001): 

O acesso e controle das fontes de informação são 

essenciais para as pessoas carentes participarem 

integralmente nas decisões que afetam suas vidas e 

comunidades. A mudança social sustentável é impossível 

sem sua plena participação. 

(p.2) 

A FAO (CDG, 2001) passou a sugerir formas de regeneração local 

como o ponto inicial para projetos rurais que pretendam iniciar 

mudanças nas produções de alimentos. Eles recomendam os 

seguintes requerimentos, como resultado de “pesadas lições 

aprendidas nos caminhos percorridos” (p.2): 

 

1. A comunicação participativa precisa ser construída desde o 

início, pois os produtores locais “geralmente são os mais 



qualificados para decidir como, e se, os objetivos e planejamento 

de um projeto se aplica no nível local” (p.2). 

2. A prática e conhecimento indígenas precisam ser os pontos 

iniciais. 

3. O financiamento para a necessária comunicação colaborativa 

precisa ser inclído desde o início. 

4. Esses projetos demandam tempo e geralmente requerem de 

10 a 15 anos de comunicação participativa e educação. 

5. Os projetos deveriam começar no nível das comunidades 

locais, para que cada um deles possam ser construídos a partir 

de suas próprias forças e oportunidades. 

6. Uma atenção especial deve ser fornecida para papéis de 

gênero, pois as mulheres produzem de 60 a 80 porcento da 

comida do lar. Os projetos devem levar em conta qustões 

sociais, econômicas, culturais e de manejo do tempo para as 

mulheres nos contextos regionais. 

7. Métodos precisam ser criados para avaliar as metodologias de 

comunicação participativa que ainda parecem ser ineficazes em 

sua maioria. Construir medidas qualitativas e quatitativas de 

base para os projetos, e usar amostras representativas irá ajudar 

no retorno para os financiadores quanto à necessidade desses 

métodos. 

8. Pesquisadores, educadores, produtores rurais, especialistas e 

comunicadores devem trabalhar em conjunto, 

colaborativamente, fazendo rodízios na liderança e aprendendo 

a aumentar as possibilidades de sustentabilidade. 

 

Devido às experiências difíceis e fracassos nesse campo, muitas 

agências de desenvolvimento estão desenvolvendo essas 



metodologias de pós-desenvolvimento, onde o ponto principal 

não é mais a opinião de especialistas, mas sim o que as 

comunidades locais querem e precisam. À medida que esse 

trabalho evolui, seus contornos começam a coincidir cada vez 

mais com as psicologias de libertação. 

 

Contra-desenvolvimento 

Esteva e Prakash (1998) sugerem que muitas comunidades 
podem não querer um desenvolvimento em larga escala. Ao 
invés de “progresso” ilimitado, muitas maiorias em contextos 
locais ao redor do mundo podem preferir “humildade” e 
“austeridade”, através dos quais possam proteger seus colegas e 
suas comunidades do crônico e insaciável sentido de 
desigualdade, escassez e inveja que o desenvolvimento moderno 
produziu. Eles podem decidir manter seus valores culturais 
através de um sentido de proporcionalidade, harmonia e 
adequação à escala humana. Esteva e Prakash (1998) sugerem 
que “Na sua essência, austeridade se traduz por trazer o senso 
comum de volta para a vida política, para que assim seja 
preservado acima de tudo uma “harmonia lúdica”, permitindo 
um resgate do “senso de comunidade nas relações pessoais” 
(p.204). 
 
Ao rejeitar o desenvolvimento como o termo que descreve o 

telos dominante da vida psicológica e econômica, estamos 

dialogando com muitos outros que estão repensando um velho 

paradigma de um desumanizante “progresso” material, o qual 

dominou o planejamento público e a educação por séculos. Nos 

juntamos a Helena Norberg-Hodge (1991) na defes do ela chama 

“contra-desenvolvimento”. Enquanto vivia em Ladakh, ela 

observou indivíduos e comunidades sendo bombardeados por 

mensagens que incentivavam um energético e intensivo modo 

de vida ocidental dirigido ao capital, que degenerou a sua 



própria cultura e minou a sustentabilidade através da do 

individualismo acumulador que incentivou. 

 

Ironicamente, enquanto os ideiais do desenvolvimento 

econômico eram promovidos na Asia, Africa e América Latina, 

visionários estavam começando a proclamar a insustentabilidade 

de se continuar ao longo do mesmo caminho no mundo 

“desenvolvido”. Muitos ambientalistas estavam descobrindo a 

poluição massiva e a destruição do meio ambiente nos Estados 

Unidos e na Europa, que eram resultado da falta de regulação da 

expansão industrial e corporativa. 

 

Sociólogos estavam percebendo a deterioração das estruturas 

de suporte familiares e sociais, e os psicólogos o faziam com os 

sentimentos de solidão, vazio e fatalismo experimentados por 

muitos ao longo das classes econômicas. Enquanto o povo em 

Ladakh era apresentado a uma visão glamorosa e impossível da 

globalização pela propaganda das corporações, assim como por 

roteiros de filme e televisão que enfatizavam “os estilos de vida 

dos ricos e famosos”, o fracasso dessa visão em criar vidas com 

sentido em muitos países que geraram essas imagens ainda está 

para ser completamente compreendido. Ao mesmo tempo, 

muitos no ocidente que apoiam o desenvolvimento ainda não 

estão conscientes de seus efeitos destrutivos. 

 

Norbert-Hodge (1991) comenta: “A maioria dos contribuintes de 

impostos estão largamente desatentos quanto ao impacto dos 

projetos que eles estão ajudando a financiar. No máximo, talvez, 

fiquem sabendo da construção de estradas e hospitais em 

regiões carentes, e concluem que isso se constitui em uma 

melhora” (p.158). Eles não sabem das barganhas escondidas 



embaixo do disfarce do desenvolvimento. Por exemplo, 

necessidades de saúde urgentes podem ser temporariamente 

satisfeitas, enquanto direitos a recursos naturais são liquidados e 

retirados da comunidade. Muitas pessoas pensam que estão 

ajudando os trabalhadores ao comprar produtos importados, 

sem saber da exploração e da falta de direitos trabalhistas, e 

também dos riscos de acidente e ambientais que eles sofrem. 

 

Eles tendem a acreditar que a melhor maneira de ajudar 

países pobres é através da compra de seus produtos, sem 

se realizar que as comunidades rurais do Terceiro Mundo 

poderiam estar melhores à longo prazo se cultivassem a 

comida para eles mesmos e mercados locais, ao invés de 

café, cacau e arroz para mercados no Ocidente. Muito 

pouco é ouvido sobre comunidades que são 

relativamente independentes economicamente e que 

prefeririam ficar dessa maneira, como as mulheres 

Chipko, que abraçam árvores nos vales do Himalaia para 

impedir que empresas de exploração as derrubem. 

(p. 158-9) 

 
Na ásia rural, onde corporações transnacionais venderam 
pesticidas caros e sementes híbridas como uma solução para a 
fome produzida pela exportação de recursos naturais e pela 
degradação do meio ambiente, muitas pessoas estão 
inconscientes que existe uma grande preocupação entre as 
pessoas do Ocidente sobre resíduos químicos tóxicos, comidas 
industrializadas e má qualidade do ar e da água. Eles não sabem 
que nossas cidades sofrem com congestionamentos, 
superlotação, alienação, desemprego e violência como um 
resultado do “progresso” e do “desenvolvimento” ocorridos. 
Norbert-Hodge chama essa versão do progresso de “Fraude do 
desenvolvimento”. 



 
 
Quando ela viajou de volta para os Estados Unidos, Norbert-
Hodge viu pessoas criando práticas de cultivo sustentáveis e 
experimentando modos de vida em comunidade que orientavam 
os fundamentos da vida comunitária em Ladakh, mas que agora 
eram jogados fora em um esforço vão para adorar o modo de 
vida ocidental. Enquanto os Ladakhis estavam tentando se 
distanciar de sua própria cultura, que foi julgada como inferior 
pela retórica desenvolvimentista, em outros lugares pessoas 
tentavam descobrir práticas sustentáveis para se dirigir a um 
futuro diferente do desastre ecológico previsto. Como resultado 
dessa destrutiva falta de informação, Norbert-Hodge propõe 
outra forma de psicologia de libertação, com um enorme 
investimento no diálogo e na informação compartilhada entre 
regiões que estão sob o estresse do “desenvolvimento” com 
outras que são consideradas “desenvolvidas”. Ao invés da 
imposição de práticas e valores exportados em um 
“pseudocompartilhamento”, cada lado precisa aprender sobre 
quais formas de vida comunitária estão sendo fragmentadas, 
perdidas e destruídas e quais em cada local são enaltecidas 
como valiosas e satisfatórias. Todos nós precisamos aprender 
mais sobre agriculturas tradicionais alternativas e sustentáveis e 
sobre novos experimentos com permacultura, cultivo orgânico, 
bioregionalismo, energia solar e moinhos de vento. De acordo 
com Norberg-Hodge (1991): 
 
 

O objetivo primário do “contra-desenvolvimento” seria 
prover as pessoas com os meios para fazer escolhas 
conscientes, com toda informação disponível, sobre seu 
próprio futuro. Usando toda forma possível de 
comunicação, de televisão por satélite a contação de 
histórias, precisamos tornar público o fato que o capital 
contemporâneo e os investimentos com alta demanda 
energética são simplesmente iinsustentáveis. Em última 



instância, o objetivo seria a promoção do respeito 
próprio e da autonomia, dessa forma protegendo a 
diversidade que sustenta a vida e criando condições para 
o verdadeiro desenvolvimento local sustentável. 

(p.160) 
 

 
Contra-desenvolvimento psicológico 
 
Através do enquadre da psicologia da libertação, nós queremos 
aplicar esse conceito de contra-desenvolvimento também para a 
vida psicológica. A fraude desenvolvimentista da vida psicológica 
é a ideia do adulto “normal”, bem adaptado e feliz, uma situação 
“Catch 22”. Ser feliz e bem adaptado é um falso ideal em muitas 
circinstâncias de vida. Quando os 20 por cento mais ridos do 
mundo usam 86 por cento dos bens, e ganham 74 vezes mais do 
que os 20 por cento mais pobres, pode ser que aqueles que 
estão preocupados, ansiosos, insones ou deprimidos estejam 
apresentando as respostas mais saudáveis, realistas e empáticas. 
Nós precisamos discernir com outras pessoas sobre o que 
normalmente silenciamos diante das dúvidas e arrependimentos 
que as nossas vidas e ações criam; e explorar que tipos de afetos 
negativos e sintomas sofremos como resultado do que 
assumimos que sejam nossos problemas individuais. 
Repetidamente no nosso trabalho voluntário com grupos, as 
pessoas se dão conta do fato de que os mais reprimidos e 
vergonhosos sentimentos de medo e fracasso são 
compartilhados pela maioria do grupo e portanto devem estar 
relacionados ao contexto social e cultural de alguma maneira. 
Esses são momentos dolorosos e libertadores, pois as pessoas 
rompem compadrões de pensamento dominantes e descobrem 
novas formas de solidariedade e afinidades. Existem períodos 
amplos de um insight pleno à medida que as pessoas começam 
um processo de trabalho criativo que contem imagens de 
renovação e de novas possibilidades de fazer a diferença. Como 
psicólogos, nós estamos propondo que existe um efeito de 



espelhamento entre instituições políticas e econômicas e 
construtos psíquicos. A opressão e dominação em uma cultura 
ecoam nas dissociadas e polarizadas de pensamento e 
sentimento. Enquanto alguns podem ter esperança que o seu 
desenvolvimento pode ser conquistado diante da contribuição 
ou de um testemunho silencioso perante a opressão e 
sofrimento de outras pessoas, nós vamos argumentar que em 
cada uma dessas instâncias o bem estar psicológico é bastante 
comprometido, de maneiras pelas quais acabamos nos tornando 
dessensibilizados (veja o capítulo 5). 
 
 
 
Do desenvolvimento à libertação 

 

Sachs (1992) e Esteva (1992) argumentam que já é tempo para 

desmantelar a estrutura mental e a linguagem do 

“desenvolvimento”, incluindo o que ainda está ligado a ele como 

sua oposição, como o “subdesenvolvimento” ou “contra-

desenvolvimento”. Nós compreendemos “libertação” como um 

termo holístico que urge para que consideremos as ligações 

entre as transformações econômicas, políticas, socioculturais, 

espirituais e psicológicas. Na sua orientação holística, nos ajuda a 

resistir ao pensamento de que alguém pode ser 

psicologicamente libertado ou individuado enquanto está 

culturalmente ou economicamente escravizado, ou está 

impedindo, consciente ou inconscientemente, a liberdade dos 

outros. A psicologia da libertação liga o interior ao exterior, 

ampliando seu foco para incluir a comunidade, mantendo o 

“self” e o “outro”, corpo e alma, juntos. Dessa maneira, nossos 

encontros e tratamentos dos outros são cuidadosamente 

pensados a partir da nossa relação com nós mesmos. O self é 

considerado reduzido se o outro – pessoa, natureza ou grupo – 

só é compreendido como um meio para obter uma satisfação 



pessoal: objetificado, apropriado e desalmado. Existe uma 

intenção constante de se observar os pensamentos e os 

sentimentos dos outros, se afastando de de atribuições e 

projeções que servem apenas a si próprio (veja o capítulo 10). 

Psicologias da libertação tentam compreender como e porque 

outras pessoas da comunidade, assim partes do self, são 

silenciadas ou não ouvidas. Elas promovem meios para encorajar 

a restauração da voz. Buscam compreender as psicologias de 

defesa de ego que produzem cobiça, ódio, violência ou amnésia 

sobre o sofrimento de si e dos outros. 

 

A disputada história do termo “libertação” 

Estamos conscientes que o termo “libertação” também tem uma 

história controversa, pela qual precisamos diferenciar nossos 

esforços, e nossa presente decisão de usá-lo. Em um momento 

histórico no qual “libertação” é usado erroneamente para 

justificar ocupações militares, em que o desejo do vencedor é 

proclamado como sendo o mesmo do oprimido, é preciso 

explicar melhor o uso do termo. Nós não pretendemos que seu 

uso seja parecido com outros anteriores que sugeriam que um 

grupo pudesse ser “libertado” por outro que estivesse agindo 

pelo seu bem. Algumas vezes “libertação” foi usado no sentido 

de se fazer algo para os outros: tornando-os “livres”, ou 

“ajudando-os” a se tornar o que seus “cuidadores” desejavam, e 

não o que desejavam. Esse uso possui implicações de um 

trabalho “missionário”, com as desigualdades de poder que 

caracterizavam as relações coloniais. Os “libertadores” nesse 

cenário já tinham chegado a uma altura pré-estabelecida em 

uma hierarquia que les mesmos construíram. Eles tinham se 

tornado mais completos e avançados, que levavam aos 

“desfavorecidos” as mensagens de fé, racionalidade, adaptação 

ou “desenvolvimento”. Tal eufemismo para uma invasão cultural 



não é o que queremos dizer quando usamos o termo 

“libertação”. Também não estamos falando de tentativas 

simplistas para se chegar a divisões binárias entre oprimidos e 

opressores, negando a realidade de que em momentos 

diferentes cada pessoa pode se encontrar de um ou outro lado 

da cerca. Não estamos descrevendo processos que podem ser 

conquistados através da violência e da superioridade militar. 

 

Nosso uso da palavra “libertação” tem uma intenção diferente. 

Propomos uma maneira de compreender a mutilição psicológica 

que afeta a todos envolvidos em práticas opressivas – tipos de 

feridas diferentes na nossa humanidade, mas que são feridas, de 

qualquer maneira. A libertação envolve insight, restauração, e 

uma abertura para uma maior humanidade, tanto para as 

vítimas como para os agressores, espectadores e testemunhas – 

um tema para o qual retornaremos nos capítulos 4, 5, 6 e 7. 

 

Libertação como uma “fuga da prisão” 

Nós queremos falar sobre um tipo de libertação que as pessoas 

podem fazer juntas, umas com as outras, mas que ningém possa 

fazer pelo outro; um tipo de escape da prisão no qual 

encontramos a plenitude de nós mesmos e de nossas 

comunidades. Ess projeto participatório começa com um senso 

de tudo que é ainda desconhecido em mim e no outro. Nesse 

cenário, o que está aprisionado em silêncio, nostalgia e 

marginalizacção, terá uma chance de escapar como imagem, 

linguagem, símbolo, atuação e ação. A “especialização” será 

desvalorizada: aprendendo como se esvaziar das identificações e 

especializações aprendidas para criar espaço para a escuta e a 

imaginação, onde se possa sonhar novos roteiros e formas 

alternativas de se estar no mundo. Esse espaço é dialógico, 



recebendo a conversação onde antes reinava o monólogo, 

dentro de si mesmo e entre si e os outros. Isso se faz em 

conjunto, recuperando fontes de criatividade e poder, 

adentrando a comunidade ao invés de ficar ao lado como 

espectadores ou repórteres indiferentes. Esse espaço é c—

criativo. As regras sob as quais alguém viveu, as identidades que 

alguém imaginou para si, e as identidades dos outros que se 

imaginou como diferentes, começam a mudar e se transformar 

nessa compreensão de libertação. Psicologias da libertação 

começam no limite do que já era conhecido e nomeado. Elas 

começam com um vagar pelo deserto, onde em diálogo se 

questiona e se desconstrói as rígidas referências que orientavam 

nossas identidades até então.  

 

As psicologias da libertação se juntam a tradições comunitária 

em lugares diversos, onde exista uma expectativa para que as 

necessidades básicas sejam satisfeitas de maneira confiável, para 

que crianças tenham uma infância pacífica e acesso à educação, 

para que questões importantes sejam abordadas através do 

diálogo, para que aqueles que ficaram à margem possam ser 

recebidos e acolhidos, para que temas difíceis e conflituosos 

possam ser resolvidos e para que a terra seja protegida e 

restaurada.  E assim uma potencial vivacidade que se encontra 

dentro de cada um de nós é libertada e aproveitada no “leite e 

mel” da conversação, das artes e dos relacionamentos 

amorosos. A encarnação dessas expectativas começa com um 

vagar no deserto, quando se tenta uma diferenciação através 

dos hábitos do pensamento colonial que nos ligam a uma antiga 

ordem. Cada pessoa educada dentro da cultura dominante terá 

que passar por um processo de discernimento crítico – que 

Freire chamava de “conscientização”, e que o teólogo da 

libertação Kolvenbach (2000) chamava de “conversão” – à 

medida que tenta captar quais são as causas de seu sofrimento 



(veja capítulos 4,5,6,e 7) e e comece a articular o que antes era 

indizível (veja capítulos 8,9 e 10). 

 

A libertação e os novos direitos 

Muitos indivíduos e comunidades abraçaram esse desafio, e 

agora estão engajados em criar o que Esteva (1992) e outros 

chamaram de “novos direitos”. Geralmente derivados de 

território hostil, eles rejeitaram a redução de sua humanidade a 

termos econômicos feita pelo desenvolvimento, e estão dando 

passos para afirmar sua dignidade. Reduzindo a sua dependência 

de mercados estrangeiros, eles decidiram reordenar suas 

prioridades e valores para aqueles que podem sustentar seus 

corações, almas e corpos. Esteva (2006a) percebe uma mudança 

na maneira que a comunidade tem sido tratada, de um grupo 

pedindo direitos que sejam garantidos por ordens superiores 

para um grupo ligado por obrigações mútuas. O cumprimento 

dessas obrigações trará o novo para o presente. 

 

Como a regeneração assistida de áreas que sobreviveram no 

meio da invasão da desertificação, essas comunidades 

conseguiram colocar uma cerca protetora entre eles e os que 

tentam invadi-los. Através da tradição oral e do diálogo eles 

fizeram um inventário dos valores culturais e práticas que estão 

presentes, tnato em forma madura como em sementes, e 

daqueles que foram perdidos e precisam ser restaurados. Assim 

como na regeneração assistida, tais processos de libertação - dos 

quais o surgimento de novos direitos depende – nascem em uma 

fé profunda nas nossas capacidades de regeneração. 

 



Psicologias da libertação colocam metas para além e no lugar do 

desenvolvimento. Suas aspirações são de redes de comunidades 

renovadas em diálogo e solidariedade, feitas de indivíduos que 

romperam com as ideologias colonial e hierárquica do passado, e 

estão tentando em conjunto discernir caminho pacíficos e 

sustentáveis adiante. Os primeiros passos em direção a esses 

objetivos envolvem um direcionamento para as feridas psíquicas 

– os sintomas e sinais de sofrimento – causados pelos arranjos 

sociais do presente. Esse será o trabalho dos próximos 4 

capítulos. 

 

 
 

 

  



Parte 2 – Feridas psíquicas do colonialismo e a globalização 

Pouco tempo antes de sua morte prematura, Frantz Fanon 

(1967) escreveu: “Hoje, eu creio na possibilidade do amor; e por 

isso trato de delinear suas imperfeições; sua perversões” (p.42). 

Fanon e Memmi descreveram estas perversões à medida que se 

desenvolveram durante a luta pela libertação nacional na Argélia 

no final dos anos cinquenta, analisando as amputações psíquicas 

e as mutilações do eu que as dinâmicas coloniais colocaram em 

marcha. Enquanto a globalização tem reorganizado a operação 

do privilégio e do poder, isto não beneficiou a maioria da 

população mundial; pelo contrário, feridas perniciosas 

ocasionadas pela desigualdade, pela injustiça e pela violência 

continuam sendo impostas, frequentemente em novas formas e 

intensidades. Um ponto de partida para as psicologias da 

libertação é a criação da consciência de como muitos dos nossos 

mais íntimos sofrimentos e orientações psicológicas estão 

conectados com os contextos culturais e históricos nos quais 

vivemos e com as maneiras de pensar que aprendemos sobre 

eles. 

As psicologias da libertação às vezes recorrem a conceitos 

desenvolvidos pelas psicologias do inconsciente (as psicologias 

profundas), estendendo-os para fazer conexões com as 

condições ambientais e históricas. Nesta seção do livro, 

exploraremos como esta conexão pode melhorar a compreensão 

do sofrimento e dos sintomas que são reações a experiências de 

vilência e injustiça. Entender as psiques dentro do contexto da 

ideologia, da cultura e da história pode ajudar-nos a romper com 

o passado, e nos carregar com energia para nos esforçarmos em 

criar um mundo que seja menos prejudicial no presente e no 

futuro. Para fazer bom uso das psicologias do inconsciente, é 

também importante saber porque elas fracassaram em fazer as 

conexões que são necessárias para as psicologias da libertação. 

Parte do trabalho das psicologias da libertação foi separar as 



contribuições teóricas da psicanálise do contexto da clínica, 

assim como o exclusivo foco da interioridade, para trazer de 

volta a interioridade para a vida comunitária na qual se originou 

(capítulo 4). 

Com a ajuda dos conceitos da psicologia profunda, analisamos os 

efeitos inconscientes do colonialismo e da globalização nos 

capítulos 5, 6 e 7. Desde o princípio do século 18, surgiram 

descrições detalhadas, fenomenologias completas, dos trágicos 

efeitos da violência. A preponderância de tal trabalho se 

concentrou na psicologia das vítimas de opressão (capítulo 7). 

Apesar desse esforço ter sido crucial, é também necessário 

compreender os resultados psíquicos de ser espectador da 

injustiça, de tentar prosseguir com a vida cotidiana separado da 

violência do entorno, tentando se defender evitando conhecê-la 

profundamente, ou permitindo sua presença para mudar a 

maneira com que se dirige a vida (capítulo 5). Ademais, as 

estruturas psíquicas desta violência e opressão precisam ser 

compreendidas para anular os ciclos de miséria que se colocam 

para os outros, ciclos que se deformam a eles mesmos, suas 

famílias e cúmplices (capítulo 6). 

As narrativas históricas coerentes e a identidade de uma nação 

moderna se desfazem debaixo do peso de uma violência não 

lamentada. O discurso público é reconhecido por estar 

impregnado de ideologias, mentiras e silêncio sobre o passado 

que não pode ser nomeado. Os informes coletivos já não 

coincidem com a vida cotidiana, e entramos na paródia da 

experiência que é chamada de pós-modernismo. Chela Sandoval 

(2000) chama esta situação de “uma condição de fragmentação 

violenta”. Todavia ela sugere a ideia de uma identidade sólida 

em ressonância com uma história oficial que sempre foi uma 

fantasia reservada para os privilegiados. O processo de 

colonialismo sempre sempre foi representado contra uma tela 

de fundo da experiência fragmentada, “os corpos e mentes 



destroçados” (p.32) de todos aqueles marginalizados pelo poder, 

dos colonizados, escravizados e privados de direitos. Hoje em 

dia, com o processo de globalização este processo de 

desintegração atinge inclusive os privilegiados, segundo 

Sandoval: 

Se... os cidadões do primeiro mundo são cada vez mais 

“incapazes de unificar o passado, presente e futuro” de suas 

próprias vidas psíquicas, dessa maneira estão se aproximando do 

estado emocional das pessoas cujos territórios nativos foram 

retirados, seus corpos subordinados a outros dominantes e seus 

futuros tornados confusos. (p.33) 

 

Em que lugar coexistem os estados psíquicos dos espectadores, 

dos perpetradores e das vítimas, e onde se dividem bruscamente 

suas experiências? Shoshana Felman (1992), em seus 

comentários sobre o documento Shoah, faz um mapa desses 

lugares em relação ao Holocausto. Ela reflete sobre como o 

Holocausto foi uma “agressão histórica à visão” (p.209), que 

tomou formas diferentes par vítimas, perpetradores e 

espectadores. No filme, se relata uma história que não poderia 

ser vista por muitas das vítimas do Holocausto. Um ancião judeu 

em um vagão de trem, a caminho dos campos de concentração, 

pergunta algo a um jovem através da janela do trem. O rapaz 

responde com um gesto, cruzando o dedo sobre sua garganta. 

Supostamente os judeus que viram esse gesto podem não ter 

chegado a entender o que significava. Felman comenta que os 

judeus “veem, mas não entendem a finalidade e destinação do 

que veem: sobrecarregados pelas perdas e decepções, estão 

cegos ao significado do que presenciam” (p.208). O que poderia 

ser visto excede ao que é visto, “devido à natureza estarrecedora 

dos fatos” (p.255). Ela contrasta isso a relação dos nazistas com 

o olhar. Aqui existe um enorme esforço para tornar invisível o 



que é visível, para manter ocultos os campos e o que acontecia 

lá. Uma assustadora expressão disso era o plano da Gestapo de 

reabrir todas as fossas comuns e incinerar os cadáveres. As 

testemunhas do extermínio estão mortas, sem embargo, mas 

Felman coloca que “todavia os cadáveres continuam 

testemunhando materialmente seus próprios assassinatos. A 

estratégia de apagar os testemunhos deve, portanto, ser 

completada pelo apagamento literal - através da incineração – 

dos corpos. O testemunho deve, literalmente, ser queimando e 

apagado da vista” (p.226). O esforço e a necessidade de saber, 

uma vez privado do que deveria ter sido visto, se colapsa e é 

substituído por um ar de normalidade. Os agressores precisam 

de um enorme número de aliados ativos e passivos, e cúmplices, 

para conspirar com seus intentos de deixar invisível o que que foi 

possivelmente visto. 

A última posição que Felman descreve é a dos espectadores. 

Usando a situação de alguns poloneses que viviam próximos aos 

campos, Felman descreve a sua postura: “Os poloneses, 

diferentemente dos judeus, veem, mas como espectadores, não 

olham de verdade, evitam olhar diretamente e assim ignoram 

sua sua responsabilidade e cumplicidade como testemunhas”: 

Não podia olhar para aquilo. Não podia falar com um judeu. Até 

mesmo andando pela estrada, não podia olhar para eles. E 

olharam de todas as maneiras? Sim, as caminhonetes passavam 

e os judeus eram transportados para longe. Você podia vê-los, 

mas furtivamente. Uma olhada de soslaio.” 

 

 

 

Compreender essas três posturas, cada uma “uma amputação do 

olhar” (Felman, 1992), é uma parte crítica das psicologias da 



libertação. Cada postura reproduz configurações psíquicas 

distintas, evidenciadas pelo que não pode ser visto e ouvido. 

Incluindo que apesar de parecerem tão diferentes, não são tão 

distintas. Por exemplo, durante o Holocausto, era possível que 

um preso do campo de concentração pudesse estar implicado 

nessas três posturas, como vítima, espectador ou até mesmo 

cúmplice dos agressores. Por outro lado, também era possível 

para as pessoas normais se recusarem a sofrer essa amputação 

do olhar, pois eram testemunhas do que estava se passando. 

Eles não aceitaram a seguridade e neutralidade dos 

espectadores, apesar do destrutivo poder dos agressores. As 

psicologias de libertação precisam compreender essas ações 

alternativas também. 

Mesmo considerando que os campos de concentração eram 

cercados de condições muito extremas, hoje em dia muitas 

pessoas vivem em sistemas que podem torna-las vítimas em 

diferentes conjecturas; e outras serem providas com privilégios 

sustentados por essa vitimização, ao mesmo tempo que são 

espectadores das opressões e atrocidades em desenvolvimento. 

Psicologicamente, uma pessoa pode carregar diferentes 

estratégias consciente e inconscientes em relação ao olhar, que 

incluem evitar o olhar, esforços para manter invisível o que é 

visto, e artimanhas interpretativas que lhe permitam não 

compreender completamente ao que vê. É também importante 

levar em conta que existem muitas pessoas que veem 

claramente, testemunham e resistem à opressão; e que se 

colocaam de pé ao lado da justiça e da verdade em situações 

muito difíceis, a até mesmo perigosas. 

No capítilo 4, exploramos um pouco da história da psicologia 

profunda, pretendendo fazer uso de alguns de seus 

conhecimentos mais poderosos, enquanto também justificamos 

alguns de seus erros no contexto histórico (Watkins, 2000a ). 

Refletimos sobre as maneiras que psicologia profunda tem 



trabalhado em relação aos sintomas psicológicos que marcam os 

aspectos problemáticos da vida de cada um: pessoal e 

comunitária. A má leitura sistemática dos sintomas psicológicos, 

tanto pelos pacientes como pelos terapeutas que o auxiliam, 

ajuda a sustentar os acordos dos quais cada um faz parte, apesar 

deles serem a fonte da própria miséria psicológica.  Apesar de 

que frequentemente para as vítimas da opressão fique claro que 

a situação precisa mudar, os custos psicológicos de ser 

espectador e agressor são menos reconhecidos (Staub, 1993). 

Sem esse reconhecimento, os esforços para modificar os acordos 

culturais serão levados a um ponto morto. Por essa razão, 

começamos com as posturas do espectador e do agressor nos 

capítulos 5 e 6, continuando no capítulo 7 com as feridas 

psíquicas associadas ao trauma coletivo. Este trabalho é 

necessariamente provisional, já que nós mesmas, as autoras, 

sofremos de algumas das condições sobre as quais estamos 

escrevendo; e somos incapazes de assumir completamente um 

tipo de distanciamento que traria uma maior perspectiva.  

Imersas em um período de rápida globalização, não podemos 

nomear todas as feridas psíquicas que têm se desenvolvido em 

nosso meio. Estamos presas a uma tensão inevitável, nos 

encontrando em uma tentativa de aprender o conteúdo de 

escritores pregressos, como Fanon e Memmi, que trazem um 

olhar moderno para descrever as mutilações do eu causadas 

pelas relações coloniais, ao mesmo tempo que desenvolvemos 

um ponto de vista (pós)colonial para as subjetividades dentro do 

contexto da globalização. 

  



4.Sintomas e psicologia no contexto cultural 

Nossas vidas começam a acabar quando nos silenciamos sobre 

as coisas que realmente importam.  

(Martin Luther King, Jr.) 

Sintomas como memórias em psicologias profundas 

As psicologias da libertação ensinam que os ambientes de 

injustiça, violência e repressão tem poderosos efeitos 

psicológicos em todo o mundo, quer sejam registrados 

consciente ou inconscientemente. Quando não existe um espaço 

ou linguagem pública para tratar desses efeitos, eles podem 

transformar-se em dolorosos sintomas somáticos com aparente 

origem desconhecida, que acabam sendo atribuídos a outros 

fatores. Esta má atribuição torna impossível dirigir-se às raízes 

dos sintomas.  

Todas as formas de psicologia profunda compartilham a ideia de 

que a consciência humana tem uma tendência forte para a 

dissociação, isto é, a eliminação inconsciente do conhecimento 

doloroso da consciência. Tais estratégias inconscientes oscilam 

desde o bloqueio psíquico, a negação, a duplicação, a separação 

do consciente, até o desenvolvimento de sintomas somáticos, e, 

por último, a projeção de conteúdos dolorosos nos outros. A 

noção de dissociação nos ajuda a entender que o que 

entendemos por consciência pode deixar de fora muitos 

assuntos que são profundamente inquietantes. 

Há pouca coisa na vida que é mais íntima e privada que o 

sofrimento dos sintomas psíquicos, tais como insônia, 

depressão, tensão, ansiedade, medos inúteis e dores corporais 

inesperadas. Ao interromper o fluxo da vida diária, capturam a 

atenção, ainda mais quando não se consegue compreender suas 

razões. Ler os sintomas, esforçando-se em escutar suas 

mensagens, é dificultado por essa mesma natureza dos sintomas 



psicológicos, que cria e esconde significados ao mesmo tempo. O 

sintoma traz um indício, um vestígio, do que todavia não pode 

ser completamente visto, levando o psicólogo arquetípico James 

Hillman (1995) a dizer que “o olho e a ferida são os mesmos”.     

Peter Shabad (2000) introduz a ideia dos sintomas como 

memórias em seu ensaio “A mais íntima das criações: sintomas 

como memórias do sofrimento solitário de cada um”. Ele diz, “os 

sintomas deveriam ver-se como ações de comunicação 

autocriadas que teriam a intenção de construir um monumento 

duradouro a determinado tipo de experiência de sofrimento de 

uma pessoa” (p.207). 

Portanto o sintoma comemora algo que deve ao mesmo tempo 

ser escondido, contém em seu coração o que não foi visto e 

compreendido. O prematuro apagamento dos sintomas através 

das drogas/medicações pode destruir uma frágil, potencial 

ponte, deixando o lugar no qual estamos lutando em nossas 

vidas completamente desconectado do significado e 

entendimento que necessitamos para nos orientar. 

 

 

 

 

 

 

 

Portanto, as psicologias profundas construíram uma 

compreensão dos processos inconscientes que defende a 

importância de se apreciar e compreender um sintoma, de segui-

lo até o que não foi falado ou não foi visto. Elas tiveram o 



cuidado de aprender como caminhar na ponte entre os sintomas 

e seus significados, e ao invés de afastar-se, aproxima-se do 

conhecimento que os sintomas suportam. Uma prática radical 

em terapias profundas de todos os tipos – psicoanalítica, 

junguiana, adleriana, reichiana e existencial-fenomenológica- é 

esperar pacientemente ao lado de um sintoma, argumentando 

com os esforços do ego par fugir do incômodo e da perturbação. 

Em algumas situações se espera com o que foi silenciado e que 

acabou legado ao corpo, dando lugar a dores e enfermidades 

físicas. 

  Dentro das tradições psicológicas profundas, existe um 

desacordo sobre a melhor maneira de interpretar e trabalhar 

com os sintomas, refletindo uma controvérsia sobre como a 

psique se forma e é afetada, e sobre a relação entre o contexto 

cultural e a psique. As teorias da motivação entendem que os 

sintomas surgem das vicissitudes das necessidades internas 

conflitivas. Os teóricos das relações de objeto rastrearam a 

origem dos sintomas nas dificuldades infantis de relacionamento 

com a mãe ou cuidador principal. Aqueles que partem de um 

ponto de vista arquetípico veem os sintomas decorrentes da luta 

dos arquétipos dominantes. Todavia, a princípio todas as 

psicologias profundas falam em fazer conexões entre as vidas 

internas das pessoas e o ambiente externo no qual seus 

sintomas e identidades se desenvolvem. Muitos profissionais 

adotam um enfoque universalista às dinâmicas psicológicas, 

eclipsando as construções culturais locais de identidade nas 

quais os sintomas se desenvolvem. 

A partir de nossa perspectiva, esperar e escutar os sintomas 

deve possuir uma tripla orientação: a do sintoma, a do 

compromisso ideológico e teórico daquele que escuta e a do dos 

contextos institucionais e sociais. Queremos alimentar esta 

tríplice escuta, conscientes que as teorias psicológicas podem 

interpretar muito restritamente sintomas e estados mentais. Isso 



acontece particularmente quando as teorias em si mesmas são 

marcadas pela amnésia social tão característica do paradigma 

individual comum às sociedades capitalistas. Rusell Jacoby 

(1975) define a amnésia social como “a repressão da sociedade 

da recordação do sue próprio passado” (p.5). Isto se produz 

através do processo de coisificação social, a formação de 

ideologias que são favorecidas por acordos sociais dessa época. 

Estas referências de conhecimento ajudam a preservar a 

distribuição do status quo do poder econômico e social. Se 

promove a ilusão de que as ideologias que foram construídas 

seriam “naturais”, inevitáveis e preferíveis. Tais processos de 

coisificação criam suas próprias narrativas históricas. Isto 

contribui “para que a memória seja expulsa da mente pelas 

dinâmicas sociais e econômicas” da sociedade (Jacoby, 1975, 

p.4). Veremos nos exemplos abaixo como a amnésia social 

contribui para a má leitura dos sintomas – físicos e psicológicos. 

Como parte das bases teóricas para as psicologias da libertação, 

queremos contar com os conhecimentos das psicologias do 

inconsciente, mas nem sempre na sua forma original. Neste 

capítulo, nos fixaremos em como os conhecimentos profundos 

das relações entre psique e cultura foram parcialmente perdidas 

ao longo da expansão da psicanálise desde antes da segunda 

guerra mundial na Europa até o período pós-guerra na América. 

Parte do trabalho das psicologias de libertação hoje é restaurar e 

expandir um conhecimento de como os contextos institucionais 

e os construtos ideológicos afetam a saúde psicológica dos que 

estão em sofrimento. Queremos usar metodologias e teorias de 

psicologia profunda para nos aproximarmos da sintomatologia 

psicológica, mas primeiro precisamos entender as conexões da 

própria psicologia profunda com as condições sociais nas quais 

se desenvolveram. (Watkins, 2000b). 

O início da psicanálise e a justiça social 



Seria difícil afirmar, levando em conta a prática da maioria das 

principais correntes de psicologia profunda da América, que a 

psicanálise foi concebida em uma atmosfera de consciência da 

necessidade de mudança das desigualdades sociais devido ao 

seu impacto na saúde mental e na provisão de tratamento 

psicológico. Nas suas primeiras etapas, a psicanálise percebeu os 

efeitos nocivos do convencionalismo burguês na vitalidade da 

psique, e também do desafio sobre o que seria o apoio...??? Em 

“As clínicas gratuitas de Freud: psicanálise e justiça social, 1918-

1938” Elizabeth Danto (2005) faz um relato sobre esse período 

inicial da psicanálise, que hoje em dia causa estranheza, forjado 

entre as sequelas da devastação econômica e social da 1ª. 

Guerra Mundial. 

Muitos dos primeiros profissionais da psicanálise eram marxistas 

engajados, socialistas ou social democratas, cuja prática da 

psicologia profunda surgia dos desejos de libertação nas frentes 

psicológica e social, que eram consideradas como 

inextricavelmente entrelaçadas. Membros destacados dessa 

época do nascimento da psicanálise que eram marxistas incluíam 

Erich Fromm, Otto Fenichel, Gustav Landauer, Annie Reich; os 

socialistas incluíam Bruno Bettleheim, Greta Bibring, Helene 

Deutsch, Ernst Simmel e Siegfried Bernfeld; os comunistas 

incluíam Edith Jacobson, Marie Langer e Wilhelm Reich; e os 

social democratas incluíam Karen Horney, Paul Federn e 

Sigmund Freud (Danto, 2005, p.9). 

Nessa etapa inicial da psicanálise, forjada na Viena Vermelha, os 

psicanalistas estavam pessoalmente implicados em iniciativas de 

clínicas gratuitas para o tratamento psicanalítico e para o 

cuidado da saúde reprodutiva e educação das mulheres, assim 

como escolas experimentais para as crianças pobres, o 

movimento dos berçários infantis, centros de tratamento para as 

crianças traumatizadas pela guerra e pela pobreza, aulas de 

psicologia nos centros comunitários para trabalhadores, as 



primeiras clínicas de orientação infantil e os centros de 

prevenção ao suicídio. 

Eles focaram na construção de condições para a paz e a 

estabilidade na Áustria e na Europa, propuseram iniciativas para 

ajudar as mulheres a lutarem contra diversas formas de 

dominação e controle, sugeriram mudanças arquitetônicas nas 

habitações para facilitar a formação de um sentido comunitário 

para as famílias urbanas, o que era considerado uma base para a 

saúde psicológica (Danto, 2005). Seu trabalho pelas crianças 

surgia das enormes necessidades surgidas após a 1ª. Guerra 

Mundial, do conhecimento psicanalítico da importância do 

desenvolvimento infantil para a saúde psicológica do adulto e da 

consciência dos efeitos traumáticos da pobreza para o 

desenvolvimento das crianças. 

O branqueamento da psicanálise e a perda de “visão noturna” 

Quando Freud foi convidado para dar suas primeiras 

conferências na América, na Clark University, ficou em dúvida se 

aceitava, temendo pelo destino da psicanálise na paisagem 

cultural americana. O crescimento arrogante da análise 

medicalizada no EUA, que era politicamente conservador e 

gerador de ganhos excessivos para seus praticantes (Dante, 

2005, p.13). A crítica de Freud profetizou as mudanças que a 

psicanálise experimentaria na sua transição para os Estados 

Unidos. 

Muitos analistas judeus buscaram exílio na América para escapar 

do mortífero antissemitismo que na Europa deu origem ao 

Holocausto. Rusell Jacoby (1983) argumenta que muitos desses 

psicanalistas reprimiram sua história de compromisso político e 

social na Europa para evitar problemas no processo de 

naturalização nos EUA. Muitos perceberam que essa supressão 

continuava sendo necessária à medida que o clima político na 

América era contaminado pela Guerra Fria e o McCarthismo se 



desenvolvia. Aqueles vinculados ao marxismo e socialismo 

tinham medo de serem considerados comunistas, o que 

realmente acabou acontecendo com muitos deles. 

Altman, psicanalista e autor de “The analyst in the inner city: 

Race, class and cultura through  a psychoalalytic lens”  (1995), “O 

psicanalista na cidade interior: Raça, classe e cultura através da 

lente da psicanálise”, argumenta que quando os judeus 

psicanalistas exilados vieram para a América no período da 1ª. e 

2ª. Guerras Mundiais, foram confrontados com a união aos 

profissionais brancos. Muitos enxergavam os judeus como 

negros (Gilan, 1993). Edward Said coloca em “Freud and the non-

european” (2004), Freud e os não-europeus, que mesmo Freud 

via os judeus como não-europeus.  Ao vir para a América, muitos 

analistas judeus erradicados adotaram “irreflexivamente um 

sistema de valores norte europeu e (buscaram) um status social 

de classe alta” (Altman, 2004,p.808). Para serem integrados às 

instituições psicanalíticas, os psicanalistas judeus se submeteram 

a um branqueamento. 

Levando em conta as tragédias culturais, familiares e pessoais 

que lhes haviam ocorrido na Europa, esta adaptação é 

compreensível. No entanto, isso traria graves consequências 

para a prática das psicologias profundas na América. A 

psicanálise se tornou pálida e míope, frequentemente 

indiferente em relação aos temas raciais e culturais, e pouco 

reflexiva sobre sua própria localização cultural dentro de uma 

sociedade multicultural (Altman, 1995). 

Alguns psicanalistas viriam a estabelecer a Psicologia do Ego, que 

adotou as mensagens de fundo dos norte europeus e dos 

calvinistas, “enfatizando a tolerância diante da frustração e a 

abstenção da gratificação” (p.810). Os institutos competiam por 

prestígio social ao unir-se com o sistema médico e desestimular 

a análise laica realizada por aqueles sem uma titulação médica, 



uma prática que havia sustentado o trabalho interdisciplinar e a 

provisão de análise para os economicamente desfavorecidos em 

Berlin e Viena. O privilégio econômico era pesquisado por voar 

desde os tipos de iniciativas públicas e socialistas populares em 

Viena a modelos de práticas privadas que o capitalismo aceitou 

sem sentido crítico e suas divisões brutais em relação à provisão 

de assistência médica. 

Como a psicanálise retirou seu interesse pelo compromisso com 

a justiça social, se refugiou nos modelos de transtorno que 

defendem a necessidade de tratamento individual. A eliminação 

da análise laica, contrariamente aos desejos de Freud, colocou a 

psicanálise fora da crítica cultural em relação à prática 

medicalizada. As tensões econômicas no sistema de atenção à 

saúde forçaram uma ampla adoção deste modelo de transtorno 

na segunda metade do século 20, requerendo um diagnóstico de 

uma psicopatologia e seu tratamento sistemático para obter o 

pagamento do seguro de saúde. O problema principal com este 

modelo é a localização da psicopatologia dentro dos indivíduos, 

focando apenas o contexto mais restrito da intimidade e 

relações familiares para compreendê-la.  

 

Altman (1995) lamenta que devido ao fato de que muitos 

psicanalistas serem “brancos” e perseguirem privilégios sociais, a 

psicanálise perdeu uma parte de sua “visão noturna”, trocando o 

conhecimento subversivo por uma conformidade com o status 

quo. Altman (2004) descreve a “visão noturna” psicanalítica 

como sua habilidade para criticar a sociedade e examinar suas 

implicações intrapsíquicas a partir de uma posição estrangeira e 

crítica. Tal visão nos permite começar a ver que nosso 

sofrimento psicológico está unido às culturas nas quais 

residimos. Jacoby (1975) argumenta que a troca da visão 

noturna para a segurança profissional envenenou as práticas 



psicológicas profundas com a amnésia social. Ao compreender 

que os profissionais da área se identificam com aspectos da 

cultura branca americana que não são propícios à saúde 

psicológica, seus tratamentos confabulam com as forças que 

causam os transtornos. Assim, a psicologia se dissocia da 

escravidão e do genocídio dos nativos americanos e contribui 

para a estrutura defensiva da psique americana, ao invés de 

ajudar em um movimento radical que pudesse desenvolver o 

conhecimento do legado psicológico dessas duas tragédias 

fundadoras. O psicanalista Harry Stack Sullivan abordou com 

coragem o racismo e o militarismo na América, e acabou 

condenado ao ostracismo por seus próprios colegas, 

enfrentando dificuldades financeiras durante as últimas décadas 

de sua vida (Cushman, 1995). Outros participantes da escola 

cultural da psicanálise, como Fromm e Horney, também 

acabaram excluídos dos movimentos centrais da psicanálise. 

Wilhelm Reich, defensor radical dos direitos reprodutivos das 

mulheres, e por quem temos uma dívida por ter sido um 

pioneiro nos estudos das ligações entre psique e soma, foi preso 

e encarcerado até o final de sua vida, devido à acusação de 

violação das leis de comércio interestadual.  

Outros, como Fenichel, mantiveram ocultas suas ideias culturais 

mais radicais. Jacoby (1983) escreve uma crônica sobre como 

uma vaga expressão começou a substituir as convicções 

esquerdistas anteriores, já que alguns psicanalistas europeus se 

sentiram pressionados para negar sua defesa em nome do 

prestígio social. 

Teóricos que trabalham com conhecimentos psicológicos 

profundos em temas de libertação, tais como Fanon, Memmi, 

Césaire, Freire, Martin-Baró, Anzaldúa, Castillo, Morales, Griffin, 

Sandoval, Montero, Lira e Dussel, morreram sem ser 

reconhecidos como pensadores importantes nos Estados Unidos. 

Escritores afro-americanos que abordaram o tema da libertação 



e da descolonização psíquica,  e que poderiam ter contribuído 

muito para uma psicologia profunda genuinamente americana e 

multicultural, tais como Dubois, Douglas, Wright, King, Hooks, 

Cone e Lord, foram classificados fora do cânone de uma 

psicologia profunda branca. 

Enxergar os sintomas em relação aos discursos culturais 

circundantes requer uma confrontação com o que que foi 

normalizado e dado por suposto no ambiente. Esse 

questionamento coloca em perigo a própria posição dentro do 

status quo. O esforço para entender os sintomas à luz das 

construções culturais é demasiado transgressor para a maioria 

dos psicanalistas. Oriundos do holocausto e das guerras 

mundiais, muitos psicanalistas na América buscaram refúgio em 

sistemas interpretativos que não caíssem dentro da profunda e 

trágica desordem do século 20, e que circunscrevessem o foco 

de suas práticas e entendimento dos sintomas. Essa limitação 

era coerente com uma interpretação da psique como 

autossuficiente e privada. Era também um movimento de 

autoproteção. Interpretar os sintomas em relação à comunidade 

e à vida cultural conecta a saúde psicológica com a 

transformação social e cultural. E seguir esse caminho colocaria 

a prática psicológica profunda como uma disciplina 

contracultural, sacrificando o apoio e a garantia da viabilidade 

financeira pela corrente cultural principal (Cushman, 1995). 

No seu livro “Amor em los tiempos del ódio. Psicologia de la 

liberación em América Latina”, Nancy Caro Hollander (1997) 

documentou as agonizantes lutas pelo futuro que ocorreram nos 

centros urbanos da América Latina. Embora na América do Norte 

também houvesse uma retratação no compromisso social e 

político. Durante as guerras sujas latino-americanas, alguns 

psicanalistas estiverem tristemente confrontados por uma 

consciência cada vez maior do pesadelo social que estava se 

desenrolando, já que seus próprios filhos e filhas, além de 



pacientes e amigos, estavam desaparecidos e eram torturados. 

No fim das décadas de sessenta e setenta, os psicanalistas latino-

americanos discutiam sobre o papel que as psicologias 

profundas deveriam desempenhar durante o período do estado 

de terror. Dentro da Associação Psicanalítica  Argentina (APA), os 

membros mais novos, com preocupações de justiça social, 

começaram a discordar da postura de neutralidade política que 

era oficialmente mantida. 

Os dissidentes acusaram a APA de converter-se em uma 

casa segura autocentrada  para um setor da elite 

profissional preocupado em manter seus privilégios, e 

consequentemente seu posicionamento favorável à 

classe governante e à ordem social existente... Eles 

demandavam um retorno ás questões sociais mais 

diretas, uma vez já haviam preocupado aos psicanalistas 

interessados na relação entre a repressão social e a 

individual. 

Muitos dissidentes romperam com a APA em 1971, começando a 

trabalhar com todas as classes sociais em hospitais, clínicas 

comunitárias e sindicatos. No entanto, como a maioria das 

ditaduras no cone sul se tornaram mais estáveis, a maioria dos 

psicólogos ativistas foram presos ou forçados ao exílio. Marie 

Langer (1992), que começou sua prática de psicanálise em Viena, 

buscou exílio no México. Logo lhe solicitaram ajuda para 

construir um sistema de saúde mental na revolucionária 

Nicarágua. Seu trabalho tratou de destilar aquelas partes da 

psicanálise que poderiam ser úteis para os trabalhadores de 

saúde mental paraprofessional que eram conscientes da 

necessidade de contextualizar o psicológico dentro do sócio-

político. Atualmente, em um estado neoliberal pós-ditatorial, 

aqueles que sobreviveram continuam trabalhando com os 

legados dos estados de terror, para demandar  a 



responsabilidade, e para desenvolver formas de democracia 

fundamental e restauração social. 

Ignorando e interpretando mal os sintomas 

A negativa em escutar os sintomas em relação à cultura e à 

história, tanto pelos psicólogos como por seus clientes, ocorre 

em muitas partes do mundo. Quando não somos capazes de 

distinguir os sintomas em seu contexto circundante, ou quando é 

demasiado perigoso fazê-lo em contextos autoritários, 

frequentemente interpretamos mal as propostas e ignoramos 

sua voz. E talvez possamos ver isto mais claramente em 

exemplos mais extremos. 

A investigação do sintoma sempre corre o risco de ser fechada 

prematuramente, pois podemos enxergar o que é familiar e 

seguro dentro do que que é estranho e perturbador. Philip 

Cushman (1995) conta uma história de como isso ocorreu com o 

tratamento analítico de Melanie Klein a seu próprio filho, Erich. 

Ela, como paciente e estudante do psicanalista Karl Abraham, 

começou a mover-se das teorias da motivação e dos instintos em 

direção a teoria das relações objetais, com enfoque nas nossas 

interações humanas e nossa internalização delas. Esse 

movimento, impulsionado por Klein, não foi completado por ela, 

como veremos adiante. Ela nasceu em uma família judia, e viveu 

na Alemanha e na Hungria entre as guerras mundiais. Foi uma 

das primeiras a realizar o tratamento psicanalítico de crianças. 

Por essa experiência, ela tentou tratar seu ansioso e fóbico filho 

Erich. Escreveu sbre seu “caso” usand um pseudônimo, 

ocultando sua identidade como seu filho. 

Klein capturou as fantasias de seu filho através do jogo, e as 

interpretou sob a luz do complexo de Édipo, explicando que sua 

ansiedade era causada por desejos de ter uma relação sexual 

com ela. O tratamento de Klein cm seu filho não funcionou. Erich 

acabou ficando mais ansioso, desenvolvendo uma fobia para sair 



de casa. Reforçar seus esforços interpretativos não obteve 

melhores efeitos. 

Por exemplo, em resposta a sua fobia para sair de casa, 

ela lhe pediu para descrever uma rua que causasse medo 

de uma maneira particular. Ele respondeu que era uma 

na qual outros jovens o atormentavam. Klein ignorou 

esse fato e interpretou que como essa rua possuía muitas 

árvores, as mesmas simbolizariam falos, e explicou a 

Erich que isto significava o desejo por sua mãe, e sua 

ansiedade era sem dúvida causada pela ansiedade de 

castração que inevitavelmente seguia a esse desejo. 

(Cushman, 1995, p.201) 

Klein viu seu sintoma de ansiedade como derivado das 

estruturas psíquicas inatas e dramas coletivos. E o que chama 

mais a atenção sobre a má leitura de Klein sobre a fobia de seu 

filho foi o seu fracasso em conectar a sua experiência interna de 

ansiedade com o clima socila e político do seu mundo. Anos 

depois, o irmão mais velho de Erich contou que a rua que Erich 

mais temia era frequentada por jovens de “um grupo anti-semita 

que rotineiramente atacava crianças judias” (Cushman, 1995, 

p.201). Para complicar o problema de chegar a saber o que é 

difícil saber, Klein nunca contou a seu filho que possuía 

descendência judia. 

O sintoma fóbico alertava e protegia contra o que não poderia 

ser diretamente conhecido e, portanto, falado. Como nas 

imagens dos sonhos, os sintomas podem resistir presos a 

interpretações superficiais, inadequadas a suas demandas. 

Podem perseverar em seu protesto, continuando...? , dando a 

oportunidade de nos rendermos a sua tutelagem, desde que 

ouçamos ás suas múltiplas mensagens; mas também existe a 

possibilidade de que podemos colapsar em uma conspiração 

muda contra o status quo. 



 

Na China, durante os períodos de opressão política e fome 

crônica, a neurastenia e o mal estar generalizado era explicado 

como uma condição biológica e tratado com dorgas, silenciando 

o protesto do corpo e da mente, e portanto contribuindo à 

manutenção das estruturas do poder político opressivo 

(Schulman-Lorenz, 1997 a). No Brasil, aqueles afetados pela 

fome podem explicar sua debilidade como “nervos”, ou 

esgotamento nervoso, o que é melhor que confrontar as 

políticas sociais que produziram escassez de comida. Em um 

assustador exemplo de má leitura dos sintomas, a antropóloga 

Nancy Scheper-Hughes (1995 a) descreve como, no norte do 

Brasil, havia uma negação sistemática da discussão sobre a 

inanição e desidratação infantil, que em algumas áreas resultava 

em taxas de mortalidade infantil tão altas como 40%. 

Tragicamente, ao invés de investigar os sintomas até entender 

com exatidão as situações de enfermidade infantil, Scheper-

Hughes os encontrou frequentemente mal atribuídos a uma 

aversão inata pela vida (pelo menos nas discussões com o 

investigador americano visistante). Nas áreas mais pobres do 

Noroeste, crianças doentes, considerados por não possuir 

“impulso para viver”, eram deixados à morte nas esquinas de 

suas casas devido a situações econômicas impraticáveis para 

suas famílias.  Esse discurso protege do arrebatamento da 

consciência em relação aos estragos da pobreza que assalta a 

tantas famílias, atenua a perda dacpacidade de reação e trabalha 

a confrontação com a sensação de impotência de uma pessoa 

para lidar com a perda de seus próprios filhos. Para ler 

adequadamente os sintomas infantis de inanição e desidratação 

se requeria o conhecimento potencialmente perigoso de como a 

injusta distribuição de terra e da riqueza resulta em trágicas 

deficiências de comida e água limpa, inclusive para as crianças 

de uma parte da sociedade. Aliviar esses sintomas requeria um 



acolhimento dos mesmos por um âmbito público que está em si 

mesmo enfermo. Frequentemente isto parece ser impossível 

para os mais pobres. 

Inclusive, os sintomas ignorados podem frequentemente ganhar 

força como um sonho recorrente que finalmente irrompe em 

pesadelos para chamar a atenção. Depois do acidente nuclear 

em Chernobyl, Adolf Harash viajou ao local para prover 

tratamento do trauma aos sobreviventes. Ele relatou de uma 

maneira desoladora a frequência com que os trabalhadores da 

antiga usina contavam como haviam sido visitados por sonhos e 

pesadelos sobre o “acidente” antes dele ocorrer. A maioria 

nunca tinha contado a ninguém sobre esses sonhos 

sintomáticos, colocando-os de lado. Dar voz aos receios sobre a 

segurança das usinas nucleares era visto como uma deslealdade 

ao governo. Prestar atenção aos pesadelos como como fontes 

potenciais de conhecimento era uma prática repudiada na vida 

soviética dessa época (Watkins, 1992). A postura de espectador, 

para a qual em breve retornaremos, com frequência diz respeito 

não somente a fatos objetivos externos que chamam nossa 

atenção, mas também como essa situação leva a manifestações 

internas como pensamentos espontâneos, sonhos, imagens e 

sentimentos. Então a pessoa se converte em uma espectadora 

de sua própria realidade psíquica, desabilitando a sua 

capacidade para modificar as situações da qual faz parte. 

Ao entregar-se fielmente ao papel de tutor dos sintomas, 

Hillman, após várias décadas de dedicação à psicoterapia, 

concluiu, assim como outros antes dele, que o sofrimento 

psicológico não poderia ser separado do sofrimento do mundo 

do qual fazemos parte. 

  

Minha prática me diz que não consigo mais distinguir 

claramente a neurose de uma pessoa da neurose do 



mundo, a psicopatologia de uma pessoa da 

psicopatologia do mundo. Além disso, ela me mostra que 

colocar a neurose a a psicopatologia unicamente na 

realidade pessoal é uma repressão ilusória do que é na 

realidade, realisticamente, experimentado. E isso implica 

que as minhas teorias sobre a neurose e as categorias de 

psicopatologia devem ser radicalmente expandidas se 

elas não acolhem as patologias que meu trabalho 

pretende melhorar. 

(Hillman, 1992, p. 93) 

 

O espírito mais radical da psicanálise requere que se 

investiguem os sintomas além dos limites de paradigmas 

e das interpretações familiares; que se tome nota do que 

nos impede de ver além, e nos leva a ter um prisma mais 

estreito. As psicologias de libertação em todo o mundo 

pedem que se renuncie à segurança do campo 

psicológico estreitamente estabelecido, para situarnos 

em situações de diálogo que desfaçam nossas referências 

de normalidade, nos permitindo enxergar as conexões 

entre o psicológico, o histórico, o socioeconômico e o 

espiritual. Sem esta transgressão de fornteiras 

disciplinares, uma patologia do sofrimento individual é 

incapaz de averiguar os caminhos em que seus sintomas 

falam dos efeitos de um contexto mais amplo que cria 

sofrimento em nível coletivo. Sem esta transgressão, a 

prática da psicoterapia fica limitada para resolver 

problemas pessoais que estejam ligados a problemas 

sociais muito mais amplos, sem afetar ou clarificar a 

consciência sobre esse contexto mais largo que pode 

demandar uma transformação para prevenir o 

sofrimento psicológico. 



Livre de um paradigma individualista, podemos começar 

a pensar onde está o transtorno que dá lugar aos 

sintomas (Watkins, 1992; Shulman-Lorenz, 1997a). Não é 

possível que muitos sintomas pessoais sejam um sinal de 

uma patologia cultural (Selig, 2003)? Arthur Kleinman 

(1998), um psiquiatra e antropólogo, trabalha 

interculturalmente e epidemiologicamente para 

esclarecer como nossos sintomas psicológicos refletem 

uma patologia cultural. Estudos multiculturais de 

psicopatologia permitem que vejamos o manual 

diagnóstico e estatístico, que a psiquiatria americana 

desenvolveu para descrever e exportar a sua 

compreensão das síndromes psicológicas, apresenta 

como “transtornos de personalidade” a síndromes que 

são resultantes de transtornos relacionais do ocidente e 

do hemisfério norte: transtornos paranoide, esquizoide, 

antissocial, borderline, histriônico, evitativo, dependente, 

obsessivo-compulsivo, e narcisista. Transtornos 

distímicos, anorexia e agorafobia podem perder a 

validade em categorias interculturais (Kleinman, 1988). E 

o fato das diferenças de genêro impactarem 

profundamente a saúde mental é demonstrado pela 

maior frequência nas mulheres dos seguintes 

“transtornos”: borderline, histriônico, dependente, 

agorafobia, depressão grave, pânico, dissociativo, 

anorexia e bulimia. 

Além disso, o curso e o diagnóstico de vários transtornos é 

diretamente afetado pelo contexto cultural. O exemplo mais 

surpreendente disso é a esquizofrenia, um transtorno que é oito 

vezes mais predominante em situações sociais onde há um 

pertencimento social limitado e um alto sentido de fatalismo 

(Schulman-Lorenz, 1997a). Apesar da sofistificação 

psicofarmacológica americana, muitos pacientes esquizofrênicos 



nos EUA sofrem um curso mais severo e crônico da enfermidade 

d que em países de terceiro mundo como a India, onde o 

transtorno é visto como agudo (não crônico) e o indivíduo não é 

isolado da comunidade e nem privado do trabalho (Kleinman, 

1988). Shulman-Lorenz (1997a) demostra amplamente que 

indivíduos com esquizofrenia e outros diagnósticos graves 

evoluem melhor em culturas onde existem uma maior tolerância 

e aceitação de sua sintomatologia, onde a personalidade é 

considerada de uma maneira menos fixa...e onde há rituais de 

cura que incluem a comunidade no processo de promoção da 

saúde. 

Os estudos epidemiológicos revelam o impacto de cada uma das 

seguintes patologias culturais na crescente incidência de 

psicopatologia: pobreza, urbanização, mobilidade da população, 

fragmentação das famílias, desigualdade de classes, moradia e 

educação inadequadas, desigualdades de gênero, racismo, 

homofobia, tortura, mudanças sócias repentinas, desintegração 

social, guerra, genocídio, migração forçada, desemprego, falha 

de estruturas de apoio social e comunitário e os efeitos do 

capitalismo ocidental sobre os países do terceiro mundo e sobre 

as classes trabalhadoras e pobres dentro daqueles de primeiro 

mundo (Kleinman, 1998). O fato de que “a maioria dos 

transtornos mentais tem suas taxas de prevalência mais alta 

dentro da classe socioeconomicamente mais baixa” (Kleinman, 

1988, p.54), onde existe um limitado acesso a segurança, 

recursos, habitação, alimentação e estrutura sanitária, deveria 

dar um peso adicional a “opção preferencial pelos pobres” feita 

pelas psicologias de libertação. A própria construção do conceito 

de “transtorno mental” contribui para um grave erro de leitura 

das condições sociais como problemas pessoais. 

 



  Theodor Adorno falava da psique como “a síntese da história” 

(Jacoby, 1975). Para se aproximar dos sintomas psicológicos, as 

psicologias da libertação se abrem para o prisma dos últimos 500 

anos de história, período que foi marcado pelo aumento do 

colonialismo, paralelamente com maneiras de pensar 

dissociativas e hierárquicas, culminando com sua atual 

transformação no neocolonialismo com suas formas de 

exploração de capitalismo transnacional (Schulman-Lorenz e 

Watkins, 2002a, 2003). Propomos que esta ampla paisagem 

histórica, marcada por trágicos abusos e agressões, moldou o 

contexto social no qual nossas personalidades foram formadas. 

Nos próximos três capítulos cumpriremos a tarefa de conectar os 

sintomas somáticos e psicológicos com ideologias e estruturas 

sociais, dando continuidade ao trabalho de muitos psicólogos da 

libertação que construiram essas conexões. 

 

 

  



5. De passividade ao engajamento 

 

Quanto mais vazios nossos corações se 

tornam, maiores serão nossos crimes. (...) É 

uma lei terrível e inexorável que uma 

pessoa não pode negar a humanidade da 

outra sem que diminua a sua própria: em 

face de sua vítima, enxerga a si mesma.  

(James Baldwin, 1961, pg. 66) 

 

Passividade 

Enquanto muitos desses oprimidos descreveram as feridas 

intrapsíquicas que são geradas pelos deslocamentos e o 

culturicídio do colonialismo e da globalização, aqueles que mais 

lucraram com o colonialismo e o capitalismo transnacional têm 

sido desestimulados a refletir sobre os correlatos psicológicos por 

estarem envolvidos em estruturas opressivas. Nas sociedades 

industrializadas em larga escala tem sido difícil reconhecer, 

descrever e começar a tratar as patologias da passividade. Essas 

patologias costumam ser normalizadas; suas raízes culturais não 

são reconhecidas, sua dinâmica, em grande parte, não 

examinada, e sua função social também não é nomeada. A 

passividade permite que as distribuições de poder e privilégio do 

status quo não sejam questionadas, dando origem ao que Arno 

Gruen (2007) chamou de “insanidade da normalidade”. 

Questionar o dano psíquico causado pela passividade exige em 

geral um exame inflexível do custo psíquico do privilégio. Se as 

mutilações do eu que a passividade ocasiona fossem mais 

amplamente reconhecidas, talvez a coragem pudesse ser reunida 

para confrontar as situações nas quais um indivíduo de outra 

forma capitula. Para aqueles em culturas colonizadoras, as 



ideologias coloniais contribuíram para dissociar o pessoal do 

político, construindo um sentido de interioridade privada que está 

estranhamente desconectado do contexto histórico e cultural. 

Embora exista uma longa história de indivíduos e organizações 

ativistas que testemunharam compassivamente e tomaram 

partido contra a opressão e a marginalização nos países 

colonizados, muitas pessoas também foram profundamente 

socializadas para serem espectadoras, tomando um recuo do 

tema com o foco na esfera pessoal e na busca da felicidade, 

colocada dentro de uma faixa muito estreita da vida com a família 

e os amigos. Para aqueles criados em sistemas educacionais que 

hipertrofiam o individualismo, torna-se difícil formular ideias 

sobre o modo como o próprio ambiente social e dos outros afeta 

seu próprio bem-estar. Muitos não conseguem se imaginar 

falando publicamente ou gerando polêmicas ao questionarem 

assuntos dolorosos e difíceis. Espectadores podem ter sido 

ensinados que o protesto é ineficaz, que as autoridades sabem 

mais, que chegar às raízes do que é injusto no poder é impossível, 

e que os sistemas que fabricam injustiça e violência estão além de 

seu controle. Eles evitam falar com outros sobre diferentes 

pontos de vista que possam desafiar suas perspectivas 

normalizadas. 

Quem e o quê se beneficia com esse nível de privação psíquica? 

Que preço psíquico é pago por tal recuo do clamor necessário e 

dos esforços criativos para modelar os ambientes em que se vive? 

Quais sentimentos não foram reclamados? A passividade habitual 

é perniciosa porque o seu custo psicológico permanece muito 

pouco reconhecido. É como se houvesse uma doença crônica da 

qual não se está consciente. Para curá-la, é preciso começar a 

experimentá-la. No entanto, é essa dificuldade em experimentá-

la que faz parte da doença. É apenas olhando compassivamente e 

profundamente a si mesmo em diálogo com os outros – e não por 



meio do prisma da culpa – que se pode começar a perceber os 

contornos da paisagem em que se está vivendo. 

Escapar da passividade é por vezes perigoso para o status quo das 

relações familiares, profissionais e comunitárias. É preciso 

coragem. Pode resultar na perda de empregos, casamentos, 

amigos, capital cultural, liberdades e até vidas. Ervin Staub (2003) 

descreve a coragem moral como a “capacidade e vontade de agir 

de acordo com seus valores pessoais importantes mesmo em face 

da oposição, desaprovação e do perigo do ostracismo” (p. 8). No 

entanto, não romper com a passividade é prejudicial para o senso 

de si mesmo e de solidariedade com os outros. Psiquicamente, ser 

um espectador da injustiça e da violência alimenta a desconexão, 

a passividade, o fatalismo, um sentimento de futilidade e falhas 

na conexão empática. 

A passividade leva à sintomatologia muito particular e intensa que 

queremos explorar à luz das psicologias profundas. Ao longo 

deste capítulo, descreveremos doze sintomas de passividade 

socialmente sancionados que foram amplamente denunciados, 

mas raramente analisados em conexão com questões estruturais 

em ambientes sociais e econômicos. Analisaremos as funções 

desses sintomas para mascarar o privilégio e a história, normalizar 

a violência e defender o status quo, bem como sua capacidade de 

anestesiar indivíduos a partir de conhecimentos dolorosos, de 

maneiras às vezes adaptativas, porém frequentemente 

desvitalizantes. Nas seções finais do capítulo, discutiremos 

caminhos para escapar dessa condição, que permitem sermos 

aprendizes ativos e testemunhas do sofrimento que tentou se 

anunciar nos sintomas. 

Quando a passividade cruza com o privilégio, os custos psíquicos 

são frequentemente compensados por vários tipos de lucro 

vindos dos arranjos atuais de poder. Em um arrepiante contraste 

entre adolescentes americanas brancas – econômica e 



educacionalmente privilegiadas – e afro-americanas – em risco de 

abandono do ensino médio e gravidez na adolescência –, Taylor, 

Gilligan e Sullivan (1995) observaram que as primeiras foram 

ensinadas a obedecer precocemente às expectativas normativas 

de gênero, para que fossem amáveis, quietas, “boas meninas”, 

com a promessa de colherem mais tarde as recompensas do 

privilégio. Cumprimento precoce é um termo usado pelo 

psicanalista das relações objetais Winnicott (1971) para descrever 

os esforços de crianças pequenas em se adaptarem às 

necessidades de suas mães depressivas e se mostrarem alegres, 

bem-comportadas e atentas às demandas emocionais maternas. 

Aqui, estamos ampliando o uso do termo para incluir processos 

de adaptação às expectativas culturais. Em ambos os casos, a 

pessoa está se conformando para alcançar outros fins – para a 

criança pequena, o amor da mãe; para a adolescente branca de 

classe média-alta, o amor e os privilégios econômicos e 

educacionais. As adolescentes renunciam às suas vozes 

discordantes para evitar conflitos, muitas vezes perdendo o 

sentido dos seus próprios pensamentos e sentimentos no 

processo. No entanto, muitas das meninas afro-americanas do 

estudo exerceram suas vozes, porém sentiram como se poucos 

estivessem interessados em sua experiência, condenando-as por 

serem indisciplinadas e intrometidas. Essas meninas tiveram 

poucas recompensas por se calarem e permanecerem em 

silêncio, mas também não receberam nada por se manifestarem. 

No Capítulo 11, abordaremos a necessidade crítica de 

comunidades de resistência para suportar aqueles que tentam se 

curar da variedade de feridas que estamos descrevendo nesta 

parte do livro (Parte II). A formação de tais comunidades é crucial 

para a quebra de hábitos de passividade e o surgimento de 

solidariedades necessárias. 

Feridas psíquicas da passividade 



Quando estudada do ponto de vista das psicologias da libertação, 

a passividade pode ser vista desenvolvendo seus próprios 

sintomas e patologias ligadas ao ambiente socioeconômico. Estes 

incluem: 

A divisão do eu 

O espectador das injustiças e da violência tende a pensar em seu 

bem-estar como algo determinado por sua própria (in)adequação 

e (in)ações. Na América, embora haja múltiplas subculturas com 

valores comunitários, muitas pessoas são educadas dentro de um 

paradigma individualista de si-mesmo, que tem implicações 

distintas para saúde mental, teorias do desenvolvimento e ação 

social (Watkins, 1992). Quando se está pensando dentro de um 

paradigma individualista, o desenvolvimento implica uma 

diferenciação progressiva do eu e do outro e um correspondente 

fortalecimento das fronteiras do ego entre o eu e o outro. 

Independência e autossuficiência se tornam estados louváveis, 

empurrando a interdependência e a confiança nos outros para o 

reino da patologia. Ao mesmo tempo, o eu que se constrói como 

independente pode ser inconscientemente obediente às 

expectativas sociais, rejeitando a conexão com os outros que 

podem falar o que o eu dividido não pode dizer. 

O limite que é marcado entre o eu e o outro é acompanhado por 

fronteiras entre o eu e a comunidade, o eu e a natureza. Quando 

os limites do eu são experimentados como fixos e firmes, a 

natureza se torna um domínio a ser ultrapassado no caminho para 

onde se está indo, um recurso a ser usado e não uma paisagem 

de relações potenciais. Infelizmente, o mesmo se torna verdade 

na própria vizinhança, onde o anonimato pode permanecer após 

anos de residência. Apesar de estar no lugar, a pessoa se sente 

des-locada, com toda a instabilidade inerente à falta de raízes que 

resulta da incapacidade de receber nutrição da terra e dos 

vizinhos. O eu dividido – construído fora da teia da 



interdependência – se vê sob uma luz distorcida, encapsulado em 

seu próprio presente, aparentemente imperturbável por uma 

história mais ampla da qual faz parte. 

Preocupação com a sobrevivência e o sucesso pessoal 

Quando as pessoas estão preocupadas por um senso de 

responsabilidade pelos seus próprios sucessos e fracassos, elas 

não percebem o fato de que o campo de jogo é inclinado – um 

lado tem montanhas do tamanho do Himalaia para escalar 

enquanto do outro a gravidade ajuda a deslizar na direção do 

sucesso. O fracasso em alcançar o sucesso que tem um contexto 

de falta de acesso adequado aos recursos é visto como uma falha 

pessoal; assim como o sucesso em um contexto de privilégio é 

louvado como totalmente pessoal e “merecido”. O sentimento de 

inferioridade ou superioridade resultante é ilusório, enquanto as 

vantagens e desvantagens que se acumulam não o são. Por 

exemplo, o fato de ser branco nos Estados Unidos continua a 

conferir vantagens econômicas decorrentes da história da 

escravidão no continente. 

É possível que uma pessoa busque afirmação em situações 

extremamente locais, como relações íntimas, paras se afastar de 

sentimentos de impotência. O baixo índice de votação nos 

Estados Unidos (50% nas eleições presidenciais) evidencia o 

sentimento de futilidade de participar do contexto político. A falta 

de resposta do governo Bush aos primeiros protestos contra as 

invasões do Afeganistão e Iraque desmoralizou profundamente os 

movimentos de protesto nos Estados Unidos, e deixou muitas 

pessoas sentindo ainda mais profundamente que as decisões do 

governo são tomadas não apenas em ambientes aos quais 

cidadãos comuns não têm acesso, mas também sobre as quais 

eles têm pouca influência. 

Neurose comparativa 



O ego desse tipo de eu individualista ambiciona o domínio e 

controle de seus próprios pensamentos e sentimentos, e de 

situações externas imediatas. O controle é alcançado através da 

criação e escalonamento da hierarquia, fornecendo acesso a 

recursos para aqueles que estão no topo. Esse tipo de ego julga a 

si mesmo em relação aos outros e se envolve na competição para 

separar o eu dos demais de maneira vertical, dividindo os outros 

e as partes de si mesmo ao longo de eixos de presumida 

superioridade e inferioridade. Esse eu sofre de uma neurose de 

comparação, avaliando-se continuamente em relação aos outros: 

quem é mais esperto, mais ou menos atraente ou quem detém 

mais poder. 

Solidão 

Tais práticas de comparação se distanciam da possibilidade de 

uma relação autêntica com os outros. O outro é alguém a ser 

superado ou é aquele que nos superou. A segurança obtida pela 

luta pessoal rumo a uma posição elevada vis-à-vis ao outro é paga 

com o isolamento e a solidão. O espaço de trabalho pode se tornar 

um ambiente de auto elevação latente, em vez de uma 

comunidade potencial de relações que se desdobram. O eu 

inseguro e individualista, preocupado em acumular recursos para 

sua própria sobrevivência e prazer, no esforço de se engrandecer, 

é ao mesmo tempo paradoxalmente empobrecido, apartado dos 

múltiplos tipos de relações consigo mesmo, com os outros e com 

a natureza. As potencialidades de suporte, acolhimento e de 

restauração contidas nas relações de interdependência – internas 

e externas – são raramente experimentadas. Ao considerar que 

seu bem-estar é dependente apenas de seus próprios esforços, 

esse eu ambicioso se encontra em um ciclo de atividades 

exaustivas e depois em esforços quase frenéticos de recuperação. 

Narcisismo 



No extremo, essa oscilação entre sentimentos de inferioridade e 

superioridade resulta em narcisismo patológico, o qual leva a uma 

desfiguração trágica da psique que rouba da pessoa qualquer 

sentimento duradouro de realização, bem como a capacidade de 

manter relacionamentos estáveis de amor mútuo, tamanha a 

ferocidade de ser e aparecer melhor do que os outros e a 

profundidade dos sentimentos de inadequação. 

A psicanalista Karen Horney (1950) lamentou que o impulso 

compulsivo para o sucesso que surge em uma cultura competitiva 

não garanta paz de espírito, segurança interna ou alegria. Do 

contrário, um indivíduo busca indiscriminada e compulsivamente 

por elogio, glória e afirmação. Como o fantasma faminto das 

mitologias tibetanas – um ser com uma barriga vazia e boca 

minúscula –, nunca pode se sentir satisfeito ou realizado. Em sua 

busca por admiração excessiva e glória, o impulso para superar é 

dissociado do discernimento do que é significativo, abandonando 

a busca do eu por um propósito de vida mais profundo, o 

afastando da vitalidade e espontaneidade que se encontram 

disponíveis no coração do significado. O eu dividido recria seu 

próprio abandono repetidas vezes. Necessidades intensas de 

admiração permanecem onde relacionamentos mútuos estão 

ausentes. Preocupações com fantasias grandiosas sobre si 

mesmo, anseios por “sucesso ilimitado, poder, destaque, beleza 

ou amor ideal” (Manual Diagnóstico e Estatístico das Doenças 

Mentais, 1994, p. 661) são provocados, mas acabam falhando em 

preencher os vazios internos e interpessoais. 

A degradação dos outros 

O espectador passivo racionaliza seu afastamento resistindo à 

injustiça, tanto pela desumanização sutil quanto declarada de 

suas vítimas. A expansão colonial, o Holocausto, a escravidão nas 

Américas, os movimentos de ódio étnico e racial contemporâneos 

e os genocídios revelam as mais profundas mutilações do eu. Em 



todas essas situações e em suas sombras, os caminhos empáticos 

esperançosamente construídos na infância por meio das trocas 

amorosas e de carinho, que nos permitem a liberdade de entrar 

na experiência dos outros, são canalizados para aqueles com 

quem somos parecidos. É complicado quando encontramos 

aqueles a quem nos vemos como diferentes. Alguém pode 

acreditar que sua capacidade para a empatia não seja prejudicada 

em tal situação? Alguém pode sentir o efeito em sua compaixão 

quando vive diariamente múltiplas relações onde os outros são 

tratados de uma maneira instrumental, reduzidos à sua utilidade 

para nos servir? 

O eu colonial, tirando vantagem da opressão dos outros, cria uma 

visão do outro que justifica essa atitude. O outro é inferior, 

impulsivo, subdesenvolvido, incapaz de promover um 

pensamento abstrato, preso em superstições. Os outros precisam 

da mordomia colonial para garantir sua sobrevivência. O outro 

nunca é visto na sua especificidade, mas “afogado na coletividade 

anônima” (Memmi, 1965, p. 85). Fantasias de superioridade 

colonial, inteligência, ética do trabalho disciplinado, pensamento 

lógico, plenitude de recursos e pensamento científico elevam o eu 

colonial e justificam o controle dos recursos alheios. Esse eu 

colonial se dissocia de seus próprios aspectos inferiorizados, 

subdesenvolvidos e vulneráveis. Essa divisão binária, por meio da 

qual um polo é enaltecido e o outro degradado, transfere-se tanto 

para a psique do colonizador quanto do colonizado, criando 

caricaturas de identidade e interpretações errôneas da história. A 

inteligência é dissociada do sentimento, da intuição e da 

imaginação. O trabalho é dissociado da espontaneidade, 

vitalidade e generatividade (Martín-Baró, 1994). 

Flinders (1998) argumenta que o patriarcado organiza não apenas 

a sociedade, mas também pressupostos sobre o que constitui um 

eu. O primeiro principio é que não há o suficiente para todos. 

“Para que um grupo seja totalmente 'autorizado', outros precisam 



estar subordinados a eles – ‘mercantilizados’ e ‘reificados’ de uma 

forma ou de outra, ou simplesmente silenciados” (p. 108). 

No atual capitalismo transnacional, práticas que minam as 

economias locais, levando ao aumento da pobreza e migrações 

em massa, são chamadas de “progresso” do ponto de vista 

daqueles que lucram. As histórias colonialistas que colocavam as 

pessoas como inferiores, atrasadas e primitivas se enfraqueceram 

devido às percepções diretas da violência estrutural e literal 

perpetrada contra as mesmas. Isso causa uma dissociação dentro 

do eu, entre a narrativa cultural dominante e outros sentimentos 

empáticos ou conhecimentos transgressores que devem ser agora 

defendidos. As dissociações na história cultural são traduzidas em 

dissociações psíquicas. O campo projetivo que reduz a 

personalidade dos outros age como uma nuvem obscura, 

permitindo que não se experimente o sofrimento humano. O 

trabalho de cura começa quando nos perguntamos o que de 

nossos próprios sofrimentos, pensamentos, sentimentos e 

percepções “desapareceram” nesse processo. 

Medo de si mesmo, do abjeto 

Experimentar o eu em termos de narrativas múltiplas e 

conflitantes tem outras implicações. A partir do momento que 

alguém se considera superior e desabilita as suas partes 

inferiores, dois processos resultam. O que é designado como 

inferior é projetado nos outros – visto como pertencente a eles – 

quando alguém se identifica com a posição superior. Em segundo 

lugar, o que é visto como inferior também surge como uma 

possibilidade dentro do eu; isto é, uma vez dividido e até 

projetado, ele ameaça o eu internamente por ser uma posição na 

qual se pode cair. A psicanalista Julia Kristeva (1982) chama essa 

parte da nossa personalidade de “a abjeta” e ressalta o nosso 

medo de possuí-la. Esse medo pode causar ansiedade intensa. 

Kristeva liga o abjeto com o sujo, o vômito, o esgoto e a vergonha. 



Ela sugere que nos livramos de partes dolorosas de nós mesmos 

no estabelecimento de uma identidade individualista, reforçando 

constantemente a fronteira entre o nosso eu “próprio” 

estabelecido e os outros, que devem carregar todos os 

sentimentos rejeitados. “Portanto, não é falta de limpeza ou 

saúde que causa abjeção, mas o que perturba a identidade, o 

sistema, a ordem” (p. 4). A personalidade resultante é do tipo 

“perdida”, que está sempre desorientada e abatida, perguntando 

onde está ao invés de quem é, questionando sua própria 

identidade e solidariedade em uma paisagem criada que é 

“divisível, dobrável e catastrófica” (p. 8). Ainda assim, este desvio 

deixa em aberto a possibilidade de que subitamente todo o 

sistema possa se tornar visível em “um tempo de esquecimento e 

trovoadas, de infinito velado e do momento em que a revelação 

irrompe” (p. 9). Então “o limpo e apropriado (no sentido de 

incorporado e incorporável) se torna imundo”, e “o procurado se 

transforma no banido, a fascinação em vergonha” (pp. 8–9). 

No estado abjeto, não apenas a multiplicidade de relações no 

mundo é negada, mas também as relações entre a multiplicidade 

do eu. Dirigimos um ouvido surdo para o que sinalize 

ambivalência ou uma complexidade não desejável. 

O eu vazio 

Em lugar de perceber completamente e mapear as forças 

determinantes do seu tempo, o espectador adota um ponto de 

vista míope. Isso é mantido por uma restrição e enrijecimento dos 

limites do eu na tentativa de evitar percepções e sentimentos 

indesejados. Dentro desse eu estreito, algum vislumbre de 

controle pode ser exercitado e desfrutado. Como Cushman (1995) 

avalia, o lado sombrio do controle e da limitação é o vazio. Esse 

eu rigidamente delimitado é impedido de gozar do fluxo livre de 

energias através de fronteiras interpessoais e intrapsíquicas, bem 

como de trocas com aqueles que oferecem diferenças através de 



suas percepções e experiências. Ele é separado da comunidade 

mais ampla, cuja história e rituais que conferiam significado às 

dificuldades, alegrias e transições da vida. Esse eu se envolve com 

outras pessoas perdidas na amnésia em relação ao passado, 

entrando no que Casey (1992) chama de “duplo esquecimento”, 

esquecendo do que foi esquecido. 

Não é de admirar, diz Cushman (1995), que tal eu sofra de 

sentimentos pervasivos de vazio e falta de sentido, com sensações 

de desrealização, baixa autoestima e desespero. Esse eu está 

impregnado de perdas reais e simbólicas de comunidade, tradição 

e significado compartilhado. Desprovido de uma comunidade com 

a qual possa reconhecer e lamentar essas perdas, o eu vazio 

experimenta seu próprio anseio como inadequação pessoal e se 

esforça para preencher seus vazios nos modos oferecidos pela 

cultura que os produziu: consumo conspícuo e consumismo, 

abuso e dependência de álcool e drogas, rituais pessoais para lidar 

com o vazio – tais como a anorexia –, obsessões por gurus e 

celebridades, jogos, formas passivas de entretenimento, e até 

mesmo a psicoterapia. Cushman (1995) descreve uma paisagem 

cultural que é “mais orientada para comprar e consumir do que 

para o esforço moral; mais para a transcendência individual do 

que para a salvação comunitária; mais para relacionamentos 

isolados do que para o ativismo comunitário; mais para um 

individualismo místico do que para a mudança política” (p. 78). 

O eu vazio nos Estados Unidos é um “complemento perfeito para 

uma economia que deve fugir da estagnação econômica, 

organizando a compra e o consumo contínuos de bens 

excedentes”, diz Cushman (1995, p. 6). A indústria publicitária se 

posicionou diante dessa fome, nos cercando com milhares de 

imagens que nos fazem acreditar que a vida será melhorada por 

centenas de pequenas e grandes compras que transformam e 

adornam a nós mesmos e as nossas casas. A libertação pessoal, 

diz Cushman, é procurada através do consumo. “O eu vazio é 



configurado para se encaixar à nossa cultura particular 

[americana]; e nos dirige para um grande negócio de abundância 

e estimulação, isolamento e solidão” (Cushman, 1995, p. 7). A 

atenção para a aparência superficial e para atrair a atenção dos 

outros substitui a reciprocidade, a partilha e o respeito mais 

profundos. Sloan (1996) nos alerta que, ao prover necessidades 

materiais, o capitalismo “esvazia a maior parte da resistência que 

resultaria das desigualdades brutas remanescentes” (p. 3). Nós 

somos comprados, perdendo de vista configurações maiores de 

poder e injustiça. 

A substituição do ser pelo ter 

Décadas atrás, o psicanalista e crítico social Erich Fromm (1976) 

viu como a ascensão do industrialismo e do secularismo no 

Ocidente havia contribuído para substituir os valores associados 

ao ser por valores dedicados ao ter, mergulhando-nos em 

violência, guerras e genocídios para proteger o que passa a ser 

visto como bens necessários e inquestionáveis. O sintoma 

silencioso dos sentimentos de vazio que incitam o consumo 

aditivo agita uma poderosa máquina industrial global em uma 

tentativa de forjar uma sensação de realização. O alívio fugaz do 

ter nunca pode substituir as alegrias mais profundas do ser que 

escapam a uma pessoa, uma vez que a vida se torna centrada em 

vários tipos de consumo. De fato, são perigosas as culturas de 

violência que surgem como o resultado inevitável de esforços 

pessoais e culturais para se possuir, colocando vizinhos, bairros, 

regiões e países uns contra os outros. Freire (1989), seguindo 

Fromm, descreveu a mão do materialismo como inanimadora de 

“tudo e todos que encontra, na sua ânsia de possuir”, espalhando 

uma atmosfera de necrofilia (p. 45). Lewis Hyde (1983) descreve 

o desejo de consumir como “uma espécie de luxúria”: 

 



Nós desejamos que o mundo flua através de nós como ar 

ou comida. Estamos com sede e fome de algo que só pode 

ser carregado dentro dos corpos. Mas os bens de consumo 

apenas atraem essa luxúria, eles não a satisfazem. O 

consumidor de mercadorias é convidado para uma 

refeição sem paixão, um consumo que não leva à 

saciedade nem ao fogo. Ele é um estranho seduzido a se 

alimentar dos restos do capital de outra pessoa, sem o 

benefício de seu alimento interior, e está com fome no 

final da refeição, deprimido e cansado como todos nós 

sentimos quando a luxúria nos arrastou de casa nos 

levando para nada. (p. 10) 

 

A cobiça e os falsos sentimentos de direito 

O conselho do Quaker John Woolman, feito há dois séculos, ainda 

assegura: “Que possamos olhar para os nossos tesouros, os 

móveis de nossas casas e [nossas] peças de roupa... e tentar saber 

se as sementes da guerra se nutrem dessas posses...” (citado em 

Moulton, 1989, p. 255). O lado sangrento e carregado de lágrimas 

do consumo é rotineiramente escondido e mistificado além da 

compreensão comum. A leitura equivocada dos sintomas 

cotidianos de vazio é elaborada e suportada pelo uso mais 

sofisticado da psicologia – a propaganda. Trabalhadores mal 

pagos, separados de suas famílias por longas horas e muitas vezes 

milhares de quilômetros, que sofrem em condições perigosas de 

trabalho com pouca ou nenhuma proteção ambiental, estão fora 

da vista. A sensação de vazio interno desse eu, que se transforma 

em consumo para sufocar suas dores de fome e amenizar sua falta 

de sentido, nos alimenta involuntariamente com os frutos da 

miséria daqueles pressionados na fabricação dos bens de 

consumo. As práticas trabalhistas injustas são levadas ainda mais 

longe da nossa visão direta, cruzando as fronteiras, além das 



maquiagens e lojas agradáveis ao redor do mundo. A fome de 

sentido daqueles que consumem desproporcionalmente se 

tornou intrinsecamente ligada, através do consumismo, com a 

fome e a luta literais de milhões de pessoas, que colocam o 

trabalho de uma vida inteira para produzir itens que serão 

consumidos a longas distâncias de suas sofridas famílias, casas e 

comunidades. 

Fora do campo de visão estão também a história do capitalismo e 

o papel da escravidão e dos trabalhadores mal pagos na 

acumulação de capital que continua a privilegiar a branquitude, 

gerações após a abolição. O que no quadro do individualismo é 

experimentado como recompensa pessoal por um trabalho bem 

feito se desintegra sob o escrutínio da luz brilhante do resgate 

histórico. Sem uma ideia clara que leve em consideração as raízes 

históricas da abundância de alguns e o preço exorbitante para os 

outros, é difícil enxergar as perversões do ter. Como a causa de 

muitas guerras, violência e destruição ambiental é a ganância, é 

particularmente importante nomear isso corretamente. 

O falso direito é gerado por uma má leitura da história. Ele flui em 

recessos psíquicos que alimentam o consumo pessoal. Uma 

sensação de falso direito é geralmente compartilhada com a 

comunidade, protegida contra os protestos de outras leituras da 

história e do senso de injustiça no presente. O falso direito é uma 

ilusão autossustentada onde não se reflete sobre o enigma que 

afirma que quanto “mais” alguém possui, “mais” se presume que 

aquilo seja merecido. 

O entorpecimento psíquico 

De acordo com Hillman (1992), “a questão do mal, assim como a 

questão da feiura, se refere primeiramente ao coração 

anestesiado, o coração que não tem reação ao que enfrenta, 

transformando assim a variada face sensual do mundo em 

monotonia, semelhança e unidade” (p. 64). Lifton (1967) chamou 



essa anestesia afetiva de “entorpecimento psíquico”. Esse 

fechamento de sentimentos interrompe processos de 

identificação com os outros. Em situações extraordinárias, isso 

pode ser adaptativo; na vida cotidiana, é incapacitante. Por 

exemplo, sobreviventes de Hiroshima descreveram como 

observavam o sofrimento e a morte de outros, contudo 

experimentando isso à distância de si mesmos: “Eu vejo você 

morrendo; mas eu não me sinto ligado a você ou à sua morte” (p. 

500). O entorpecimento psíquico “começa como uma defesa 

contra a exposição à morte, mas acaba inundando o organismo 

com imagens de morte” (p. 503). Com o acesso negado à porta da 

frente, a morte entra pelos fundos, lançando uma barreira de 

sintomas neurastênicos: fadiga, sentimentos depressivos, queixas 

físicas e insônia. O mundo em si parece diminuído. Não só a 

integridade dos afetos é rendida, mas também a compreensão 

cognitiva complexa que depende dos afetos, comprometendo 

nossa capacidade de entender o que está acontecendo 

intrapsiquicamente e no mundo à nossa volta. A pessoa finge não 

ver e não saber o que de fato vê e conhece. Vive a vida cotidiana 

superficialmente, deixando de questionar distorções e mentiras, 

e vivendo sem o benefício de entendimentos potenciais mais 

profundos. As práticas habituais de tolerância fortalecem o 

entorpecimento psíquico e comprometem processos 

espontâneos de formação de símbolos que alimentam a vida 

psíquica. Lifton (2007) sugere que nos encontramos em uma era 

de entorpecimento psíquico. Como demonstraremos nos 

capítulos 6 e 7, espectadores, agressores e vítimas sofrem 

entorpecimento psíquico, mas a significação moral do 

entorpecimento varia. O entorpecimento psíquico gerado pela 

passividade se constitui como uma barganha sem palavras, uma 

troca de vitalidade pela distância da perturbação profunda. A 

pessoa vive em uma reserva estreita, onde há uma impressão de 

estabilidade, distração e segurança, se afastando do emaranhado 



de questões e situações que induzem sentimentos de impotência 

e inadequação. 

O ensaio obsessivo-compulsivo da violência 

Uma pessoa psiquicamente entorpecida é imune a baixos níveis 

de violência. Somente quando a violência é aumentada, é que a 

atenção desperta. Infelizmente, tal aumento de atenção pode até 

ser bem-vindo em contraste com sentimentos de amortecimento. 

Simbolicamente, a violência vista de longe pode relembrar no 

mundo exterior o tipo de divisão dissociativa no mundo interior, 

que matou as capacidades de sentir. De que outra maneira 

podemos explicar o vício das indústrias televisiva e 

cinematográfica em histórias que envolvem assassinato, roubo, 

destruição, mutilação, desaparecimento e guerra? Toda noite, 

milhões de pessoas assistem obsessivamente como ficções 

médicas, forenses, policiais e militares tentam restaurar o status 

quo depois que violência invadiu o cotidiano normal. 

Bombardeados pela violência nas notícias, na televisão, no 

cinema e nos videogames, crianças e adultos se acostumaram 

com imagens de morte e destruição. As linhas se misturam entre 

a violência fabricada na mídia, a violência real relatada nos 

noticiários e a violência diretamente presenciada. Quando essas 

distinções são ofuscadas, é adotada uma postura passiva que 

inclui pouco ou nenhum protesto contra destruições 

desesperadas do bem-estar humano: o uso de minas terrestres, 

tortura, bombas de fragmentação, bombardeio aéreo de cidades, 

destruição de sistemas de água e contaminação pelo urânio das 

munições; e tudo isso enquanto se continua o desenvolvimento 

de arsenais nucleares. Saturados com essas imagens, muitos 

simplesmente aceitam a violência doméstica, o abuso infantil e os 

ambientes autoritários como algo normal. 

Aimé Césaire (1972), poeta surrealista e um dos fundadores do 

Movimento Negritude (o primeiro movimento diaspórico do 



orgulho negro que se desenvolveu antes da Segunda Guerra 

Mundial), argumentou que os europeus foram superados pelo 

fascismo por terem se habituados às suas práticas colonialistas. 

Esquecendo a opressão dos irlandeses, ele diz que antes da 

violência do nazismo ser infligida aos europeus, 

 

eles eram seus cúmplices... absolviam-na, fechavam os 

olhos para ela, legitimavam-na porque, até então, ela só 

era aplicada a povos não europeus; que eles cultivaram o 

nazismo, que eles são responsáveis por ele, e que antes de 

engolir toda a civilização ocidental e cristã em suas águas 

avermelhadas, ela transborda, infiltra e escorre de cada 

rachadura. (p. 36) 

 

Há uma conexão viciosa entre a passividade e a normalização da 

violência. Quanto menos uma pessoa interrompe a violência e a 

injustiça, mais os outros, e talvez até ela mesma, acabarão em 

seus lugares. No presente, aqueles que sofrem isso diretamente 

se sentem cada vez mais desesperançados e fúteis, e são mais 

propensos a recorrer à violência furiosa contra a impossibilidade 

da vida cotidiana pacífica. Como Fanon advertiu, o terror é a arma 

de escolha daqueles que foram convencidos de sua impotência. 

No interior da violência perpetrada por outros, podemos 

encontrar o florescimento das sementes lançadas por hábitos de 

passividade. 

Dissociação 

Uma estratégia de sobrevivência difundida para evitar estados 

emocionais dolorosos é a criação inconsciente de uma 

multiplicidade de narrativas desconectadas e partes de si no 

interior de qualquer personalidade. Na psicologia ocidental, esses 

estados de dissociação, cisão e, por vezes, até mesmo de amnésia, 



foram nomeados de várias maneiras: consciente e inconsciente 

por Freud; posições paranoide, esquizoide e depressiva de Klein; 

ego e sombra por Jung; imaginário e simbólico por Lacan. Todas 

descrevem partes de nós que aceitam e se identificam com 

ideologias criadas no contexto da construção cultural local, e 

outras partes que podem conter imagens, narrativas ou linhas de 

significado que foram rejeitadas, podendo romper com fantasias 

confortáveis. As pessoas diferem no grau em que há diálogo entre 

essas partes da personalidade e aquele em que os aspectos 

rejeitados do estágio da personalidade protestam através dos 

sintomas. 

Na antropologia médica intercultural contemporânea, as 

estratégias dissociativas foram localizadas em todo o mundo sob 

o título de síndromes reativas ligadas à cultura (Peters, 1998): 

koro, o pânico da impotência, na China; latah, uma reação de 

sobressalto, na Indonésia; susto, um medo ou perda da alma, na 

América Central; e wiitiko, um frenesi, para os indígenas do 

Canadá. Essas síndromes reativas requerem energia para serem 

sustentadas, mas servem à função de expressar aflição profunda. 

Em ambientes culturais em que tal angústia pode ser ouvida e 

testemunhada, os curandeiros podem interpretar os sintomas 

como apelos para colocar algo certo no ambiente. Toda a 

comunidade pode se unir para dialogar e curar a fratura. Mas 

onde tais sintomas não podem ser ouvidos e interpretados, pode 

haver uma queda para um estado crônico de dissociação 

psicológica e o sofrimento solitário de sintomas que 

comprometem a vitalidade, a criatividade, o eros e a compaixão. 

Uma leitura da cultura pode ser feita a partir do exame atento das 

linhas de falha dentro da psique de pessoas que compartilham 

uma comunidade em comum. Libertação e psicologias profundas 

nos ajudam a entender que devemos nos ater às margens da vida 

psíquica: ao que é excluído ou mantido à distância, ao que 

intromete espontaneamente, às múltiplas vozes e imagens 



fragmentadas que surgem de modo autônomo na vida psíquica. 

Esse tipo de visão permite a pessoa ver o que é inconsciente em 

uma cultura particular. Erich Fromm (1960) falou do 

“inconsciente” como incluindo tudo o que é negado por uma 

cultura particular. Trabalhar para chegar a entender o que foi 

expelido é, portanto, não apenas um trabalho que envolve 

conhecimento pessoal, mas também uma visão crescente dos 

ditames e ideias fixas do meio sociocultural em evolução que 

determina o que é exilado. Comunidades e indivíduos são 

afetados diferentemente por sua posição num período histórico 

particular e discurso cultural. Assim, diferentes configurações da 

vida psíquica e do sintoma devem ser seguidas para o solo do 

ambiente cultural em que surgem, com atenção especial dada à 

posição social de uma pessoa em relação às situações relevantes. 

Reparando a dissociação 

Durante 500 anos de colonialismo, as estratégias dissociativas 

encontradas em muitos lugares culturalmente distintos foram 

endurecidas em complexos extremamente rígidos, destrutivos e 

patológicos, afetando tanto personalidades individuais quanto 

comunidades inteiras. Atualmente, esses complexos culturais 

enrijecidos organizam muitas instituições educacionais europeias 

e americanas e o discurso social de maneiras que geram a 

passividade, impedindo o trabalho e o luto do passado doloroso e 

mitigando o envolvimento com as questões prementes do nosso 

tempo. A passividade gerou crises ao negligenciar, não focalizar e 

abnegar a visão profunda, onde muitos se tornaram cegos para as 

redes de interdependência. Tenta-se viver em um mundo sem vê-

lo claramente. Como pode alguém estar em casa em um mundo 

fora de foco? Como pode alguém não se sentir desconectado, até 

mesmo irreal? Como pode alguém ter um senso de cuidado, 

quando continuamente falha em ver e, assim, responder às 

necessidades dos outros? 



Discutir sintomas psicológicos dessa maneira é um ato 

transgressivo. Mesmo no seio das teorias psicológicas somos 

ensinados a esquecer, a não ver, a sermos incapazes de conectar 

o interior com o exterior. No entanto, nossas relações com 

eventos – passados e presentes, pessoais, históricos e culturais – 

nos moldam (Griffin, 1992). Eles o fazem tanto na perversidade de 

nossas relações com eles quanto no conteúdo desses próprios 

eventos. 

Encarar o legado de um complexo dissociativo rígido requer a 

derrota de um ego individualista e ambicioso, com suas tentativas 

de controlar a história e evitar lembranças dolorosas. Isso exige 

que se comece a entender o que Hillman (2002) chamou de “as 

terríveis consequências da vitória”. É na recuperação da memória 

cultural, na escuta de sentimentos, sintomas e narrativas 

previamente não ouvidos que as dissociações internas podem 

começar a se curar. Isso pode exigir formas muito protegidas de 

encontro com os outros em espaços seguros, onde novos 

sentimentos e pensamentos possam ser explorados sem censura. 

Para manter a história com maneiras que possam informar o 

presente, devemos nutrir capacidades para o choque e o luto, 

para a verdade e a reconciliação. Sabemos que o luto é auxiliado 

pela disponibilidade de apoio e conexão. Parte da tristeza que 

deve ser enfrentada é como alguém pode ter impedido que alguns 

de seus conhecimentos mais profundos enformassem as 

principais decisões de sua vida, perpetuando sua miséria assim 

como a dos outros, mesmo aqueles à distância. 

Passar da compreensão passiva para o testemunho ativo é um 

processo de cura em muitos níveis –pessoal, interpessoal, 

comunitário, intercomunitário e, às vezes, entre os seres 

humanos e os ambientes naturais e construídos. Avançar para o 

testemunho engajado é recuperar a história e procurar o seu lugar 

nela; é olhar para o futuro e o próprio papel na sua criação. “Que 

processo de mudança pode mover uma pessoa que não sabe 



quem ela é, nem de onde veio? Se não sabe quem é, como pode 

saber o que merece ser?”, pergunta o escritor uruguaio Eduardo 

Galeano (citado em Morales, 1998, p. 24). 

Em um sistema global complexo e interligado, não é possível que 

cada um testemunhe ativamente em inúmeras situações 

distantes. É possível começar hábitos de testemunho e resposta a 

situações e eventos opressivos à nossa volta, em nosso cotidiano 

(Weingarten, 2003). Também é possível atender onde nossas 

biografias nos permitem uma sensibilidade particular e uma 

compreensão potencial. Em muitos casos, é precisamente onde 

alguém se separou falsamente e precisa iniciar um processo de 

reparação. 

Costurar junto o que foi rasgado é uma peregrinação. Pequenos 

passos de engajamento feitos um sobre o outro, produzindo um 

pano de vida que é menos desesperado, alienado, solitário, 

impregnado de futilidade, falta de sentido e esterilidade. As 

psicologias da libertação insistem que o eu não seja a unidade 

básica de análise em psicologia. O outro em suas manifestações 

deve ser igualmente valorizado, como se vai consertando um 

tecido rasgado de interdependência. Como esses apelos 

espontâneos para a restauração se parecem em um programa de 

trabalho de campo baseado na psicologia da libertação? 

Uma estudante que havia rejeitado a identidade chicana começou 

a sonhar em recuperar livros perdidos no México. Ela iniciou um 

projeto de diálogo sobre o papel da experiência na fronteira para 

mulheres que cresceram com um pé no México e outro nos 

Estados Unidos (Villareal, 2004). 

Suzan Still passava por uma prisão estadual todos os dias indo 

para o trabalho. Em seus pensamentos, a prisão sugeria que ela 

parasse e se envolvesse. Depois de ignorar essa insinuação por 

muitos meses, isso intensificou e ela começou a explorar tal 

possibilidade. Lá, ela se tornou uma professora de escrita criativa 



e, em suas relações com os prisioneiros, encontrou uma sensação 

de alegria e comunidade que a surpreendeu. Essa experiência 

levou ao trabalho no movimento de desencarceramento da prisão 

(Still, 1998, 1999). 

Uma terceira aluna começou a se perguntar que jornada havia 

trazido sua família afro-americana de uma cidade da Nova 

Inglaterra. Ela pesquisou migrações ancestrais, histórias de família 

e relações com a terra, ligando sua família a histórias e paisagens 

perdidas. Esta busca pessoal está florescendo em um estudo de 

dissertação de Marcella DeVeaux sobre os efeitos psicológicos de 

múltiplos deslocamentos em afro-americanos. 

Betsy Perluss, na época conselheira escolar na Ilha Catalina, notou 

a alienação e a falta de relação dos estudantes do ensino médio 

com as histórias e paisagens locais. Ela desenvolveu um currículo 

experiencial de verão que fomentou as relações dos alunos com 

os lugares da ilha, sua terra, criaturas e estórias. Eles estudaram a 

história da opressão da população indígena da ilha e exploraram 

algumas de suas estórias. Aqui, o bem-estar psicológico foi 

reforçado à medida que a relação entre o eu e o lugar foi 

aprofundada, incluindo um sentido mais completo das histórias 

humanas entrelaçadas dos grupos que compartilharam o lugar 

onde se está (Perluss, 1998). 

Durante seus estudos de graduação, Ann Shine, descendente 

branca de Thomas Jefferson e membro da Associação Monticello, 

sonhou que uma mulher negra com uma terrível condição de 

baixo nível de açúcar no sangue vinha lhe dizer que tinha uma 

responsabilidade. No sonho, Shine percebeu que parte do seu 

trabalho era ajudar a encontrar o lugar onde os ancestrais da 

mulher foram enterrados para auxiliar na sua cura. Este sonho 

ocorreu quando os descendentes de Sally Hemings começaram a 

comparecer à reunião anual da Associação Monticello. Hemings, 

uma escrava negra, era amante de Jefferson e mãe de seus filhos. 



Shine (2001) estudou a variedade de respostas que ocorreram 

desde a rejeição, a tentativas de diálogo através da diferença, a 

acolhida amigável, enquanto ela se juntava às homenagens para 

os escravos em Monticello, incluindo aqueles encontrados 

enterrados sob o estacionamento dos visitantes. 

Muitos ativistas iniciaram projetos de restauração para unirem 

conexões quebradas. A reflexão sobre o tipo de passividade que 

ocorreu durante o Holocausto levou Dennis Rivers (2006) a iniciar 

um movimento para os cidadãos deixarem o governo dos Estados 

Unidos informados de que se o país fosse atacado por um 

dispositivo nuclear eles não autorizariam o governo a revidar em 

seu nome. Eles estão cientes da total destruição ambiental que 

seria causada por tal resposta. Rivers sentiu-se motivado a redigir 

e entregar tal documento a fim de salvar seu próprio coração do 

entorpecimento e da negação. Consciente da tendência das 

pessoas em “apagar os escrúpulos de consciência por meio de 

vícios, entretenimento violento, drogas, álcool, excesso de 

trabalho para que 'não sinta muito o mundo ao meu redor'”, ele 

coloca a pergunta: “o que sobrou da minha vida depois de eu fazer 

isso?” (Rivers, 2006). Sair da passividade implicava seu profundo 

reconhecimento de que o arsenal de armas nucleares dos EUA 

pertence aos americanos: “Elas foram criadas para me defender, 

e foram criadas com meus impostos e com a assunção do meu 

consentimento. Meu silêncio sobre esse assunto gradualmente 

torna-se meu consentimento para ser ‘defendido’ dessa forma”. 

O site de Rivers (2006) engaja outros a testemunhar e agir em 

relação à eliminação de arsenais nucleares, explorando os 

caminhos possíveis além da cultura global da violência. 

A fome de testemunhar em culturas de passividade pode ser 

encontrada em muitos lugares. A guerra civil na Libéria deslocou 

milhares de pessoas para os Estados Unidos, com Staten Island e 

Minneapolis recebendo a preponderância dos refugiados nos 

Estados Unidos. Quando o governo liberiano lançou o seu 



processo de verdade e reconciliação, decidiu incluir membros da 

diáspora liberiana. Depois que a chamada chegou para 

voluntários nos Estados Unidos que prestassem depoimento 

sobre direitos humanos – um compromisso demorado de longo 

termo – 1.500 pessoas em Minneapolis se apresentaram. Na 

documentação das violações dos direitos humanos, muitos 

americanos de classe média branca testemunharam a violência e 

o deslocamento forçado que romperam uma compreensão mais 

distanciada e abstrata do que os liberianos sofreram. 

O desejo de testemunhar surge de formas estranhas. É uma 

prática de cura que pode ser realizada intencionalmente, mas é 

também algo que surge espontaneamente, chamando nossa 

atenção para certos eventos e situações, ao invés de outras. Às 

vezes, emerge do centro das preocupações como um chamado 

para aprofundar a participação. Em outras ocasiões, algo da 

margem da consciência sussurra insistentemente, demandando 

nossa atenção. Cada um é um processo de reconciliação 

necessário para a cura de uma postura de espectador. Nenhum 

de nós pode assumir toda a complexidade das situações em que 

vivemos, porém cada um de nós é chamado muito 

particularmente por aspectos pelos quais somos sensibilizados 

pela nossa própria biografia e temperamento. Vez após vez, 

testemunhamos a emergência da alegria em indivíduos que se 

colocaram em circunstâncias complexas e difíceis. A alegria vem 

da reparação pela qual estamos tão profundamente sedentos. 

Aceitar a teia interdependente da qual uma pessoa é parte 

paradoxalmente não se esgota, mas fornece filiação a uma 

economia do dom, onde é possível extrair sustento além dos eus 

estreitamente definidos (Hyde, 1983): “Nossa generosidade pode 

nos deixar vazios, mas nosso vazio puxa suavemente o todo até 

que a coisa em movimento retorne para nos reabastecer”(p. 23). 

Sintoma como um túnel que conecta o exterior ao interior 



Felman (1992) descreve a dificuldade do testemunho do 

Holocausto, pois ter sido um evento que tentou apagar suas 

próprias testemunhas. 

 

Dentro do crematório, “do outro lado do portão”, onde 

“tudo desapareceu e ficou quieto”, há perda: da voz, da 

vida, do conhecimento, da consciência, da verdade, da 

capacidade de sentir, da capacidade de falar. A verdade 

dessa perda constitui precisamente o que significa estar 

dentro do Holocausto. Contudo, a perda também define 

uma impossibilidade de se certificar a partir de dentro 

para a verdade interna. (p. 231) 

 

Onde a testemunha é possível, diz Felman, é preciso se conhecer 

“o túnel que conecta o exterior ao interior... guiando-nos para 

uma experiência singular e inesquecível de um ver” (p. 238). Deve-

se tentar comunicar “a perdição abissal do interior, sem ser 

esmagado pelo abismo ou subjugado pelo pathos, sem perder o 

exterior” (p. 239). 

É somente a partir desse testemunho e das ações que dele 

decorrem que as dissociações dentro dos indivíduos, bem como 

entre o eu e o outro, nos níveis da família e da comunidade, 

podem ser reparadas. Tal encapsulamento pressupõe contextos 

nos quais as capacidades dialógicas podem ser desenvolvidas e 

nutridas. Através do diálogo que se segue, será possível ver com 

mais clareza as ideologias culturais que moldam o mundo, o 

sentido dos outros e a experiência diária, incluindo o sofrimento 

dos sintomas. Subcomandante Marcos (2002), porta-voz do 

movimento dos direitos indígenas dos zapatistas em Chiapas, 

México, insta-nos a combater processos de amnésia social com 

tentativas de “abrir uma fenda na história” (p. 212), uma ruptura 



com a narração naturalizada. que bloqueiam a compreensão de 

como o sofrimento no presente aconteceu e é sustentado. 

 

“Isso é tudo que nós somos”, disse a mim mesmo, estrelas 

caídas que mal arranham o céu da história com um 

rabisco. (...) 30 anos atrás, algumas pessoas arranharam a 

história, e sabendo disso, começaram a chamar muitos 

outros para que, por meio de escrever, rabiscar e rabiscar, 

acabassem rasgando o véu da história, de modo que a luz 

finalmente pudesse ser vista. Isso, e nada mais, é a luta 

que estamos fazendo. Então, se você nos perguntar o que 

queremos, responderemos sem vergonha: "Abrir uma 

brecha na história.” (p. 212) 

 

Os sintomas anunciam a necessidade de abandonar as ideias que 

identificamos e que impedem a compreensão do que causa o 

sofrimento psicológico. Quando rachaduras na estrutura dessas 

ideias ocorrem, pode-se começar a procurar por entendimentos 

alternativos. As psicologias da libertação convidam os 

espectadores a percorrer o túnel que conecta o interior ao 

exterior, lançando um desafio de identificar e interromper os 

processos de amnésia social. Entrar nesse túnel requer o 

desenvolvimento de capacidades relacionais por meio de 

brincadeiras, diálogos, artes e compromissos empáticos. O 

terapêutico deve ser re-imaginado para incluir o surgimento da 

passividade na participação dialógica e no engajamento do 

testemunho (ver Capítulo 10). Ele requer uma re-imaginação da 

subjetividade-em-relação (ver Capítulo 9). 

Há um conluio entre a passividade e a perpetração que muitas 

vezes é difícil de discernir. Os perpetradores confiam e são 

encorajados pelo silêncio dos espectadores. Em uma instalação 



escultural de Morackis e Serrano, Border Dynamics, as figuras se 

encostam e sustentam um muro divisório – neste caso, uma 

réplica de um pedaço do muro da fronteira construído pelos 

Estados Unidos na divisa entre o país e o México. Ele é sustentado 

não apenas por figuras que ativamente e vigorosamente o 

reforçam, mas por aqueles que viram as costas para ele, inclinam-

se contra ele e olham para outro lugar – seu peso o suportando 

sem pensar. Com o conluio implícito da passividade, uma situação 

dolorosa pode ser apoiada passivamente pela inação, omissão de 

testemunho e sufocamento da resistência criativa. No próximo 

capítulo, abordaremos a perpetração ativa da violência e injustiça 

e as amputações psíquicas experimentadas por indivíduos que 

entraram em rotinas de desumanização e destruição dos outros, 

que são racionalizados pelas ideologias que adotaram. 

  



6. Patologias da Agressão 

 

Como Gandhi formulou com tanta clareza 

durante sua vida, a liberdade é indivisível, 

não apenas no sentido popular de que os 

oprimidos do mundo são um, mas também 

no sentido impopular de que os opressores 

também estão presos à cultura da 

opressão. 

(Nandy, 1983, p. 6) 

 

Muitos podem achar estranha a preocupação com a 

psicodinâmica e o sofrimento dos perpetradores da violência. 

Frequentemente, há um medo de que se tentarmos “entender” e 

“explicar” o comportamento violento, de alguma forma 

desculparemos o agressor da responsabilidade moral, diminuindo 

o horror emocional dos seus crimes. Esse não é o nosso objetivo. 

O perpetrador da violência é, em última instância, responsável 

por suas ações. Ao mesmo tempo, o contexto histórico, cultural e 

político pode incutir poderosas ideologias sobre o potencial 

perpetrador que instigam, sustentam e justificam a violência. 

Como Lifton (1983) salientou, um “exame crítico das ideologias e 

instituições em sua interação com os estilos de processos 

próprios” nos perpetradores é necessário como uma “profilaxia 

contra as direções genocidas do eu” (p. 500).  Focar apenas no 

indivíduo nos enganará e enfraquecerá a compreensão de como 

a perpetração da violência se desdobra dentro de comunidades e 

culturas específicas. Existem três tarefas cruciais para as 

psicologias de libertação em relação à perpetração: (1) 

compreender a dinâmica intrapsíquica do perpetrador no 

contexto social; (2) estudar e facilitar processos de partilha de 



recordações e reconhecimentos, por vezes, apologia e perdão, ou 

reconciliação e restauração em situações de pós-conflito 

(Capítulo 15); e (3) ajudar as comunidades a promover os tipos de 

pensamento crítico, laços empáticos e relações dialógicas que 

mitiguem a violência (Capítulos 10 e 11). 

Queremos abordar a psicodinâmica contextualizada dos 

perpetradores, bem como as consequências psicológicas e 

comunitárias de longo termo de suas ações. Como membros ou 

descendentes de membros de grupos que experimentaram ou 

perpetraram injustiça e violência, muitos de nós somos 

confrontados com a compreensão dessas consequências. Por 

causa do crescente número de guerras civis, é cada vez mais 

provável que a maioria de nós vá viver – ou já viva – em 

comunidades lado a lado com os perpetradores, ou, mais 

provavelmente, seus aliados, cúmplices, famílias e descendentes. 

Na Guatemala, após as Patrulhas Civis da década de 1980, no Chile 

e na Argentina após as “guerras sujas”, na África do Sul após o 

apartheid, no Mississippi após a violência da Klan, em Dakota do 

Sul após o Massacre de Wounded Knee, membros da comunidade 

em lados opostos de uma luta violenta têm que se encarar 

diariamente enquanto reconstroem seus mundos. A migração 

mundial sem precedentes coloca em cidades famílias cujas 

histórias se entrelaçam em conflitos coloniais mortais e guerras 

imperiais em locais distantes: de muçulmanos argelinos em Paris 

a vietnamitas em Los Angeles. 

Os filhos e netos de perpetradores têm um trabalho importante a 

fazer para quebrar o ciclo de identificações e projeções que 

permitiriam que tais inimizades continuassem indefinidamente. 

Eles precisam descobrir como a capacidade de compaixão de seus 

pais e avós pelo sofrimento dos outros se transformou em uma 

oposição fria e rígida entre “nós e eles”, que permitiu múltiplos 

níveis de violação. Isso muitas vezes significa fazer perguntas 

difíceis que nunca foram feitas. 



O primeiro passo nesse processo é descobrir o que aconteceu na 

própria família e comunidade no passado, sob vários pontos de 

vista. Ao investigar, precisamos manter a tensão entre nossa 

consciência de que mesmo em circunstâncias extremas todas as 

pessoas mantêm a possibilidade de se recusar a agir 

criminalmente sob bases morais, religiosas ou emocionais, 

quaisquer que sejam as consequências – muitas vezes a morte – 

e, que por outro lado, há situações tão autoritárias e coercitivas 

em que se torna extremamente difícil pensar e agir 

independentemente. Em tais situações, divisões claras entre 

vítimas e perpetradores podem ser impossíveis. Isso é 

tragicamente ilustrado em Uganda e no Sudão, onde crianças 

foram sequestradas por grupos paramilitares, espancadas e 

torturadas até cometerem assassinatos, muitas vezes de seus 

próprios membros de família (Briggs, 2005). Nesses casos, um 

diálogo complexo e um conjunto de rituais devem evoluir para 

que ambos os lados reconheçam feridas e aceitem a 

responsabilidade por ferir. Em Uganda isso está acontecendo 

através dos tradicionais rituais Matoput de justiça restaurativa e 

reconciliação dos jovens que retornam às suas famílias e aldeias. 

O que a maioria de nós estará olhando no futuro, se não já no 

presente, são situações em que os filhos, outros parentes e 

associados das vítimas, e os dos perpetradores se enfrentarão em 

diálogo. Eles começarão com memórias e narrativas que 

constroem eventos históricos através de perspectivas 

alarmantemente diferentes. A fim de construir um futuro comum 

de paz e segurança, novas solidariedades terão que ser formadas 

a partir das cinzas de um passado violento. Esse é um trabalho 

muito difícil e doloroso, que exigirá aprender a como re-inventar 

as diferenças. Como Audre Lorde (1984) disse: “As ferramentas do 

mestre nunca desmantelam a casa do mestre” (p. 110). Lorde 

defendeu o confronto através das diferenças: 

 



A diferença não deve ser meramente tolerada, mas vista 

como um fundo de polaridades necessárias, entre as quais 

nossa criatividade pode cintilar como uma dialética. Só 

então a necessidade por interdependência se torna 

inofensiva. Apenas nessa interdependência de diferentes 

forças, reconhecidas e iguais, pode o poder de buscar 

novas formas de ser no mundo engendrar, bem como a 

coragem e o sustento para ação onde não há sanções. 

Dentro da interdependência das diferenças mútuas (não-

dominantes) está a segurança que nos permite descer ao 

caos do conhecimento e retornar com verdadeiras visões 

do nosso futuro, juntamente com o poder concomitante 

de efetuar as mudanças que possam trazer esse futuro à 

existência. A diferença é aquela conexão bruta e poderosa 

da qual nosso poder pessoal é forjado. 

(pp. 112–3) 

 

Quando olhamos para a história de grandes agrupamentos de 

pessoas, podemos ver uma recorrência constante de construção 

de fronteiras rígidas: nós, pessoas, somos assim e vocês são 

assado. Para romper com essa forma de pensamento polarizado 

e as ações destrutivas que ela produz, precisamos criar espaços 

para encontrar a diferença sem dominância. Em tais espaços, 

devemos ser capazes de assumir dois tipos de riscos que são 

incomuns e difíceis – diferir daqueles com os quais nos 

identificamos e ouvir aos que não entendemos. Assim, olhamos 

para a vida dos perpetradores e seus associados para iniciar um 

processo que, durante muitos anos, pode levar a novas formas de 

pacificação no futuro. 

Neste capítulo, exploraremos o resultado psicológico e social da 

violência nos perpetradores e suas famílias, bem como nas futuras 



gerações que vivem em ambientes criados pelo terror. Embora 

seja do conhecimento comum que os perpetradores de violência 

fazem coisas terríveis às suas vítimas, é menos compreendido 

como eles também são deformados e limitados pelo que fazem, 

além de engendrar modos de vida nocivos. Como muitos de nós 

são os herdeiros das histórias de violência, teremos 

necessariamente que considerar reflexivamente como nosso 

próprio passado coletivo pode ser silenciado por entendimentos 

e discursos truncados. 

Rompendo com os silêncios sobre o passado 

Na maioria dos casos, a perpetração de violência funciona em um 

ambiente que paradoxalmente mistura silêncio e anonimato com 

o anúncio de perigo e terror. Essa mistura pode ser realizada por 

vários meios, como a circulação intencional de fotografias de 

tortura pelas forças secretas francesas durante a revolução 

argelina e, mais recentemente, por vazamentos americanos de 

tais imagens da prisão de Abu Ghraib, no Iraque. O anúncio de 

uma situação aterrorizante e perigosa assegura que as pessoas 

entendam o risco da discordância para si e seus familiares, 

silenciando muitos da população visada. Cobrir a violência com 

um véu de anonimato e sigilo é o primeiro passo para criar 

situações nas quais os perpetradores estão livres para agir, 

porque poucos sabem quem é o responsável. Além disso, mesmo 

que se soubesse, não haveria espaço confiável para as pessoas 

serem responsabilizadas. Por conta de falar ser muitas vezes 

perigoso em situações imediatas de violência, particularmente os 

tipos de assassinatos extrajudiciais realizados por esquadrões da 

morte ou sociedades secretas como a máfia ou a Klan , eles geram 

ondas de mutismo interno, muitas vezes por muitos anos, onde 

cada indivíduo é forçado a avaliar os riscos de quebrar o código 

tácito, porém compartilhado, de silêncio. Certos tipos de violência 

não são mencionados em público em algumas comunidades por 

décadas ou mesmo gerações depois que ocorrem, porque a 



polícia e as instituições governamentais que as apoiaram ainda 

estão no poder. Linchamentos, queima de cruzes, 

desaparecimentos, assassinatos ou colaboração podem ser 

perigosos para investigar, mesmo muitos anos depois. 

Em relatórios da Comissão da Verdade e Reconciliação na África 

do Sul e pesquisas sobre as vidas daqueles que cometeram 

atrocidades na Alemanha nazista, Chile, Brasil, Argentina e 

Guatemala, um quadro está começando a emergir da vida 

psicológica dos perpetradores da violência e seus efeitos nas 

comunidades vizinhas. Ao explorar a psicologia da violência e a 

mentalidade dos trabalhadores da violência, pode-se entrar em 

espaços que destroem ideias sobre quaisquer normas que possam 

existir na paisagem da vida interna. Pode-se encontrar uma 

diferença tão profunda que é difícil saber como reagir. No 

entanto, enquanto o conhecimento é evitado, há um conluio na 

ignorância e no silêncio que permite que a violência continue. 

Duplicação, desrealização e repúdio 

No final dos anos 1960, depois das entrevistas de Robert Jay Lifton 

com os sobreviventes japoneses do bombardeio atômico de 

Hiroshima, um rabino comentou: “Hiroshima é o seu caminho, 

como judeu, para o Holocausto”. Lifton entendeu que muitas 

pessoas acham a pesquisa em sua própria família e histórias 

comunitárias muito dolorosa, e são levadas a explorar o 

sofrimento dos outros. Essa percepção o libertou para investigar 

diretamente o Holocausto. Seu caminho o levou a um estudo não 

de sobreviventes, mas de alguns dos seus perpetradores, a saber, 

os médicos nazistas. 

A partir de sua análise das entrevistas com médicos nazistas 

envolvidos no funcionamento diário dos campos de extermínio, 

Lifton (1986) começou a entender um processo psicológico 

central para a perpetração do mal: a duplicação (doubling), uma 

forma de dissociação. Diferentemente da cisão, onde uma parte 



de si mesmo se torna oculta, abandonada e não responde mais ao 

ambiente, a duplicação implica “a divisão do eu em dois conjuntos 

funcionais, de modo que um eu-parte age como um todo” (p. 

417). No caso dos médicos que se juntaram à causa nazista, o 

indivíduo manteve seu eu anterior para continuar a se ver como 

humano, enquanto assumia um eu assassino que é 

experimentado como necessário à própria sobrevivência 

psicológica em um ambiente em que se lida com a morte. A 

duplicação do eu permite um distanciamento suficiente do eu 

anterior para ser capaz de minimizar o desconforto psicológico e 

a responsabilidade sobre ações e pensamentos que de outra 

forma seriam proibidos por ele. Essa duplicação protege o 

indivíduo dos sentimentos de culpa associados à violação dos 

princípios éticos com os quais ele estava originalmente 

comprometido. 

O que Lifton chama de “eu de Auschwitz” permitiu que um 

médico se adaptasse e realizasse suas tarefas genocidas, 

enquanto seu eu anterior consentia que ele se visse como um 

médico, marido e pai cuidadoso. A duplicação deu origem a 

contradições vívidas. Por exemplo, um dia um médico poderia ser 

encarregado de pedir a todas as mulheres grávidas para darem 

um passo à frente, para que tivessem uma ração extra de refeição. 

Ao fazê-lo, ele poderia se sentir conectado ao seu eu de cura 

anterior, tentando melhorar a nutrição de uma mulher grávida e 

de seu feto. Por trás desse momento, no entanto, havia outro 

significado não reivindicado: agora essas mulheres haviam se 

identificado sem o seu conhecimento, para serem asfixiadas na 

câmara de gás no dia seguinte. A duplicação pela qual os médicos 

se protegiam de uma consciência tão direta de seu papel na 

atrocidade exigia a desrealização, a recusa e a reversão. Na 

desrealização, alguém “se despojou da realidade da qual se é 

parte, não a experimentando como 'real'” (Lifton, 1986, p. 442). 

Mesmo anos mais tarde, quando Lifton entrevistou os médicos 



nazistas, os efeitos dessa desrealização ainda estavam presentes. 

Um médico sugeriu: “Aquele mundo não é este mundo”. Outro 

descreveu Auschwitz como “outro planeta”. Tal diminuição da 

substancialidade de um momento vivido no presente requer uma 

diminuição concomitante de um sentido da realidade do seu 

próprio ser. Por meio da recusa, o sujeito se afasta das próprias 

percepções, sentimentos e do processo de dar significado a eles, 

reduzindo ainda mais a humanidade. Esses processos combinam-

se para produzir o que Lifton descreve como entorpecimento 

psíquico, uma inclinação ou capacidade diminuída para sentir. A 

desrealização e o torpor enfraquecem fatalmente a linha que nos 

separa de fazer o mal. Uma vez que a realidade da violência é 

desrealizada, repetições de violência sem sentido tornam-se cada 

vez mais possíveis. 

Por meio da duplicação, pode-se alternar entre as recompensas 

de ser um médico curador (o eu anterior) e as de um médico que 

cura/mata ao participar da cura do povo alemão. Nesse estado de 

cisão psíquica, uma reversão mortal do significado tornou-se 

possível: o assassinato era visto como “limpeza” e as torturas 

médicas como “pesquisa”. O eu de Auschwitz acreditava ter seu 

próprio senso de moralidade ao qual o indivíduo permanecia leal. 

Atos de assassinato e genocídio foram experimentados como atos 

morais positivos, ligados à “limpeza” e à “regeneração” da raça. 

Lifton é claro ao dizer que os médicos sabiam o que estavam 

fazendo, contudo conseguiram negar os significados 

contraditórios de suas ações mortais. Por exemplo, eles sabiam 

que estavam envolvidos na seleção e classificação de “internos”, 

mas não viam isso como assassinato. 

 

Dada a visão heroica assegurada a eles – como 

cultivadores dos genes e médicos para o povo (Volk), e 

como curandeiros militarizados combinando o poder de 



morte e da vida do xamã e do general – qualquer 

crueldade que pudessem perpetrar era facilmente 

afogada na arrogância (hubris). E sua arrogância médica foi 

reforçada por seu papel na esterilização e projetos de 

“eutanásia” dentro de uma visão de cura dos males da raça 

nórdica e do povo alemão. 

(p. 427) 

 

Uma vez posto em movimento, o eu de Auschwitz exigiu o 

comprometimento adicional de atrocidades para proteger o eu de 

se ver como um assassino: “Atrocidade gera atrocidades: 

continuar a matar torna-se necessário para justificar o assassinato 

e vê-lo como diferente do que é” (Lifton, 1986, p. 213). Ponto 

central para a divisão do eu de Auschwitz era a identificação e 

lealdade à ideologia e missão nazista que justificava tudo para 

esse eu (Lifton, 1986). Quando Alexander Mitscherlich (1975) 

retornou dos julgamentos de Nuremberg contra médicos alemães 

que eram cúmplices dos extermínios nazistas, ele foi enfático ao 

dizer que não se tratava de algumas maçãs podres. Em vez disso, 

ele argumentou, a ideologia do nazismo foi autorizada a 

corromper a profissão médica, incentivando a perpetração de 

violência por parte dos responsáveis pela cura. A adoção da 

ideologia nazista preparou o cenário para a desumanização de 

outras pessoas, permitindo que os médicos tratassem os 

prisioneiros judeus como vermes ou animais de laboratório. Os 

efeitos da auto-evacuação desta duplicação em um dos mais 

cruéis médicos nazistas, Josef Mengele, é descrito por um médico 

judeu preso: “Ele nunca olhava nos seus olhos... [ou] mostrava 

quaisquer sinais de prazer... [mas] parecia sempre... [ter] algo 

mais em mente do que o que ele estava fazendo, mesmo quando 

estava falando com você” (Lifton, 1986, p. 376). 

Efeitos da cisão psíquica nas famílias 



Tal cisão psíquica requer uma enorme quantidade de energia para 

se manter e, a longo prazo, poucas pessoas são capazes de matar 

ou torturar sem trazer algum tipo de sofrimento para si e suas 

famílias. Eric Santner (1990) documenta a incapacidade de longo 

prazo na Europa em reconhecer a participação e lamentar os 

eventos do Holocausto durante o período após a Segunda Guerra 

Mundial. Como a violência foi cercada por uma cultura de silêncio 

e negação, muitos perpetradores ficaram isolados de suas 

famílias. Santner cita entrevistas dos filhos dos nazistas por Peter 

Sichrovsky, que produzem insights chocantes sobre a dinâmica 

multigeracional da alienação produzida por um passado 

silenciado. Uma entrevista conta a história de Suzanne, que 

descobriu, como resultado de uma tarefa escolar feita por seu 

filho, que o apartamento de sua família havia sido tomado de uma 

família de judeus na noite em que foram deportados para 

Auschwitz, onde seu pai havia trabalhado como guarda. Isso levou 

a um longo processo de despertar do entorpecimento psíquico 

sobre a guerra, quando ela começou a relembrar sua relação com 

isso e o seu pai. 

 

Ele usava palavras como “assassinos” e “criminosos”. 

Nunca pediu desculpas e nem afirmou que as coisas sobre 

as quais líamos nos jornais ou nos livros não eram 

verdadeiras.  Quanto à culpa, jamais se considerou 

culpado. Ele nunca, nem uma vez, disse que cometera um 

erro ou que fora cúmplice de um crime, sendo 

simplesmente uma vítima das circunstâncias. E eu sempre 

acreditei em tudo o que ele me disse. 

(citado em Santner, 1990, p. 44) 

 



Somente com a indignação e o questionamento da terceira 

geração – nesse caso, seu filho Dieter –, é que Suzanne começou 

a analisar a dinâmica familiar que produzira sua própria 

passividade em face das contradições gritantes na relação do pai 

com o passado. 

 

Em retrospecto, a coisa aterrorizante sobre ele era sua 

objetividade. Seus relatórios e descrições, a cuidadosa 

recapitulação de eventos. Eu nunca o vi derramar uma 

lágrima, nunca o ouvi interromper uma frase no meio, 

parar, incapaz de continuar falando. Apenas estas 

ladainhas monótonas, quase como se estivesse lendo um 

roteiro. 

(citado em Santner, 1990, p. 44) 

 

No caso da Alemanha do pós-guerra, Santner acredita que a 

segunda e a terceira geração, os filhos e os netos dos nazistas, 

herdaram alguns dos sofrimentos que seus pais nazistas não 

puderam experimentar diretamente. Por um lado, foram cortados 

de seus pais por meio de silêncios, omissões, contradições e 

ambivalência. Por outro, eles sentiram a necessidade de resgatá-

los do que viam como uma espécie de vitimização na derrota. 

Segundo Santner (1990): 

 

O principal dilema é que o reservatório cultural foi 

envenenado, e poucos totens que não evocariam tal 

ambivalência traumática parecem existir, pois apenas a 

exclusão global de todos os legados simbólicos evitaria 

mais contaminação. (...) Em muitos casos, os pais só 

estavam disponíveis para as crianças sob a condição de 



que elas contribuíssem para a restituição dos seus eus 

danificados e, assim, entrassem em cumplicidade com 

seus mecanismos de defesa e sua incapacidade ou recusa 

de chorar. 

(pp. 45–6) 

 

A derrota alemã foi tão dolorosa e chocante para a maioria dos 

oficiais nazistas sobreviventes que eles nunca poderiam deixar 

sua disciplina militar para lamentar o passado. Como resultado, 

seus filhos também aprenderam a não falar sobre a guerra, e a 

maioria conspirou para avançar heroicamente em uma 

reconstrução, tragicamente desatenta ao passado e seus 

correlatos psicológicos e sociais no presente. 

O trabalho da anamnese cultural 

Anamnese é um termo psicanalítico que se refere a um processo 

de reflexão e trabalho emocional por meio do relacionamento 

próprio a eventos passados com um outro. Santner (1990) cita o 

trabalho de Christa Wolf (1980) em seu romance Kindheitsmuster 

como o tipo de anamnese e luto que os escritores alemães de 

segunda geração ocasionalmente conseguiram fazer com sucesso 

na literatura. Wolf nos dá uma imagem dolorosa da vida familiar 

alemã durante e após a Segunda Guerra Mundial. Ela narra o 

modo como ansiedades, tensões, dúvidas, conflitos e medos que 

não podiam ser falados começaram a ser construídos como 

sintomas, “esquecidos pela consciência, porém lembrados pelo 

corpo” (Santner, 1990, p. 157). “O corpo funciona então nesse 

romance como uma espécie de tablet de escrita e dispositivo 

mnemônico do inconsciente” (Santner, 1990, p. 157). Os sintomas 

se tornam, nas palavras de Wolf, “formações rochosas 

estabilizadas... uma mosca em um pedaço de âmbar... a trilha 



fugaz de um pássaro em sedimentos antes esponjosos, 

endurecidos e imortalizados por estratificação propícia” (citado 

em Santner, 1990, p 157). O trabalho daqueles que querem 

desenterrar os significados de tais sintomas é comparado ao 

trabalho de um paleontólogo: “aprender a lidar com restos 

petrificados, ler de impressões calcificadas sobre a existência de 

formas primitivas que já não se pode observar” (p. 157). 

Wolf se lembra de pequenos detalhes de sua infância: 

 

As noites de infância no final das longas férias de verão. 

Sem sono, contudo ainda sem as dores de cabeça, que 

agora vão atacá-la sem falta. Cafeína analgésica para 

suprimir a dor e o sono. Minha cabeça está se partindo – 

que foi quem sempre usou essas palavras. 

(p. 157) 

 

Ela vislumbra sua própria deformação incapacitante no passado: 

 

Nelly não pôde evitar: os prédios carbonizados a deixaram 

triste. Mas ela não sabia que estava se sentindo triste, 

porque não deveria se sentir triste. Há muito tempo 

começara a se enganar em relação a seus verdadeiros 

sentimentos. 

(p. 158) 

 

A autora cataloga esses sintomas para começar a vislumbrar 

traços de humanidade e empatia que foram distorcidos e 

finalmente destruídos pela cultura do fascismo durante a guerra, 



e assim iniciar a recuperação da base de suas próprias 

capacidades de solidariedade e compaixão no presente. Porém, 

Santner (1990) adverte que há casos em que pode simplesmente 

ser impossível fazer estes links: 

 

Em vários casos, pode ser que nenhuma quantidade de 

memória paleológica seja atingida nos traços fossilizados 

de uma solidariedade antes vital e intacta com a vítima. 

Pode ser o caso, em outras palavras, que a brecha na 

solidariedade com as vítimas foi tão completa... que não 

há potencial empático residual que possa, em algum 

sentido, ser recuperado. Nestes casos, um limite foi 

cruzado a partir do qual não há retorno, nem mesmo por 

meio do inconsciente. Em suma, são casos em que todos 

os recursos saudosos falham. 

(p. 160) 

 

A anamnese é um projeto difícil, especialmente quando o diálogo 

sobre o passado foi interrompido, e parece quebrar um tabu para 

começar a questionar, lembrar e nomear tudo o que não foi dito 

durante anos. No entanto, o futuro depende da coragem de iniciar 

um projeto como esse na fronteira entre o dito e o não-dito. 

Matando a própria humanidade 

Um relato eloquente da luta contra esse limite crítico é fornecido 

pela psicóloga sul-africana Pumla Gobodo-Madikizela (2003). 

Como membro do Comitê de Violações dos Direitos Humanos da 

Comissão de Verdade e Reconciliação da África do Sul, que buscou 

documentar a violência cometida durante o apartheid, ela teve a 

oportunidade de observar muitos encontros entre famílias de 

vítimas e funcionários do governo responsáveis por matar seus 



entes queridos. Ela entrevistou Eugene de Kock na prisão de 

segurança máxima de Pretoria, onde cumpria uma pena de 212 

anos por crimes contra a humanidade cometidos enquanto 

trabalhava como oficial de comando de esquadrões da morte sob 

o regime do apartheid. Depois de ouvir seu testemunho e a 

resposta dos familiares daqueles que ele matou, ela se interessou 

por questões de remorso e perdão. 

Em geral, os perpetradores cujas vidas são interrompidas por 

mudança de regime ou derrota militar, ou ambos, aqueles que são 

julgados publicamente e forçados a ouvir testemunhas contra 

eles, e especialmente os que cumprem pena na prisão, são muito 

mais propensos a iniciar um processo de reflexão, luto e remorso 

do que aqueles que continuam suas vidas inalteradas e nunca são 

nomeados em público. Nessa última situação, que é o caso da 

maioria dos antigos membros das forças armadas e polícias da 

África do Sul, a posição consciente em curso é: “Eu estava 

seguindo ordens em uma guerra contra inimigos”. Qualquer 

dúvida ou remorso deve ser expresso inconscientemente através 

de sintomas. 

A situação de Kock, ao contrário, foi uma das únicas derrotas. 

Embora ele fosse considerado “o agente mais brutal da polícia 

secreta do apartheid, apelidado de ‘mal primordial’” (p. 4), 

Gobodo-Madikizela, que o visitou muitas vezes, encontrou-o 

lutando com seu passado. 

 

Seu mundo era um mundo frio, onde olhos de morte o 

encaravam acusadoramente, um mundo emporcalhado de 

cadáveres e túmulos – túmulos de mortos desconhecidos, 

corpos desmembrados ou explodidos. Todavia, apesar de 

toda a horrível singularidade de seus atos, de Kock era uma 

alma desesperada procurando afirmar para si mesmo que 

ainda fazia parte do universo humano. 



(p. 47) 

 

No questionamento sobre seu passado, Gobodo-Madikizela 

localizou uma época em que de Kock parecia profundamente 

perturbado pelo que estava fazendo. Em sua segunda visita à 

prisão, ela perguntou a ele qual era sua pior lembrança do 

passado. Ele descreveu um ataque na fronteira – um dos muitos 

–, após o qual, enquanto dirigia para casa, começou a se sentir 

cada vez mais desconfortável. Em um episódio quase psicótico, 

começou a imaginar um cheiro estranho vindo de seu corpo que 

exigia banho após banho, jogando todas as roupas que ele havia 

usado no lixo. Para Gobodo-Madikizela, a fantasia de um cheiro 

de sangue ou morte era uma última afirmação de consciência, 

empatia e, finalmente, humanidade sendo expressa através de 

sintomas corporais. 

 

Foi uma história assombrosa contada de forma vívida. Na 

minha opinião, pintava uma imagem clara de alguém 

lutando com culpa, com uma sombra que não o deixaria e 

que ele tentara negar por muito tempo. Um ser humano 

morreu naquela noite na operação de assassinato. Essa 

realidade parecia estar entre nós. Naquele momento, 

pensei ter visto um homem finalmente reconhecer a 

dívida que ele devia à sua consciência. 

(p. 51) 

 

O que está sendo sugerido nesta história é que quando um 

perpetrador da violência mata repetidamente ou tortura outras 

pessoas em atividades extrajudiciais secretas, ele mata ou silencia 

quase todas as capacidades de sentimento positivas que 



pertencem ao reino do humano em si mesmo, e se torna uma 

espécie de máquina de matar. Ao matar os outros, ele também 

mata todos os afetos em si mesmo que se conectam com os 

outros através da vida emocional compartilhada. 

Essa percepção é confirmada no trabalho de Frantz Fanon (1965). 

Como psiquiatra no principal hospital psiquiátrico da Argélia, 

Fanon se viu tratando das sequelas de tortura tanto naqueles que 

haviam sido vítimas quanto nos que haviam sido perpetradores, 

observando o que Felman (1992) descreveu como “amputações 

de visão” em ambos os grupos. Ele escreveu: “O que nós, 

argelinos, queremos descobrir é o homem por trás do 

colonizador; esse homem que é ao mesmo tempo o organizador 

e a vítima de um sistema que o sufocou e o reduziu ao silêncio” 

(p. 32). Fanon (1967a) observou os efeitos da violência em seus 

perpetradores na Legião Estrangeira Francesa servindo na Argélia, 

que desenvolveu sintomas que passamos a considerar como 

transtorno do estresse pós-traumático: 

 

No decorrer do primeiro trimestre de 1956, casos de 

insanidade entre a polícia tornaram-se frequentes. Os 

distúrbios que eles manifestavam em casa (ameaçando 

matar suas esposas, infligindo ferimentos graves em seus 

filhos, insônia, pesadelos, contínuas ameaças de suicídio) 

e a má conduta profissional (brigas com os colegas, 

negligência do dever, falta de energia, atitudes 

desrespeitosas em relação a seus superiores) 

frequentemente exigiam atenção médica, designação para 

um serviço diferente ou, mais frequentemente, uma 

transferência de volta para a França. 

(p. 66) 

 



Esses sintomas substituem a compaixão consciente pelas suas 

vítimas. Para tal compaixão finalmente irromper, muitas vezes é 

requerida uma mudança na dinâmica do poder. Despido da 

distância da autoridade e do seu papel, o perpetrador pode 

permitir que as experiências de suas vítimas e/ou seus entes 

queridos entrem no seu ser. Extrapolando o relato de Lifton 

(1986) daqueles que realizaram execuções cara-a-cara de judeus 

na Europa Oriental, 20% dos perpetradores de violência sofrerão 

descompensação psicológica: ansiedade severa, pesadelos, 

tremores e queixas corporais. 

Isolamento e burnout em perpetradores 

Uma história semelhante surgiu no trabalho de Huggins, Haritos-

Fatouros e Zimbardo (2002), que estudaram policiais torturadores 

e assassinos no Brasil. Sua pesquisa mostrou que a polícia no 

Brasil sofreu em grau extremo de algo como o que tem sido 

chamado de “burnout” nas profissões de ajuda. Os sintomas são 

geralmente, 

 

sentimentos de estar sobrecarregado e exaurido de 

recursos emocionais (exaustão emocional); uma resposta 

negativa, cínica ou deslocada a outras pessoas e ao 

trabalho (despersonalização); e um declínio nos 

sentimentos de produtividade no trabalho (um 

sentimento de ineficácia e fracasso). A experiência do 

burnout tem sido associada a vários resultados negativos, 

incluindo problemas no trabalho (por exemplo: 

rotatividade de funcionários, absenteísmo, conflitos 

interpessoais); problemas com a vida familiar (como 

distanciamento emocional, conflito interpessoal, 

violência, divórcio); e redução do bem-estar físico e 

mental (por exemplo: insônia, abuso de álcool e drogas, 

depressão). 



(p. 211) 

 

Como os torturadores e os membros do esquadrão da morte 

geralmente escondem o trabalho que fazem de amigos, familiares 

e colegas de trabalho – muitas vezes alegando serem meramente 

funcionários públicos ou funcionários do governo – eles 

freqüentemente são cortados não apenas da humanidade de suas 

vítimas, mas também dos outros. 

 

O isolamento social e profissional, combinado com 

problemas de saúde física ou emocional, tendem a 

caracterizar os policiais mais esgotados, que se queixam 

de estar perdendo a cabeça, bem como de beber em 

excesso, insônia, dores físicas, distúrbios conjugais, 

sentimentos de rejeição profissional e social. 

(p. 228) 

 

Enquanto os profissionais de ajuda experimentam o burnout 

como uma fadiga de compaixão e os efeitos da traumatização 

indireta, os perpetradores “esgotam-se” pela persistente 

anulação de uma possível resposta empática. Todo o sistema 

policial foi criado para que 

 

seus programas de treinamento, organização social e de 

trabalho, e dinâmicas sociopsicológicas estejam 

organizados de modo a desestimular e punir qualquer 

colegialidade que pudesse criar a introspecção moral que 

não só pudesse questionar as atrocidades, mas também 

mitigar os efeitos do burnout. Os sistemas de atrocidade 



operam alimentando as reações irrefletidas dos 

trabalhadores, florescendo no sigilo e na impunidade 

política e jurídica, e ganhando o sustento na fraude e no 

disfarce. 

(p. 229) 

 

Embora muitos desses homens justifiquem mais tarde a violência 

que cometeram no Brasil durante a ditadura, fica claro pela 

pesquisa que suas ações destrutivas tiveram um efeito enorme 

nas famílias e comunidades que os cercavam. Uma atmosfera de 

perigo, um hábito não tão sutil de “não pergunte, não conte” 

permeia os relacionamentos com os perpetradores de uma forma 

que quebra o tecido democrático da sociedade. O que é 

construído como resultado é um ambiente de atrocidade, onde a 

violência se torna uma parte normalizada da cena. 

Huggins, Haritos-Fatouros e Zimbardo (2002) descobriram que 

muitos torturadores no Brasil não nasceram psicopatas, mas eram 

pessoas razoavelmente comuns, pouco sofisticadas, geralmente 

de áreas rurais, que entraram no ambiente produtor de 

atrocidades. Ali, eles encontraram um sistema que distorcia todos 

os relacionamentos. O sistema era alimentado pela paranoia, uma 

sensação de que havia um outro, alienígena poderoso e 

subversivo ameaçando minar civis inocentes comuns através de 

atos de agressão. Dentro de sua formação policial e militar, uma 

experiência fatigante de trote e vitimização ensinava os recrutas 

a obedecer ordens sem pensar em implicações. As unidades em 

que eles adentravam eram vagamente organizadas em células 

independentes, com pouca supervisão, ainda que com apoio e 

aprovação de um superior hierárquico. No topo, havia poderosos 

facilitadores no alto escalão do governo que secretamente davam 

ordens e arranjavam fundos, mas que não seriam punidos caso 

algum ato de terror viesse à tona publicamente. Como sabemos 



em situações no Brasil, em Ruanda e nos Estados Unidos, a 

paranoia sobre o outro no qual a violência e o assassinato se 

desenvolvem pode ser alimentada pelos mais altos níveis do 

governo. 

De acordo com Huggins, Haritos-Fatouros e Zimbardo (2002), os 

perpetradores de atrocidades estudados foram encorajados e 

validados por três conjuntos de facilitadores: 

 

(1) governos internacionais e seus representantes, 

juntamente com as corporações internacionais que 

fornecem tecnologias e recursos atrozes; (2) governos 

nacionais que provém a ideologia, o elenco de atores 

auxiliares e o sistema de recompensas e sanções, bem 

como a estrutura legal e financeira que apoia e desculpa 

as atrocidades; e (3) comunidades de espectadores, tanto 

na sociedade dos perpetradores quanto no mundo mais 

amplo, que assistem ao desenrolar da peça em silêncio. 

(p. 261) 

 

Por conta do papel crucial dos cidadãos comuns espectadores 

nesta análise, vemos a facilitação de testemunhar onde apenas 

existia a passividade como um objetivo central da psicologia da 

libertação. 

A normalização da violência 

Como é fácil ser sugado para dentro de um ambiente de 

atrocidade, onde a pessoa está constantemente cercada por 

relatos de violência extrema, de modo que fica acostumada a isso. 

Isto foi chocantemente ilustrado recentemente nos Estados 

Unidos através de revelações sobre a tortura nas prisões de 

Guantánamo e Abu Ghraib, e outros locais secretos em todo o 



mundo. Autoridades do mais alto nível do governo se envolveram 

em um debate sobre quanta tortura e quanta dor – descrita 

insensivelmente pelo vice-presidente Cheney como “um 

mergulhinho na água” – seriam aceitáveis, já que a segurança 

nacional estava ameaçada por um “inimigo” externo. Enquanto 

isso, os soldados de nível mais baixo eram processados como 

atores desonestos, enquanto os oficiais de nível médio alegavam 

não saber de nada do que estava acontecendo. Poucos sugeriram 

que Cheney, Rumsfeld e Bush deveriam ser responsabilizados, e 

para a maioria, a discussão das metodologias de tortura foi 

tratada como um debate público completamente “normal” sobre 

política. Os cidadãos que ficaram chocados notaram o pouco 

sentido que seu protesto fosse ouvido ou mesmo reconhecido. O 

desinteresse governamental em protestar contribui para que 

muitos cidadãos “se desliguem” do debate nacional por um 

sentimento de futilidade. 

Entretanto, os ambientes de atrocidades têm efeitos 

devastadores nas comunidades e nos indivíduos a longo prazo. 

Hábitos de silêncio e pensamento repetitivo previsível se 

instalam. À medida que o passado se esvai e não é processado e 

enlutado, as comunidades perdem a capacidade de refletir sobre 

os eventos atuais com alguma profundidade de entendimento ou 

afeto. Isso leva o caminho para aquilo que a escritora argentina 

Elizabeth Jelin (2003) chamou de "catástrofes sociais". 

 

...essas catástrofes podem envolver uma ruptura entre a 

memória individual e as práticas coletivas e públicas. Isso 

acontece quando, devido às condições políticas, as 

práticas coletivas são dominadas pela ritualização, 

repetição, deformação ou distorção, silêncio ou mentiras. 

Elas também podem envolver silêncios e falhas no 

processo de transmissão intergeracional. 



(pp. 21-2) 

 

Segundo Rene Kaes (citado em Jelin, 2003), uma catástrofe social 

envolve: 

 

a aniquilação (ou perversão) dos sistemas imaginários e 

simbólicos inerentes às instituições sociais e 

transgeracionais, afetando as prescrições básicas que 

regulam representações compartilhadas, proibições, 

contratos estruturantes, lugares e práticas intersubjetivas. 

(...) Situações de catástrofe social provocam rupturas no 

trabalho psíquico de apego, representação e articulação. 

(...) Como enfatizou Freud, enquanto as catástrofes 

naturais promovem a solidariedade social, as catástrofes 

sociais desagregam e dividem o corpo social. 

(p. 136) 

 

A normalização da violência é uma catástrofe social com efeitos 

de longo alcance para indivíduos e comunidades. As capacidades 

sociais diminuem gradualmente de maneiras que não são 

identificadas, porque todo o empreendimento está coberto pelo 

silêncio e o sigilo que em si se tornam normalizados. As pessoas 

se afastam umas das outras, aumentando as distâncias sociais e 

criando barreiras para a troca fácil de ideias. Outras pessoas 

parecem mais ameaçadoras, fazendo parecer correto formar 

pequenas comunidades fechadas de associados com aspirações 

similares. 

Subjetividade diminuída na ausência de memória coletiva 



Quando o passado é congelado em silêncios que dividem 

indivíduos e comunidades, pode se tornar extremamente difícil 

para as pessoas interpretarem, representarem e expressarem os 

efeitos de eventos históricos em suas próprias vidas. 

“Experiência” é em parte o resultado do trabalho simbólico e 

interpretativo feito por indivíduos e comunidades através da 

mediação da linguagem, organizada dentro de uma estrutura 

interpretativa cultural compartilhada. Subjetividade e memória 

são estruturadas através da linguagem como um veículo social e 

simbólico. Portanto, a memória é, até certo ponto, um processo 

social. Jelin (2003) fala do “trabalho da memória” como um 

processo ativo e produtivo através do qual indivíduos e grupos em 

diálogo atribuem sentido ao passado e se orientam em direção ao 

futuro por meio de estruturas interpretativas em constante 

evolução. 

Quando os eventos em ambientes de atrocidade são silenciados 

ao longo de muitos anos, o trabalho interpretativo animado é 

interrompido e substituído por mentiras sufocantes e histórias 

oficiais criadas por instituições públicas poderosas para 

obscurecer a verdade sobre o que aconteceu. A subjetividade 

diminui quando os indivíduos não podem mais explorar 

livremente narrativas alternativas em conversas públicas. A 

ruptura das relações sociais por ambientes geradores de 

atrocidades aumenta a vulnerabilidade da psique e a 

probabilidade de que as violações sejam experimentadas como 

traumáticas. Quando as palavras foram negadas e/ou alistadas 

para propaganda, uma lacuna é criada. 

 

Isso provoca um buraco na capacidade de representar 

simbolicamente o evento. Não há palavras e, portanto, 

não pode haver lembranças. A memória permanece 

desarticulada e apenas vestígios dolorosos, patologias e 



silêncios vêm à tona. O trauma altera a temporalidade de 

outros processos psíquicos e a memória não consegue 

lidar com eles. É incapaz de recuperar, transmitir ou 

comunicar aquilo que foi vivido. 

(p. 23) 

 

A subjetividade diminuída afeta tanto as famílias e aliados dos 

perpetradores quanto as famílias e aliados das vítimas, que são 

mais propensos a serem assombrados pelo passado do que 

silenciá-lo completamente (ver Capítulo 7). Os perpetradores são 

forçados a viver um presente e um futuro limitados se não 

quiserem ou não puderem lembrar o passado. 

Depois de viver um período de violência histórica no qual um 

ambiente de atrocidades se desenvolveu, as famílias dos 

perpetradores, cúmplices, colaboradores e aliados, bem como 

espectadores, precisam aprender a lembrar o passado, 

desenvolver a capacidade de encontrar traços do passado no 

presente em prol de um futuro mais pacífico. A questão aqui é 

como criar novos tipos de espaços sociais e diálogos que levem a 

discussão do passado para além do inevitável choque de 

representações conflitantes de violência, que podem então ser 

negadas ou reivindicadas como atos patrióticos. As conversas 

sobre o passado precisam ser iniciadas com o futuro em mente, 

tendo o cuidado de navegar para além das polaridades que 

reforçaram violentas irrupções no passado. Na ausência de tais 

espaços para conversação, as narrativas da história coerente e da 

identidade de uma nação modernista começam a se despedaçar 

sob o peso do trauma. 

Independentemente de quão longe os grupos que apoiam tácita 

ou abertamente ambientes de atrocidades estão da violência que 

eles toleram, efeitos psíquicos tóxicos gradualmente se infiltram 



de volta para eles. Escrevendo depois da Segunda Guerra Mundial 

sobre os efeitos a longo prazo da brutalidade do colonialismo na 

África, o martinicano Aimé Césaire (1972) descreveu este 

processo: 

 

Primeiro, devemos estudar como a colonização trabalha 

para descivilizar o colonizador, para brutalizá-lo no 

verdadeiro sentido da palavra, para degradá-lo, despertá-

lo para os instintos enterrados, a cobiça, a violência, o ódio 

racial e o relativismo moral; e devemos mostrar que cada 

vez que uma cabeça é cortada ou um olho posto para fora 

no Vietnã, e na França e eles aceitam o fato, cada vez que 

um madagascarense é torturado, e na França eles aceitam 

o fato, a civilização adquire outro peso morto, uma 

regressão universal se instala, uma gangrena se instala, um 

centro de infecção começa a se espalhar; e que no final de 

todos esses tratados que foram violados, todas essas 

mentiras que foram propagadas, todas essas expedições 

punitivas que foram toleradas, todos esses prisioneiros 

que foram amarrados e “interrogados”, todos esses 

patriotas que foram torturados, no final de todo o orgulho 

racial que foi encorajado, toda a arrogância que foi 

demonstrada, um veneno foi destilado nas veias da 

Europa, e lenta mas seguramente, o continente prossegue 

em direção à selvageria. 

E então, num belo dia, a burguesia é despertada por um 

fantástico efeito bumerangue: os policiais da gestapo 

estão ocupados, as prisões se enchem, os torturadores 

que estão em volta das prateleiras inventam, refinam, 

discutem. 

(p. 35–6) 



 

Começar a reverter essas histórias é uma tarefa intimidadora, mas 

crítica. A subjetividade mutilada dos perpetradores e seus aliados, 

e aqueles que foram cooptados pelos roteiros sociais que eles 

colocaram em movimento, os leva a uma encruzilhada. Eles 

podem tentar se retirar para fantasias históricas de coerência 

estilhaçadas por meio de um tipo de amnésia e inocência 

intencional. Então, eles atuam como cidadãos-modelo que 

esquecem o que não deveria ser falado, policiando as fronteiras 

familiares que nos levam a limites entre eles e nós. Contudo, 

manter segredos e mentiras pode ser difícil. O fato de haver uma 

epidemia de sentimentos de depressão, alienação e vazio, e uma 

dependência concomitante de álcool, antidepressivos e outras 

drogas legais e ilegais é uma pista de que muitos andaram nesse 

caminho. 

No entanto, existem outras possibilidades surgindo. A mesma 

circunstância de fragmentação e dessubjetivação que 

descrevemos também pode levar a novas opções. Quando o 

domínio das narrativas oficiais enfraquece, e alguém se vê 

atingido por contradições e desejos opostos, espaços se abrem 

para a deriva e a ruptura. Sandoval (2000) compara essas 

aberturas a uma hermenêutica do amor – momentos em que 

novas empatias, apegos e solidariedades podem se formar fora 

das regras de controle. Mantida menos firmemente na rede da 

ideologia dominante, “um modo de subjetivação navegante, 

migrante e improvisado” pode se desenvolver, o que pode causar 

“uma explosão de significado” (p. 178). Antigos apegos podem ser 

rompidos subitamente por surpresas da empatia. 

Despertando da violência 

Às vezes, depois de participar da violência, os perpetradores 

começam a questionar gradualmente suas experiências. No 

Oriente Médio, uma organização chamada Combatentes pela Paz 



surgiu entre ex-militares israelenses e palestinos por meio de tal 

transformação. Um dos fundadores, Yonatan Shapira, herói de 

guerra que serviu em Gaza, descreve em uma entrevista como ele 

inexplicavelmente começou a passar por um processo que levou 

à percepção de que era um perpetrador do terror: 

 

Sabe, é um processo longo, e através do processo você 

sofre... eles pediram um F-16 com uma bomba de uma 

tonelada, aquele tiro – que jogou essa bomba na casa de 

um líder do Hamas na Faixa de Gaza, matou com ele 14 

civis inocentes, 14 pessoas inocentes, incluindo nove 

bebês. E embora eu não tenha largado essa bomba e nem 

tenha atirado em ninguém na minha vida, senti que isso – 

eu sendo parte desse sistema que está causando esse mal 

e esse sofrimento, e essa morte para pessoas inocentes –, 

é a mesma coisa de ser um terrorista em outra 

organização. E aquelas crianças que foram mortas pelo 

combatente palestino também são as mesmas. 

(Combatentes pela Paz, 2006) 

 

Em 2005, combatentes israelenses e palestinos, com idades entre 

20 e 60 anos, começaram a se encontrar em segredo e ficaram 

surpresos ao descobrir a semelhança de suas dúvidas e 

experiências. Bassam Aramim, ex-combatente do Fatah e co-

fundador do grupo, também expressa a estranheza da 

experiência: 

 

É um paradoxo. Você ouve um homem falando 

sobre como ele atirou, matou, danificou a casa do 

seu vizinho. Mas você sente empatia por ele. 



Percebe que estamos todos no mesmo cenário, 

apenas de lados diferentes. O soldado queria 

proteger seu povo e nós também. Porém, todos 

nós descobrimos que estávamos errados em como 

fizemos isso. 

(Thomas, 2006) 

 

Essas experiências levaram os combatentes a refletirem sobre a 

educação e os valores que levaram à sua participação naquilo que 

agora veem como atos de terrorismo. Yonatan Shapira coloca 

desta forma: 

 

Nas lições de história, não aprendi sobre a ocupação. Eu 

aprendi essas lindas canções de paz e luto. Aprendi sobre 

os belos valores, democracia, paz, justiça, igualdade, 

liberdade; e levei muitos anos para descobrir e saber que, 

ao mesmo tempo em que estava sentado na sala de aula, 

aprendendo todos esses belos valores, meu país, meus 

militares estavam ocupando e oprimindo milhões de 

palestinos, milhões de pessoas que viviam sem todos esses 

belos valores. 

(Combatentes pela Paz, 2006) 

 

Shapira ficou chocado ao ver um casamento no dia em que ele 

pousou um helicóptero Black Hawk em um hospital com os feridos 

de um ataque terrorista: 

 

Levei um tempo para entender que não apenas esses caras 

no casamento estavam desconectados da realidade, mas 



também no cockpit, aqui dentro de mim, havia muita 

ignorância, muitas coisas que eu não conhecia. E então 

você começa a compreender, a aprender e descobrir toda 

essa lição de história unilateral que ainda não captou. 

Percebi que, para mudar e não apenas encontrar uma 

solução para mim mesmo, para minha alma, para poder 

viver comigo mesmo, tenho que fazer algo publicamente. 

(Combatentes pela Paz, 2006) 

 

Essas viradas podem levar anos para chegar ao ponto de poder e 

estarem dispostas a serem ditas. Os Combatentes pela Paz 

causaram uma enorme ruptura nos círculos israelense e palestino, 

enquanto continuam a recrutar e falar publicamente. Hoje, com 

quase cem membros fortes, suas vidas estão em perigo de ambos 

os lados, e eles têm dificuldade em encontrar lugares para se 

encontrar. No entanto, o seu trabalho é um corajoso apelo à paz 

e ao diálogo num ambiente fortemente polarizado. 

O longo processo de reflexão sobre o próprio papel como 

perpetrador pode levar a uma reavaliação completa das normas 

sociais em seu país de origem e a uma reformulação das 

solidariedades de alguém. Em suas conversas com veteranos do 

Vietnã, Lifton (2007) afirma que, durante o cometimento de 

atrocidades, os perpetradores rapidamente aceitam ou 

constroem significados que minimizam as contradições entre seus 

valores e suas ações. Para confrontar a própria participação nas 

atrocidades, é preciso permitir que esses significados construídos 

às pressas explodam e comecem a desenvolver uma missão de 

sobrevivência alternativa, na esperança de restaurar o significado 

pessoal e a conexão. Às vezes isso pode levar ao desespero e até 

ao suicídio, a menos que uma nova orientação para a vida possa 

ser desenvolvida. Em vez de racionalizar as ações de alguém, essa 

peregrinação alternativa exige que se questione radicalmente os 



significados anteriormente aceitos do empreendimento mortal 

do qual se fez parte. Isso requer um processo de desideologização 

que é melhor realizado na companhia de outros que também 

estejam engajados, mesmo em estágios diferentes. Ben Chitty 

(1998) dos Veteranos do Vietnã Contra a Guerra, nos Estados 

Unidos, fez essa avaliação anos depois com o apoio de veteranos: 

 

No momento em que fomos convocados ou alistados para 

lutar no Vietnã, já havíamos sido doutrinados para essa 

guerra desde a infância pela mitologia da América. Um 

mito que nós absorvemos foi “cowboys e índios” – a longa 

saga que conta como europeus brancos esculpiram uma 

grande nação em uma terra habitada por selvagens. Mas 

quando nós fomos para a guerra, não foi muito parecido 

com os filmes. Nem perto de um script... as vítimas não 

ficaram gratas. A morte não era nobre... 

 

Depois de voltar para casa, Chitty começou a ver a guerra como 

uma professora de “duras lutas”. Ao refletir sobre quem lucrava 

com a guerra e o que os vietnamitas deveriam ter suportado, 

começou a pensar que estivera lutando do lado errado. Uma 

exploração mais profunda da história americana permitiu que ele 

ligasse as guerras coloniais, a escravidão e o genocídio dos nativos 

americanos à guerra do Vietnã. Isso levou a questões mais 

profundas sobre “o modo de vida americano”, onde as diferenças 

de classe e raciais, e a marginalização são a norma. Os veteranos 

começaram a enxergar “de um ângulo diferente, no limite do 

império” aquilo que haviam cumprido anteriormente. 

 

Então, quando olhamos novamente para nossa própria 

história, nossa guerra na Indochina acabou sendo uma 



guerra totalmente americana. República Dominicana, 

Coréia, Porto Rico, Nicarágua, Haiti, Filipinas, Cuba, 

México: soldados americanos lutaram em todos esses 

países, ocupando alguns, anexando outros, instalando 

regimes fantoches no resto, estendendo ou defendendo 

um império. Uma amarga ironia – queríamos servir: 

queríamos ser patriotas. Afro-americanos cujos pais não 

poderiam votar; “chicanos” e porto-riquenhos cuja cultura 

se dissolveu na pobreza assimilada. Brancos pobres da 

classe trabalhadora se infiltraram no recrutamento em vez 

de na faculdade ou na Guarda Nacional. Nativos 

americanos provando que também eram americanos 

“reais”. A verdadeira guerra – acabou – estava aqui em 

casa também, e nós estávamos do lado errado. 

(Chitty, 1998) 

 

Tais reflexões dolorosas podem levar anos para serem 

processadas e evoluírem para uma linguagem articulada. Outros 

veteranos do Vietnã discerniram partes e fragmentos da análise 

de Chitty sem nunca encontrar a força para pensar essas ideias 

até o seu amargo fim. Muitos se perderam no álcool, drogas, 

violência e suicídio, antes de encontrar um caminho para o 

diálogo público. Essa perda foi uma tragédia nacional. 

A educação crítica que Chitty arrancou da violência que ele se viu 

parte da perpetuação não lhe foi oferecida como jovem antes de 

ir para a guerra. Se uma sociedade deve trabalhar contra as 

dinâmicas que geram atrocidades, ela deve fornecer caminhos 

educacionais para apoiar crianças e adultos a se tornarem 

conscientes das normas coletivas com as quais se identificaram. 

Jung viu tal processo de conscientização e desidentificação com 

normas inaceitáveis como cruciais para o processo de 

individuação e a evitação do fascismo. Uma educação crítica 



ensina a “parte inferior da história” (Dussel, 1975). Na medida em 

que a ganância e a cobiça pelo poder geram propaganda e a 

máquina da guerra, essa educação deve nos ajudar a enxergar as 

racionalizações superficiais que são oferecidas para defender a 

violência como uma opção necessária. 

Expondo nossas próprias histórias 

O testemunho desses soldados aponta para os fracassos dos 

sistemas de educação formal em perturbar as histórias oficiais. 

Alguns – como Myles Horton, fundador do Highlander Research 

and Education Center – argumentaram que as instituições 

acadêmicas e os sistemas públicos de ensino são 

irremediavelmente conservadores, exigindo a criação de 

ambientes informais de aprendizagem onde as histórias de 

comunidades marginalizadas possam ser ensinadas e analisadas. 

Enfrentar um passado violento requer uma luz de investigação 

sobre capítulos dolorosos da própria história coletiva, onde quer 

que se viva. 

Histórias oficiais ganham seu imprimatur em instituições 

acadêmicas formais, e são disseminadas amplamente através de 

currículos educacionais patrocinados pelo estado. É crucial que as 

instituições acadêmicas se abram para as rupturas da história 

oficial por meio do acolhimento de vozes dissonantes. Por quase 

um século nos Estados Unidos, acadêmicos afro-americanos, 

mexicanos-americanos e ásio-americanos e seus aliados 

protestaram contra o apagamento da história de violência contra 

suas comunidades nos currículos das escolas americanas. Eles 

lutaram para ter as experiências de suas comunidades incluídas 

no estudo da história, literatura e artes. 

Inicialmente, tais esforços nas universidades foram ignorados e 

rejeitados. Mais tarde, eles receberam status simbólico: talvez um 

único acadêmico em um departamento, ou um programa isolado 

separado, pudesse oferecer materiais como uma espécie de 



acompanhamento da refeição principal, que era a disciplina 

“real”. Muitos acadêmicos foram demitidos ou falharam em não 

serem contratados ou promovidos durante os longos anos em que 

esses interesses eram considerados irrelevantes para as principais 

preocupações – “não fazem parte de nossa disciplina”. No 

entanto, muitos desses estudiosos insistentes e muitas vezes 

solitários continuaram a desenterrar silêncios e ausências. Hoje, 

em várias universidades americanas, incluindo a Emory University 

e as universidades do Alabama e da Carolina do Norte, projetos 

estão finalmente em andamento para restaurar uma história mais 

completa do passado. Na Brown University, cuja presidente Ruth 

Simmons é bisneta de escravos, um comitê trabalhou por três 

anos para estudar a conexão da universidade com a escravidão e 

fazer recomendações para a ação. O relatório final desse comitê 

declarou: 

 

Nós não podemos mudar o passado. Mas uma instituição 

pode se responsabilizar pelo passado aceitando seus 

fardos e responsabilidades junto com seus benefícios e 

privilégios. (...) No caso presente, isso significa reconhecer 

e assumir responsabilidade pela participação da Brown em 

crimes graves. 

(Dívida da Universidade Brown à Escravidão, 2006) 

 

Omar Bartov, membro do comitê e estudioso do Holocausto, disse 

que após a publicação do relatório, a história oficial da 

universidade teria que ser totalmente reescrita. A presidente 

Simmons pediu a toda a comunidade da Brown para discutir o 

relatório e dar feedback antes que as recomendações finais 

fossem feitas. Este é um novo terreno para uma grande 

universidade, e um modelo importante para o tipo de trabalho 



que filhos, netos e até bisnetos de perpetradores e vítimas terão 

que fazer para começar um relembrar do passado e se adaptar a 

ele em uma maneira que poderia mudar o futuro. 

Infelizmente, a grande maioria dos acadêmicos que se preocupam 

com essas questões e estão trabalhando no mundo acadêmico 

está tentando atuar em instituições onde seu trabalho é 

marginalizado e considerado irrelevante para suas disciplinas. 

Acadêmicos tradicionais que resistem ativa ou passivamente ao 

estudo do conluio de sua própria disciplina com histórias de 

violência reinscrevem o silenciamento e as divisões cometidas 

pelos perpetradores através de suas ações. 

Alguns governos estaduais e municipais também estão 

começando a ver a necessidade de francos reconhecimentos da 

violência perpetrada no passado. Recentemente, o estado da 

Virgínia começou a discutir sua história como parte dos 

preparativos para a comemoração anual do 400.º aniversário da 

fundação de Jamestown. O delegado democrata A. Donald Mc 

Eachin, também bisneto de escravos, patrocinou uma resolução 

na Câmara dos Delegados que colocaria as questões sobre a mesa. 

A resolução, aprovada por unanimidade, afirmou: 

 

A assembleia geral manifesta seu profundo pesar 

pelo papel da comunidade em sancionar a 

instituição imoral da escravidão humana, nos erros 

históricos que foram cometidos contra os povos 

nativos e em todas as outras formas de 

discriminação e injustiça enraizadas em questões 

raciais e religiosas, preconceito cultural e mal-

entendido. 

(Virgínia enfrenta o papel na escravidão, 2007). 

 



Embora a resolução não sugira qualquer mudança institucional ou 

ofereça reparações, é um primeiro passo importante na direção 

de discussões mais maduras e inclusivas sobre a história da 

Virgínia. Segundo McEachin, “a Virginia não teve nada a ver com 

o fim da escravidão; teve tudo a ver com o começo...” (Virgínia 

enfrenta o papel na escravidão, 2007). Esse reconhecimento será 

fundamental para alterar a maneira como a história é ensinada no 

sul. 

A recusa da violência 

Por vezes o rompimento com a atrocidade é uma recusa em ser 

quem se supõe ser, uma repulsa corporal às expectativas que não 

acontecem anos depois, mas no meio da ação. Um filme recente, 

A Vida dos Outros (2007), retrata um oficial da STASI (polícia 

secreta) na Alemanha Oriental na década de 1980, lentamente 

perdendo a confiança em todo o paradigma da segurança do 

Estado enquanto trabalhava em uma atmosfera de corrupção e 

manipulação menor do poder. O personagem é designado para 

espionar um grupo de escritores e ativistas teatrais que criaram 

vidas passionais, intelectuais e engajadas, e descobre, por 

comparação, como é seco e vazio o ambiente cultural da 

burocracia estatal e da sua própria vida. No final, ele desafia as 

ordens e protege os escritores falsificando seus relatórios de 

vigilância, perdendo sua posição e status no sistema pouco antes 

da queda do Muro de Berlim minar toda a estrutura. O filme 

sugere que tais estruturas de violência podem estar 

desmoronando por dentro, ao mesmo tempo em que resistem 

por fora. Embora não esteja claro quão realista pode ser uma 

fantasia sobre a rápida transformação na Alemanha Oriental, o 

filme apresenta um modelo útil de um perpetrador de violência 

como capaz de humanidade, recusa e redenção. Ele mantém a 

possibilidade de dizer não como uma opção válida, 

independentemente das consequências. 



Recusar-se a participar é mais do que uma estratégia ocasional 

para aqueles cooptados em estruturas de violência. Como 

exemplo, um grupo de reservistas da Força de Defesa de Israel 

envolvidos na ocupação da Palestina recusou os papéis que lhes 

foram exigidos. Eles circularam panfletos nas forças armadas que 

ofereciam aos outros um caminho de recusa, enfatizando que a 

ocupação gera violência e que os soldados têm um papel em 

impedi-la: 

 

Quando você participa de execuções extrajudiciais 

(“liquidação”, nos termos do exército), quando participa 

da demolição de residências, quando abre fogo contra a 

população civil desarmada ou residências, quando arranca 

pomares, quando interdita suprimentos de alimentos ou 

tratamento médico, você está participando de ações 

definidas em convenções internacionais (como a 4ª 

Convenção de Genebra) e na lei israelense, como crimes de 

guerra. 

 

Eles apelavam diretamente para a consciência dos soldados: 



Você considera tais crimes de guerra justificáveis? 

Atos de “liquidação” não provocam atentados suicidas? 

É justificável demolir as casas e vandalizar a propriedade 
de famílias inteiras? 

Pode-se justificar o assassinato de crianças, mulheres, 
idosos – ou, no geral, de civis desarmados? 

Quais são os fundamentos de “segurança” para justificar a 
fome de aldeias inteiras e privar os doentes de cuidados 
médicos? 

Soldado: não acha que esses atos diários de repressão, que 
são parte da rotina da ocupação – toque de recolher e 
bloqueio, confisco de terras, impedindo as pessoas de 
trabalhar ou estudar, a correria e a humilhação nos 
bloqueios de estradas e as buscas violentas nos lares 
palestinos – alimentam o ódio contra nós? Acabem com a 
ocupação – terminem o ciclo de derramamento de sangue! 

 

Alguns desses homens foram presos, outros retirados do exército. 
A lista de signatários cresceu para mais de 550 (Courage to Refuse, 
sem data). 

Pessoalmente, os reservistas são frequentemente dilacerados por 
sentimentos concorrentes. Um deles disse: 

 

Eu não queria recusar ordens. Não estava ansioso por este 
momento. Se houvesse alguma maneira de evitá-lo, acho 
que teria escolhido. (...) Mas há horas em que não há outra 
escolha senão recusar. Que “não há escolha” é o aspecto 
pessoal da recusa. Minha linha vermelha não é sua e vice-
versa. Porém, atravessar essa linha vermelha é uma 



rendição da sua personalidade, sua singularidade, seus 
valores e, acima de tudo, os ditames da sua consciência. 

 

Os Refuseniks receberam apoio internacional, o que os ajudou a 
suportar a alienação que sofrem de muitos em sua terra natal. 
Uma organização de paz que os apoia, Yesh Gevul (“Há um 
limite!”), diz que enquanto alguém que decide se recusar chegar 
a sua decisão por conta própria, eles encontrarão uma mão amiga 
estendendo apoio moral e material em forma de informação, 
suporte financeiro para suas famílias enquanto os soldados estão 
presos e piquetes nas prisões militares onde são mantidos. 

A opção de recusa é sempre uma possibilidade para os 
perpetradores de violência que passam a acreditar que suas ações 
estão erradas. À medida que a resistência à guerra no Iraque 
crescia nos Estados Unidos, os sites da internet permitiam que 
soldados americanos no Iraque e veteranos em casa começassem 
uma ampla discussão sobre recusa. Websites como 
http://soldiersvoices.net e http://www.ivaw.org promoveram 
uma discussão pública sobre a experiência da guerra e a ética da 
ocupação. 

O tenente Ehren Watada foi o primeiro oficial comissionado a 
recusar publicamente a ida para o Iraque. Ele falou em uma 
convenção nacional dos Veteranos pela Paz em agosto de 2006, 
cercado por 50 veteranos do Iraque que o apoiavam. Ele sugeriu 
que “para impedir uma guerra ilegal e injusta, os soldados 
poderiam se recusar a parar de combatê-la” (Watada, 2006). O 
tenente Watada argumentou que havia dois elementos cruciais 
necessários para tal recusa. Primeiro, o soldado deveria passar 
por um processo muito difícil de ruptura com a socialização militar 
e enfrentar o ostracismo pelos pares. Eles precisavam entender a 



história e o contexto da guerra no Iraque, encarando o que a 
guerra envolveria para eles pessoalmente: 

 

Embora o soldado americano queira fazer o que é certo, a 
ilegitimidade da própria ocupação, a política da 
administração e as regras de envolvimento de 
comandantes de campo desesperados acabarão por forçá-
lo a participar de crimes de guerra. 

(Watada, 2006) 

 

Segundo, de acordo com Watada, as pessoas comuns nos Estados 
Unidos precisavam encontrar maneiras de apoiar aqueles que 
recusavam o serviço militar, junto com suas famílias. Aqueles que 
se recusam não deveriam ter que enfrentar uma vida de solidão e 
isolamento, e se fossem aprisionados, suas famílias não deveriam 
enfrentar a fome e a falta de moradia. 

 

Eu lhes digo isto porque vocês devem saber que para parar 
esta guerra, para os soldados pararem de lutar, eles devem 
ter o apoio incondicional do povo. Eu vi esse apoio com 
meus próprios olhos. Para mim foi um ato de fé. Para 
outros soldados, eles não têm esse luxo. Eles devem saber 
e vocês têm que mostrar a eles. Convencê-los de que, não 
importa quanto tempo permaneçam na prisão, não 
importa quanto tempo esse país demore para se 
endireitar, suas famílias terão um teto sobre suas cabeças, 
comida em seus estômagos, oportunidades e educação. 

(Watada, 2006) 

 

O tenente Watada está chamando os espectadores para serem 
testemunhas ativas na interrupção de guerras imorais. Enquanto 



escrevemos, ainda não está claro qual será o resultado de sua 
recusa.  

Embora a recusa seja cada vez mais discutida, em parte devido à 
internet, a violência e o terror estão, infelizmente, aumentando 
em todo o mundo. Novas gerações de vítimas estão sendo criadas 
e a necessidade de entender as feridas de tais experiências é mais 
crucial do que nunca. No próximo capítulo, nos voltamos para 
uma análise dos resultados do terror sobre as vítimas e suas 
famílias. 

  



Capítulo 7: Luto e testemunho após o trauma coletivo 

Como alguém pode lidar com a tarefa do luto – o que é sempre, 

em certo sentido, a tarefa de esquecer ativamente – quando 

tudo está imerso em um esquecimento passivo, a marca do 

esquecimento que ignora a si mesma como tal, sem suspeitar 

que é um produto de uma poderosa operação repressiva? 

(Avelar, 1999, pp. 1-2) 

Toda comunidade na história detém o que Eviatar Zerubavel 
(2003) chama de um “mapa do tempo”, uma construção social 
que registra o que é visto como importante para esta 
comunidade. Nem tudo o que ocorre é recordado. Alguns 
acontecimentos caem no esquecimento, enquanto outros são 
enfatizados nas histórias oficiais. Aqueles que foram 
marginalizados e oprimidos pelas hierarquias dominantes 
frequentemente descobrem que os assuntos do passado que 
precisam ser explorados não estão representados na história 
oficial, e, quando se fala sobre eles, os membros da cultura 
dominante não podem escutá-los. Como a migração 
transnacional está afetando um grande número de pessoas hoje 
em dia, muitos de nós carregamos múltiplos “mapas do tempo” 
e discursos, e são necessários espaços sociais nos quais possam 
ser discutidas identidades complexas que são tanto emergentes 
como híbridas. Neste capítulo nos dirigimos às feridas das 
vítimas do trauma coletivo, e à maneira com a qual essas 
pessoas mantêm memórias coletivas que ativam ou anulam 
vários tipos de conhecimento, identidade e diálogo. Neste 
capítulo desejamos ligar a literatura sobre o fatalismo na 
América Latina e o colonialismo na África com a literatura sobre 
o trauma que foi amplamente desenvolvida nos contextos 
europeus e americanos. As primeiras focaram as feridas 
coletivas, ou seja, o trauma compartilhado por um grande grupo, 
enquanto a literatura américa e europeia tendeu a se preocupar 
no abuso individual e familiar. Cremos que ao unir essas 
perspectivas teóricas, os efeitos sociológicos poderão ser vistos 



mais claramente em suas inter-relações. Os silêncios, as 
distorções, os deslocamentos e as amnésias dentro das famílias 
sobre os acontecimentos traumáticos repetem padrões mais 
difusos da sociedade, de omissão e esquecimento (Griffin, 1992). 
 
Como muitas pessoas no mundo estão vivendo sob ditaduras 
militares, ou em ambientes violentos e perigosos debilmente 
encobertos como sociedades democráticas, todo o problema de 
falar sobre o passado e seus erros está impregnado com 
considerações sobre segurança e represálias. Em muitos países, 
como Argentina, Burna, México e Guatemala, se as pessoas 
tentam levantar assuntos sobre a violação de direitos humanos, 
correm o risco de “desaparecer” – o que significa ser 
sequestrado ou assassinado por grupos militares extralegais que 
podem ou não estar diretamente associados com os governos. 
Nos anos posteriores aos anos de terror, geralmente não está 
claro o que pode ser, ou não, seguro. Recordando os 
assassinatos de Martin Luther King Jr. e Medgar Evers, e sabendo 
que a Ku Klux Klan ainda está ativa, frequentemente são feitas 
brincadeiras inquietantes sobre líderes negros como Barack 
Obama e Jesse Jackson, se eles se expressam muito livremente. 
Até nos locais inde o perigo imediato diminuiu 
consideravelmente, os hábitos estabelecidos de medo e silêncio 
persistem. Muitas pessoas não sabem como ser como ser 
testemunhas úteis para as histórias de terror e atrocidades que 
escutam pela primeira vez. Mecanismos de defesa automáticos 
de negação, choque e dissociação podem provocar respostas 
iniciais a essas informações, tornando difícil para as próprias 
vítimas vencer seus próprios hábitos de aversão e medo de se 
expressar. E mesmo se estamos tentando descobrir os fatos 
sobre um simples exemplo de violência, como uma experiência 
de abuso infantil em uma certa comunidade, as questões 
inconvenientes podem rapidamente levar a assuntos que 
ninguém quer enfrentar. Onde estava a mãe ou a avó? Ela estava 
exposta à violência doméstica? Qual é o papel da mulher nessa 
comunidade? Elas são livres para falar sem sofrer represálias? 



Todo o exercício de recordação do passado está fortemente 
coberto com questões que pesam sobre as circinstâncias e 
condições culturais. Não podemos contar de antemão com um 
ambiente seguro e empático; e aprender como construir 
condições para ambientes de escuta respeitosos e seguros é 
parte do trabalho de abordagem a uma experiência traumática. 
 
O trauma coletivo 
 
A característica principal de experiências geradoras de trauma, 
seja um desastre repentino e assustador ou algo com um 
desenvolvimento lento e insidioso, é que provocam uma 
calamitosa ruptura emocional no nosso sentido de identidade e 
de comunidade, desconectando-nos das maneiras de pensar, 
falar, atuar e se relacionar que previamente davam sentido ao 
mundo. Quando o trauma afeta a comunidade inteira, 
particularmente se a calamidade era evitável e existiu um erro 
humano, ou negligência, como em um vazamento de petróleo, 
forças sociais destrutivas podem se estabelecer, separando as 
pessoas. O investigador Kai Erikson (1994) chamou a isto “uma 
nova espécie de problemas” (p.22). Enquanto tragédias tais 
como terremotos, desabamentos, e inundações sempre foram 
parte do contexto da vida humana, o que surgiu como novidade, 
segundo Erikson, são os acontecimentos tóxicos em grande 
escala causados por humanos, como explosões químicas, 
contaminações de águas e acidentes nucleares.  Esses 
acontecimentos causam desespero, uma sensação de que nada 
importa e de que a vida humana é descartável. O trauma 
coletivo, ele escreve, é um “golpe aos tecidos básicos da vida 
social”, criando um “compreensão gradual que na comunidade 
não existe mais um recurso efetivo de apoio e que uma 
importante parte do Eu foi perdida” (1976, p.154). Os indivíduos 
começam a sentir que estão completamente sós, e 
frequentemente surge um sentimento de desconfiança em 
relação ao mundo. O individualismo e o isolamento são norma 
nos ambientes modernos urbanos, e isso, ao longo do tempo, 



pode ser o produto final da traumática degradação das 
comunidades. 
 
Como o aprofundamento das investigações sobre o trauma nos 
últimos 15 anos, muitas pessoas passaram a suspeitar que um 
estado de traumatização, que conduz ao entorpecimento e à 
sensação de fracasso e desesperança, pode ser provocado por 
condições associadas com a marginalização cultural, tais como o 
racismo, a pobreza, os desalojamentos forçados, a migração, a 
violência, a educação inadequada e os cuidados precários com a 
saúde (Kleiman, 1988). Sem dúvida, muitos indivíduos e 
comunidades que passam pela experiência de marginalização 
têm recursos de resiliência que lhes permite reagir e transformar 
suas realidades, mas outros não, e caem em ciclos de 
abatimento. 
 
Segundo Erikson (1994), tanto as condições agudas como as 
crônicas podem induzir o trauma. 
  

Um desastre crônico é aquele que se consolida lenta e 
indissoluvelmente, se infiltrando entre as defesas da 
pessoa, ao invés de as rompendo. Então ela é incapaz de 
mobilizar suas defesas normais contra a ameaça, às vezes 
por ter escolhido consciente ou inconscientemente 
ignorá-la, outras por terem sido mal informadas sobre ela, 
ou ainda por não poderem fazer nada para evitar a 
catástrofe. Por exemplo, foi reconhecido que viver em 
condições de pobreza crônica é frequentemente 
traumatizante, e se olharmos cuidadosamente as feições e 
os históricos clínicos dos  que estão internados em 
asilos, dos que vivem nas esquinas abandonadas dos 
bairros  baixos, dos que se alistam nas forças de 
trabalho migratório ou dos que que ganham a vida a duras 
penas nos subúrbios urbanos, poderemos testemunhar os 
sintomas  típicos do trauma – um entorpecimento do 
espírito, uma suscetibilidade à ansiedade, à  fúria e à 



depressão, uma sensação de impotência, uma 
incapacidade para se  concentrar, a perda de habilidades 
motoras, uma apreensão aumentada em relação aos 
entornos físicos e sociais, uma preocupação com a morte, 
um refúgio na dependência e uma perda generalizada das 
funções do ego. Podemos encontrar esses sintomas em 
qualquer lugar onde as pessoas se sintam excluídas, 
abandonadas e separadas da vida que as cerca. Desse 
ponto de vista, ser demasiado pobre para  participar da 
promessa da cultura ou demasiado velho para ter um lugar 
significativo na estrutura da comunidade pode ser 
considerado um tipo de desastre traumático. 
 

As psicologias de libertação trabalham com essa noção expandida 
de trauma, buscando restaurar as conexões amplas entre os 
indivíduos, a cultura e a comunidade. 
 
Os efeitos do trauma coletivo 
 
Quando falamos sobre o trauma, estamos nos referindo aos 
efeitos psicológicos de certos acontecimentos sobre pessoas e 
comunidades. Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (1994) da Associação Psiquiátrica 
Americana, esses efeitos psicológicos incluem a relembrança do 
trauma em pensamentos intrusivos, pesadelos recorrentes sobre 
o tema e uma reatividade psicológica quando a pessoa é exposta 
a sinais que simbolizam algum aspecto da situação traumática. 
As vítimas do trauma se encontram a si mesmas em um mundo à 
parte, lutando para evitar os pensamentos intrusivos, os 
sentimentos e as memórias por medo de se sentirem 
sobrecarregadas. Mesmo que busquem se acalmar, são 
assaltados com estados de agitação e são capazes de cair ou 
permanecer adormecidos. Têm dificuldades para se concentrar, 
se assustam facilmente e são hipervigilantes na tentativa de 
evitar que o trauma volte a ocorrer. E quando discutimos 
acontecimentos traumáticos estamos nos referindo a 



experiências que acarretem nesse efeitos psicológicos, por que 
muitas outras condições precisam estar presentes no contexto 
social para que tais eventos gerem os sintomas do trauma 
psicológico. Nem todas as pessoas expostas aos acontecimentos 
desastrosos vão apresentar os sintomas do trauma. 
 
O compartilhamento de narrativas pessoais e históricas em 
depoimentos ou processos de diálogos é uma importante forma 
de comunicação, mas frequentemente o trauma torna isso 
inicialmente impossível. Além disso, o relato do acontecimento 
com frequência exacerba os sintomas porque somente contá-lo 
pode ser traumatizante, confundindo as fronteiras entre o 
passado e o presente, o recordado é novamente experimentado. 
O trauma marca os esforços do diálogo com silêncios, ecos, 
ausências, erupções de emoção e a impossibilidade da 
totalidade. Acontecimentos como o incesto, abuso doméstico, 
violência racista e homofóbica, terror estatal ou desastre 
industrial, especialmente quando ocorrem sem testemunhos 
públicos, podem criar rupturas tão profundas na experiência que 
o resultado é a impossibilidade de formar uma narrativa que 
uma a vida anterior com a condição pós-ruptura. Algumas 
crianças que sobrevivem a rupturas tão violentas podem não se 
recordar de nada do que aconteceu e podem chegar a nunca 
ficar realmente seguros do que aconteceu. Alguns adultos que 
suportaram situações traumáticas como vítimas (ou, 
extraordinariamente, como agressores, colaboradores ou 
espectadores, o que discutimos em capítulos prévios) perderam 
a capacidade de relatar o que ocorreu por muitos anos depois, 
ou até mesmo para sempre. É possível que depois de uma 
situação traumática exista uma necessidade de uma nova rotina, 
dissociada das memórias dolorosas, através de uma sensação de 
segurança e normalidade; mas inclusive quando isso 
aparentemente tem êxito, os sintomas relacionados aos 
períodos de trauma podem reaparecer novamente. 
La fantasía terapéutica compartida por muchas psicologías 
parece ser que hay una narrativa 



perdida del pasado traumático bloqueado como un absceso 
dentro de la psique. Disasociado, 
pero todavía accesible al ego narrativo, intenta recordar el 
pasado que son las bases para la 
mayoría del trabajo del counseling individual. Las metáforas que 
guían este trabajo implican cosas como drenar un absceso 
mientras se llenan los huecos a través de narrar una recolección 
gradual de acontecimientos. 
 
A fantasia terapêutica compartilhada por muitas escolas de 
psicologia parede ser de que existe uma narrativa perdida no 
passado traumático, que tem seu acesso bloqueado na psique. 
Dissociada, mas todavia acessível ao ego narrativo, tenta-se 
recordar o passado, o que é uma base a maioria dos trabalhos de 
aconselhamento individual. Uma metáfora para este trabalho 
seria a drenagem de um abscesso, enquanto se preenchem os 
buracos da narrativa através de uma recordação gradual dos 
acontecimentos. 
 
Infelizmente, para muitos que sofreram experiências 
traumatizantes, a melhor marca do passado pode ser a sensação 
de ter estado sobrecarregado, pois a ocasião era uma espécie de 
ausência de si mesmo, uma experiência desaparecida na ação. A 
poeta Mary Oliver (1986) escreve sobre o adulto que sofreu 
incesto quando era criança como “uma árvore na qual nunca 
mais vieram as folhas, em seus sonhos ela é um relógio que foi 
lançado contra as escuras rochas até que nada pudesse recolher 
seus fragmentos” (p.12). Neste caso, o que se recorda são 
apenas fragmentos de experiência, mais do que uma narrativa 
linear que possa ser reconstruída. Isto cria certos problemas 
para os processos de recordação e lamento sobre as condições 
do trauma. A intenção de estabelecer uma narrativa baseada em 
fatos reais sobre pesados acontecimentos traumáticos pode 
“retraumatizar” as vítimas por causar novamente os mesmos 
estados de dissociação que marcaram a experiência catastrófica 
original. 



 
Uma vez que a sequela psicológica do trauma tenha sido 
estabelecida, se torna muito difícil formar uma imagem da 
importância dos acontecimentos do dia a dia dentro de seu 
período histórico, inclusive dar um depoimento pessoal sobre o 
que ocorreu. Apesar do assassinato de milhões de judeus ter 
ocorrido na Alemanha nos anos quarenta, foi somente nos anos 
sessenta, através dos processos de Eichmann que o Holocausto 
foi amplamente discutido e divulgado fora da comunidade judia. 
Antes disso houve uma resistência visceral aos depoimentos 
pessoais e à reconstrução histórica. Somente os acontecimentos 
isolados podiam ser contados novamente, mas nunca ligados a 
um padrão mais difuso. Aqueles cujas famílias foram afetadas 
eram frequentemente perseguidos por sonhos e imagens de 
números tatuados, trens e pilhas de sapatos e maletas que 
sentiam que nunca poderiam explicar aos demais. O mal-estar 
era mais frequentemente expresso em sintomas ou imagens 
icônicas do que em discussões públicas. 
 
Precisamos fazer uma diferenciação entre o trauma coletivo 
profundo, tão devastador que nenhum espaço público para os 
testemunhos e restauração da comunidade poderia ser 
preservado, e aqueles tipos de sofrimento e vitimização nos 
quais a resistência, a ação, e a capacidade de testemunho eram 
preservados apesar das condições brutais e dos ambientes de 
atrocidade. Onde a ação pública e a possibilidade de 
comunicação foram mantidos, pode ter exixstido um sofrimento 
terrível, mas este não se desintegrou completamente em efeitos 
traumáticos característicos. Mas se a ação adaptativa é 
impossível, e as pessoas experimentam uma situação de 
violência sobre a qual não podem fazer nada. E impotência, 
congelamento psíquico, rigidez e dissociação passam a ser mais 
prováveis. 
 
Henry Krystal (1995) escreveu sobre seu trabalho de longo prazo 
com sobreviventes de um campo de concentração na Alemanha, 



cujas respostas eram características de pessoas traumatizadas. 
Em geral, eles demonstravam severa alexitimia, uma 
incapacidade para responder emocional e cognitivamente aos 
acontecimentos do presente, associada com anedonia, uma 
incapacidade para sentir e expressar felicidade. Os sobreviventes 
também tendiam a usar o pensamento operativo, “uma ênfase 
exagerada nos detalhes prosaicos da vida pessoal e um severo 
déficit na capacidade de praticar o desejo de fantasia” (p.79). 
 
 
Segundo Kristal (1995): 
 

O estado traumático do adulto se inicia pelo 
conhecimento de um perigo inevitável e a rendição a ele. 
Em seguida, o estado afetivo se transforma, indo do sinal 
de perigo evitável, que seria a ansiedade, ao padrão de 
rendição, congelamento, como um estado de sono, uma 
inatividade pelo pânico que é comum a todo reino 
animal. 

 
Com a rendição ao que é percebido como inevitável e 
imediato, um processo afetivo se inicia, o qual Ster (1951) 
chamou de “reação catatônica”. Brevemente, isso se 
consiste em uma paralisia da iniciativa, seguida por vários 
graus de imobilização, que conduzem a uma obediência 
automática. Ao mesmo tempo ocorre um processo 
de ”entorpecimento” pelo qual todas as respostas e 
afetivas são bloqueadas... O aspecto seguinte desse 
processo traumático é a progressiva constrição do 
funcionamento cognitivo, incluindo a memória e a 
resolução de problemas, até que um mero vestígio do 
reconhecimento egóico é preservada. Esse processo pode 
culminar em uma morte psicológica. 
 

(pp. 80-1) 



Os adultos que atravessaram tal experiência são 
frequentemente incapazes de atuar assertivamente, e podem 
parecer insensibilizados, obtusos ou incapazes de expressar 
emoções. Também podem estar ansiosos, com uma necessidade 
de falar repetidamente sobre o passado, enquanto em outras 
ocasiões não podem suportar mencioná-lo. Eles tendem a 
demonstrar ansiedade através de uma excessiva preocupação 
com saúde e enfermidades. Krystal observou que a maioria dos 
sobreviventes, com os quais teve contato durante seus longos 
anos de trabalho, não estavam bem: “incapazes de sofrer de 
uma maneira efetiva, a maioria dos sobreviventes estavam 
seriamente deprimidos, constantemente doentes e morriam 
prematuramente. Apesar de estarem vivos, sentiam uma dor 
constante” (p. 97). 
 
Apenas em 1980, quando o estresse pós-traumático foi listado 
na terceira edição do Manual diagnóstico e estatístico de 
transtornos mentais – a bíblia da diagnose psiquiátrica – que foi 
reconhecida uma análise sobre os efeitos catastróficos de certas 
experiências. Em um primeiro momento, o “estresse pós-
traumático”  foi associado àqueles que exibiam sintomas 
dramáticos de flashbacks, lapsos de memória e imagens 
aterrorizantes e intrusivas. As primeiras pessoas identificadas 
com essa síndrome foram soldados, sobreviventes de acidentes 
de trem e, em seguida, possivelmente, vítimas de abuso 
doméstico. Nos últimos 25 anos, um lento processo de 
reconhecimento tem acontecido nos campos da psicologia e 
psiquiatria, com o diagnóstico de estresse pós-traumático em 
vítimas da violência de um modo mais amplo. Alguns 
profissionais associaram o sofrimento psicológico traumático 
com a violência social. Outros, presos em um modelo médico de 
tratamentos individualizados, dissociaram a pessoa de seu 
ambiente social, político e ecológico que poderia ter provocado 
os sintomas pós-traumáticos. 
 



O trabalho mais recente com a psicologia do trauma e da 
memória expandiu as implicações do trauma, abarcando o 
entendimento de como construímos, nos níveis mais básicos,  a 
consciência do eu e do outro, da história, da comunidade e da 
cultura (Avelar, 1999; Edkins, 2003; Jelin, 2003; Marks, 2000). 
Com essa compreensão, o trauma tem um efeito relacional, 
sobre o que falamos e o que silenciamos. 
 
Fatalismo 
 
Enquanto a primeira geração de sobreviventes do holocausto foi 
uma amostra particular, uma série paralela de padrões 
psicológicos foi encontrada para caracterizar uma população 
distinta de pobres e despossuídos que sofreram a violência do 
colonialismo e da globalização. Na América latina, uma síndrome 
traumática foi identificada como fatalismo. Ignacio Martín-Baró 
(1994) se concentrou sobre o sintoma do fatalismo entre os 
miseráveis da América Latina, vendo isso como uma das raízes 
da “siesta forçada, um estado de rebaixamento de consciência 
que mantém essa população às margens de sua própria história, 
onde são forçados a participar de processos que outros 
controlam” (p.199). Pelo conceito de “fatalismo”, Matin-Baró 
buscava descrever a maneira como os desfavorecidos 
envergavam suas vidas predeterminadas desde o nascimento 
por forças cósmicas ou espirituais que consideravam fora de seu 
controle. Essa seria uma postura com a qual uma pessoa se 
submete a um destino não revelado, sem nenhuma expectativa 
de ser capaz de modifica-lo. O comportamento submisso e 
passivo, que resulta de tal conformismo e adaptação, sustenta 
um estado de resignação no qual o destino de uma pessoa e o 
sofrimento inevitavelmente ligado a ele pode, no melhor dos 
casos, ser levado com dignidade. A pessoa, enfrentando os 
problemas do cotidiano enquadrada nessa postura de fatalismo, 
convive com uma desesperança que cria miopia, limitando o 
tempo ao presente. Perde-se a memória e qualquer sentido e 
qualquer expectativa de ser capaz de planejar e realizar um 



futuro ligado aos desejos de alguém que se abandonou ao 
pessimismo. Como fruto dos estudos sobre o fatalismo na 
América Latina, Martin-Baró percebeu que o mesmo era 
transmitido de pais para filhos, contribuindo para a manutenção 
da pobreza. Quando as causas dessa postura fatalista não são 
criticamente questionadas, os oprimidos são culpados por 
provocar sua miséria. Martin-Baró argumenta de maneira 
diferente: 
 

O fatalismo é uma maneira através da qual as pessoas 
dão sentido a um mundo que encontraram de portas 
fechadas e fora de seu controle. É uma atitude causada e 
continuamente reforçada pelo funcionamento opressivo 
sobre todas as estruturas sociais. As crianças 
marginalizadas em favelas, cabanas ou em outras cidades 
perdidas da América Latina, internalizam o fatalismo não 
apenas porque o herdaram de seus pais, mas porque ele 
é fruto de sua própria experiência com a sociedade. Dia 
após dia eles aprendem que seus esforços na escola não 
os levam a nenhum lugar, as ruas não os recompensam 
por seus esforços vendendo jornais, cuidando de carros 
ou limpando sapatos; e por isso é melhor não sonhar ou 
ter objetivos que nunca poderão alcançar. Eles aprendem 
a ser resignados ou submissos, nem tanto pela 
transmissão de valores através de uma cultura fechada, 
mas sim pela demonstração diária de que a luta por 
modificar essa situação é impossível e inútil, pois o 
ambiente em si é resultado de um sistema social 
opressivo. Então, assim como a marginalização é causada 
por um sistema socioeconômico ao qual o marginalizado 
pertence, a atitudes e valores de uma cultura de pobreza 
são continuamente causadas e reforçadas pelas funções 
normais de um sistema social, que inclui os pobres como 
membros. 
(pp. 210-211) 

 



Martin-Baró pensava que aqueles que sofriam de fatalismo 
percebiam corretamente que era impossível modificar suas vidas 
através de seus próprios esforços, mas diagnosticavam 
erroneamente a causa dessa situação. O fatalismo é sintomático 
da internalização da dominação social. E enxergar essa relação 
perturba a lógica pela qual se justifica que a minoria seja 
dominada por uma poderosa elite. Isso perturba a maneira dócil 
utilizada pelas pessoas para aceitar seu destino dado ao 
nascimento como inevitável, o “desejo de deus”, e assim torna 
possível a tomada de ação por essa minoria. 
 

Assim podemos ver que apesar do fatalismo ser um 
síndrome pessoal, se correlaciona psicologicamente com 
estruturas sociais particulares... Existe uma correlação 
entre estruturas objetivas e subjetivas, entre as 
demandas de sistemas sociais e as características de 
caráter das pessoas... A organização e funcionamento de 
cada sistema social favorecem algumas atitudes ao 
mesmo tempo que impedem outras, e gratifica alguns 
tipos de comportamento enquanto proíbem e castigam 
outros. 
(p. 213) 

 
Os sintomas do fatalismo são sentimentos depressivos de 
inferioridade, inutilidade e desesperança sobre o contexto mais 
amplo da vida diária, a falta de um sentido de vontade, da 
impossibilidade de criar um futuro, ou mesmo que esse seja 
diferente do presente, do abandono do passado e até da 
irrupção da violência nascida da futilidade. Dentro de tal 
psicologia, a imersão no presente, quando é possível, traz o 
alívio da atividade imediata. Tais sintomas nascem da 
individualidade, enquanto são socialmente cultivados e 
compartilhados.  
 
O gênio dos educadores, Paulo Freire, entendia que para dirigir-
se a esse tipo de memórias e sintomas mencionados acima era 



necessária a privacidade de um encontro, em uma relação 
diádica, entre pessoas que estão sofrendo de forma similiar. No 
contexto das pequenas comunidades de base cristã organizadas 
pelos teólogos da libertação, as pessoas poderiam ver que seu 
“destino” era compartilhado, e que todos juntos poderiam 
começar a visualizar a experiência pessoal sob a luz da história. A 
recuperação da memória através de histórias compartilhadas e 
suas imagens permite um ponto de vista mais complexo de que 
como as coisas se tornaram o que são. Somente a compreensão 
das origens e do funcionamento de algo que antes era encarado 
como inevitável e normal pode permitir que uma pessoa comece 
a imaginar uma maneira de intervir criativamente para modificar 
essa situação gradativamente com a ajuda de sua comunidade. 
 
A colonização interna 
 
Uma síndrome muito similar à do fatalismo foi identificada como 
um dos efeitos da colonização europeia violenta em algumas das 
populações indígenas da África. O psiquiatra Frantz Fanon, 
nascido na Martinica, se converteu em dos mais importantes 
teóricos na luta da África pela liberdade. Falando das dinâmicas 
psicológicas do “homem negro”, sua teoria soava verdadeira 
para aqueles que estavam envolvidos nas ações desumanizantes 
que marcavam o colonialismo. Para entender o complexo de 
inferioridade que alimenta a sensação de impotência, ele trouxe 
nossa atenção para o que chamou de um “duplo processo” que 
se inicia em termos econômicos e depois se internaliza. Esse 
sentido de inferioridade se torna “epidermalizado”, à medida 
que as pessoas são reduzidas devido a sua cor de pele. Ele 
argumentava que seguindo o enfoque ontogenético de Freud, 
devemos criar uma sociogenia, uma análise do contexto cultural, 
para entender a alienação do sujeito colonizado. 
 
Segundo Fanion (1967a), para que os colonizados se tornem 
livres psicologicamente, devem “libertar-se a si mesmos do 
arsenal de complexos que foram desenvolvidos pelo ambiente 



colonial” (p.30). Uma parte central desse arsenal tem a ver com 
a equação de branquear com beleza e inteligência: “no homem 
de cor existe um constante esforço para fugir de sua própria 
individualidade, para aniquilar sua própria presença” (p.60). O 
que é necessário, segundo Fanon, “é agarrar-se a si mesmo, 
como uma farpa, ao coração do mundo, para interromeper se 
necessário o ritmo do mundo, para molestar se necessário a 
cadeia de comando, mas em nenhum caso, o que seria mais 
provável, colocar-se de pé no mundo”. (p.78). 
 

Todas as populações colonizadas – em outras palavras, 
cada pessoa em cuja alma um complexo de inferioridade 
tenha sido criado pela morte e pelo enterro da 
originalidade de sua cultura local – se encontra face a 
face com a linguagem da nação civilizadora; ou seja, com 
a cultura da pátria mãe. O colonizado é elevado de seu 
status de selvagem na proporção de sua adoção dos 
estandartes culturais da pátria mãe.  
(p.18) 

 
 
Para ele está claro que o sentimento europeu de superioridade é 
o criador associado do sentimento de inferioridade do 
colonizado. 
 
Passo a sofrer por não ser um homem branco na medida que o 
mesmo impõe sua discriminação sobre mim, me torna um nativo 
colonizado, me rouba todo valor, toda individualidade, me diz 
que sou um parasita no mundo, que devo levar a mim mesmo o 
mais rápido possível para o mundo do homem branco. 
(Fanon, 1967, p.98) 
 
O colonialista “alcança o ponto de já não ser capaz de imaginar 
um tempo que ocorre sem ele. Sua irrupção na história das 
pessoas colonizadas é endeusada, transformada em uma 
absoluta necessidade” (Fanon, 1976b, p.159). Com essa 



interrupção vem a perda das histórias e línguas locais, das 
tradições indígenas e dos rituais que oferecem coesão às 
comunidades, orgulho e resiliência. Um possível resultado desse 
reforçado sentimento de inferioridade é a violência. Fano é 
claro: “O terror é a arma de eleição do impotente” (1967, p.9). 
 
Albert Memmi, nascido na Tunísia em 1920, filósofo e novelista, 
é o autor de “O colonizador e o colonizado”. Como judeu na 
colônia francesa da Tunísia, se encontrou capaz de descrever 
fenomenologicamente retratos interrrelacionados tanto dos 
colonizadores como dos colonizados. Memmi descreve como a 
colonização desfigura tanto ao colonizado como ao colonizador. 
Para o colonizado, o colonialismo constitui uma “mutilação 
histórica e social”, cortando das pessoas sua própria história, 
cultura e linguagem; substituindo aos costumes e festividades 
pelas dos opressores. Tanto o passado como o futuro são 
negados, encerrando o colonizado em uma realidade presente 
de ser percebido como débil, servil, subdesenvolvido e 
desafortunado. Dessa maneira, as pessoas são pintadas de um 
modo desumanizador para justificar a exploração e dominação. É 
criada uma ilusão de que o colonizado pode ser assimilado 
dentro da sociedade dos opressores, desfrutando das 
recompensas do sistema dominante. Uma vez que essa 
assimilação é rechaçada pelos colonizadores, aos colonizados é 
impedido o resgate de sua dignidade, pondo fim aos esforços 
prévios de imitação e autonegação.  
 
Resistência à ocidentalização 
 
Amin Maalouf (2000), um libanês cristão, resume que a 
resistência a ocidentalização é parte dos efeitos dos traumáticos 
deslocamentos da globalização. Ao ser realizada, desperta nossa 
consciência de como as sombras da Cruzada do ocidente pela 
superioridade caem na psique dos outros povos. 
 



É tão fácil imaginar as reações de várias pessoas não 
ocidentais cujos passos por muitas gerações têm sido 
acompanhados por um sentimento de derrota e traição 
de si mesmo. Eles têm que admitir que suas maneiras 
estavam antiquadas, que tudo o que produziam era inútil 
comparado com o que era produzido pelo ocidente, que 
seu apego a medicina tradicional era supersticioso, sua 
glória militar era apenas uma memória, que os grandes 
homens que foram educados a reverenciar - os poetas, os 
eruditos, os santos e viajantes – disseminavam pelo resto 
do mundo, sua religião era acusada de barbarismo, sua 
língua agora era estudada apenas por um punhado de 
especialistas, enquanto eles precisavam aprender as 
línguas de outras nações se quisessem sobreviver, 
trabalhar e permanecer em contato com o resto da 
humanidade. Sempre que falam com um ocidental é 
sempre em sua língua, e quase nunca na sua própria... 
Se, a cada passo, se encontram com a decepção, a 
desilusão e a humilhação, como podem suas 
personalidades escaparem de danos? Como podem evitar 
que suas identidades sejam ameaçadas? Que eles estão 
vivendo em um mundo que pertence a outros e 
obedecem a regras feitas por outros. Um mundo de 
órfãos, desconhecidos, intrusos e párias. 

 (p. 74-5) 
 
Amin Maalouf entende que o aumento do fanatismo religioso 
não era a primeira resposta do oriente médio ao colonialismo. 
Não foi até que outros caminhos, democráticos ou autoritários, 
nacionalismos corruptos e ineptos, fizeram com que “barbas e 
véus começassem a aparecer como sinais de protesto” nos anos 
setenta (Maalouf, 2000, p.82). Reclamar e identificar-se com 
aspectos de uma cultura que foi assediada e debilitada ajuda a 
incentivar as identidades desfiguradas pelo colonialismo e pela 
globalização (Jurgensmayer, 2000), satisfazendo as necessidades 



de identidade, afiliação, espiritualidade, ação e rebelião 
(Maalouf, 2000). 
 
Em “Descolinização e descolonizados”, Memmi (2006) explica 
como as culturas que são atacadas se identificam mais 
radicalmente com suas tradições, perdendo a habilidade de 
discernir quais elementos deveriam ser revisados ou 
questionados. Como reação aos assaltos culturais que a 
degradaram, são colocadas em posição elevada sem levar em 
conta a conveniência de uma prática particular. Desse modo o 
fundamentalismo é alimentado. 
 
Memórias Tardias 
 
Um dos traços distintos do trauma coletivo é que a memória e a 
compreensão da mesma são sempre tardias, construídas depois 
da ação. Segundo Dori Laub (Felman e Laub, 1992), que esceve 
sobre o holocausto, “a capacidade requerida para suportar ser 
testemunha, continha uma medida de consciência e 
compreensão dos acontecimentos tão excepcional – de suas 
dimensões e consequências, e sobretudo de sua radical 
alteridade a todos os marcos de referência conhecidos – que 
estava além dos limites da habilidade (e disposição) humana de 
entender, transmitir ou imaginar” (p.84). Laub sugere que essa 
incapacidade para testemunhar é um horror universal e humano, 
mas que preferimos colocar tal conhecimento dentro dos limites 
do colonialismo, no qual, por séculos, os colonizadores 
conseguiram evitar ver o sofrimento que eles impunham a suas 
colônias. Onde a violência e a injustiça se tornam normalizadas, 
um tipo de amnésia se estabelece entre os privilegiados, o que é 
parte da patologia do trauma coletivo. Onde não existe uma 
referência cultural dentro da qual colocar as histórias sobre os 
acontecimentos traumáticos, ninguém escuta as histórias das 
vítimas, e com isso se reforçam as condições para as rupturas de 
narrativa. A polarização se instala permanentemente, e os 
privilegiados começam a pensar sobre os marginalizados como 



algo definitivamente diferente ou como delinquentes agitadores. 
A tarefa de recordar em situações de trauma coletivo 
rapidamente se converte no trabalho com as gerações 
posteriores, repetidamente através das famílias tanto das 
vítimas como dos agressores como uma tarefa sagrada. 
 
O testemunho como uma poderosa defesa contra o trauma 
coletivo 
Nem sempre ocorre que as pessoas em situação de violência se 
encontrem completamente indefesas. Os campos de 
concentração são casos extremos de isolamento e controle, e 
talvez um dos ambientes de maior atrocidade. A conquista 
colonial também provinha oportunidades únicas para os colonos 
brancos para alienar e dominar outras pessoas que eles 
consideravam como marcadamente diferentes. Existem outras 
situações de violência que são complicadas, e que permitem 
mais fluidez e possibilidades de ação para os oprimidos que são 
incrivelmente resilientes e criativos para desenvolver formas 
públicas de testemunho. 
No golpe militar do Chile, em 1973, que levou Pinochet ao poder 
durante 17 anos, milhares de pessoas foram presos, torturados, 
assassinados ou acabaram desaparecidos. Sem embargo, 
durante os primeiros anos de ditadura o povo começou a 
encontrar maneiras de expressar-se contra a violência em atos 
de resistência cultural. Escrevendo sobre essas atividades, o 
jornalista chileno Ariel Dorfman (1978) comentou que apesar da 
ditadura ter feito um assalto brutal nas instituições educacionais, 
os meios de comunicação e os produtores de cultura, tais como 
músicos, artistas e atores, mantinham, todavia, uma ativa 
resistência cultural às margens da legalidade, principalmente 
com o apoio das igrejas e federações sindicais, que eram 
toleradas pelo exército. 
 

Então existem festivais de música, concertos em igrejas e 
universidades, jornais de bairros, oficinas de poesia e 
pintura, clubes de folclore, encontros artísticos, obras 



teatrais amadoras, livros cuidadosamente desenhados 
com conteúdo insolente. O mero ato de reunir-se, de 
falar em grupo, de olhar um ao outro, de aprender como 
organizar atividades em conjunto, sejam culturais ou 
esportivas, é um caminho essencial para as pessoas 
exercerem e legitimarem seu direito à associação, à 
mobilidade e à expressão. É precisamente o caráter 
massivo, popular, destas manifestações o que limita as 
possibilidades de repressão e de vigilância. Não é fácil 
para nenhum regime – nem para um como o do Chile, 
notório por sua estupidez e brutalidade, - proibir aos 
trabalhadores de cantar ou escutar canções, jogar ou 
assistir futebol. A cultura tem um efeito especialmente 
energizante e mobilizador sobre um povo que foi 
submetido a uma lei determinada a reprimi-lo. A arte 
compartilhada é uma maneira de unir as mãos mutiladas, 
de lançar um coração que nunca deixou de bater, mas 
que não era escutado por ninguém. Além disso, a simples 
organização de um evento cultural já é uma vitória, um 
passo preliminar para se organizar mais profundamente, 
para fazer mais contatos, para dar um passo a mais além 
dos limites que as autoridades podem tolerar. 
(p.192-3) 

 
Ao longo dos anos de ditadura, milhares de pessoas 
participavam de pequenas ações de resistência ao exército 
através de meios clandestinos: escrevendo slogans e grafites em 
paredes e ônibus urbanos, distribuindo fitas de música, livros e 
jornais; criando filmes clandestinos, pôsteres e poesias; e 
organizando encontros populares de música, teatro e artes. Por 
consequência, muitos trabalhadores culturais foram torturados e 
levados a campos de concentração, assassinados ou exilados. 
Com o tempo, alguns desenvolveram trabalhos no exílio, 
enviando contrabando, avivando os fogos da resistência e 
suportando no estrangeiro ser testemunhas da brutalidade da 



ditadura. Dorfman estava impressionado com a criatividade da 
resistência: 
 

O primeiro ponto que chama a atenção de qualquer um 
que pretenda investigar a resistência – cuja existência é 
reconhecida pelas próprias ditaduras – é a extraordinária 
riqueza de níveis e vias, canais e caminhos, espaços e 
brechas, que os chilenos aprenderam a abrir, utilizar e 
inventar para manter o contato. Através desses variados 
meios eles continuam trabalhando juntos – no “agora” 
que precede o “amanhã” – por uma alternativa 
democrática. 
(p. 192) 

 
Como a resistência profundamente arraigada continuava em 
terreno próprio no lugar da ditadura militar, muitos chilenos 
foram capazes de presenciar as atrocidades da ditadura tanto 
localmente como no estrangeiro. Portanto uma rica coleção de 
valorosas narrativas e comemorações na música, arte e 
literatura continuavam sendo prodizidas e amplamente 
distribuídas por muitos anos, mesmo que não reconhecidas no 
discurso público nacional. 
 
 
Podemos observar um padrão similar na África do Sul, onde 
durante os longos anos da luta contra o Apartheid, uma 
linguagem secreta de canto, dança, literatura e arte continuava 
se propagando publicamente em eventos, promovendo a 
esperança de um futuro melhor (ver capítulo 12). Mesmo que no 
Chile e na África do Sul existisse um profundo sofrimento como 
resultado de um brutal estado de terror, sugerimos que o ato 
público que o presenciava permitia a muitos sobreviver a ele 
sem os sintomas específicos do trauma. De fato, muitas pessoas 
foram capazes de prover informes detalhados e expressivos do 
que havia ocorrido com suas famílias e comunidades ao longo 
dos anos. Esses testemunhos, tanto na África do Sul como no 



Chile, eram capazes de gerar enormes movimentos de 
solidariedade internacional que precipitavam a derrota para os 
regimes opressivos. 
 
O período pós-ditatorial no Chile, como também na Argentina, 
Peru, Uruguai, Guatemala e outros países, porém, foram muito 
diferentes do que o da África do Sul, onde as forças de oposição 
eram a maioria e as organizações contra o apartheid foram 
capazes de assumir o comando após muitos anos de luta. A 
comissão pela reconciliação e verdade da África do Sul trouxe ao 
domínio público muitas das sórdidas histórias de violência da 
polícia do governo durante o período do apartheid. Ela 
incentivou toda nação a encarar para seu passado e iniciar um 
novo capítulo para o futuro (ver capítulo 15). Por outro lado, no 
Chile , Argentina, Peru e Uruguai, onde as forças de oposição 
foram derrotadas, a incapacidade do discurso público para 
integrar a história e os efeitos da ditadura se tornou dramática 
devido aos silêncios na esfera pública. As circunstâncias da 
prisão dos desaparecidos não foram bem explicadas, seus corpos 
não foram encontrados e a maioria dos responsáveis não foram 
nomeados ou levados à justiça por estes crimes. Portanto, não 
houve um reconhecimento público completo dos feitos nocivos 
da ditadura na América Latina. Tampouco existiu um 
reconhecimento por parte dos EUA das atividades ilegais de 
contra insurgência organizadas pela CIA que contribuíram para 
estes acontecimentos. Esse silêncio contribuiu para a 
continuidade profissional de muitos personagens centrais desse 
período, como Cheney, Bush, Abrams, Negroponte, Poindexter, 
Gates, Allen e Addington, em conspirações antidemocráticas e 
de legalidade duvidosa envolvendo sequestros e torturas com o 
fim de angariar riquezas, relacionadas com as guerras no 
Afeganistão e no Iraque. 
 

O resultado desses silêncios de longa duração foi a 
mudança das qualidades de relação social  no Chile, 
Argentina, Peru e Uruguai, onde, segundo a psicóloga 



chilena Elizabeth Lira (2001), foi criado um clima de 
desconfiança, medo e polarização. A repressão política 
originou a exclusão de um setor da sociedade ao fazê-lo 
alvo da violência. O argumento ideológico predominante 
se baseia na divisão e polarização social. Um grupo é 
chamado como “os outros”, “os inimigos”, “subversivos”, 
“criminosos”, “terroristas”, ou qualquer outro termo 
equivalente que associe tais indivíduos a uma “identidade 
negativa” (Erikson, 1985), o que torna possível desprovê-
los de sua condição humana.  
(p. 112) 

 
As vítimas da desumanização, em um contexto de polarização e 
silenciamento, podem sentir uma sensação de desmaterialização 
e despersonificação. Isto decorre, segundo Lira, em uma 
“necessidade de saúde mental coletiva” para estabelecer 
publicamente que a violência realmente aconteceu, e no caso 
das vítimas de torturas, “quwe esse fato aconteceu comigo” 
(p.113) 
 
Essa necessidade se torna mais evidente em um país onde a 
sociedade nega que tais fatos ocorrem, quando a repressão 
política é mascarada, quando a “normalidade” da vida diária 
distorce as percepções sociais da catástrofe e quando as 
experiências traumáticas de origem política parecem ser nada 
mais do que fatos pessoais e privados. 
(p. 113) 
 
Após anos vivendo em tal ambiente, e à medida que toda uma 
nova geração entrou na idade adulta em um clima de repressão, 
Lira percebeu que a sociedade chilena sofreu profundas 
transformações devido aos efeitos traumáticos da violência: 
 
Por uma perspectiva psicológica, a repressão que afetava a vida 
diária da sociedade chilena se caracterizava por uma 
infraestrutura sócia rígida, uma polarização política e social e 



uma vida condicionada, rompendo frequentemente o sentido da 
vida cotidiana. Isso também se expressava por uma autonomia 
pessoal e por uma autoestima debilitadas. E depois foi 
aumentado por um traço psicossocial devastador, a 
“desvalorização da vida humana”. 
(p.113) 
 
Como resultado, a história permanece como uma “ferida aberta” 
que guarda recordações traumáticas vivas, e que é 
continuamente agravada por chamados para esquecer o passado 
e seguir adiante. Os sintomas que Lira descreve, quando são 
ignorados, se convertem em “obstáculos instransponíveis” para 
uma coexistência social pacífica e para a reconciliação política.  
(p.113) 
 
Isso se tornou dolorosamente óbvio durante o funeral de 
Augusto Pinochet, quando grandes multidões se manifestaram 
para denunciar sua liderança de tantas injustiças, enquanto 
outros milhares que o consideravam um herói nacional 
lamentavam sua morte. 
 
O trabalho do luto 
 
Durante o período pós-ditatorial no Chile, segundo Idelber 
Avelar (1999), o ambiente da economia de mercado neoliberal 
promove o esquecimento do passado e a constante substituição 
do velho pelo novo. Por essa lógica, o velho é obsoleto e precisa 
ser substituído pela mais recente, mais nova, série de 
comodidades. Aqueles interessados pelo luto e pela memória 
são acusados de estar presos no passado, sem coragem para 
avançar no desafiante novo mundo da globalização. 
Consequentemente,  o trabalho do luto está sempre operando 
na contracorrente da globalização, desprezando o mármore 
branco de um presente sem história em nome de símbolos e 
ruínas de um passado perdido. 



Ao incessantemente produzir o novo e descartar o velho, o 
mercado também cria uma variedade de sobras que apontam 
para o passado, como se demandassem uma restituição pelo que 
foi perdido e esquecido. 
(Avelar, 1999, p.2) 
 
Todavia, para aqueles que lamentam a perda do passado, estas 
sobras representam a dolorosa atenção a tudo que foi violado no 
passado. Os textos, lugares, monumentos comemorativos e 
objetos artísticos que são incorporados neste trabalho de luto 
“carregam as sementes de uma energia messiânica... que 
relembra a pilha de escombros, ruínas e derrotas do passado em 
busca de um caminho de redenção” (p.3). 
 
A diferença da simples substituição do velho pelas novas 
comodidades com o trabalho do luto sempre envolve a 
persistência de um resíduo que não foi chorado e não foi 
resolvido, o que indica o quanto o luto pode persistir 
infinitamente.  
(p. 5) 
 
Estas sobras se convertem em importantes monumentos 
comemorativos metonímicos de formas de vida perdidas: uma 
certa canção supre o desejo e o otimismo diante de uma 
derrota, uma imagem traz um sentimento de comunidade, um 
ritual recria um fragmento de tempo anterior, uma comida 
particular expressa os sabores e odores de uma familiaridade 
perdidada , uma forma de vestir representa um período 
aparentemente irrecuperável de dignidade e autonomia. As 
restos do passado têm essa habilidade para trazer ícones de um 
outro modo de vida, o que os torna tremendamente 
significativos para as vítimas do trauma. 
Desde a época das ditaduras na Argentina e no Chile, as mães 
dos desaparecidos, osfamiliares dos desaparecidos e depois os 
filhos dos desaparecidos passaram anos mostrando fotos de seus 
entes queridos em praças públicas. Estes atos de resistência 



traziam as recordações de famílias específicas, mas também 
falavam sobre o que a ditadura havia destruído. A persistência 
destas representações icônicas através dos familiares, junto com 
muitas outras vozes exigindo uma explicação, continuava o 
trabalho de luto nadando contra a corrrente do esquecimento. 
As fotografias dos familiares desaparecidos sem explicação se 
converteram em símbolos de um antigo período de perdas que 
nunca foram publicamente reconhecidas. Ao longo do tempo os 
enlutados lideravam a recuperação e reconstrução de memórias 
culturais públicas sobre a violência na década de setenta que 
muitos outros queriam esquecer. Foi somente com a prisão de 
Pinochet em Londres, em 1998, que o processo de explicações 
públicas no Chile sobre o período violento e repressivo disparado 
pelo golpe de estado de 1973 subiu a um outro nível. Mais 
recentemente, a eleição da Presidente Bachelet, cujo pai foi 
torturado e assassinado pela ditadura, e que foi levada ao centro 
de torturas da Vila Grimaldi em Santiago, foi uma importante 
validação da recordação coletiva dessa época. 
 
Isolamento da memória em criptas enterradas 
 
Em algumas situações, como na Birmânia, foi completamente 
impossível discutir publicamente os acontecimentos violentos da 
história sem sofrer severas represálias. Quando  a discussão 
pública é absolutamente reprimida, os efeitos podem ser 
extremos. Os psicanalistas Abraham e Torok (1994), refugiados 
judeus húngaros na França pós 2ª. Guerra Mundial, argumentam 
que o traumático se encontra em cada experiência que não 
podemos digerir, verbalizar, simbolizar ou pensar, em situações 
nas quais sua família e a cultura de sua sociedade não estão 
preparadas para presenciar acontecimentos dolorosos  e 
ajudarnos a transformá-los em experiências reconhecíveis e 
sobre as quais possamos falar. Tais condições desmantelam 
redes psíquicas de identidade, isolando indivíduos cuja 
experiência de coerência foi fragmentada. Fragmentos de 
sintomas e suas imagens correspondentes ficam enterrados, no 



que Abraham e Torok chamam de “cripta” psíquica, criando uma 
geografia psicológica muito mais complicada do que imaginavam 
os primeiros psicólogos profundos. Não se trata simplesmente 
de acontecimentos que foram experimentados e depois 
convertidos em “reprimidos” porque estão incoerentes com um 
ego ideal. Dieferente disso, os acontecimentos traumáticos 
nunca são experimentados por completo. A construção da 
experiência ocorre depois do trauma através de um processo 
imaginativo e simbólico dentro de espaços de diálogo providos 
pela cultura e comunidade. Para contar a história de alguém é 
preciso de um espaço público participativo de escuta e 
recordação, um lugar tranquilo e essencialmente sagrado onde a 
morte e a violência podem ser comemoradas e honradas. Tais 
espações sagrados de recuperação não dependem apenas das 
palavras, porque o que não se diz será maior do que o que se 
pode dizer. Através do testemunho particularmente doloroso 
nas sessões de Verdade e Reconciliação da África do Sul, Bishop 
Tutu frequentemente interrompia os processos judiciais para um 
período de silêncio, oração ou canto, para honrar a morte e 
respeitar aos sobreviventes, um período de silêncio para 
absorver a vergonhosa história que haviam sofrido. Nestes 
espaços de recordação, acontecia uma espécie de ritual 
espiritual, com humildade e uma atitude de contemplação, 
aberto a graça da transformação através de novas percepções. 
Nestes lugares, podemos começar a falar ou expressar através 
das artes o que ainda não foi reconhecido. Temos um papel ativo 
na intenção de dar sentido à nossa história e contexto cultural. 
 
Quando faltam tais espações potenciais porque ningém está 
preparado para testemunhar o que ocorre, ilhas apartadas e não 
reveladas de sintomas e imagens insuportáveis continuam 
existindo no que Abraham e Torok chamavam efeitos 
“anasêmicos” , partes da psique que são desconhecidas porque 
não estão vinculadas com narrativas e símbolos da própria 
identidade. Estas criptas formam um núcleo vivo cercado por 
uma casca simbólica feita de nossa personalidade consciente e 



simbolizada. Então somos perseguidos por sintomas 
enigmáticos, imagens e sentimentos que emanam desse núcleo 
fantasma. As crianças cujos pais foram traumatizados – e 
também consideramos amigos, vizinhos, testemunhas e outros 
membros da família – experimentam o trauma da cripta secreta 
dessas vítimas como uma incômoda ausência, um silêncio verbal 
junto a imagens poderosas que criam o que Abraham e Torok 
chamavam “enclaves”, partes isoladas do Eu cheias de fantasias 
mudas sobre a ausência que nunca foi mencionada. Escrevendo 
sobre os filhos dos sobreviventes do holocausto, como ela 
mesma, Helen Epstein (1979) explicou: “Existem documentos, 
evidências da nossa parte na história tão poderosos, sobre os 
quais sempre que tentava ler em livros, não conseguia assimilá-
los” (p.11). 
 
O luto não redentor 
 
Claudia Benardi (em Godoy, 1999), uma artista argentina, 
ativista de direitos humanos, ajudou sua irmã, uma examinadora 
forense, na exumação de fossas coletivas na Guatemala, El 
Salvador e Etiópia. Ela escreve: “Algo realmente grave ocorre 
quando se adentra um poço com mais de cem crianças 
assassinadas. Nesse momento... a membrana que divide a 
lucidez da loucura... é pressionada”. Os estados de desespero e 
sofrimento que se abrem em quem presencia tais 
acontecimentos são uma extensão dos crimes originais que 
destruíram a capacidade dos participantes de organizar o 
passado, o presente e o futuro. Segundo Benardi, a ditadura 
argentina tinha a intenção de provocar esse efeito de longa 
duração: 
 
 O que eles queriam não era apenas matar a milhares de 
pessoas... era criar uma atmosfera que se prolongasse no futuro, 
de individualidade desalentadora, de desesperança, de feiura, 
para que as pessoas deixassem de se recordar da integridade. E 
quase tiveram êxito. (em Godoy, 1999) 



 
Depois da violência do estado de terror, os anos de silêncio 
repressivo, o sofrimento pessoal e o medo,  “existe uma enorme 
tentação de tornar-se feio, de secar o coração...”. Envolvido por 
tais processos, já não tem sentido falar sobre o coração. Para 
Benardi, a ideia de coração “tem perigosa ramificações porque 
para certas coisas não existe um coração possível... Eu sei onde 
está a ferida, e não quero esquecê-la para fazê-la menor” 
(Benardi, em Godoy, 1999). Benardi cria arte “como um antídoto 
para a solidão” engendrada pelo sofrimento. Não existe 
nenhuma tentativa representacional para documentar os fatos 
ou buscar algum tipo de realismo histórico. Ela aplica múltiplos 
pigmentos em papel molhado e os faz passar pela prensa 
repetidas vezes. Entre as camadas de cores ela grava imagens 
com uma pluma. O efeito é de um mundo fantasma, se movendo 
e desaparecendo como e o passado e nossas recordações dele. 
Vemos aqui um ritual de envolvimento corporal, que poderíamos 
considerar como a criação de um altar, honrando os restos – da 
idade, da história, da memória – sem nenhuma intenção de 
cobri-los com uma narrativa terminada. O trabalho compassivo 
de Benardi toca um acorde para muitas pessoas cujas vidas 
foram transformadas pelo terror. Isso abri um caminho para a 
reflexão sobre como lidar com um processo traumático. Aqui 
está o desenvolvimento de um luto não redentor, sem a 
intenção de esquecer o passado e voltar a uma “vida normal”, 
sendo melhor manter o passado protegido em um presente que 
continua o negando. 
 
Luto sem compreensão 
 
Em um projeto muito diferente com uma estratégia similar, o 
diretor de cinema Claude Lanzmann criou um filme de nove 
horas e meia sobre o holocausto chamado Shoah, que no 
momento de seu lançamento na França, em 1985, foi 
considerado o acontecimento cinematográfico do século. O filme 
não procura dar uma explicação histórica coesa, mas se constrói 



ao longo de perguntas abstratas feitas por Lanzmann, que 
aparece nas filmagens, junto com histórias e imagens de 
detalhes concretos muito particulares e fragmentos de memória. 
O efeito do filme sobre muitos espectadores é devastador, 
porque destroça qualquer possibilidade de ser coerente em 
resposta a esse acontecimento histórico; e desta maneira 
transmite fielmente a fragmentação e o caráter incompreensível 
desta história tal como foi vivida. Lanzsmann (1995) é muito 
claro sobre sua intenção de evitar qualquer panorama destes 
conhecimentos que os estruturasse de uma maneira 
compreensível: 
 
 

 Existe uma absoluta obscenidade no projeto para sua 
compreensão. Não entender era minha regra de ouro 
durante os onze anos da produção de Shoah. Me 
amarrava a essa repulsa pela compreensão como a única 
ética possível e ao mesmo tempo a única atitude 
operativa possível. Esta cegueira era para mim a condição 
vital para a criação. E ela tem que ser compreendida 
nesse contexto como o mais puro modo de observação, 
do olhar, a única maneira de não apartar-se de uma 
realidade que está literalmente nos deixando cegos.  
(p. 204) 

 
A estudiosa do trauma e crítica de cinema Shoshana Felman (em 
Caruth, 1995) faz uma ligação entre Shoah e as teorias 
psicológicas da psicanálise lacaniana. Ela compara a “presença 
física e corporal” de Lanzsmann na tela com a de um psicanalista 
com sua “profundidade de silêncio, e na eficácia de seu discurso” 
(p. 202). Tanto o diretor de cinema como o psicanalista estão em 
uma cruzada, “uma busca da verdade através de um ato de 
expressão, através do diálogo, através do ato de interlocução” 
(p.202). Ambos se lançam nessa cruzada pela memória, mas 
somente através de recordações que caminham em círculo, 
acontecimentos e imagens trazidas para o presente 



repetidamente, de maneira não linear, por um longo período de 
tempo. Cada participante fica abandonado entre fragmentos 
concretos de detalhes das recordações se oferecem: Abraham 
Bomba é representado cortando o cabelo em uma barbearia 
enquanto conta a Lanzsmann que ele raspava as cabeças das 
mulheres judias em uma casa ao lado da câmara de gás de 
Auschwitz. O buraco entre Auschwitz e Tel Aviv é claro, ao 
mesmo tempo é debilitado pela recordação que não pode ser 
completada. 
 
Muitos filmes mais recentes estão trabalhando dentro de uma 
ética similar e dessa estratégia estética. Por exemplo, a trilogia 
de Tranh Anh Hung sobre o Vietnam, O odor da Papaia Verde 
(1993), Cyclo (1995) e O raio Vertical do Sol (2001) representam 
intenções de recuperar para o presente estilos de vida 
destruídos, a partir da base de fragmentos de odor, tato, 
imagem e som ligados ao passado através de recordações 
sinestésicas. A película de Julie Dash, Filhas do Pó (1991) une a 
comida, o diálogo, o clima, o vento e as suas disrupções com a 
invasão do presente pelo passado, pelos espírirtos e pelos 
ancestrais. O trabalho definitivo de Marlon Rigg, Black is... Black 
Ain’t (1994) apresenta o ritual da reunião de família cozinhando 
sopa de quiabo e recordando a morte como uma maneira de 
recapitular e reconectar as diversas e compartilhadas 
experiências da diáspora africana. 
 
Cada um desses trabalhos de arte está desenvolvendo um novo 
entendimento dos rituais pós-modernos da presença corporal, 
que são muito diferentes em função das noções legais de 
testemunho e verdade, luto pessoal ou práticas de diálogo. Na 
psicologioa de Freud, a melancolia é representada como uma 
incapacidade para chorar, e a resolução luto como uma 
libertação do passado para seguir com o presente. Apesar dos 
acontecimentos traumáticos, particularmente aqueles que estão 
ligados com formas em grande escala de injustiça social, onde 
vidas foram destruídas de maneiras e por motivos inadmissíveis, 



é pouco provável que as vítimas queiram esquecer-se 
completamente. Frequentemente, um estilo de vida foi 
perturbado e permanece enterrado na memória como um 
objeto perdido que deve ser protegido contra valores 
contemporâneos. Onde isso ocorreu, existe uma necessidade 
recorrente de um trabalho alegórico através do qual a cripta 
possa ser literalizada no mundo social: “a construção de uma 
tumba exterior na qual a brutal literalização de uma tumba 
interna possa ser metaforizada” (Avelar, 1999, p.9). Este 
trabalho de exposição da cripta das feridas e narrativas 
silenciadas  nunca pode ser completada: 
 
 Existe um atraso próprio deste esforço pois se estabelece 
uma relação de salvação com um objeto irremediavelmente 
perdido. Este é um compromisso que no máximo pode er 
perpetuamente atualizado, com sua própria inadequação, 
consciente de que todo testemunho é uma construção 
retrospectiva que deve elaborar sua legitimidade 
discursivamente, no meio de uma guerra na qual a voz mais 
poderosa é a que provoca o esquecimento. 
(Avelar, 1999, p.3) 
 
O luto que implica tal compromisso tardio é um luto não 
redentor, que não quer abandonar o passado e redimir o 
presente, sendo que irá requerer atos de recordação 
regularmente. 
 
Luto pós-memória e luto redentor 
 
Em situações de trauma coletivo nas quais continua existindo um 
pequeno espaço público para a memória, as vítimas 
frequentemente adotam uma estratégia de luto não redentor, 
um processo de recordação que não tem a conclusão como seu 
objetivo. Mariane Hirsch (1997) escreveu sobre a “pós-
memória”, a memória daqueles que não atravessaram 
diretamente o acontecimento, mas que, no entanto, continuam 



uma relação de busca com ele, camuflada e incansável, através 
de fotografias, imagens e recursos fragmentados, uma memória 
“atravessada por buracos” (p.23). Segundo a teoria psicanalítica, 
a pós-memória, o trauma e marginalização produzem uma 
divisão instável na personalidade. Por um lado, a pós-memória 
pode conduzir a uma dissociação e separação, uma “defesa 
maníaca” contra o reconhecimento e o luto. Para a 
personalidade que defende a si mesma da dissociação, a vítima 
marginalizada do trauma se torna uma fonte de contaminação, 
uma ameaça catastrófica para o ideal da personalidade 
consciente de um mundo seguro e confortável. Portanto, como 
em uma Nova Orleans após o furacão Katrina, as vítimas podem 
ser etiquetadas como delinquentes, pecadores, saqueadores ou 
perdedores que trouxeram a tragédia a si mesmos através de 
suas próprias falhas e déficits. Sua angústia é agravada pelo fato 
das pessoas não vitimadas se sentirem isentas da 
responsabilidade pelo seu bem-estar. Na medida que os 
espectadores não entram em um espaço onde seus corações 
possam ser tocados pelos relatos das imagens humanas de 
sofrimento, estão livres para renovar uma mitologia que 
normaliza, dizendo que ”tudo está em seu lugar”, mesmo em 
circunstâncias extremas. 
 
Para reconhecer empaticamente aqueles que foram 
marginalizados e traumatizados, “como se estivesse em sua 
pele”, é preciso abrir as comportas para algo dentro de sua 
própria personalidade a fim de reconhecer todos aqueles 
sofrimentos pessoais que haviam sido negados. Para confrontar 
a cripta do outro, é necessário confrontar a cripta ou dissociação 
dentro de si mesmo. Seguindo esse fluxo, podemos notar a 
maneira como podemos viver normalmente dentro de uma 
bolha automática de estratégias defensivas concebidas para 
negar a imprevisibilidade do mundo, criando um sentimento de 
segurança. Quando alguém está rodeado por pessoas que 
sofrem de estresse crônico, pobreza ou marginalização ao longo 
de séculos, as estratégias dissociativas permitem o bloqueio de 



sentimentos de empatia e conexão. E assim uma pessoa pode 
evitar qualquer conhecimento sobre a maneira em que as 
próprias escolhas afetam sua situação. 
 
A pós-memória pode ser uma fonte de forças separativas saindo 
dos locais de tragédia. Por outro lado, quando alguém encontra 
a si mesmo em espações de rememoração e começa a 
testemunhar as histórias e ver as imagens que deslizam 
dolorosamente fora de sua percepção, a pós-memória pode 
levar a identificações com as vítimas, criando sentimentos 
difíceis de desorganização e insegurança, uma inundação de 
emoções e uma sensação de vergonha e degradação que pode 
causar confusão e fatalismo. A pessoa pode perder sua base, e 
nesse espaço entrecortado começa a experimentar o colapso da 
ilusão de que as coisas estão correndo normalmente no mundo, 
de uma maneira confortável.  Isso é um acontecimento que os 
psicanalistas lacanianos consideram como o choque do “real” 
interrompendo imaginários automáticos. 
 
Porém, é através dessas rupturas promovidas nos espações de 
recordação que as revelações podem ocorrer, à medida que a 
pessoa começa a escutar os estranhos silêncios que dão a forma 
ao seu cotidiano. Daí pode começar a sentir inquieto e 
preocupado sobre as injustiças que pareciam naturais e normais, 
e essa inquietude pode abrir-se a um novo tipo de escuta, onde 
encontra a consciência dos silêncios e ecos, como também do 
discurso, do que foi desvalorizado ou omitido das histórias, 
assim como dos seus temas preferidos. Novas formas de 
criatividade, diálogo, ação, e expressão se fazem possíveis à 
medida que as pessoas desenvolvem maneiras desafiadoras de 
falar sobre a vida que perturbam os mitos e histórias aceitos até 
então. (ver capítulos 11 e 12). 
 
 
Portanto, aqui se encontra uma fonte de forças que podem abrir 
caminho no meio das dificuldades. Quando as condições são 



adequadas, quando se criam espaços públicos de recordação, 
quando a catástrofe é colocada em um contexto histórico, 
sintomas e imagens permitem expressar partes arruinadas do 
passado e da personalidade. Quando as narrativas vacilantes são 
traduzidas em trabalhos de arte e recebem o apoio da 
comunidade, testemunhas, espectadores, algozes, cúmplices e 
vítimas (ou mais provavelmente seus filhos ou netos) podem 
começar a unir-se para aceitar a responsabilidade por um futuro 
diferente. Trabalhando juntos para buscar a ferida e recordá-la, 
podemos despertar os mortos em nossa personalidade. 
Identidades e mitos congelados podem ser novamente 
recriados. Aqui está a possibilidade de emergir em formas 
reveladoras de apoio á comunidade e diálogo público. A partir 
desses encontros, uma pessoa pode começar a se questionar 
sobre a construção de comunidades éticas. 
 
Construindo espaços de recordação 
 

Buscando ver, reconhecer, ter uma visão do todo, sem 
negar nada. Encontrar-se com tudo que existe. É através 
desse sacramento que as feridas poderão nos curar. 
Qualquer processo de cura vai requerer o testemunho de 
onde convergem nossas histórias, a história de todos os 
impérios e de nossas emancipações, de barcos de 
escravos e também de ferrovias subterrâneas,  e isso 
demanda nossa escuta dos gritos silenciados dos que 
foram golpeados, queimados e esquecidos, assim como 
os chamados das conversas que circulam entre nós, 
encontrando o milagre de tudo isso.  
(Griffin, 1995, pp. 152-3) 
 

O trabalho de construção de espações de recordação começa 
com uma desconstrução crítica da fantasia de que é possível 
compreender a experiência completamente. Então podemos 
compreender o que Toni Morrison (2004) chama de “mudo e 
inexplicável” nas nossas comunidades, histórias e narrativas 



pessoais. Além disso, segundo Laura Marks (2000), que escreve 
sobre filmes e espaços de recordação, 

 
 
...assim que a desconstrução é alcançada, nenhuma 
verdade absoluta é descoberta. Existe um momento de 
suspensão que ocorre nesses trabalhos depois que o 
discurso oficial foi, mesmo que momentaneamente, 
desmantelado e antes que o discurso emergente 
encontre sua voz. Esse é um momento de silêncio, um 
ato de luto pelo fato terrível das histórias se perderem 
pelo bem. Apesar disso, é um momento que também é 
muito sugestivo e produtivo, onde esses trabalhos 
começam a chamar por outras formas de conhecimento 
cultural: quando conhecimentos incrustados em objetos 
fetiche, memórias corporais e sensoriais... são 
encontrados. Este processo de descobrimento é como 
escavar em uma piscina de maré por pequenos objetos 
que nos revelem algo rapidamente antes que a água suba 
novamente. 
(p.26) 
 

A psicologia cognitiva identificou uma forma de memória icônica 
que precede a memória narrativa no desenvolvimento infantil. A 
memória narrativa sempre apresenta uma linha de 
apresentação: algo ocorre primeiro para algo ocorrer depois. Na 
memória icônica, um objeto, um odor, um som ou uma imagem 
podem podem provocar uma série de associações para as quais 
ainda não existe uma estrutura narrativa. Assim, o som de uma 
porta de geladeira se abrindo ou o odor de uma comida sendo 
preparada podem trazer uma onda de interesse e energia para 
uma criança, a qual, todavia, ainda não sabe como esses fatos se 
organizam. A poesia e a ficção frequentemente utilizam esta 
forma de memória quando usam a estratégia literária ou a 
metonímia no seu trabalho. A metonímia permite que algo que 
está associado um objeto traga o mesmo para consciência. Por 



exemplo, no filme de Julia Dash, Filhas do Pó, o vento em um 
cemitério funciona para sugerir a presença de espíritos, 
ancestrais, intenções e intervenções divinas. Tais imagens são 
icônicas no sentido de que não existe uma linguagem que possa 
descrever os vínculos que estão sendo realizados. 
 
No trabalho com o trauma, as pessoas frequentemente 
conservam fragmentos de uma memória icônica relacionada 
com o evento que não estão baseadas em nenhuma narrativa 
sobre o que aconteceu. A imagem de um trem, um corpo, uma 
maleta, água, uma fotografia, , uma joia, o odor de uma comida, 
o padrão visual de uma almofada ou um papel de parede podem 
trazer uma onda de associações, sentimentos e memórias 
parciais de um passado perdido. Esses objetos foram descritos 
como “fósseis radioativos” por Deleuze e como “aura” por 
Benjamin (em Marks, 200, pp. 113, 188). Escrevendo sobre esses 
fósseis radioativos e a aura no cinema, Marks (2000) disse que  
 
 Aura é o sentido que um objeto proporciona pelo qual 
podemos conversar com o  passado, sem nunca permitir 
decifrá-lo completamente. É um pincel com uma  memória 
involuntária, uma recordação que só pode ser alcançada por um 
choque  emocional. Retornamos repetidamente ao objeto 
com a aura, sempre sedentos, pois  ele não pode satisfazer 
completamente nosso desejo de recuperar a memória. 
 (p. 81) 
 
Quando tentamos desenvolver espaços públicos de recordação, 
essencialmente estamos criando uma abertura onde as pessoas 
podem trazer imagens icônicas relacionadas ao pós-trauma. A 
entrada nesses espações pode requerer mais silêncio do que 
diálogo, um tipo de hospitalidade e de testemunho empático 
para a qual o ritual primário é a presença  ou o contato. 
Essencialmente, os espaços de recordação são uma maneira de 
construir altares ou monumentos para o que foi arruinado no 
passado (ver capítulo 12). Os objetos icônicos ou imagens que 



são trazidos para tais espaços ativam as memórias e os afetos 
dos indivíduos, enquanto que ao mesmo tempo mantém um 
significado que é coletivo e histórico. Por exemplo, artefatos tais 
como uma fotografia de Steven Biko, Salvador Allende ou Rosa 
Parks. Uma canção de Bob Marley, Mercedes Sosa ou Miriam 
Makeba; uma Bíblia, um Torah ou um Koran podem ter um 
poderoso significado metonímico para membros de certas 
comunidades, especialmente aquelas com uma cripta ou pós-
memória de um passado traumático, e concomitantemente 
pessoas de outras comunidades podem não ter nenhuma 
resposta, ou até uma reação negativa ou dissociativa. Então não 
podemos assumir que as pessoas entrem nos espaços de 
recordação como indivíduos independentes igualmente capazes 
de dialogar através das diferenças. Os espaços de recordação são 
uma abertura, Kairos, para aqueles que têm ou querem 
encontrar uma chave. 
 
Removendo identidades congeladas 
 
No melhor cenário, o espaço para encontrar tais artefatos 
emblemáticos pode conduzir a tempo um processo imaginativo 
de recordação de reminiscências do passado, uma recuperação 
entre gerações e comunidades de múltiplas perspectivas e 
enquadres de referência. Este trabalho de memória restaura o 
contexto histórico a acontecimentos traumáticos. Onde existem 
um testemunho e resposta apropriados da comunidade, espaços 
de recordação podem reconectar indivíduos alienados e recriar 
comunidades capazes de sustentar as verdades do passado de 
tal maneira que possam alimentar a transformação e a 
mobilização.  
 
E também, quando estamos lidando com assuntos históricos 
cujo luto não foi vivenciado, como o genocídio dos Nativos 
Americanos ou a escravidão nos Estados Unidos, onde um grupo 
continua beneficiando-se às expensas de outro, existirão muitos 
indivíduos que não querem recordar ou viver o luto do passado. 



Portanto, o resultado de criar espaços de recordação para essas 
pessoas implicará em uma ruptura, à medida que ícones não 
desejados e rejeitados aparecem para perturbar os rituais 
esperados, os privilégios habituais e um irrefletido senso de 
superioridade. 
 
Para aqueles capazes de se abrir para tal perturbação, Eric 
Santner (2001) sugere uma evolução da teoria psicanalítica, uma 
“nova referência ecumênica para viver com a diferença”, uma 
“psicoteologia” que incluiria repensar sobre nossa subjetividade. 
(p.9). Trabalhando na linhagem de Lacan e Zizek, ele propõe que 
todas as formas de identidade sejam vistas como um tipo de 
imposição coletiva de um estado de amortecimento, 
aprisionamento, ou de um automatismo que torna nossas 
respostas estereotipadas no presente. O trauma, nesse sentido, 
é a identidade congelada em um passado congelado:  
 

Devemos dizer que o modo de verificação de um trauma 
não é alguma forma de memória resgatada -alguma 
forma de conhecimento histórico- mas sim uma maneira 
de reconhecer uma automaticidade distinta no coração 
do próprio ser. 
(p.40) 
 

A “revelação” da psicoteologia de Santner seria então a 
“remoção” das fantasias defensivas que “nos mantém em um 
tipo de distanciamento da vida diária... das possibilidades de 
novas possibilidades que estão sempre se abrindo dentro dela... 
novas possibilidades de comunidade aqui e agora” (pp.110-1). 
 
Quando se reconhece a possibilidade de que a amnésia histórica, 
a defesa maníaca, e a surdez normativa possam ser centrais na 
maneira que alguém reconhece o mundo, podemos começar a 
pensar sobre seus efeitos de amortecimento. Interrupções 
podem então ser reveladoras ao produzir momentos que nos 
reavivam e nos acordam. Santner fala que ao nos orientar por 



esse momentos, somos chamados a lidar com a responsabilidade 
e a nos abrir para possibilidades de liberdade. Isso implica que 
precisamos criar espações recordação que relaxem as defesas e 
abram espaço para “estados de emergência do novo” (Santner, 
2001, p.137). Acima da ordem policialesca de um pensamento 
normativo sempre existe um resíduo, uma abertura a 
singularidade de um momento que ainda não foi mapeado onde 
existem “novas possibilidades para estarmos unidos, o que é 
afinal o verdadeiro coração das políticas” (p.146). 
 
Uma estética da interrupção 
 
A sensibilidade que temos descrito emergiu nas últimas décadas 
em inúmeras áreas como uma ética e estética da interrupção. O 
seu telos  é produzir um processo que levará os participantes a 
retornar para uma silenciada e traumatizada cripta onde existe 
uma possibilidade congelada e esquecida para uma experiência 
de luto e compreensão imaginativa. O retorno é organizado 
dentro de uma comunidade na qual as regras foram 
transformadas: o que não era escutado, agora deve ser 
escutado, o que era normal será visto como um disfarce, o que 
estava morto será ressuscitado pela imaginação e trazido de 
volta à vida. Tal trabalho não é um processo de luto regular que 
requer um período de sofrimento e depois um retorno às 
atividades diárias. É diferente de cenários de terapia individual, 
onde no final o objetivo é progredir com a vida. Dentro da ética e 
da estética da interrupção, o luto é não-redentor no sentido de 
que precisará ser ritualmente repetido porque não há uma 
conclusão possível sobre o que foi perdido dentro de um 
ambiente onde tantas pessoas estão comprometidas com o 
esquecimento. 
 
A ética e a estética da interrupção expressa uma necessidade 
humana profundamente arraigada de dar um significado coletivo 
para a experiência da vida. Negado o testemunho social, esta 
necessidade não desaparecerá, mas será colocada no 



subterrâneo, reemergindo em raiva sintomática e 
destrutividade, substituindo outros tipos de interrupção para os 
necessários lutos e testemunhos. Quão prazerosas pareceram as 
quedas das torres gêmeas do World Trade Center para aquelas 
culturas e comunidades cuja identidade e viabilidade psíquica 
foram destruídas por séculos de colonialismo, racismo, 
rebaixamento e imperialismo americano. A menos que possamos 
fazer espaços públicos de recordação para honrar o sofrimento 
marginalizado de outra maneira, haverá cada vez mais 
demonstrações de violência reativa, tentando criar para outros o 
sofrimento que foi sofrido por alguém. Abdul Rantisi, o palestino 
fundador do Hamas, assassinado pelas forças israelenses, 
explicou antes de sua morte que o Hamas está tentando “educar 
moralmente”: Ao realmente experimentar a violência por eles 
mesmos, ele esperava que os israelenses compreenderiam 
melhor a experiência dos palestinos diante da ocupação de 
Israel. Espaços de recordação trabalham contra tais ciclos de 
violência, interrompendo-os e colocando em seu lugar processos 
através dos quais se possa construir a empatia. 
 
 
Repensando encontros multiculturais 
 
 
Muito do trabalho no treinamento da diversidade e da 
consciência multicultural realizado no contexto acadêmico dos 
últimos 25 anos foi baseado na noção de que as pessoas como 
indivíduos são capazes de dialogar sobre os eventos traumáticos 
da história coletiva. Mas é provável que os ensinamentos 
trazidos pelas teorias do trauma anteriormente citadas sugiram 
que essas conversações serão mais difíceis do que originalmente 
imaginadas. Mergulhadas em ícones e paisagens socialmente 
construídas, muitas pessoas idealizam profundamente e se 
identificam com a comunidade de memória dentro da qual 
desenvolveram seu sentido de si mesmos. Onde as práticas de 
diálogo se desintegraram em grandes comunidades, 



particularmente em centros urbanos, muitas destas construções 
passaram a significar um “nós” que é completamente diferente 
de outros que presumivelmente são incapazes de entender seu 
estilo de vida, sofrimento, visão de mundo ou memórias, a quem 
temem não sentir nenhum compromisso ético em relação a eles. 
Para outros, memórias complexas e processos de identidade 
ainda estão se formando e requerem um desdobramento 
criativo. Parte do trabalho das psicologias de libertação é 
construir espaços interculturais de recordação e dar suporte 
para a formação de novos tipos de subjetividades críticas que 
nos permitam adentrá-los. Um catálogo dos efeitos do trauma 
coletivo e do colonialismo é parte do trabaloho de construir 
novos espaços para o diálogo. 
 
Quando indivíduos nascem em comunidades que sofreram um 
passado traumático, esse passado continua a assombrar o 
presente, demandando expressão e retorno. Não há 
possibilidade de um fechamento, e as narrativas lineares de uma 
história oficial e completa precisam ser quebradas para abrirem-
se regularmente para assuntos inacabados e para recordarem-se 
de uma história que não terminou. Essas necessidades estão em 
oposição direta àquelas de outras pessoas da comunidade cujas 
posições históricas os colocaram em favor do esquecimento. A 
nossa esperança é de que à medida que espaços de recordação 
sejam criados, o dano psíquico e comunitário causado por esse 
esquecimento se torne mais aparente. Aqui a inclusão se torna 
equivalente se temos a esperança de que os espectadores 
possam ir além de apenas testemunhar, e que alguns agressores 
(ou suas famílias e cúmplices) possam ser levados a se 
arrepender de suas ações, a falar francamente e se desculpar 
pelo seu passado violento. Tais confrontações inevitavelmente 
levarão a encontros perturbadores, o que será o tema do 
próximo capítulo. 
 
  



 

Parte III: Fontes para a Restauração Criativa 
 
No coração das psicologias da libertação está a visão profética 
dos indivíduos que vivem juntos em uma rede pacífica de 
comunidades justas e alegres, onde a violência e a 
marginalização passadas podem ser reconhecidas e lamentadas, 
onde o conflito pode ser experimentado e resolvido, onde a 
diversidade de culturas, espécies e habitats é apreciada e 
protegida, e onde o diálogo e o amor podem florescer. Embora 
vivamos em um mundo que é dolorosamente distante dessa 
visão utópica, podemos começar a caminhar na direção de sua 
encarnação. A incorporação de tal visão depende da criação das 
capacidades de indivíduos e comunidades para compreender 
criticamente como o mundo cotidiano em que vivemos é criado 
e sustentado, incluindo suas raízes históricas e dinâmica de 
poder. A partir desse entendimento crítico, indivíduos e grupos 
podem desenvolver experimentos de transformação que os 
ajudam a reivindicar um maior senso de autonomia e 
empoderamento para se engajar com seu mundo de maneira 
eficaz e criativa. Pode-se iniciar práticas de democracia que 
permitam a participação no diálogo público e a abertura de 
espaços para ouvir diferenças e discordâncias. Infelizmente, 
todos os seres humanos têm uma enorme capacidade de viver 
em estados de negação, dissociação, esquecimento e 
identificação com ideologias da cultura dominante. Pode ser 
extremamente doloroso desenvolver uma consciência crítica, 
desaprender o que foi ensinado ao longo da vida. 
 
Como psicólogos, estamos interessados nas metodologias e 
teorias que podem ajudar no cultivo de ambientes em que as 
capacidades de engajamento criativo com as circunstâncias 
podem ser nutridas. Embora as configurações potenciais para 
esse cuidado sejam diversas, certos elementos comuns precisam 
estar presentes para que as pessoas iniciem processos de 
transformação intrapsíquica e interpsíquica. Na Parte III, 



descreveremos as orientações que orientam essas metodologias, 
antes de prosseguirmos com as próprias metodologias na Parte 
IV. No capítulo 8, analisamos quatro abordagens narrativas para 
experiências de ruptura. Traçamos o declínio dos espaços 
liminares onde as narrativas podem ser revisadas. Esse efeito da 
globalização diminui o apoio para que as pessoas usem a ruptura 
para transformação psicológica. Uma reconstrução 
contemporânea dos espaços liminares é uma fonte necessária de 
restauração criativa. Outra é uma mudança na maneira como se 
concebe e pratica a identidade. No capítulo 9, exploramos ideias 
de identidade nômade como uma possibilidade de re-imaginar a 
identidade de duas maneiras: primeiro, aprimorar a capacidade 
de nos afastarmos de estilos de identidade que contribuam para 
a polarização, violência e opressão; , contribuir positivamente 
para a possível função da identidade como uma pluralidade de 
locais para se conectar consigo mesmo e com os outros. O 
capítulo 10 explorará o trabalho que fortalece as capacidades de 
diálogo e consciência crítica. Cada um desses três capítulos 
contribui com elementos necessários para restaurar ambientes 
psicológicos e sociais que possam apoiar processos de re-
simbolização e re-narrativização que declinaram devido ao 
trauma coletivo que foi explorado na Parte II. 
 

  



8. Ruptura e Hospitalidade 

 

Trata-se também de transformar a 

linguagem, criando alternativas, nos 

questionando sobre quais tipos de imagens 

subvertem, propõem alternativas críticas e 

transformam nossas visões de mundo, nos 

afastando do pensamento dualista sobre o 

bem e o mal. Abrir espaço para a imagem 

transgressora, a visão rebelde fora da lei, é 

essencial em qualquer esforço de criar um 

contexto para transformação. E, mesmo 

assim, pouco progresso é feito se 

transformamos imagens sem alterar 

paradigmas, mudar perspectivas, maneiras 

de olhar. 

(bell hooks, 1992, p. 4) 

 

Pensamento habitual 

Se as psicologias da libertação começarem a vagar pelo deserto, 

tentando romper com os modos dominantes de consciência para 

criar novas possibilidades para a vida comunitária, precisamos 

identificar e nomear a Via Crúcis desse tipo de peregrinação. 

Nesta seção sobre o pensamento habitual, estamos abordando 

como as pessoas que vivem em circunstâncias relativamente 

estáveis transformam as maneiras como pensam em resposta a 

surpresas ou discrepâncias ambientais que desafiam seus 

paradigmas atuais. Como aprender a mudar as formas 

sedimentadas de entendimento do mundo, desenvolvendo novas 

e mais criativas respostas quando eventos inesperados 

interrompem um modo de vida estabelecido e anulam nossas 



defesas? Podemos nos conscientizar de quanto do que fazemos é 

uma aceitação automática dos hábitos que nos cercam na vida 

social “normal” em nossas próprias comunidades? Quão flexível 

podemos ser em ponderar as coisas que não se encaixam em 

nossas expectativas? Como isso pode mudar nosso pensamento 

ao considerar os seres humanos não como unidades individuais 

autônomas, mas como incorporados, definidos, realizando e co-

criando estruturas (ou vórtices) de discurso, prática e suposições? 

Uma das principais tarefas da psicologia da libertação é analisar 

como as pessoas defendem ou rompem com velhas ideias 

dominantes e encontram (ou falham em encontrar) uma 

linguagem para ideias novas. O trabalho na psicologia clínica e na 

teoria do trauma enfoca esse fenômeno. Como nossos apegos aos 

modos de pensar são parcialmente inconscientes, a psicologia do 

inconsciente torna-se relevante. Os ambientalistas usaram a 

horrível imagem dos sapos na água que está sendo lentamente 

aquecida, ignorando a mudança de temperatura porque é muito 

gradual, para explicar como é que continuamos poluindo, mesmo 

agora que sabemos quais são os resultados tóxicos prováveis de 

longo alcance que ocorrerão. Um dos aspectos mais 

problemáticos da vida contemporânea é que um grande número 

de pessoas pode ver que há crises humanas, culturais e ecológicas 

em andamento, porém parece quase impossível mudar o assunto 

como habitualmente aparece na maioria dos discursos, modos de 

pensar, práticas e economias que estão contribuindo para o 

desdobramento do desastre. É claro que há questões de poder 

envolvidas, mas também é o caso de muitas pessoas que seguem 

impensadamente e inconscientemente com arranjos que 

poderiam mudar. Precisamos entender melhor do que fazemos 

porque as pessoas não são os consumidores “racionais” que a 

economia política ou a sociologia às vezes supõem que sejam. 

Uma análise dos assuntos contemporâneos pode produzir muitos 

exemplos de pessoas que votam em candidatos que não 



representam seus interesses econômicos, apoiam instituições 

repressivas e exploradoras e se identificam com líderes 

desonestos, abusivos e manipuladores. Ocasionalmente, as 

pessoas mais tarde despertam para a percepção de que viveram 

em uma espécie de transe, no exílio de suas próprias necessidades 

e desejos, enquanto abraçavam estruturas que pareciam dar 

significado e coerência a suas vidas. Esses despertares são 

aflitivamente dolorosos. 

Ruptura inesperada 

A maioria das grandes transformações da vida dos indivíduos 

começa com uma ruptura espontânea – ainda que manejável –, 

uma quebra chocante na rotina. Neste caso, queremos dizer, mais 

que um evento inesperado. A ruptura é o tipo de acontecimento 

que desafia toda a capacidade do indivíduo de dar sentido à vida. 

Nenhuma estrutura de entendimento desenvolvida até o ponto 

da ruptura é capaz de explicar completamente ou conter a nova 

situação. Poderíamos dar como exemplos tragédias pessoais 

como a morte abrupta em uma família ou um acidente de carro 

que deixa suas vítimas incapacitadas. As rupturas também podem 

ser positivas, como aquelas causadas por alguém que se apaixona 

inesperadamente ou encontra uma pessoa com um ponto de vista 

fascinante e inteiramente único, que muda a forma como se 

pensa o mundo. Além disso, existem rupturas endógenas, como 

estados de depressão ou doenças debilitantes, que provocando 

uma crise espiritual podem tomar sem aviso prévio um adulto 

previamente bem adaptado. Embora nenhuma causa precipitante 

possa ser encontrada em um evento definido, o efeito pode minar 

completamente a vida normal de uma pessoa. Para os envolvidos, 

esses tipos de ocorrências, sejam endógenas ou causais, positivas 

ou negativas, são tão inesperadas, tão fora do comum, que 

perturbam a percepção de que o mundo é familiar. Pode-se 

mergulhar em um espaço radical de peregrinação, uma busca de 



sentido e orientação a partir de um local “nem lá, nem cá”, 

aparentemente estável. 

Precisamos marcar aqui a diferença entre uma ruptura 

traumática, que tenha efeitos globais e devastadores de longo 

prazo sobre uma personalidade (como discutido no capítulo 

anterior), e uma espécie de ruptura difícil, porém negociável, que 

inicia um período de transformação e reflexão que no final pode 

ser pensado como a criação de novas forças. A ruptura 

gerenciável pode às vezes ser dolorosa, mas se as condições 

circunvizinhas permitirem apoio e experimentação, existe a 

possibilidade de um alargamento da personalidade e o 

desenvolvimento de uma consciência mais crítica e criativa. 

No capítulo anterior, começamos do ponto de vista das 

comunidades inteiras em crise histórica. Após essas experiências 

traumáticas, tudo muda para os indivíduos que tentam negociar 

a vida cotidiana. Aqui, consideramos o problema da 

transformação do ponto de vista de indivíduos que estão 

tentando lidar com o inesperado, enquanto o mundo ao seu redor 

permanece mais ou menos o mesmo. Embora esses indivíduos 

possam ter sido os canários em uma mina de carvão, registrando 

transtornos sociais antes de aparecerem no radar dos outros, eles 

geralmente se sentem muito isolados e sozinhos. 

Espaços liminares 

Muitas vezes, no rescaldo da ruptura, se existe um espaço seguro 

e continente para se refugiar, compreendendo testemunhas para 

dialogar, as pessoas se encontram em uma espécie de processo 

pensativo e ruminativo no qual têm pouco interesse em todas as 

coisas que anteriormente as envolviam. Esse espaço foi nomeado 

e teorizado em vários campos diferentes. Na teoria psicanalítica, 

particularmente a de D.W. Winnicott, o processo foi chamado de 

“regressão”, e acredita-se ser fundamental para a cura. Aqui, a 

regressão não significa um retorno à infância ou a um estado 



infantil; indica um retrocesso de um trabalho atarefado ou 

maníaco para uma postura mais lenta e reflexiva. Certas formas 

de adaptação à vida são vistas por Winnicott (1989) como 

respostas organizadas em direção à “invulnerabilidade”, isto é, 

para que não se seja desapontado novamente por um ambiente 

circundante doloroso e pouco confiável. Regressão é o momento 

em que se pode encontrar um espaço para lamentar, “abandonar 

a invulnerabilidade e tornar-se um sofredor” (p. 199). 

Escrevendo sobre as múltiplas rupturas de ser bilíngue e bicultural 

em uma sociedade racista, bem como lésbica em uma sociedade 

homofóbica, Gloria Anzaldúa (1987) tem sido uma cronista 

articulada e fenomenologista do “nem lá, nem cá”. Ela chama tal 

estado de regressão de “nepantla”, a palavra asteca pré-

colonização que significa um submundo entre os vivos e os 

mortos, também usada para descrever o resultado do encontro 

confuso e, por fim, devastador, com a cultura europeia. Quando 

entramos em nepantla, começamos uma outra maneira de ver o 

que Anzaldúa chama de “a faculdade”: 

 

O medo desenvolve o aspecto de proximidade do sentido 

da faculdade. Mas há uma percepção mais profunda que é 

outro aspecto dessa faculdade. É qualquer coisa que 

irrompe no modo cotidiano de percepção do indivíduo, 

que causa uma quebra nas defesas e na resistência, 

qualquer coisa que tire alguém de seu aterramento 

habitual, faça com que as profundezas se abram, cause 

uma virada na percepção. Essa mudança de percepção 

aprofunda a maneira como vemos objetos concretos e 

pessoas; os sentidos se tornam tão agudos e penetrantes 

que podemos ver através das coisas, ver os eventos em 

profundidade, um furo que atinge o submundo (o reino da 

alma). À medida que mergulhamos verticalmente, o 



rompimento, com sua nova visão que nos acompanha, nos 

faz prestar atenção à alma, e assim somos levados à 

consciência – uma experiência de alma (Self). 

(p. 61) 

 

Para Anzaldúa, tais estados são críticos para a transformação. Em 

nepantla, nos encontramos no mar, em redemoinhos de oposição 

de narrativa e roteiro. Não sabemos a que pertencemos e nos 

tornamos o que ela chama de “mestiça”, um ponto focal ou fulcro 

“onde os fenômenos tendem a colidir”. 

 

É onde a possibilidade de unir tudo o que está separado 

ocorre. Esta assembleia não é aquela onde peças cortadas 

meramente se juntam. E nem é um balanceamento de 

poderes opostos. Ao tentar elaborar uma síntese, o eu 

adicionou um terceiro elemento que é maior do que a 

soma de suas várias partes. Esse terceiro elemento é uma 

nova consciência – uma consciência mestiça – e, embora 

seja uma fonte de dor intensa, sua energia provém do 

movimento criativo contínuo que continua derrubando o 

aspecto unitário de cada novo paradigma. 

En unas pocas centurias, o futuro pertencerá à mestiça. 

Porque o futuro depende da quebra de paradigmas, 

depende da combinação de duas ou mais culturas. Ao criar 

um novo mythos – isto é, uma mudança na forma como 

percebemos a realidade, na maneira como nos vemos e 

nos comportamos – a mestiça cria uma nova consciência. 

(pp. 101-2) 

 



Para aqueles que foram silenciados ou marginalizados, ou seja, a 

maioria sob a globalização, entrar neste futuro pode ser 

fundamental para ganhar uma capacidade de resposta criativa à 

vida. Tornar-se mestiça significa descobrir outros ideais, como o 

orixá Exu, “Deus iorubá da incerteza, que abençoa sua escolha de 

caminho” (p. 80). Exu é o guardião do mundo espiritual entre os 

vivos e os mortos – humano e orixá ou deus. Ao assumir esse 

desafio, a mestiça “passou de bode sacrificial a sacerdotisa oficial 

na encruzilhada” (p. 80). Aqui, Anzaldúa está sugerindo que 

podemos mudar do sentimento de estarmos sobrecarregados 

pela ruptura em direção à disposição de explorar seu contexto. 

Baseando suas ideias no trabalho prévio de van Gennep, o 

antropólogo Victor Turner (1977) chamou o estado “nem lá, nem 

cá” de “liminaridade”. Em seus estudos das culturas subsaarianas, 

ele chegou à conclusão de que muitas culturas de pequena escala 

organizam intencionalmente períodos na vida da comunidade em 

que todo o grupo, ou uma parte dele, sofre um rompimento com 

os papéis diários e as estruturas de rotina. A ocasião inicial para a 

ruptura pode ser uma crise de puberdade, cerimônia de 

casamento, morte ou evento sazonal astronômico, agrícola ou 

pastoril. Durante um período específico de tempo e sob a 

liderança de especialistas em rituais, toda a comunidade pode 

jogar com inversões de papéis, contar histórias ou mitos, entrar 

em estados alterados através do uso de drogas ou álcool, ou 

realizar ciclos de dança e música herdadas ou espontâneas. Tudo 

o que não poderia ser falado ou pensado enquanto se mantém a 

estrutura pode ser trabalhado e expressado de forma criativa. 

Durante o período liminar, o grupo pode ser despojado de 

privilégios e características de classe e se encontrar como seres 

humanos iguais e únicos. “Assim”, diz Turner (1977), “a 

liminaridade é frequentemente comparada à morte, a estar no 

útero, à invisibilidade, à escuridão, à bissexualidade, ao deserto e 

a um eclipse do sol ou da lua” (p. 94). 



Um dos resultados dos períodos de liminaridade foi que eles 

provavelmente gerariam laços comunitários coesos que poderiam 

formar a base para a legitimidade quando a comunidade passasse 

novamente por uma fase de reagregação. Haveria um sentido no 

grupo de estar unido em uma sociedade sagrada que Turner 

chamava de “communitas”, “uma relação entre indivíduos 

concretos, históricos e idiossincráticos. Esses indivíduos não 

foram segmentados em papéis e status, mas se confrontaram da 

mesma maneira que o “Eu e Tu” de Martin Buber (p. 132). Para 

Turner, experiências periódicas de liminaridade e communitas em 

culturas de pequena escala proveram a cola social que permitiu 

que a estrutura dessa sociedade fosse coeso e evoluísse de 

maneiras inclusivas. 

Perda de espaços liminares 

Infelizmente, um dos resultados da industrialização e urbanização 

tem sido fragmentar e desenraizar muitas das comunidades que 

desenvolveram esses tipos de rituais. Nos grandes centros 

urbanos de hoje, há pessoas vivendo em estados de anomia e 

alienação, onde nem sequer conhecem seus vizinhos, e muito 

menos formam laços de communitas. O trabalhador urbano típico 

tem, em vez disso, “férias” ou “feriados”, que na maioria dos 

casos são passados sozinho, com um companheiro ou uma 

pequena família nuclear. Os eventos públicos são baseados 

principalmente em espectadores e não em participação, com 

cultos, concertos, teatro e cerimônias cívicas organizadas 

hierarquicamente, de modo que os executores e palestrantes 

sejam colocados à parte dos públicos passivos que assistem 

sentados em filas, muitas vezes sem falar nada com aqueles ao 

lado deles. 

Em formas de vida em que raramente há um período organizado 

de liminaridade, a manutenção de estruturas, rotinas de trabalho 

e cuidado da casa, podem se tornar permanentemente 



desgastantes e estressantes. O “burnout”, o tédio, a depressão, a 

doença psicossomática e o vício em drogas legais ou ilegais, ou o 

aumento do consumo de álcool como tentativas de permanecer 

em uma estrutura fixa se tornam ainda mais irreconciliáveis. Tais 

situações contribuem para a possibilidade de que a rigidez cada 

vez mais frágil seja quebrada por algum tipo de ruptura. Sem 

comunidade, tradições vivas e especialistas em rituais com uma 

teoria e prática de liminaridade, muitos indivíduos estão por 

conta própria tentando descobrir como navegar pela ruptura. Há 

maneiras de enquadrar a experiência de ruptura que podem 

garantir que ela será uma experiência cronicamente debilitante, 

ao invés de uma oportunidade para o crescimento, integração, 

communitas ou transformação. 

Re-normalização 

Durante um período de ruptura e liminaridade, pode-se notar 

pela primeira vez o caráter contingente e culturalmente 

construído dos ideais e rotinas de vida que haviam sido vividos até 

então como se fossem a única possibilidade razoável. Depois de 

eventos como divórcio, perda de emprego, mudança, 

aposentadoria, serviço militar ou o fim da criação dos filhos que 

deixa um “ninho vazio”, muitas pessoas relatam uma sensação de 

flutuação em um espaço de falta de sentido e alienação sem 

orientação. Após uma ruptura coletiva, como genocídio, guerra 

ou um súbito evento de poluição tóxica, a sensação de aniquilação 

de um modo de vida pode ser total, e pode haver tão pouca 

possibilidade de restauração que a situação enrijece em um 

trauma. A estrutura que antes dava significados estáveis à vida e 

às ações de uma pessoa pode parecer ao mesmo tempo frágil e 

temporária, até mesmo perdida. Sentimentos de confusão e 

anomia que surgem em tais períodos podem parecer 

aterrorizantes, e às vezes as pessoas que passam por eles se 

perguntam se estão enlouquecendo ou se ficarão 

permanentemente incapacitadas. A princípio, elas não 



conseguem imaginar uma maneira de avançar. Não é de admirar 

que haja uma forte tentação de negar a experiência, de se 

entorpecer os sentimentos com remédios ou álcool e continuar 

com rotinas rígidas por pura falta de força de vontade, mesmo 

quando não fazem mais sentido. Especialmente se alguém está 

rodeado de profissionais, amigos e mensagens culturais que o 

encorajam a “superar isso”, “se ocupar”, “não se debruçar sobre 

o passado”, o apoio social para exploração e discernimento se 

encerra e não existe espaço psicológico para processar a ruptura. 

Nesse caso, há uma calcificação desesperada do ponto de vista do 

indivíduo, que Jung chamou de uma restauração retrógrada da 

persona. Melanie Klein nomeou de defesa maníaca. Nesse modo, 

a experimentação, a brincadeira, a imaginação e a 

espontaneidade parecem perigosas, e há uma retirada geral e o 

fechamento em relação ao novo e ao desconhecido. Disciplina e 

lealdade ao passado podem tornar-se tudo, pois é tudo o que 

parece possível. 

Na vida psicológica, a re-normalização é a constante recusa em 

explorar o que inesperadamente ocorre no ambiente por meio de 

ruptura, acaso, acidente ou contato com um “outro” 

desconhecido. Ela produz estruturas de rigidez e autoridade em 

indivíduos, famílias e comunidades que amortecem contra o 

colapso necessário e a abertura à vulnerabilidade. O resultado 

pode ser uma incapacidade de dar uma resposta empática a si 

mesmo, um fracasso que pode se estender àqueles que amamos, 

assim como os que estão fora dos círculos sociais usuais. Pode-se 

fingir que nada de anormal está ocorrendo durante uma crise 

extrema. Nas famílias, há muitos exemplos dessa falha em ver 

onde todos mantêm a pretensão de que o alcoolismo, o incesto, 

o abuso ou as formas de doença mental simplesmente não estão 

acontecendo quando, na verdade, alguém do grupo está sendo 

lentamente destruído. A re-normalização leva inconscientemente 

ao narcisismo social, uma identificação completa com aqueles 



que são percebidos como os mais parecidos, e uma alienação e 

dissociação daqueles que parecem diferentes. Identidades 

polarizadas – nós somos bons e corretos, eles são ruins e 

delinquentes – são enrijecidas nesse cenário. 

Fouad Ajami (2001) nos deu um brilhante exemplo de re-

normalização quando analisou a coletiva de imprensa do pai de 

Mohamed Atta, que supostamente organizou os ataques ao 

World Trade Center do 11 de setembro e que voou em um dos 

aviões que o atingiram. O velho Atta, um advogado egípcio e 

muçulmano estrito, negou que seu filho pudesse estar envolvido 

em tal crime, afirmando: “Nós mantemos nossas portas fechadas 

e é por isso que minhas duas filhas e meu filho são moral e 

academicamente excelentes”. De fato, o velho Atta estava 

preocupado que seu filho fosse fraco demais: “Ele era tão gentil. 

Eu costumava dizer a ele: ‘Endureça, rapaz’”. Mas essa re-

normalização frágil muitas vezes falha para aqueles que são 

limitados pela autoridade rígida. Ajami viu o fato assim: 

 

Nos campi abarrotados onde Atta e seus pares receberam 

educação – uma educação que adiava o momento de 

contar com um país que tinha pouco ou nenhum espaço 

para eles, pouca ou nenhuma esperança –, surgiu uma 

devoção ansiosa e beligerante. Um número crescente de 

moças adotou o vestuário islâmico conservador – às vezes 

o véu, mais frequentemente o lenço na cabeça. Enquanto 

os secularistas zombavam, tornou-se uma tendência 

poderosa, uma moda por si só. Era uma maneira de marcar 

uma zona de privacidade, uma declaração de limites 

morais. Os rapazes também descobriram a fé, deixando 

suas barbas crescidas e encontrando seu caminho em 

movimentos políticos islâmicos e células religiosas. Uma 

guerra cultural irrompeu no Egito. Um estranho que 



conhecia os caminhos dessa terra podia ver as tensões do 

lugar ficando mais agudas a cada dia. 

Os sermões do país – religiosos e políticos, as palavras 

daqueles que monitoravam e dominavam sua vida cultural 

– insistiam em uma falsa harmonia, suportada à imagem 

da sociedade boa e estável que mantinha as dificuldades e 

“perversões” do mundo à distância. Mas os filhos e filhas 

aparentemente obedientes estavam à beira de uma 

rebelião efervescente. 

(Ajami, 2001, p. 19) 

 

Quando pais, professores e outras figuras de autoridade não 

podem dar testemunho das lutas e sofrimentos que estão 

sofrendo e que outras crianças atravessam, porque isso rompe 

seu senso de harmonia e ordem, as crianças são levadas ao 

fatalismo e às vezes até ao suicídio. Em todo o mundo, a taxa de 

suicídio e terrorismo suicida entre adolescentes está 

aumentando. Em 1999, no aniversário de Hitler, Eric Harris e 

Dylan Klebold mataram ou feriram 23 pessoas de sua escola em 

Littleton, Colorado, antes de se matarem. Por mais de um ano 

antes do evento, eles planejaram trazer armas e bombas caseiras 

para a escola e cometer suicídio. No entanto, a maioria dos 

adultos em seu ambiente, incluindo o departamento do xerife e 

os vizinhos, que conseguiam ouvi-los fazer algum tipo de 

construção em uma garagem, não tinham ideia do que estavam 

fazendo e claramente não estavam em comunicação adequada 

com os rapazes. Enquanto muitos dos alunos da escola notaram a 

raiva dos meninos, referindo-se a eles como a “máfia do 

trenchcoat”, e embora houvesse até mesmo uma foto deles no 

anuário da escola com seus casacos pretos, o diretor da escola 

nunca ouviu falar da máfia do trenchcoat até o dia do tiroteio. Os 

meninos, junto com muitos outros estudantes, foram provocados, 



intimidados e assediados por anos na escola; mas essas rupturas 

de sua dignidade e senso de valor próprio eram continuamente 

re-normalizadas pela maioria dos adultos, que viam esse tipo de 

trote na escola como parte regular da cultura que não tinham 

responsabilidade de abordar. Em uma suposta nota de suicídio, 

Eric Harris foi claro sobre quem ele achava que era responsável 

por sua agonia: 

 

Agora, já era. Se vocês estão lendo isso, minha missão está 

completa. (...) Seus filhos que me ridicularizaram, que 

escolheram não me aceitar, que me trataram como se eu 

não valesse o tempo deles, estão mortos. ESTÃO MORTOS 

PARA VALER (...) 

Certamente vocês tentarão culpar as roupas que eu uso, a 

música que eu ouço ou a maneira que escolho me 

apresentar, mas não. Não se escondam atrás das minhas 

escolhas. Vocês precisam encarar o fato de que isso é o 

resultado das SUAS ESCOLHAS. 

Pais e professores, vocês foderam tudo. Vocês ensinaram 

essas crianças a não aceitar o que é diferente. VOCÊS 

ESTÃO NO ERRADO. Eu tirei suas vidas e a minha própria, 

mas foi o que vocês fizeram. Professores, pais, DEIXEM 

ESTE MASSACRE NOS SEUS OMBROS ATÉ O DIA EM QUE 

VOCÊS MORREREM. 

(Harris, 1999) 

 

Como vítimas da violência normalizada, Harris e Klebold viram 

claramente que o sofrimento deles era invisível para os outros. 

Embora isso não justifique ou racionalize sua fúria assassina, 



aponta para os problemas subjacentes da re-normalização, 

especialmente a cegueira para o sofrimento dos outros. 

Enquadramento narrativo 

Em um mundo em rápida transformação, devido à taxa de 

expansão da globalização, a criação de novas condições e 

tecnologias que rompem com as expectativas antigas é muito 

mais comum do que há centenas de anos. Em épocas anteriores, 

a maioria das pessoas do mundo teria permanecido no mesmo 

território de uns 160 quilômetros por toda a vida, raramente 

encontrando alguém que tivesse viajado para mais longe ou 

falado outro idioma. Hoje, grande parte delas vive, estuda ou 

trabalha em ambientes onde pessoas de todo o mundo interagem 

com elas todos os dias. Nós somos banhados por um mar de 

imagens da mídia vindas todos os quadrantes. Encontrar o novo 

através de estratégias de re-normalização coloca-nos em conflito 

conosco e o mundo, exigindo estruturas de dissociação e o gasto 

de energia cada vez maior para manter a ordem e uma autoridade 

confortável sobre rupturas desconfortáveis. 

As rupturas sempre fizeram parte da vida. As questões críticas são 

como elas são enquadradas e compreendidas, em que contexto 

narrativo são colocadas e o grau de flexibilidade ou defensividade 

do ambiente social e pessoal com o qual elas são atendidas. Se um 

evento virou a vida de cabeça para baixo, faz uma grande 

diferença se alguém o incorpora como uma necessidade de uma 

mudança de paradigma, uma falha de equilíbrio químico no 

cérebro, um sintoma histérico, um resultado de trauma social, 

uma punição divina ou um relacionamento incorreto com o 

mundo espiritual. Algumas dessas narrativas se voltam contra si 

mesmas, como uma forma crônica de resposta autoimune. Alguns 

tentam melhorar através de medicamentos e/ou um controle do 

que já foi perdido. Algumas narrativas projetam reações externas 

em direção a outras pessoas que precisam ser punidas ou 



destruídas; outras promovem o diálogo, a experimentação e a 

inovação. Sob os esforços da re-normalização, queremos explorar 

quatro tipos comuns de enquadramento narrativo e falar sobre 

seus efeitos gerais: narrativas de dissociação, narrativas de 

fatalismo, narrativas de reversão messiânica e narrativas de 

participação. Há também situações sem um quadro narrativo que 

são o resultado do trauma que abordamos no capítulo anterior. A 

questão maior é como podemos aprender a intensificar 

conscientemente os contextos nos quais quadros improdutivos 

podem se transformar. É claro que os quadros narrativos evoluem 

inconscientemente à medida que as circunstâncias mudam. Um 

adulto funcional colocado em um campo de concentração ou 

prisão mudará muito rapidamente as percepções externas do 

mundo. É muito provável que a maioria das pessoas tenha 

diferentes partes de suas personalidades embutidas em 

diferentes quadros narrativos. Isto é, pode haver partes de mim e 

do mundo sobre as quais sou fatalista, partes em que estou 

constantemente re-normalizando porque não suporto enfrentar 

sua dissolução, partes da intenção que exagerei nas esperanças e 

outras partes em que sou capaz de enfrentar a mudança com uma 

atitude experimental. Quando nos tornamos conscientes dos 

marcos narrativos nos quais estamos inseridos e o diálogo com os 

outros nos leva a questionar a lógica desses quadros, abrimos 

possibilidades para evolução e transformação. 

Quando falamos de enquadramento narrativo, estamos falando 

de um processo complexo que não é simplesmente uma escolha 

individual. Um quadro narrativo é um nexo cultural com seu 

próprio conjunto particular de imaginações sobre o mundo. Ele 

conecta um ambiente social, econômico e político em um 

determinado momento da história com um grupo de indivíduos 

que tem que funcionar de forma performativa nesse ambiente, 

reproduzindo scripts mais antigos, desafiando-os ou 

reelaborando-os de maneira criativa por meio de escolhas 



inovadoras. Cada indivíduo está operando no ambiente 

simultaneamente, reagindo e influenciando as narrativas de 

maneiras que podem ser parcialmente conscientes e 

inconscientes. Padrões complexos e imprevisíveis estão sempre 

emergindo dessa interação. Alguns quadros narrativos promovem 

muitas possibilidades de interação e imaginação criativa; outros 

criam hierarquias de informações onde a interação é altamente 

limitada e compartimentalizada. O ambiente mais controlado 

oferecerá menos oportunidades para explorar e expressar afeto, 

sintoma e pensamento emergente. Mais e mais das possíveis 

reações de uma pessoa serão forçadas ao exílio ou à 

inconsciência, à medida que as opções para a fala se tornarem 

mais rigidamente fechadas. Então, será impossível para a maioria 

falar de certos tipos de sofrimento e anseios, enquanto aqueles 

que controlam as hierarquias mantêm a possibilidade de um 

absolutismo infantil, onde somente seu próprio sofrimento e 

desejo podem ser declarados e valorizados. Nesse contexto, a 

psicologia da libertação representaria o desejo de uma 

equalização democrática das opções de expressão. Ao organizar 

espaços para encontros liminares, as possibilidades podem ser 

maximizadas para a evolução das estruturas. A psicologia da 

libertação nos permite estar conscientes de uma diversidade de 

estruturas narrativas que podem ser rompidas e transformadas 

através de encontros dialógicos. 

Narrativas de dissociação 

Narrativas de dissociação repetidamente negam e dividem 

qualquer coisa nova, inesperada ou “não natural” que tenha 

ocorrido. Embora estivesse claro que os tiroteios de Littleton 

foram parcialmente uma resposta a anos de intimidação, trotes e 

bodes expiatórios em relação a Harris e Klebold, muitos 

professores, pais e administradores continuaram a ver esse tipo 

de comportamento como uma parte normal da vida escolar que 

as crianças deveriam aprender a sobreviver. Embora houvesse 



espingardas e instruções para fabricação de bombas caseiras em 

seus quartos, seus pais não haviam notado nada fora do comum. 

Harris e Klebold participaram durante um ano de um programa de 

desvio juvenil ordenado pelo tribunal, depois de roubar um carro 

um ano antes, incluindo um curso sobre controle da raiva no qual 

foram aprovados com louvor e tiveram seus registros limpos. 

Muitas escolas responderam a este e outros tiroteios com 

medidas de segurança mais rígidas e guardas armados, em vez de 

qualquer tipo de diálogo com o objetivo de mudar a cultura 

escolar. É claro, em retrospectiva, que os adultos que cercam o 

ensino médio falharam completamente em compreender e 

responder à intensidade da experiência que estava rompendo seu 

ambiente. 

As narrativas de dissociação podem às vezes trabalhar para 

manter a ordem em situações de dinamismo caótico, mas a 

desvantagem dessa estratégia é a perda total da capacidade de 

lidar com mudanças profundas à medida que elas ocorrem. As 

pessoas que estão usando estratégias de dissociação têm 

respostas afetivas a novos elementos em desenvolvimento em 

seu ambiente, mas não podem formar narrativas para contê-las e 

associá-las à experiência anterior, de modo que permanecem 

inconscientes de suas próprias intuições e intimações de ruptura. 

Estranhamente, outra dificuldade com as narrativas de 

dissociação é que elas podem ter um efeito negativo no sistema 

imunológico e na saúde em geral entre algumas populações nos 

Estados Unidos. Percebendo a inflexão das construções culturais 

locais nos conceitos de corpo e de si-mesmo, não poderíamos 

dizer que esses efeitos seriam sentidos em todos outros locais 

culturais. Em um volume recente de diálogo entre antropólogos e 

o novo campo da psiconeuroimunologia, intitulado Vida Social e 

Cultural do Sistema Imunológico (Wilce, 2003), vários autores 

discutem as descobertas do Dr. Samuel Mann que mostram uma 

correlação entre altos níveis de pressão arterial e emoções 



reprimidas nos Estados Unidos. Costumava-se pensar que a 

hipertensão arterial se desenvolvia em situações de estresse, mas 

isso não foi demonstrado. O vínculo está entre a pressão 

sanguínea elevada e o processo de manter as emoções fora da 

percepção consciente. “Isso inclui negação, dissociação, 

repressão, alexitimia, defensividade, isolamento do afeto e 

outros” (Mann, 2003, p. 194). 

As pessoas que desenvolvem essas estratégias defensivas 

aprendem a reprimir afetos dolorosos e potencialmente 

avassaladores na primeira infância, quando não têm apoio para 

compreender eventos emocionalmente difíceis e, até mesmo, 

traumáticos. Essas estratégias são protetoras naquele instante, 

mas posteriormente se tornam hábitos que são mantidos ao 

longo de décadas. Dados os níveis de assédio moral e social nas 

culturas escolares primárias e de negligência e abuso dentro das 

famílias, tais estratégias podem ser difundidas nos Estados 

Unidos, onde muitas crianças não têm apoio emocional adequado 

para lidar com atitudes e instituições que ameaçam sua 

autoestima em uma base diária e de longo prazo. 

Se as pessoas não estão conscientes do que estão 

experimentando ou sentindo, não podem falar sobre sua 

experiência com os outros. No entanto, há evidências de que, em 

alguns ambientes culturais, é exatamente o processo de 

compartilhar experiências estressantes em um meio que é vivido 

como seguro o que contribui para a saúde (embora o apoio 

emocional possa significar coisas diferentes em diferentes 

contextos culturais). Segundo Mann (2003): 

 

A evolução nos proporcionou a capacidade de manter as 

emoções longe da consciência quando precisamos. Ela 

também nos proveu da capacidade de enfrentar essas 

emoções, obtendo força através do apoio emocional e 



espiritual. Há evidências crescentes de que o apoio 

emocional tem efeitos importantes na saúde física. 

Estudos recentes documentaram que ele é mais relevante 

para a sobrevivência nos meses e anos após o infarto do 

miocárdio do que qualquer um dos fatores de risco 

tradicionais, como colesterol, pressão arterial ou 

tabagismo. As famílias dentro de cada sociedade variam 

no grau de apoio emocional disponível para seus 

membros. (...) Quando o estresse emocional grave é 

suportado em isolamento (...), muitas vezes é impedido de 

ter consciência (...) com um conjunto diferente de 

consequências para a nossa saúde. (...) Embora a pesquisa 

médica esteja começando a reconhecer os benefícios 

médicos do apoio emocional, o colapso da família nuclear 

e estendida, a mobilidade geográfica e o ritmo vertiginoso 

da vida, atuam em conjunto para reduzir sua 

disponibilidade. Uma filosofia de “ser feliz” também desvia 

a atenção de emoções indesejadas para o entretenimento 

passivo e diversões, em vez de promover seu 

processamento em uma atmosfera de apoio emocional. 

(p. 199) 

 

Narrativas de dissociação são extremamente difíceis de desafiar. 

As pessoas cujas experiências estão inseridas num quadro de 

dissociação só podem passar por uma mudança profunda quando 

elas ou alguém com quem estão muito próximas são confrontadas 

com sua própria mortalidade, ou no meio de uma crise moral, 

física ou espiritual extrema. Depois disso, tudo depende da 

localização de um espaço social e psicológico onde a exploração 

do desconhecido pode ser apoiada e testemunhada, e isso muitas 

vezes exige deixar para trás o que é familiar para buscar formas 

alternativas de comunidade. 



Narrativas de fatalismo 

Um tipo diferente de experiência social pode levar as pessoas a 

incorporar sua experiência em narrativas de fatalismo, nas quais 

não há esperança de que a situação mude. Aqui, a situação se 

origina não do trauma individual da primeira infância, mas de se 

ter que viver durante um longo período de tempo em um 

ambiente social debilitante ou perigoso, do qual não há como 

fugir. Viver na pobreza, em bairros violentos, na prisão, em 

situações de violência doméstica repetida ou terror do Estado, 

pode produzir tais condições. 

O trabalho de Belenky, Bond e Weinstock (1999), com mulheres 

rurais em Vermont, é fascinante de ser considerado em relação a 

isso. Elas entrevistaram as mulheres participantes antes e depois 

de estarem em um grupo chamado Listening Partners (Parceiros 

de Audição), onde um grupo de apoio e empoderamento foi 

desenvolvido (ver Capítulo 11). Antes de participar desse grupo, a 

maioria das mulheres vivenciava suas vidas dentro de quadros 

narrativos fatalistas. Como exemplo, uma delas disse: “Eu me 

sinto isolada, longe de tudo porque não tenho telefone e nem 

carro durante o dia. Mesmo que minha família esteja por perto, é 

como se ninguém tivesse tempo de ir para casa durante o dia 

porque todo mundo trabalha” (pp. 99–100). A maioria das 

participantes no início do projeto relatou ter poucos amigos, falta 

de controle sobre suas vidas e uma sensação de estar sendo 

controlada pelos outros. Elas acreditavam que seus próprios 

pensamentos e sentimentos tinham pouco valor e se sentiam 

impotentes para afetar suas próprias vidas. Não tinham noção da 

força potencial de suas próprias vozes. 

O programa Listening Partners convocou as mulheres 

semanalmente como um círculo de aprendizes em pequenos 

grupos com apoio da equipe. As vidas de um grupo controle de 

não participantes também foram estudadas durante o mesmo 



período. Os resultados do projeto mostraram que é possível 

mudar narrativas de fatalismo, encorajando uma participação 

mais ativa na tomada de decisões e formas mais complexas de 

entender o mundo que despertam possibilidades de transformar 

a situação do indivíduo em harmonia com os outros. 

Narrativas de fatalismo podem ser modificadas com um ambiente 

alterado de apoio social e diálogo. Ao contrário das narrativas de 

dissociação, não é preciso haver uma crise aguda para mobilizar a 

mudança. As narrativas de fatalismo fornecem uma adaptação 

para lidar com uma história de rupturas sofrida sem apoio ou 

poder suficiente para transformá-las. É a experiência da ruptura 

contínua que o indivíduo foi incapaz de evitar que precipitou o 

“fingir de morto” que as narrativas do fatalismo representam. 

Onde o ambiente social circundante pode ser mudado para 

fornecer segurança, testemunho e recursos, as narrativas de 

fatalismo podem começar a evoluir. 

Narrativas de transformação messiânica 

Outro tipo de estrutura narrativa que a ruptura pode precipitar é 

a da reversão messiânica. Cinquenta anos atrás, tais narrativas 

teriam sido consideradas relativamente raras, sendo o exemplo 

clássico os “cultos à carga” do Sudeste Asiático. Em várias ilhas, 

grupos de habitantes experimentando uma ruptura extrema 

advinda da invasão começaram a construir pistas de pouso em 

praias, porque imaginavam que os deuses lhes enviariam grandes 

quantidades de carga em aviões ou navios – presentes que 

reverteriam completamente suas situações de pobreza. 

Hoje, esses tipos de fantasias fixas da revolução dos millenials se 

espalharam pelo mundo, dando-nos um índice de quantas vidas e 

meios de subsistência foram afetados pela globalização. Muitas 

vezes, essas estruturas são uma defesa da sensação de que o 

mundo está mudando muito rapidamente, que a base e o senso 

de significado estão se esvaindo mais rapidamente do que podem 



ser reforçados. As estruturas millenials dão ao mundo uma 

ordem, uma lógica que torna suportável ver os investimentos e 

instituições valorizadas serem corroídas. Em um artigo chocante 

do jornalista Bill Moyers, escrito depois de receber o prêmio 

Global Environment Citizen da Harvard Medical School, ele relata 

que 59% dos americanos acreditam que as profecias encontradas 

no Apocalipse se tornarão realidade e que 25% acreditam que a 

Bíblia previu os ataques de 11 de setembro. Um grande número 

de pessoas nos Estados Unidos aparentemente vive com uma 

narrativa messiânica prevendo o iminente retorno de Jesus Cristo. 

De acordo com Moyers (2004), eles acreditam que 

 

Uma vez que Israel tenha ocupado o resto de suas “terras 

bíblicas”, legiões do anticristo irão atacá-la, 

desencadeando um confronto final no vale do 

Armagedom. Como os judeus que não foram convertidos 

serão queimados, o messias retornará para o 

arrebatamento. Os verdadeiros crentes serão tirados de 

suas roupas e transportados para o céu, onde, sentados à 

direita de Deus, observarão seus oponentes políticos e 

religiosos sofrerem pragas de feridas, bolhas, gafanhotos 

e rãs durante os vários anos de tribulação que se seguirão. 

(...) Eu relatei sobre essas pessoas, seguindo algumas delas 

do Texas até a Cisjordânia. Eles são sinceros, sérios e 

educados ao dizerem que se sentem chamados a ajudar a 

trazer o arrebatamento para o cumprimento da profecia 

bíblica. É por isso que declararam solidariedade a Israel e 

aos assentamentos judaicos e respaldaram seu apoio com 

dinheiro e voluntários. 

É por isso que a invasão do Iraque por eles foi uma espécie 

de aquecimento, previsto no livro do Apocalipse. 

(pp. 1–2) 



 

Moyers sentiu que era difícil para ele, como jornalista, relatar uma 

história como essa com alguma credibilidade por ser tão 

fantástica, mas sugere que essas crenças estão afetando a política 

militar e ambiental dos Estados Unidos: 

 

Por que se preocupar com a Terra quando as secas, 

inundações, fomes e pestes causadas pelo colapso 

ecológico são sinais do apocalipse anunciado na Bíblia? 

Por que se preocupar com a mudança climática global 

quando você e os seus serão resgatados no 

arrebatamento? E por que se importar com a conversão 

do petróleo para a energia solar quando o mesmo Deus 

que realizou o milagre dos pães e peixes pode criar alguns 

bilhões de barris de petróleo com uma palavra? 

(p. 3) 

 

Para os envolvidos nessas narrativas messiânicas, a política 

pública é secundária aos grandes roteiros dramáticos. Moyers 

(2004) acredita que numerosas pessoas com essas crenças estão 

no nível mais alto do governo nos Estados Unidos, onde “o 

delirante não é mais marginal” (p. 1). James Watt, Primeiro 

Secretário do Interior do presidente Reagan, articulou essa 

política perante o Congresso, sugerindo que a proteção dos 

recursos naturais não era importante à luz do iminente retorno de 

Jesus Cristo. Em testemunho público, disse que depois da última 

árvore ter caído, Cristo retornará. 

No século XXI, mais e mais pessoas estão desenvolvendo 

narrativas messiânicas nas quais incorporam sua experiência de 

vida. Como exemplo, existe uma crença generalizada no mundo 



islâmico de que o califado – período histórico do primeiro milênio, 

quando o Islã teve seu maior alcance – será restaurado com a 

ajuda de Alá. Essa ideia ajudou a organizar um grande número de 

militantes islâmicos em missões de combate ou terror para 

acelerar o retorno do califado. Da mesma forma, os Conselhos dos 

Cidadãos Brancos e a Ku Klux Klan geraram visões do futuro 

triunfo e restauração da “Raça Branca”. Os atuais mitos folclóricos 

populares sobre alienígenas que vieram do espaço exterior para 

colonizar a Terra também encontram diversos seguidores. 

Narrativas de reversão messiânica podem ser extremamente 

perigosas, porque não deixam espaço para fatos ou experiências 

contraditórias que levantem questões sobre as crenças 

envolvidas. Enquanto no passado tais visões pareciam ser os 

roteiros de organizações de culto isoladas, em tempos de rápida 

mudança e insegurança em relação ao futuro eles podem se 

desenvolver contagiosamente e começar a influenciar um grande 

número de pessoas. O que é tão assustador em tais ideias é que 

historicamente – como na Inquisição, nas Cruzadas e nas queimas 

de bruxas –seguem seu curso por um longo período de tempo 

antes que as pessoas comecem a escapar delas, como se 

estivessem em transe. Pessoas que estão envolvidas com 

narrativas de reversão messiânica não estão interessadas em 

dialogar com aqueles que não pretendem se iniciar, e cada nova 

ruptura parece apenas adicionar combustível ao fogo. Entretanto, 

há sempre aqueles que têm dúvidas, onde relações pessoais, um 

gosto inesperado por novos prazeres ou entendimentos, ou uma 

onda de memórias antigas podem contradizer as certezas 

presumidas do presente e ter um efeito transformador. A 

participação em ambientes que permitem ambiguidade e 

divergência, que testemunham e suportam a transformação, 

pode ser fundamental para o desenvolvimento de estruturas de 

entendimento menos rígidas e defensivas. 

Narrativas de participação 



Finalmente, ao invés de se defender do deslocamento e da 

liminaridade da ruptura, o sujeito pode suportar e conter as 

ambiguidades, os medos, a incerteza e a estranheza de uma 

peregrinação. As rupturas podem estar embutidas em narrativas 

de participação que abrangem a exploração. Nesse tipo de 

jornada, a pessoa frequentemente se sente desorientada e 

perdida. Sem um mapa para a transformação, somos 

pressionados a desenvolver uma capacidade de engajar um 

processo de tentativa e erro, de improvisar significados para as 

novas experiências, que podem se provar inadequados. Em tal 

processo, pode haver uma desidentificação, um sacrifício de 

antigos ideais e uma desconstrução de modos antigos de pensar. 

Pode haver um longo período em que ideias contraditórias 

continuam pelo espaço e pela adesão. As relações de apoio e 

testemunho serão cruciais (veja o Capítulo 10). No espaço liminar, 

encontramos o desconhecido, o marginalizado, o sincronístico, o 

outro, o limite inconsciente das antigas narrativas. Neste ponto, a 

possibilidade de experimentar novas narrativas, para reformular 

a história, torna-se crítica. Através de narrativas de participação, 

o centro de gravidade muda do medo e da defensividade para a 

curiosidade, criatividade e celebração. O indivíduo começa a 

tomar uma posição para validar os próprios afetos e dúvidas e, ao 

mesmo tempo, interrogá-los. O efeito de tal mudança é que a área 

de questionamento sobre o eu, o mundo e o uso da linguagem 

narrativa começa a se alargar visivelmente. Não podemos mais 

presumir que haverá um resultado de contas homogêneas por 

meio do diálogo. Os quadros de narrativas de participação 

antecipam heterogeneidade e não acordo. Performances 

culturais emergentes e híbridas, onde novas imaginações entram 

no mundo, serão recebidas lado a lado com tradições culturais 

que podem fazer a ponte entre o passado e o futuro. A dificuldade 

das estruturas participativas é o processo de discernimento: 

quanto segurar e quanto desistir. Há momentos em que os 

compromissos anteriores precisam ser constantes – como nos 



compromissos com a criação de filhos –, e outras vezes em que 

velhos hábitos podem ser abandonados. Manter impulsos 

contraditórios no diálogo pode exigir longos períodos de incerteza 

e reflexão, retardando a resposta até que uma síntese seja 

alcançada. 

Alguns antropólogos nos fornecem descrições de enquadramento 

participativo a partir do trabalho de campo que exigiu que 

habitassem mais de um ambiente cultural de cada vez, muitas 

vezes desestabilizando sua identificação com seus próprios 

quadros culturais. Escrevendo sobre como as teorias pós-

moderna, pós-colonial e feminista alteraram dramaticamente a 

escrita antropológica e as identidades de seus escritores, Iain 

Chambers (1994) sugere que seu trabalho se tornou “um conto de 

imigrantes, a história do nômade” (p. 246). Ao longo dos anos, 

muitos se tornaram críticos de seus próprios pontos de partida, 

forçados pela ruptura a abandonar antigas formulações de 

eurocentrismo, império e gênero: 

 

É abandonar a geometria fixa de locais e raízes para os 

cálculos instáveis do trânsito. É embarcar no caminho 

sinuoso e interminável da heteronomia. Isso significa 

reconhecer, na nostalgia de muito do pensamento crítico 

contemporâneo, não tanto a conclusão melancólica de um 

racionalismo frustrado, mas uma abertura para um novo 

horizonte de questões. Para isso é preciso contemplar a 

passagem para o “outro” lado do conto autorizado, aquele 

outro lado da modernidade, do Ocidente, da História, e a 

partir daí considerar aquela brecha na cultura 

contemporânea que revela um número crescente de 

pessoas que estão fazendo um lar na ausência de moradia, 

habitando em identidades diaspóricas e histórias 

heterogêneas. Testemunhando “a pressão da mudez, o 



acúmulo de vida não registrada”, sou atraído por um 

suplemento insistente cujo silêncio não pode ser 

preenchido com um significado pronto. 

(p. 246) 

 

Nas narrativas de participação, não se é mais completamente 

congruente com identificações fixas. Descrições e apegos 

passados são mantidos sem rigidez, percebendo que todas as 

narrativas se formam provisoriamente em torno de uma lacuna 

inconsciente, uma limitação da linguagem e dos entendimentos 

atuais, uma abertura na qual o futuro deve entrar para quebrar 

expectativas complacentes. Essa fenda na realidade é também o 

espaço em que se entra em relação com os outros, anteriormente 

excluídos dos círculos habituais, e onde se começa a escutar a 

formação criativa de novos sentimentos. 

Depois que a Índia explodiu uma bomba nuclear em 1998, 

Arundhati Roy questionou a ampla aceitação no país de que as 

armas nucleares tornavam a Índia mais segura, causando um 

alvoroço crítico. Em suas conversas posteriores, ela disse: 

 

Se protestar contra ter uma bomba nuclear implantada no 

meu cérebro é anti-hindu e antinacional, então eu me 

separo. Eu me declaro uma república móvel 

independente. Sou uma cidadã da terra. Eu não tenho 

território. Não tenho bandeira. 

(citado em Bearak, 1998, p. 4) 

 

Esse tipo de secessão da identidade fixa, onde o sujeito toma o 

espaço para levantar novas questões do coletivo circundante, é 



chamado de “individuação” na psicologia junguiana. A 

individuação é paradoxal, porque no mesmo momento em que se 

separa da identificação com as narrativas sociais coletivas, existe 

a possibilidade de estar em um relacionamento mais profundo 

consigo mesmo e com os outros. Nesse processo, começa-se a 

escutar mais profundamente, falar diretamente do coração, 

encontrar-se sentindo plenamente, suportar sofrimento no eu e 

no outro e, ao mesmo tempo, experimentar a presença alegre e 

misteriosa de outras almas desconhecidas. No discurso pós-

moderno, essa secessão de alianças fixas é às vezes chamada de 

“identidade nômade” (ver Capítulo 9). 

Através do mero fato da vivacidade, ainda que isto seja 

interpretado, cada um de nós tem algumas partes da 

personalidade que estão engajadas com o mundo por meio de 

narrativas de participação. A vivacidade é a capacidade animal e 

corporal de reagir à mudança circundante. Sem essa aptidão, os 

seres vivos padecem de fome e morrem. A vitalidade é a chave e 

a possibilidade de transformação em todo ser humano, não 

importando quais ideias ou dogmas estejam dominando a 

paisagem da consciência. A questão das psicologias da libertação 

é como criar os tipos de ambientes que ampliam as possibilidades 

de vitalidade. 

Energias centrífugas e centrípetas 

Quando nos deparamos com outros inseridos em quadros 

narrativos diferentes dos nossos, costumamos topar com 

objetivos cruzados. Não é simplesmente uma questão de 

discordar de fatos ou interpretações, embora isso também se 

torne rapidamente problemático. Em vez disso, diferentes 

quadros narrativos produzem diferentes posturas em relação a 

fatos e atitudes opostas em relação ao diálogo e à exploração. 

Quando pessoas com diferentes quadros narrativos tentam se 

comunicar, o efeito pode rapidamente induzir as energias 



centrífugas a impulsionar as discussões e as pessoas em direções 

opostas e polarizadoras. Tais encontros podem resultar em 

completa falta de entendimento, formalismo frio, o fim da 

comunicação ou mesmo inimizade e violência. É extremamente 

importante entender como podem ser criadas situações que 

sejam capazes de força centrípeta, isto é, de unir as pessoas de 

maneiras que permitam a divergência enquanto derretem 

oposições desnecessárias. Obviamente, isso só pode acontecer 

quando não há ameaça de dominação, violência ou represália. O 

trabalho será inevitavelmente difícil, diplomático e criativo, e só 

parcialmente bem-sucedido em muitos casos. A chave para os 

encontros que iniciam processos liberatórios é criar ambientes 

onde seja possível passar por quadros narrativos já existentes em 

espaços organizados, seguros e protegidos. As regras de 

engajamento precisam diminuir as reações automáticas e as 

profissões dogmáticas já faladas, a fim de abrir processos onde 

todos comecem a encontrar e simbolizar o que está nos limites 

esquecidos da consciência e as extremidades proibidas ou 

perigosas da conversação (ver Capítulo 10). Os espaços liminares 

exigem tanto o silêncio quanto a fala, assim como formas 

corporais de resposta que adentrem a linguagem. 

Às vezes, apenas concordar em ficar na mesma sala, sentar na 

mesma mesa ou compartilhar uma refeição é um passo para um 

relacionamento renovado. As artes criativas podem ser cruciais 

para a abertura de novos diálogos (ver Capítulo 12). Entrar no 

espaço liminar pode implicar a passagem para processos 

inconscientes que trabalham em nós, processos esses que não 

podemos controlar totalmente. Tais encontros rompem as 

fronteiras policiadas da imaginação que congelam as respostas 

em padrões repetitivos. Espaços liminares podem criar uma 

igualdade radical de imaginação, onde todos podem participar na 

formação de visões de libertação. 



O objetivo dos encontros centrípetos no espaço liminar é a virada 

crítica de cada sujeito em direção a experiências de re-

simbolização e re-narrativização. Às vezes, isso pode envolver o 

luto pelas perdas e fracassos do passado, contudo, mais 

frequentemente, trata-se de imagens e insights surpreendentes e 

inesperados que surgem espontaneamente, um processo que 

leva à regeneração das energias vitais. Isso é menos sobre a 

lembrança e mais sobre como criar espaços criativos para novas 

visões, ao mesmo tempo em que se deixam formulações rígidas 

que não servem mais. Por exemplo, cada membro de um grupo 

pode ser solicitado a criar uma imagem de seu ideal para uma 

comunidade e também o que mais temem. As imagens podem ser 

apresentadas e organizadas de modo que imagens similares 

sejam exibidas lado a lado, frequentemente levando a 

convergências surpreendentes. O grupo pode se dividir em pares 

para falar sobre suas respostas às imagens, antes de voltar para 

procurar temas comuns e divergentes. Como as imagens contêm 

muita informação que está fora do enquadramento narrativo, elas 

abrem um processo de reflexão e discernimento, permitindo que 

aspectos ocultos e surpreendentes de si e dos outros comecem a 

ser articulados. Aqui, há uma esperança de uma dimensão 

intrapsíquica da democracia, onde os conflitos inerentes ao 

pluralismo podem começar a ser encontrados, tolerados e 

simbolizados dentro do sujeito. 

Uma ética da hospitalidade 

A psicologia da libertação valoriza francamente a ampliação das 

possibilidades de respostas transformativas e participativas à 

ruptura dentro do espaço liminar. O apelo básico do mundo para 

encontrar outros seres apresenta opções de abertura, diferença 

ou novidade, bem como um futuro que, por definição, pode ser 

reconhecido como evoluindo numa direção distinta do presente. 

Isto é, viver dentro de um prazo já apresenta inúmeras 

possibilidades de ruptura que podem ser negadas ou abraçadas. 



A psicologia da libertação opta pela hospitalidade e pela afinidade 

em situações contínuas e evolutivas de ruptura, dentro dos limites 

da capacidade de gerenciamento. 

No passado, muito do pensamento ético foi fundado no que 

Jacques Derrida (2003) chamou de “contratos do mesmo”. Nesta 

forma de ética, o indivíduo deve outra gentileza e respeito como 

resultado de identificações naturais e convencionais que estão 

firmemente mantidas em um lugar: “Eu te devo respeito” por 

causa do que compartilhamos. Por exemplo: somos cristãos, 

judeus, americanos, japoneses, irmãos, irmãs, marido e mulher, 

brancos, negros ou humanos. Ao criar contratos éticos baseados 

no conhecido, esses inevitavelmente traçam fronteiras contra o 

que não está incluído ou é diferente, definindo o que está do 

outro lado como delinquente, anormal, estrangeiro ou mesmo 

abjeto (ver Capítulo 5). 

Na psicologia da libertação, o estresse muda para o que está além 

das fronteiras dos contratos do mesmo. Nesta reavaliação da 

ética, começamos a perguntar o que indivíduos e comunidades 

devem a eventos e seres que são inesperados e diferentes deles. 

Nesses encontros com o desconhecido, encontramos realidades 

rompantes que não podem ser compreendidas e assimiladas em 

narrativas já conhecidas. Eles interrompem nossos modos 

convencionais de pensar, forçando-nos a reconhecer e 

testemunhar aquilo para o qual ainda não temos um quadro 

narrativo. 

Para Franz Rosenzweig, um escritor judeu-alemão que trabalhou 

com Martin Buber em Frankfurt na década de 1920, esse encontro 

nos obriga a confrontar o que ele chama de “eu metaético”. Aqui, 

descobrimos uma espécie de liminaridade no coração de nossa 

própria experiência de si-mesmo e no núcleo do Outro que rompe 

com as nossas expectativas. Nós nos confrontamos através de um 

espaço de possibilidade simbólica que ainda não foi preenchido 



com linguagem convencional, onde uma conexão misteriosa pode 

ser sentida. Segundo Eric Santner (2001), o eu metaético não é 

“algum tipo de eu verdadeiro que, digamos, assume uma 

distância dos papéis sociais da personalidade; é, antes, uma 

lacuna na série de identificações que o constituem” (p. 73). 

Conectando o trabalho de Rosenzweig com Freud, Santner sugere 

que o eu metaético significa, 

 

exposição não apenas aos pensamentos, valores, 

esperanças e lembranças do Outro, mas também ao toque 

de loucura do Outro, ao modo como ele está desorientado 

no mundo, indigente, despojado de uma identidade que o 

localiza firmemente em um todo delimitado de algum tipo. 

(...) De maneira muito simples, o Outro a quem sou 

responsável tem um inconsciente, é portador de uma 

alteridade irredutível e interna, um locus de animação que 

não pertence a nenhuma forma de vida. 

(p. 82) 

 

Tanto o eu como o outro nessa filosofia são em parte 

desconhecidos e misteriosos, exigindo uma postura de abertura à 

exploração incerta. Abordamos a prática de compreender a nós 

mesmos e aos outros nessa filosofia como um processo de 

revelação. 

Comunidades de revelação 

Ideias sobre identidade e espaço social estão fundamentadas nas 

possibilidades da imaginação, nas correntes da fantasia que se 

erguem para ordenar ou romper nossa compreensão do mundo. 

Rosenzweig sugeriu uma forma de ética que chamou de 

“empirismo absoluto”, uma forma de vida construída em torno da 



noção de rupturas e lacunas como o núcleo quintessencial da 

vida, que exige constantes despertares para a alteridade em torno 

do que já conhecemos através da linguagem familiar. O despertar 

seria uma forma de revelação, um momento em que percebemos 

que estamos envoltos em túmulos de linguagem e pensamento 

herdados, a partir dos quais podemos reviver para criar novas 

apreensões do real desconhecido. Ele propôs que nossa ética 

fosse fundamentada através de “comunidades de revelação”. Tais 

comunidades são “paradoxais, pois são constituídas, desde o 

início, em relação ao remanescente, isto é, a um obstáculo ou 

sobra das próprias formas de identificação que normalmente 

sustentam os laços psíquicos das comunidades” (Santner, 2001, 

pp. 116–7). O remanescente é tudo aquilo em nós que permanece 

inconsciente e misterioso, todas as potencialidades de amor e 

apego que têm o potencial de nos surpreender, todos os 

sentimentos e reações que podem ser chamados através de novos 

encontros. 

Para participar de uma comunidade de revelação, o indivíduo 

rejeita generalizações sobre quem pertence e quem não 

pertence, em favor de uma vivacidade e abertura. O mundo no 

qual participamos é imaginado como baseado em uma ordem 

evolutiva que é maior, mais generativa e complexa do que a 

consciência pessoal e o discurso coletivo. É preciso desidentificar 

e dissociar com entendimentos fixos tanto do eu quanto do outro, 

e mergulhar em espaços de dúvida, questionamento e inovação 

para articular a estranheza básica (unheimlichkeit) de sua própria 

inserção na vida. Aqui, encontra-se o local das memórias e 

sentimentos esquecidos, sonhos, lacunas na compreensão, 

sintomas e desconfortos, vergonha e reconciliação, que 

pertencem unicamente ao seu próprio lugar na história. Nessa 

perspectiva, uma postura comprometida com o certo e o familiar 

é uma espécie de exílio do qual se desperta para voltar para casa. 

Relação e interdependência 



Os insights fundamentais que fundam uma ética da psicologia da 

libertação são as noções de afinidade e interdependência. Uma 

esperança utópica pela paz e justiça se baseia na ideia de que 

podemos ter acesso a um profundo relacionamento com todas as 

formas de vida, porque estamos historicamente incorporados na 

carne de uma biosfera. Esta percepção foi desenvolvida 

repetidamente em movimentos de libertação em todo o mundo 

em várias formulações locais. A teóloga e ecofeminista brasileira 

Yvonne Gebara (1999) vê 0 relacionamento e a conectividade 

como a realidade fundadora da vida. 

 

Dentro da perspectiva que busco desenvolver, o 

relacionamento é a realidade primária: é constitutivo de 

todos os seres. É mais elementar do que a consciência das 

diferenças ou da autonomia, individualidade ou liberdade. 

É a realidade fundamental de tudo o que é ou pode existir. 

É o tecido subjacente que é continuamente produzido no 

processo vital em que estamos imersos. Suas fibras 

entrelaçadas não existem separadamente, mas apenas em 

perfeita reciprocidade uma com a outra – no espaço, no 

tempo; na origem e no futuro. 

Se entendermos a afinidade em primeiro lugar como a 

relação constitutiva de comunhão que temos com todos 

os seres, então teremos que reconhecer que a pessoa é 

muito mais do que a individualidade reconhecida pela 

minha consciência. Além disso, minha individualidade não 

termina com minhas características humanas e minha 

rede de relações humanas. Estes, sem dúvida, têm a ver 

com a minha individualidade também, mas são muito mais 

do que isso, mesmo que eu não esteja ciente da plenitude 

do ser que me trouxe adiante. Minha memória pessoal é 

muito limitada. 



(p. 83) 

 

Gebara (1999) apresenta seu trabalho como uma “aspiração”, 

uma “cons-piração”, uma “respiração com” a ideia de afinidade 

através da intensidade com a qual “o cervo anseia por águas 

correntes” (p. 215). Trabalhando e morando nas comunidades 

mais pobres do nordeste do Brasil, Gebara percebeu que as 

questões de desemprego, trabalho, pobreza, fome, desperdício e 

poluição estão ligadas a estilos de pensamento religioso, 

econômico e cultural. Uma falha em ouvir o profundo sofrimento 

dos marginalizados representa uma dureza de coração que é o 

oposto da afinidade. Ela apresenta seu anseio por uma ética da 

solidariedade e comunhão como um anseio que prefigura a 

esperança de que poderíamos encontrar uma maneira de “buscar 

uma atmosfera propícia à vida” (p. 215). 

Se afinidade e interdependência são a realidade fundamental, 

então a biodiversidade é o desafio fundamental. Essa 

heterogeneidade será encontrada entre indivíduos, famílias, 

espécies, culturas e religiões, criando uma série de tapeçarias 

locais, cada uma diferente da outra. Para Gebara, ninguém pode 

regular ou ditar como elas devem ser criadas. 

 

Além disso, uma tapeçaria não pode ser eterna, atemporal 

ou válida para sempre. Perderá sua beleza e suas 

qualidades estéticas. Coisas efêmeras gozam da 

eternidade do momento presente, e nisso reside sua 

tarefa evocativa e inspiradora. Muitas vezes a tapeçaria 

precisa ser reconstituída, mesmo que alguns dos designs 

antigos sejam cópias – ou mesmo que possamos usar 

alguns dos fios antigos que não se deterioraram. Isso é 

recriação, biodiversidade religiosa, respeito a novos 



momentos, inspiração criativa e a recepção de novas mãos 

preparadas para tecer desenhos maravilhosos. 

(p. 209) 

 

Essa noção de que estamos sempre juntos no processo de co-

criação de um mundo foi amplamente notada. O Bispo Desmond 

Tutu (1999), comentando a Comissão da Verdade e Reconciliação 

da África do Sul, chegou a conclusões bastante semelhantes. “Há 

um movimento”, ele escreve, “não facilmente discernível, no 

coração das coisas, para reverter a terrível força centrífuga da 

alienação, frieza, divisão, hostilidade e desarmonia” (p. 265). 

 

Em algum lugar dentro de nós parece que sabemos que 

estamos destinados a algo melhor. De vez em quando, 

temos um vislumbre da melhor coisa a qual nos representa 

– por exemplo, quando trabalhamos juntos para combater 

os efeitos dos desastres naturais e o mundo é eletrizado 

por um espírito de compaixão e uma incrível manifestação 

de generosidade; quando por um momento estamos 

unidos por laços de uma humanidade solidária, um senso 

universal de ubuntu, quando poderes vitoriosos 

estabelecem um Plano Marshall para ajudar na 

reconstrução de seus antigos adversários; quando 

estabelecemos uma Organização das Nações Unidas onde 

os povos da terra podem apostar enquanto se esforçam 

para evitar a guerra; quando assinamos cartas sobre os 

direitos das crianças e das mulheres; quando procuramos 

proibir o uso de minas terrestres; quando concordamos 

em proibir a tortura e o racismo. Então, experimentamos 

rapidamente que somos feitos para união, para amizade, 



para comunidade, para família, que somos criados para 

viver em uma delicada rede de interdependência. 

(pp. 264-5) 

 

O Bispo Tutu sugere que um impulso em direção à reconciliação 

foi capaz de se enraizar na África do Sul, porque a cultura africana 

era habilidosa na construção de comunidade, baseando-se em um 

arquivo de conceitos herdados e tradições que apoiavam a 

costura constante da conexão. Ele faz referência à noção Nguni do 

ubuntu como uma qualidade que está no cerne do convívio 

africano: 

 

Uma pessoa com o ubuntu está aberta e disponível para os 

outros, afirmando os outros, não se sente ameaçada de 

que os outros sejam capazes e bons, pois ela tem uma 

autoconfiança adequada que vem de saber que pertence 

a um todo maior e diminui quando os outros são 

humilhados ou diminuídos, quando os outros são 

torturados ou oprimidos, ou tratados como se fossem 

menos do que quem são. 

(p. 31) 

 

Essa fé na capacidade dos seres humanos de fundar suas vidas na 

afinidade e na reconstrução de comunidades que foram 

fragmentadas é fundamental para as psicologias da libertação. 

Minando a consciência exilada 

O que acontece com os indivíduos que vivem em ambientes 

distantes de tais tradições e visões de solidariedade? Qual é o 

efeito de viver em uma comunidade permanentemente 



desmembrada pelas forças centrífugas da alienação e da 

crueldade? No nível da consciência individual, aqueles que são 

educados em tais locais aprendem o que o movimento das 

primeiras mulheres chamou de “como não falar”. Conforme 

discutido na Parte II, nós conspiramos em nos silenciar em 

situações de alienação e perdemos oportunidades de ouvir os 

outros. Em nossas vidas conscientes, vivemos exilados de muito 

da nossa própria experiência e dos outros, conhecimento e 

sabedoria, cobrindo nossa singularidade com sutilezas e 

narrativas coletivas. Muito cai na área do não-dito, e 

eventualmente se dissocia da consciência, apenas para 

reaparecer em outra forma como sintoma, afeto ou doença. No 

entanto, o mundo nos rodeia e, repetidamente, nos oferece 

convites para aprender e evoluir. Todos os quadros narrativos 

estão sendo continuamente minados pelo que o filósofo da 

libertação argentina Enrique Dussel (2003) chama de 

“proximidade”, a intimidade corporal originária dos seres 

humanos: 

 

Proximidade é segurança e calor, o imediatismo da carne 

ou do vinho; ela esquece as aflições e absorve com prazer 

o que alguém merece. Proximidade é um banquete – de 

libertação, não de exploração, injustiça ou profanação. (...) 

Arqueologicamente atemporal e escatologicamente 

utópica, a proximidade é a realidade mais essencial de 

uma pessoa, o começo do discurso filosófico da libertação 

e a metafísica em seu sentido estrito – real, reflexivo e 

cuidadosamente pensado. 

(pág. 21) 

 



O mundo oferece oportunidades para novos tipos de diálogo e a 

transformação de quadros narrativos todos os dias. Como essa 

transformação é principalmente um processo inconsciente, isso 

pode acontecer sem o consentimento do sujeito. Afinidade e 

amor surgem espontaneamente sem regras, rompendo quadros 

narrativos enrijecidos e jogando-os em espaços limítrofes 

transformadores, desejados ou não. Então, alguém pode se 

encontrar próximo a outras pessoas com as quais é preciso 

aprender novas formas de diálogo para se comunicar. Para 

muitos, isso significará também um novo relacionamento para si 

mesmo, porque o tipo de diálogo e afinidade que estamos 

propondo não param na identificação com o outro ou nas 

suposições de que somos parecidos. Discernir o que 

compartilhamos e as maneiras como diferimos também faz parte 

do aprendizado sobre os esboços da própria personalidade e às 

vezes leva a uma mudança de perspectiva. A psicologia da 

libertação toma como sua tarefa central a criação de novos 

espaços para permitir que a proxémica, a afinidade e o ubuntu 

floresçam em relação ao eu e o outro. Através do cultivo de 

espaços liminares, podemos ser agraciados e desafiados em 

nossas comunidades, precisando maximizar as forças centrípetas 

e minimizar as forças centrífugas. 

Cultivo de espaços liminares 

Uma tarefa da psicologia da libertação, então, é discernir as 

possibilidades de reconstrução de espaços liminares seguros que 

permitam aos indivíduos com diferentes estruturas narrativas de 

se encontrarem em esforços cooperativos. Criar esses espaços é 

uma arte e um ofício. Isso pode ser feito por psicólogos 

profissionais, especialistas em saúde ou assistentes sociais, mas 

há muitos outros – ativistas comunitários, agentes culturais, 

idosos e líderes religiosos – que também fazem esse trabalho. 

Ajuda a ter modelos, a entender o que os outros tentaram e 

teorizaram no passado; mas cada situação local também é única 



e requer um entendimento simbólico complexo para encontrar a 

estrutura e os projetos que permitam a entrada e o potencial 

colaborativo para múltiplas vozes que talvez ainda não estejam 

em harmonia para permitir a conversação. Talvez precisemos 

entrar em potenciais espaços limítrofes sem a ideia de que todos 

possam dar um testemunho linear sobre identidade ou história 

passada, começando em vez disso, com fotos, lembranças, 

investigações exploratórias, entrevistas comunitárias, projetos 

teatrais, discussões sobre necessidades imediatas e dificuldades, 

ou campanhas de edição única (ver o Capítulo 12). Para alguns, 

haverá dimensões espirituais para o trabalho de restauração da 

comunidade. Capacidades para o diálogo precisarão ser 

construídas para engajar conversas difíceis de apoio (ver Capítulo 

10). 

É frequente – embora nem sempre –, que pessoas mais maduras 

em uma comunidade tenham autoridade moral para criar e 

manter espaços limítrofes. Nas culturas tradicionais, geralmente 

são os idosos que mantêm locais abertos para rituais religiosos e 

sociais, porque são os mais experientes nos processos envolvidos. 

Como os espaços limítrofes são experimentais e transgressivos, 

formando um contêiner seguro, “um espaço livre e protegido” 

(Kalff, 2003) é fundamental para o sucesso. A navegação do 

espaço liminar requer uma instalação inteligente por aqueles que 

podem suportar e proteger sem interferir, se intrometendo e 

controlando. Aprender a compreender, brincar, participar e 

modelar esse papel de mentor é fundamental para o trabalho das 

psicologias de libertação. 

Geralmente, nos espaços limítrofes reconstruídos, é preciso 

começar a escavar e simbolizar memórias icônicas, afetos 

perdidos e compromissos emocionais existentes sob os quadros 

narrativos. Essa arqueologia permite um afrouxamento do já 

conhecido e um começo do maravilhamento na experiência do 

não dito e do estranho, que todos podem compartilhar. A 



disposição de ir além das narrativas fixas pode fornecer uma nova 

base para a communitas, onde antes havia apenas oposição. 

Frequentemente, ativistas comunitários locais ou trabalhadores 

culturais reconstroem os espaços limítrofes por tentativa e erro, 

e a percepção sobre o que está faltando. Cada um desses espaços 

construídos é um espaço psicológico, pois permite a emergência 

e a liberação do indivíduo, mas também é um espaço comunitário 

onde os pressupostos culturais podem ser desafiados e 

transformados, e a communitas pode ser experimentada (ver 

Capítulo 11). 

As metodologias usadas para reconstruir os espaços limítrofes em 

comunidades já existentes serão discutidas na Parte IV, Capítulos 

11, 12 e 15, que enfocam os lares públicos, as artes da libertação 

e os processos de restauração e reconciliação. Metodologias para 

a reconstrução de espaços liminares usadas por psicólogos ou 

outros pesquisadores com grupos convocados através de 

pesquisa-ação participativa, com seus desafios éticos únicos, 

serão analisadas nos Capítulos 13 e 14. 

Aberturas para o diálogo com os outros só podem ocorrer quando 

houver possibilidades contrabalançadoras para aberturas 

psicológicas dentro de subjetividades individuais, e vice-versa. Em 

tais espaços, antigo e novo, esperado e inesperado, começam a 

colidir e a formar novos padrões. Diferentes papéis podem ser 

tentados e novas identidades experimentadas como 

solidariedades e alianças construídas lentamente. Tais espaços 

liminares paradoxalmente abertos, embora contidos, contribuem 

para as necessárias dissoluções de identidades fixas e singulares, 

às quais nos voltamos agora no Capítulo 9. 

 

 

 



  



9. Não-Sujeitos e Consciência Nômade 

 

Soy un amasciento, eu sou um ato de 

moldar, unir e amalgamar que não apenas 

produziu uma criatura de escuridão e uma 

de luz, mas também uma criatura que 

questiona as definições de luz e escuridão, 

dando a elas novos significados. 

(Anzaldúa, 1987, p. 103) 

 

Uma ética da subjetividade 

Os pontos cardeais que descrevemos para as psicologias da 

libertação têm seus análogos no nível pessoal, psicológico. Uma 

vez afastados dos falsos universais, da identificação inconsciente 

com ideologias dominantes e esquemas fixos de 

desenvolvimento, torna-se possível um sentido interior do eu que 

encontre orientações alternativas. Aqui, os pontos cardeais 

funcionam paradoxalmente, ajudando-nos a abandonar nosso 

terreno habitual. Eles não consertam nossa localização, mas 

incentivam nossa presença, errância e até a nos perdermos. 

Intrapsiquicamente, esses marcadores paradoxais nos encorajam 

a aceitar o que foi mantido à distância: sentimentos espontâneos, 

pensamentos e imagens; luto por perdas e ausências; anseios 

insatisfeitos pelo que não nasceu e alegria em lugares 

inesperados. Entre nós e os outros, ganhamos um novo 

fundamento: orientar-nos para aquilo que difere de nossa própria 

experiência, para o que desafia nosso ego e nos pega de surpresa. 

Essa reorientação nos ajuda a emergir de estados de dissociação, 

permitindo-nos entrar nessas partes de nós mesmos, de nossos 

relacionamentos e nossas comunidades que não foram bem-

vindas (Watkins, 2005). 



Dion-Buffalo e Mohawk (em Esteva & Prakash, 1998) sugerem 

que, na esteira do colonialismo e da investida do neoliberalismo, 

a tarefa não é nem nos tornarmos bons indivíduos que aceitam 

sem questionar as premissas do ocidente nem maus sujeitos em 

revolta contra os processos de colonização ocidentais. O desafio 

é nos tornarmos não-sujeitos, capazes de agir e pensar de 

maneiras afastadas da identificação inconsciente com as 

suposições ocidentais. Em graus variados, as sociedades 

encorajam os membros a participar da repressão ou do 

silenciamento do inesperado e até de partes de si mesmos que 

desestabilizem pensamentos e comportamentos socialmente 

desejados. Quando começamos a ouvir o que foi desencorajado e 

silenciado, e nos orientamos para aquilo que não é familiar, 

começamos a assumir um relacionamento transgressivo com 

aquelas normas que têm implicações para nossa própria 

experiência de si mesmo. Seguindo Deleuze e Guattari, Rosi 

Braidotti (1994) denomina como consciência “nômade” aquelas 

formas de pensar que resistem à assimilação dos hábitos 

dominantes de representar o eu, que “esqueceram de esquecer a 

injustiça e a pobreza simbólica: sua memória é ativada contra a 

corrente; elas promulgam uma rebelião de conhecimentos 

subjugados” (p. 25). 

Na Parte II, delineamos a fragmentação psíquica que se segue em 

ambientes de atrocidade, injustiça e isolamento. Aqui, estamos 

nos dirigindo à recuperação da multiplicidade psíquica e da 

identidade complexa como caminhos para a interconectividade. A 

multiplicidade da fragmentação e da identidade que estamos 

abordando aqui não devem ser confundidas. Como Rose (em Said, 

2004) aponta, não queremos correr o risco de “idealizar as falhas 

e fissuras da identidade” que resultam do trauma. 

 



Pois o trauma, longe de gerar liberdade, abertura para os 

outros – assim como para os fragmentos divididos e não 

resolvidos de um eu –, leva a um tipo muito diferente de 

fragmentação, que é, nas palavras de Freud, “devastador” 

e faz com que as identidades se fechem, indo exatamente 

para o contrário: em direção ao dogma, os perigos das 

formas de fé coagidas e coercitivas. 

(p. 75-6) 

 

O desfazer desse acasalamento defensivo implicará o trabalho de 

luto que foi abordado no Capítulo 7. Nesse capítulo, exploraremos 

formas de identidade participativa ou consciência nômade que 

são guiadas por uma ética da hospitalidade em direção ao 

desconhecido em si mesmo e no outro. 

À medida que os deslocamentos causados pela migração 

fragmentaram as comunidades cada vez mais, a ficção (pós) 

colonial documentou as confusões, alegrias e terrores de viver em 

situações nas quais os caminhos da vida antiga falharam e novas 

orientações estão sendo buscadas. A romancista brasileira Clarice 

Lispector, em seu romance A maçã no Escuro (1967), imagina o 

mundo de um homem, Martim, cuja vida implodiu em torno dele 

através de sua noção de rotina sem sentido: 

 

Mas, com o tempo passando, ao contrário do que seria de 

esperar, ele fora se tornando um homem abstrato. Como 

a unha que realmente nunca consegue se sujar: é apenas 

ao redor da unha que está o sujo; e corta-se a unha e não 

dói sequer, ela cresce de novo como um cacto. Ele fora se 

tornando um homem enorme. Como uma unha abstrata 

(...) 



Sim, fora isso o que aos poucos começara a suceder (...) 

sua alma se tornara abstrata (...) Seu próprio corpo era 

abstrato. (...) Depois ia-se dormir em camas abstratas que 

se sustentavam no aéreo por quatro pés, amava-se com 

alguma concentração; e dormia-se como uma unha que 

cresceu demais. Nós éramos eternos e gigantescos. 

(p.39) 

Nota: esse e os próximos trechos da Clarice Lispector 

foram tirados da obra original em língua portuguesa, sem 

precisar ser feita a tradução inglês-português. É preciso 

corrigir o número das páginas e a referência bibliográfica, 

já que tal dado se relaciona à versão traduzida em inglês. 

Infelizmente, não encontrei tais informações online, pois 

o texto estava em PDF, com a marcação de páginas 

alterada. 

 

No romance de Lispector, Martim é jogado em um deserto onde 

está perdido e deve navegar sem qualquer bússola ou objetivo, 

apenas com seus sentidos corporais de toque e intuição para guiá-

lo: 

 

Aquele homem ali em pé não percebia que lei comandava 

o vento áspero e o faiscar silencioso das pedras. Mas ter 

deposto as armas de homem entregava-o sem defesa à 

harmonia imensa do descampado. Também ele puro, 

harmonioso, e também ele sem sentido. (...) 

Como a brisa soprava da esquerda, ele concentradamente 

se desviou do caminho que seguia — e muito aplicado, 

com a minuciosidade de um artesão, procurou andar de 

modo a sempre senti-la em pleno rosto. Foi assim que seu 



rosto tateante procurou seguir o caminho aberto no ar e 

que prometia (...) 

(p. 44) 

 

Aqui, Lispector está tentando descrever a diferença entre viver 

através de uma narrativa convencional de dissociação (como uma 

unha abstrata) a se engajar em uma ética de hospitalidade em 

direção ao que quer que surja em seu ambiente (de frente para o 

vento). Ela está tentando imaginar uma nova ética além do 

cumprimento das hierarquias coloniais autoritárias. 

Como epígrafe do romance, ela inscreve uma passagem dos 

Upanixades que capta a ideia de não-sujeitos: 

 

Criando todas as coisas, ele entrou em tudo. Entrando em 

todas as coisas, tornou-se o que tem forma e o que é 

informe; tornou-se o que pode ser definido; e o que não 

pode ser definido; tornou-se o que tem apoio e o que não 

tem apoio; tornou-se o que é grosseiro e o que é sutil. 

Tornou-se toda espécie de coisas: por isso os sábios 

chamam-no o real. 

(não há referência de página, mas poderia ser colocada 

do livro de Lispector) 

 

Quando em tal peregrinação, é possível usar imagens e metáforas 

de um destino para ajudar a se orientar. Aqui, no entanto, 

ofereceremos imagens para re-imaginar o peregrino e sua relação 

com o que é encontrado. Ao invocar a metáfora da viagem, nos 

concentramos nos efeitos sobre a identidade de entrar e se mover 

nos espaços limítrofes. Quando alguém está aberto a experiências 



inesperadas, pode experimentar o abandono do familiar, 

tolerando a vulnerabilidade de se perder, e até mesmo a 

possibilidade de se tornar um estranho para si mesmo (Seshadri-

Crooks, 2002). Trabalharemos para imaginar a identidade menos 

como produto e mais como processo, uma prática marcada por 

seus gestos em direção à alteridade em si mesmo e nos outros. Às 

vezes isso é impingido a alguém; outras vezes, um sentimento de 

empobrecimento imposto pela identidade normativa e pela 

história oficial alimenta um “desejo radical pela dissolução da 

certeza subjetiva” (Seshadri-Crooks, 2002, p. 75). 

Para alguns, a primeira pergunta será: como é possível manter os 

compromissos atuais com amigos, familiares e comunidade 

enquanto se envolve nos processos de transformação de 

identidade sugeridos ao se tornar um não-sujeito? Re-imaginar a 

subjetividade não implica um abandono literal do lar. Os 

compromissos podem ser fortalecidos através da circumbulação 

de vários centros, à procura de fendas nas fundações, bairros 

inexplorados e terrenos baldios nas proximidades. Imagina-se 

uma jornada, um retiro para a floresta, seguido de um retorno, 

através do qual uma nova atitude, limpa da bagagem de cascas 

secas e quebradiças, refresca o espírito e permite uma 

perspectiva revigorada. A jornada pode ser imaginada como um 

período em um recinto protegido, longe das rotinas usuais, onde 

a transformação misteriosa e incerta tem a possibilidade de gerar 

algo completamente diferente dentro de si (Flinders, 1998). Esses 

efeitos não podem acontecer de uma só vez, porque levam 

tempo. Embora não se possa mudar o passado, é possível 

desenvolver novos entendimentos de si e dos outros em relação 

a ele. Os processos que cultivam não-sujeitos e consciência 

nômade envolvem a escolarização em escuta mais profunda, na 

ampliação de sensibilidades e expansão da expressão que 

aprofunda os relacionamentos. 



Morales (1998) imagina a consciência nômade como “vôo 

noturno”. Rastreando os efeitos traumáticos de séculos de 

violência contra as mulheres emoldurada como caça às bruxas, ela 

sugere a necessidade de examinar profundamente as forças 

históricas que enformaram nossos silêncios: 

 

Uma das acusações comuns contra as bruxas é a do vôo 

noturno: a capacidade de mudar de forma ou dotar um 

objeto doméstico, panela ou vassoura, de poderes 

mágicos e voar acima da paisagem da vida cotidiana, com 

olhos que podem penetrar na escuridão e ver o que não 

devemos ver. A partir dessas alturas proibidas, pode-se ver 

as linhas de estradas extintas e antigos leitos de rios, os 

desenhos feitos por propriedades privadas, as relações 

entre água e crescimento e a proximidade ou distâncias 

entre as pessoas. Quem pode ver no escuro consegue 

descobrir segredos: idas e vindas ocultas, acordos e 

escapadas, movimentos disfarçados de tropas, camadas 

de vida normalmente levadas para fora da vista. 

(p. 49) 

 

O vôo noturno nos permite incluir silêncios e ausências em nosso 

pensamento sobre o que encontramos. Podemos ouvir não 

apenas o que as pessoas dizem e pensam, mas também o que elas 

omitem e recusam. 

No trabalho de Deleuze e Guattari (1987), os modos de vida 

defensivos e sedentários no coração das sociedades agrícolas são 

vistos como levando a uma forma de pensar que territorializa 

identidades e ideias, defendendo-as da invasão como cercas em 

torno dos campos. Eles propõem a “desterritorialização” como a 

forma de ser nômades e não-sujeitos que, em vez de derrubar 



cercas, escavam, percorrem ou contornam perímetros fixos para 

explorar espaços, conexões e solidariedades. Ao tornar 

irrelevantes os perímetros territoriais, eles desarmam energias 

defensivas pouco a pouco, rompendo fronteiras conceituais, 

simbólicas e até literais. 

No caminho para a não-subjetividade, chega-se a entender modos 

de praticar a subjetividade que contribuem para o fortalecimento 

de maneiras normativas destrutivas de se ver e aos outros. Ao 

mesmo tempo, a reflexão sobre os hábitos de conduta tomados 

como garantidos e uma concomitante geração consciente de 

maneiras de se aperfeiçoar constituem uma ética da 

subjetividade. 

Todos os dias reafirmamos, desafiamos ou reconstruímos o 

mundo pelas inúmeras abordagens que adotamos em relação à 

individualidade. Essas práticas têm implicações nas maneiras 

como mantemos nossas próprias experiências, no que abrimos e 

no que barramos. Do ponto de vista das psicologias da libertação, 

os movimentos em direção à identidade complexa e heterogênea 

são movimentos morais, bem como psicológicos e sociais. 

Quando identidades complexas são estreitadas e reduzidas, fica 

mais fácil para um grupo agir destrutivamente contra o outro. A 

filósofa Kelly Oliver (2001) observa que modelos anteriores de 

subjetividade fundamentaram a identidade no pensamento 

dualista que, muitas vezes e involuntariamente, promove tanta 

hostilidade em relação aos outros. O outro é o que não se é, ou o 

que não se quer ser e não se pode aceitar sobre si mesmo. Assim, 

para fundamentar a subjetividade de maneira diferente, é preciso 

iniciar processos de acolhimento da alteridade reprimida assim 

como se colocar em ambientes liminares onde se possa trabalhar 

“o que acharmos ameaçador em relação à alteridade e à 

diferença” (p. 10). Ela vê a possibilidade de fundamentar a 

subjetividade não na exclusão, mas no relacionamento através da 

diferença. “O amor é uma ética da alteridade”, diz Oliver (2001), 



“que floresce na aventura da alteridade. Isso significa que o amor 

é uma responsabilidade ética e social de abrir espaço pessoal e 

público no qual a alteridade e a diferença possam ser articuladas. 

O amor requer um compromisso com o advento e o fomento da 

diferença” (p. 20). 

A reivindicação do próprio hibridismo e a mudança em direção 

aos outros que se recusam a experimentar a identidade de 

maneiras estreitas recuperam vários locais potenciais de 

solidariedade, tornando menos prováveis as oposições binárias 

entre o eu e os outros. Os temas oferecidos a seguir não estão no 

espírito de prescrições fixas para conduta, mas para nutrir 

sensibilidades intra e intersubjetivas, essenciais para a construção 

e manutenção da paz. Uma ética da alteridade não implica perdão 

prematuro, porém uma abertura para o encontro e o diálogo, 

mesmo que a conversa seja difícil e conflituosa. 

De identidades fixas e estáveis às fluidas e reflexivas 

Muitos ocidentais estão acostumados a pensar na identidade 

como decorrente de processos normativos de socialização. Fala-

se de um “núcleo” de identidade, de identidade “fixa”, esperando 

que a identidade seja “estável” e se possa confiar em sua 

continuidade e unidade, por mais limitantes que sejam essas 

características. Em uma cultura altamente individualista, elogia-

se “limites firmes” que impedem qualquer confusão sobre onde o 

eu termina e o mundo e outros começam. A psicologia criou 

patologias a partir de experiências de “limites fluidos”, “egos 

instáveis”, “multiplicidade” da individualidade, experiências 

radicais de interpenetração do eu/outro/mundo e “co-

dependência”. 

Os “eus” que vivem sob o pêndulo do individualismo acreditam 

que são mais irrestritos do que outros para migrar fisicamente, 

deixando para trás o que vieram a parecer vínculos 

desnecessários e restritivos à família, comunidade e lugar. Eles 



podem abandonar o passado, usando a amnésia cultural como 

trampolim para um futuro aquisitivo. Infelizmente, enquanto 

experimentam a assim chamada liberdade, os egos individualistas 

podem ser mais bem controlados quando não têm solidariedade 

um com o outro, mais bem manipulados como força de trabalho 

e mais facilmente propagandeados pela política controlada pelas 

empresas (Sloan, 1996). Eles podem aprender que quaisquer 

limitações que experimentem são devidas a suas próprias 

deficiências e inadequações, pois são instruídos a não entender 

sua própria história à luz da grande rede de cultura. O eu 

individualista se comporta como se a vizinhança, a comunidade e, 

talvez, até a família, não importassem realmente. O que conta são 

as exibições impressionantes no conjunto de tarefas competitivas 

apresentadas como necessárias à sobrevivência e às 

oportunidades de sucesso e excelência na cultura convencional. A 

capacidade de separar e se diferenciar dos outros é entendida 

como um triunfo do desenvolvimento psicológico, defendida pela 

teorização do desenvolvimento e apoiada pela terapia familiar e 

individual normativa, além das famílias e escolas. 

Esse eu competitivo está enraizado em visões de escassez, uma 

visão que leva à violência e desconexão devido a lutas por 

recursos que se supõe serem insuficientes. Regina Schwartz 

(1997) vê esse paradigma como um legado violento do 

monoteísmo e propõe, em vez disso, um ideal de plenitude, com 

um imperativo ético corolário de generosidade. Contudo, uma vez 

convencido de que não pode confiar nos outros, o 

comportamento de acumulação parece racional e desejável, 

alimentando o consumismo e suas normas associadas. Os “eus” 

separados podem experimentar a si mesmos como 

independentes, mesmo de seus corpos e da natureza, movendo-

se para meros cenários de experiência e, assim, vistos como locais 

de exploração potencial. 



Inicialmente, as crianças não fabricam suas identidades tanto 

quanto as recebem, encontrando-se nos olhos das pessoas ao seu 

redor. Maalouf (2000), um cristão libanês francês, diz: “é menos 

uma questão de escolher nossas identidades do que encontrar 

uma parte de nossa identidade constrangida, cheia de 

obstáculos” (p. 25). Os egos que vivem à sombra do 

individualismo, que são explorados como objetos para alimentar 

a riqueza ou o poder dos outros, às vezes sofrem por introjetar 

imagens negativas de si mesmos expulsos do centro. No prefácio 

da obra de Fanon (1963) Os miseráveis da terra, Sartre afirmou 

que o que importa é o que se faz com o que os outros nos fizeram. 

Pode-se tornar dolorosamente consciente das projeções com as 

quais se identificou, projeções que prendem a pessoa em 

identidades fixas, como que inalteráveis. Esse processo de 

reflexividade abre um espaço crítico no qual se torna possível 

realizar-se de novas maneiras, transformando a restritividade das 

divisões binárias. 

José Esteban Muñoz (1999) refere-se a tais transformações como 

“desidentificação” que não assimilam e se identificam com papéis 

normativos, nem resistem e se opõem, mas “desgastam a 

coerência das fronteiras” (p. 32). Ele vê essa estratégia no 

romance Almas Migrantes de Arturo Islas (1990), em que o 

personagem Miguel Chico navega entre sua vida como intelectual 

gay na Universidade de Chicago e se relaciona com seus primos 

em uma grande família chicana. A identidade híbrida que emerge 

desse “deslocamento entre diferentes vetores de identidade” 

repete a história que já infunde os mitos de sua família: 

 

Eles eram almas migrantes, não imigrantes. Simples e 

naturalmente foram de um lado sangrento do rio para o 

outro e entraram em uma terra que poucas décadas antes 



fora o México. Eles se tornaram mexicanos de fronteira 

com a cidadania americana. 

(Islas, citado em Muñoz, 1999, p. 32) 

 

Ao reduzir essas fronteiras a espaços permeáveis por meio da 

migração, a família recusa a lógica que as criou e mina a “retórica 

da normatividade e normalização” que as mantém no lugar (p. 

34). 

Para Muñoz, 

 

A desidentificação é sobre reciclar e repensar o significado 

codificado. O processo de desidentificação embaralha e 

reconstrói as mensagens codificadas de um texto cultural 

de um modo que expõe as maquinações universalizantes 

e excludentes de sua mensagem codificada e recircula o 

seu trabalho para explicar, incluir e empoderar 

identidades e identificações minoritárias. Assim, a 

desidentificação é um passo além de quebrar o código da 

maioria; ela passa a usar esse código como matéria-prima 

para representar uma política ou posição desempoderada 

que foi considerada impensável pela cultura dominante. 

(p. 31) 

 

As psicologias da libertação problematizam a identidade, 

trabalhando com um conjunto de entendimentos sobre 

identidade que são radicalmente diferentes daqueles 

encontrados na psicologia do desenvolvimento. Elas têm o 

cuidado de não universalizar noções euro-americanas de 

“identidade”. Como exemplo, a psicóloga africana Amini Mama 



diz que não tem conhecimento de um termo para identidade em 

nenhum dos idiomas africanos que conhece. Quando jovem, ela 

sentiu que só tinha identidade quando deixou a África para 

estudar na Inglaterra. “Nós lembramos das imposições coloniais 

de mau gosto que nos diziam quem éramos: uma raça de kaffirs, 

nativos, negros e negras”. “Só desenvolvi uma identidade mais 

específica quando fui para a escola na Europa. Foi em um colégio 

interno inglês que fui obrigada a reivindicar e afirmar uma 

identidade, apenas para corrigir o nonsense diário ao qual fui 

submetida”. Esse “nonsense” incluía a suposição de que ela tinha 

“um problema de identidade ”, sendo “reduzida a ser uma 

'menina de cor' ou 'negra'. Ser tratada como órfã, refugiada ou 

imigrante” (Mama, 2002, p. 7). 

Para resistir ativamente à introjeção de tais designações 

negativas, as práticas das psicologias da libertação visam nutrir o 

desenvolvimento de formas alternativas de praticar a 

subjetividade. Essas alternativas podem surgir através de um 

exílio do “centro” ou da corrente principal – imposta, escolhida ou 

acontecida através das circunstâncias – que fornece uma 

“distância crítica de todas as identidades culturais, uma oposição 

inquieta a todas as ortodoxias – tanto do colonizador quanto dos 

colonizados ”(Nussbaum, 2001). 

Defendendo a consciência nômade, Rosi Braidotti (2002) pede 

que questionemos identidades fixas o máximo possível, vendo-as 

como “locais sedentários que produzem paixões reativas como 

ganância, paranoia, ciúme edipiano e outras formas de 

constipação simbólica” (p. 8). A identidade que é descentralizada 

pode funcionar para reivindicar fibras descartadas de afeto e 

desejo, produzindo uma subjetividade hibridizada que reflete 

várias raízes, mesmo que disjuntiva, ambivalente e contraditória. 

Identidades fixas e singulares criam percepções polarizadas do eu 

e do outro, reduzindo a complexidade dos outros naquilo que se 



assemelha ao eu ou no que é diferente. Frequentemente, esses 

diferentes são depreciados como “inferiores” e, portanto, dignos 

de exclusão, exploração e maus-tratos. A maioria das escolas 

secundárias americanas é um terreno fértil para esse tipo de 

pensamento, proporcionando em um grande número de crianças 

experiências arquetípicas de inclusão e exclusão, bullying e 

estranhamento. O século passado está carregado de horrores de 

aniquilações e explorações que resultam das polarizações 

gravemente desumanizantes, divisões binárias de pessoas em 

categorias de “puro” e “impuro”, humano e desumano. 

Em vez de imaginar a identidade como alcançada e fixa, as 

psicologias da libertação nos levam a tomar consciência de como 

o indivíduo pratica e realiza sua identidade. Elas abrem-no para se 

re-imaginar de maneiras que possam subverter a internalização 

de estereótipos e transgredir scripts normalizados e limitados. 

Somos encorajados a desfrutar de uma capacidade própria de 

improvisar o que foi desejado, mas não vivido, que traz ao mundo 

o tipo de criatividade e diálogo necessários para comunidades 

vibrantes, pacíficas e justas. Como exemplo, o afastar-se lúdico ou 

sério dos estereótipos fixos de gênero que ocorre no carnaval ou 

no teatro pode abrir um espaço onde uma multiplicidade de 

maneiras de se engajar é capaz de surgir. Tais movimentos 

transgressivos podem contribuir para conscientizar e quebrar o 

domínio das identificações inconscientes que são promovidas em 

uma cultura. 

Do centro singular às múltiplas periferias 

Vivemos em um mundo de complexidade crescente, onde a falta 

de raízes, migrações forçadas e escolhidas e a deterioração de 

comunidades coesas estão em ascensão, onde a possibilidade de 

um senso de identidade consistente, estável e altamente limitado 

está sendo questionado abertamente e é mais difícil de conviver. 

As teorias desconstrucionistas e psicanalíticas desafiam as ideias 



modernistas de um sujeito unificado, convidando-nos a uma visão 

da subjetividade humana que é complexa, múltipla e, muitas 

vezes, contraditória. A consciência nômade envolve recuperar 

uma multiplicidade de eus que entraram nas fendas e foram 

negados e não testemunhados pela cultura dominante. Segundo 

Braidotti (2002), “A subjetividade nômade fala sobre a 

simultaneidade de identidades complexas e multicamadas”, onde 

eixos como classe, raça, etnia, gênero e idade interagem entre si 

(p. 6). Uma identidade nômade nos oferece múltiplas 

interconexões, enquanto evita a apropriação. É “uma 

proximidade enfática, uma interconexão intensiva” que nos 

permite pensar e atravessar categorias e níveis de experiência 

estabelecidos (p. 5). O nômade não assume residência dentro de 

uma experiência fixa e central de identidade, mas pode 

obscurecer a fixação, usando a ambiguidade como uma ponte 

para se conectar aos múltiplos outros e aspectos do eu. 

Quando resistimos ao colapso de múltiplas parcialidades 

potenciais em uma identidade única e mais fixa, alianças 

surpreendentes e importantes podem ocorrer. Por exemplo, pais 

muçulmanos e judeus de crianças palestinas e israelenses mortas 

em conflitos criaram o Fórum dos Pais. Em vez de se dividirem em 

identificações religiosas, nacionais ou étnicas, esses pais se 

aproximaram com base em suas experiências compartilhadas de 

perda. A partir dessa experiência comum e de suas diferenças, 

eles foram capazes de sediar juntos fóruns comunitários bem-

sucedidos, destinados à construção da paz. A implicação de sua 

aliança com os outros atingidos pelo conflito é que, se aqueles 

que pagaram o preço final de perder um filho pelas mãos do 

“inimigo” puderem conversar entre si, o mesmo acontecerá com 

o resto (Wilkinson, 2003). 

Cosmopolitismo ferido 



Estudos contemporâneos na interface da psicanálise e da teoria 

social analisaram o que pode ser aprendido sobre a subjetividade 

a partir da experiência de sujeitos híbridos. Um grande número de 

pessoas já desenvolveu formas de consciência nômade como 

resultado de situações da vida que exigiram que funcionassem em 

espaços complexos com múltiplos pontos de vista. Como Du Bois 

(1903) apontou pela primeira vez, a sobrevivência dos 

marginalizados depende de uma “dupla consciência”, uma visão 

dupla que aprende a ver cada encontro não apenas do ponto de 

vista do indivíduo, mas também do opressor. Essa duplicidade 

estudada cria o que Homi Bhabha (2004) chama de 

“cosmopolitismo ferido”. Agora, ele argumenta, é mais provável 

que o “cosmopolita” seja um migrante que teve que aprender 

pelo menos duas línguas e duas culturas. Ele também afirma que 

a empregada migrante na cozinha é mais cosmopolita do que uma 

mistress or master in the study, que está trabalhando para 

aumentar o poder no centro. “[É] daqueles que sofreram a 

sentença da história – subjugação, dominação, diáspora, 

deslocamento – que aprendemos nossas lições mais duradouras 

para viver e pensar” (Bhabha, citado em Sandoval, 2000, p. 1). 

Segundo seu exemplo, aqueles que foram relegados à periferia 

ensinam aos que estão no centro sobre um modo diferente de 

praticar o eu. À medida que as estratégias de sobrevivência 

evoluem no cotidiano dos excluídos, eles iniciam um processo de 

ensaio e articulação dos esboços de novas sensibilidades e 

atitudes sugeridas por suas improvisações. 

Sem destinos predeterminados 

Ao explorar a migração como uma metáfora da atitude ética, 

precisamos gerar uma nova subjetividade. Braidotti (2002) sugere 

que o estilo nômade é sobre “transições e passagens sem destinos 

predeterminados ou pátrias perdidas” (p. 7). Seshadri-Crooks 

(2002) fala de abrir mão de nossa amarração, da necessidade de 

desfazer “o ponto de acolchoamento de nossa subjetividade” (p. 



75). A subjetividade nômade abandona estilos de ser que são 

totalmente dominados pelo ego. Ao invés de entrar em relações 

com outras pessoas e sua própria agenda, entra-se com uma 

abertura para entender algo novo. O indivíduo se orienta para 

aquilo que surpreende e puxa em direção ao desconhecido – 

dentro de si e dos relacionamentos. É uma orientação para a 

descoberta que ocorre nas bordas do conhecido, ao invés da 

difusão do já conhecido. Por essa razão, caracteriza-se mais pela 

humildade do que a arrogância, mais por questionar e ouvir do 

que por ditar e mais por travessuras do que por obediência. Sua 

beleza está na descoberta paciente de pontos em comum, 

surpreendentes irrupções de riso nos limites vistos, bem como na 

capacidade de articular e tentar entender e respeitar as 

diferenças. 

É uma abertura para os “não de casa” (ou estranhos) onde, 

segundo Freud, o que deve permanecer escondido vem à luz. 

Homi Bhabha (1994) descreve isso como momentos em que nossa 

domesticidade comum se abre para revelar a história 

perturbadora que procurou conter: “[as] fronteiras entre o lar e o 

mundo ficam confusas; e, estranhamente, o privado e o público 

se tornam parte um do outro, forçando-nos uma visão tão 

dividida quanto desorientadora” (p. 9). Conhecer a si mesmo é 

caminhar para a história da cultura de alguém. Como Susan Griffin 

(1992) coloca: 

 

Esquecemos que somos história. Mantivemos a mão 

esquerda sem saber da direita. (...) Não estamos 

acostumados a associar nossa vida privada a eventos 

públicos. No entanto, a história das famílias não pode ser 

separada da história das nações. Dividi-las é parte da nossa 

negação. 

(p. 11) 



 

Perder nossa pátria seria nos libertar das responsabilidades de 

nossos locais de origem, fingir que são histórias que não existiam 

e que não têm legados no presente. Por outro lado, explorar sem 

pátrias perdidas significa fundamentar nossa própria formação 

em um contexto histórico que nos marcou profundamente. Essa 

exploração é estendida aos locais da própria modelagem psíquica. 

Aprendemos a nos envolver no que Mary Louise Pratt (1992) 

chamou de “autoetnografia” e Fanon (1967a) chamou de 

“escrutínio do eu”, um processo auto-reflexivo de compreensão 

da nossa própria formação social necessária para criar as 

condições ideais por um mundo mais humano (p. 23). Esse 

escrutínio e as des-identificações resultantes de normas 

destrutivas que se seguem tornam-se atos de liberdade. 

Um possível efeito do trauma é abandonar o que foi envenenado. 

Esse movimento espontâneo de autoproteção separa o indivíduo 

das raízes culturais e contribui para o fracasso em entender as 

implicações delas. Os que ocupam posições de poder cultural em 

virtude da etnia, gênero ou classe geralmente deixam de perceber 

que sua localização social e seus significados para si e para os 

outros podem ter emergido de um passado traumático. Tornou-

se “naturalizado”, dado como certo; alguém é identificado com 

ele e, portanto, incapaz de refletir sobre isso. 

Aqueles que ensinam teoria crítica da raça em campuses 

universitários nos Estados Unidos geralmente tentam criar 

projetos de classe que permitam aos alunos romper com a 

complacência inconsciente das narrativas dominantes por meio 

da autoetnografia. Foi solicitado a cada aluno de uma turma 

ensinada por Shulman-Lorenz (1997b) que entrevistasse um 

subgrupo desconhecido no campus sobre suas experiências na 

faculdade. A classe reuniu os relatórios para obter uma imagem 

do todo. Muitos estudantes ficaram chocados quando sua 



ingenuidade foi destruída. Um desses alunos que entrevistou 

estudantes nativos americanos escreveu: 

 

Antes dessa tarefa, eu não percebia o quão não-diverso 

era o campus. Acho que sendo um homem branco, pensei 

nisso como sendo muito diverso. Eu nem percebi que um 

grupo de pessoas poderia estar descontente com sua 

posição social no campus. Pessoalmente, sinto-me 

responsável e sinto que já fiz parte, embora não 

intencionalmente, de um aspecto que fazia parte de tornar 

esses alunos infelizes. Eu nunca me preocupei em 

aprender sobre outras culturas ou tentei entender o que 

as pessoas de outras culturas enfrentam todos os dias. 

Tomei minha própria posição como garantida. (...) A 

situação que os estudantes nativos americanos enfrentam 

aqui é completamente insatisfatória. (...) Olhando para 

eles, agora, me vejo como um cego. Eu nunca compreendi 

as dificuldades enfrentadas pelos outros. 

(p. 25) 

 

A maioria das psicologias de libertação articula a necessidade de 

aprender a se desassociar das suposições inquestionáveis da 

localização social de uma pessoa, se afastar de uma identidade 

sedimentada. Essa criação de um antagonismo consigo mesma, 

ejetando “as posições de sujeito introjetadas de grupos 

dominantes, permite afiliações e alianças fora dos círculos 

habituais e novas formas de subjetividade” (JanMohamed, 1993). 

O sujeito é frequentemente mais cego em relação à posição a 

partir da qual está vendo. Dadas as histórias coloniais, é preciso 

obter uma percepção do impacto das ideias sobre etnia e nação 

na identidade. 



Interrogando a brancura 

Se alguém se vê como branco, um movimento em direção à 

consciência nômade envolve a compreensão de que se identificar 

com ser “branco” é uma experiência construída da história 

recente. Ao entrar nos Estados Unidos, muitos grupos de 

imigrantes se “embranqueceram” para distinguir seus destinos 

dos nativos americanos e negros. Sob a suposição de “ser branco”, 

há negação e amnésia em relação às múltiplas raízes étnicas de 

todos os que vivem na América do Norte. A reversão desse 

esquecimento permite reivindicar as próprias partes descartadas 

da identidade que abre possíveis pontos de contato com outras 

pessoas. Essa recordação implica ver claramente os privilégios 

que se acumularam na reivindicação da branquitude e a sombra 

da desapropriação que isso lança sobre os outros. Braidotti (2002) 

diz que “retrabalhar a brancura na era pós-moderna é 

primeiramente situá-la, desnaturalizá-la, incorporá-la e embuti-la. 

Em segundo lugar, nomadize-a ou desestabilize-a para desfazer 

seu domínio hegemônico” (p. 6). Pode se observar a 

multiplicidade de identidades mantidas nas categorias inter-

relacionadas de “branco” e “preto”, e estudar a atividade nos 

portões de fronteira de sua divisão. Como exemplo, quando os 

irlandeses começaram a imigrar para os Estados Unidos, os 

descendentes de britânicos os viram como negros. Uma vez que 

eles avançaram em seus esforços de assimilação, os irlandeses 

foram incorporados sob a égide da branquitude. 

A identidade nômade resiste a uma aculturação baseada na 

integração e na assimilação, e luta por uma resultante da 

negociação e do diálogo (Bhatia, 2003). Essa perspectiva desafia a 

“conquista” da identidade racial ou étnica referida na pesquisa de 

desenvolvimento, como se a identificação com uma única raça ou 

etnia fosse o ideal. A própria ideia de “raça” foi descentralizada e 

cada vez mais entendida como uma construção social, sem 

fundamento biológico. O fato de haver mais variação genética 



entre duas moscas da fruta do que entre duas pessoas de raças 

diferentes ajuda a explodir o essencialismo sobre a raça com base 

em fantasias genéticas. 

Para os norte-americanos brancos, a estabilidade da identidade é 

garantida, em parte, cercando-se do familiar, daqueles que são 

semelhantes a si mesmo, restringindo o contato com pessoas de 

cor que podem desafiar as próprias narrativas e identificações. 

Para os ricos, a segurança da identidade é alcançada pelo 

apartheid de classe, que serve para proteger o mito da pessoa que 

se fez sozinha de críticas de que a sua estatura se deve em parte 

ao privilégio e à função da legitimidade, em vez de simplesmente 

aos frutos merecidos do trabalho duro. Os estudos de 

branqueamento na última década exploraram a experiência 

vivida de ser branco, interrogando como surgiu a ideia de ser 

“branco”, como a identificação com ela permitiu que indivíduos e 

grupos acumulassem benefícios e como ela pode ser rendida sem 

cair em uma cegueira a-histórica e ingênua quanto à cor 

(Roediger, 1999, 2005; Lipsitz, 1998). 

Um exame crítico da branquitude como um construto é também 

essencial para aqueles que foram exilados do centro e tratados 

com desdém, aqueles que sofreram com a assunção de 

autoridade e privilégio dos brancos. Fanon e Malcolm X 

advogaram “novos olhos” para um “novo sujeito racial”, “um 

novo homem”, “libertado da imitação nauseante” e da 

“automutilação imposta por esforços para ser o que não é” 

(Marable, 2004). De acordo com bell hooks (1994), os processos 

iniciais de descolonização envolvem os “membros de grupos 

explorados e oprimidos que ousam interrogar criticamente” suas 

localizações, identidades e alianças. A subjetividade do Radical 

Black é, diz Hooks (1990), uma “busca de maneiras de construir o 

eu e a identidade que são opostos e libertadores” (p. 28). 

Além das identidades nacionais 



“Nação”, como “raça”, é um conceito relativamente novo imposto 

a muitas comunidades díspares através dos processos de 

colonialismo (Bhabha, 1990). O filósofo Richard Kearney 

questiona a identificação dos indivíduos com a nacionalidade, 

considerando-a ampla demais para permitir afiliações locais que 

salvaguardem as línguas indígenas e as experiências culturais, e 

ao mesmo tempo pequena demais para possibilitar o tipo de 

alianças interculturais necessárias em relações pacíficas e 

iniciativas mutuamente benéficas. 

Ao falar do dilema irlandês, Richard Kearney (1998b) escreve: 

 

Não existe algo como uma nacionalidade primordial. Toda 

nação é uma construção híbrida, uma “comunidade 

imaginada” que pode ser re-imaginada novamente em 

versões alternativas. O desafio é abraçar o processo de 

hibridação do qual derivamos e com o qual estamos 

comprometidos, por bem ou por mal. 

(p. 13) 

 

O desafio também é ser capaz de se mover entre “múltiplas 

camadas de identificação compatível” (p. 13): uma identificação 

maior e desterritorializante que reflete trocas transnacionais, em 

nível nacional e regional, permitindo o fortalecimento da 

democracia participativa e, em muitos lugares, da cultura local 

onde as línguas e tradições indígenas são protegidas. Um exemplo 

disso é encontrado nas comunidades zapatistas de Chiapas, 

México, onde grupos indígenas se uniram para criar zonas 

autônomas. Essas comunidades não negam os limites do governo 

local e regional do México, mas os sobrepõem. Os zapatistas 

deixaram claro que não estão se separando do governo mexicano 

nem confiam totalmente nele. Enquanto trabalham para proteger 



as línguas indígenas e os modos de vida, também buscam a 

solidariedade com comunidades autônomas semelhantes, dentro 

e fora do México. 

Imaginando-nos de forma diferente 

Na discussão sobre nomadismo de Braidotti (1994), ela usa o 

termo “figuração” para se referir a um “estilo de pensamento que 

evoca ou expressa maneiras de sair da visão falocêntrica do 

sujeito” (p. 1). Com isso, ela quer dizer um movimento para longe 

do centro, das conceituações dualísticas e dos “hábitos mentais 

monológicos” que atenuam os encontros dialógicos com os 

outros e até com aspectos ocultos de si mesmo. A criação e o viver 

em uma figuração são um movimento desconstrutivo afirmativo, 

desafiando ideias de identidade tomadas como garantidas e 

apresentando uma subjetividade alternativa informada 

politicamente que é mais móvel, complexa e instável (Braidotti, 

2002). A qualidade “como se” de uma figuração abre um espaço 

improvisado para a realização mais consciente da identidade, em 

vez de representar inconscientemente um conjunto de 

identificações não refletivas. 

Outras figurações propostas que são ressonantes com 

identidades nômades incluem identidade diaspórica, identidade 

híbrida, o eu proteico (Lifton, 1993), 

creolização/transculturalidade (Hall, 1996; Gilroy, 1993), 

peregrinação, identidades migratórias, identidade pós-

convencional (Santner, 1990), identidade inclusiva 

multiculturalista (Cross, 1991) e o eu conjunto (Sampson, 1988, 

1989). Todas essas “figurações” abraçam ambiguidade, 

complexidade e multiplicidade, incentivando a resistência a 

normas culturais repressivas e alienantes. Ao falar de tal 

hibridismo, Anzaldúa e Keating (2002) afirmam que isso nos 

encoraja a passar 

 



além da identificação separada e fácil, criando pontes que 

cruzam a raça e outras classificações entre os diferentes 

grupos por meio do diálogo intergeracional. Em vez de 

legislar e restringir identidades raciais, ele tenta torná-las 

mais flexíveis e múltiplas. As narrativas pessoais e culturais 

não são questionamentos objetivos e desinteressados da 

política de identidade, mas engajamentos apaixonados e 

conflitantes na resistência. 

(p. 2) 

 

Gloria Anzaldúa (1987) chama os eus em ressonância com essas 

figurações de “passagens de fronteira”. Ela imagina um novo 

tribalismo decorrente dessas transgressões, conectando pessoas 

que incorporam configurações de identidade complexas únicas, 

que compartilham uma propensão à inclusão (e não à exclusão), 

e são capazes de conexões empáticas através das diferenças. A 

consciência mestiça de tais passagens de fronteira explode 

dualidades ditadas. Ela diz que, embora a consciência das regiões 

fronteiriças “seja uma fonte de dor intensa, sua energia provém 

de um movimento criativo contínuo que continua quebrando o 

aspecto unitário de cada paradigma” (p. 80). 

 

Como mestiça, não tenho país, minha terra natal me 
expulsou; no entanto, todos os países são meus. (...) Não 
tenho cultura porque, como feminista, desafio as crenças 
coletivas culturais e religiosas derivadas de homens indo-
hispânicos e anglo-saxões; no entanto, sou culta porque 
estou participando da criação de outra cultura, uma nova 
história para explicar o mundo e nossa participação nele, 
um novo sistema de valores com imagens que nos 
conectam e com o planeta. 



(pp. 102–3) 

 

Lavie e Swendenburg (1996) descrevem fronteiras como campos 
minados de identidade: 

 

Viver na fronteira significa experimentar com frequência a 
sensação de estar preso em um meio termo impossível. O 
franco-magrebino, a quem é negada a opção de se 
identificar com a França ou a Argélia, é assediado por 
extremistas racistas brancos e xenófobos islâmicos. (...) 
Fronteiras e diásporas são fenômenos que explodem – 
ampliam e explodem – o hífen: judeu-árabe, afro-
americano, franco-magrebino e negro-britânico. Evitando 
os eixos duplos de migração entre entidades territoriais 
distintas, o hífen se torna o terceiro espaço. 

(pp. 15–6) 

 

Maalouf (2000) vê aqueles capazes de reivindicar identidades 
complexas como vivendo “em uma espécie de fronteira 
atravessada por linhas étnicas, religiosas e outras falhas”. 

 

Eles têm um papel especial a desempenhar no forjar de 
elos, eliminando mal-entendidos, tornando algumas 
partes mais razoáveis e outras menos beligerantes, 
amenizando as dificuldades e buscando compromissos. 
Seu papel é atuar como pontes, intermediários, 
mediadores entre as várias comunidades e culturas. E é 
precisamente por isso que o dilema deles é tão 



significativo: se eles não conseguem sustentar suas 
múltiplas alianças, se são continuamente pressionados a 
tomar partido ou ordenados a permanecer dentro de sua 
própria tribo, todos nós temos motivos para ficar 
desconfortáveis com como o mundo está indo. 

(pp. 4-5) 

 

Ele imagina esses “moradores da fronteira” como uma argamassa 
que se une e fortalece suas sociedades. O que é enfatizado aqui é 
a maneira pela qual uma cultura pode se tornar uma encruzilhada, 
fornecendo locais para misturar e criar múltiplas zonas de contato 
(Hermans & Kempen, 1998). 

A reconfiguração da identidade precisa incluir a maneira como 
percebemos as identidades dos outros, bem como a nós mesmos. 
Maalouf argumenta que lançamos as sementes da violência 
quando confinamos os outros a uma identidade estreita que 
mantemos sob uma luz humilhante e degradante, que 
desconsidera a complexidade de suas afiliações. Quando a fluidez, 
a maleabilidade e a multiplicidade da identidade não são 
reconhecidas, desumanizar o Outro é mais possível. “Pois é 
muitas vezes a forma como olhamos para outras pessoas que lhes 
aprisiona em suas próprias alianças mais estreitas. E é também a 
maneira como olhamos para elas que pode libertá-las” (Maalouf, 
2000, p. 22). No processo de estreitamento de uma identidade 
singular difamada, tornamos mais provável que outros afirmem 
violentamente sua identidade. 

Brincando com a subjetividade: exílio escolhido e praticado 

A tarefa psicológica para quem está no caminho da identidade 
nômade é começar a ver através dos próprios locais culturais e a 
se estender para além de seus limites, deixando o conforto e a 
familiaridade com os quais se acostumou. Ao fazê-lo, torna-se 



mais hábil em entrar e criar espaços dialógicos onde os indivíduos 
podem compartilhar suas experiências culturais entre si. Nossas 
raízes podem ser imaginadas como rizomáticas, permitindo-nos 
emergir do diálogo em múltiplos contextos culturais (Deleuze & 
Guattari, 1986). 

O nômade, visto como “diferente” e expulso ou abandonado dos 
centros culturais normativos, inicia uma peregrinação, uma 
incursão criativa em re-imaginar e experimentar a identidade. Se 
essa exclusão ou queda do centro puder ser adotada não apenas 
como necessária, mas desejável e interessante, mesmo que 
imerecida ou inesperada, pode-se buscar uma transformação 
potencial da própria subjetividade. Cada vez que alguém “cai do 
cavalo”, abre potenciais para novos relacionamentos com os 
outros e consigo mesmo, ideias e caminhos na vida e no trabalho 
que não poderia prever. Said (2004) descreve que encontrar-se 
com presentes radicalmente deslocados, com uma consciência 
polifônica, dá uma pluralidade de pontos de vista a partir dos 
quais se pode ver o eu e os outros. Como exemplo, os pais 
adotivos brancos de crianças birraciais e de raça mista 
frequentemente descobrem que seus pares e colegas brancos os 
abandonaram da categoria privilegiada da branquitude. Agora, 
inesperadamente, eles começam a ver o racismo funcionando de 
outro ponto de vista diferente daquele em que cresceram. Nova 
conscientização e solidariedade se tornam possíveis à medida que 
mudam para a compreensão de múltiplos pontos de vista. 

Quando aqueles que já estão seguros em afirmar-se dentro de 
uma identidade fixa embarcam na peregrinação moral da 
consciência nômade, começam a brincar com a subjetividade. 
Esse jogo tem um nível externo e interno. O primeiro envolve a 
construção de relacionamentos com quem se acostumou a se 
colocar fora dos círculos comuns. Fazer isso pode, com o tempo, 
envolver a mudança de vizinhança, local de trabalho, local de 
culto e trabalho, como resultado da mudança de alianças; ou 
alguém pode permanecer no local, abrindo as fronteiras para os 



anteriormente excluídos. Pode envolver o aprendizado de um 
idioma diferente e o compartilhamento da vida e dos rituais de 
outras pessoas. Isso exige que as crianças também tenham acesso 
a múltiplas comunidades e indivíduos com quem possam dialogar. 
O componente interno de “brincar” com a subjetividade tem a ver 
com aprender a ver o potencial hibridismo da localização cultural 
de uma pessoa, “detectando nela as lascas de heterogeneidade 
que não conseguiu desalojar” (Eagleton, citado em Santner, 1990, 
p. 100). A odisseia do indivíduo para compreender as múltiplas 
raízes da própria identidade envolve uma crescente compreensão 
dos processos de repressão e exclusão que caracterizam os modos 
de apresentação de uma pessoa para os outros e nós mesmos. A 
consistência e coerência que a identidade deve fornecer não 
estão ausentes nas figurações nômades. Surgem do 
aprofundamento das capacidades de diálogo, improvisações e 
resistência, as quais podem contribuir para a resiliência. 

É crucial que os terapeutas que trabalham individualmente com 
indivíduos submetidos a essa jornada também tenham uma 
compreensão crítica e dialógica das ideologias dominantes. Eles 
precisam ser capazes de resistir a interpretações singulares e de 
suportar o desconforto subjetivo de encontrar dentro de si várias 
histórias e pontos de vista que ainda não são sintetizados. O uso 
da mídia artística, através da qual imagens emergentes de formas 
de ser ainda não formadas podem ser improvisadas e ensaiadas, 
muitas vezes pode ser central para esses processos 
transformadores. 

Não sujeitos e voltando-se para a história 

Quais são as condições psicológicas para a história despertar? 
Como aqueles que deram as costas à história se voltam para ela? 
Protegido pelas posses e os hábitos de aquisição, é possível 
envolver-se em um presente que não tem olhos ou janelas para o 
passado ou o futuro. Para se voltar para a história, pode-se 
aventurar fora do próprio bairro e do senso de identidade da 



família para encontrar outras pessoas e suas histórias diferentes 
da própria. Somente na medida em que alguém entrar em um 
relacionamento com o que é diferente da própria experiência, 
será capaz de olhar para trás, onde está parado e enxergar-se 
como se fosse a primeira vez. 

O paradigma do eu exigido por um despertar para a história é um 
relacionamento pessoal com os outros e o mundo em que se está 
caminhando, não de maneira silenciosa e passiva, mas como 
pessoas tentando escapar dos limites ditados por individualismo, 
nacionalismo, racismo, sexismo e outros paroquialismos. Estamos 
usando as ideias do eu nômade, da fronteira, da mestiça, do 
hibridismo e do cosmopolitismo ferido para indicar uma direção 
para o relacionamento com os outros e com o mundo. O nômade, 
a mestiça, não se extrai da história, mas questiona seus scripts 
normativos. Ouvindo além-fronteiras, o nômade encontra 
histórias reprimidas que complexificam as narrativas. A prática da 
não-subjetividade nos devolve também a um compromisso 
dialógico com o mundo natural e a própria encarnação carnal. 
Aqui, o que foi visto como um recurso a ser usado aparece em sua 
própria integridade, além de profunda vulnerabilidade. 

Por baixo das experiências de alienação existe um sistema 
radicular rico e complexo. Para aqueles com um sentimento de 
falta de moradia existencial, para aqueles envolvidos em lamentar 
a perda da identidade simples e direta, a influência da 
vulnerabilidade deixada pela ausência de definições excludentes 
de difícil acesso pode trabalhar para expor o sistema raiz 
entrelaçado, que é o legado de todos. Julia Kristeva (1982) 
descreve querer que sua escrita exista “na frágil fronteira onde as 
identidades não existam ou apenas quase existam: dupla, 
confusa, heterogênea, animal, metamorfoseada, alterada, 
abjeta” (p. 207). Quando nos juntamos a ela neste lugar psíquico, 
desfrutamos de um ponto de vista a partir do qual podemos ver 
identidades à medida que elas mudam para uma definição maior. 
Podemos lutar para nos perguntar em voz alta sobre as funções 



de definições mais nítidas, lutando contra aquelas que podem 
criar o tipo de oposições binárias das quais o mundo sofre. 

A visão de Martín-Baró (1994) de el pueblo (o povo) exige uma 
transformação do eu: “O eu está aberto a se tornar diferente, em 
um plano de igualdade, sem privilégios ou mecanismos 
opressivos” (p. 183). Isso requer “uma abertura para o outro, uma 
disposição para se deixar questionar pelo outro, como um ser 
separado, para ouvir suas palavras, em diálogo; confrontar a 
realidade em relação a (mas não sobre) ele e com ele” (p. 183). 
Estamos trabalhando para re-imaginar a subjetividade e ajudar a 
gerar essas capacidades para o diálogo consigo mesmo e os 
outros, para os quais agora nos voltamos. 

 

 

 

 

  



10. Diálogo 

 

Assim, uma centelha divina vive em tudo e 

no ser, mas cada centelha é encerrada por 

uma concha isolante. Somente o homem 

pode reuni-la com a Origem: mantendo a 

conversa sagrada com a coisa e a usando de 

maneira sagrada (...)  

(Buber, 1970, pp. 5-6) 

 

O desenvolvimento de capacidades dialógicas 

Ser testemunha da centelha divina em cada ser requer uma 

nutrição cuidadosa e sustentada de uma postura dialógica. 

Mover-se da passividade para o engajamento compassivo, 

enfrentando o próprio conluio com a perpetração de violência 

e/ou injustiça e curar-se das feridas da opressão pede o 

desenvolvimento de habilidades dialógicas. Elas também 

envolvem a clareza ética para procurar oportunidades de 

conversa e trabalhar na criação de espaços dialógicos (ver 

Capítulo 11). 

Neste capítulo, separamos os componentes da nossa capacidade 

de diálogo e descrevemos como a conversa consigo mesmo e com 

os outros pode ser cultivada em diferentes pontos ao longo da 

vida, através de várias práticas. Embora o diálogo seja essencial 

para a libertação, a criação de sua prática é frequentemente 

negligenciada. Mesmo que sua ausência e fracasso sejam 

evidentes ao nosso redor, muitas vezes também, sem reflexão, 

não assumimos que as capacidades de diálogo simplesmente se 

desenvolvem por conta própria. Essas capacidades requerem 

cultivo (Rivers, n.d.) e, infelizmente, seu desenvolvimento pode 



ser facilmente prejudicado. As práticas dialógicas estão sendo 

sistematicamente limitadas pela erosão da globalização nas 

relações humanas e na comunidade: a colocação de múltiplas 

tensões sobre indivíduos e famílias, a promoção de modelos 

hierárquicos e objetificadores na educação e no local de trabalho, 

e o amplo apoio do racismo e do sexismo na garantia de mão-de-

obra barata e manutenção de energia (Sloan, 1996). Onde os 

padrões hierárquicos e monológicos prevalecem, a opressão 

triunfa. 

Neste capítulo, iremos viajar ao trabalho de teóricos e 

profissionais que nos ajudam a ver o desenvolvimento em 

diferentes aspectos do diálogo do coração e de sua complexidade. 

As capacidades dialógicas necessárias para restaurar um modo 

sagrado de relação entre as pessoas são múltiplas: permitir que o 

eu e o outro surjam livremente e que tenham uma chance de 

expressão; permitir que o outro exista autonomamente de mim 

mesmo; esperar pacientemente que a relação ocorra em um 

horizonte aberto; avançar em direção à diferença não com 

negação ou rejeição, mas com vulnerabilidade, curiosidade e uma 

sensação clara de que é no encontro com a alteridade e a 

multiplicidade de perspectivas que significados mais profundos e 

complexos podem surgir. Esse diálogo pressupõe a capacidade de 

conceder ao outro uma interioridade diferente da nossa – que não 

é diminuída ou desumanizada. Exige também a agilidade psíquica 

para des-centralizar e experimentar a perspectiva e os 

sentimentos do outro. Requer nossa capacidade de adotar uma 

perspectiva de uma  terceira pessoa sobre si mesmo, para que se 

possa refletir sobre como as ações e atitudes de alguém afetaram 

o outro e a situação da qual fazemos parte. Obviamente, estamos 

discutindo nesta seção o diálogo com outras pessoas que 

compartilham conosco objetivos de reciprocidade e mutualidade. 

À medida que essas capacidades se desenvolvem, o outro emerge 

não apenas como ele ou ela é como nós, ou pode satisfazer nossas 



necessidades, mas como alguém que nossas ações afetam. 

Podemos começar a ver que a experiência do outro se afasta da 

nossa geralmente de maneiras radicais. No abismo, onde essas 

partidas diferenciam o eu e o outro, existe uma escolha disponível 

para estar aberto às diferenças presentes por meio de tentativas 

de diálogo e entendimento. Isso nunca é apenas uma abertura 

para a experiência e a realidade do outro. Ela também indica uma 

boa vontade de ver e questionar as suposições dentro das 

atitudes, crenças e compromissos mais caros. Para poder 

entender profundamente a diferença que o outro representa, 

precisamos aprender a pelo menos temporariamente des-

identificar nossas crenças apaixonadas e sermos capazes de ver 

em que ideologias e suposições elas se baseiam. Através da 

compreensão da diferença do outro em relação a nós – seja 

intrapsíquica ou interpessoal – chegamos a ver mais claramente 

quem somos. 

Jung (1969) descreve essa relação entre diálogo interno e diálogo 

com os outros: 

 

O dia atual mostra com uma clareza terrível como as 

pessoas são pouco capazes de deixar o argumento do 

outro contar, embora essa capacidade seja uma condição 

fundamental e indispensável para qualquer comunidade 

humana. Todo mundo que se propõe a aceitar um acordo 

consigo mesmo deve considerar esse problema básico. 

Pois, na medida em que ele não admite a validade da outra 

pessoa, nega ao “outro” dentro de si o direito de existir – 

e vice-versa. A capacidade de diálogo interno é uma pedra 

de toque para a objetividade externa. 

(p. 187) 

 



À medida que esse diálogo ocorre, há uma mudança da nossa 

identificação irrefletida com nosso próprio ponto de vista para a 

possibilidade de refletir sobre a multiplicidade de perspectivas em 

uma determinada situação. 

Manter a libertação como um telos do desenvolvimento humano 

exige que estudemos o que amansa o diálogo e o que o ajuda a 

florescer. É claro que a idade adulta pode ser alcançada e 

percorrida sem o desenvolvimento de capacidades dialógicas 

adequadas. Nesta ausência, o “outro” – seja parte de si mesmo, 

vizinho, inimigo ou um aspecto da natureza – pode ser silenciado, 

usado, abusado e até destruído. A libertação depende do diálogo 

que permita que o outro e o nosso próprio ser, desejos e 

diferenças surjam, sendo ouvidos com atenção e cuidado. Por 

meio desse diálogo, o “outro” é pelo menos em parte liberado da 

objetificação e projeção, e passa a ser percebido mais como o 

centro de seu próprio mundo, em vez de ser totalmente 

determinado pelo nosso (Goizueta, 1988). Por essa razão, a 

teologia e a psicologia da libertação afirmam que o “outro” deve 

ser tão importante para a psicologia quanto o “eu”. 

À medida que as capacidades dialógicas se estabelecem nos 

indivíduos e as práticas dialógicas se tornam parte da vida em 

grupo, elas podem ser usadas para desenvolver uma consciência 

mais crítica e, com o tempo, uma abertura a processos 

imaginativos que perturbam a prática do “normal” restritivo. Os 

exemplos a que nos voltamos estabelecerão sinais além deste 

texto para aqueles que desejam estudar o cultivo do diálogo e 

também nos ajudarão a ver alguns dos fios que cruzam o 

desenvolvimento de diálogos conosco e os que temos com os 

outros. 

Diferenciando e coordenando as perspectivas do eu e dos outros 

Como crianças e adultos aprendem a ver que o outro pode ter 

uma perspectiva diferente? Como eles aprendem a receber essa 



outra perspectiva, principalmente quando é altamente 

divergente da sua? Como alguém começa a ver além da 

perspectiva do eu e do outro para reconhecer e confirmar as 

vozes dos contextos dos quais fazemos parte, adotando uma 

perspectiva sistêmica? Como está o desenvolvimento dessas 

capacidades dialógicas relacionadas à capacidade de brincar, de 

imaginar, de refletir profunda e complexamente e de criar? 

Começaremos a abordar essas questões através do trabalho de 

Robert Selman e Lynn Schultz (1990). 

No trabalho psicoterapêutico com crianças que sofrem de 

dificuldades emocionais, deficiências de aprendizado e, muitas 

vezes, do ônus da pobreza e do racismo, Selman e Schultz, 

psicólogos clínicos e de desenvolvimento, observaram que a 

terapia individual e familiar costumava ser insuficiente. Embora 

ofereça suporte compreensivo à família de uma criança, tal 

terapia geralmente falha em desenvolver a capacidade da criança 

de ter e ser amiga. Enquanto a escuta do terapeuta encoraja a 

auto-expressão da criança, ela não nutre diretamente sua 

capacidade de ouvir outra pessoa, de assumir na prática sua 

perspectiva e de se envolver em um relacionamento cada vez 

mais recíproco, posteriormente mútuo. Selman e Schultz ficaram 

emocionados com a solidão de alguns de seus clientes infantis e 

improvisaram uma abordagem chamada “terapia de pares”, que 

nutria cuidadosamente as capacidades das crianças para o diálogo 

e a conexão, e para o relacionamento colaborativo que promove 

a intimidade e a autonomia. Eles se comprometeram a ajudar 

crianças isoladas a aprender como se tornar um amigo. Esperava-

se que, através da terapia de pares, as crianças isoladas por seus 

padrões de abstinência ou agressão ganhassem a capacidade de 

criar novos relacionamentos mútuos. 

Mesmo que, como adultos, não soframos todas as dificuldades 

enfrentadas por essas crianças, reconheceremos a nós mesmos e 

aos que estão à nossa volta nas lutas dessas crianças, 



particularmente em momentos desafiadores em que as nossas 

capacidades dialógicas e as de outras pessoas regridem para 

estágios anteriores. Ao estar ciente das etapas de 

desenvolvimento para diferenciar e coordenar as perspectivas de 

si e dos outros, podemos ajudar as crianças de maneira mais 

sensível a dar o passo de desenvolvimento possível para elas em 

um determinado momento. O desenvolvimentista russo Lev 

Vygotsky (1962) chamou esse próximo passo de zona de 

desenvolvimento proximal, ressaltando a futilidade de instar 

alguém a se engajar em tarefas cognitivas e afetivas muito além 

do limite de suas capacidades atuais. 

Nosso desenvolvimento em direção ao diálogo genuíno é gradual 

e não seguro. Em parte, depende de nossa capacidade de 

imaginar o outro como diferente de nós mesmos e ser capaz de 

perceber o outro independentemente de nossas próprias 

necessidades de vê-lo de determinadas maneiras. Selman e 

Schultz (1990) traçam o entendimento egocêntrico do outro pela 

criança pequena, onde se supõe que o primeiro tenha 

sentimentos semelhantes aos dela. Na amizade de crianças 

pequenas, o outro é considerado amigo pela aparência superficial 

ou pela pura proximidade física. Ele é experimentado como um eu 

bidimensional plano, sem características psicológicas próprias. As 

interações em tal momento do desenvolvimento podem muito 

bem ser descritas como monológicas, onde o outro não é 

imaginado como diferente do eu. 

Selman e Schultz observaram que o jogo interativo da fantasia 

está marcadamente ausente na história de crianças cuja 

compreensão interpessoal está em um nível tão precoce. Essas 

crianças não entendem que o eu e o outro podem interpretar o 

mesmo evento de maneira diferente, ou seja, não se entende que 

o outro tenha uma interioridade diferente da sua. Elas são 

incapazes de diferenciar entre um ato não intencional do outro e 

um ato intencional. Se uma criança acidentalmente derruba a 



outra enquanto corre animadamente em direção a uma coisa, a 

criança que foi ferida acredita que a outra que corria pretendia 

causar mal. Não há capacidade de diferenciar a ação aberta da 

intenção oculta. Nesse estágio, também há pouca capacidade em 

diferenciar as características físicas e psicológicas da pessoa (isto 

é, se a pessoa é considerada “bonita”, então é uma pessoa “boa”). 

Em resumo, a criança é incapaz de diferenciar e integrar os pontos 

de vista do eu e do outro e de entender a relação entre os 

pensamentos, sentimentos e desejos de um e do outro. 

A capacidade de diferenciar e integrar os pontos de vista de si e 

dos outros está no centro da capacidade dialógica. Como Selman 

e Schultz apontam, um déficit nessa capacidade se mostra tanto 

no relacionamento interpessoal problemático quanto na ausência 

de diálogos no jogo de faz-de-conta. Eles descrevem como as 

sementes do diálogo interpessoal podem ser plantadas a partir 

dos diálogos da brincadeira. Em seu trabalho de terapia de pares 

com crianças isoladas, eles combinam uma criança submissa e 

reservada com uma criança que está controlando demais, às 

vezes francamente no bullying. A criança reservada é propensa a 

abandonar seus próprios desejos (estilo auto-transformador), em 

vez de pressionar o outro por mudança, enquanto a criança 

controladora se apega tenazmente a seus próprios desejos e 

perspectivas, pressionando o outro a mudar (estilo outro-

transformador). Inicialmente, cada um se apega ao seu estilo, 

impossibilitando o aprofundamento do relacionamento. Selman e 

Schultz compartilham uma imagem de uma sessão com dois 

meninos, onde um prende o outro na posição superior da 

gangorra. Não há movimento! No jogo de faz-de-conta, esses dois 

meninos inicialmente replicam seus papéis na gangorra: 

 

Andy iniciou uma fantasia na qual ele era o personagem de 

televisão/história em quadrinhos “Hulk”, um grande, 



poderoso e temível mutante que é bom por dentro, mas 

que não consegue controlar seus sentimentos para deixar 

que o bem o direcione. Paul então participou como o 

“Mini-Homem”, um ser de sua própria criação que é 

menor do que qualquer outra coisa no mundo e pode se 

esconder em flores. (...) A brincadeira era uma fantasia em 

que um garoto tinha o poder de controlar os pensamentos 

e a vontade do outro em virtude de um “campo de força” 

psicológico. 

(pp. 169–70) 

 

Com seus papéis personificados, no entanto, cada garoto é 

seduzido a incorporar os dois papéis disponíveis. Paul 

experimenta levantar seu campo de força e depois “bloquear” seu 

parceiro, assim como Andy relaxa seu poder e desfruta da posição 

submissa de “Mini-Homem”. 

 

Teoricamente falando, acreditamos que essa troca de 

papéis no jogo é um processo terapêutico essencial, de 

fato uma maneira de compartilhar experiências. Andy foi 

capaz de relaxar suas defesas e expressar a mensagem de 

que parte dele estava feliz por ser ou mesmo ter 

necessidade de ser controlado, cuidado, informado sobre 

o que fazer. Por um momento, ele poderia abandonar os 

objetivos carinhosamente mantidos pelos quais 

geralmente lutava com tanta força. (...) E Paul, tantas 

vezes com muito medo de tomar a iniciativa em interações 

reais, foi capaz de tomar medidas para assumir o controle 

que parecia muito arriscado na vida real, apesar de suas 

atrações práticas e emocionais. (...) Quando é apenas 



brincadeira, as crianças podem se vestir para ensaiar 

papéis que mudam no palco da interação na vida real. 

(p. 171) 

 

Aqui, vemos a inter-relação entre os diálogos do faz-de-conta e os 

do relacionamento social. Os diálogos da brincadeira semeiam a 

possibilidade de diálogo na amizade. Os diálogos do faz-de-conta 

e os da interação social são criativos e libertadores do eu. George 

Herbert Mead (1934) descreveu como a criança começa a assumir 

as vozes das pessoas à sua volta, primeiro as mais próximas e 

depois as da vizinhança e da comunidade. Podemos ver esse 

repertório crescente no faz-de-conta. Por meio de cada salto 

empático nos diálogos do jogo e do relacionamento, através de 

cada re-encarnação de nós mesmos no jogo e na imaginação, 

passamos além de nossos habituais limites do eu. Quem você é 

torna-se ampliado por seus trânsitos além de si mesmo, mesmo 

que momentâneos. 

Enquanto as crianças brincam, os terapeutas de pares aproveitam 

as oportunidades para facilitar a afirmação das crianças de suas 

próprias perspectivas, a escuta da perspectiva do outro e o 

desenvolvimento das capacidades de negociação. Nos estágios 

iniciais do desenvolvimento, as crianças não veem o conflito como 

um espaço potencial de negociação. A criança simplesmente quer 

que a outra faça o que quer. No meio dos três anos de terapia de 

pares de Andy e Paul, surgiu um momento que demonstra 

amplamente isso. Enquanto Andy ainda é dominante, sua 

discrepância de poder é menos extrema. Selman e Schultz (1990) 

descrevem uma sessão em que os meninos queriam jogar kickball, 

mas encontraram a quadra já ocupada por outro garoto e seu 

terapeuta. Enquanto Paul conclui que eles simplesmente não 

podem jogar, já que outros estavam lá primeiro, Andy grita: “Ei, o 

que você está fazendo aqui? Você não pode usar esta quadra. 



Vamos jogar kickball aqui”. Paul, pronto para admitir a derrota, 

fica constrangido enquanto Andy continua assumindo que os 

outros deveriam sair porque ele quer. O terapeuta pede aos 

meninos que se aproximem da quadra para considerar quais são 

suas opções e ouvir as ideias um do outro. Isso implica a mudança 

de Andy de um espaço de decreto unilateral para a solução de 

problemas em diálogo com outras pessoas. Para Paul, isso requer 

não se retirar ao ponto do silêncio. Com a orientação do 

terapeuta, Paul faz uma sugestão: “Pegamos metade da quadra”, 

e imediatamente se move para tomar essa decisão. “Aqui vai ficar 

a base principal”, ele anuncia enquanto estabelece uma base. 

Paul, assim que inicia a ideia, começa a agir. Não há pausa para 

considerar as reações dos outros ou mesmo a viabilidade da 

própria ideia. 

 

Terapeuta: “Paul, você não acha que pode querer discutir 

sua ideia com Andy e com esses caras lá?”. 

Paulo está visivelmente irritado: “Vamos jogar. Vamos, 

mexa-se!”. 

Terapeuta: “Ah, entendo. Você quer ir em frente e jogar. 

Sem mais discussão”. O terapeuta, para ajudar Paul a lidar 

com os aspectos reais da situação em vez de os ignorar, 

levanta o problema realista de que os “forasteiros” 

jogariam basquete no meio da quadra. “Acho que a bola 

iria para lá e poderia bater neles ou atrapalhar”. 

Paul nega enfaticamente isso: “Não vai! Não vai atingi-

los!”. 

Andy, agora lidando diretamente com a ideia de Paul: 

“Não podemos fazer isso”, diz ele. “O campo é muito 

curto. Não vou jogar dessa maneira”. 



Terapeuta: “Bem, então há algo que você possa resolver 

com eles?”. 

Andy responde: “Bem, podemos dizer que é a nossa hora”. 

Paul (com desdém): “Não é!”. 

Andy: “É sim. Eles estavam aqui por muito tempo antes, 

então deveríamos ter isso agora”. 

Paulo desafia com irritação: “Como você sabe disso?”. 

Andy: “Bem, eles estavam aqui quando chegamos, então é 

a nossa vez". 

Paul responde: "Você não sabe quanto tempo eles ficaram 

aqui antes de nós, estúpido." 

Andy se vira e ignora o último comentário ofensivo de 

Paul, mas grita para os outros mais uma vez: “Ei, pessoal, 

é a nossa vez de usar a quadra”.  

Paul agora solta um gemido frenético e desesperado: 

“Pare com isso!”. Nesse momento, ele se move para o lado 

da quadra, cai para se sentar no chão e abaixa a cabeça 

entre os joelhos em uma exibição do que parece ser tanto 

nojo quanto constrangimento. 

Terapeuta em uma voz calma para Andy: “Parece que Paul 

não concorda contigo. Você consegue pensar em alguma 

maneira de resolver isso?”. 

Andy: “Nós poderíamos negociar com eles”. 

Terapeuta: “Paul, Andy sugeriu que tentássemos 

negociar”. Paul apenas acena com um gesto de mão. 

Terapeuta: “Parece que Paul prefere não tentar lidar 

diretamente com eles”. 



Andy: “Nós podíamos ver se eles se revezavam na quadra, 

podiam ficar com ela por cinco minutos e depois usávamos 

também por cinco minutos”. 

Paul: “Eles não vão fazer isso”. 

Andy: “Bem, talvez possamos perguntar se eles querem 

brincar”. 

Terapeuta: “Andy sugeriu que eles brincassem. O que você 

acha, Paul?”. 

Paul: “Eu não ligo. Apenas quero jogar”. 

Andy imediatamente realiza sua ideia perguntando aos 

outros se eles querem participar de um jogo de kickball. 

Como eles aceitam, Andy e Paul anunciam animadamente 

quais serão os lados. 

(pp. 174–6) 

 

Nestes poucos minutos de diálogo, testemunhamos a fragilidade 

da conexão humana. Sem que o suporte do adulto abra a 

possibilidade de diálogo, a afirmação de uma pessoa sobre direito 

e poder, sua suposição pronta de que as próprias preferências, 

perspectivas e sentimentos são superiores, talvez 

compartilhadas, determinam o que irá acontecer. A perspectiva e 

os sentimentos da outra pessoa serão atropelados e silenciados. 

Momentos como esse acontecem todos os dias nas salas de aula, 

nos playgrounds, nas famílias e nos locais de trabalho, entre 

grupos e até nações. Para avançar em direção ao diálogo, por mais 

incerto que seja, em vez de exercer poder unilateral precisamos 

começar a ver o relacionamento um com o outro como um 

objetivo profundo e permanente. 



Andy está disposto a “dar a passagem”, refletir sobre outras 

possibilidades, levar em conta a hesitação de Paul e a raiva 

envergonhada, porque ele quer ter um amigo. O terapeuta como 

treinador configura a situação para o diálogo: puxando os 

parceiros de volta para um espaço reflexivo, pedindo ideias de 

ambos, sugerindo resolver a situação um com o outro, refletindo 

os sentimentos que passaram despercebidos, listando as 

perspectivas de ambos os meninos. Essas facilitações do diálogo 

devem ser repetidas várias vezes para que se tornem parte do 

repertório dos meninos. Certamente, muitas crianças são 

membros de comunidades, famílias e salas de aula onde os 

adultos e as crianças mais velhas presentes sabem como cultivar 

o diálogo nos momentos cotidianos da vida. Para muitas, no 

entanto, essa criação está ausente. As crianças nas salas de aula 

dirigem-se unilateral e monologicamente aos professores e são 

criadas em lares e comunidades onde o diálogo está em curto-

circuito, pela imposição de poder abusivo, não podendo 

facilmente provar o néctar e se envolver no desafio do diálogo. 

Paul e Andy tiveram o benefício da terapia individual, familiar e 

em pares, além de frequentar uma escola terapêutica por três 

anos. No contexto de suas difíceis vidas iniciais, a criação de 

momentos de compartilhamento íntimo é ainda mais comovente. 

No terceiro ano de seu trabalho relacional, vemos que são 

capazes de suportar a tempestade das emoções um do outro, de 

se aventurarem em papéis diferentes entre si e de começar a 

compartilhar as áreas mais profundas de suas preocupações na 

vida: sentindo falta dos pais ausentes, e o medo de um menino 

que sua mãe não sinta falta dele ou não o ame. 

 

Andy chega atrasado para a terapia e fica chateado por 

perder a visita da mãe. 



Andy, sua voz fungando grosso: “Eles provavelmente não 

me deixam sair cedo, porque não sabem o que estou 

perdendo. Eles não sabem que estou sentindo falta da 

minha mãe”. 

Paul fala espontaneamente, oferecendo um tipo de 

entendimento: “Ei, Andy, você sente falta da sua mãe, eu 

sinto falta do meu pai. A única hora que o vejo é quando 

acordo muito cedo. Ele chega em casa por volta da meia-

noite e eu estou dormindo profundamente”. 

Andy limpa o nariz com a manga. Seus olhos estão focados 

em Paul enquanto ele o ouve falar. 

Paul diz: “Eu quase nunca vejo meu pai porque ele tem que 

trabalhar horas extras”. 

Andy oferece uma voz mais calma: “Meu pai trabalha 

quase todos os dias. De fato, ele trabalha todas as noites, 

exceto sábado, domingo e sexta-feira. Então, geralmente 

fico com a babá. Hoje à noite estarei com ela. Paul diz: 

“Sim, papai sente nossa falta. Sentimos sua falta”. 

O tom de Andy é baixo: “Esse é o problema – minha mãe 

não sente minha falta”. Andy relata um incidente do fim 

de semana passado, quando ele e seus pais estavam 

saindo juntos. Conforme Andy conta, ele foi andar de 

bicicleta dizendo a sua mãe onde estaria, mas ela se 

esqueceu de ligar para ele. “Quando voltei, minha mãe 

tinha ido para a cama e meu pai foi dormir. E fui deixado 

sozinho”. Paul diz baixinho: “Sinto muito”. Depois de uma 

breve pausa, ele acrescenta: “A propósito, Andy, se você 

vir algum bilhete de rifa por perto, fui eu quem perdi”. Em 

vez de ficar desanimado e magoado com essa súbita 

mudança de assunto por parte de Paul, Andy 



imediatamente retoma o novo tópico. “Vamos procurar na 

sala, depois da escola”, diz ele. 

(pp. 180-2) 

 

Aqui, os meninos compartilham aspectos de suas vidas nunca 

divulgados aos terapeutas. Eles tocam profundamente nessas 

dolorosas ausências de presença e conexão, permanecendo lado 

a lado em apoio tácito. Seu diálogo verbal se funde a um diálogo 

sem palavras de estar presente um com o outro, enquanto 

buscam uma atividade comum. 

Através da vinculação do próprio entendimento e experiência 

com a do outro, o significado do conflito muda de local de 

satisfação ou frustração de seus próprios desejos para ser visto 

como inevitável devido a cada pessoa ter suas próprias 

necessidades, pensamentos, sentimentos e desejos. Essa 

sensação de inevitabilidade do conflito é equilibrada pelo 

fortalecimento da capacidade pessoal de assumir a perspectiva da 

outra, expressar sua própria perspectiva e trabalhar em conjunto 

em busca de um terreno comum. 

Nos níveis mais altos do entendimento interpessoal, Selman e 

Schultz descrevem uma capacidade de tomada de perspectiva 

social e aprofundamento. Aqui, o indivíduo começa a ver o 

impacto de sua participação em grupos sociais em suas 

perspectivas. Exploraremos essa capacidade examinando o 

trabalho de Carol Gilligan e seus colegas sobre o impacto do 

gênero nos relacionamentos e no diálogo, e examinando como 

esse último é usado no trabalho Freireano com grupos que sofrem 

de várias formas de opressão. 

Mantendo a própria voz junto a outras 



Para que ocorra um diálogo autêntico, é necessário que um seja 

capaz de diferenciar a sua perspectiva da do outro, permitindo 

que esse tenha uma voz. No entanto, é preciso também ser capaz 

de manter a própria voz em meio à briga do relacionamento. Ao 

voltar sua atenção para o desenvolvimento normativo de meninas 

americanas pré-adolescentes e adolescentes, principalmente 

garotas brancas e de classe média alta, Brown e Gilligan (1992) 

descobriram que elas haviam alcançado muitos dos marcos 

relacionais e dialógicos que Selman e Schultz delinearam. 

 

À medida que essas meninas crescem, tornam-se menos 

dependentes de autoridades externas, menos 

egocêntricas ou trancadas em sua própria experiência ou 

ponto de vista, mais diferenciadas das outras no sentido 

de serem capazes de distinguir seus sentimentos e 

pensamentos dos de outras pessoas, mais autônomas 

quanto a poder confiar ou assumir responsabilidade por si 

mesmas, mais gratas pela interação complexa de vozes e 

perspectivas em qualquer relacionamento, mais 

conscientes da diversidade da experiência humana e das 

diferenças entre grupos sociais e culturais. 

 

Infelizmente, essas capacidades não foram suficientes. Elas 

também perceberam 

 

que esse progresso no desenvolvimento anda de mãos 

dadas com a evidência de uma perda de voz, uma luta para 

autorizar ou levar a sério sua própria experiência – ouvir 

suas próprias vozes na conversa e responder a seus 

sentimentos e pensamentos –, maior confusão, às vezes 

defensiva, bem como evidências para a substituição do 



real por relacionamentos não autênticos ou idealizados. Se 

considerarmos responder a si mesmo, conhecer os 

próprios sentimentos e pensamentos, a clareza, a 

coragem, a abertura e as conexões fluentes com os outros 

e com o mundo como sinais de saúde psicológica, como 

nós fazemos, essas garotas não estão, de fato, se 

desenvolvendo, mas sim mostrando evidências de perda e 

luta e sinais de impasse em sua capacidade de agir diante 

de conflitos. 

(Brown & Gilligan, 1992, p. 6) 

 

Para manter a aparência de relacionamento, essas meninas 

estavam lutando com “uma série de desconexões que parecem ao 

mesmo tempo adaptativas e psicologicamente feridas, entre 

psique e corpo, voz e desejo, pensamentos e sentimentos, eu e 

relacionamento” (Brown & Gilligan, 1992, p. 7). Freqüentemente, 

elas eram vistas deixando de articular seus pensamentos e 

sentimentos em conversas, se isso as colocasse em conflito com 

outras pessoas. O que era inicialmente uma rejeição pública 

consciente de pensamentos e sentimentos, com o tempo se 

tornou uma rejeição inconsciente. Falando de modo hesitante, as 

meninas então expressaram que se sentiam confusas e inseguras 

sobre o que pensavam e sentiam. Com o tempo, muitas se 

afastaram de um relacionamento autêntico – com os outros e 

consigo mesmas. Elas se tornaram incapazes de identificar 

violações relacionais e, portanto, eram mais suscetíveis ao abuso. 

Brown e Gilligan começaram a se perguntar se estavam 

“testemunhando o início de divisões psicológicas e lutas 

relacionais bem documentadas na psicologia das mulheres” 

(1992, p. 106). 

Para incentivar a resistência e a resiliência das meninas, Gilligan e 

seus colegas perceberam que não bastava ajuda-las a colocar em 



palavras seus pensamentos e sentimentos para os outros. Para 

muitas, o medo de como seus pensamentos e sentimentos seriam 

recebidos já havia se metamorfoseado em uma forma onde elas 

próprias não se ouviam. As mulheres que trabalham com essas 

meninas tentaram encontrar maneiras de ajudar o ouvido interno 

a não ficar surdo, revivendo a capacidade de ouvir a 

multiplicidade dentro de si. Ao mesmo tempo, elas construíram 

um espaço para fortalecer o diálogo, um grupo onde as meninas 

podiam experimentar que outras pessoas sobreviveriam à(s) 

sua(s) voz(es); que o diálogo autêntico fosse possível, não apenas 

relações falsas ou idealizadas. Sem que essa experiência da voz 

seja recebida sem a perda do relacionamento, o ouvido não pode 

despertar e a voz não pode falar – seja no diálogo “interno” ou 

“externo”. 

Semelhante à valorização do jogo por Selman e Schultz, a equipe 

de Gilligan passou a apoiar o diário das meninas, sua escrita 

dramática e poética e a reivindicação de suas vozes físicas e 

metafóricas através do trabalho de voz de Linklater (1976). Eles 

incentivaram comunidades de pequenos grupos que chamaram 

de “Clubes de Teatro, Escrita e Passeio” que eram 

suficientemente seguros para que as meninas expressassem sua 

dissidência umas das outras sem perda de amizades e sentimento 

de pertencimento. Esse espaço alternativo proporcionava à 

comunidade resistência às mensagens culturais destinadas a 

essas meninas perderem suas vozes – principalmente quando 

divergentes – para agradar e se relacionar. 

As mulheres que trabalhavam com as meninas se tornaram 

conscientes de que muitas vezes haviam participado de práticas 

que conspiravam inconscientemente com o obscurecimento do 

que as últimas sabiam. É possível chamar o diálogo, enquanto se 

limita inconscientemente o conteúdo do que pode ser distribuído 

e a maneira como isso pode ser compartilhado. Para que o diálogo 



flua mais livremente, deve haver uma receptividade profunda aos 

distúrbios que ele pode criar. 

Taylor, Gilligan e Sullivan (1995) tornaram-se mais conscientes 

quanto a isso ao estudar meninas afro-americanas e hispânicas no 

centro da cidade de Boston, que eram consideradas “em situação 

de risco” por terem abandonado o ensino médio e pela gravidez 

na adolescência. Diferentemente das meninas e adolescentes 

especialmente brancas e privilegiadas em quem o trabalho 

original de Gilligan se baseava, as garotas deste estudo tinham 

pouco ou nenhum incentivo para “modular suas vozes para se 

misturar ou se harmonizar com a cultura predominante” (p. 3). 

Para as meninas privilegiadas, essa restrição e acomodação 

carregam a promessa de recompensas sociais adiante. Para as 

excluídas, esse autocontrole não tem recompensas claras. Eles 

descobriram que muitas dessas garotas negras e latinas eram 

capazes de falar e expressar sua dissidência. Mas, na maioria das 

vezes, eles sentiram que poucos as ouviram e se importaram. Suas 

vozes levantadas na escola foram experimentadas como 

perturbadoras, sendo desencorajadas por seus professores. 

De modo não surpreendente, eles descobriram que um conjunto 

de relacionamentos de apoio com mulheres que podiam ouvi-las 

e que compartilhavam suas próprias histórias era crucial para não 

apenas se formar no ensino médio e adiar a gravidez, mas 

também no ensino pós-secundário e no sucesso vocacional, bem 

como no desenvolvimento emocional e psicológico em geral. Mas 

por que era tão incomum essas garotas serem escutadas 

profundamente? 

Ouvir essas meninas, Taylor et al. (1995) dizem, 

 

é convidar a interrupção, perturbação ou dissolução do 

status quo. Apoiar os pontos fortes, a inteligência, a 



resiliência e o conhecimento das meninas, cuja cultura ou 

classe é marginalizada pela sociedade, é apoiar mudanças 

políticas, sociais, educacionais e econômicas. Pode ser 

mais fácil sacrificar as meninas do que apoiar seu 

desenvolvimento, e quando elas percebem isso, pode ser 

difícil para elas, com a melhor das intenções, não desistir 

de si mesmas e sacrificar suas próprias esperanças. 

(pp. 202–3) 

 

O diálogo – em seu sentido ideal – exige tanto a capacidade de 

receber profundamente o outro quanto a capacidade de receber 

a si mesmo; permitir ao outro uma voz e permitir ao eu uma voz. 

O diálogo exige a experiência de ser ouvido em palavras. Para que 

o diálogo não pareça fútil, a experiência de uma pessoa precisa 

ser recebida pela outra e honrada e refletida em suas palavras e 

ações. Ao ouvir as meninas em seu estudo, Taylor, Gilligan e 

Sullivan aprenderam como se sentiam abandonadas pelo sistema 

educacional. Muitas compartilharam o quão difícil tinha sido 

passar da escola primária, onde havia carinho e supervisão 

pessoal, até a escola secundária, onde se sentiam despercebidas, 

anônimas e indesejadas. No mundo do ensino médio urbano, as 

meninas geralmente se sentiam completamente sozinhas, com 

pouca ou nenhuma continuidade de relacionamento com 

professores e conselheiros. Com muita frequência, suas 

aspirações juvenis por seu futuro não eram acolhidas por adultos 

dispostos a ajudá-las a aproveitar as oportunidades, reunindo as 

informações e os recursos necessários para transformar seus 

sonhos em realidade. 

Enquanto estudavam o desenvolvimento adolescente da voz e a 

capacidade de se envolver em relacionamentos dialógicos das 

meninas, os pesquisadores perceberam que o próprio processo 

de sua pesquisa era potencialmente dialógico. A qualidade de sua 



participação impactou no caso das meninas poderem apresentar 

suas experiências. Eles se apoiaram em um aprendizado essencial: 

ouvir profundamente a dor e o ferimento do outro exige uma 

resposta, muitas vezes atraindo o indivíduo a participar ao lado 

do outro para abordar as fontes de seu sofrimento. Belenky, Bond 

e Weinstock (1997) têm se esforçado em dar esse passo no seu 

trabalho com mulheres a quem descrevem como “silenciadas” no 

diálogo consigo mesmas e com outras pessoas. 

Testemunha e diálogo 

Belenky, Clinchy, Goldberger e Tarule (1986), em Modos de 

conhecer das mulheres: O desenvolvimento do eu, da voz e da 

mente, descrevem vividamente a interpenetração do diálogo 

intrapsíquico e interpessoal, à medida que articulam diferentes 

formas de conhecimento das mulheres. A partir de entrevistas 

com mulheres que participaram de ambientes de aprendizagem 

formais e informais, elas descreveram cinco maneiras de 

conhecer e sua relação com o diálogo. 

O “conhecimento silenciado” na idade adulta está ligado a 

experiências familiares anteriores de negligência e abuso. Essas 

mulheres são passivas e moderadas, assumindo papéis 

subordinados na idade adulta. Belenky et al. concluem, ouvindo 

atentamente suas biografias: “O medo sempre presente de 

erupções vulcânicas e eventos catastróficos deixa as crianças sem 

palavras e entorpecidas, sem vontade de desenvolver suas 

capacidades de ouvir e conhecer” (p. 159). Essas mulheres se 

experimentam de modo fatalista, como irracionais e sem voz. 

Suas infâncias não foram passadas apenas isoladas de seus 

familiares e de outras pessoas fora da família, mas na maioria das 

vezes foram vividas sem brincar. A interseção de uma ausência de 

diálogo com outras pessoas com uma ausência de brincadeira, 

que fornece ocasião para o diálogo imaginal, é particularmente 



prejudicial para essas crianças quando elas crescem para a 

feminilidade. 

 

No curso normal do desenvolvimento, o uso de metáforas 

lúdicas dá lugar à linguagem – um sistema de símbolos 

validado consensualmente – permitindo uma 

comunicação mais precisa dos significados entre as 

pessoas. A fala externa torna-se cada vez mais 

internalizada à medida que é transformada em linguagem 

interna. O comportamento impulsivo dá lugar ao 

comportamento guiado pelas representações simbólicas 

do próprio ator de esperanças, planos e significados. Sem 

brincar, conversar, ouvir os outros e expressar sua própria 

voz, as pessoas não conseguem desenvolver um senso de 

que podem conversar e pensar sobre as coisas. 

(p. 33) 

 

Além disso, o mundo daqueles que foram criados pela força e 

negligência, e não pelo diálogo, torna-se um lugar de dicotomias 

simplistas – bom/ruim, grande/pequeno, perde/ganha – 

perdendo toda a textura sutil e complexa. 

Sem os diálogos imaginais do jogo e os diálogos interpessoais 

substantivos, a criança é restringida em uma estreita faixa da 

realidade (Watkins, 1986). Tanto a brincadeira quanto o diálogo 

permitem que a criança escape desse confinamento, visitando as 

perspectivas dos outros, assim como  fantasiando o que está além 

do que é dado. “O que é” e “quem é” tornam-se radicalmente 

ampliados à medida que somos capazes de nos des-centrarmos 

de uma única perspectiva e conjunto de experiências. Através da 

metaforização do jogo, ultrapassamos os limites do “eu” e da 

“realidade”. Os diálogos do jogo e os diálogos de interação social 



são criadores de um eu complexo, multifacetado e libertador. 

Através de cada salto empático, de cada re-incorporamento de 

nós mesmos em brincadeiras e fantasia, passamos além de nossas 

fronteiras usuais e excedemos aquilo que é dado. Trabalhar uma 

questão através da brincadeira – expressando-a, abordando-a de 

várias perspectivas e assumindo o papel dos outros no jogo – é 

traduzir nos diálogos do pensamento, dando frutos em nossas 

interações cotidianas. Não é de surpreender que a complexidade 

e sutileza da brincadeira de uma criança, sua flexibilidade em se 

movimentar entre os dramatis personae (atores de uma peça), 

possa ser vista em sua capacidade de reflexão e sua ágil 

participação no diálogo interpessoal. 

Infâncias que não dão oportunidade para o faz-de-conta e seu 

movimento entre os dramatis personae imaginais, cujas famílias 

desencorajam o diálogo interpessoal e cujas escolas limitam a 

experiência em sala de aula a trocas verbais unilaterais e iniciadas 

por professores, tornam altamente improvável que as crianças 

aprendam o “dar e receber do diálogo” (Belenky et al., 1986, p. 

34). Para essas crianças e os adultos em quem crescem, as 

palavras só têm força quando proferidas violentamente. Elas 

“tendem a ser orientadas para a ação, com pouco insight quanto 

aos seus próprios comportamentos ou motivações. Como não 

esperam serem ouvidas, não esperam resposta. O volume de suas 

vozes parece mais importante que o conteúdo. Elas não têm 

habilidades verbais de negociação e nem esperam que os 

conflitos sejam resolvidos por meios não-violentos” (1986, p. 

160). Aquelas que não escapam ao silêncio passam o legado de 

seus primeiros lares e escolas aos seus filhos: 

 

Mães que têm tão pouco senso de suas mentes e vozes são 

incapazes de imaginar essas capacidades em seus filhos. 

Não estando plenamente conscientes do poder das 



palavras para comunicar significado, elas esperam que 

eles saibam o que está em suas mentes sem o benefício 

das palavras. Esses pais não dizem aos filhos o que eles 

querem dizer com “bom” – e muito menos por que. Nem 

pedem aos filhos que se expliquem. 

Observamos essas mães “retrocedendo” seus filhos 

sempre que a criança fazia perguntas, mesmo quando as 

questões decorriam de curiosidade genuína e desejo de 

conhecimento. Era como se as perguntas em si fossem 

outro exemplo de “retrocesso” e “desrespeito” da criança. 

Essa mãe acha estressante as perguntas curiosas e 

pensantes da criança, pois ainda não se vê como uma 

autoridade que possui alguma coisa a dizer ou ensinar. 

(1986, pp. 163–4) 

 

Curiosamente, essas mulheres não tinham consciência de 

nenhuma experiência em si mesmas de diálogo consigo ou de ter 

uma voz interior; nem suas palavras expressavam familiaridade 

com a introspecção ou um senso de sua própria consciência. 

Aquelas que foram capazes de emergir do silêncio tiveram o 

benefício de relacionamentos ou ambientes que proporcionavam 

uma presença testemunhal: escolas que incentivavam o cultivo da 

mente e uma interação com as artes, relacionamentos 

significativos fora de casa – apesar da proibição para não formá-

los – e, para algumas, tais relacionamentos forjaram “através do 

puro poder de sua imaginação, dotando seus animais de 

estimação e companheiros imaginários com os atributos que 

nutrem o potencial humano” (1986, p. 163). 

No segundo modo de conhecer, que Belenky et al. (1986) 

descrevem como “conhecimento recebido”, as mulheres 

experimentam os outros como autoridades, silenciando suas 



próprias vozes para poderem absorver melhor a sabedoria dos 

outros. Sem confiança na própria capacidade de pensar na 

complexidade, não é de surpreender que elas procurem eliminar 

a ambiguidade de seus mundos. Cuidadas e educadas em modelos 

hierárquicos, essas mulheres não estão acostumadas a testar seus 

pensamentos em voz alta, em um ambiente favorável. Quando 

proporcionado esse meio, ficam animadas ao ouvir pessoas 

similares revelarem pensamentos afinados aos seus, e ver a 

recepção positiva desses pensamentos por outros. Por meio de 

experiências substitutas de receber e apreciar os pensamentos de 

alguém, os conhecedores recebidos podem começar a assumir 

mais a autoria de seus pensamentos, levando-os ao espaço 

relacional. 

No terceiro modo de conhecer, o “conhecimento subjetivo”, as 

mulheres ouviam atentamente suas próprias intuições, 

desconfiando do saber dos outros. Receosas da resposta 

desdenhosa de outras pessoas à compreensão intuitiva das 

situações, muitas dessas mulheres cresceram isoladas. O 

conhecimento delas ainda tinha a qualidade de ser recebido, 

embora neste caso por dentro e não por meio de autoridade 

externa. No quarto modo de conhecer, “conhecimento 

processual”, as mulheres haviam experimentado mentores que 

compartilhavam as maneiras de conhecer sua disciplina, dando-

lhes acesso para derivar seus próprios entendimentos através dos 

modelos disponíveis. 

Quando as crianças crescem em famílias e escolas onde o diálogo 

é encorajado, o conhecimento se torna um ato criativo. Quando 

uma mãe apresenta abertamente suas próprias experiências e 

pensamentos, além de facilitar a expressão de sua criança, a 

última se acostuma a pensar e voltar a pensar em conjunto. No 

que é claramente o seu telos de desenvolvimento preferido, 

Belenky e suas colegas descrevem aqueles que se envolvem nesse 

tipo de “conhecimento construído”. Nesse quinto modo de 



conhecer, o conhecimento passa a ser entendido como 

contextual. É reconhecido que existem vários pontos de vista, mas 

nem todos são igualmente adequados para revelar o que se está 

tentando entender. Esses conhecedores estão familiarizados com 

a audição de suas vozes interiores; no entanto, sabem que mesmo 

uma voz interior pode estar errada às vezes, pois também é uma 

perspectiva. Eles também são adeptos de uma escuta paciente 

das vozes dos outros. Os conhecedores construídos têm uma alta 

tolerância para navegar na contradição e na ambiguidade. 

Assim como a criança rompe os limites do que é dado através dos 

diálogos da brincadeira, o mesmo acontece com o adulto que 

pode se mover entre perspectivas e sistemas de conhecimento. 

Liberados da obediência irrefletida à autoridade externa, a 

qualquer sistema de pensamento e até as suas próprias vozes 

internas, esses conhecedores têm as ferramentas dialógicas para 

romper os aspectos opressivos não apenas do pensamento, mas 

também dos arranjos sociais. Surpreendentemente, sua criação, 

cuidado e engajamento com suas próprias vozes, as vozes de 

outras pessoas e ideias, se expandem para sua educação e 

cuidado com aspectos do mundo. Eles entendem que o próprio 

diálogo cultural pode ser interferido, afetado e transformado. 

Esse trabalho, no entanto, não pode ser realizado quando há 

pouca ou nenhuma consciência da multiplicidade de pensamento, 

de ser escutado na fala, ou da prática em ser um participante ativo 

do dar e receber do diálogo, revelando como funciona a natureza 

perspectivista das verdades convencionais. Requer ampla 

experiência de ser ouvido no pensamento e na manifestação do 

pensamento, e um fortalecimento do testemunho de alguém para 

os pensamentos dos outros. No capítulo 11, abordaremos a 

criação de locais públicos, onde testemunhar e engajar 

ativamente com múltiplas perspectivas pode contribuir para a 

construção de uma comunidade onde expressão, entendimento e 

visão venham a se desenvolver. 



Conselho e círculo: praticando a auto-expressão e a escuta 

profunda 

 

Falar e ouvir são uma forma de respiração psíquica. 

(Gilligan, 1982, p. xvi) 

 

As práticas do conselho e do círculo (Zimmerman & Coyle, 1996; 

Baldwin, 1998) recorrem a maneiras tradicionais de chamar as 

pessoas a entrarem em um círculo umas com as outras, para 

ouvirem atentamente a si mesmas e umas às outras. Elas 

fornecem maneiras básicas e fundamentais de ouvir sentimentos, 

pensamentos e visões que estão vivendo dentro de nós e dos 

outros. Por meio de um formato estruturado que permite que 

cada participante avance e ouça silenciosamente, crianças e 

adultos podem começar a se desvencilhar das práticas 

monológicas, entrando em um ritmo dialógico. A prática do 

conselho pode ser usada em amizades, salas de aula, famílias, 

organizações e comunidades. Zimmerman e Coyle (1996), da 

Fundação Ojai, cristalizaram as quatro intenções básicas de guiar 

os membros do grupo em sua presença um com o outro: 

• Ouça pelo coração 

• Fale a partir do coração 

• Se expresse de modo sucinto 

• Fale espontaneamente 

Essas intenções mudam a energia dos participantes para que seja 

criado um espaço para comunicações profundas. Ao passar um 

“objeto falante”, como uma pedra, a oportunidade de falar é 

disponibilizada a cada participante. Quando é a vez de uma 

pessoa segurar tal objeto falante, é a sua vez de compartilhar ou 

passar e permanecer em silêncio. Os participantes são convidados 



a não interromper, fazer perguntas, debater ou discutir, mas a 

ouvir o mais profundamente possível, para que perspectivas 

múltiplas e contraditórias possam se comunicar lado a lado. 

Rituais simples de partida e encerramento, como acender uma 

vela no início ou apertar as mãos no final, ajudam a formar o 

espaço contido no círculo. Um breve período de silêncio no início 

e entre cada palestrante permite a oportunidade de ouvir com 

mais concentração a si mesmo e aos outros. Para permitir uma 

forma de liderança compartilhada, muitas vezes o convocador do 

círculo gira. Uma consulta acordada pode iniciar o 

compartilhamento ou o círculo pode ser  simplesmente usado 

para ouvir o que está presente no grupo. Uma vez disponível 

como prática, uma comunidade pode mudar para o conselho 

quando é necessária uma escuta mais profunda em torno de um 

tópico específico. Mesmo dentro de círculos aparentemente 

homogêneos, o conselho permite que haja um espaço para 

diferenças, tornando possível que as pessoas se sintam mais 

confortáveis em recebê-las e dar espaço para elas. Suas práticas 

de escuta empática e expressão de todos os presentes são 

fundamentais para a construção de culturas democráticas de paz, 

baseadas em respeito e compreensão mútuos e liderança 

compartilhada. 

Nas práticas do conselho, é importante que quando as questões 

forem levantadas, não sejam simplesmente deixadas na mesa 

porque ninguém responde a elas. Em um dos usos dessa prática, 

vimos estudantes negros e aliados brancos levantarem questões 

sobre racismo no currículo escolar, enquanto outros estudantes 

defendiam o status quo. A sessão do conselho havia sido 

planejada de tal maneira que só havia tempo para cada pessoa 

falar uma vez antes do término da reunião. Depois que todos 

falaram, foram agradecidos por suas contribuições e a reunião 

terminou. Um tremendo sentimento de frustração e raiva pairou 

no ar e dividiu o grupo após a reunião. Como resultado de 



experiências desse tipo, quando usamos essa prática, geralmente 

a combinamos com uma forma de pesquisa participativa a ser 

discutida mais adiante no Capítulo 12. Nesta variação, pedimos 

aos participantes que ouçam atentamente cada história à medida 

que avançamos o círculo pela primeira vez, a fim de discernir 

linhas comuns de conexão e diferenças fortes ou interessantes 

entre as experiências que estão sendo articuladas. Depois, 

percorremos o círculo uma segunda vez para ver o que as pessoas 

notaram. Como exemplo, em uma aula, pedimos aos alunos que 

falassem sobre os tipos de desejos ou estímulos não atendidos 

que os levaram a se inscrever em um programa de pós-graduação 

em psicologia profunda e cultura. Enquanto cada pessoa falava, 

ficou chocantemente aparente que em 25 ambientes sociais 

separados, cada aluno sentia que questões importantes de suas 

vidas nunca poderiam ser tratadas porque se sentiam isolados e 

sozinhos em seus pensamentos. Na segunda rodada de palestras, 

a turma começou a ver que esses assuntos não podiam ser 

meramente pessoais ou idiossincráticos; que deve haver fatores 

sociais, culturais e contextuais na sociedade norte-americana que 

separam as pessoas e interrompem o diálogo social. Durante essa 

rodada do círculo, a análise da classe eclodiu de reflexões 

individualistas e personalistas para começar a considerar a inter-

relação de fatores culturais e psicológicos de uma maneira mais 

profunda. Eles começaram a questionar por que tinham dado 

como certo alguns aspectos de seu contexto social, ou assumiram 

que o que estava acontecendo com eles era uma questão 

inteiramente individual. O conselho rompeu antigas suposições e 

deixou os alunos com um novo conjunto de perguntas, mais 

preparados para explorar os materiais apresentados, as leituras e 

o seu método. Essa combinação de prática do conselho com 

pesquisa participativa ajuda os participantes a entrar em novos 

entendimentos de si mesmos, do outro e de um contexto maior. 



Das culturas do silêncio ao diálogo libertador: o trabalho de 

Paulo Freire 

As conexões entre chegar a entender o contexto em que se 

encontra, ganhar voz para abordá-lo e ser capaz de se engajar 

criativamente em esforços para transformá-lo, são 

cuidadosamente articuladas na obra de Paulo Freire. Nas culturas 

do silêncio, há uma supressão da voz, do diálogo e da memória 

que obscurece e normaliza o contexto para manter o status quo 

dos arranjos de poder. 

Paulo Freire cresceu no Recife, em uma sólida família de classe 

média. As repercussões da Grande Depressão nos Estados Unidos 

lançaram repentinamente muitos na América Latina em um 

estado de pobreza, incluindo a família de Freire. Ele se lembra 

que, enquanto estava sentado em sua sala de aula quando jovem, 

incapaz de se concentrar devido à fome, silenciosamente firmou 

um compromisso de trabalhar em questões da fome no mundo 

quando crescesse. De fato, ele abordou a fome, mas era a fome 

de um sentido de voz e ação, a fome de entender o mundo que 

consideramos inevitável e imutável, e a fome de aproveitar a 

“vocação da humanização” para transformar esse mundo onde 

vivemos. 

Em 1961, ele foi convidado a iniciar um programa de alfabetização 

que envolveria o ensino de cinco milhões de pessoas, que tiveram 

a educação anteriormente negada pelas instituições 

neocolonialistas. Como nos Estados Unidos, onde também era 

proibido ensinar aos escravos como ler e escrever, essa privação 

era usada no nordeste do Brasil para tirar o poder das massas e 

facilitar as justificativas de sua inferioridade. Então, tais alegações 

racionalizaram os abusos dos trabalhadores, como fazem nos 

Estados Unidos. Muitos foram consignados a condições de 

pobreza, desnutrição e doença, a fim de que alguns com poder 

pudessem lucrar. 



Freire argumentou que, para os desprovidos de privilégios, 

aprender a ler deveria envolver um processo de decodificação não 

apenas das palavras e frases que são significativas para nós, mas 

também das circunstâncias culturais e socioeconômicas que 

moldam nossa vida e pensamento cotidianos. Uma vez capaz de 

decodificar essas condições, é mais possível para o indivíduo 

participar de sua transformação. No modelo de Freire, um 

“animador” ajuda os participantes do grupo de alfabetização a 

começar a questionar como são fabricadas suas experiências, 

preocupações e sofrimentos diários, em vez de aceitá-los como 

dados. O papel do animador é contrastado com a “tendência da 

consciência opressora de ‘des-animar’ a tudo e a todos que 

encontra, em sua ânsia de possuir”, uma tendência comum ao 

sadismo (Freire, 1989, p. 45). O animador co-cria com o grupo 

participante um espaço no qual o diálogo se torna possível. O 

animador não domina o grupo nem assume o status de 

especialista, mas ajuda seus membros a apresentar problemas e 

questões que permitem a possibilidade de entender as condições 

da vida cotidiana. Em um grupo de apoio que é liberado da 

objetivação com a qual seus membros se acostumaram, a 

realidade vivida se torna mais livre do alcance do fatalismo. As 

palavras começam a abrir o reino do “possível”, liberando o 

cotidiano. Pede-se aos membros que proponham palavras ou 

temas generativos que gostariam de aprender a escrever e  

explorar mais profundamente: palavras como água, liberdade e 

educação. 

O primeiro passo é chamado de “conscientização”, um processo 

de grupo de empoderamento que permite que alguém se envolva 

ativamente com as estruturas socioeconômicas com as quais se 

identificou anteriormente, e que se viu cegado. Como exemplo, 

um animador pode fazer perguntas para explicar por que uma 

palavra generativa foi proposta: água. Uma mãe pode responder 

que está profundamente deprimida porque a saúde de seu filho é 



afetada negativamente pela poluição da água em sua 

comunidade. “Por que a palavra ‘água’ é tão importante? Por que 

a água limpa é tão escassa? O que e quem controla quanta água 

limpa você recebe? Como isso foi determinado? Sempre foi 

assim? Quais são os outros efeitos de não ter água potável 

suficiente?”. Os esforços de mudança são direcionados não mais 

ao nível individual, à depressão de uma mãe em particular, mas à 

comunidade mais ampla e à mudança cultural que, no final, 

afetará o bem-estar dos participantes. 

Ao estudar a situação escolhida e gerar alguns entendimentos 

comuns por meio do diálogo, um grupo pode começar a 

decodificar uma situação cotidiana, encontrando sua relação com 

paradigmas dominantes. Nesse ponto, sua compreensão de como 

uma instância do cotidiano é construída socialmente permite que 

comecem a conceber arranjos sociais mais justos. Esse segundo 

passo na prática freireana é chamado de “anunciação”. Essa 

anunciação do que é desejado, em oposição à denúncia do que é 

indesejável, torna-se possível dentro de uma comunidade que 

começa a sentir um sentido de solidariedade e empoderamento 

mútuo. Um abandono fatalista das coisas como elas são é 

gradualmente deslocado pelo sentido de que alguém em 

conjunto com os outros pode passar de objetos de um sistema 

injusto a sujeitos, que podem agir de maneira a transformar a 

realidade dada. 

Alschuler (2006), em A psicopolítica da libertação: consciência 

política sob uma perspectiva junguiana, descreve como a 

compreensão evolui através do método freireano. Inicialmente, 

experimentamos os problemas que sofremos como inevitáveis e 

normais. Nesse estágio “mágico”, sentimos que as coisas estão 

sendo causadas por fatores fora do nosso controle ou 

entendimento e, portanto, nossa ação pela mudança é fútil. Nós 

nos sentimos impotentes, sem poder de compreender ou mudar 

nossas circunstâncias. Em seguida, começamos a ver os 



problemas que sofremos, mas entendemos que eles são causados 

por indivíduos únicos: nós mesmos ou algum outro mal. Ainda não 

existe um entendimento de como um sistema social injusto e 

opressivo cria opressores. No terceiro estágio, consciência crítica, 

“o indivíduo possui um entendimento integrado do sistema 

sociopolítico, permitindo relacionar instâncias de opressão ao 

funcionamento normal de um sistema injusto e opressivo” 

(Alschuler, 1997, p. 290). Pode-se agora rejeitar a ideologia do 

opressor e procurar transformar o sistema em colaboração com 

outras pessoas através do desenvolvimento da imaginação 

utópica e de novos relacionamentos afetivos dentro dos grupos. 

O que antes era entendido como problemas “pessoais” agora é 

visto como problemas da comunidade e, frequentemente, 

problemas de classe. Somente nesse ponto a ação coletiva 

dialógica é usada para transformar o contexto. 

Por que esse processo é necessário? Freire diz que a classe 

dominante tenta “por meio do poder de sua ideologia, fazer com 

que todos acreditem que suas ideias são as ideias da nação” 

(Freire e Faundez, 1989, p. 74). Ele entende que o poder de uma 

ideologia para governar se deve à maneira como ela está 

incorporada nas atividades diárias. Um paradigma dominante 

opera por meio de monólogo, não de diálogo. Requer a falta de 

voz da parte dos outros para se sustentar. 

É através do diálogo que se rompe a “burocratização” da mente, 

onde pode haver uma ruptura com os padrões previamente 

estabelecidos. “De fato, não há criatividade sem ruptura, sem 

uma quebra com o antigo, sem o conflito no qual você precisa 

tomar uma decisão” (Freire, em Horton & Freire, 1990, p. 38). 

Para Freire, a verdadeira educação não é a acumulação de 

informações depositadas no aluno pelo professor, através do que 

ele chama de método de educação “bancário”; nem é a criação de 

novas “narrativas mestras” que articulam realidades fixas. A 

verdadeira educação deve incentivar a ruptura através do diálogo. 



Professor e aluno devem ser capazes de efetuar, comunicar-se e 

desafiar-se, em vez de perpetuar a dominação por meio de 

métodos de ensino monológico que desempoderam ainda mais. 

As metodologias de Freire criam espaços abertos de 

desconstrução, diálogo e imaginação, onde novas alianças e 

práticas podem ser propostas, experimentadas e analisadas. 

Freire está bem ciente da internalização da opressão. Por meio do 

questionamento do animador, um participante começa a 

reivindicar o que sabe sobre a situação em discussão. Em vez de 

ser um destinatário passivo da situação problemática, as palavras 

generativas encontradas na leitura, escrita e fala levam à 

transformação de experimentar a si mesmo como um objeto para 

assumir o papel de questionador. É um sujeito que pode sonhar 

uma realidade diferente da que é dada. O animador, embora 

enquadrado por uma posição específica, toma cuidado para não 

doutrinar ou proclamar por si mesmo o problema e a solução. 

Fazer isso intensificaria a opressão a qual o participante está 

sujeito, incentivando o silêncio e a subserviência interior e 

exterior. Através da apresentação de problemas, audição radical 

e acolhimento, o animador ajuda a abrir um espaço para que a voz 

ocorra – interna e externamente. Esse tipo de diálogo leva à 

análise crítica, ao despertar do desejo, ao acolhimento de 

múltiplos pontos de vista e ao engajamento na ação para 

transformar o mundo. 

Com brilhante clareza, Freire (1989) conecta esse diálogo com o 

amor: 

 

O diálogo não pode existir, no entanto, na ausência de um 
profundo amor pelo mundo e por mulheres e homens. A 
nomeação do mundo, que é um ato de criação e recriação, 
não é possível se não for infundida com amor. O amor é ao 
mesmo tempo o fundamento do diálogo e o próprio 



diálogo. Portanto, é necessariamente tarefa de sujeitos 
responsáveis e não pode existir em uma relação de 
dominação. A dominação revela a patologia do amor: 
sadismo no dominador e masoquismo no dominado. Pois 
o amor é um ato de coragem, não de medo, o amor é 
compromisso com os outros. Não importa onde os 
oprimidos sejam encontrados, o ato de amar é o 
compromisso com a causa deles – a causa da libertação. E 
esse compromisso, porque é amoroso, é dialógico... 

(p. 77) 

 

O processo dialógico que Freire praticou o levou ao exílio durante 
os anos de ditadura no Brasil. O livro mais famoso de Freire, 
Pedagogia do Oprimido, foi traduzido para dezenas de idiomas, 
enquanto foi banido na maioria dos países da América Latina 
assim como na Península Ibérica durante os anos de seu exílio. 
Seu método afetou a prática dialógica crítica em todos os 
continentes. Depois de retornar ao Brasil, e antes de sua morte 
em 1997, tornou-se Secretário de Educação em São Paulo. 

Imaginação utópica 

Uma vez que alguma medida da prática dialógica crítica é 
estabelecida dentro de uma comunidade, sonhar com o mundo se 
torna algo possível. Das tentativas de entender nosso 
despedaçamento compartilhado surgem visões do que é mais 
profundamente desejado. Após a devastação e horror da Segunda 
Guerra Mundial, Frances Polak (1973) observou a perda de 
imagens de futuro da Europa. Ele começou a se reunir com grupos 
de todo o continente para ajudar a restaurar uma imagem dos 
futuros desejados. Elise Boulding, socióloga e quacre, traduziu seu 
trabalho para o inglês. Mais tarde, quando os Estados Unidos 
iniciaram uma corrida armamentista nuclear com a União 
Soviética, ela observou que muitos jovens e adultos americanos 



hesitavam em sua capacidade de imaginar um mundo em 
andamento. Com base no trabalho de Polak, Boulding (1983) criou 
oficinas chamadas “Imaginando um mundo sem armas”. Os 
participantes imaginam utopicamente um mundo pacífico em 30 
anos, livre da ameaça de armas nucleares. Como essas imagens 
sozinhas podem ser desanimadoras, devido à lacuna entre 
realidade e visão, ela faz com que os participantes imaginem na 
ordem inversa, a partir de sua imagem utópica em retrocessos de 
cinco anos, perguntando: “O que precisaria acontecer, a essa 
altura, para preparar o caminho para a realidade utópica vir a 
existir?”. Trabalhando ao inverso, perguntamos que tipos de 
trabalho no presente são necessários para começar a preparar o 
terreno para um estado mais utópico. Dessa maneira, imagens 
utópicas são associadas a imagens que representam estados mais 
intermediários que apontam para possíveis caminhos do real para 
o desejado, do presente para o futuro. Esse formato pode ser 
adaptado a muitas preocupações que não sejam o holocausto 
nuclear, permitindo que um pequeno ou grande grupo saia do 
presente por meio de imagens acolhedoras que acenam para sua 
encarnação em nosso mundo compartilhado. 

Um formato básico pode ser usado em locais públicos (ver o 
Capítulo 11) e em outras reuniões de grupo ou comunidade: 
pedindo aos participantes que se abram para imagens utópicas 
imaginadas para o futuro, compartilhando essas imagens, 
trabalhando ao inverso, lentamente imaginando estágios 
intermediários e perguntando a si e ao grupo o que precisaria 
acontecer no presente para que as imagens desejadas se 
realizassem. Ter materiais de arte disponíveis para permitir uma 
variedade de modos de expressão das imagens utópicas pode ser 
poderoso. O formato abaixo foi adaptado por Watkins a partir do 
trabalho de Boulding. Esse formato básico pode ser elaborado em 
oficinas de várias horas ou dias, dependendo das necessidades do 
grupo. O tema em que o grupo está focado pode ser enfatizado 
em cada uma das seções. 



Quando usamos um horizonte de tempo ampliado, como 30 anos, 
para acolher desejos que, de outra forma, pareceriam impossíveis 
ou impraticáveis de encarnar, não é incomum que para alguns 
participantes possam surgir também imagens de catástrofe. É 
melhor avisar os membros de que isso pode acontecer, exigindo 
assim uma aproximação entre o que é temido e o que é desejado. 

1. Animador: [Oriente os(as) participantes a fecharem os 
olhos e relaxarem, respirando fundo.] Imagine estar no 
seu lugar favorito em sua casa ou sua comunidade, um 
local onde você se sente relaxado(a) e revigorado(a). Traga 
todos os seus sentidos para te conduzir enquanto você 
aprecia este lugar. Observe os cheiros e fragrâncias no ar. 
Observe qualquer som. 
Como o ar corre na sua pele? 
Como são as cores? 
Que hora do dia parece? 
Apenas descanse por alguns momentos na plenitude deste 
lugar. 
[Esta parte é para ajudar a despertar sentidos imaginários, 
para que as imagens subsequentes sejam o mais vivas 
possível. Isso também coloca os(as) participantes em um 
lugar pacífico, a partir do qual eles(as) podem se mover 
para as imagens utópicas.] 

2. Animador: Feche os olhos neste local. Quando eu pedir 
para você abri-los, será daqui a 30 anos. Não deixe sua 
própria mortalidade impedi-lo(a). Houve muitas 
mudanças positivas em sua comunidade, sua nação e no 
mundo global mais amplo; transformações que refletem 
os desejos mais profundos das pessoas por suas vidas. Ao 
começar a viajar pela comunidade – visitando escolas, 
locais de cura, governamentais, da vida espiritual – 
observe com o máximo de detalhes em como esses 
desejos se manifestaram. Agora, abra seus olhos 
imaginários e comece a explorar. [Informe aos(às) 



participantes quanto tempo eles(as) terão para cada 
etapa.] 

3. Animador: Agora amplie sua imaginação utópica para 
explorar como as coisas podem ter mudado positivamente 
nos níveis nacional e global. Você pode abrir um jornal a 
partir desse dia [mesma data daqui a 30 anos] ou ouvir um 
noticiário e observar como as histórias mudaram. Ou 
então você pode se encontrar andando em uma parte 
muito diferente do mundo. Se a sua atenção começar a se 
desviar, traga-a suavemente de volta para ver como os 
desejos mais profundos das pessoas pelo mundo se 
manifestaram nas mudanças que ocorreram. [Se houver 
tempo, os(as) participantes podem desenhar suas 
imagens e colá-las na parede.] 

4. Animador: De olhos fechados, convido cada um(a) de 
vocês a compartilhar uma imagem daquilo que imagina ser 
sua comunidade, nação ou mundo na sua imaginação 
utópica. Descreva-a em detalhes, para que o resto de nós 
possa imaginá-la claramente. A pessoa à sua direita 
passará um objeto falante quando terminar, para que você 
saiba quando começar. 

5. Animador: [Quando cada pessoa tiver a chance de 
compartilhar, continue com as seguintes instruções.] 
Escolha uma das mudanças que mais lhe agradam, que 
você estaria disposto(a) a honrar por meio de suas ações 
e a mantenha em seu coração. Pergunte a si mesmo(a): “O 
que seria necessário nos próximos 15 anos para que essa 
imagem tivesse chance de se tornar realidade em 30 
anos?”. Reserve um tempo para refletir sobre isso, 
permitindo começar a preencher o máximo possível de 
detalhes. 

6. Animador: Agora imagine também com o máximo de 
detalhes que consiga o que seria necessário nos próximos 
cinco anos para que essa realidade utópica tivesse a 
chance de começar a criar raízes no mundo. 



7. Animador: O que precisaria começar a acontecer no 
próximo ano para que essa imagem utópica se movesse? 

8. Animador: Em que parte disso você pode imaginar se 
envolver? Que mudanças em sua vida atual exigiria tal 
envolvimento? 

9. Animador: Mantendo sua imagem utópica no espaço do 
seu coração, pergunte a si mesmo(a): quem, dentro de 
você, mais desejaria seu envolvimento em tornar essa 
imagem uma realidade? Se essa parte de você fosse 
personagem de um romance, como ele ou ela seria? Onde 
ele ou ela moraria? Em que ele ou ela estaria envolvido? 
Tente conhecer essa personagem ou figura através de um 
breve encontro de imaginação ativa. 

10. Animador: Agora observe onde em seu corpo você sente 
alguma resistência a trabalhar em direção à mudança 
utópica que imaginou. Se esse sentimento fosse uma 
personagem, como ele ou ela seria? Mais uma vez, tente 
se envolver com essa personagem através da imaginação 
ativa, conhecendo-a o máximo possível em alguns 
minutos. 

11. Animador: Veja se essas duas personagens gostariam de 
conversar uma com a outra. Permita que um diálogo se 
desenvolva, se assim o desejar. 

12. Animador: Encerre sua imaginação e, quando estiver 
pronto(a), abra os olhos. Temos tempo para percorrer o 
círculo uma vez para que você compartilhe a imagem da 
mudança desejada com a qual estava trabalhando, como 
se imagina trabalhando para isso no próximo ano e 
qualquer coisa que tenha notado sobre desejo e 
resistência dentro de si para se envolver em ações para dar 
vida a esta imagem no mundo. 

13. Animador: Para finalizar, gostaria que cada um de vocês 
brevemente pedisse por qualquer coisa que, pessoal ou 
espiritualmente, precise para ser mais capaz de ajudar a 
manifestar no mundo aquilo deseja profundamente. 



Um grupo pode ser convocado para trabalhar na imaginação do 
futuro em torno de uma área de interesse comum, ou para ajudar 
a revelar a multiplicidade de desejos que estão presentes dentro 
de um coletivo, dando suporte ao chamado de cada membro em 
relação à sua visão. 

O Movimento Sarvodaya no Sri Lanka propôs um Plano de Paz de 
500 anos. Compreendendo que as sementes do atual conflito 
violento, pobreza e injustiça foram semeadas nos últimos 500 
anos, ele capta a intensidade e a duração dos esforços necessários 
para criar a paz. Diante da devastação ecológica e cultural atual, 
essa imaginação utópica é necessária para reverter a aceitação 
fatalista dos arranjos insustentáveis em que nossas vidas estão se 
desenrolando (Macy, n.d.). 

Investigação apreciativa 

A imaginação utópica nos permite ficar temporariamente não-
confinados pelas dificuldades que enfrentamos ao acolher 
imagens que podem estar longe das realidades que atualmente 
vivemos. A investigação apreciativa começa em um ponto 
dialógico diferente, trazendo para o grupo uma consciência de 
onde no presente o que é desejado já está enraizado. Em grupos 
e comunidades que sofrem de várias formas de dificuldades, os 
processos de investigação apreciativa permitem que a 
comunidade nomeie recursos e capacidades valiosas que podem 
ser usadas enquanto trabalham juntos em direção a objetivos 
mutuamente desejados. Sem dúvida, uma prática antiga com 
muitas formas culturais, os processos de investigação apreciativa 
foram analisados e desenvolvidos em uma forma de 
pesquisa/ação por David Cooperrider e Suresh Srivastava (1987). 
Eles perceberam que os tipos de perguntas que são feitas afetam 
radicalmente os resultados que experimentamos em nossos 
grupos e organizações. Em vez de começar perguntando sobre 
dificuldades e deficiências, eles começam a investigar o que é 
generativo e vivificante, sabendo que são essas peças que devem 



ser construídas e nutridas. Cooperrider e Srivastava incentivam os 
participantes a verem a si mesmos e suas organizações como 
expressões de beleza e espírito. Ao se concentrar dessa maneira, 
pode-se evitar a contribuição de sentimentos de autodefesa e 
desesperança e, em vez disso, contribuir com sentimentos de 
entusiasmo, vivacidade, competência criativa, orgulho e 
esperança. Desde a sua criação, a investigação apreciativa tem 
sido usada em uma ampla variedade de contextos na África, 
Europa, Ásia, Austrália e Estados Unidos. A investigação 
apreciativa incentiva os participantes a aproveitar as realizações 
passadas e os pontos fortes existentes em uma comunidade, 
estabelecendo algum consenso em torno de uma visão 
compartilhada do futuro e construindo estratégias e parcerias 
para alcançar ainda mais essa visão. 

A investigação apreciativa foi projetada para gerar conversas 
criativas entre as pessoas. Elas são incentivadas a compartilhar 
através de histórias, imagens e metáforas o que tem melhorado a 
vida em seu trabalho umas com as outras. A partir desse 
conhecimento compartilhado de seus recursos criativos coletivos, 
são também incentivadas a imaginar um futuro para o qual 
desejam trabalhar juntas. 

Embora a apreciação faça parte da nossa abordagem com as 
outras pessoas e as organizações das quais somos membros, 
muitas vezes ela não é praticada de maneira disciplinada e 
sustentada. Muitas vezes, é misturada com tendências de invocar 
problemas e críticas que minam o que a apreciação pode ser 
capaz de causar. A investigação apreciativa fornece a um grupo 
uma maneira de sistematicamente localizar e nutrir o que há de 
melhor no sistema, adotando uma postura de curiosidade e 
admiração genuínas. Nosso foco afeta o que se torna realidade, à 
medida que obtemos mais do que prestamos atenção. O processo 
apreciativo envolve rastreamento e ventilação. Rastrear é um 
estado de espírito em que se busca constantemente o que mais 



se deseja. Ventilar é qualquer ação que amplifique, incentive e 
ajude a levar isso adiante. 

Cooperrider (1990) propõe uma hipótese heliotrópica (Bushe, 
1995). Com isso, ele quer dizer que um sistema social evolui para 
as imagens mais positivas que possui de si mesmo, assim como 
uma planta se orienta para o sol. Essas imagens não precisam ser 
mantidas conscientemente, e quanto mais afirmam o grupo, mais 
o mantêm com um padrão sugerido pela teoria/ideia/imagem que 
o grupo tem de si mesmo, no seu melhor. As raízes da investigação 
apreciativa na teoria organizacional criam limites em sua utilidade 
em locais públicos e grupos comunitários. Embora útil na geração 
de um inventário de recursos individuais e comunitários, bem 
como uma visão compartilhada para afetar as mudanças 
desejadas, essa investigação não aborda o contexto social mais 
amplo que afeta profundamente as experiências e aspirações dos 
membros do grupo, e a relativa dificuldade de efetuar mudanças 
em circunstâncias inóspitas. 

Sem usar o termo “investigação apreciativa”, Martín-Baró (1994) 
também descreveu esses processos de apreciação em suas 
próprias palavras: “Nossa tarefa é descobrir, através da memória 
coletiva, os elementos do passado que se mostraram úteis na 
defesa dos interesses das classes exploradas e que podem ser 
aplicados à luta atual” (p. 30). Através de seu trabalho com 
salvadorenhos, ele conseguiu destilar, apreciar e refletir sobre as 
qualidades que via como recursos para a transformação. “A 
história atual confirma, dia após dia, sua intransigente 
solidariedade com o sofrimento, sua capacidade de entregar e 
sacrificar pelo bem coletivo, sua tremenda fé na capacidade 
humana de mudar o mundo, sua esperança para um amanhã que 
continua sendo violentamente negado a eles” (p. 31). 

Parece que, no emprego real, a investigação apreciativa precisaria 
ser usada em grupos juntamente com alguns tipos de limites 
relacionados a ações indesejáveis. Poucos grupos podem 



sobreviver a coisas como atos caóticos ou comportamentos 
agressivos e ameaçadores; portanto, é necessário que haja limites 
estabelecidos sobre comportamentos aceitáveis dentro do grupo 
que alguém está tentando nutrir através da apreciação. Em 
muitos casos, esses limites podem estar implícitos, mas, mesmo 
assim, a maioria dos grupos encontra algumas ações que não 
apreciam e precisam nomear como inaceitáveis. Como todas as 
metodologias, a investigação apreciativa é útil com uma “pitada 
de sal” e em combinação com outras práticas dialógicas. 

Diálogo Bohmiano 

As práticas de conselho e investigação apreciativa podem ser 
poderosas ao reunir os membros de um grupo para ouvir mais 
profundamente uns aos outros de maneiras contidas, conscientes 
e generativas. Onde as conversas estão se desenvolvendo entre 
pessoas com experiências de vida divergentes, processos formais 
de diálogo serão úteis para entender as diferentes suposições que 
constroem nossos mundos vividos. 

Sob a influência do individualismo, à medida que os indivíduos se 
preocupam com a sobrevivência e o bem-estar pessoais, o 
pensamento de uma comunidade ou cultura pode se fragmentar. 
David Bohm, físico e colega de Krishnamurti, propôs um processo 
de diálogo em grandes grupos para resolver essa fragmentação. 
Enquanto alguém é encorajado a dar voz aos pensamentos, é 
pedido que não se identifique demais com as opiniões, mas que 
procure as suposições por trás delas. Não se defende nem ataca a 
opinião de outra pessoa. Senta-se mais ao lado e ouve-se a 
diversidade presente. Por meio de uma escuta atenta, o grupo 
pode começar a pensar em conjunto, com uma base na 
complexidade do assunto em questão, expressa em muitos 
presentes. A maneira respeitosa e indescritível da presença  de 
cada um com o outro se torna mais importante que o conteúdo 
específico de dado momento. A relevância de uma postura 



intencional para a mediação e resolução de conflitos profundos 
entre grupos e intragrupos é clara. 

É através da diferença presente que se pode começar a ouvir suas 
próprias suposições. Bohm pede que, quando ouvimos essas 
suposições, tentemos suspendê-las, em vez de nos envolvermos 
em movimentos defensivos de dominar as outras vozes e 
defender nossas suposições como a única verdade. Esse 
reconhecimento e suspensão de suposições é feito a serviço de 
começar a ver mais profundamente o que significa um, e o que o 
outro pode significar. Por meio da diversidade dentro do grupo é 
que a parcialidade de uma única perspectiva pode ser 
compreendida. A oportunidade para esse tipo de diálogo em 
grupo grande começa a liberar o eu da identificação irracional 
com tanta parcialidade e possibilita uma forma mais complexa e 
sutil de pensar juntos. De Mare, Piper e Thompson (1991), colegas 
de Bohm, dizem que “o diálogo tem um tremendo potencial de 
pensamento: é do diálogo que surgem ideias para transformar a 
falta de mente e a massificação que acompanham a opressão 
social, substituindo-a por níveis mais altos de cultura, 
sensibilidade, inteligência e humanidade” (p. 17). 

Quando defendemos uma suposição, diz Bohm (1996), estamos 
ao mesmo tempo “afastando o que quer que seja novo... há muita 
violência nas opiniões que defendemos” (p. 15). A defesa de uma 
ideia sem e a escuta profunda das suposições e ideias 
concorrentes dos vizinhos é uma forma de opressão, 
principalmente se alguém tem poder para impor a ideia aos 
outros sem o seu consentimento. 

Vendo as nossas próprias suposições e as de outras pessoas, 
chegamos a um lugar em que podemos começar a pensar juntos, 
enxergando mais da totalidade que compreende nossa situação. 
O psicólogo social Edward Sampson (1993b) tem o cuidado de nos 
lembrar que permitir que outros falem não é suficiente, no 
entanto, se eles não podem ser “ouvidos à sua maneira, em seus 



próprios termos”, em vez de serem constrangidos a “usar a voz 
daqueles que os construíram” (pp. 1220, 1223). Aqui, é preciso ter 
um ponto de vista de terceira pessoa em relação a si mesmo, 
refletindo sobre como as ações, atitudes e suposições surgem de 
ideologias específicas e, além disso, como as ideologias com as 
quais nos identificamos afetaram outras. 

Esse diálogo ajuda os participantes a abordar o pensamento de 
um nível cultural, em vez de vê-lo como reflexo de uma psique 
individual. Para pensar adequadamente, precisamos convidar e 
testemunhar a multiplicidade dentro do grupo. Sem essa prática 
consciente reflexiva, o pensamento permanece parcial, cego 
pelas suposições com as quais se identificou. Esse diálogo em um 
grande grupo exige a suspensão dos modos de operação egoístas 
usuais: julgar, condenar e considerar-se superior (ou inferior). Elas 
interferem em ouvir profundamente e despertar mais 
profundamente para ver onde nós mesmos estamos. 

A arte das perguntas: Diálogo em meio a conflitos divisores 

 

Ó meu corpo, faça de mim sempre um homem que 
questiona. 

(Fanon, 1967, p.232)  

 

Quando as pessoas estão identificadas com perspectivas 
profundamente divergentes sobre uma questão importante, o 
Diálogo Bohmiano pode ser insuficiente para conter o conflito o 
suficiente para transformá-lo. Emprestando-se das abordagens da 
terapia narrativa desenvolvidas por Michael White e David 
Epston, Laura Chasin, Sallyanne Roth e seus colegas do Public 
Conversations Project em Massachusetts, desenvolveram uma 
abordagem para o diálogo em meio a conflitos divisivos, que não 



visam mediação ou negociação, mas a transformação de conflitos. 
O foco está em facilitar mudanças relacionais na compreensão 
dos participantes sobre as perspectivas e compromissos uns dos 
outros e em suas maneiras de expressar conflitos (Becker et al., 
1995; Chasin et al., 1996). 

Tanto a investigação apreciativa quanto a terapia narrativa são 
tentativas de interromper modos de conversa saturados de 
problemas. A terapia narrativa faz isso através de perguntas que 
estimulam a externalização de problemas, interrompendo a 
identificação do indivíduo com o problema e preparando o 
cenário para o diálogo com ele. Seguindo Foucault, White ficou 
desconfiado da tendência da psicoterapia de individualizar o 
sofrimento, localizando problemas nas pessoas e não no 
ambiente social compartilhado. Trabalhando inicialmente no 
contexto da terapia familiar e, mais tarde, nas áreas de violência, 
trauma e opressão, White e seus colegas criaram “contra-
práticas” que mudam as discussões de conversas repetidas de e 
sobre pessoas entendidas como impregnadas de problemas, para 
a lingualização (Swain, 1985) dos problemas como externos, a fim 
de facilitar o diálogo com eles. No diálogo, tenta-se mapear não 
apenas a influência do problema sobre o indivíduo e os que o 
rodeiam, mas também os efeitos do indivíduo e de outros na vida 
do problema. Esse mapeamento leva a diferentes histórias e 
conhecimentos que foram inacessíveis, dada a estrutura inicial do 
problema como residindo no indivíduo. Essas novas histórias 
resistem à objetivação das pessoas e abrem espaços psíquicos e 
sociais para a re-autoria de si e da vida familiar ou grupal. 

Questões que promovem uma externalização do problema levam 
ao diálogo, que pode escrever histórias alternativas da situação 
em exploração. Ao fazer isso, elas questionam as histórias 
dominantes que são usadas para moldar nossas vidas, histórias 
que muitas vezes são inadequadas, deixando de fora aspectos 
significativos da nossa experiência e nossos recursos. Como 
exemplo, quando uma jovem adulta é perguntada quando 



conseguiu não se deixar abater por sentimentos 
desesperançados, um incidente específico pode surgir. Pode ser 
apresentada uma breve história de coragem e resistência, que 
contrasta fortemente com a narrativa anterior dela e de sua 
família como passiva diante da “sua” depressão. Essas novas 
histórias sobre resultados únicos despertam sentimentos de 
competência e desenvoltura em relação à vida de alguém, em vez 
de sentimentos de desmoralização e futilidade. 

A terapia narrativa realiza tais reformulações através da 
introdução no diálogo de questões que iniciam a curiosidade e 
encorajam a investigação colaborativa sobre novas 
possibilidades. Entendendo o poder terapêutico dessa 
abordagem, os fundadores do Public Conversations Project 
começaram um plano de pesquisa-ação participativa com 
mulheres líderes de ambos os lados do debate sobre o aborto, 
após os assassinatos em clínicas de aborto em Boston em 1994. 
Eles estudaram as condições que inibem o diálogo produtivo 
entre aqueles que têm perspectivas polarizadas, bem como os 
fatores que podem facilitar isso. Da terapia narrativa, eles sabiam 
que a definição do problema pode mudar, onde o problema está 
localizado pode mudar, e que as perguntas podem mover as 
pessoas de posições emperradas em relação a um problema para 
uma postura mais curiosa e colaborativa (Roth & Epston, 1996). 
Quando nos identificamos com um lado em um conflito, nossa 
consciência está geralmente estreitamente focada, impedindo 
nossa escuta e perdendo a riqueza disponível na ambiguidade e 
paradoxo da situação mais ampla e complexa. Eles convidaram as 
pessoas a deixarem para trás as agendas de ganhar debates ou 
convencer os outros e, ao invés disso, se envolverem em uma 
oportunidade de ouvir mais profundamente a si mesmos e aos 
outros, uma oportunidade garantida por meio do uso altamente 
estruturado de regras básicas, pré e pós- entrevistas, e a vontade 
de comprometer-se com a intenção maior de melhorar a maneira 
como os participantes de lados opostos de uma questão se 
relacionam. Eles lutaram na criação de questões para abrir as 



seguintes possibilidades: falar pessoalmente, em vez de discutir 
uma questão sem importância; falar com o que está no cerne da 
questão para cada participante; e envolver-se com ambiguidades 
que surgem à medida que os participantes ouvem a si e aos 
outros. Como exemplo, eles podem perguntar: de que maneira 
um valor que você possui começa a colidir com outro? 

Os participantes são ajudados a se perguntar sobre as perguntas 
que estão fazendo por meio de questões como estas, elaboradas 
por Roth (1999): 

Esta é uma questão genuína? É uma questão para a qual 
eu não sei a resposta? 
Que “trabalho” eu quero que esta questão faça? Ou seja, 
que tipo de conversa, significados e sentimentos eu 
imagino que essa pergunta irá convidar?  
É mais provável que esta questão suscite uma resposta 
familiar ao orador, ou que convide a 
pensamentos/sentimentos novos? 
É esperado que esta questão ponha em xeque dados 
culturais que muitas vezes passam despercebidos ou 
ignorados, ou a própria questão está embutida nesses 
dados culturais? 
É provável que essa questão gere esperança, imaginação, 
ação criativa, engajamento e uma maneira de ser 
responsável pelo futuro? Ou é esperado que aumente a 
desesperança, a imaginação embotada e a sensação de ser 
posta em prática por outros ou por circunstâncias? 
É provável que essa questão seja ouvida como uma 
pergunta que vem de uma posição lado a lado com aqueles 
com quem trabalhamos ou de uma posição de 
especialista? 

Por meio de exercícios de elaboração de questões, eles ajudam os 
participantes a praticar o uso de perguntas para despertar 
curiosidade e não saber, em vez de certezas ensaiadas que 



excluem as experiências e crenças dos outros. Em vez de 
reencenar debates polidos de posições fixas, suas questões 
suscitam as histórias de vida pessoais que estão sob a 
apresentação pública de posições. Foi uma pesquisa-ação, porque 
os membros do grupo foram totalmente alistados no esforço de 
entender o tipo de perguntas e o processo do grupo que lhes 
permitia iniciar conversas capazes de transformar entendimentos 
e comportamentos. 

A elaboração de situações dialógicas para aqueles em conflito é 
difícil e envolve “bloquear o habitual e facilitar o incomum” (Roth, 
1999). Através da implementação de estruturas restritivas para 
evitar repetições dolorosas e desnecessárias de impasses 
conflitantes, convidando estruturas para facilitar o novo diálogo, 
os participantes são ajudados a começar a ceder suas bases de 
certeza. Questões retóricas são evitadas, como xingamentos, 
estereótipos, interrupções e recitações monológicas de posições 
estabelecidas. As respostas às perguntas que convidam histórias, 
relatos pessoais pertinentes e narrativas sinceras começam a 
colocar faces humanas naqueles experimentados como “outros”, 
além de evidenciar semelhanças inesperadas entre pessoas que 
antes estavam trancadas em posições polarizadas. Os 
facilitadores do grupo de tais reuniões praticam a 
multiparcialidade, cedendo sua posição pessoal sobre uma 
determinada questão a um objetivo mais alto de reunir a divisão 
conflitual, para que cada participante encontre a humanidade no 
outro. Desde as primeiras reuniões com os advogados pró-vida e 
pró-escolha, o Public Conversations Project trabalhou com as 
partes interessadas em muitos conflitos de divisão. 

Nossas questões têm o poder de abrir portas ou fechá-las, 
desafiar-nos a forjar corajosamente um novo entendimento ou 
recorrer facilmente ao já conhecido. O ofício de criar perguntas 
que convidam as complexidades da experiência e novas 
percepções é uma habilidade fundamental nos processos 
dialógicos comuns às psicologias da libertação. Com muita 



frequência, nossas questões transmitem opiniões, julgamentos e 
conselhos não solicitados. De forma compreensível, elas são 
constantemente pedidos simples de informações. No trabalho 
dialógico que exploramos neste capítulo, abordagens inovadoras 
de perguntas criam espaço psíquico e social para entender e re-
imaginar situações que levam ao sofrimento. Uma questão 
generativa que evoca curiosidade e nova compreensão é um 
presente. Como uma grande árvore em um dia quente, ela 
oferece um espaço fresco e protegido, no qual podemos nos 
reunir e conversar de maneira criativa. Na Parte IV, retornaremos 
à importância da arte de questionar a pesquisa participativa e o 
trabalho cultural. 

Coda 

O tecido da vida humana é trançado com relacionamentos. Uma 
vez que tematizamos a importância do diálogo, a multiplicidade 
de situações em andamento e criadas nas quais as habilidades 
dialógicas podem ser cultivadas é abundante (Watkins, 1999). 
Como vimos, isso exige que desaceleremos e nos voltemos um 
para o outro, tendo um senso claro da relação entre nossa base 
atual em diálogo uns com os outros e o futuro que estamos 
tentando criar (Gergen, 1998). A criação de capacidades 
dialógicas é essencial para a libertação humana. Para encorajá-la, 
precisamos atender à organização de contextos de acolhimento 
de crianças onde a criatividade espontânea de brincar pode ser 
deliciada, a escolas primárias onde o salto entre o eu e os outros 
em um pequeno grupo pode ser ensaiado, por meio de atividades 
como o conselho e a educação e prática espirituais, onde as vozes 
em silêncio podem ser discernidas e abordadas. Esses processos 
educacionais nos apontam para escolas secundárias e 
comunidades de aprendizagem onde as vozes anteriormente 
marginalizadas podem ser admitidas no mosaico, alterando a 
estrutura subjacente da educação, da transmissão de paradigmas 
dominantes para uma de diálogo entre diferenças. Eles nos 
voltam para a criação de locais públicos onde aqueles que 



compartilham situações semelhantes podem levar seus 
pensamentos ao diálogo e à arte, buscando compreensão e visões 
críticas dos profundamente desejados (Capítulos 11 e 12). Um 
compromisso com as práticas de diálogo significa que devemos 
deixar de fazer pesquisas sobre os outros como objetos para 
estruturar situações em que podemos chegar a entendimentos 
uns com os outros, como nas práticas de pesquisa-ação crítica 
participativa (Capítulos 13 e 14). Nós também precisamos 
desenvolver processos de comunicação e restauração não-
violentas que possam reparar antigas inimizades após situações 
de violência e atrocidade. Eles são críticos para criar condições 
para a paz nas comunidades – e, em última análise, nas nações – 
em que estamos hospedados e para proteger os ambientes que 
danificamos tão profundamente (Capítulo 15). A Parte IV de nosso 
livro pesquisa e documenta metodologias que foram 
desenvolvidas para promover esses objetivos. 

  



Parte IV: Práticas participativas das psicologias de libertação 

 

Nossas vidas pessoais e comunitárias podem estar amarradas 

por limites que nos impedem de viver da maneira que desejamos 

mais profundamente. Ao invés de aceitar esses limites como 

inevitáveis, Alvaro Vieira Pinto define uma situação-limite como 

“as fronteiras inegociáveis onde acabam as possibilidades, sendo 

os limites reais onde toda as possibilidades começam; [não são] 

a fronteira que separa o ser na inexistência, sendo a fronteira 

que separa o ser do ser além” (em Freire, 1989, p.89). As 

naturezas convencionais definidas por histórias oficiais aceitam 

as situações limite como as fronteiras de seus mundos; aqueles 

que são marginais, nômades, mestiços ou migrantes 

frequentemente se encontram forçados a pressionar os limites 

da normalidade, em especial aqueles que parecem bloqueados 

ou congelados. Através das metodologias das psicologias da 

libertação, as pessoas podem começar a refletir em conjunto 

sobre podem ser esses limites, começam a enxerga-los como 

uma construção que pode ser desfeita, e como uma situação que 

pode ser repensada e transformada.  Através do testemunho, do 

diálogo, do luto e do trabalho da subjetividade, podem re-

imaginar os limites decadentes e destrutivos que encontram 

para construir uma realidade social diferente. Mas tal 

compromisso requer o desenvolvimento de novos tipos de 

espaços liminais e instituições, nos quais seriam realizados esse 

trabalho; os terceiros espaços ou espaços intercalados. 

 

Existe uma necessidade urgente para a criação de comunidades 

liberadoras de resistência, nas quais a subjetividade, o diálogo e 

as maneiras inovadoras de ser no mundo possam ser exploradas. 

Esses espaços são como enseadas protegidas ou pequenos 

portos, lugares de convivência em ambientes protegidos dos 



perigos das águas abertas. Belenky, Bond e Weinstock (1997) 

chamam estes locais de “lares públicos”; Evans e Boyte (1986) os 

chamam de “espaços livres” para a relação democrática; Blomm 

(1997) os descreve como santuários. Os zapatistas os comparam 

com os santuários internos da carapaça de um caracol, câmaras 

escondidas onde os trabalhos interiores de uma comunidade 

estão protegidos (DeLeon, 2002). Sçao lugares intermediários 

“entre as identidades privadas e as instituições de grande 

escala” (Evans e Boyte, 1986, p.190). Como veremos no capítulo 

11, os lares públicos são espações onse se pode comprovar 

como a opressão é internalizada, enquanto novas formas de 

subjetividade libertadora podem ser improvisadas e praticadas.  

 

A maioria dos projetos da psicologia da libertação implicam em 

formas de arte participativas que ajudam a despertar novos 

símbolos de transformação, que buscam liberar mananciais 

subterrâneos capazes de renovar as paisagens culturais. Aqui 

uma pessoa pode começar a dar forma aos sonhos utópicos e a 

re-imaginar acordos/contratos sociais. No capítulo 12, 

apresentaremos processos participativos de arte da comunidade 

e metodologias que foram desenvolvidas em vários projetos ao 

redor do mundo, diferenciando-os de outras formas de fazer 

arte. 

 

Nos capítulos 13 e 14 sobre investigação e ação participativa, 

explorqaremos como a investigação pode converter-se em um 

processo fortalecedor para a busca em conjunto dos 

conhecimentos libertadores/liberadores necessários. 

Apresentaremos a ética e a orientação básicas deste enfoque, 

mostrando através de exemplos as radicais saídas/alternativas 

das práticas de investigação psicológicas da corrente prevalente. 



 

As psicologias da libertaçãoestão baseadas no desejo de 

trabalhar pacificamente, superando as adversidades com os 

outros. No capítulo 11, sobre comunidades de resistência, 

iniciamos uma discussão de reconciliação entre indivíduos, 

grupos e comunidades que foram historicamente alienadas. Nos 

casos comentados, os membros/componentes que se unem no 

esforço para criar relações de apoio e entendimento. No capítulo 

15, nos dirigimos aos esforções de reconciliação entre 

comunidades onde houve conflitos violentos e abusos de poder. 

Exploramos um continuum desde as iniciativas de justiça 

restaurativa e de reconciliação de um pequeno grupo fora do 

respaldo governamental até as tentativas nacionais de 

reconciliação patrocinados pelas instituições/corpos 

governamentais. Abarcamos as dificuldades que foram 

encontradas ao trabalhar entre as hostilidades da verdade 

patrocinada pelo estado e as comissões de reconciliação, e 

discernimos as condições que são cruciais para abordar a 

violência histórica. 

 

Nos lares públicos, nos projetos de investigação participativa e 

de artes liberatórias, e na criação de espaços para a 

reconciliação e restauração, as comunidades de resistência estão 

personificadas, renovadas a imaginação e o desejo. Todas são 

partes das metodologias participativas da psicologia da 

libertação que contribuem para a regeneração local, além da 

criação de redes de trabalho de comunidades reanimadas, 

comprometidas e incentivadas a reparar o mundo. 

 

O trabalho das psicologias da libertação dependem de críticas 

próximas e em desenvolvimento, e da re-imaginação dos 



compromissos da psicologia (Parte I), das leituras dos sintomas 

psicológicos dentro do contexto da cultura e da história (Parte 

II), e da lenta e constante construção de espaços dialógicos nos 

quais as rupturas que experimentamos possam ser 

compreendidas, acolhidas e testemunhadas (parte III). Na 

medida que essas práticas se desenvolvem em diversas 

localizações/regiões culturais, sucessivamente estão aparecendo 

uma abundância de novas metodologias que auxiliam na 

recuperação de indivíduos e comunidades. 

 

  



11. Comunidades de resistência: Lares públicos e lugares de 
apoio e reconciliação 
 
Uma comunidade humana, se pretende durar por longo tempo, 
deve exercer um tipo de força centrípeta, mantendo o solo local 
e a memória local em seu lugar. Praticamente falando, a 
sociedade humana não tem um trabalho mais importante do 
que esse. Uma que tenhamos reconhecido esse princípio, só 
podemos nos alarmar pelo tanto que isso tem sido ignorado. 
(Wendell Berry, 1990, p.155) 
 
Comunidades de resistência 
 
 
No meio da injustiça e da violência, e em oposição a elas, é 
necessário que as pessoas se unam para criar comunidades onde 
a justiça e a paz sejam possíveis em pequena escala. Tais 
comunidades resistem a força desumanizadora presente na 
cultura dominante. Desde as comunidades de escravos fugitivos 
durante a escravidão nas Américas, passando pelas 
concentrações de aldeões do movimento Sarvodaya no Sri Lanka 
e pelos “nichos de resistência” no movimento de libertação das 
mulheres irlandesas (Moane, 2000), até os Caracoles Zapatistas 
em Chiapas, México, tais comunidades de resistência tem a 
intenção de criar localmente maneiras mais humanas de estar 
juntos. A partir dessa base é possível se conectar com outros e 
lentamente dirigir-se a maiores estruturas sociais que violência e 
injustiça. Este trabalho depende da restauração do bem estar 
psicológico e da comunidade. 
 
Em um diálogo entre os ativistas de paz budistas e cristãos, Thich 
Nhat Hanh e Daniel Berrigan (1975) descrevem a importância de 
tais comunidades para nos demonstrar que a vida é possível, que 
um futuro é possível. Por “resistência” Nhat Hanh quer dizer 
“oposição a ser invadido, ocupado, assaltado e destruído pelo 
sistema”. Aqui, a finalidade da resistência é buscar a cura de si 



mesmo e da própria comunidade para ser capaz de ver 
claramente. Tais esforços locais de renovação são cruciais para a 
regeneração da solidariedade e para o trabalho de 
transformação. 
 

Creio que as comunidades de resistência deveriam ser 
locais onde as pessoas possam se voltar a si mesmas mais 
facilmente, onde existam condições para que  se possa 
curar a si mesmo e recuperar sua integridade. (p.129). 

 
 
O filósofo Kelly Oliver (2002) define um aspecto da opressão 
como “a colonização do espaço psíquico que resulta de uma 
ausência de respaldo social” (p. 49). Isso aplana  o espaço 
psíquico e traz uma guerra contra o sentido de si mesmo como 
um agente ativo” (p.49). Para que a descolonização psíquica 
ocorra, devemos restaurar ou criar vários tipos de comunidades 
de resistência. Um dos conhecimentos chaves das psicologias de 
libertação é que a libertação de espaços psíquicos se encontra 
de mãos dadas com a criação de espaços sociais que respaldem 
o desenvolvimento da consciência crítica, o fortalecimento do 
diálogo e o cultivo de práticas imaginativas para representar a 
história e conceber o futuro. 
  
Neste capítulo abordaremos as ideias sobre os tipos de espaços 
sociais/comunitários livres e abertos que apoiam tal recuperação 
pessoal e da comunidade (Oliver, 2002), onde se podem criar 
recintos protetores nos quais a regeneração individual e da 
comunidade podem ter lugar. À medida que os indivíduos se 
tornam mais fortes em suas habilidades para expressar os 
problemas e construir solidariedades, as comunidades das quais 
são parte se tornam mais capazes de resistir à opressão porque 
têm um forte ponto de apoio onde podem construir posturas 
diante das instituições opressivas. Às vezes, as comunidades de 
resistência surgem através do desenvolvimento de tradições de 
ritual, atuação e organização social que já são amplamente 



compartilhadas. Em outros tempos, onde o tecido social tenha 
sido devastado, os trabalhadores culturais, ativistas e psicólogos 
da libertação precisaram conceber novas e originais 
metodologias. Este capítulo explorará ambas as experiências. 
Nas épocas dessas comunidades, também veremos os lugares de 
reconciliação onde aqueles separados por histórias de opressão 
podem começar a criar pontes entre suas experiências.  
Ofereceremos várias imagens através das quais possamos 
imaginar tais intercomunidades de resistência. No capítulo 15, 
abarcaremos processos públicos mais formais de reconciliação e 
restauração que pretendem unir narrativas dentre as 
comunidades que foram gravemente separadas através dos 
processos de trauma coletivo, conflitos que causam divisões e 
violência. 
 
 
 
Lares da comunidade 

Em seu livro Yearning, Bell Hooks (1990) explora como as 
mulheres negras tradicionalmente tem desenvolvido lares 
públicos em suas comunidades, com quais ajudam a criar 
espaços seguros e protegidos para construir/compartilhar 
solidariedades.  
 

De uma perspectiva histórica/historicamente, as pessoas 
afro-americanas acreditam que a construção de um lar 
público, mesmo que frágil e momentâneo/tênue ( o 
refúgio do escravo, a cabana de madeira), tinham uma 
dimensão política radical. Apesar da brutal realidade do 
apartheid social, de dominação, o lar público era o único 
lugar onde se podia confrontar o assunto da 
humanização livremente, onde se podia resistir. (p.42) 

 
 
Hooks (1990) descreve os lares públicos na comunidade afro-
americana como aquela que proporciona “o calor e o conforto 



do refúgio, o alimento de nossos corpos, a nutrição de nossa 
alma. Ali assegurávamos a dignidade, a integridade do ser; ali 
aprendíamos a ter fé” (p. 41-2). Patricia Hill Collins (1990) 
entende tal “espaço seguro” como necessário para construir 
uma cultura de resistência, para promover o fortalecimento e 
resistir à desumanização pelas ideologias dominantes. 
 
Segundo Belenky e outros (1997), “trabalhador cultural” é um 
termo que foi primeiramente utilizado nos estados unidos, por 
mulheres afro-americanas que trabalhavam em comunidades no 
interior profundo da região sul, como Jane Sapp e outras/suas 
colegas no Centro para o Desenvolvimento da Comunidade e da 
Cultura. Elas se dedicavam a cultivar as artes e liderar as 
tradições da diáspora africana para fortalecer “e realçar as vozes 
do povo e estimular toda comunidade” (p.10). Belenky et al. 
(1997) descreve o trabalho cultural que dirige sua atenção para 
as margens da sociedade, escutando as vozes do que foi 
silenciado, servindo à articulação do conhecimento e da visão 
dentro de uma comunidade, e incentivando as artes como meio 
para representar a realidade vivida, assim como para sonhar 
além dela. 
 

Os trabalhadores culturais Afro-americanos se baseiam 
em culturas tradicionais ancestrais que colocam a criação 
artística no centro da vida diária das pessoas comuns. 
Eles encorajam as pessoas a participar dessa criação, de 
maneira que os espelho construído refletirá as mais 
apaixonadas declarações sobre si mesmos e sobre o 
mundo em que vivem.  A criação artística também relaxa 
a mente, abre o coração e leva ao diálogo. As pessoas 
começam a imaginar que as coisas poderiam ser de outra 
maneira. Elas sonham sobre como o mundo poderia ser. 
Elas se dão conta que têm uma visão em comum. E 
juntas, as pessoas começam a buscar os objetivos que 
todos acreditam serrem os mais importantes. ... Os 
trabalhadores culturais entendem que ao elevar uma 



discussão público para a forma de arte, uma série de 
eventos pode ser desencadeada. A comunidade está apta 
para ampliar sua perspectiva sobre como é o mundo e 
sobre como poderia ser, e também para chegar em uma 
nova forma de compreensão e achar novas possibilidades 
para crescer e se transformar. A música improvisada e em 
evolução, em si própria, se torna uma metáfora para o 
diálogo comunitário que os trabalhadores culturais 
procuram. A habilidade para compor sua própria música 
se torna uma metáfora para a composição da vida para si 
e para sua comunidade. (p.256) 

 
Barbara Omolade descreve os trabalhadores culturais como 
pessoas dedicadas a resgatar/dar forma às vozes dos que foram 
silenciados. “Essa forma de liderança”, ela diz, “é enraizada em 
uma tradição ancestral, que tem origem em sociedades tribais 
africanas que se organizavam através de processos de 
construção democrática/de consenso.” (em Belensky et al., 
1997, p.11). Omolade diz que, no entanto, é uma tradição que 
não tem nome. 
 
Jane Sapp descreve muitas funções importantes do trabalho 
cultural. A primeira envolve processos de apreciação através dos 
quais as pessoas se sentem seguras de sua capacidade para criar 
seus próprios recursos: 
 

Para mim o trabalho cultural se traduz em como você 
nutre as pessoas, como torna as pessoas mais confiantes, 
como as ajuda a saberem o que sabem, como as ajuda a 
terem a consciência de que possuem uma cultura e uma 
base de conhecimento sobre a qual podem trabalhar, 
como as ajuda a descobrirem que são criativas e que têm 
uma base sobre a qual trabalhar.  
(em Belensky et al, 1997, p.246) 

 
 



O trabalhador não busca a homogeneidade, mas é capaz de 
imaginar como as diferenças podem ser unidas em um trabalho 
conjunto: 
 

Em um lugar cheio de vozes diferentes, um trabalhador 
cultural reconhece/diferencia o que ouve encontra um 
espaço onde possam trabalhar em harmonia. Em uma 
comunidade de muitas cores, um trabalhador cultural 
encontra uma tela/paleta onde essas cores se encontrem 
em um belo trabalho,. Um trabalhador cultural traz 
coesão a um frenesi de movimentos de vidas muito 
difrentes. 
(em Belensky et al., 1997, p.247) 

 
 
Trabalhadores culturais conhecem os membros de uma 
comunidade e podem unir as pessoas em projetos comuns. Eles 
têm um faro para localizar outras pessoas que podem conectar 
os membros da comunidade e que são líderes, mesmo que em 
potencial. 
 

Trabalhadores culturais têm as habilidades, a imaginação 
e a natureza para unir pessoas de diferentes formas, 
tamanhos, ideias e existências, de uma maneira que 
formam um todo – um todo que se torna uma presença 
inspiradora. 
 

 
Eles são claros sobre o papel central das artes na mudança 
cultural. 
 

Se algum dia existiu um tempo para o artista nesse país, 
esse tempo é agora. Nós sabemos como pegar cores 
diferentes e fazê-las trabalhar em conjunto. Nós temos 
que saber como lidar com diferentes texturas e fazer um 



tecido. Esse é o instinto do artista. E disso é feito o 
trabalho cultural. 
(p.247) 

  
 
Sapp deixa claro que o trabalho com os lares públicos incorpora 
uma visão que está em conflito com o modelo dominante que a 
rodeia. Por todos seus intensos esforços para construir 
consensos,  dar espaço para todas as opiniões/vozes e trocar 
possíveis modelos, quando os membros dos lares públicos 
entram em comunicação com os que estão fora deles, devem 
fazer todo o esforço possível para defender/advogar por sua 
visão.  
 

Como um trabalhador cultural, sou capaz de dizer que 
tenho um modelo de como construir uma instituição. Eu 
tenho um modelo de como podem construir 
comunidades e escolas onde as pessoas se sintam 
incluídas e respeitadas. Eu tenho um modelo sobre como 
você deve respeitar e amar a si mesmo. Tenho um 
modelo sobre como você pode respeitar as crianças e os 
velhos, e trabalhar junto com elas. Eu tenho um modelo 
sobre como você pode construir comunidades mais 
acolhedoras do que alienantes e desencorajadoras. Me 
sinto altamente comprometida com esse modelo. Eu 
tenho um modelo e tenho a coragem para colocá-lo à 
mostra, ao lado do seu. Você disse ao resto do mundo 
que apenas o seu modelo é importante. Que apenas seu 
modelo pode ter valor. Que apenas seu modelo pode 
trazer a verdadeira democracia, a verdadeira felicidade, o 
verdadeiro poder, ou qualquer coisa parecida. Eu ouso 
colocar meu modelo de como viver ao lado do seu. Eu 
ouso fazer isso. 
(p.249) 

 
 



Tal trabalho cultural certamente requer ousadia e coragem. 
Esses tipos de resistência são entendidos pela cultura dominante 
como algo subversivo. Seu grande comprometimento com a paz, 
como acontece com as comunidades de paz da Colômbia, é visto 
como uma ameaça por aqueles envolvidos com a manutenção 
de hierarquias de poder e as hostilidades que as acompanham. 
Por essa razão, Marcos, subcomandante do movimento zapatista 
em Chiapas, Mexico, clama pela conexão entre essas 
comunidades de resistência. Ele imagina o surgimento de 
arquipélagos dessas comunidades, que lentamente irão 
influenciar as sociedades civis que os cercam. 
 
 
Re-construindo lares públicos 

 
Apesar de existirem muitos locais em todo o mundo onde as 
comunidades de resistência tenham surgido espontaneamente, 
através das ações dos trabalhadores culturais que as construíram 
aliadas às tradições da comunidade, existem outras áreas onde 
formas espontâneas de lares públicos foram destruídas e depois 
surgiram novas práticas para recriá-los. Isso vale tanto para 
pessoas cujas vidas tenham sido perturbadas por várias formas 
de opressão como para outras relativamente preservadas que 
tenham sido educadas para verem a si mesmas dentro de um 
paradigma de individualismo.  
 
As comunidades precisam cultivar práticas de escuta profunda, 
não só para gestar com consciência os assuntos e relações entre 
si mesmas, mas também para prepara-las para diálogos 
reconciliadores com as pessoas que estão nas fronteiras dessas 
comunidades. Além do mais, em áreas de relativa afluência, uma 
maneira individualista de ver a si mesmo e às suas dificuldades 
acabou levando muitas pessoas economicamente privilegiadas a 
buscar seu bem-estar pessoal, como se isso pudesse ser 
alcançado particularmente, à parte da maioria da comunidade. 
Estratégias para se desconectar de realidades problemáticas têm 



sido utilizadas, como se uma pessoa pudesse alcançar a paz, a 
felicidade e a plenitude apenas se pudesse se distanciar 
suficientemente das dores e dificuldades de outras. Geralmente 
os grupos dos quais uma pessoa faz parte espelham essa falta de 
comprometimento  ao atuar processos de exclusão que 
reinscrevem dívidas sociais. Essa abordagem elitista e 
individualista torna cada vez mais difícil compreender que as 
dificuldades de um indivíduo geralmente são as mesmas 
enfrentadas por outras pessoas. Sem esse conhecimento, as 
tentativas para esclarecer as causas de tais dificuldades são 
dirigidas apenas para a biografia pessoal desse sujeito, visto fora 
de um contexto social e histórico. Essa miopia bloqueia possíveis 
ações conjuntas voltadas para uma mudança em larga escala, 
envolvendo os fatores que contribuem para essa miséria 
pessoal. Sem o diálogo entre diferentes perspectivas sociais, a 
compreensão de como o estilo de vida, os pensamentos e as 
ações de uma pessoa afetam a vida de outras é extremamente 
limitada. A partir do momento que as pessoas começam a 
desconstruir o individualismo, compreendendo-o como uma 
maneira relativamente recente de estruturar o ser humano, mas 
que lentamente adoece a comunidade, a solidão, a separação e 
o vazio que ele alimenta começam a ser questionadas. Essa 
atitude mais crítica pode liberar um desejo por uma maior 
experiência de comunidade, assim como uma sensação de 
inadequação em relação a como se envolver em uma construção 
comunitária que inclua as diferenças e responda empaticamente 
a todos os grupos que nos cercam. 
 
As comunidades oprimidas tiveram suas tradições culturais, 
valores, histórias, e geralmente até mesmo a linguagem, 
desvalorizadas e roubadas. Processos de exclusão corroeram o 
sentido de valor pessoal. Imagens racistas, desumanizadoras, 
negativas e de fracasso, pessoais e de suas comunidades, foram 
internalizadas, levando a uma desvalorização de si mesmo e dos 
outros, e a uma impressão de fatalismo perante às misérias e às 
dificuldades do cotidiano. As experiências de violência levaram a 



um medo intenso, a uma falta de segurança e a uma 
desconfiança compreensível. Por razões diferentes, mas 
complementares, em ambos os casos – entre os 
economicamente privilegiados e os com poucas posses – a 
construção comunitária efetiva e o diálogo se encontram muitas 
vezes em carência. 
 
Quando os historiadores olharem para o século 20 no futuro, 
eles provavelmente vão achar estranho/interessante que um 
interesse internacional na reconstrução de lares/abrigos públicos 
tenha ocorrido na mesma época da invenção da psicologia e da 
psicoterapia. Por que essa necessidade, nesse ponto da história, 
em múltiplos locais do mundo, para fazer planejamentos e 
arranjos a fim das pessoas se acomodarem e conversarem umas 
com as outras, quer seja em um consultório de psicoterapia ou 
em um lar/abrigo público? Infelizmente, essa necessidade indica 
que famílias e outros grupos sociais foram desorganizadas pela 
globalização do capital coorporativo. Onde existiam 
comunidades que se uniam através da prática de rituais, da 
música e da preparação de alimentos, que criavam espaços para 
o diálogo comunitário, experiências de desorganização social 
diminuíram ou destruíram os mesmos, e dizimaram os líderes 
comunitários que sabiam como criá-los. Onde hoje as pessoas 
estão socialmente isoladas, lares/abrigos públicos precisam  ser 
conscientemente reconstruídos (Quiñones Rosado, 2007). 
 
 
Belenky e outros (1997) fizeram um estudo sobre centros 
culturais e regionais, onde se tentava abordar o 
enfraquecimento da opinião/participação política das mulheres. 
Eles estavam tentando discernir as motivações em comum 
existentes em lares públicos que estavam surgindo.  Enquanto 
colégios tradicionais geralmente auxiliam membros mais 
privilegiados da sociedade para que progridam e usem seus 
benefícios a fim de conquistarem o topo de estruturas 
hierárquicas sociais, Belenky e seus colegas estavam 



interessados em compreender o desenvolvimento e a criação de 
centros onde os marginalizados pudessem almejar e desenvolver 
o conhecimento, a voz e a liderança para promover mudanças 
sociais. Suas histórias incluíram os movimentos dos Centros das 
Mães na Alemanha e nos EUA, o Congresso Nacional das Mães 
das Vizinhanças e o Centro para o desenvolvimento Cultural e 
Comunitário. Eles chamaram esses fenômenos que estudaram 
de “lares públicos”, pois pretendiam ampliar as virtudes da casa 
– “cuidando e promovendo o crescimento dos membros 
vulneráveis da comunidade” – para um público maior, assim 
como encorajavam o compromisso dos cidadãos para o bem 
comum (Belenky, 1996, p.408). 
 
 
O objetivo desses lares públicos era desenvolver o pensamento 
da comunidade, incluindo o maior número de pessoas possível, 
para evocar os sonhos e visões dos participantes da comunidade, 
e de uma maneira colaborativa resolver problemas e criar novas 
possibilidades. O seu método era se relacionar através da escuta. 
Todos os projetos que estudaram começavam com uma 
entrevista. Belenky e seus colegas notaram que esses 
trabalhadores culturais pioneiros se aproximavam com 
reverência diante dos grupos com os quais trabalhavam. Eles 
acreditavam que havia conhecimento dentro do grupo que 
poderia orientá-los na criação de um futuro consensual 
desejado. Os líderes faziam perguntas que buscavam encorajar 
as pessoas a “pensar cuidadosamente sobre quem elas eram, 
para onde queriam ir e quais habilidades elas poderiam cultivar 
para as auxiliarem a atingir esses objetivos” (p. 417). Esses 
trabalhadores culturais se colocaram como aprendizes daqueles 
que estavam escutando. Ao invés de se colocarem como alguém 
que tinha a autoridade e o conhecimento especializado, eles os 
enxergavam nas pessoas que escutavam, colocando-os como 
professores. “Os pesquisadores queriam ouvir o que os excluídos 
tinham para dizer; eles queriam aprender com o que poderiam 
contribuir. E, o mais importante, eles levariam essa voz para um 



diálogo com a maior parte da sociedade”. (p. 417). As perguntas 
iniciais davam lugar a novas perguntas, vinda dos outros, 
permitindo à pesquisa se tornar colaborativa, na medida que 
seus membros trabalhavam a fim de uma compreensão 
compartilhada de sua situação e alternativas desejadas. Eles 
eram claros ao dizer que a ação só poderia fluir a partir de um 
sonho comum. Para cada um dos grupos que estudaram, 
organizações foram fundadas para auxiliar na realização desses 
sonhos comuns. “Como cada organização alcançou outras que 
buscavam que faziam trabalhos similares, redes nacionais e 
internacionais foram estabelecidas, permitindo que os 
participantes tivessem maiores perspectivais, em nível mundial, 
sem perder contato com as realidades concretas de suas 
experiências e objetivos particulares”(p. 426). 
 
 
Escutando, desenterrando pensamentos incipientes, refletindo e 
nomeando forças, desenvolvendo uma análise de sua situação, 
criando habilidades para resolver problemas, imaginando 
maneiras alternativas para se viver; tudo isso era buscado 
através de um diálogo colaborativo. Em tal tipo de diálogo, a 
hierarquia é deixada de lado, enquanto aqueles que estão à 
margem são encorajados a compartilhar suas experiências e 
perspectivas. Existe um compromisso para criar um espaço 
democrático de trabalho, ouvindo todas as vozes presentes a fim 
de permitir que uma complexidade de análises se desenvolvam e 
se tornem uma visão/sonho comum. 
 
 
Ao entrar nesse tipo de lar Público, uma pessoa começa a 
perceber que o seu sofrimento não é único. Através de um 
convite ativo/questionamento, as partes e pedaços que dada 
pessoa sabe ou lembra sobre um determinado acontecimento 
em discussão são colocados lado a lado até que uma imagem 
mais completa surja. Nesse quadro mais detalhado da situação 
que todos compartilham, os participantes começam a 



compreender de que maneiras seus problemas pessoais refletem 
questões socioculturais mais amplas, como a desvalorização e a 
exclusão do pobre e da mulher. Assim que esse processo é 
colocado em movimento, Belenky diz que as pessoas começam a 
sair de uma “paralisia que emerge da crença que suas 
dificuldades são decorrentes de inadequações pessoais” (p.396). 
A aparente inevitabilidade do Status Quo é lentamente 
questionada na medida que em conjunto as pessoas deixam de 
aceitar uma situação que não compreendiam completamente, e 
começam a questionar a realidade na qual vivem. A anestesia do 
desejo e o apagamento das imagens em relação ao futuro, tão 
comuns nas comunidades afetadas, são lentamente são 
substituídas pela sensação de que as coisas poderiam ser 
diferentes. Essa troca da inevitabilidade pela possibilidade só 
pode ser cultivada através da construção lenta da 
verdade/confiança e de uma percepção crescente dos objetivos 
em comum. 
 
Outro ingrediente para o sucesso desses lares/moradias públicos 
é a sua expectativa de que os participantes irão trabalhar em 
nome de bem comum, e enquanto estiverem aproveitando o 
suporte para seu próprio desenvolvimento também irão se 
oferecer como suporte para outros. Tal modelo cria uma cascata 
de empoderamento e suporte. Nesse trabalho, como as 
Comunidades de Base Cristã da América Latina do movimento da 
teologia da libertação, o “peña” do Chile fundado por Violeta 
Parra, os círculos literários de Paulo Freire ou o “Teatro do 
Oprimido” organizado por Augusto Boal, grupos de pessoas 
formam comunidades para formar lares/moradias públicas onde 
novos tipos de diálogopodem ser ouvidos e novas formas de 
ação social podem ser imaginadas. 
 
 O “terceiro amoroso” 

A filósofa feminista Kelly Oliver (2002) trabalha com a ideia de 
Julia Kristeva de um “terceiro amoroso”, enquanto analisa o que 
é necessário para criar e sustentar um espaço psíquico diante de 



circunstâncias opressivas. O terceiro que ela propõe para a díade 
mãe-filho é o ambiente social. 
 

Se este terceiro é amoroso e solidário, então nós 
achamos nosso próprio 
significado positivo através dessa transferência. Mas se 
não houver esse suporte social 
ou um terceiro amoroso - isto é, se não há significado 
positivo para mim dentro do social - então eu sou jogado 
em uma crise narcisista, tendo que me 
identificar com minha própria insignificância de abjeção. 
(p. 54) 

 
Os lares públicos tentam fornecer esse "terceiro amoroso", onde 
as experiências podem encontrar expressão. Nesse caso, os 
processos da cultura dominante que têm atribuído significados 
negativos para a própria existência são questionados e rejeitados. 
Em seu lugar, são encorajados significados positivos que 
permitam aos membros da comunidade se recuperar de 
internalizações tóxicas e sentimentos de 
inferioridade, vazio e falta de sentido. Somente em tais processos 
de restauração as pessoas podem se envolver e atuar como 
produtores de significado, que podem expressar necessidades e 
desejos, conhecimento e visão de mundo. Ao fornecer um 
"terceiro amoroso", os lares públicos incentivam a resistência em 
um duplo sentido, referido por Gilligan, Rogers e Tolman (1991) 
como um processo de sustentação da saúde e como estratégia 
política: 
 

Assim, a palavra "resistência" assume novas ressonâncias, 
retomando a noção de resistência saudável, a capacidade 
da psique para resistir a processos doentios, e também o 
conceito de resistência política, a disposição para agir 
mesmo com o conhecimento de que tal ação cria 
problemas. 
(p. 2) 



 
 
Quando os membros de uma comunidade sofreram muito, seu 
trabalho torna-se traumático quando excede o que pode ser 
expresso ou representado;  quando os meios para tal expressão 
e representação são negados; ou quando tal expressão não 
consegue receber apoio ou ser testemunhada. Seguindo 
Kristeva, Oliver (2002) diz que é “através da representação, que 
o trauma é assimilado na ordem social e, portanto, não é mais 
traumático, mesmo se 
Ainda é doloroso ou humilhante ”(p. 57). Para Kristeva, ela diz, a 
revolta é 
 

a experiência de inclusão através da representação, 
através da criação de linguagem 
e dando sentido ao seu próprio ser a fim se se comunicar 
com os outros. … A revolta 
torna-se a maneira que "eu" expressarei minha 
singularidade/especificidade, através da 
distorção/desconstrução dos indispensáveis/inerentes 
clichés dos códigos de comunicação,  e por estar 
constantemente desconstruindo ideias / conceitos / 
filosofias ideológicas que "eu" herdei. Este processo de 
distorção e de desconstrução é a maneira em que “eu” 
faço os clichês da minha cultura; é uma forma de 
pertencer 
que neutraliza a alienação do significado e da cultura 
dominante. Essas distorções podem ser lúdicas ou 
raivosas, subversivas ou conservadoras, conscientes 
ou inconscientes, mas devem ser criativos e nascer da 
paixão. São formas de encontrar ou criar o espaço social 
vivo que pode suportar e abrir o espaço psíquico. 
(p. 57) 

 
“Revolta psíquica, revolta analítica, revolta artística”, diz Kristeva 
(2002), “refere-se a um questionamento contínuo, de 



transformação, mudança, com uma sondagem sem fim das 
aparências ”(p. 120). Através da participação em atividades que 
auxiliam o movimento/passagem do afeto à representação, 
através de processos de sublimação, o espaço psíquico começa a 
se recuperar de seu colapso. Representação pode acontecer 
através da linguagem e da arte. Onde a alfabetização foi negada 
e até o acesso para a própria língua frustrada, a recuperação da 
linguagem e a aquisição de leitura e escrita tornam-se objetivos 
primários que são entrelaçados com fins libertadores. 
 
Ao discutir perniciosos efeitos psíquicos e comunitários da 
colonização, Memmi descreve como até características positivas 
de um grupo colonizado são reinterpretadas pelo grupo 
colonizador como negativas, tirando espaço do respeito aos 
indivíduos e sua comunidade. Os trabalhadores culturais 
incentivam a nomeação e a estima/valorização dos dons/valores 
de uma comunidade, tanto quanto as mais recentes práticas de 
investigação apreciativa/valorativa têm procurado fazer dentro 
das organizações (Cooperrider & Srivastava, 1987). O 
trabalhador cultural cuidadosamente espelha esses dons para 
que possam ser reconhecidos e reivindicados, contribuindo para 
a fortalecimento e valorização da identidade   pessoal e grupal. 
Eles também têm o cuidado de espelhar o que indivíduos e 
grupos passaram a entender, para que o conhecimento e o 
processo de construção do conhecimento possam ser 
reivindicados como recursos. 
 
Por exemplo, no programa Listening Partners em Vermont, Mary 
Belenky et al. (1997) criaram grupos com mães de crianças 
pequenas, mulheres que foram “silenciadas” por abuso e 
negligência em suas famílias de origem e que estavam passando 
por dificuldades na criação de seus próprios filhos. Narrativas 
das mulheres de como eles chegaram a compreender um 
aspecto de sua situação, e das ações derivadas dessa 
compreensão, foram cuidadosamente transcritas e lidas de volta 
para essas mulheres, a fim de ajudá-las a reconhecer suas 



próprias capacidades para o pensamento crítico e criativo na 
solução de problemas. Dentro do espaço social protegido desses 
lares públicos, aquelas "imagens positivas de si mesmo como 
amado e amável" que não estão disponíveis na cultura 
dominante são alimentadas, contrariando a 
depressão que surge de ser visto como abjeto/repulsivo pela 
cultura dominante. 
(Oliver, 2002, p. 50). 
 
Muitas das moradas públicas que estamos descrevendo são 
ativas na elaboração/metabolização de histórias traumáticas, 
nos níveis dos indivíduos, das famílias e da comunidade como 
um todo. Em muitas tradições culturais, o compartilhamento de 
experiências traumáticas e histórias de sobrevivência 
contribuem para a construção de recursos para resiliência diante 
destas ou de futuras agressões. Lares públicos procuram nutrir 
esse tipo de compartilhamento através da coleta de 
testemunhos, do incentivo à expressão artística e de uma 
conexão intergeracional crítica e reflexiva que fornece forças 
para comunidade, que podem ser transmitidas para os membros 
mais jovens. Landau e Saul (2004) chamam isso de um caminho 
de transição, a “ponte que liga as pessoas, criando continuidade 
entre passado, presente, e futuro, abrangendo todo o seu 
contexto ecossistêmico ”(p. 280). 
 
Sonho comunitário 

O mapa para um novo mundo está na imaginação, no que 

vemos em nosso terceiro 

olhos e não na desolação que nos rodeia. 

(Kelley, 2002b, p. B8) 

 

As moradas/lares públicas permitem que novas visões do mundo 

se formem (p. 8). Como Homi Bhabha (1994) aponta, os gregos 



reconheciam que “o limite não é onde algo termina", mas sim 

“onde algo novo começa a se apresentar” (p.1).  Uma 

recuperação do espaço psíquico é necessária para começar a ver 

os limites das situações extremas em nossas vidas como 

fronteiras ao invés de grilhões. Esta mudança da percepção de 

uma situação de um obstáculo para uma abertura é habilitado 

pelos tipos de percepção crítica e senso de solidariedade 

alimentados nos lares públicos. 

 

Dentro de uma orientação individualista, as pessoas se voltam 

para os sonhos e imagens para resolver problemas pessoais e 

bem-estar, e às vezes para nutrir estratégias defensivas, 

enquanto muitas vezes não conseguem entender 

suficientemente como estes problemas estão ligados à patologia 

cultural e ao bem-estar da comunidade. Sem essa percepção 

crítica, esquecemos como praticar  os sonhos e visões 

comunitários, separando-nos das fontes da compreensão e 

regeneração comunal/social que são tão necessárias para as 

nossas vidas uns com os outros.  Práticas comunitárias com 

sonhos, imagens e visões permitem à comunidade reconectar a 

transformação individual e a social, criando espaços públicos 

para ouvir o imaginal de uma maneira crítica e criativa. 

Considerando que a ideologia geralmente tende a conservar as 

disposições do status quo, a imaginação utópica apresenta algo 

novo, fomentando uma descontinuidade (Kearney, 1998a; 

Ricouer, 1986). 

 

Comunidades de resistência são alimentadas por processos de 

um sonho comunitário. Esta visão contribui para o seu 

nascimento como espaços sociais alternativos e as sustenta com 

os laços criados ao se trabalhar em conjunto em nome de um 

sonho em comum. Esse fenômeno pode ser comparado à 



imaginação utópica do judaísmo, que é realizada a cada semana 

ao longo da celebração do Sabbath. O Sabbath é considerado um 

acolhimento à origem e ao destino de cada pessoa (Heschel, 

1951, p. 30), um momento durante o qual os celebrantes se 

sintonizam com as formas em que o paraíso já está 

encarnado/incorporado, de maneiras pelas quais a existência já 

é considerada completa e cumprida. Durante o Sabbath, os 

membros da comunidade são chamados a criar um clima de paz 

e alegria para despertar o sentido de um tempo em que a 

justiça, a liberdade e o amor florescerão. Ao viver a experiência 

do Sabbath, despertamos para a possibilidade latente de tal 

condição a cada momento.  Comunidades precisam de uma 

polinização por imagens que tragam cada pessoa para um 

relacionamento criativo com as questões importantes do sua 

época, que cultivem o sentido do possível, refresquem os 

espíritos e renovem a esperança (ver Capítulo 12). 

 

Em contraste, Sloan (1996), seguindo Habermas, descreve a 

dinâmica da globalização: “o estado e o mercado projetam a 

realidade do futuro como algo ideal, preenchendo o espaço no 

qual as ideias alternativas pessoais e coletivas poderiam ser 

formuladas através da interação e debate contínuos. A tarefa do 

indivíduo passa a ser de ajuste, de "encaixe", ao invés de uma 

individuação ou realização pessoal através da comunicação 

intersubjetiva ” (págs. 62–3). Enquanto que aparentemente são 

oferecidas mais e mais escolhas e opções, "os 

quadros/ambientes nos quais são oferecidas essas escolhas são 

fabricados em grande medida para coincidir com imperativos do 

mercado e do estado a fim de serem reproduzidos 

socialmente ”, dentro do sistema econômico e político vigente 

(p. 63). Sloan descreve o processo de acomodação desses 

grandes e invisíveis poderes como uma fabricação da 

colonização da personalidade, “substituindo as fontes culturais 



simbólicas de significado por uma mera estimulação. A 

descolonização nesta esfera exigiria que a de-simbolização 

ideológica fosse contrariada por uma ressimbolização 

desideologizadora  ”(p. 131). Nossas próprias capacidades vitais 

para a imaginação precisariam substituir as do estado e do 

mercado, despertando o potencial para a construção visão de 

mundo conjunta. 

A democracia da Terra: Lugar e resistência 

No século XXI, as relações entre os homens estão sob cerco,  e as 

moradias/lares públicas estão cada vez mais orientando suas 

energias para a defesa de seus direitos de administrar os lugares 

onde residem. A metamorfose do colonialismo na globalização 

privou inúmeras comunidades locais de seus meios de 

sobrevivência econômica, forçando milhões de famílias a deixar 

suas terras em busca de emprego distante. Uma fome voraz por 

lucro levou a violentos deslocamentos/desalojamentos de 

grupos indígenas que ocupavam terras ricas em cobiçados 

recursos naturais. Muitos grupos tentando construir ou manter 

os lares/moradias então sob ameaça de perder os lugares que 

eles chamam de lar ou até já sofreram essa perda (Shiva, 2005). 

O dano psíquico associado à perda do lugar onde se vive tem 

sido cada vez mais minimizado na América à medida que a 

industrialização e outras mudanças econômicas levaram à 

migração do campo para os centros urbanos, bem como para 

múltiplas mudanças no curso da vida das pessoas. Dada a 

influência do individualismo,  o rompimento de conexões do 

homem com a natureza só recentemente foi tematizado como 

prejudicial para indivíduos, comunidades e para o meio 

ambiente. Este ferimento inclui animais que estão presos em 

áreas cada vez menores, áreas frequentemente impróprias para 

o seu bem-estar ou mesmo sobrevivência (Bradshaw & Watkins, 

2006). Ondas de migração e desenvolvimento urbano 



deslocaram comunidades, dividindo bairros que antes eram 

fontes de compartilhamento de informações, apoio social, 

cultura e artes (Fullilove, 2005). 

Infelizmente, a injustiça econômica tende a forçar o 

deslocamento dos mais pobres aos mais degradados lugares ou 

usa suas vizinhanças como áreas de despejo para materiais 

tóxicos. Quando os pobres vivem em áreas ricas em recursos 

naturais, todos as maneiras de violência e terror são usadas para 

desalojá-los. Tais táticas comprometem a continuidade e 

estabilidade de lugares literais, relações do homem com a 

natureza, lares públicos e locais de troca entre comunidades. A 

remoção de uma comunidade pode ser comparada aos esforços 

para destruir o acesso a sua linguagem: ambos são eficazes em 

ferir mortalmente a transmissão da cultura. Quando há várias 

reivindicações compreensíveis de um único local, como é cada 

vez mais comum - estratégias de coexistência são criticamente 

necessárias. 

Por todas estas razões, as psicologias da libertação também 

devem ser psicologias de  eco-libertação que atendam à 

interdependência mútua entre os ambientes naturais e os 

urbanizados. Entre os animais e seres humanos. Cada vez mais, 

os lares públicos  estão voltando sua atenção para os ambientes 

onde suas vidas se desdobram. Desde a criação de eco-hoods em 

cidades como Detroit e Washington, até a luta contra a sua 

destruição por especuladores, como em Los Angeles, muitos 

comunidades urbanas estão tentando criar uma relação com o 

lugar, mesmo em circunstâncias inóspitas (Boggs, 1998). Lotes 

vazios em bairros perigosos estão sendo reinvindicados através 

de projetos de murais de arte como na Filadélfia, ou nos jardins 

comunitários Em Nova Iorque. Grupos indígenas, antes 

considerados isolados, são lançados em lutas para a preservação 

de seu lugar contra corporações transnacionais que realizam 

descarte de resíduos tóxicos em lugares remotos, como a 



Amazônia, apoderam-se da floresta tropical para o 

desenvolvimento farmacêutico, ou ameaçam inestimáveis 

recursos como a diversidade de sementes no México e na Índia. 

Coalizões de grupos indígenas tiveram que se organizar para 

enfrentar gigantes transnacionais como ChevronTexaco, Grace 

Corporation e Dow Chemical. Por exemplo, em áreas remotas da 

Amazônia equatoriana, é alegado que a Texaco despejou quase 

20 bilhões de galões de lixo tóxico em poços abertos, estuários e 

rios entre 1964 e 1992, e poluiu 2,5 milhões de acres de floresta 

tropical ao longo da rota dos oleodutos e poços (Epstein, 2003). 

Taxas crescentes de câncer e defeitos congênitos resultaram 

desses abusos, assim como o deslocamento de grandes aprtes 

dos três grupos indígenas da região afetada. A sobrevivência de 

grupos  indígenas e não indígenas é agora claramente visto como 

ligado à proteção dos lugares de que dependem, embora em 

alguns casos estes lugares agora sejam inadequados para 

habitação humana. Claro, essa poluição não se limita aos 

territórios dos povos indígenas. 

Vandana Shiva, física, ativista e fundadora do Movimento da 

Economia de Sementes, diz: 

 

A saída para esse ciclo de violência é aprofundar a 

democracia - trazer decisões que afetam diretamente a 

vida das pessoas para o mais próximo possível de onde as 

pessoas estão, e onde elas possam assumir a 

responsabilidade. Se um rio está fluindo através de 

algumas comunidades, essas comunidades devem ter o 

poder e a responsabilidade de decidir como a água é 

usada e quando deve ser poluída. O estado não deveria 

ter autoridade para dar à Coca-Cola o lençol freático de 

um vale em Kerala, resultando em uma aridez nas terras 

que eram anteriormente ricas e saudáveis. As 



comunidades precisam recuperar a soberania e delegar a 

tutela para o estado apenas quando apropriado. 

(Shiva e van Gelder, 2003) 

 

Ela descreve uma reunião de 200 aldeões dedicados a salvar 

sementes, que juntos reuniram forças para reivindicar essa 

soberania. 

Estes 200 aldeões, reunidos em uma aldeia de alta 

montanha perto de um afluente do Ganges, disse: 

"Recebemos nossas plantas medicinais, nossas sementes, 

nossas florestas da natureza através de nossos ancestrais; 

nós devemos a eles conservá-las para o futuro. Nós nos 

comprometemos a nunca permitir sua erosão/desgaste 

ou seu roubo. Nós prometemos que nunca aceitaremos 

patenteamento e modificação genética, e não 

permitiremos que nossa biodiversidade seja poluída de 

qualquer forma, e nos comprometemos a atuar como os 

povos que pertencem a essa biodiversidade ” 

(Shiva e van Gelder, 2003) 

Os lares públicos são essenciais para o desenvolvimento deste 

tipo de democracia da terra.  Infelizmente, muitos lares públicos 

são urgentemente criados em ambientes inóspitos, onde 

estranhos são reunidos por necessidade: campos de refugiados, 

bordéis e favelas nas margens da cidades, espalhadas em todo o 

mundo. Em tais lugares, somos levados a desafios extremos para 

encontrar o sustento literal e espiritual que está disponível no 

momento presente, desafios que podem ser melhor enfrentados 

com o suporte que mesmo lares públicos improvisados  podem 

nutrir. 

Regeneração pós-moderna da base 



Através do trabalho essencial dos lares públicos, bem como do 

seu diálogo com outros apoiadores, um novo tipo de identidade 

- um "nós-em-solidariedade" – pode ainda surgir. Em seu livro 

Grassroots postmodernism, Esteva and Prakash (1998) começam 

a nomear este “nós” como uma comunidade não “constituída 

por categorias: passageiros, consumidores, proprietários, 

membros de um clube, uma igreja, um partido”, porque a 

história mostrou que todas essas identidades abstratas podem 

ser manipuladas pelas elites através de marketing de nicho, 

publicidade de campanha e demagogia. O nós-em-solidariedade 

formado nos lares públicos começa no que é único e local, 

criando uma atmosfera de nutrição a família estendida que vai 

além das fronteiras entre a esfera pública e privada que 

geralmente existem nos espaços urbanos globalizados. Nesses 

espaços, novos elementos de construção cultural podem 

começar a surgir, criando ilhas locais de autoconfiança e 

recursos pessoais que passam despercebidas por especialistas e 

elites que esperam estar no comando de quaisquer projetos de 

melhoria. 

Reunidos em bairros urbanos pós-modernos, os marginalizados 

podem revelar-se inovadores e práticos em relação à 

regeneração de novos modos de solidariedade que lhes 

permitem oferecer hospitalidade aos outros. 

Aprendendo e lutando para permanecer com seus "nós", 

as maiorias das sociedades pós-modernas  ainda 

sobrevivem à desgraça que os engenheiros sociais da 

modernidade projetaram para eles. ... Eles cultivam 

alegres celebrações, mesmo no meio de selvas e guetos 

urbanos. O seu "nós" sabe como regenerar suas 

tradicionais artes de vida, permitindo-lhes escapar do 

desespero do subúrbio. 

(p. 180) 



Esteva e Prakash (1998) enfatizam como os tipos de espaços de 

base pós-moderna que estamos descrevendo operam 

independentemente das construções da nação /Estado. Sua 

solidariedade é com outras “zonas autônomas” ao longo das 

divisões nacionais mais formais. Tal rede forma ligações fora das 

afiliações sancionadas pelo estado, criando fontes de poder de 

base que são inesperadas. Eles dizem: “A única esperança de 

uma existência humana, de sobrevivência e de crescimento para 

as "maiorias sociais", portanto, reside na criação e regeneração 

de espaços pós-modernos ”(p. 4). Só nesses espaços pode a 

homogeneização cultural imposta pelas “minorias sociais da 

elite, tanto ao norte como ao sul" (p. 16) sofrer resistência. 

Enquanto tais espaços pós-modernos são em sua maior parte 

decididamente locais em suas preocupações, Esteva e Prakash 

(1998) os descrevem como “ sementes lançadas que voam 

livremente com o vento para lugares distantes”, enquanto "em 

toda a imensa terra, outros também estão se esforçando para 

crescer, escapando de projetos e planejamentos "neoliberais" 

nacionais e globais; aprendendo com outros que estão na 

mesma luta sobre como evoluir suas próprias noções culturais 

de "uma boa vida" dentro de espaços locais prósperos ”(p. 466). 

Esteva e Prakash argumentam que tais 

comunidades devem orientar para uma escala local tudo que é 

“proporcional à 

capacidade humana de conhecimento e compreensão ”(p. 34). 

Los Caracoles/Conchas dos caracóis 

Em 1994, na véspera da entrada em vigor do Acordo de Livre 

Comércio da América do Norte (NAFTA), e na sequência da 

decisão do governo mexicano de revogar/ignorar/não conceder 

os direitos de propriedade àqueles que vivem e trabalham na 

terra (Artigo 27 do Constituição), muitas comunidades indígenas 

em Chiapas se uniram a uma resistência armada que vinha se 



desenvolvendo desde o início dos anos 80 para chamar atenção 

para a sua situação. Quinhentos anos de colonização, 

marginalização e deslocamento de suas terras ancestrais estão 

sendo prorrogados devido a acordos de comércio internacional 

que estão minando as economias locais, e deslocando pessoas 

de suas casas e comunidades, a fim de prolongar a exploração 

dos vastos recursos naturais da região, e contribuindo para 

forçar migrações devido à pobreza e violência impostas e 

sancionadas pelo Estado. 

Em 1995 o principal porta-voz dos Zapatistas, Subcomandante 

Marcos, convocou a primeira Convenção Nacional Democrata 

em um estádio de Aguascalientes. Seis meses depois, quando o 

governo traiu as negociações de paz, suas forças militares e 

paramilitares destruíram este local. Marcos então pediu que 

centros culturais de resistência semelhantes se  mobilizassem e 

apoiassem a dignidade e a autodeterminação das comunidades, 

para que fossem construídas em todo o mundo. 

O governo mexicano ficou surpreso que tanto a sociedade civil 

mexicana como também organizações internacionais fossem 

rápidos em apoiar as comunidades indígenas, que há muito 

tempo viviam sob o espectro de intensas práticas de difamação e 

discriminação. Os Acordos de San Andreas foram negociados, 

dando às comunidades indígenas uma dimensão de autonomia e 

direitos que eram esperados há muito tempo. Infelizmente, o 

governo mexicano não honrou esses acordos, destruindo a 

legislação relacionada com questões indígenas.  

Depois de dez anos de trabalho com o governo mexicano para 

promulgar o acordo de San Andreas, muitas das comunidades 

indígenas em Chiapas decidiram seguir com o que havia sido 

combinado de qualquer maneira, se estruturando em cinco 

zonas autônomas chamadas caracóles, ou caracóis. Com material 

e recursos financeiros extremamente limitados, eles assumiram 



a construção de escolas, clínicas de saúde, sistemas locais e 

regionais do governo representativo, e estruturas para 

desenvolver a igualdade para as mulheres. Essas zonas 

autônomas não se sobrepõem às zonas do governo mexicano, 

mas se destacam para criar um sistema de governança própria. 

As comunidades zapatistas eram claras no sentido de que não 

estavam se separando do México, mas sim tentando criar uma 

forma de governo participativo que não era corrupto, que era 

consensualmente baseado, e que respondeu às necessidades das 

comunidades indígenas. Sem sucesso no controle da corrupção 

do governo mexicano, muitos povos indígenas em Chiapas 

criativamente se adiantaram para estabelecer em suas vidas 

diárias e comunais o que eles já tinham solicitado permissão do 

governo para fazer. O áreas autônomas se autodenominam 

zonas rebeldes, onde a rebelião é afirmada. Eles convidam todos 

para criar zonas autônomas onde eles vivem. 

Emergindo de 500 anos de colonização brutal, as comunidades 

reconheceram a necessidade de três tipos de diálogo. Primeiro, 

eles foram cuidadosos em criar um espaço protegido onde suas 

próprias linguagens e aspectos de sua cultura tradicional 

pudessem ser praticadas e fortalecidas. Dentro deste espaço 

protegido eles também estão abordando aspectos da cultura 

tradicional que eles desejam mudar, como o tratamento desigual 

das mulheres. Em segundo lugar, eles são abertos para outras 

pessoas que venham atuar em solidariedade, que podem 

aprender com suas comunidades a fim de criar comunidades 

autônomas em outros lugares. Além desses diálogos de apoio e 

educação entre os indígenas e não indígenas, as comunidades 

também devem estar em negociações formais com o governo 

mexicano e os militares, em cujas mãos eles sofreram 

profundamente, e com quem eles mantêm diferenças 

profundas. Infelizmente, não se pode dizer que estas tentativas 



de diálogo e relação mútua têm sido recíprocas (ver capítulo 15 

sobre o trabalho de reconciliação pública). 

Eles usam a metáfora ou a imagem de um caracol, el caracol, 

para diferenciar e ligar as formas de diálogo. Embora exista uma 

estrutura flexível semelhante a uma boca na entrada da casca, 

onde a troca pode acontecer com a sociedade civil, o interior da 

concha protege os assuntos íntimos da comunidade. Eles 

aprenderam com as intrusões de missionários, antropólogos, 

agentes encobertos da polícia, militares e muitos outros 

"especialistas", que a vida interior da comunidade deve ser 

protegida de modo que sua vida cultural possa receber apoio, 

suas línguas preservadas e seus próprios processos de educação 

estimulados. Negociações com o governo mexicano têm  

acontecido em outros lugares, longe das comunidades, em 

processos diplomáticos formalmente convocados. 

As pessoas da sociedade civil que visitam comunidades 

zapatistas devem solicitar permissão para a sua entrada. Se um 

convite for prorrogado, eles são bem-vindos à entrada da 

comunidade para aprender mais sobre ela e suas lutas. Mas a 

pessoa é convidada a não ir além de uma área claramente 

delimitada. O processo cuidadoso de negociar uma visita a essas 

comunidades tenta assegurar que os modelos de interação 

invasivos, não respeitosos, colonizadores e violentos que os 

indígenas sofreram por muito tempo sejam substituídos por um 

interesse e uma conduta respeitosos, compreensíveis e 

empáticos. Interações entre os visitantes e o Gabinete do Bom 

Governo (La Oficina de Buen Gobierno) são racionais e formais, 

chamando a atenção dos visitantes para o seu próprio ativismo 

em potencial nas suas comunidades de origem, ativismo que 

esperançosamente possa ser inspirado pelo corajoso e criativo 

exemplo da comunidade que os hospeda. 

Espaços intersticiais de reconciliação 



A estrutura na forma de uma porta na boca do caracol é 

semelhante ao que Homi Bhabha (1994) chama um “espaço 

intersticial”, “terceiro espaço”, um “entre espaço ”, que 

“ fornece o terreno para a elaboração de estratégias de 

individualidade - singular ou comunal - que iniciam novos sinais 

de identidade e  espaços inovadores de colaboração, e 

contestação, no ato de definir a própria ideia do que é uma 

sociedade ”(p. 1). Homi Bhabha é claro ao dizer que o terceiro 

espaço que ele tenta perceber e definir não é uma “subsunção 

ou sublação integrativa. É a presença de uma terceira dimensão 

que faz parte de um contínuo processo ou movimento, que está 

ao mesmo tempo entre e além das habituais "polaridades" de 

conflito. … O terceiro espaço enfoca as potencialidades 

estratégicas e agenciais liberadas na arte da 

conversão/tradução ”(citado em Hoeller, 1999). 

 

Na área do caracol na qual os visitantes podem se reunir com 

membros da comunidade, os economicamente privilegiados, os 

economicamente explorados, os europeus, os americanos e os 

indivíduos e grupos indígenas mexicanos não aparecem como 

opostos binários, mas sim como contribuintes interligados e 

sobrepostos para um quebra-cabeça em comum. Neste local 

delimitado, as linhas firmes ficam embaçadas, produzindo um 

hibridismo de leveduras. Adolescentes andam de mãos dadas 

para o prédio da escola, vestindo tecidos e bordados maias 

tradicionais, brilhantes e coloridas, enquanto os visitantes 

ouvem pessoas cantando músicas dos Beatles em um dos 

dormitórios da escola. Os meninos jogam um empolgado 

basquete, usando camisetas estampadas com logotipos 

americanos, enquanto ao lado deles um nova-iorquino ensina 

capoeira brasileira a um grupo de adolescentes americanos. 

Dentro do salão de jantar, um grupo de dentistas franceses 

discutem sua luta para introduzir o comércio justo de café na 



França. Este hibridismo existe em meio a contínuas lutas para a 

igualdade das mulheres, preocupações terríveis com a saúde, 

queda de receitas/produção com a agricultura e 

estrangulamento das comunidades de sua região por parte dos 

militares e forças paramilitares. 

 

Um projeto similar na história americana, o Chicago's Hull 

House, fundado em 1889, foi um espaço intersticial que gerou 

muitas outras moradias/lares nos Estados Unidos. Mulheres de 

classe média e alta, junto com outras imigrantes que sofriam 

com a pobreza e com o deslocamento foram acolhidas em 

conjunto para desenvolver relações mútuas e entender melhor 

os problemas de sua  cidade. Em uma viagem para a Europa, 

após a faculdade, Jane Addams visitou o Toynbee Hall em 

Londres, onde estudantes ricos e pobres viviam lado a lado. 

Inspirada por essa transgressão dos limites de classe usuais, que 

servem para segregar comunidades, Addams retornou a Chicago 

para ajudar a criar uma casa/moradia pública onde a 

reconciliação entre as classes econômicas poderia se 

desenvolver, e onde conversas e iniciativas poderiam surgir das 

relações entre imigrantes recentes e aqueles de famílias já 

estabelecidas no local por várias gerações. 

 

Addams escolheu uma das áreas mais problemáticas da 

cidade de Chicago e construiu um lugar que ela chamou 

de Hull House. As mulheres se mudaram e abriram as 

portas de sua casa para os imigrantes que vivem no 

bairro. Ambos os grupos trabalharam juntos estudando 

os problemas enfrentados pela comunidade; elas criaram 

e apresentaram arte a partir de reflexões sobre suas 

vidas. Pesquisa de ação em ciências sociais, teatro, 

música e histórias de ficção prosperaram no Hull House. 



Um museu foi construído para exibir o artesanato 

tradicional dos imigrantes para honrar as artes e 

manufaturas que pessoas haviam se desenvolvido no 

Velho Mundo. 

(Belenky, 1996, pp. 397-8) 

 

 

Addams se opôs a uma ideologia de fusão/caldeirão cultural, e 

em vez disso previu que as particularidades culturais de cada 

imigrante como uma contribuição para o enriquecimento da 

Sociedade americana. Por esta razão, a Hull House apoiou 

ativamente a diversidade de artes culturais de cada grupo de 

imigrante que a compunha. Entendendo que a pobreza privou as 

pessoas de vantagens sociais e educacionais,  procurava 

disponibilizar esses benefícios em formatos que capacitariam os 

participantes a desenvolver seu próprio pensamento crítico e 

compreensão.  

 

Ao refletir sobre o experimento de Hull House, Addams (1912) 

disse que era importante que ela não represente nenhuma 

propaganda política ou social específica. 

 

Deve, em certo sentido, dar a calorosa acolhida de uma 

pousada a toda essa propaganda, se por acaso no meio 

deles for encontrado um anjo. A única coisa a ser temido 

no acordo é que ele perca sua flexibilidade, seu poder de 

rápida adaptação, sua prontidão para mudar seus 

métodos de acordo com as exigências de seu ambiente. 

Deve estar aberto/abrir mão da convicção e deve ter um 



profundo e permanente senso de tolerância. Deve ser 

hospitaleiro e pronto para a experimentação. 

(p. 126) 

 

Para Addams (1912) ficou claro que “sem o avanço e melhoria 

do todo, nenhum homem pode esperar por qualquer melhoria 

duradoura em sua própria condição individual moral ou 

material ”(p. 126). 

 

Em 1930, Jane Addams conheceu Myles Horton, que se tornaria 

o co-fundador da Highlander Folk School, no Tennessee. Em 

1932, Horton, um organizador de movimentos/grupos, fundou a 

Highlander usando o modelo de Hull House, bem como o das 

Escolas Populares Dinamarquesas. Estes últimos eram centros de 

educação de adultos na Dinamarca que tinham começado a 

atrair a atenção nos Estados Unidos no final do século 19 e início 

do 20, pois muitos lamentavam a ausência de educação entre os 

adultos nos Estados Unidos. O que tornou tão interessante para 

Horton as escolas populares e a Hull House foi o modelo foi o 

potencial para a educação, não só para contribuir para o 

desenvolvimento e progresso do indivíduo, mas para que ele 

forneça uma base para a cidadania, a ação comunitária e a 

mudança social e política mais ampla. 

 

Horton aprendeu com a experiência pessoal que o aprendizado 

da expertise/especialidade era antitético ao tipo de educação, 

mais empoderadora,  necessária para apoiar as bases de uma 

mudança das bases sociais. Ele compartilhou uma história de 

quando se encontrou com um grupo comunitário uma noite, e se 

sentia terrível porque não sabia as respostas que as pessoas 



estavam procurando. Em retrospecto, ele percebeu que um 

grande ponto de virada em seu trabalho foi quando ele percebeu 

que não precisava saber as respostas com antecedência, mas 

precisava perguntar às pessoas o que elas sabiam sobre os 

problemas que a comunidade enfrentava e suas possíveis 

soluções. Ele re-imaginou seu papel como provedor de um 

espaço para que a  comunidade e seus membros pudessem 

compartilhar seus conhecimentos, reunirs as histórias 

relacionadas à situação sob escrutínio, bem como uma ação 

crítica em resposta a ela. 

 

Highlander foi fundamental para o desenvolvimento inicial das 

Escolas de Cidadania no Sul que permitiram a milhares que 

aprendessem a ler e escrever, ganhassem cidadania, direito ao 

voto e começassem a entender que poderiam ser uma força 

dentro do processo político. Professores iniciantes como Bernice 

Robinson, em John's Island na Carolina do Sul, improvisaram 

uma pedagogia participativa que procurou respeitosamente uma 

parceria com os estudantes adultos, em vez de rebaixá-los 

ensinando a eles. Deixando de lado as cartilhas do ensino 

fundamental, Robinson usou materiais significativos da vida 

diária de seus alunos para ajudá-los a alcançar a alfabetização, os 

incentivando a definir o curso de sua aprendizagem (Levine, 

2004). 

 

Comecei com coisas familiares para eles. Eles estavam 

trabalhando nos campos, e pedi para que eles me 

contassem histórias sobre o que eles faziam, tanto no 

trabalho como fora dele, e sobre o que eles tinham em 

suas casas. Eu escrevia essas histórias e trabalhava com 

eles através das palavras. Então eu dizia: "Esta é a sua 



história. E agora vamos aprender como ler a sua 

história. ” 

(Robinson, citado em Levine, 2004, p. 43) 

 

Bernice Robinson, graduada do ensino médio, e que nunca se 

imaginou como professora, estava convencido de que  

 

a direção e a essência de um programa devem emergir 

das pessoas e não entregue para elas, por mais bem 

intencionado que isso seja. Isso é o que é chamado de 

“Efeito de percolador”, em vez da técnica de 

“gotejamento”. Se um programa tem chance de 

funcionar para as pessoas, elas devem ter o poder de 

tomar decisões sobre o que querem fazer. 

(Robinson, citado em Levine, 2004, p. 39) 

 

A Highlander apoiou que pessoas das próprias comunidades se 

apresentassem como professores, e então eram reunidas em 

workshops na Highlander para refletir sobre seu trabalho e sobre 

organização comunitária. As pessoas se reuniram sem separação 

por raças, o que foi uma experiência rara durante este período. 

 

Highlander começou com um compromisso para o 

estabelecimento de sindicatos de trabalhadores e para o 

desenvolvimento da democracia econômica. Tornou-se evidente 

que a segregação prejudicou um movimento trabalhista 

unificado que precisava de solidariedade interracial para ter 

sucesso. Em 1944, um workshop da United Auto Workers, na 

Highlander,  foi realizado com integração racial. A democracia 



econômica não poderia se desenvolver em um contexto de 

segregação racial e racismo. A partir daí a Highlander serviu 

como um espaço intersticial para negros e brancos, a fim de 

cultivar relacionamentos que ia além das divisões raciais, 

desenvolvendo um trabalho em solidariedade dentro de uma 

cultura altamente segregada e opressiva. Os laços inter-raciais 

de respeito que foram criados fortaleceram o "terceiro 

amoroso" oferecido pelo ambiente das salas de aula da Escola da 

Cidadania. Professores e organizadores comunitários criaram 

lares/moradias públicos marcados por uma “afirmação radical da 

dignidade dos estudantes”, pela sabedoria de vida, competência 

intelectual e capacidade de crescimento 

(Levine, 2004, pp. 39, 38). 

 

Assim como as forças paramilitares em Chiapas, no México, 

atacaram as comunidades indígenas, queimando seus locais de 

encontro, aterrorizando e matando civis, a Highlander e seus 

criadores também foram atacados. O Estado do Tennessee 

revogou sua licença e confiscou suas terras e edifícios. A Ku Klux 

Klan queimou a fazenda e todos os livros de um de seus 

fundadores, o poeta Don West. Myles Horton foi preso em 1961. 

As ideias, sonhos e compromissos que esses locais de reunião 

representavam, no entanto, não poderiam ser destruídos. A 

Highlander ressurgiu em Knoxville como o Centro de Educação e 

Pesquisa Highlander, que mais tarde se mudou para New 

Market, Tennessee, onde fica localizado até hoje. Sob a proteção 

da Highlander, negros e brancos continuaram a encontrar um 

raro local de encontro durante um período de segregação racial 

forçada. Na Highlander, pessoas como Rosa Parks descobriram 

sua vocação e se envolveram em movimentos e estratégias de 

resistência contra as divisões raciais, a segregação e a 

desigualdade.  



 

Como as comunidades autônomas zapatistas, a Highlander gerou 

múltiplos locais de apoio às lutas de base, e também a 

reconciliação de comunidades vizinhas que em grande parte não 

possuíam uma comunicação autêntica. Um exemplo desse tipo 

de local é o Instituto Pan Valley em Fresno, no Vale Central da 

Califórnia. Emprestando o modelo de Highlander da educação 

popular, este lugar colocou aqueles que trabalham pelos direitos 

humanos - refugiados, imigrantes e não-imigrantes - em diálogo 

um com o outro. 

 

O Instituto Pan Valley organiza encontros educativos 

intensivos onde as pessoas podem estudar e conviver, 

longe de distrações. … Nessas reuniões, um facilitador 

mapeia tudo o que os participantes já sabem sobre os 

problemas que enfrentam e os encoraja a valorizar as 

suas próprias experiências e ideias. Os participantes 

ouvem uns aos outros com seriedade. O papel de 

especialistas é limitado e cuidadosamente definido. Em 

vez disso, incentivamos a resolução de problemas em 

grupo. No final do encontro, os participantes fazem 

compromissos para a ação (próximas etapas) e se 

preparar para continuar o trabalho quando voltarem para 

casa. Os organizadores fazem um seguimento através de 

ligações telefônicas, visitas e outras reuniões. O objetivo 

é criar novas redes de pessoas que são diferentes entre 

si, mas voltadas para resolver problemas em comum. O 

que sai desses encontros, treinamentos e conversas é de 

responsabilidade dos participantes. 

(Pan Valley Institute, n.d.) 

 



Através de tal estratégia, o Instituto Pan Valley construiu redes 

de mulheres e jovens imigrantes de diversas comunidades 

étnicas, bem como um consórcio de povos indígenas do México 

e da Califórnia. As fotos, histórias e peças de teatro dos 

participantes foram usadas para expressar e comunicar sua 

experiência relacionada à imigração e à perda de pátria e 

cultura. 

 

Como podemos ver nesses exemplos, não só as pessoas criaram 

formas de  lares/moradias públicos a partir das necessidades de 

sua cultura local, mas também as moradias/lares de todo o 

mundo inspiraram uns aos outros. O Movimento Sarvodaya no 

Sri Lanka,  a partir do modelo Quaker (Macy, 1983), Jane Addams 

e o Toynbee Hall em Londres, Myles Horton através das Escolas 

Públicas Dinamarquesas, as comunidades zapatistas com a obra 

de Freire no Brasil e os lares públicos do interior do sul a partir 

das tradições africanas de construção comunitária. Este processo 

de hibridização está fortalecendo os lares públicos comunitários 

locais , enquanto produz um conjunto resiliente de princípios 

orientadores a serem adaptados para contextos locais. Os lares 

públicos podem ser espaços de ensaio para lidar com 

hostilidades entre grupos. Como mostramos nos capítulos 5, 6 e 

7, tanto os espectadores da opressão como aqueles que 

suportam o peso da opressão sofrem com a quebra e 

fragmentação do todo que os contém. Assim como as famílias e 

associados dos perpetradores/agressores também sofrem 

alienação e silenciamento, o que acaba os separa dos outros. 

Depois de histórias violentas, as relações entre indivíduos e 

grupos de diferentes comunidades podem ficar 

raquíticas/adormecidas, e o sentido de suas histórias 

sobrepostas pode se perder. As distâncias que aumentam e em 

seguida são mantidas podem levar a sucessivos mal-entendidos 

em relação aos outros e, portanto, de si mesmo. Onde o 



conhecimento direto dos outros empalidece, o estereótipo e 

projeção prosperam, contribuindo para as forças que distanciam 

comunidades. Do Kosovo ao Ruanda, nos chocamos com o fato 

de  genocídios recentes entre pessoas de diferentes etnias ou 

religiões terem sido precedidos por períodos nos quais esses 

grupos viviam juntos pacificamente como vizinhos. Não há razão 

para não supor que as comunidades que desejam paz e justiça 

devam estar em ativa e respeitosa comunicação uns com os 

outros. Isto é certamente verdade para as comunidades que são 

vizinhas, mas também indicam a necessidade de alcançar 

aqueles que estão à distância. 

 

Para envolver-se sistematicamente no diálogo reconciliatório, é 

necessário se perguntar quais perspectivas estão sendo 

mantidas a parte; que diálogos não ocorrem, suplantados em vez 

disso, por um aumento da alienação, da raiva e de projeções 

graves e errôneas de um grupo sobre o outro. Diálogos de 

reconciliação precisam acontecer onde as pessoas cresceram 

alienadas. Esta é uma prática do desconfortável, de difíceis 

conversas onde a pessoa se sente diminuída, surpresa com a 

forma como se é vista por outras. Através delas, pode-se tornar 

consciente dos danos causados pela negligência e repulsa. Este é 

um trabalho que vai além do que a terapia individual ou familiar 

pode fornecer, exigindo um setting maior do que a sala de 

consulta, e até mesmo de uma casa/lar/moradia pública. Requer 

um ambiente que reúna as pessoas que normalmente não estão 

em contato, onde o diálogo se tornou empobrecido ou 

estereotipado. Aqui pode-se perguntar: “Com quem nos 

sentimos resistentes a estar em diálogo? ”A prática da 

reconciliação envolve o movimento em direção àqueles dos 

quais estamos separados, para entender a dinâmica social 

impessoal desta divisão, e permitir que o diálogo intencional crie 

canais resilientes de interconectividade que sejam resistentes 



contra contra o ódio, a exclusão, a violência e a injustiça. As 

habilidades de diálogo desenvolvidas nos lares públicos podem 

fomentar a prontidão para enfrentar tais encontros.  

 

Freire e Faundez enfatizam que o conceito de cultura não deve 

ser ligado à ideia de unidade, mas às idéias de diversidade e 

tolerância. Tal mudança convida pessoas para falar que 

anteriormente foram marginalizados pela cultura dominante 

cultura e seus paradigmas; e permite a humanização daqueles 

que foram vistos como tão estranhos que não puderam 

compartilhar o diálogo. Esse movimento do centro para a 

margem requer um processo de comunicação que assuma 

diferença e procure articulá-la. A verdade não está localizada em 

uma perspectiva particular, e “deve ser encontrada no 'tornar-

se' do diálogo” (Faundez, em Freire e Faundez, 1989, p. 32). 

 

Quando as pessoas se colocam fora dos limites habituais da sua 

própria comunidade e cultura, juntando-se em conversas com 

outras pessoas cujas experiências de vida foram sensivelmente 

diferentes das suas, perdem uma sensação de tranquilidade e 

familiaridade que está associada ao lar. Homi Bhabha descreve 

essa falta de lar como uma condição de “experiências 

extraterritoriais e interculturais ”(p. 9). O lar público afirma e 

apóia na ausência de afirmação e apoio social mais amplos. Na 

seu extremo, onde reuniões com outras pessoas podem ocorrer 

com empatia, esses espaços rebeldes abrem um convite para 

nos privarmos de nossas certezas, à medida que enfrentamos 

aspectos desafiadores de nós mesmos, dos outros, e dos 

sistemas dos quais fazemos parte. Aqui o lado ordinário de 

nossas vidas se abre para revelar as histórias que carregamos, e 

suas sobreposições com as de outras pessoas com as quais nosso 

diálogo foi escasso ou ausente. Onde fluxos de possíveis vínculos 



sociais foram bloqueados, um compromisso de hospedar o 

desalojado que está dentro de nós permite que essas correntes 

criem novos pontos de encontro, onde a solidariedade social 

pode ser afirmada (Bhabha, 1994, p. 18). A prática de  uma ética 

de desconforto (Foucault, 2003) cria novos espaços fora do 

exercício dos poderes territoriais. Esses espaços extraterritoriais 

podem ser vistos não apenas como locais de resistência, mas 

como fontes nutritivas de resiliência, que serão necessárias no 

futuro quando os poderes opressivos tentarem se consolidar, 

jogando uma comunidade contra outra, valorizando uma história 

sobre outra, convocando pessoas à violência e injustiça por 

múltiplas tentativas de polarização. 

 

Neste trágico período, todos os pequenos esforços diários de um 

desconforto contínuo para   estabelecer relações com os outros 

podem render frutos:  falar hesitantemente em outro idioma, 

aceitar um convite para se sentar na mesa de uma comunidade 

vizinha, se aventurar em um diálogo onde a ignorância ou a 

equívoco ideológico são evidentes. Aprender a acolher o 

rejeitado dentro de si mesmo durante o diálogo com pessoas de 

outras comunidades é necessário para criar uma maneira de 

viver que acolha e busque diálogos de reconciliação. 

 

A abertura ao rejeitado é ainda mais necessária à medida que 

realizamos conversas públicas que abrangem grandes diferenças, 

assim como em iniciativas de justiça restaurativa e em processos 

mais graves de reconciliação em locais após conflitos de guerra. 

No Capítulo 15, sobre práticas de reconciliação e restauração, 

essas ocasiões mais extremas serão examinadas, com vistas aos 

tipos de processos que estão sendo improvisados para 

estabelecer a verdade do que aconteceu, a fim de permitir que 

as vítimas expressem seu sofrimento a outras vítimas, 



perpetradores e espectadores, e permitir que os atores da 

violência peçam anistia, após testemunhar seus próprios atos de 

violência. Tais processos permitem àqueles que possuem 

perspectivas amplamente discrepantes entrem em espaço 

público de memória e testemunho, grande o suficiente para 

conter um histórico de violência extremo, que não poderia ser 

realizado e simbolizado em uma psique individual ou um 

lar/moradia/casa público. Através deste encontro público, alguns 

indivíduos podem começar a ouvir uns aos outros de novas 

maneiras e outros podem ser finalmente responsabilizados por 

suas ações. 

 

Os tipos de casas públicas que vimos neste capítulo promulgam 

uma ética de profundo respeito, parceria participativa, 

colaboração prazerosa, e engajamento em ações reflexivas para 

promover uma maior libertação individual e comunitária. Na 

maioria dos lares, as formas participativas de criação de arte se 

desenvolveram a fim de incentivar o crescimento da 

solidariedade e do autoconhecimento crítico. Na discussão de 

Belenky et al. (1997) sobre os lares públicos, a arte é vista como 

essencial para a recuperação da história comunitária, para a 

expressão da experiência,  para o acolhimento de vozes 

marginalizadas e para o surgimento de sonhos comuns (veja o 

Capítulo 12). Formas de arte como murais, peças de teatro, 

fotos, poesia e cinema podem ser usados para o que Aurora 

Levins Morales (1998) chama de história da cura, uma história 

radical que faz nascer o orgulho e esperança, em oposição à 

história imperial ou oficial, que ainda pode ser usada para novas 

agendas de dominação. No próximo capítulo, exploraremos 

essas artes liberatórias. 

 

  



12. Artes de libertação: Amnesia, Contra-memória, Contra-

memorial 

Os encontros com as artes e atividades dentro do domínio da arte 

podem nutrir o crescimento das pessoas, que tenderão a se 

encontrar na medida que procuram compreender suas 

experiências e tentam estar mais intensamente presentes no 

mundo. Se a importância das artes para o crescimento, a 

criatividade e a solução de problemas é finalmente reconhecido, 

uma estagnação desesperadora pode ser superada e as 

esperanças podem surgir, as esperanças que são trazidas por 

novas percepções. ... A arte oferece vida; oferece esperança, 

oferece a possibilidade de descobrimento; oferece a luz. 

(Maxine Greene, 1995, pp. 132-3) 

Estamos em um auditório de Los Angeles, na primavera de 2005, 

com 700 ativistas comunitários e trabalhadores culturais. Augusto 

Boal (1985, 1998), perto dos seus 70 anos, veio do Centro do 

Teatro do Oprimido no Rio de Janeiro, Brasil, para explicar e 

demonstrar sua última adaptação dessa corrente, o Teatro 

Legislativo. Boal tem improvisado e escrito sobre práticas de 

teatro participativas e comunitárias desde a década de 60, 

quando foi preso e torturado pela ditadura militar brasileira e 

forçado ao exílio, assim como muitos outros. Em 1992, fazendo 

parte da campanha eleitoral do Partido dos Trabalhadores, foi 

eleito vereador na Câmara Municipal do Rio de Janeiro. Ele 

decidiu convidar grupos de pessoas de diversas regiões da cidade 

para ir à Câmara e apresentar peças curtas de teatro que 

mostravam suas dificuldades de vida, que poderiam ser 

melhoradas pelo trabalho legislativo. Com esse testemunho 

público na forma de drama, os vereadores poderiam pensar em 

novas leis que poderiam responder a essas necessidades e trazer 

melhoras para a qualidade de vida. 



Em Los Angeles, a noite foi aberta por uma breve palestra 

introdutória de Boal, seguida de uma apresentação teatral de 

adolescentes da região, que tinham trabalhado com as técnicas 

do Boal com a assistência de Brent Blair, fundadora do Centro de 

Los Angeles para o Teatro do Oprimido. Vinte e cinco 

adolescentes fizeram uma apresentação extremamente intensa 

sobre os desafios de se viver nas periferias marginalizadas, com 

abuso policial contínuo, poucos serviços municipais, transporte 

urbano inadequado, falta de centros comunitários e uma 

atmosfera de desconfiança entre os jovens e os comerciantes. 

Boal e um membro do Conselho/Câmara  Municipal se tornaram 

os legisladores que poderiam começar a imaginar novos arranjos 

sociais em diálogo com os atores e a audiência. Depois da peça de 

teatro, o espaço era aberto para discussão, um encontro 

municipal no qual os participantes faziam sugestões e 

comentários que o conselheiro/vereador tinha concordado em 

levar para a Câmara/Conselho. Duas horas de discussão pública 

sobre o funcionamento das periferias de Los Angeles, sob 

múltiplas perspectivas, e sobre como poderiam ser imaginadas de 

uma maneira diferente, trouxeram ânimo para todos os 

presentes. Os atores adolescentes se sentiram vistos e ouvidos, e 

que suas preocupações foram levadas a sério. Para muitos foi a 

primeira experiência de testemunho público. Workshops 

gratuitos com a metodologia do teatro do oprimido foram 

oferecidos a todos os presentes,  a fim de esse diálogo pudesse 

ser oferecido para outras organizações sociais que estivessem 

procurando novas maneiras de realizar seu trabalho cultural. Não 

podemos  que o Teatro do Oprimido tenha provocado mudanças 

drásticas na cidade; mas o evento, como outros semelhantes no 

Rio, foi parte de uma série de esforços por uma lenta e criativa 

transformação de base, que em algum dia vai trazer um ambiente 

mais propenso à vida, democrático, confiável e pacífico. 



A maior parte dos projetos que se enquadram ao modelo das 

psicologias da libertação introduzem, em algum ponto, arte 

comunitária em seus processos. Como sugerimos nos capítulos 

anteriores, qualquer indivíduo tem ganhos na sua capacidade de 

se relacionar com um ambiente local enriquecido com cultura, 

costume e discurso. Essa subjetividade divide espaço com roteiros 

já conhecidos e histórias oficiais, assim como interpretações 

ligadas à resistência, correntes de sonho e fantasia, sedimentos 

de músicas, rituais e histórias esquecidas, bits e pedaços de 

memórias icônicas que se encontram fora das narrativas 

convencionais. Entre camadas subterrâneas de significado 

simbólico, existem recursos para vidas que se vivem de outra 

maneira, um composto onde a energia está crescendo, onde as 

sementes de esperança e transformação podem criar 

raízes/enraizar-se. E pelo motivo de que muitos desses recursos 

nunca serem acessados verbalmente, o melhor acesso 

geralmente é feito através da criação de imagens nas artes, um 

processo que permite que primeiramente sejam criados símbolos 

significativos, para depois estimular os diálogos e interpretações. 

As artes de libertação nos permitem criar memoriais para aqueles 

aspectos de nossa história e de nosso ser que foram 

insufucientemente nomeados ou honrados, e portanto a 

discussão sobre as artes de libertação é inseparável dos temas da 

memória e do memorial. A maior parte dos projetos das artes de 

libertação surgem em ambientes de amnésia onde situações 

passadas de opressão e violência são silenciadas no currículo 

escolar e na vida pública, mas afetam o território de inúmeras 

maneiras, cobertas de hipocrisisa. Então o trabalho das artes de 

libertação envolvem uma interrupção das narrativas dominantes, 

um despertar para os silêncios, uma articulação perante os modos 

de esquecimento que evitam o diálogo. Tal trabalho tem sido 

referido como contra-memória e contra-memorial, sendo central 

para o desenvolvimento das artes de libertação. De acordo com 



Maxine Green (1995), no seu livro “Soltando a imaginação: 

Ensaios em educação, artes, e mudança social”, tornar-se 

alfabetizado é “uma questão de transcender o que já está dado, 

de entrar em um campo de possibilidades” (p. 111). 

No entanto, somos levados a fazer isso apenas quando nos 

tornamos conscientes das rupturas, dos vazios, do que 

pensamos ser a realidade. Nós precisamos ser 

suficientemente articulados e capazes para nomear o que 

vemos ao nosso redor – a fome, a falta de moradia, os 

“silêncios”. Isso pode ser visto como deficiências com 

necessidade de reparo. Requer imaginação para se tornar 

consciente deles, para encontrar as carências de nossos 

próprios mundos devido a eles. 

(p.111) 

 

Nesse capítulo, nós teorizamos algumas das questões envolvendo 

projetos de artes de libertação, especialmente o problema de ser 

preciso inicia-los em uma atmosfera de amnésia e silêncio em 

relação ao passado. Nós citamos as qualidades gerais das artes de 

libertação e damos exemplos específicos de metodologias que 

têm sido utilizadas. 

Apagamento, amnésia e memórias contestadas 

Processos que envolvem as artes de libertação não são voltados 

primariamente para o entretenimento ou experimentação, 

embora provenham espaço para ambos. O objetivo dos projetos 

de artes de libertação é ressuscitar/resgatar recursos para 

transformar estruturas opressivas de linguagem e da sociedade, e 

para contestar as ideologias no processo de 

conhecimento/compreensão. Eles criam espaço para re-significar 

e re-simbolizar o mundo, aumentando as possibilidades para 

reestruturar as realidades econômicas, sociais e pessoais. Onde a 



opressão obteve sucesso em impedir esse processo, as artes de 

libertação tentam cultivá-lo ao restaurar as capacidades de 

criação de significado. E existem outros tipos de projeto de arte 

comunitária que não se enquadram nessa categoria. Estamos 

usando a palavra “comunidade” para designar qualquer grupo de 

participantes que tenham se unido para uma ação 

transformadora, já que somos membros, reais ou potenciais, de 

múltiplas comunidades. 

A maior parte dos projetos de artes de libertação começam com 

grupos de indivíduos que se uniram para tentar compreender e 

intervir nos contextos históricos e sociais dentro dos quais suas 

possibilidades econômicas, posições sociais e subjetividades 

foram construídas. Infelizmente, esses projetos não começam em 

terreno neutro; eles se iniciam onde existem conflitos ativos 

sobre a versão oficial do que aconteceu no passado. 

Frequentemente, a experiência de violência e exclusão de muitos 

grupos está sendo negada por outros que possuem mais poder, 

na tentativa de negar tudo que aconteceu no processo histórico. 

E geralmente uma das primeiras questões que vêm à tona nos 

projetos de arte são os efeitos do silêncio e do esquecimento. Em 

quase todas as tradições espirituais do mundo, existe uma ideia 

de que tanto as comunidades como os indivíduos têm um 

compromisso de relembrar e honrar àqueles que os precederam, 

e se alguém não dirige o devido respeito por eles- se alguém vive 

em um estado de amnésia em relação ao passado- incansáveis 

espíritos virão perturbar o presente e caçar vidas. Mas quais vidas 

e quais ancestrais devem ser lembrados, e como? 

Um exemplo de tal luta em relação à memória ocorreu em Selma, 

Alabama, onde nos últimos 40 anos monumentos públicos que 

rivalizaram com a história oficial causaram enormes tensões 

comunitárias. O Museu Nacional de Direito ao Voto foi fundado 

em 1992 para recordar as décadas de luta pelo direito ao voto 

realizadas pela comunidade negra, porque esse fato era 



raramente mencionado na história oficial do Alabama. Os líderes 

democratas par a disputa presidencial, Hillary Clinton e Barack 

Obama, foram ambos à Selma em 4 de Março de 2007, para 

celebrar o 42º. Aniversário da Marcha de Direito ao Voto de 1965. 

Esse evento geralmente é relembrado como “domingo 

sangrento” porque os participantes foram atacados com bombas 

de gás lacrimogênio, agredidos e chicoteados com instrumentos 

para uso em gado. Em 1965 menos de 1% dos potenciais votantes 

negros locais tinham registro para fazê-lo  cerca de 250 pessoas; 

atualmente existem mais de 20.000 votantes na cidade, e Selma 

elegeu seu primeiro prefeito negro em 2000, depois de um 

registro recorde de votos em uma eleição muito contestada. 

Os eventos do aniversário se relacionavam tanto ao passado 

como ao presente. Em 2000, o Museu Nacional de Direito ao Voto 

foi vandalizado – quadros foram rasgados e uma veste da Ku Klux 

Klan que estava exposta foi roubada. Ao mesmo tempo, uma 

campanha de arrecadação foi iniciada em outras regiões de Selma 

a fim de construir um grande novo monumento para Nathan 

Bedford Forrest, um plantador de algodão e mercador de 

escravos, que mobilizou um batalhão de caçadores no Alabama 

durante a Guerra Civil. Forrest foi um líder da Ku Klux Klan durante 

a Reconstrução, entre 1865 e 1869. O monumento foi colocado 

em um espaço público, em um bairro negro de Selma, no outuno 

de 2000. No próximo ano, um grupo de protesto liderado pelo 

advogado de direitos civis Rose Sanders, um dos fundadores 

Museu Nacional de Direito ao Voto, tentou colocar a estátua 

abaixo. Depois de uma série de protestos públicos, o Conselho 

Municipal removeu a estátua, e a colocou no cemitério dos 

confederados “Live Oak”, em uma região distante da cidade. A 

séire de processos que transcorreu nesse período custou aos 

cofres da cidade cerca de US$ 100.000. Esses eventos em Selma 

são uma indicação clara de um processo inacabado de 

reconciliação com o passado no Alabama. E que essas questões 



com o passado ainda estejam causando problemas no presente 

dos EUA se tornou dolorosamente óbvio em novembro de 2000, 

quando milhares de eleitores negros na Flórida foram ilegalmente 

excluídos do processo eleitoral, afetando o resultado da eleição 

nacional do país. 

Guerras de memória e memoriais estão acontecendo por todo o 

mundo atualmente, geralmente sendo cobertas com ênfase pelos 

noticiários. O tema de como honramos, esquecemos ou fazemos 

uso do passado – tanto individual como coletivo – é abordado em 

um diálogo crescente e intenso. A controvérsia em Selma, 

Alabama, tem paralelos na Argentina, Guatemala, Chile, Ele 

Salvador, Mexico, Ruanda, África do Sul, Israel, Japão e muitos 

outros países que sofreram com uma história de violência brutal, 

a qual é considerada um gesto heroico ou uma vitória nacional por 

um grupo, enquanto é relembrada como uma luta inacabada por 

justiça. Nós sabemos que tais divisãos na comunidade podem 

levar a ainda mais violência. Esse caminho, infelizmente, é muito 

bem conhecido, mas ele pode ser evitado? Qual é a alternativa? 

Silêncio, sofrimento e violência 

Estamos fazendo uma crônica sobre a ligação de que como 

realizamos o memorial da história coletiva com a maneira que 

experimentamos a história pessoal, como o silêncio e o 

sofrimento em uma das dimensões pode produzir silêncio na 

outra. Estruturas autoritárias na família e no indivíduo espelham 

o que acontece no mundo político. A amnésia do reino político 

pode reforçar o silenciar na vida pessoal. O resgate da memória e 

da expressão pessoal através das artes pode desmantelar tal 

sistema. 

 

Ambas as psicologias freudiana e junguiana começaram como um 

desafio a princípios iluministas da racionalidade humana e a uma 



suposta supremacia da consciência. Freud notou que a escolha de 

nossas palavras e ações não era inteiramente nossa, mas sim 

permeadas por processos inconscientes que são ao mesmo tempo 

expressivos e obscuros. Nos esquecemos, nos atrapalhamos e 

dizemos palavras erradas porque estamos desatentos a muitas 

coisas que desejamos e experimentamos. Ele propôs que o 

sofrimento pudesse ser acessado pelo Kulturarbeit, literalemente, 

um trabalho cultural que envolve um longo processo de 

recordação, retrabalho e lamento sobre o passado. Nós estamos 

presos às nossas histórias, à medida que falhamos em encará-las 

de frente/resolvê-las. Para Jung o problema era o que ele 

chamava de “dissociabilidade fundamental” da psique. Ele 

imaginava que as nossas experiências eram armazenadas na 

memória de uma maneira parecida com ilhas em arquipélagos 

que não estavam necessariamente ligadas. Ele adicionou às ideias 

de Freud sobre recordação uma outra sobre emergência ou 

renascimento, sugerindo que a psicologia profunda e a arte 

poderiam gerar juntas novas visões sobre como simbolizar e viver 

no mundo, e como nos compreendermos dentro dele. 

A teoria contemporânea sobre o trauma ratificou esses insights. 

Os capítulos 5, 6 e 7 nos apresentaram alguns dos efeitos 

catastróficos que tanto o trauma individual como o coletivo têm 

sobre a vida psíquica. Nós sugerimos que os sintomas do trauma 

incluem a fragmentação da memória, a criação de incertezas  ou 

“buracos negros” nas narrativas sobre o self e o mundo que não 

podem ser preenchidas. Com a perda da narrativa, o tempo é 

distorcido, e resquícios do evento traumático ficam se repetindo 

na vida psicológica como um retorno do reprimido. Esses 

fragmentos, que podem ser sintomas físicos ou tensões, 

pesadelos, alucinações ou imagens recorrentes de objetos ou 

eventos, assombram os sobreviventes, que vivem em um estado 

de amnésia imperfeita. Eles podem se distanciar de outras 

pessoas devido a sua inabilidade para falar sobre o que lhes 



afetou tão profundamente. No entanto, eles não podem se livrar 

dos sintomas porque são os únicos memoriais do evento 

traumático.  

Tais estados de fragmentação da memória associados com a 

repressão e o silêncio geralmente levam à violência, contra os 

outros e também contra si mesmo. O escritor brasileiro Paulo Lins 

captou perfeitamente a lógica dessa transformação no seu 

poderoso romance (que posteriormente também virou um filme) 

Cidade de Deus (2002). Ele descreve as vidas de jovens que vivem 

nas favelas mais pobres de São Paulo, cercados por violência, 

guerras de gangues e terrorismo policial. Ele percebe a 

contradição em tentar dizer com palavras o que a juventade das 

favelas expressa com balas: 

Veja, eu me arrisco a falar mesmo com as balas perfurando 

os fonemas. É a palavra – que é maior do que o seu 

tamanho – que fala, faz e acontece, que aqui vacila, 

cercada pelas balas. Pronunciadas por bocas sem dentes 

em conspirações de vielas, em decisões mortais. As areias 

se movem nos oceanos. A ausência de luz solar realmente 

obscurece as florestas. O sorvete de morango derretido 

deixa as mãos pegajosas. As palavras nascem no 

pensamento; deixando os lábios, elas adquirem alma nos 

ouvidos, embora essa mágica às vezes essa mágica não 

chegue na boca porque antes foi engolida em seco. 

Massacradas no estômago junto com arroz e feijão, essas 

quase-palavras são excretadas ao invés de pronunciadas. 

As palavras falham. As balas falam. 

(Lins, 2005, p.11) 

 Viver em uma sociedade que não se dá conta da extensão do 

sofrimento e da violência dos marginalizados leva ao que o 

escritor caribenho Edouard Glissant (1992) chamou de uma 

história que “é uma fantasia funcional do Ocidente” (p.xxxii). Para 



aqueles que foram omitidos da narrativa, tal história revive o 

trauma a cada vez que é contada. Glissant enxerga nisso um 

processo patológico: 

Seria ridículo pensar em nossa história como uma neurose 

que avança continuamente? Enxergar o comércio de 

escravos como um choque traumático, nossa realocação 

(em um novo território) como uma fase repressiva, a 

escravidão como um período de latência, a “emancipação” 

em 1948 como uma reativação, nossas fantasias 

cotidianas como sintomas, e até mesmo o nosso horror de 

“retornar ao passado” como uma possível manifestação 

do medo neurótico de seu passado? 

(pp. 65-6) 

As artes de libertação trazem alternativas ao silêncio, à violência 

e à neurose histórica para as vítimas da opressão, mas nem todos 

estão interessados em rever o passado. 

Aqueles cujos interesses estão protegidos pela história oficial 

vivem em ambientes onde a educação, os vínculos familiares e o 

ambiente social normativo reforçam o trabalho de manter uma 

tradição heroica que desabilita identificações e relações com o 

que foi degradado e derrotado no passado. Ao escrever sobre a 

Alemanha no período após a segunda guerra mundial, Peter 

Homans (2000) sugere que as histórias oficiais são protegidas com 

o que Melanie Klein chama de “defesa maníaca”: 

A defesa começa com uma derrota e uma recusa em se 

tornar introspectivo em relação a si mesmo diante dessa 

derrota. Negação das consequências dessa derrota. Essa 

negação se transforma em um interesse em aspectos 

despersonalizados do ambiente externo, como a 

tecnologia, e então se desenvolve uma energia infinita, 

sempre em busca da realização da conquista de tais 



interesses. O sucesso dessa conquista é acompanhado de 

uma enorme sensação de alívio, e o resultado final da 

situação é acertadamente descrito como uma “inabilidade 

para sofrer”, ao que também adicionamos uma 

“inabilidade para estar deprimido”. 

(p.12) 

 

Homans sugere que, após a segunda guerra mundial, os alemães 

foram capazes de realizar uma recuperação econômica milagrosa, 

mas não foram capazes de sofrer pelas derrotas na guerra devido 

às defesas maníacas. 

Contra-memória e contra-memorial 

Ao redor do mundo, pessoas envolvidas no trabalho com trauma 

estão sugerindo que processos usuais de educação sobre a 

história nacional oficial, os monumentos dedicados a heróis e 

museus que são construídos para a celebração e construção de 

memória sobre esses temas são na verdade uma forma de 

amnésia e amortecimento, escondendo o sofrimento e violência 

experimentados no passado e os mascarando com mitos 

nacionais. Tais estruturas criam sepulturas públicas que 

literalizam a história em datas ou vitórias, mas que não abrem 

espaço para questionar as suas consequências psicológicas e 

comunitárias no presente. Então, sem tais possibilidades de 

diálogo, a história se endurece e se congela em narrativas 

patrióticas repetitivas. Existem também agressores e políticos que 

são especialistas em esquecimento, garantindo seu poder e 

impunidade através de narrações seletivas da história. Yosef 

Yerushalami (1989) fala de “agentes do esquecimento, 

trituradores de documentos, assassinos da memória, revisores de 

enciclopédias, conspiradores do silêncio” (p.116). Ele escreve, 



Não é mais apenas uma questão de decadência da 

memória pública... mas do rapto agressivo de qualquer 

memória que reste, a distorção deliberada do registro 

histórico, da invenção de um passado mitológico a serviço 

dos poderes da escuridão. 

(p. 116) 

As artes de libertação precisam criar espaços para múltiplas 

narrativas sobre a história nacional, a fim de superar as 

resistências vindas daqueles que preferem não ouvir uma 

reinterpretação mais complexa do passado. 

A questão então passa a ser como criar possibilidades para uma 

formação de memórias imaginativa e um questionamento sobre 

o passado em comunidades que vivem dentro de um 

enquadramento de amnésia. Nós precisamos desenvolver novas 

formas de recordação, criatividade, subjetividade, ativismo e 

liberdade. Se esses espaços são cercados por um esquecimento 

ativo ou passivo, parte do trabalho será a criação de maneiras 

para trazer a amnésia e o esquecimento para um espaço visível, 

como falhas de compreensão. Isso é, nós precisamos de projetos 

inovadores e surpreendentes que descubram maneiras de 

interromper essa amnésia, de questionar os espectadores e de 

abordar a memória de uma maneira reflexiva, para que o 

esquecimento do passado venha à tona. Devido ao fato da 

subjetividade humana emergir dentre um campo multifacetado 

de significados e interpretações, as artes proporcionam um 

caminho ideal para penetrar no que foi esquecido, reprimido ou 

em impressões parciais sobre os acontecimentos que nos cercam. 

As artes também permitem às comunidades resgatar tradições 

culturais que caíram em desuso, e através disso fortalecer redes 

sociais. Esses são passos intermediários, tanto para indivíduos 

como para comunidades, envolvidos em processos de mudança 

do silêncio em direção a uma mudança transformadora. 



 

A dificuldade de memória dentro da amnésia pública levou ao 

desenvolvimento de um trabalho chamado contra-memória ou 

contra-memorial, por ativistas em artes comunitárias. Por 

exemplo, em uma resposta para um concurso do governo alemão, 

em 1995, para projetos de um “memorial aos judeus assassinados 

na Europa”, o artista Horst Hoheisel propôs a explosão de um dos 

monumentos mais queridos da Alemanha, o portal de 

Brandemburgo (Young, 2000, p.6). Ele argumentou que isso 

produziria um espaço vazio cheio de escombros, uma ruína 

desconcertantemque representaria perfeitamente o resultado de 

um holocausto. Uma nova construção monumental apenas criaria 

um fechamento artificial, uma nova “solução final” que falharia 

em testemunhar o horror do genocídio que passou despercebido 

por 50 anos. Certamente, o artista sabia que o governo rejeitaria 

esse projeto, mas seu objetivo era abrir uma discussão sobre a 

memória e o esquecimento. 

O que Foucalt chamou de “conhecimentos subjugados” pode se 

desdobrar inesperadamente em formas criativas de consciência 

corporal e experiências afetivas através das artes públicas. 

Hoheisel começou seu próprio projeto de memorial do 

holocausto ao visitar salas de aula em Kassel, onde ele mora, e 

falar sobre a comunidade judaica que desapareceu durante a 

guerra. Ele perguntava aos alunos quem conhecia algum judeu, e 

pedia para que levantasse a mão; ninguém fazia isso, deixando 

claro o buraco. Ele então encorajava cada estudante para 

pesquisar sobre os judeus deportados de Kassel, a entrevistar 

seus antigos vizinhos, a visitar suas casas e a escrever uma breve 

narrativa sobre essas pessoas, perturbando a paz de uma história 

corrompida.  Então pedras eram embrulhadas com os papeis nos 

quais as histórias tinham sido escritas, e depositadas em toneis 

colocados na estação ferroviária na qual os judeus tinham sido 

deportados. Esse projeto se transformou em uma instalação, 



permanente e de crescimento contínuo, de arte comunitária, na 

qual os montes de pedras mimetizam uma prática de rituais 

informais de homenagem aos mortos em cemitérios judeus. Hoje 

em dia, todos que viajam para Kassel de trem são confrontados 

com esse intrigante, provocante e surpreendente memorial, que 

quebra a amnésia normatizada e abre novas formas de diálogo. 

O trabalho da arquiteta Maya Lin no Memorial dos Veteranos do 

Vietnã e no Memorial dos Direitos Civis ilustra uma lógica similar. 

Neles existem superfícies espelhadas nas quais os nomes dos 

mortos foram gravados, mas que ao mesmo tempo refletem a 

imagem do visitante e de outras pessoas ao redor, e também da 

paisagem e do céu, buscando mostrar a fina camada que existe 

entre os vivos e os mortos. O Memorial dos direitos Civis tem uma 

água corrente sobre uma mesa de pedra arredondada, na altura 

do tórax, que lista as datas de eventos importantes ligados aos 

direitos civis. Inscrito em uma parede atrás da mesa fica uma frase 

de Martin Luther King Jr., tirada do discurso “eu tenho um sonho”, 

que diz: “... até que a justiça possa fluir como as águas certas de 

uma maravilhosa fonte”. Todos que visitam o espaço geralmente 

colocam suas mãos na água espontaneamente, e circulam a mesa 

para ler suas inscrições, realizando uma espécie de batismo que 

engendra um renascimento corporal de solidariedade. 

Espectadores se tornam o que Augusto Boal chamou de 

“espectateadores”, libertos da passividade da plateia e capazes de 

participar ativamente.  

Artes comunitárias de contra-memória estão agora sendo 

praticadas por todo o mundo, para que novas gerações possam se 

relacionar com as diversas perspectivas de quem viveu em 

períodos anteriores. Um artista de Los Angeles, Kim Abeles, 

propôs a adolescentes que entrevistassem pessoas mais velhas de 

suas comunidades, e depois criassem esculturas e fragmentos 

textuais com os temas de suas entrevistas. Esses foram 

organizados e expostos em uma grande galeria para a qual o 



público foi convidado, integrando as experiências de diversas 

comunidades e criando um memorial vivo sobre a história 

multicultural de Los Angeles. Joyce Kohl com artistas e órfãos da 

AIDS no Zimbábue durante a década de 70 para criar um memorial 

da AIDS em um parque, depois de perceber que havia um silêncio 

oficial sobre o problema. Cada criança marcou a perda de um 

parente através de uma pintura manual em um azulejo, que foi 

colocado em uma parede do parque, criando uma poderosa 

lembrança sobre a tragédia e da amnesia que a cercava. 

De acordo com a historiadora de arte Betty Ann Brown (1996), tais 

projetos são presentes que geram uma coesão social. “eles criam 

comunidade ao cultivar aquelas partes do nosso espírito que não 

são inteiramente pessoais” (p.146). Brown faz uma distinção 

entre diferentes maneiras de se trabalhar com a comunidade, 

colocando aquelas que são feitas através de “dinâmicas de 

dominação” onde os artistas impõe seu próprio ponto de vista, 

em oposição a outras com uma “construção colaborativa e 

comunitária”, um processo de empoderamento através do qual 

os artistas ajudam os membros da comunidade a refletir e 

articular suas próprias definições pessoais. Escrevendo para 

defender o “reencantamento da arte”, para libertá-la das normas 

da arte competitiva da America urbana, Suzi Gablik (1991) sugere 

que tais projetos são parte de um novo paradigma que enfatiza 

nossa conexão com um todo maior ao invés do nosso isolamento 

e separação. 

Novas visões de como realçar eventos históricos dentro do 

enquadre da contra-memória e contra-memorial enfatiza o tema 

do trabalho local, pessoal, corporal da memória no espaço 

público, através da participação e do diálogo. A contra-memória 

explora a maneira que o corpo lida com traços do passado, através 

de sintomas, afetos e sonhos, para os quais podem ser dadas 

vozes quando existe uma situação empática de testemunho. Tal 

situação reverte aquela original do trauma, onde ninguém estava 



disposto a compreender e validar experiências de violência, que 

eram então suportadas em um isolamento solitário. Tzvetan 

Todorov (1998) propôs que ao invés de criar memória literal, 

precisamos começar um processo que ele chama de memória  

“exemplar” da violência passada e do genocídio (p.31). Na 

memória exemplar, o primeiro passo é a criação de espaços 

protegidos onde a recordação pode ocorrer, mas conseguir contê-

la satisfatoriamente para que não invada completamente a vida 

da pessoa. Em segundo lugar, a memória exemplar deveria ser um 

processo público de interpretação do passado através de 

múltiplas perspectivas, aprendendo através delas, perguntando 

qual trabalho de reparação e restauração ela requer, e 

construindo novos mitos e solidariedades para o futuro. Esse tem 

sido o trabalho de muitos projetos das artes de libertação. 

O filósofo da libertação Enrique Dussel (1985) propôs que a 

libertação não é um problema de moralidade social baseado na 

ação individual: ao invés disso, ele requer a criação de 

comunidades éticas que vivam de maneiras que convidem ao 

diálogo e a ação sobre os arranjos injustos e silenciosos. Dussel 

argumenta sobre o que ele chama de perspectiva transmoderna, 

uma espécie de arqueologia e autoetnologia de narrativas 

silenciosas, sonhos utópicos e cosmovisões indígenas, 

combinadas com redes de comunidades comprometidas com a 

desmilitarização, economias sustentáveis e proteção dos direitos 

humanos. 

Facilitadores de projetos das artes da libertação restauram as 

conexões entre poder e liberdade, voz e silêncio. Para Gloria 

Anzaldua, tais pessoas são “nepantleras” – aqueles que sabem 

como viver em espaços transicionais e liminais, nem em um lugar 

e nem no outro. No seu último trabalho, publicado logo antes de 

morrer, Andalzua (2002) escreveu isso sobre o trabalho dos 

“nepantleras”, se baseando em séculos de tradição popular 

mexicana de curandeiros da comunidade e de curandeiras: 



Em lugares onde as pessoas se sentem enfraquecidas, la 

nepantlera oferece rituais para se despedir de velhas 

formas de se relacionar; rezas para agradecer a vida por 

nos tornar capazes de suportar as perdas, a raiva, a culpa, 

o medo e a separação; rezos para aceitar nossas feridas 

individuais; e compromissos para não desistir de outras 

pessoas apenas porque elas nos machucam. Em situações 

onde nos esquecemos de que o objetivo do conflito é a 

paz, la nepantlera propõe técnicas espirituais (atenção 

plena, abertura, receptividade) junto com técnicas de 

ação. Onde antes víamos apenas separação, diferenças e 

polaridades, nosso senso de espírito conectivo reconhece 

o acolhimento e a reciprocidade, e encoraja alianças entre 

grupos que trabalham para transformar as comunidades. 

Em locais onde sentimos que nossos sonhos foram 

roubados, la nepantlera nos leva a celebrar la comunidade 

soñada, nos lembrando que o espírito conecta as partes 

irreconciliáveis para que todo el mundo se haga um paîs, 

para que todo o mundo possa se tornar um pueblo.  

(p. 568) 

Trabalhadores culturais que ajudam a organizar projetos 

comunitários de artes de libertação dentro da proposta da contra-

memória e do contra-memorial, portanto, são curandeiros 

comunitários ou terapeutas culturais que ajudam a reparar o 

tecido da vida em comunidade. 

 

A memória viva e a imaginação cinestésica 

 

Existem variados graus nos quais a memória histórica foi 

interrompida em várias comunidades. Intercorrências 

econômicas e históricas tem geralmente deslocado formas locais 



de memória cultural e corporal, o que Pierre Nora (1989) chama 

de ambientes de memória (milieux de mémoire). No entanto, essa 

composição local é o lar para ricas reservas de linguagem gestual, 

formas tradicionais de performance corporal, símbolos e imagens 

que formam uma herança cultural que pode ser utilizada para 

transmitir o passado e criar respostas para o presente. Como 

resultado do colonialismo, escravidão, globalização, migração e 

terrorismo do estado, muitos desses ambientes de memória 

foram fragmentados e substituídos pelo que Nora chama de 

“lugares de memória” (lieux de mémoire) que artificialmente 

criam uma história oficial através de museus e monumentos. Mas 

a “memória viva” se mantém resistente diante de tal 

deslocamento através da manutenção de formas antigas que 

podem se desenvolver em contra-memória e contra-memorial. As 

pessoas carregam consigo, mesmo em situações de exílio, 

estratégias que Joseph Roach (1996) chama de imaginação 

cinestésica, um repertório de inovação, com gestos e significados 

compartilhados socialmente, os quais podem formar um 

reservatório para a expressão. De acordo com Roach: 

A imaginação cinestésica, no entanto, habita o reino 

virtual. Sua verdade é a verdade da simulação, da fantasia 

e dos devaneios, mas o seu efeito na ação humana pode 

ter consequências materiais dos mais diversos tipos e de 

grande alcance. Essa faculdade que floresce naquele 

espaço mental onde a imaginação e a memória 

convergem, é uma maneira de pensar através de 

movimentos – ao mesmo tempo relembrados e 

inventados – e de outra maneira impensáveis, assim como 

a dança é geralmente caracterizada como uma maneira de 

expressar o que não tem como ser falado. 

(p. 27) 



Escrevendo sobre a expressividade da performance da diáspora 

africana na esfera ao redor do atlântico, Roach nota que a 

imaginação cinestésica permite que as formas tradicionais viajem 

e se desenvolvam como poderosas respostas ao deslocamento. 

A transmissão deslocada se constitui em uma adaptação 

de práticas históricas às mudanças de contexto, na qual 

comportamento populares são reconstruídos em novos 

locais. A maior parte acontece através de uma transmissão 

por substituição, ao invés de uma reprodução pela 

tradição. Novas tradições também podem ser inventadas, 

e outras deixadas para trás. O paradoxo da restauração do 

comportamento reside no próprio fenômeno da 

repetição: nenhuma ação ou sequência de ações pode ser 

realizada exatamente da mesma maneira por duas vezes; 

elas precisam ser reinventadas ou recriadas a cada 

aparição. Nesse espaço de improvisação de 

comportamento, a memória se revela como imaginação. 

(p. 29) 

 

Para os propósitos das artes da libertação, isso significa que 

muitas comunidades de pessoas marginalizadas já possuirão suas 

próprias formas de artes da libertação acontecendo. Elas já 

estarão usando a música, a dança, o teatro ou a arte de maneiras 

coerentes com as características gerais dos projetos de artes de 

libertação. Em outros casos, tais acontecimentos estarão 

presentes, mas validados apenas por membros mais velhos da 

comunidade ou alguns ativistas. Nesse caso o problema será 

reinstalar processos de iniciação e mentoria de atividades de 

libertação. Com frequência, tais atividades estão sendo 

preservadas em abrigos públicos, embora raramente 

reconhecidas pelas agências de financiamento e governos locais 

como recursos sociais importantes para construir redes 



comunitárias. Tais formas hereditárias de memória viva precisam 

ser profundamente honradas e respeitadas porque se constituem 

em uma poderosa base para a solidariedade social. No entanto, 

em outras comunidades e em grandes cidades onde a população 

é extremamente heterogênea, esses conteúdos antigos podem 

estar tão desintegrados, ou a amnésia tão profundamente 

estabelecida, que novas práticas precisam ser inventadas. 

Um levantamento das metodologias das artes de libertação 

As seções seguintes irão apresentar alguns dos inovadores 

trabalhos das artes de libertação que foram realizados seguindo a 

proposta da comunicação participativa e das psicologias da 

libertação. Algumas vezes os processos envolvem uma 

reutilização de formas tradicionais de arte em favor das lutas 

contemporâneas; em outras novas metodologias foram 

inventadas. Muitas comunidades desenvolvem essas formas de 

arte como parte de tradições vivas, de maneira que elas se 

utilizam de recursos herdados para buscar resistência à opressão; 

em outros lugares novas formas de arte são introduzidas por 

facilitadores e administradores comunitários para ajudar os 

grupos a se organizarem para ganhar uma consciência crítica e 

para a ação. Algumas vezes ambos os processos estão 

acontecendo simultaneamente. Os projetos foram catalogados 

nas seguintes categorias: música e dança, rádio, altares e 

memoriais, círculos/gupos de contação de histórias, teatro, 

áudiofotos e outras artes visuais, vídeo e performances e artes 

conceituais. Na realidade, muitas dessas categorias coincidem ou 

se desenvolvem simultaneamente com iniciativas de mudança 

social. Felizmente elas estão distantes de serem cansativas, pois 

novas metodologias continuam sendo criadas continuamente. 

Música e dança 

Para comunidades com repertórios musicais fortes e preservados, 

projetos de construção comunitária serão naturalmente ligados a 



formas musicais herdadas. É impossível superestimar o poder da 

música e dança tradicionais, apreendidas na infância e cantadas 

em comunidade e congregação, que carregam junto de si 

significados icônicos envolvidos por uma imaginação sinestésica. 

Quando essas letras e melodias são reutilizadas em serviço da 

libertação, elas têm uma enorme poder para trazer inspiração, 

união e empoderamento para as comunidades. Talvez a melhor 

situação arquetípica par ilustrar isso seja o Movimento pelos 

Direitos Civis no sul dos EUA, que aconteceu entre 1954 e 1965, 

apesar de algumas versões defenderem que ele aconteça desde 

que a escravidão foi instalada. Existiam canções em todos os 

locais onde as pessoas se encontravam para se mobilizar pelos 

direitos civis nos Estados Unidos. Bernice Johnson Reagon (n.d.), 

dos Cantores da Liberdade e das Queridas do Rock, do SNCC 

(Student Non-violent Coordinating Committe/ Comitê 

Coordenador não violento dos estudantes), a grande cronista de 

música do Movimento pelos Direitos Civis, escreve: 

Se você ouve as gravações dos encontros populares, vai 

achar por muitas vezes pessoas cantando, e vai precisar 

imaginar que todas as pessoas dentro da igreja estavam 

cantando. Isso é o cantar da congregação. É o tipo de canto 

com o qual eu cresci na Igreja dos negros, na escola, no 

playground. ... Uma outra coisa que é importante 

compreender é o fato de que as músicas que nós mais 

cantávamos foram retiradas do repertório que já 

conhecíamos. 

(reflections of an era) 

Assim como os espíritos/a espiritualidade têm sido uma fonte de 

inspiração emancipatória e um método para a transmissão de 

mensagens cifradas durante a escravidão, as canções dos Direitos 

Civis eram ligadas a músicas já conhecidas vindas do spiritual, do 

gospel, do blues, do calipso, do doo-wop e do R&B para transmitir 



ideias de libertação. Ao trocar algumas palavras para dar ás 

canções novos significados, todos podiam se conectar com a 

mensagem e cantar sozinhos.  “Acordei essa manhã com a minha 

mente ligada a Jesus” se transformava em “Acordei essa manhã 

com minha mente ligada na liberdade”; “Eu não posso, eu não 

posso desistir” se torna “Nós não podemos desistir”; e “Vá dizer 

na montanha que Jesus Cristo nasceu” se torna “vá dizer na 

montanha para que deixem meu povo livre”. 

Bernice Reagon se refere ás músicas dos Direitos Civis como 

“jornais cantados”. Devido ao fato da música africana e da 

diáspora africanageralmente possuírem uma estética de 

improvisação espontânea e uma forma de chamado e resposta, 

os eventos podiam ser comentados e transmitidos logo depois de 

acontecerem. Ela dá um exemplo de tal acontecimento durante 

os Passeios  Livres, quando ônibus cheios de ativistas, integrados 

entre si, rodavam pelo Sul para colocar um fim à prática de 

sagregação: 

Quando os ativistas finalmente chegaram ao Mississipi, 

eles foram presos e levados para a prisão Parchman. Eles 

não paravam de cantar, tirando músicas de todos esses 

gêneros, e modificando as letras. Depois que os primeiros 

grupos organizados de ônibus foram presos, pessoas de 

vários locais do país começaram a se mobilizar 

racialmente, e se deslocando de uma maneira diferente. 

Começaram a viajar em grupos pequenos, sem estarem 

ligados a uma grande organização. Quando os ativistas dos 

Passeios Livres que estavam presos em Parchman 

receberam as notícias de que outros estavam também 

vindo ao sul de ônibus, eles começaram a cantar “Os 

ônibus estão vindo, oh yeah”. Em um momento, Bernard 

LaFayette se recorda que os guardas da prisão tentaram 

parar a cantoria. Eles falaram aos presos, “Se não se 

calarem, vamos retirar seus colchões”, e então os ativistas 



começaram a cantar “você pode tirar meu colchão, você 

pode tirar meu colchão, oh yeah, você pode tirar meu 

colchão, você pode tirar meu colchão, mas eu ficarei com 

minha liberdade, oh yeah”. Essa canção é uma 

modificação do spiritual “As carruagens estão chegando, 

oh yeah”. 

(reflections on an era) 

Apesar dessas formas de música surgirem espontaneamente, os 

líderes dos Direitos Civis também as promoviam. O SNCC produzia 

livros de música e os distribuía ao redor do país. O Centro 

Highlander para Educação e Pesquisa, discutido no capítulo 11, 

tinha workshops de música nos quais as pessoas dividiam músicas 

que vinham do Sul. Tanto o SNCC como o CORE (Congress of Racial 

Equality/ Congresso da igualdade racial) tinham grupos de 

Cantores da Liberdade que viajavam pelo Sul e cantavam em 

igrejas e eventos, fazendo também workshops onde ensinavam as 

músicas. Em 1964 eles organizaram a conferência “Cantando pela 

liberdade” em Atlanta, para encorajar os compositores e 

compartilhar os trabalhos. Ao mesmo tempo, músicos conhecidos 

como Mahalia Jackson, Joan Baez, Pete Seeger, Guy Carawan, Bob 

Dylan, Odetta, Peter, paul and Mary, Harry Belafonte e Fanny Lou 

Hamer percorriam o país e cantavam essas músicas, ajudando a 

popularizá-las. 

O repertório de música tradicional compartilhado significava que 

pequenos grupos comunitários em todo país já tinham os 

elementos necessários para fortalecer os vínculos necessários a 

fim de organizar as ações em prol dos direitos civis localmente. O 

poder era gerado através de grandes eventos, onde canções, 

testemunhos, rezas e pregações davam origem e sustentavam a 

luta. Embora as ações de direitos civis nessa época fossem 

perigosas, frequentemente levando a prisões, espancamentos, 

incêndios de casas, perdas de emprego e até mesmo a morte, o 



sentimento dominante relembrado, tanto no momento como 

também anos depois, era o de uma completa e alegre 

emancipação. Reagon se lembra dessa maneira: 

Para muitos como eu, o ponto alto de nossas vidas foi 

quando nos reunimos nesses grandes eventos, e quando 

marchamos... nós estávamos muito ligados uns aos outros, 

e não porque frequentamos a escola juntos ou porque 

pertencíamos ao mesmo clube. Não porque 

trabalhávamos no mesmo emprego, mas porque tínhamos 

decidido que arriscaríamos tudo para lutar contra o 

racismo em nossa comunidade. Todo participante, em 

cada campanha local, tinha que decidir se aceitava esse 

risco. Todos tivemos que decidir por abandonar a 

segurança de obedecer ao segregacionismo, para nos 

dirigirmos a uma situação onde podíamos perder tudo que 

tínhamos. Nós achamos nesse novo local uma parceria que 

nunca tínhamos imaginado antes de partirmos para a luta. 

E algumas vezes em celebração dessa união você podia 

ouvir o hino, “what a fellowship/que parceria”. “what a 

fellowship, what a joy divine / leaning on the everlasting 

arms / what a blessedness, what a peace is mine / leaning 

on the everlasting arms...” 

(reflections on na era) 

 

Porque a música é profundamente na identidade afro-

americana, muitas formas maravilhosas de expressão já 

foram elaboradas. Elas foram usadas para expressar 

mensagens cifradas sobre injustiça ou exclusão e desejos 

de emancipação. Música é como uma segunda linguagem, 

uma forma ideal para gerar entusiasmo pela 

transformação. REagon diz, “Nós eramos jovens e era 

importante termos canções que nomeassem o que 



estávamos vendo em nosso mundo, e o que desejávamos 

que acontecesse com o que estávamos vendo”. 

Um fenômeno similar de formas tradicionais de música, sendo 

tanto um promotor de solidariedade como também um 

transmissor de mensagens de resistência, foi documentado na 

África do Sul através do filme Amandla!: A revolution in four part 

harmony (2003). O título do filme se refere a um canto que era 

um chamado para as armas durante a luta. Uma voz em um 

encontro gritaria “Amandla” (poder) e todos os outros 

responderia em uníssono “Awethu” (nosso: poder para o povo). 

O filme documenta 40 anos da luta sul-africana contra o Apartheid 

através da música e da dança que a acompanharam e inspiraram 

Gillian Slovo (2003), revisando o filme para o Guardian Unlimited, 

escreveu sobre as respostas poderosas despertadas pela música, 

ao ser cantada por milhares em grandes eventos que eram 

dirigidos para a dor e as esperanças do movimento: 

Uma mulher recorda uma canção para os que foram 

mortos. “Ele se foi, o herói dos heróis”, ela canta antes que 

a tristeza tome conta dela. E isso costumava me emocionar 

profundamente durante os encontros, me dei conta, 

justamente por essa contradição: que essa beleza lírica era 

cheia de angústia. Essa melódica canção fúnebre, 

“Senzeni- o que fizemos” que era tanto um lamento como 

uma chamada para a ação; ou aquela canção da 

empregada para sua patroa, “Por favor madame” (“antes 

que pergunte se suas crianças estão bem, pergunte 

quando foi a última vez que vi as minhas”), que também 

era um simultâneo grito de raiva. 

(p. 1) 

O filme começa com a exumação da ossada do músico Vuyisile 

Mini para ser novamente enterrado em sua cidade natal no Cabo. 

Um militante e organizador do Congresso Africano Nacional, ele 



foi enforcado e colocado em uma vala secretapelo regime do 

Apartheid em 1964. Mimi também era muito conhecido na 

década de 60 por ter escrito a provocante canção “Beware 

Verwoerd/Cuidado com o homem negro!”. O que é tão 

surpreendente no filme é o fato de que, mais de 30 anos depois, 

se alguém começa a lembrar dos efeitos daquela música, todos os 

presentes podem cantar a letra integralmente em uma harmonia 

de quatro partes, como se elas a tivessem ensaiado no dia 

anterior. 

Durante a década de 80, os guerreiros do Congresso Nacional 

Africano voltaram do Zimbábue trazendo com eles um híbrido de 

formas tradicionais de dança chamado toyi-toyi. A dança se 

espalhou tão rapidamente que milhares de pessoas protestariam 

nas cidades contra o Apartheid utilizando os passos do toyi-toyi e 

cantando. Um dos antigos comandantes da polícia, disse no filme 

(Amandla!, 2003), 

Posso lhes dizer que a maioria dos policiais e soldados que 

tinham que conter essas marchas ilegais ficavam se 

borrando de medo com os negros que cantavam e os 

confrontavam. Era uma mobilização desarmada que 

conseguia instilar o medo apenas com seu toyi-toyi... Eu 

tenho armas, eu tenho tanques, eu tenho equipamentos 

de choque, mas quando eles cantavam isso me fazia sentir 

medo. 

Quando o movimento anti-apartheid estava nos seus estágios 

iniciais, muitos jovens haviam perdido interesse em formas 

tradicionais da música Zulu, Xhosa e Sutu, e estavam ouvindo Rock 

and Roll e Disco que vinham de fora. No calor da luta anti-

apartheid, artistas locais e ativistas fundiram as músicas locais e 

as internacionais com mensagens políticas em formas híbridas 

que eram cantadas em igrejas, hotéis de mineiros e bares legais e 

clandestinos. Como no Movimento dos Direitos Civis americano, 



as pessoas compuseram músicas e também modificaram letras de 

outras já conhecidas para novos significados emergissem. As ligas 

de jovens da AMC compreenderam o papel da cultura para a 

mudança social e promoveram canções de protesto. Através de 

fitas ilegais, estações de rádio piratas, músicas fúnebres populares 

e eventos populares, as novas músicas e danças do movimento 

anti-apartheid se espalhavam rapidamente. Até um ponto que a 

música se tornou sinônimo da luta. O filme Amandla! Termina 

com milhares de pessoas cantando e dançando em um estádio, 

em 1994, onde o recém-eleito Nelson Mandela se junta ao toyi-

toyi com a música do Coral da ANC. 

A música é uma forma poderos e flexível para ressignificar 

experiências na comunidade. Onde tradições musicais herdadas 

ainda permanecem fortes, mensagens podem ser transmitidas 

rapidamente de pessoa a pessoa, à medida que as palavras 

mudam e símbolos são criados para novas situações. 

Rádio 

A rádio de propriedade comunitária e controlada tem sido um dos 

caminhos mais difundidos para a contribuição das artes para os 

processos de libertação. Frequentemente alojadas inicialmente 

em igrejas, salões sindicais ou centros comunitários, a rádio 

requer apenas um pequeno investimento inicial e é um meio ideal 

para alcançar populações isoladas, marginalizadas ou analfabetas. 

Em muitos países, uma aldeia inteira pode se reunir para ouvir 

programas no receptor de rádio único que está disponível no 

local. A rádio oferece uma voz para que práticas locais, tradições 

e manifestações/formas culturais sejam amplamente 

compartilhadas, e através de programas com participações ao 

vivo trazem possibilidade de diálogo que têm um alcance muito 

amplo. 

Uma das primeiras estações de rádio comunitárias na América 

Latina foi criada na Bolívia, onde uma rede de estações de 



mineiros foi estabelecida em 1949. No seu auge,  na década de 

1970, reuniu 26 estações locais independentes. Desenvolvidas 

para desafiar o monopólio da mídia estatal, as estações 

contribuíram para a resistência ao governo e práticas trabalhistas 

opressivos. Este processo continuou até o presente, quando Radio 

Wayna Tambo, tocando hip-hop indígena e Hardcore, ajudou a 

inspirar um movimento de base jovem que contribuiu para a 

eleição de Evo Morales, primeiro presidente indígena da Bolívia, 

eleito em 2005 

Segundo Alfonso Gumucio Dagron (2001): 

A menor e mais precária rádio já faz uma diferença para sua 

comunidade. A presença de uma estação de rádio comunitária, 

mesmo que não seja altamente participativa, tem um efeito 

imediato sobre a população. Pequenas estações geralmente 

começam com programações de música na maior parte do dia, 

impactando a identidade cultural no orgulho da comunidade. 

O próximo passo, intimamente associado à programação 

musical, se constitui de anúncios e dedicações que 

contribuem para o fortalecimento das redes sociais locais. 

Quando a estação ganha habilidade e experiência, a 

produção local de programas relacionados à saúde ou 

educação começa. Estes contribuem para compartilhar 

informações sobre questões importantes que afetam a 

comunidade. 

(p. 13) 

Dagron (2001) documentou a existência de estações de rádio 

comunitárias que se multiplicaram pelas centenas em todo o 

mundo: Radio Enriquillo na República Dominicana, rádio la voz de 

la Montana no México, Rádio animus na Bolívia, rádio Qawinakel 

na Guatemala, rádio Xai-Xai em Moçambique, rádio Tubajon nas 

Filipinas, rádio Sagarmatha no Nepal, Rádio da comunidade de 



KATURA em Namíbia, rádio da comunidade de Kagadi-Kibaale em 

Uganda, estação de rádio da comunidade de Chikaya em Namíbia 

e assim por diante (p. 13) 

Em geral, a rádio comunitária reproduz música e promove 

manifestações culturais 

que foram silenciadas ou proibidas em instituições culturais da 

cultura dominante, 

carregando mensagens sobre a Counter-Memory/ Contra-

memória. Por exemplo, quando Maurice Bishop veio ao poder 

através de um golpe em Granada em 1979, uma das maneiras que 

as pessoas sabiam que ele tinha sido bem sucedido foi que o 

reggae começou a ser togado na Estação de Rádio do governo. No 

Caribe, esta música era carregada de significados ligados com a 

resistência popular à injustiça. As pessoas dançavam nas ruas 

quando ouviam. Quando os Estados Unidos invadiram Granada 

cinco anos mais tarde, uma das primeiras coisas que eles fizeram 

foi bombardear a rádio livre de Granada. Quando isso não 

conseguiu cortar a programação, eles enviaram uma equipe de 

Seals da Marinha para cortar as linhas de alimentação para a 

antena para desativar os transmissores. Em seguida, eles criaram 

uma estação de rádio alternativa, Spice Island Radio, com um 

transmissor de 50 Kilowatts. Agora que o rádio e a Internet 

começaram a se fundir, com muitas estações de rádio 

desenvolvendo seus próprios sites da Internet, onde os seus 

programas locais estão disponíveis internacionalmente, o céu é o 

limite para que tipos de redes de compartilhamento e de cultura 

serão construídos no futuro, devido à facilidade de acesso. 

Altares e memoriais 

A construção espontânea de altares e memoriais comunitários e 

pessoais é uma prática de longa data, tanto nas religiões do oeste 

da África como das diásporas nas Américas. A criação do altar 



também é comum nas artes populares latino-americanas, que se 

dispersaram em todo os Estados Unidos devido a vastas 

migrações do Sul do Rio Grande. Depois de um acidente de carro 

ou de um tiroteio, por exemplo, as pessoas vão construir 

espontaneamente memoriais com velas, flores, e objetos 

pessoais/encontrados. Particularmente em conexão com o Dia 

dos Mortos, realizado anualmente no primeiro dia de novembro, 

os centros comunitários locais convidam os participantes para 

construir altares como memoriais para histórias silenciadas, 

antepassados esquecidos, e membros da família particularmente 

influentes. Quando isso ocorre em centros urbanos, como São 

Francisco, podem-se ver paralelamente histórias e fotografias 

relembrando a revolução mexicana, o Holocausto, a diáspora 

africana, os acampamentos de internação japoneses, a 

escravidão, a história do povo indígena, a história do trabalho e as 

questões sobre as mulheres, refletindo para a Comunidade a 

diversidade de pontos de vista e de recordações que precisam ser 

integrados. No dia do Procissão dos Mortos, os participantes 

podem transportar fotografias ou objetos icônicos para colocar 

em um altar comum no final da procissão. Durante a procissão e 

a apresentação, bairros diversos têm oportunidades de diálogo e 

construção de alianças e de solidariedade, em um compromisso 

comum para a criação de comunidades em rede. Mesmo onde os 

memoriais do Dia dos Mortos são dedicados apenas à história 

americana mexicana, muitos pontos de vista diversos são 

expressos, quebrando fantasias de homogeneidade. 

Esta prática está começando a se espalhar para novos locais. Por 

exemplo, em 1999, no Texas, em uma conferência de 

enfermagem internacional focada em terminar com a violência 

contra as mulheres, a folclorista Mary Margaret Navar ajudou os 

participantes a construir um altar comunal no dia da festa da 

Virgem de Guadalupe, em 12 de dezembro. Homens e mulheres 

de todo o mundo destacaram o impacto da violência contra as 



mulheres na vida dos prestadores de cuidados de saúde. Juntos, 

criaram um memorial comum para múltiplas experiências de 

violência, que eles então usaram como um ponto de orientação 

para discussão. Outros encontros dedicados à construção 

comunitária estão agora usando esse processo. 

Muitos bairros nos Estados Unidos e na América Latina também 

criaram murais como uma forma de altar e memorial. No parque 

Chicano, em San Diego, por exemplo, murais de 30 pés de altura 

foram pintados debaixo de uma ponte, ao longo do tempo na 

década de 1970, por vários grupos comunitários, ilustrando 

tradições herdadas, artes pré-colombianas, acontecimentos 

históricos, heróis passados, lutas particulares como o movimento 

dos trabalhadores agrícolas na Califórnia, cosmovisões indígenas 

e esperanças para o futuro. Uma celebração anual em Abril reúne 

a comunidade nesse local, que foi reconhecido 

internacionalmente como uma manifestação artística 

importante. Em Los Angeles, nos anos 1970 e 1980, Judy Baca 

organizou uma coalizão de grupos comunitários e artistas de 

graffiti para pintar “A grande muralha de Los Angeles”, uma série 

de murais que se estendem por meia milha ao longo de um canal 

de drenagem, documentando uma história alternativa da 

Califórnia que reconhece a presença de nativos americanos, 

asiáticos-americanos, afro-americanos, latinos, chicanos, gays, 

lésbicas e de pessoas da classe trabalhadora. Os murais foram 

feitos em conjunto com simpósios e exposições, organizados por 

grupos comunitárias locais que convidaram o público para discutir 

a história e as visões que estavam sendo documentadas. Mais 

tarde, ela ajudou a criar “O mural do mundo: uma visão do futuro 

sem medo”, onde uma série de murais portáteis de 10 a 30 que 

viajam pelo mundo em exposições paralelas a obras de artistas 

dos países que as sediam. Em São Francisco, muitas equipes de 

artistas comunitários criaram instalações e murais no Distrito 

Missionário de Balmy Alley. Milhares os visitam todos os anos em 



1 de novembro, quando eles são usados como ponto de partida 

para a procissão do Dia dos Mortos. Alguns dos murais refletem a 

história da América Latina, particularmente do período das 

ditaduras, bem como a esperança de um futuro mais pacífico e 

gratificante. (Veja a arte da capa deste livro). Eles fornecem um 

memorial permanente para as vidas de milhares de pessoas cujas 

experiências de opressão e exílio não foram aida entendidas ou 

integradas nas principais versões da histórias americana. 

Círculos de contação de histórias 

Muitas vezes formas herdadas de música e histórias sobre o 

passado existem subliminarmente em uma comunidade, 

mantidas vivas em núcleos e clãs de família, mas desconhecidas 

por outras pessoas próximos. A forma mais básica de restauração 

é um círculo de narrativas/storytelling, nos quais as pessoas se 

reúnem para compartilhar histórias e canções, e também falar dos 

contextos sociais que lhes deram origem. Às vezes, essas reuniões 

são gravadas para compartilhamento em rádio, vídeo ou em 

projetos de teatro; em outras vezes elas são trocadas e levadas 

para novos locais. Nas comunidades indígenas onde as línguas 

estão sendo perdidas, o objetivo dessas atividades é a criação de 

um arquivo que pode ser a base de um currículo, como no projeto 

PBS de Círculo de Histórias. O site do círculo de histórias (n.d.) 

explica que  

na gama de contos nativos, encontramos lendas e histórias, 

mapas e poemas, ensinamentos dos mentores espirituais, 

instruções de cerimônia e rituais, observações sobre o mundo e 

um depósito de conhecimentos etno-ecológicos. As histórias 

muitas vezes vivem em muitas dimensões, com significados que 

vão do cotidiano ao divino. As histórias imbuem lugares com o 

poder de ensinar, curar e refletir. As histórias são dotadas com tal 

poder que sobreviveram por gerações, apesar das tentativas de 

repressão ou assimilação. 



O arquivo cria uma coleção permanente de histórias, bem como 

informações de contato para contadores de histórias nativos 

americanos que podem ser encontrados através do 

Site. Instruções curriculares ajudam os outros a se tornarem 

contadores de histórias em seus próprios locais de residência. 

Linda Tuhiwai Smith (1999), em seu livro “metodologias de 

descolonização”, sugeriu que os povos indígenas precisam 

organizar seus próprios projetos de lembrança e recuperação do 

passado em círculos de história. Particularmente importante para 

a Maori são abordagens que celebram a sobrevivência ao invés de 

acentuar perdas e assimilação: 

Algumas vezes a aproximação é refletida/realizada na 

forma da história, em outras como música popular, ou 

ainda como um evento em que artistas e contadores de 

histórias se reunem para celebrar a vida, a diversidade e a 

conectividade. Os eventos e encontros que focam sobre 

fatores positivos são importantes não só porque 

incentivam a nossa sobrevivência, mas porque eles 

celebram nossas resistências em um nível humano 

ordinário e afirmam nossa identidade como mulheres e 

homens indígenas. 

(p. 145) 

Smith apresenta projetos Maori que dão testemunhos sobre o 

passado, renovam vínculos famíliares, representam suas próprias 

realidades, nomeiam seus próprios ambientes, imaginam sonhos 

futuros, e redimensionam discussões sobre sua cultura. 

Os principais educadores afro-americanos fundaram o projeto 

Jamestown 

(2006) na Universidade de Yale para ajudar a revitalizar a 

democracia comunitária nos 



Estados Unidos. Eles promovem círculos de história 

regionais/locais e encontros de cidades/urbanos para tentar 

revitalizar a inclusão na democracia cívica: 

 

Contar histórias é universal. Como uma técnica que 

transcende raça, classe, gerações e outras diferenças, 

permitindo que as pessoas se comuniquem em um terreno 

comum através de uma história em comum. Tem suas 

raízes em sociedades da antiga África, e durante séculos as 

pessoas têm usado histórias para entreter e educar, bem 

como para incrustar valores e inspirar pessoas a agir. E 

ainda hoje, com o advento de métodos de comunicações 

complexos na mídia eletrônica, a narrativa de 

histórias/storytelling mantém-se uma arte perdida. E com 

isso, as comunidades também perderam um modo 

importante de comunicação que permitia que elas 

compartilhassem seus conhecimentos e histórias, e 

formassem laços profundos e duradouros umas com as 

outras. A iniciativa do projeto Jamestown reafirma esta 

arte narrativa, e mantém a partilha de histórias como um 

caminho para recuperar esses vínculos comunitários e 

formar uma base para a mudança social. 

(Tornar a democracia real) 

Em 2006, o projeto Jamestown uniu forças com o grupo “Raízes 

Alternativas”, um coletivo de atores, poetas, dançarinos e 

músicos da Costa do Golfo, para reunir histórias sobre as vítimas 

do Katrina para uma performance/apresentação chamada 

“Uprooted: o Projeto Katrina”. Então o Raízes alternativas treinou 

facilitadores para círculos de histórias do projeto Jamestown para 

um longo desenvolvimento desses tipos de grupo em New Haven, 

Connecticut, em um projeto chamado "Narrativas privadas para o 

bem público”. Todos participaram do Festival Internacional de 



Nova Haven de Artes e Idéias, onde ambos os grupos facilitaram 

círculos de história na comunidade. Artistas/designers gráficos 

acompanharam os círculos de história, reunindo informações 

para construir gráficos e imagens baseados nos temas discutidos 

nos grupos, para permitir uma reflexão e uma resposta contínuas 

a esses fatos. A peça do teatro sobre o Katrina foi apresentada no 

festival, onde reconhecidos intelectuais, educadores e 

trabalhadores culturais falavam em painéis e lideravam 

workshops sobre o tema do Festival, “Cruzando fronteiras”. 

Práticas teatrais 

Um excelente exemplo de teatro comunitário se desenvolveu 

nos Estados Unidos em Appalachia, uma das regiões mais pobres 

do país. O Roadside Theater/Teatro na Estrada foi fundado em 

Whitesburg, Kentucky, em 1975, como parte da Appalshop, um 

centro/complexo rural de artes multidisciplinares e de de 

educação cuja missão é celebrar  a cultura dar voz às 

preocupações dos 20 milhões de pessoas que vivem nos 13 

estados da região dos Apalaches. O teatro funciona 

“preenchendo as lacunas da narrativa histórica dos 

Apalaches ”através de“ narrativas orais de histórias, cantos 

tradicionais e histórias arquetípicas, as formas de serviços 

religiosos indígenas, e memórias pessoais ”(Roadside Theatre, 

n.d.) através de intercâmbios culturais comunitários, eles 

também pretendem contar uma história nacional ligando a dos 

Apalaches com a dos outros americanos. Porque o 

conjunto/amostra é principalmente  de etnia branca, eles 

também fazem peças interculturais com conjuntos profissionais 

de outras comunidades. Por exemplo, em 1981, em resposta ao 

aumento da atividade da Ku Klux Klan no Sul, eles começaram 

uma colaboração com a JuneBug Productions, de New Orleans, 

um grupo de teatro negro, se apresentando um para a audiência 

do outro, e posteriormente produzindo as peças de teatro 

colaborativas JuneBug / Jack e Roadbug, que excursionaram 



nacionalmente por oito anos. Entre 2000 e 2002, eles 

produziram uma peça colaborativa, Promessa de uma canção de 

amor, com as companhias de teatro JuneBug e Paragon, um 

conjunto porto-riquenho do Bronx. O Teatro de 

Estrada/Roadside Theater também patrocina residências/cursos 

plurianuais em outras comunidades, o que lhes permite 

trabalhar em outras comunidades com base em suas formas 

estéticas locais. 

A metodologia desenvolvida pelo Roadside Theatre (n.d.) é um 

exemplo clássico de comunicação participativa que evoluiu em 

colaboração com as organizações comunitárias interessadas em 

transformação social: 

As residências/vivências de fortalecimento comunitário do 

Teatro na Estrada começam com apresentações públicas de 

peças selecionadas do repertório da companhia, 

complementadas por workshops que exploram sua história, 

finalidade e processo. Na segunda fase de uma residência 

plurianual, a comunidade, com ajuda do Roadside Theater, 

começa a descobrir suas próprias histórias e músicas através de 

um processo específico de coleta desses materiais (círculos da 

estória). Esta segunda fase culmina com apresentações públicas 

pela comunidade de suas histórias e músicas - muitas vezes em 

conjunto com grandes jantares ou churrascos comunitários. Na 

terceira fase da residência, essas histórias e músicas são o 

recurso natural para criar peças teatrais, que são produzidas por 

artistas da comunidade para o público local. A fase final da 

residência reconhece formalmente os líderes e artistas locais, 

procura identificar infra-estrutura e recursos para estabelecer 

um lugar para o seu trabalho dentro da  comunidade e apresenta 

seu trabalho a outros atores e produtores na comunidade 

artística nacional. 



Existem projetos com metodologias similares em andamento em 

muitos países ao redor do mundo. Desde 1988, o Teatro 

Aarohan, no Nepal, criou uma rede de 30 grupos de teatro locais 

que desenvolveram roteiros e peças para apoiar a mobilização 

comunitária e a mudança social.  O teatro Wan Smolbag, nas 

Ilhas Salomão, e o Teatro de Atenção/sensibilização Comunitária 

em Papua Nova Guiné, estabeleceram práticas semelhantes no 

Pacífico Sul. O teatro de rua em ambientes urbanos, muitas 

vezes trabalhando através de grupos de jovens, tem sido 

organizado pelo Teatro Trono na Bolívia, Teatro Kerigma na 

Colômbia e o Naladama na Índia. Segundo Dagron (2001), 

resumindo essas práticas, em “Fazendo Ondas: Histórias de 

Comunicação Participativa para a Mudança Social”: 

A tradição de expressar a história local e os sonhos da 

comunidade através da música, dança e teatro estão 

vivos e funcionando bem, mesmo nos lugares mais 

isolados da Terra. E é  precisamente por isso que os 

projetos de comunicação que visam utilizar formas 

tradicionais de expressão trem muitas chances de 

sucesso. 

(p. 19) 

Um conjunto de práticas relacionadas, mas muito diferentes, no 

campo das artes da libertação, se desenvolveu através do 

trabalho do Teatro do Oprimido, criado  pelo diretor brasileiro 

Augusto Boal (discutido acima) que foi influenciado pelo 

trabalho de Paulo Freire nos círculos de alfabetização da 

comunidade. O teatro do Oprimido refere-se a uma variedade de 

formas teatrais usadas dentro de um modelo de oficinas 

comunitárias, sem necessariamente carregar a expectativa de 

formar uma companhia de teatro permanente. Comunidades 

locais convidam facilitadores das oficinas para trabalhar com eles 

em sessões de treinamento intensivo, durante um curto prazo, 



nas quais as técnicas são transmitidas para que possam ser 

repetidas no futuro. Aqui o objetivo é a interrupção da 

passividade e o ensaio de estratégias de intervenção que no 

tempo certo podem ser transferidas para projetos de mudança 

social  fora do teatro. Segundo Boal (1995): 

O objetivo do Teatro do Oprimido não é criar calma, 

equilíbrio, mas sim criar um desequilíbrio que prepare o 

caminho para a ação. Seu objetivo é dinamizar. 

(p. 72) 

Teatro do Oprimido começa com jogos de teatro e exercícios que 

são divertidos e desafiam os participantes a relaxar e 

experimentar novas posturas, desenvolvendo plasticidade no 

corpo e no espírito. Depois de uma longa sessão de exercícios, os 

participantes começam a contar histórias pessoais relacionadas a 

um tema escolhido por eles, selecionando para o trabalho, com 

base em sua ressonância com o grupo, alguns desses dramas e 

histórias. Depois que uma história foi escolhida para 

dramatização,  seu protagonista a encena usando os 

participantes, para os quais podem ser dadas linhas/dicas para 

falar, ou que podem ser esculpidos/modelados em posturas 

corporais expressivas, demonstrando atitudes e tipos de 

relacionamento com os outros personagens da cena. Depois 

dessa inicial encenação, Boal desenvolveu uma série de técnicas 

para interromper, elaborar e reformular o drama. Os 

participantes do grupo são convidados a criar roteiros e 

fechamentos alternativos para os personagens, ou então eles 

podem ser convidados para atuar ou falar o que não foi dito/foi 

deixado para trás, na cena. Estes processos servem para quebrar 

a sensação de que a situação é fixa/fechada e sem esperança, e 

construir capacidades para o diálogo. Gradualmente a situação 

se move em direção à “primeira pessoa do plural”. Boal (1995) 

sugere: 



Este modelo irá conter os mecanismos gerais por meio dos quais 

o 

Este modelo irá conter os mecanismos gerais por meio dos quais 

a opressão é produzida, o que nos permitirá estudar com 

simpatia as diferentes possibilidades de romper essa opressão. A 

função da indução analógica é permitir uma análise distanciada, 

para oferecer várias perspectivas, para multiplicar os pontos de 

vista possíveis a partir dos quais uma pessoa pode considerar 

cada situação. Nós não interpretamos, nós não explicamos nada, 

nós só oferecemos vários pontos de referência. O oprimido deve 

ser ajudado a refletir sobre sua própria ação (olhando para 

alternativas que podem ser possíveis, mostradas ele por outros 

participantes que, por sua vez, estão pensando em suas próprias 

singularidades). Uma  disjunção de ação e reflexão sobre essa 

ação deve ser considerada. 

(p. 45) 

As técnicas de Boal podem ser bastante elaboradas e dependem 

de facilitadores de oficinas chamados "jokers/coringas" para 

organizá-los. Esses coringas são treinados para serem 

facilitadores através de oficinas de treinamento específicas, e 

tudo sobre o processo depende de sua competência cultural, sua 

consciência de formas sutis de opressão de raça e gênero, de sua 

compreensão da história local, da opressão e do trauma, e de 

sua capacidade de liderar criativamente. Um enorme número de 

elaborações estão sendo desenvolvidos à medida que esta 

metodologia migra para outros lugares além de onde foi criada, 

no Brasil e no Peru nos anos 1960 e 1970 (ver Schutzman & 

Cohen-Cruz, 1994: Cruz-Cohen & Schutzman, 2006). Os livros de 

Boal foram traduzidos em mais de 25 idiomas, e o trabalho do 

Teatro do Oprimido está sendo feito em pelo menos 70 países. 

Existem três centros de treinamento permanente (no Rio de 

Janeiro, Paris e Nova York) e um site internacional em 22 



idiomas, colocando em rede os praticantes e organizando 

conferências. 

Photovoice e outras artes visuais 

As técnicas de photovoice foram desenvolvidas durante um 

projeto para a saúde reprodutiva da mulher, financiada pela 

Fundação Ford na província rural de Yunnan, na China. Foi 

liderada pelo membro do corpo docente da UCLA, a doutora 

Virginia Li, em 1991. Li assumiu o projeto com o acordo de que 

ela envolveria as mulheres em um abordagem vinda da base dos 

participantes, e não dos organizadores, através da qual as 

mulheres da aldeia expressariam pessoalmente suas 

necessidades aos responsáveis pelas políticas públicas. Eles 

começaram com um inquérito de avaliação de saúde de 8000 

agregados familiares. Algumas das mulheres da aldeia 

receberam câmeras, com a tarefa de fotografar as condições nas 

aldeias, que então foram discutidas e contextualizadas. 

Percebendo o valor destes diálogos, eles treinaram 62 mulheres 

para tirar fotos e atuar como líderes em reuniões das suas 

comunidades. As fotografias foram compiladas em um livro, 

publicado em 1995, intitulado “Visual voices: 100 photographs of 

village China by the woman of Yunnan China (Yi et al., 1995), 

cujos rendimentos foram devolvidos a Yunnan para apoiar 

atividades de saúde. O processo evoluiu gradualmente para uma 

técnica de pesquisa sistematizada por Carolyn Wang, da 

Universidade de Michigan e Mary Ann Burris, da Fundação Ford. 

 

Photovoice (Wang, 1995) começa com o recrutamento de 

membros de uma comunidade que estejam dispostos a 

participar. Um programa de treinamento é instituído, que ensina 

técnicas de fotografia, mas também levanta questões filosóficas 

sobre ética e poder, interpretações críticas do matéria do sujeito 

e sobre como abordar a comunidade a ser retratada nas 



fotografias. Depois que as fotografias são tiradas, o grupo 

discute e seleciona aquelas que considera como mais 

significativas ou reveladoras. Eles então criam histórias para 

contextualizar as fotografias que selecionaram. Então eles 

codificam e documentam os temas que surgiram desse processo. 

As fotografias podem ser montadas como uma exposição para 

refletir as descobertas para a comunidade, para envolvê-los em 

outros encontros, e para mostrar a possíveis financiadores e 

políticos o que comunidade descobriu ser importante para 

atingir suas necessidades. Essas avaliações podem ser muito 

diferentes daquelas de especialistas, profissionais e 

pesquisadores, que trabalhando a partir de um paradigma 

universalista e positivista podem identificaram como 

necessidades. Por exemplo, milhares de dólares foram gastos em 

mensagens de rádio e televisão dizendo às mulheres rurais para 

“ferverem a água” para purificá-la, quando na verdade 80 por 

cento das mulheres rurais nos países em desenvolvimento 

costumam andar cinco ou mais quilômetros por dia em 

ambientes desflorestados para encontrar lenha seca para usar 

no cozimento de alimentos, e não têm recursos suficientes para 

ferver toda a água, apesar das boas intenções das campanhas 

(Dagron, 1991). Para combater esse tipo de problema, alguns 

programas começaram a pedir para  os políticos e financiadores 

também participarem do processo de photovoice, para que eles 

pudessem entrar em um diálogo mais profundo sobre as 

necessidades e soluções para uma determinada comunidade. 

 

Processos semelhantes também podem ser efetuados em locais 

onde não há recursos para comprar câmeras, mas existe desejo 

para uma expressão pessoal e psicológica. Nestas variações da 

metodologia que devem à influência do campo da arteterapia, os 

participantes escolhem um tema para explorar e depois usam 

pinturas e desenhos, ou mesmo colagens feitas de revistas 



antigas, para expressar algo importante sobre o tema escolhido. 

O processo de contextualizar, codificar, documentar e exibir o 

trabalho permanece semelhante ao do photovoice. Este trabalho 

criativo pessoal oferece a possibilidade de incluir não apenas 

uma análise crítica do passado e do presente, mas também 

sonhos utópicos para o futuro. Muitas vezes o trabalho é 

organizado de tal forma que os participantes são convidados a 

criar uma imagem do que existe atualmente lado a lado com 

uma imagem do que eles esperam ou desejam. A análise os 

decodificaria e criaria narrativas para ambos, e começaria a 

perguntar quais ações criativas seriam necessárias para 

preencher a lacuna entre realidade e desejo. Este metodologia 

tem sido usada, por exemplo, com crianças desabrigadas, 

pedindo para desenhar imagens de como foram suas vidas em 

casa e o que elas gostariam em seu lugar; e com gays para 

elucidar quais eram os ambientes sociais da sua adolescência 

importantes sua consciência sexual, e de como eles poderia ter 

se beneficiado. Quando o trabalho é feito em grupos, a 

conscientização rapidamente se desenvolve sobre as condições 

sociais opressivas que precisam ser transformadas, enquanto a 

recriminação, os medos e a culpa, em um nível pessoal, 

evaporam. Este trabalho transporta metodologias de arteterapia 

da clínica até a comunidade. 

Vídeo 

Como o equipamento para produção de vídeo se tornou menos 

caro, seu acesso ficou mais fácil. Houve uma mudança em 

direção a projetos colaborativos onde os membros da 

comunidade aprendem habilidades de cinema documental e 

depois são encorajados a criar seu próprio trabalho. Os projetos 

de vídeo da comunidade têm se desenvolvido para documentar 

depoimentos e práticas de grupos locais como círculos de 

contação/narrativas de histórias, e criticar condições 

problemáticas, de uma maneira semelhante a que o photovoice 



trabalha com a fotografia. Produzidos localmente, vídeos estão 

sendo usados em todo o mundo para intervir em questões 

políticas em nível nacional e regional, para buscar financiamento 

para projetos, para documentar a brutalidade policial e 

paramilitar e registrar outros eventos que tenham sido 

silenciados na mídia nacional. 

Um dos projetos mais inovadores e elaborados para vídeo foi 

desenvolvido por uma ONG feminista na Nicarágua chamada 

Puntos de Encuentro (Pontos de encontro). Fundado em 1991, o 

grupo começou com uma análise das condições sociais que 

levaram à opressão das mulheres. Eles chegaram à conclusão de 

que “todas as formas de opressão estão interrelacionadas e são 

fontes de injustiça e violência estrutural”. Sua análise centrou-se 

em práticas autoritárias no cotidiano, sugerindo que 

As agendas progressistas e igualitárias da ideologia 

sandinista entraram em confronto com as práticas 

cotidianas opressivas e autoritárias incorporadas pelas 

próprias Sandinistas em suas relações interpessoais. Estas 

mulheres descobriram que uma coisa era acreditar em 

uma utopia abstrata, mas que o desafio para 

implementá-lo no cotidiano foi uma tarefa muito mais 

difícil 

(Rodriguez, em Lacayo, 2006, p. 369) 

O Puntos queria acentuar o vínculo entre instituições opressoras 

na sociedade como um todo e os tipos de silenciamento que 

ocorrem nas famílias e bairros, que preparam as pessoas para 

aceitar a repressão como normal. Eles consideraram que: 

O autoritarismo nas famílias e na sociedade promove a 

opressão de mulheres e jovens, e produz um ambiente 

propício à violência baseada em gênero e idade, como 



abuso sexual, abuso emocional, violência doméstica e 

estupro. 

(Puntos de Encuentro, 2006) 

O tipo de mudança social que buscavam promover era tão 

profundo e vasto, que elas sabiam que exigiria um trabalho em 

muitas frentes diferentes por um longo período de tempo. Elas 

criaram acampamentos para jovens e oficinas de liderança e 

treinamento técnico em mídia para ajudar a fortalecer as vozes 

jovens e mulheres. Para promover o diálogo, eles se uniram a 

organizações de trabalho, grupos comunitários e meios de 

comunicação, além de publicarem um jornal informativo e 

materiais educativos, assim como anúncios de outdoor e rádio. 

O centro de seus esforços foi um programa de televisão 

nacional, Sexto Sentido, sob a forma de uma telenovela, o que é 

muito popular em toda a América Latina. O Sexto Sentido mostra 

jovens lidando com questões difíceis da vida, e abre a discussão 

sobre questões que são muitas vezes silenciadas no discurso 

público - violência doméstica, estupro, gravidez, aborto e 

homofobia. O objetivo do programa não era apresentar 

informações de saúde pública ou impor respostas corretas: 

O objetivo do Puntos não é criar consenso em torno de um 

tópico, mas explorar e ficar exposto a diferentes pontos de vista, 

num clima de respeito e tolerância. Através do rádio e do 

programa de televisão, os jovens não apenas reivindicam o 

direito de ter uma opinião sobre temas importantes e tomar 

decisões sobre questões que afetam suas vidas, mas também 

fortalece e legitima as vozes das minorias que não estão ativas, 

ou visíveis, na esfera pública mais evidente. … A Puntos acredita 

que as pessoas têm o direito de decidir o que eles querem, então 

ao invés de apresentar algumas formas de comportamento 

como “corretas”, ou modelar o comportamento “socialmente 

desejável”, ou que sejam endossadas por patrocinadores e 



organizações de controle populacional, promovemos o direito de 

cada indivíduo tomar decisões informadas e ser responsável por 

essas escolhas. 

(Lacayo, 2006, pp. 29, 34) 

O programa conscientemente escolheu mostrar o ponto de vista 

tanto dos agressores como dos espectadores, que também estão 

tendo que lidar com suas escolhas. Não há personagens “maus” 

que não passam por processos de transformação. Em uma 

sequência, o show mostrou um "macho" que infectou sua 

esposa com HIV por se recusar a usar preservativo, mas como 

drama teve continuidade, ele decidiu buscar ajuda e começou a 

agir de forma mais responsável. 

Desta forma, Sexto Sentido mostra que todos nós temos a 

capacidade de melhorar a nós mesmos, refletir e mudar para o 

tipo de pessoa que queremos ser. 

O personagem "mau" não é muito útil em um programa onde 

estamos principalmente tentando mostrar os processos internos 

de reflexão e os tipo de decisões que nos levam ao nosso 

desenvolvimento pessoal. 

(Weinberg, em Lacayo, 2006, p. 11) 

A exibição do programa como uma série semanal na televisão 

nacional, retransmitida por canais a cabo locais, estava ligada a 

um programa de rádio ao vivo semanal, em nível nacional,  bem 

como visitas para conversações em escolas locais e centros 

comunitários em todo o país, onde as pessoas poderiam 

enfrentar o elenco e discutir as condutas e escolhas de cada 

personagem. Na Nicarágua, um jovem pode assistir o show com 

amigos e familiares discutindo a história, ligar para o programa 

de rádio para expressar opiniões, visitar uma organização de 

trabalho vinculada para obter ajuda com uma decisão pessoal, 

ler a newsletter/jornal informativo nacional, os outdoors e 



participar de oficinas e campanhas relacionadas  a organizações 

que pressionam pela mudança de políticas. A força desses 

esforços de transformação social vem da mistura de atividades, 

que trabalham para simultaneamente mudar a política social, a 

opinião pública, a reflexão pessoal e  os comportamentos. Na 

Nicarágua, os membros do elenco são agora celebridades, e o 

show é um grande sucesso, atualmente visto por 70 por cento da 

audiência, que costuma falar sobre os personagens como se 

fossem seus vizinhos. É mostrado na Costa Rica, El Salvador, 

Guatemala, Honduras e Estados Unidos. 

Poucas organizações comunitárias têm o poder e os recursos 

para produzir programas de transmissão nacional, 

particularmente em países onde a mídia nacional é corporativa 

ou controlada pelo governo. No entanto, os Pontos de Encuentro 

e Sexto Sentido elevaram o nível dos tipos de trabalho 

colaborativo que são possíveis no futuro. 

Performances, acontecimentos, artes conceituais 

Para criar um maior campo de diálogo, algumas organizações de 

mudança social criaram formas especiais de artes públicas 

conceituais e artes de performance. Estas questionam arranjos 

sociais por paródia ou minando hierarquias, e também propondo 

soluções utópicas para mudanças que já estão em andamento. 

Projetos performáticos destacam relacionamentos e conexões 

que existem no mundo sem serem publicamente reconhecidos. 

Uma maneira de pensar sobre essas formas é através da noção 

de “acontecimentos”, desenvolvida no mundo da arte durante a 

década de 1960. 

Durante esse período, Allen Kaprow (1968), no  Instituto de 

Artes da California, começou a criticar as formas dominantes 

promovidas no mundo da arte. Ele reclamou que a arte estava 

sendo feita em um estúdio retangular, para ser mostrado em 

uma galeria retangular, reproduzida em uma magazine 



retangular, em fotografias retangulares, todas alinhadas de 

acordo com eixos retangulares, para movimentos de leitura 

retangulares e padrões de pensamento retangulares. 

(p. 33) 

Ele começou a promover o desenvolvimento de ambientes 

inovadores e instalações pelos artistas, ou, quando movidos para 

o exterior, acontecimentos que tentavam maximizar a 

participação e minimizar a direção. 

[O supervisor do] acontecimento forneceria as orientações e 

materiais, mas as pessoas ficariam livres para improvisar, de 

acordo com o seu momento. Esses eventos fundiram drama, 

pintura, música - e tudo que coubesse. Neles, a fronteira entre a 

vida e a arte foi fechada. O único problema, como o da própria 

vida, era sua fragilidade. A experiência ficava com cada 

participante individualmente: o acontecimento/happening 

desaparecia. 

(Pelfrey e Pelfrey, 1985, p. 320) 

Fora do mundo da arte, vários tipos de performances criativas 

híbridas eram inovadas por grupos comunitários em todo o 

mundo, que fundiram as artes conceituais com campanhas de 

transformação social. Nós estendemos o conceito de 

acontecimentos/happenings para incluir esforços de construção 

comunitária que não são vistos principalmente como projetos de 

arte, mas como veículos de diálogo e protesto. 

Na Argentina e no Chile, Los Hijos de Los Desaparecidos (os filhos 

dos desaparecidos) e a Comissão Funa têm feito performances 

conceituais. Porque muitos dos perpetradores que sequestraram 

e torturaram durante a ditadura nunca foram nomeados ou 

responsabilizados, o grupo realiza pesquisas para encontrá-los, 

comparando-se aos caçadores de nazistas de uma geração 

anterior. Quando eles localizam um dos torturadores, eles 



planejam eventos em sua vizinhança ou local de trabalho. Esses 

eventos são chamados escraches na Argentina e funas no Chile. 

Na calçada eles podem pintar sinais dizendo "300 metros para a 

casa de um torturador", "100 metros para a casa de um 

torturador”, e finalmente “um torturador mora aqui ”. Por esse 

meio, bem como ao pendurar cartazes, eles começam a entrar 

em diálogo com as pessoas no bairro sobre o passado e o 

silêncio que o rodeia. Assim eles recriam a situação das 

ditaduras, onde as pessoas têm que decidir mais uma vez, de 

novamente serem espectadores escondidos em suas casas ou 

participarem de uma chamada para a justiça. Os Hijos criam 

visibilidade no lugar da brutal repressão que foi feita com 

invisibilidade, silêncio e impunidade. 

Eventualmente, o grupo encena uma demonstração 

confrontando o torturador, em sua casa, local de trabalho ou 

outro espaço público. Estas encenações podem ser muito 

dramáticas, muitas vezes com centenas de pessoas da vizinhança 

participando. Uma demonstração pode apresentar tambores, 

geralmente no estilo batucada da música afro-brasileira ou 

murga. A Murga é um estilo musical que evoluiu no sul Espanha 

e é praticado no Uruguai e na Argentina, onde grupos satíricos 

fantasiados, organizados para desfiles de carnaval e outros 

eventos ao ar livre, apresentam músicas, cantos e teatro de rua. 

Como escolas de samba no Brasil e Krewes em Nova Orleans, 

eles passam o ano todo trabalhando temas e criando músicas, 

esquetes, danças e fantasias. As manifestações e a murga podem 

trazer o bairro para uma discussão sobre a ditadura e seus 

efeitos sobre questões contemporâneas, e o torturador é 

colocado face a face com os filhos daqueles que ele assassinou. 

Escraches e funas foram comparadas às tragédias gregas  pela 

insistência das crianças na justiça pública e no lamento do luto. 

No dia 25 de maio de 2006, a Comissão Funa no Chile organizou 

um massivo funa fora do edifício do Departamento do Trabalho 



em Santiago, para denunciar a presença de Edwin Dimter 

Bianchi, um ex-oficial militar, graduado na School of the 

Americas,  que foi identificado como oficial diretamente 

responsável pela morte do lendário cantor chileno Victor Jara. 

Um grupo de 15 manifestantes, incluindo a filha de Victor Jara, 

Amanda Jara, subiu ao escritório do 14º andar para enfrentar o 

ex-oficial militar, e distribuíram folhetos informativos para seus 

colegas, denunciando seus crimes contra Victor Jara e outros 

presos políticos que foram mantidos no Estádio Chile. Bianchi 

nunca foi processado por seus crimes. Mesmo que esse 

confronto não tenha resultado na prisão de Bianchi, abriu um 

espaço potencial para a justiça restaurativa, através da qual o 

agressor e vítima podem se confrontar diretamente (consulte o 

Capítulo 15). 

Outro exemplo de arte performativa crítica foi desenvolvido nos 

Estados Unidos por um grupo chamado "Bilionários para Bush", 

que atualmente tem mais de 65 capítulos e centenas de 

membros. Em cada área local, o grupo apresenta-se como porta-

vozes de líderes empresariais bilionários que ganharam milhões 

com guerras, e não tem o menor senso de responsabilidade 

social. Eles podem vestir-se com smokings e vestidos de noite, e 

chegar aos locais de suas performances em limusines, cantando 

e carregando cartazes que expressam o programa desses 

interesses: “Governo pequeno, Grandes Guerras! Sangue para o 

petróleo! Tire as mãos da Halliburton! Amplie a lacuna de renda! 

Dê uma chance à guerra! Privatize tudo!” As pessoas 

ocasionalmente acreditam que eles de fato estão se unindo às 

reuniões republicanas; em uma ocasião, os bilionários levando 

uma audiência cantando “Four more years/mais quarto anos” 

gradualmente  mudaram o slogan para “Four more wars/mais 

quarto guerras”. O público então parou, confuso, quando eles 

perceberam que algo estava errado. Principalmente, o grupo usa 

as performances para um diálogo sobre quais interesses são 



servidos pelos bilhões de dólares que os Estados Unidos 

gastaram em guerra. Existem muitos outros grupos fazendo 

performances satíricas semelhantes nos Estados Unidos, 

incluindo, por exemplo, o reverendo Billy e seu coro Gospel Stop 

Shopping/pare de fazer compras, o Clandestino Insurgente Rebel  

Clown Army/armada dos palhaços rebeldes, o Missile Dick 

Chicks, Greene Dragon e Yes Men. 

No outro extremo do espectro de projetos performativos estão 

aqueles que tentam construir algo em direção a um futuro 

utópico que é desejado pelos participantes. A artista Betsy 

Damon (1996) foi pioneira com o projeto “Keepers of the 

Waters”, que lida com questões de poluição da água e 

responsabilidade ambiental. Resumindo seu trabalho em 

Minnesota, ela escreveu: 

O projeto construiu relações entre artistas, cientistas, 

comunidade, organizações, instituições educacionais e agências 

governamentais para formar alianças que estruturaram projetos 

para criar uma linguagem e uma visão da água viva no mundo. 

Conectou pessoas, em uma iniciativa com inspiração e 

esperança, e criou um novo imaginário e linguagem sobre a 

qualidade da água, facilitando a mudança no tratamento da 

água. 

(1990, p. 196) 

Em 1995, ela recebeu uma bolsa para trabalhar em um projeto 

da Keepers of the Waters para o rio Yangzi em Chengdu, China. 

Trabalhando com o mantra “relacionamentos são tudo ”, ela 

novamente reuniu artistas, educadores, governo, funcionários e 

grupos comunitários para trabalhar no projeto. Professores 

começaram a ajudar os alunos a monitorar a qualidade da água. 

Panos brancos foram colocados sobre cada tubo de descarga no 

rio e mais tarde exibido com o marrom das manchas que 

coletaram. Formas de arte tradicionais se tornaram a base para 



performances e exibições. Um ritual de contação de histórias 

ritual foi realizada e orações coletadas para o rio. Um artista 

tibetano produziu 70 bandeiras de oração que foram 

penduradas ao longo do rio. Pessoas abençoaram flores de lótus 

que foram colocadas em cestos com velas e enviaadas flutuando 

rio abaixo como uma flotilha de luz. Praticantes de artes marciais 

praticavam na beira do rio. Longos pedaços de seda branca 

flutuavam no rio,  gradualmente adquirindo as tonalidades cinza 

e marrom, em uma exibição impressionante que tocou as 

pessoas profundamente. Um funcionário público discursou, e 

uma cerimônia de encerramento foi realizada com todos que 

participaram. Todo evento foi televisionado, sendo também 

realizado um vídeo que foi mostrado nacionalmente. 

Algumas peças de performance conceitual visam articular e 

trazer à consciência mudanças que já estão em andamento. Em 

Joensuu, Finlândia, a artista americana Suzanne Lacy ajudou a  

reunir 18 artistas e performers que organizaram um evento de 

quatro dias chamado “A Estrada dos Poemas e Fronteiras”. O 

trabalho destacou as muitas maneiras pelas quais as pessoas 

estavam emigrando através das fronteiras constantemente. 

Durante o festival de quatro dias, seiscentas cartas sobre a 

travessia de fronteiras foram lidos em voz alta por pares de 

mulheres em reuniões de negócios, casas, parques e lojas. Após 

cada leitura, elas  delineavam seus pés em giz amarelo, deixando 

uma trilha pela cidade dos locais do festival. A Rádio Pública 

apresentou mulheres líderes que cruzaram fronteiras, discutindo 

as realidades de suas vidas. Em outro dia, pares e grupos de 

mulheres encenaram reuniões no chão do mercado público de 

Joensuu e, em seguida, traçaram seus corpos no asfalto, 

deixando um retrato da comunidade. Todas essas atividades 

foram cercadas por um diálogo comunitário sobre as 

experiências e os significados da passagem de fronteira. 



Às vezes os acontecimentos são uma forma de ação direta, 

visando prevenir acontecimentos específicos. O movimento 

Chipko no norte da Índia, que começou na década de 1970, 

organizou grandes grupos de mulheres da aldeia para proteger 

os direitos das comunidades locais de utilizar produtos florestais 

e impedir a exploração comercial de árvores. Eles foram para as 

florestas, às vezes tocando bateria, para evitar o corte de 

árvores abraçando-as e colocando os tradicionais fios sagrados 

em torno deles como um sinal de seu voto de proteção. Textos 

religiosos foram lidos e muitas vezes as mulheres jejuavam. 

Canções e poemas foram compostos apoiando seu projeto, que 

eram então recitados para os trabalhadores que deveriam cortar 

as árvores. Em fevereiro de 1979, quando dois caminhões da 

polícia chegaram à floresta Adwani, que havia sido leiloada para 

interesses comerciais, mulheres de quinze aldeias se 

mobilizaram, comprometidas com a sua proteção e cada árvore 

era guardada por três voluntárias. O movimento teve muitos 

sucessos na prevenção de ameaças às florestas regionais. 

Vandana Shiva (1989) traça a história do movimento Chipko a 

300 anos, até a comunidade Bishnoi em Rajasthan, onde mais de 

300 mulheres lideradas por Amrita Devi sacrificaram suas vidas 

para salvar as árvores khejri. As mulheres de Chipko estavam 

fazendo uma ação direta para salvar suas florestas, mas elas 

também estavam fazendo ações simbólicas que reformularam 

significados, resgataram a autonomia e o empoderamento, 

deram força à comunidade, e revigoraram séculos de formas 

culturais antigas. Hoje no Vale Narmada, muitos milhares de 

pessoas, incluindo Arundhati Roy, continuam esta tradição 

ambientalista ao protestar contra a represa Sardar Sarovar. 

Qualidades das Artes da Libertação 

Embora muitos dos projetos de arte de contra-memória e 

contra-monumento sejam individualizados, únicos e 

espontâneos, desenvolvendo-se no calor das lutas das 



comunidades, existem também algumas metodologias 

sistematizadas, tão bem sucedidas, que ainda são amplamente 

praticadas, reinterpretadas e debatidas. Começa a haver uma 

apreciação mais ampla da eficácia de tais projetos para a 

multiplicação do impacto das iniciativas de mudança social. De 

acordo com Denise Gray-Felder, da Fundação Rockefeller 

(Dagron, 2001), ao escrever uma introdução para uma pesquisa 

de projetos de artes comunitárias, 

Nós descobrimos - através deste projeto e de outro trabalho do 

departamento de Comunicação da Fundação, o esforço de 

doação para mudanças sociais— uma evidência esmagadora de 

um crescente apoio das agências de apoio e desenvolvimento a 

projetos que retornam às formas tradicionais de comunicação: 

teatro, dança, música, fantoches, contação de histórias e círculos 

de diálogo. Nós tivemos que reconhecer o verdadeiro poder da 

comunicação pessoal, cara-a-cara e voz-a-voz. Cada lição 

significativa ou crença que eu ganhei na vida veio de alguém que 

eu valorizava muito, explicando o problema para mim e me 

envolvendo em um processo para descobrir a solução. 

(p. 4) 

Ao longo deste texto, demos exemplos de projetos bem 

sucedidos, que utilizaram metodologias artísticas, relacionados à 

psicologia de libertação. Embora essas metodologias  tenham se 

desenvolvido em locais completamente diferentes, elas têm 

características em comum, embora sempre influenciadas pelas 

condições locais, com sua história e cultura. A seguir listaremos 

algumas características gerais dos projetos de artes de 

libertação, não para prescrevê-los, mas para resumir as 

tendências que foram desenvolvidas em múltiplas arenas. De 

uma maneira geral, os variados projetos enfatizam alguns dos 

elementos mais poderosamente do que outros. 



1. Participativo: Esses projetos compartilham uma ênfase na 

colaboração e participação, tanto na produção como na 

interação com a obra. Eles são anti-hierárquicos e 

valorizam o processo sobre o produto, trabalhando em 

contraste com os cenários artísticos onde um maestro, 

compositor, autor, produtor ou diretor tem a palavra 

final sobre o produto final. 

2. Imprevisível: cria eventos nos quais o resultado é 

desconhecido e contingente, aleatório, dependendo de um ciclo 

de feedback entre os espectadores, parceiros de diálogo e 

artistas. 

3. Proativo: O objetivo do trabalho não é recuperar memórias 

dolorosas por si só, o que pode ser apenas um reforço do 

trauma, mas a construção de uma compreensão compartilhada 

da história e do contexto social em um ambiente comunitário, a 

fim de reconhecer eventos passados para prevenir futuras 

violências e exclusões, e construir possibilidades de uma 

mudança social construtiva. 

4. Abrigado: O trabalho é planejado em um espaço protegido, 

com facilitadores responsáveis por garantir que cada 

participante seja livre para entrar em um processo 

transformador em seu próprio ritmo. 

5. Igualitária: Considera-se que cada pessoa que participa no 

processo é, de uma maneira particular, vítima da violência e da 

amnésia sobre o passado, e pode recuperar os sintomas, 

memórias e sentimentos perdidos, o que contribuirá para uma 

reação mais desperta e viva ao sofrimento e à alegria. O binário 

de “cuidadores” e “cuidados” é dissolvido. 

6. Criativo: As mídias artísticas são disponibilizadas, revividas, 

promovidas ou, às vezes, ensinadas, a fim de ressuscitar e 

desenvolver recursos simbólicos que têm a potencialidade de 



ajudar os indivíduos a repensar possibilidades e solidariedades, a 

despertar a imaginação e descobrir sentimentos ocultos que 

ainda não foram incorporadas. 

7. Ruptura: O trabalho é inovador e busca desconstruir 

narrativas dominantes, quebrando afirmações que eram 

ingenuamente tidas como verdades, e questionando velhas 

percepções, entendimentos, silêncios e premissas, com o 

propósito de desafiar e nomear formas de amnésia. 

8. Dialógica: O núcleo do projeto são formas ativas de 

comunicação participativa, que convidam os membros da 

comunidade a entrarem em processos de longo prazo, 

sustentáveis, de diálogo crítico local sobre o passado, presente e 

futuro. 

9. Transformativo: O projeto tem como objetivo criar uma vida 

melhor para a comunidade, tentando em conjunto discernir que 

tipos de iniciativas locais pode ser desenvolvidas para criar as 

mudanças desejadas. 

10. Consciousness-Raising: O projeto ajuda a criar uma nova, e 

por vezes dramática, linguagem simbólica para trazer à 

consciência problemáticas e soluções anteriormente não 

nomeadas. 

11. Descentralização: O processo criativo funciona para expandir 

lentamente a capacidade da subjetividade de cada participante 

para manter em diálogo múltiplas interpretações, sentimentos e 

pontos de vista dentro de si e diante de outras pessoas, com o 

propósito de expandir as capacidades dialógicas, melhorando a 

compreensão de si mesmo e aumentando a capacidade de 

resposta à alteridade e à imprevisibilidade. 

12. Performativo: Teatro e apresentações de artes ou 

performances são oferecidos ao público, incentivando e 

apoiando novas conversas. 



13. Comunicativa: Para fins de entrar em diálogo sobre 

importantes questões descobertas, o resultado do projeto é 

comunicado a outros em nível regional, nacional ou 

internacional, através de sites, filmes ou vídeos, falas em 

público, fóruns públicos, ações públicas ou materiais impressos. 

14. Avaliativo: Porque esses projetos podem ter surpreendentes 

e imprevisíveis resultados, quando são avaliados para fins de 

financiamento, processos de avaliação participativa em nível 

local são usados para avaliar os sucessos e fracassos. Ao invés de 

tentar decidir antecipadamente quais são os objetivos que serão 

avaliados e julgados, os membros da comunidade se encontram 

para avaliar criticamente os benefícios e deficiências de suas 

próprias atividades. Este processo de autocorreção deixa espaço 

para a transformação de antecipações iniciais, e sua colaboração 

e prática reflexiva já se constituem como uma atividade que 

mostra um resultado bem sucedido do projeto. Uma pesquisa 

pré-projeto de atitudes e conscientização pode ser 

posteriormente utilizada para refletir sobre o que mudou através 

do processo de artes colaborativas. 

 

As metodologias das artes da libertação são ensaios para 

processos democráticos que em muitos casos ainda são sonhos 

utópicos. Ao quebrar a parede entre criadores de artes e 

espectadores de artes, as artes de libertação iniciam processos 

de diálogo e imaginação que fortalecem indivíduos e 

comunidades para se envolverem em seu passado, presente e 

futuro. 

Conclusão 

As artes têm desempenhado um papel crucial em ajudar as 

comunidades a buscar novos significados e símbolos para suas 

experiências e ambientes. Ativistas culturais têm sido 



brilhantemente inventivos na adaptação de formas de arte às 

condições locais, a fim de despertar novas sensibilidades e 

desenvolver metodologias colaborativas que permitam a 

participação mesmo das pessoas sem treinamento artístico. 

Essas experiências podem mudar a vida. De acordo com Bell 

Hooks (1989): 

 

Mover-se do silêncio para a fala é, para os oprimidos, os 

colonizados, os explorados, e aqueles que se rebelam e lutam 

lado a lado, um gesto de desafio que cura, que possibilita nova 

vida e um novo crescimento. Se trata do ato de falar, de "falar de 

volta", que não é um mero gesto de palavras vazias, e sim a 

expressão da mudança de objeto para sujeito – a voz libertada. 

(p. 9) 

 

As artes da libertação se destacam nesse processo de 

transformação. A palavra ou o símbolo certos, no lugar certo, 

podem quebrar silêncios, fornecer novos insights e desconstruir 

hierarquias em um instante. As conversas que se seguem podem 

derrubar barreiras e transcender fronteiras que pareciam 

imutáveis. Nos próximos dois capítulos, exploraremos 

metodologias de pesquisa da ação participativa que formaram a 

partir do trabalho de lares públicos e das artes de libertação que 

foram apresentados na parte IV. Esta forma de pesquisa também 

visa criar ou unir processos locais colaborativos que constroem 

energias para a transformação social. 

 

  



13. Pesquisa participativa ativa crítica 

… Falar próximo ou junto/com certamente difere de 

falando para e sobre. 

(Trinh Minh-ha, 1989, p. 101) 

Reorientando a pesquisa psicológica: Princípios da pesquisa 

participativa ativa crítica 

Um pequeno grupo de mulheres operárias de fábrica em Tijuana, 

México, tem colaborado com um cineasta, um artista, um grupo 

de direitos humanos, um grupo de mulheres e uma coalizão de 

saúde ambiental sem fronteiras em uma dinâmica prática 

testemunhal. Esses ativistas comunitários, promotoras, são 

membros do Grupo Fator X, um grupo de mulheres que ajuda 

mulheres trabalhadoras a aprender como melhorar as condições 

de trabalho e os direitos humanos. As promotoras inauguraram 

uma forma inovadora de auto-etnografia, um retrato e 

exploração da sua experiência, a fim de melhor compreendê-la. 

Elas são tentando melhorar as condições de trabalho fabril e 

condições ambientalmente tóxicas em sua vizinhança, que se 

agravaram à medida que a ganância das corporações 

transnacionais aumentou sua influência nessa região. Mais de 

4000 fábricas industriais gigantes que produzem os bens que os 

americanos apreciam infestam a fronteira do México com os 

Estados Unidos. Na região de Tijuana, cerca de um milhão 

trabalhadores, principalmente mulheres jovens, trabalham 

longas horas, muitas vezes em meio a materiais tóxicos e sem 

precauções adequadas de segurança no local de trabalho, 

ganhando salários de subsistência. Eles moram em bairros, 

colônias, que têm pouca infraestrutura, como fornecimento 

confiável de eletricidade, água limpa, esgoto, estradas 

transitáveis e cuidados de saúde e educação adequados. O Fator 

X procurou expor os efeitos devastadores para a saúde das 

fábricas, que permitem a liberação de toxinas, incluindo metais 



pesados, para correr livremente em comunidades e até mesmo 

no lençol freático. 

Em seu projeto de documentário, Maquilápolis: Cidade das 

Fábricas, os trabalhadores estavam envolvidos centralmente em 

todas as etapas do processo, desde o planejamento até a 

filmagem, do roteiro à divulgação, usando o consenso para 

chegar a decisões. As promotoras aprenderam noções básicas de 

contação de  história/storytelling através de filmes 

documentários, e também para o uso de equipamento de vídeo 

e som. Trabalhando em pares, elas filmaram retratos íntimos de 

suas vidas diárias, as condições de trabalho nas suas fábricas, 

seus bairros e suas ações de educação com colegas 

trabalhadores de fábrica, sobre questões de direitos humanos e 

justiça ambiental. O projeto mesclou reflexão com ação, e 

criação de arte com o desenvolvimento da comunidade, 

certificando-se de que a voz do filme seria a das mulheres 

(Funari, 2006). 

Este projeto de pesquisa não foi simplesmente sobre o cotidiano 

de trabalhadoras das fábricas. Como em outras situações 

testemunhais/experiências de depoimento, essas mulheres 

estão cientes de que sua experiência expressa também a de 

outros mexicanos que trabalham em maquiladores, bem como 

de trabalhadores em países distantes em situações de estresse 

semelhantes a fim de gerar maior lucro para as empresas. Elas 

não estavam tentando apenas iluminar/realçar suas experiências 

pessoais, mas sim colocar essas experiências em seu contexto 

histórico, político, social, econômico e de gênero. Esta pesquisa 

sobre os efeitos da globalização na vida cotidiana das mulheres 

trabalhadoras de fábrica na fronteira México / EUA  não foi 

conduzida por psicólogos ou quaisquer outros especialistas 

acadêmicos, embora existissem profissionais consultores que 

apoiavam as mulheres em suas pesquisas e no subsequente 

litígio contra vários agressores do meio ambiente, bem como 



para garantir sua indenização quando as fábricas mudaram-se 

para a Ásia, em busca de trabalho mais barato. A equipe 

colaborativa entendeu que os próprios trabalhadores eram 

especialistas que poderiam educar tanto os trabalhadores ao Sul 

como os consumidores ao Norte da fronteira  sobre os custos 

humanos e ambientais da globalização corporativa. O estudo não 

fez sua primeira e última aparição em um jornal acadêmico. Foi 

criado não só para o entendimento, mas para ser uma fonte de 

mudança catalítica. Este documentário foi mostrado da Noruega 

à Coreia. Ele está sendo usado o máximo possível como uma 

ferramenta de educação sobre direitos dos trabalhadores, 

organização comunitária e riscos para a saúde ambiental. 

Algumas das mulheres que cresceram em Chilpancingo se 

lembram de famílias fazendo piqueniques e acampando junto ao 

rio. Agora, quando você entra nas favelas ao longo do rio, você 

vê crianças brincando em um riacho que está poluído com 

metais pesados das fabricas e contaminado por bactérias E. coli 

devido à infraestrutura inadequada. Até mesmo com chuvas de 

cinco minutos, as fábricas da região liberam suas águas de 

despejo, inundando os bairros com escoamento tóxico. As 

mulheres do Coletivo Chilpancingo estão frequentemente 

presentes no momento que as trabalhadoras retornam para suas 

humildes acomodações construídas a partir de paletas de 

madeira e outras sobras/materiais. Elas distribuem panfletos 

educativos sobre questões de saúde pública e poluição 

ambiental, causando problemas respiratórios, feridas na pele e 

defeitos congênitos graves, incluindo a anencefalia, quando 

bebês sem cérebro morrem logo ao nascer. 

Fica claro que o processo de pesquisa contribuiu não apenas 

para a educação da comunidade  mas também para ações 

judiciais, e resultou em uma redução das agressões ao meio 

ambiente. No seu movimentado centro comunitário, o Coletivo 

Chilpancingo Pro Justiça Ambiental, o visitante rapidamente 



percebe a autoridade e o orgulho que acompanham as falas dos 

líderes, a crescente consciência ambiental que está sendo 

construída na vizinhança e na comunidade, e o empoderamento 

das crianças, como quando elas ajudam suas mães a fazer 

cartazes para um protesto/comício ou a distribuir folhetos. Aqui 

as alunas se tornam professoras, transmitindo seus 

conhecimentos. Existe um aspecto terapêutico em tal pesquisa 

de ação participativa, terapêutica no sentido original do cuidado 

ou atendimento da alma. De fato, em um cenário no qual os 

trabalhadores se transformam em mercadorias e proprietários 

de fábricas e o governo não fornecem condições de habitação e 

trabalho adequadas e seguras, pode-se facilmente sofrer uma 

espécie de perda de alma, com suas energias vitais sendo usadas 

para o ganho de outros. Para articular sua própria experiência e 

insights, para aprender sobre seus direitos e depois começar a 

defende-los, para criar um espaço aberto aos 

testemunhos/depoimentos da comunidade, e depois 

corrigir/reinterpretar as injustiças que as pessoas 

testemunharam, todos são atos de restauração psicológica. 

Através do processo de tal pesquisa e ação coletiva, aqueles que 

se encontraram objetivados podem recuperar ou fortalecer uma 

posição de sujeito, com sua própria posição de autoridade e 

conhecimento. 

O processo colaborativo provou ser restaurativo não só para as 

mulheres que se encontravam em circunstâncias opressivas e 

injustas. A pessoa que lhes ensinou habilidades de produção 

cinematográfica, Vicky Funari, é franca ao admitir que o processo 

foi curador para ela também. Quando ela confrontou as 

condições de vida dessas mulheres pela primeira vez, ela 

também encontrou sua capacidade de criar insight nessas 

situações e para oferecer sua energia para organizar as 

trabalhadoras para transformar a situação que estava 

presente/enfrentada, quase insuportável para mães e filhos. 



No entanto, lá estavam elas, vivendo suas vidas. E, ao mesmo 

tempo, não estavam apenas vivendo suas vidas e cuidando de si 

mesmas e de seus filhos; além disso elas escolheram se tornar 

ativistas, tentando encontrar uma solução e trabalhando pela 

mudança. Eu não tive como evitar me sentir inspirada ao ver o 

fato de que alguém que estava aguentando uma carga maior do 

que eu jamais poderia me imaginar, também estava fazendo 

isso, e até mais. Ver isso me dá esperança e me faz sentir que 

pode existir um caminho através desses problemas. Então é por 

isso que eu sinto que sou menos cínica - apesar de todas as 

coisas cruéis que estão acontecendo no mundo agora - como 

resultado deste filme. Isso me faz pensar que se Vianey pode 

fazer, Carmen pode fazer e Lourdes pode fazer, então talvez nós 

encontremos o nosso caminho. 

(Funari, 2006) 

O trabalho do Colectivo Chilpancingo criou uma casa/lar pública 

como aquelas estudadas no  capítulo 11. Suas parcerias com os 

cineastas, Grupo Factor X, com a Coalisão de Saúde Ambiental 

(uma organização sem fins lucrativos para a defesa ambiental e 

justiça social), e com o CITTAC (O Centro de Informações aos 

Trabalhadores de Maquiladora) são exemplos de espações de 

reconciliação e colaboração, onde os relacionamentos são 

forjados para ajudar a trazer as necessárias mudanças 

liberatórias, e onde o sofrimento psicológico de todos os 

envolvidos é aliviado pelo próprio processo de colaboração que 

ultrapassa as separações sociais costumeiras. Cada uma das 

mulheres envolvidas passou por um poderoso processo de 

desenvolvimento da voz/da capacidade de expressão, de 

orientação de vida, da capacidade de liderança e  da visão social 

e psicológica sobre sua situação e sobre a dinâmica de poder na 

qual está inserida. Seu trabalho exemplifica novas maneiras de 

fazer "pesquisa" que estão surgindo em todo o mundo. 



Neste capítulo, descrevemos as mudanças dinâmicas que 

precisam acontecer na maneira com a qual os psicólogos 

normalmente pensam em pesquisa psicológica, a fim de revê-la 

para que auxilie no processo de libertação. O trabalho da 

psicologia da libertação inevitavelmente nos envolve - formal ou 

informalmente - em processos de pesquisa participativos e 

críticos, à medida que lutamos para compreender e transformar 

situações opressivas. Os esforços desse tipo de pesquisa podem 

ajudar a abrir, ou manter aberto, um espaço social onde a 

experiência psicológica pode ser entendida dentro de um 

contexto histórico e social, onde uma crítica pode ser construída, 

diferenças e seus impactos explorados e uma ação 

emancipatória iniciada e elaborada. Este capítulo delineará os 

princípios que guiam a pesquisa crítica de ação participativa, 

diferenciando-a daquela de outras abordagens  em psicologia. 

A pesquisa é “crítica” quando deixa para trás uma abordagem 

ingênua às questões de poder, e se envolve em uma reflexão 

cuidadosa sobre as possíveis sombras geradas pela sua presença 

e  pelos processos de pesquisa. Essa elaboração envolve 

pesquisadores em uma postura crítica em relação aos processos 

e usos da pesquisa na história da sua disciplina, e pede para que 

estejam dispostos a desconstruir uma identificação com 

aspectos de sua formação e prática que reforçam uma divisão 

que a abordagem crítica e participativa questiona, e trabalha 

para curar. De uma perspectiva crítica, os pesquisadores não 

podem se acomodar com a ideia de que estão aumentando o 

conhecimento através do seu trabalho. O conhecimento é usado 

para fins que devem ser discernidos de uma maneira clara e 

ética. Uma abordagem crítica envolve pesquisadores em uma 

reflexão para esclarecer suas próprias motivações e 

compromissos, para depois se questionar sobre suas 

consequências para aqueles com quem estão fazendo parcerias 

para fazer pesquisas. Nessa situação, uma abordagem crítica 



analisa profundamente tanto o contexto de pesquisa como as 

questões que ele estuda se tornaram estruturados, para 

entender as pressões sociais, econômicas e políticas que estão 

influenciando nas decisões sobre esse projeto.  

 

Nossos esforços são "participativos" porque trabalhamos para 

desenvolver conhecimento crítico com nossos companheiros, 

membros da mesma comunidade ou, se não pertencemos 

àquela em questão, procuramos trabalhar ao lado de membros 

da comunidade convidados. Esse trabalho conjunto desestabiliza 

noções de especialização, e nele o papel do pesquisador se 

transforma no de um co-pesquisador e colaborador. Esse tipo de 

pesquisa de libertação é mencionada como pesquisa de “ação” 

porque a reflexão e a ação que fluem dela não são dissociadas. 

Nós trabalhamos para compreender, a fim de agir de maneira 

diferente no mundo. Como nós promulgamos novas formas de 

estar no mundo, precisamos dar um passo atrás e avaliar se 

nossas ações estão facilitando os resultados emancipatórios que 

desejamos, criando uma dinâmica em espiral à medida que nos 

movemos para frente e para trás entre reflexão e ação. A 

pesquisa de ação participativa crítica mantém a visão de um 

mundo mais justo e pacífico. Ela defende a pesquisa tanto como 

um possível meio para esse objetivo final como também um 

processo que incorpora, à medida que se realiza, um 

envolvimento respeitoso, colaborativo, já criando relações que 

hospedam uma visão crítica e uma mudança emancipatória. 

Princípios nos ajudam a esclarecer nossas aspirações. Os 

princípios que descrevemos envolvem mudanças de práticas em 

relação às pesquisas mais tradicionais, mudanças que nos 

permitem descrever um continuum ao longo do qual um dado 

projeto pode ser avaliado. Por exemplo, um projeto pode ter 

sucesso em ser altamente participativo, mas falta qualquer plano 



para que os insights  efetuem mudanças nos sistemas que 

impactam negativamente o bem-estar dos participantes. A 

pesquisa pode efetivamente postular e alcançar algumas 

mudanças liberatórias, e ao mesmo tempo pode reinscrever os 

diferenciais de poder entre os profissionais e os coparticipantes. 

Raramente os projetos terão sucesso em ser totalmente críticos, 

participativos e orientados para a ação. No entanto, estas são 

aspirações que podem nos nortear enquanto planejamos, 

buscamos, comunicamos e criticamos nossos esforços de 

pesquisa. O próximo capítulo ajudará o leitor a aplicar esses 

princípios à medida que ele(a) passa por cada etapa de um 

trabalho de pesquisa, usando consultas para estimular a reflexão 

e o diálogo. Temos desenvolvido estes princípios orientadores 

desta prática há mais de uma década, com estudantes de pós-

graduação que procuram realizar trabalho de campo e pesquisa 

em uma ampla gama de comunidades e situações de grupos 

organizados/grupais. 

Em contraste com grande parte da pesquisa psicológica 

convencional, que normalmente é conduzida por “especialistas” 

sobre determinados temas, a pesquisa participativa busca 

democratizar a geração de conhecimento. Confia na capacidade 

dos membros da comunidade para gerar questões significativas 

para a pesquisa, levantar “dados” relevantes, trabalhar em 

conjunto em busca dos entendimentos e incorporá-los para a 

ação, transformando criativamente suas situações. Psicólogos da 

libertação estão empenhados na criação compartilhada de 

contextos de questionamento que sejam dialógicos e 

emancipatórios, tentando assegurar que tanto o processo de 

pesquisa como os seus frutos sejam liberatórios. Situado dentro 

de uma comunidade já existente ou de um grupo organizado 

para explorar um tópico específico, procura compreender 

criticamente o passado, se nutrindo do surgimento e da 

incorporação de visões alternativas para o futuro. 



Rajesh Tandon (1984, 1988) fez uma odisséia a partir das 

práticas de pesquisa “top-down”/hierárquicas da universidade 

até a parceria com moradores de regiões da Índia para fazer um 

tipo de pesquisa que fosse importante para eles. Ele conta que a 

pesquisa participativa tem um história antiga, de pessoas 

comuns trabalhando juntas para entender o seu mundo. Isso 

tem sido mais frequentemente realizado através de tradições 

orais e da arte, ao invés de pesquisa formal e escrita. Tais 

esforços têm sido amplamente ignorados e deslegitimados por 

aqueles que produzem conhecimento nos centros dominantes 

das sociedades. Essa negligência em relação às pesquisas dos 

indígenas acaba sendo mais uma maneira de tirar o poder dos 

povos marginalizados (Tandon, 1988). 

Por um século, a pesquisa psicológica se modelou após as 

ciências naturais terem dominado as principais pesquisas nas 

universidades americanas e seus seguidores em muitas partes do 

mundo. Nas bordas deste centro dominante, várias alternativas 

têm lutado para criar raízes. A pesquisa crítica de ação 

participativa tem raízes na pesquisa comunitária na Índia, África 

e América Latina; na teoria crítica e pesquisa-ação na Europa e 

nos Estados Unidos; e na pesquisa feminista vinda de muitas 

localizações geográficas diferentes. Os esforços de pesquisa que 

crescem dessas múltiplas raízes perturbam as fronteiras 

disciplinares, dando origem a debates e pesquisas em diferentes 

disciplinas como antropologia, educação, estudos de 

desempenho, estudos culturais, arte, religião, sociologia e 

filosofia, enriquecendo a teorização sobre a prática de pesquisa 

em psicologia. Esses esforços de pesquisa surgiram tanto como 

uma crítica da pesquisa nas ciências sociais como um 

delineamento de um  conjunto visionário de princípios e práticas 

que reorientam a pesquisa psicológica em direção a fins 

emancipatórios. 



Para diferenciar a pesquisa participativa daquela feita pela 

psicologia positivista, podemos falar dela como “pós-empírica”, 

como um “trabalho para o desenvolvimento de uma alternativa 

aos métodos científicos de estudo do social e do mundo 

cultural ”(Nielsen, 1990, p. 32). Isto não significa que estudos 

quantitativos nunca seriams usado em pesquisa da libertação. 

Tais estudos podem muitas vezes ser de grande utilidade em 

momentos históricos particulares. Por exemplo, em El Salvador, 

na década de 80, quando era muito perigoso para qualquer 

pessoa falar isoladamente contra políticas governamentais 

repressivas, uma pesquisa de ciências sociais sobre experiências 

e atitudes foi capaz de representar os sentimentos mais 

profundos de uma comunidade após oferecer anonimato aos 

seus colaboradores (Martín-Baró, 1994). "Pós-empírico" implica 

que toda a estrutura de relações, práticas e objetivos que  

envolvem o trabalho quantitativo e qualitativo precisam estar 

em profundo contraste com muitos dos pressupostos e práticas 

comuns da psicologia tradicional. São essas mudanças de 

princípios das abordagens da psicologia da libertação – à medida 

que afetam relacionamentos, práticas e metas - que esperamos 

compartilhar neste capítulo e no próximo. 

O combustível dessas mudanças é uma visão da pesquisa como 

uma forma de transformar  relações humanas que, por sua vez, 

transformam a vida cotidiana. Aqui a mudança individual, a 

mudança interpessoal e a transformação social estão ligadas, 

pois o desenvolvimento da compreensão crítica no nível 

indivídual e no de pequenos grupos é o prelúdio da ação 

emancipatória. Nas palavras de Martín-Baró (1994):  “… A 

conscientização supõe que as pessoas mudem ao longo do 

processo de transformação de suas relações com o meio 

ambiente e, acima de tudo, com outras pessoas. Nenhum 

conhecimento pode ser verdadeiro se não estiver ligado a tarefa 

de transformar a realidade, mas esse processo de mudança 



requer um envolvimento de transformação das relações 

humanas ”(p. 41). A partir da articulação dos princípios 

orientadores e sua incorporação em modelos de pesquisa, nós 

esboçamos o que este processo de transformação pode parecer. 

Do centro para a margem 

 

De acordo com bell hooks (1990), há implicações de um 

movimento do centro para margem: Isso é uma intervenção. Eu 

estou te escrevendo. Eu estou falando de um lugar marginal/nas 

margens onde eu sou diferente, onde eu vejo as coisas de forma 

diferente. Eu estou falando sobre o que vejo… Esta é uma 

intervenção. Uma mensagem desse espaço marginal/ na 

margem que é um local de criatividade e poder, um espaço 

inclusivo onde nos recuperamos, onde nos movemos em 

solidariedade para apagar a categoria colonizado/colonizador. 

Marginalidade como local de resistência. Entre nesse espaço. 

Vamos nos encontrar lá. Entre nesse espaço. Nós os saudamos 

como libertadores. 

(p. 152) 

Ao falar de seu aprendizado de pós-graduação em uma pesquisa 

tradicional sobre psicologia na Universidade de Chicago, a 

psicóloga feminista Mary Belenky (1998) compartilhou que uma 

professora sênior, impressionada com seu trabalho, a chamou 

para confidenciar uma das regras para o sucesso na pesquisa no 

campo da psicologia acadêmica americana: “Quando você 

estiver formando sua amostra de participantes, não inclua 

mulheres e afro-americanos. Eles estragam os seus resultados ”. 

Em outras palavras, pesquisas bem-sucedidas, que serão 

premiadas, não incluem grupos marginalizados porque eles 

provocarão muita variação nos resultados estatísticos. 

Felizmente, tal conselho serviu paradoxalmente como uma 



diretiva para Belenky conduzir sua pesquisa à margem. Ela se 

dedicou a estudar as formas de conhecimento das mulheres, 

concentrando-se na utilização de contextos comunitários por 

mulheres economicamente para desenvolver esse aprendizado, 

em oposição aos ambientes  educacionais formais. 

Grande parte da pesquisa psicológica não questionou como os 

valores da cultura dominante  são reproduzidos e fomentados 

nessa ciência (Prilleltensky, 1994). Pesquisa psicológica que é 

"crítica" questiona como o "status quo" foi construído e a quem 

e para que essas estruturas servem (Prilleltensky & Nelson, 

2002). Ela observa e ouve atentamente, a procura de quem e do 

que tem sido marginalizado por construções que foram feitas 

para que isso pareça normal, natural, inevitável e preferível. 

Na década de 80, pesquisadoras de psicologia, feministas e 

brancas, tornaram-se críticas quanto à relativa ausência de 

pesquisa psicológica sobre mulheres, e feitas por mulheres. A 

própria generalização de seus entendimentos sobre um grupo de 

garotas ou mulheres para outros cujas experiências eram 

diferentes foi criticada, influenciando não apenas o foco e 

conteúdo da pesquisa subsequente, mas os próprios processos 

de pesquisa. O caminho da pesquisa de Carol Gilligan e de sua 

comunidade de colegas de trabalho exemplifica ações que se 

dedicam a convidar para o diálogo o que foi marginalizado ou 

excluído, se movendo do centro para margem. A evolução de sua 

metodologia de pesquisa exibe o uso de feedback crítico sobre o 

que a pesquisa em si tem marginalizado, mesmo enquanto se 

propõe especificamente a desafiar criticamente a marginalização 

das experiências das meninas e mulheres na pesquisa 

psicológica. 

Gilligan, uma estudante do então aclamado teórico do 

desenvolvimento moral Kohlberg, observou que quando seu 

esquema de desenvolvimento moral foi aplicado em meninas e 



mulheres, elas consistentemente pontuaram menos que os 

homens. Como ela não acreditava que garotas e mulheres 

tivessem desempenhos morais inferiores, Gilligan (1982) 

começou a investigar as razões pelas quais elas receberam 

pontuações mais baixas do que os meninos e homens. Ao olhar 

mais de perto as teorias de Kohlberg, Erikson e Perry de 

desenvolvimento, ficou claro que elas eram predominantemente 

baseadas em estudos de meninos e homens. Quando Gilligan 

começou a estudar como as mulheres realmente tomavam 

decisões morais, ela notou algo que chamou de "uma voz 

diferente", que era menos orientada para questões abstratas de 

justiça e mais atenta a uma ética do cuidado em situações 

diretamente sensíveis emocionalmente/ corporais. Elas 

chamaram para o diálogo aquelas à esquerda nas margens das 

teorias de desenvolvimento de Kohlberg, Erikson e Perry: as 

meninas e mulheres. 

Perguntando como essa “voz diferente” poderia ter surgido, 

Gilligan e suas colegas se voltaram para o estudo do 

desenvolvimento psicológico  de meninas pré-adolescentes e 

adolescentes na América. Em vez de encaixar meninas e 

mulheres em uma teoria do desenvolvimento derivada do 

estudo de meninos e homens, ela questionou a pesquisa com 

meninas e mulheres revelaria dinâmicas que não poderiam ser 

vistas através das perspectivas de teorias derivadas do sexo 

masculino. Os primeiros grupos de meninas estudadas eram 

predominantemente brancas, americanas e afluentes devido ao 

ambiente das escolas particulares  que abrigavam o grupo de 

pesquisa de Gilligan, sendo que o próprio também era em 

grande parte Branco e economicamente privilegiado. 

Através de extensas entrevistas com essas meninas, Gilligan e 

suas colegas começaram a descrever um processo pelo qual 

garotas de idade latente, seguras, capazes de declarar suas 

opiniões e discordâncias, tornou-se cada vez mais incapaz de 



expressar suas diferenças. Para não "balançar o barco" de seus 

relacionamentos, eles permitiram que outros tomassem 

decisões, discordaram abertamente com menor frequência, e 

em alguns casos tornou-se vago não só o que elas expressavam, 

mas como elas intimamente pensavam, recuando de pontos de 

vista que eram susceptíveis de criar desacordo e conflito. 

Nenhuma pesquisa consegue evitar seus próprios processos de 

marginalização, no entanto. Na pesquisa de libertação, somos 

encorajados a perguntar o que e quem está sendo marginalizado 

pelos pressupostos, foco e abordagem que estão sendo 

adotados, e a ouvir atentamente os críticos que apontam as 

fronteiras da sua concepção e a aplicabilidade do seu trabalho. 

Brown e Gilligan foram criticadas por privilegiar/colocar foco 

excessivo o gênero e por generalizar noções 

individualistas/particulares de self (Lykes, 1994). Elas 

perceberam que o seu trabalho na margem criou margens 

próprias: a saber, meninas de cor que estavam crescendo sob o 

peso da pobreza e do racismo na América urbana. Em “Entre voz 

e silêncio: mulheres e meninas, raça e relacionamento”, Gilligan, 

Taylor e Sullivan (1995) abandonam o mundo da adolescência da 

classe predominantemente branca, de classe média alta, de 

ensino particular, para começar a examinar como raça e classe 

podem impactar as teorias que elas estavam desenvolvendo. 

Nós enfatizamos a palavra "começar" aqui, porque este trabalho 

é inovador e experimental. As meninas de classes 

economicamente privilegiadas de sua pesquisa anterior 

"assumiam que outros estavam interessados em quem elas eram 

e no que tinham a dizer ", elas se preocupavam em ameaçar 

“essas relações, ao revelar o que pareciam partes inaceitáveis 

delas mesmas. ”“ Elas irão modular suas vozes para se unir ou se 

harmonizar com a chave/vínculo prevalecente ”(p. 3). 

 



Ouvindo as meninas desafiadas pelo racismo e pelas 

desigualdades de classe na América revelaram-se algumas 

diferenças em relação ao que acontecia com as filhas da elite. 

Para essas últimas, “se encaixar” e abandonar a voz continham a 

perspectiva de recompensas à frente, os privilégios concedidos 

àqueles que são brancos, que tem recursos econômicos, e que 

são hábeis para se adaptar. Para as meninas em vulnerabilidade 

que eles estudaram, existiam poucas recompensas para se 

conformar e ficar esperando. Muitas das garotas eram 

abertamente críticas em relação ao que estava errado em seu 

ambiente. Ao se expressar, muitas vezes acabavam se sentindo 

isoladas e sozinhas. Eles não tinham perdido sua voz, mas havia 

alguém para ouvir o que estavam dizendo? Sem esse suporte de 

escuta, muitas se retiraram para uma frágil independência, seus 

sonhos de adolescência se transformando em desilusão e, às 

vezes, amargura. O grupo vulnerável agora estava na situação de 

que "poderia falar, mas na maior parte das vezes sentia que 

poucos se importavam ou escutavam ”(Taylor, Gilligan, & 

Sullivan, 1993, p. 3). 

Martín-Baró queria que a psicologia fosse uma força para ouvir e 

se importar com aqueles presos na pobreza, como essas 

meninas. Ele argumentou que a prioridade dada aos pobres pela 

teologia da libertação, e não às necessidades dos privilegiados, 

deveria ser seguida pela psicologia. Psicologias comunitárias nos 

Estados Unidos, Canadá e Austrália, e também outros trabalhos 

comunitários na Índia, América Latina e África prestaram 

atenção a este chamado para reorientar os recursos da 

psicologia em favor dos oprimidos. Enquanto alguns podem 

afirmar que tal mudança injeta valores morais e políticos nesse 

campo, as psicologias de libertação argumentam que o trabalho 

acadêmico sempre refletiu os valores e compromissos 

subjacentes dos seus pesquisadores. A tarefa é tornar esses 



valores explícitos, e investigar o tipo de mundo que está sendo 

criado e sustentado por eles. 

Muitos defensores da educação emocional e acadêmica de 

meninos afirmam que o foco crescente nas meninas e em suas 

necessidades na década de 1980 desviou a atenção e os recursos 

para longe destes,  e que eles têm sofrido em escolas 

feminizadas. Além disso, os meninos, dizem eles, são menos 

propensos a apreciar a cura da psicoterapia, pois seu sofrimento 

tem a tendência de ser mais expresso através de 

comportamentos e vícios do que pelos transtornos 

internalizados, mais comuns às mulheres e meninas nos Estados 

Unidos. Estes últimos costumam trazer meninas e mulheres à 

psicoterapia, e os anteriores levam homens e meninos para 

centros de detenção e prisões, baseados em modelos de justiça 

punitiva (ver Kipnis, 2002, 2004). O Centro de Estudos de Gênero 

e Educação em Harvard foi estruturado para ajudar os estudos 

com foco em gênero a serem realizados, minimizando o 

favorecimento das necessidades de meninas contra as dos 

meninos, ou vice-versa. 

Os caminhos do centro para a margem envolveram odisseias, 

distantes das pesquisas baseadas na universidade. Ao mover a 

pesquisa nessa direção, aparece um maior cuidado para 

selecionar os participantes que vivem dentro da “margem”, 

assim como é constituída pelo projeto de pesquisa. Bat-Ami Bar 

On (1993) argumenta que não é simplesmente um caso em que 

todo conhecimento depende de um ponto de vista, mas que 

algumas perspectivas são mais reveladoras do que outras, a 

saber, aquelas das pessoas que foram socialmente 

marginalizadas (p. 83). Esse movimento incentivou a pesquisa a 

privilegiar vozes “externas”, normalmente marginalizadas em 

ambientes acadêmicos (Hill Collins, 1991). Hill Collins argumenta 

que esse estranho status traz vantagens para pesquisadoras 

negras e feministas, com um ponto de vista crítico sobre si 



mesmas, a família e a sociedade, o que é extremamente 

necessário. Ela enfatiza que o “outsider interno ” tem mais 

chance de enxergar e desafiar as afirmações de conhecimento 

das pessoas que pertencem ao grupo dominante. Elas têm maior 

objetividade e capacidade para detectar padrões nos quais essas 

pessoas estão muito imersas para notar. Falando da experiência 

de mulheres afro-americanas, Bell Hooks (1984) diz: “Vivendo 

como nós - no limite – desenvolvemos um modo particular de 

ver a realidade. Olhamos tanto de fora para dentro como de 

dentro para fora ”(p. ii). Em contraste com um centro dominante 

que não tem consciência de si mesmo, o “outsider” vê o centro 

de outro ponto de vista, que é privilegiado, encorajando a crítica 

e a reflexão sobre o que de outra maneira poderia ser tomado, 

de forma irrefletida, como normal. 

Da pesquisa colonizadora à pesquisa indígena 

As psicologias da libertação procuram fomentar a pesquisa 

dentro das comunidades marginalizadas pelos próprios 

membros da comunidade, supostos “insiders”. Elas questionam 

a importação de modelos dominantes de psicologia em 

comunidades oprimidas, pois estão conscientes dos danos 

infligidos tanto pela invasão cultural como pela negligência do 

conhecimento tradicional das comunidades indígenas 

marginalizadas. No livro “Da psicologia colonial à psicologia da 

libertação: a experiência filipina”, Enriquez (1992) compartilha a 

odisseia das filipinas ao hospedar a psicologia como uma 

disciplina colonizada/em um modelo de colonização. Em muitos 

lugares, os departamentos de psicologia aceitaram, com pouca 

crítica, os modelos dominantes da psicologia americana, ao invés 

de reconhecer e se envolver com as psicologias indígenas de seu 

próprio país. Muitos professores filipinos estudaram nos Estados 

Unidos, e importaram para sua terra natal a psicologia cognitiva-

comportamental americana, juntamente com metodologias de 

ciências naturais. Apesar de amplas diferenças culturais, a 



psicologia americana foi a lente usada no mundo acadêmico 

filipino. Enriquez e outros começaram a perguntar quais eram as 

psicologias indígenas para as comunidades culturais filipinas. 

Eles promoveram esses estudos com a esperança de capacitá-los 

através da articulação formal e do reconhecimento da sua 

substituição pelas psicologias estrangeiras adotadas do 

Ocidente. Enriquez diferencia a pesquisa indígena da pesquisa 

participativa. Na primeira os sujeitos, chamados de “portadores 

de cultura”, definem o problema e coletam os dados. A pesquisa 

é para o bem dos portadores de cultura, e é apenas 

compartilhada além do grupo, se não for desvantajosa aos 

mesmos. Tal esclarecimento tornou-se necessário para combater 

os abusos históricos e a inconsciência sobre as diferenças de 

poder em situações de pesquisa, mesmo em muitas situações de 

pesquisa participativa. Quando refletimos sobre propostas para 

pesquisa, precisamos nos perguntar quem, através do processo 

de pesquisa, provavelmente ganhará poder, conhecimento e 

capacidade de transformar o mundo. A categoria de pesquisa 

indígena criada por Enriquez nos orienta para um discernimento 

mais claro, questionando se a proposta reinscreve padrões de 

poder e privilégio ou os desconstrói. 

Arundhati Roy (2004), escritor e ativista indiano, salienta que o 

problema não é tanto a falta de voz das comunidades e de seus 

membros, mas a opção de outros, que intencionalmente ficaram 

surdos ao seu bem-estar e preocupações. Linda Tuhiwai Smith 

(1999), diretora da Instituto Internacional de Pesquisa de 

Educação Indígena, na Universidade de Auckland, e um Maori 

concordam: “Como a pesquisa pode atender às nossas 

necessidades como indígenas se as nossas perguntas nunca são 

levadas a sério. Era como se as perguntas da comunidade 

perguntas nunca fossem ouvidas, mas simplesmente ignoradas, 

silenciadas ”(p. 198). Escrevendo sobre métodos de 

“descolonização”, ela delineou alguns dos métodos e propósitos 



de pesquisa em comunidades indígenas: pesquisa para ajudar a 

reivindicar recursos; coleta de testemunhos, histórias e 

lembranças para reivindicar e falar sobre acontecimentos e 

histórias extremamente dolorosos; e pesquisa que celebra a 

sobrevivência e resiliência, e que revitaliza a linguagem, as artes 

e as práticas culturais. Comunidades afetadas por várias formas 

de opressão, cujos membros sofreram com prejuízos da 

autoimagem em virtude do racismo e do classicismo, podem 

usar a pesquisa não só para difundir essa compreensão, mas 

também para ajudar a preservar a comunidade e suas práticas 

culturais. 

 

Tais movimentos de centro para margem, da pesquisa de 

colonização para a indígena, demandam e contribuem para a 

democratização do conhecimento. Pesquisadores treinados na 

academia renunciam ao papel de destacados especialistas, 

ditado pelo paradigma da ciência natural, e podem acompanhar 

um grupo ou comunidade que os convidou para fazer parte de 

um esforço de pesquisa, reunir um grupo em torno de um tópico 

de pesquisa  e explorá-lo em conjunto ou trabalhar dentro de 

sua própria comunidade,  “estudando de baixo para cima”, 

invertendo a tendência de tornar as classes socioeconômicas 

mais baixas objeto de pesquisa para acadêmicos (Hale, 1991). 

A pesquisa participativa também pode ser útil para o trabalho 

com grupos que não estão às margens da sociedade? Como 

mostramos no Capítulo 5, muitas pessoas, em qualquer 

ambiente que conviva com a violência, sofrem como 

espectadores passivos, sem estarem ciente ou serem capazes de 

articular seus efeitos em sua vida psicológica. Muitas dessas 

pessoas ficam dissociadas de seus próprios sentimentos de 

empatia e vulnerabilidade, e são assediados por sintomas 

inexplicáveis e anseios. Assim, embora social e economicamente 



eles possam estar mais próximos do centro de poder do que os 

economicamente marginalizados, psicologicamente pode sofrer 

dissociação do seu próprio múltiplo, e até mesmo ficar  

inconsciente das consequências da inter-relação do sofrimento. 

Quando a pesquisa participativa começa com grupos 

privilegiados, é possível que rapidamente, pelo menos nos 

Estados Unidos, se estabelecça um desconforto generalizado 

com o consumismo, a violência, a alienação, os vícios, o sexismo 

e a adicção ao trabalho, entre outros problemas. A pesquisa 

participativa é muito útil para ajudar as pessoas a saírem de 

sistemas fechados de sintoma e isolamento. O grupo, seja 

privilegiado ou marginalizado, começa a fazer novos tipos de 

perguntas sobre o contexto social. Um processo de exploração 

se inicia, e múltiplas interpretações da situação podem ser 

articuladas. O papel do facilitador de pesquisa neste caso pode 

ser o de difundir o grupo para diferentes locais, a fim de 

aumentar as possibilidades de diálogo, interpretação e ação. O 

facilitador não fornece uma interpretação correta e 

especializada, como em outras formas de pesquisa, mas 

acompanha o grupo em seu discernimento e luta para 

reinterpretar sua experiência. Esse processo se desdobra no 

tempo, à medida que os participantes começam a meditar sobre 

sua situação e a dos outros. Mudanças de ponto de vista pode 

ocorrer, repentinamente ou gradualmente, ao passo que 

múltiplas interpretações tendam a romper crenças e certezas 

prévias. 

Quando em situações de acompanhamento, a distância 

tradicional entre o pesquisador e o pesquisado diminui à medida 

que os participantes são envolvidos na geração das questões de 

pesquisa, no design, na análise e na implementação de 

estratégias de ação. Através de um diálogo aprofundado, os 

pesquisadores podem frequentemente se tornar mais 

conscientes não apenas do terreno comum, mas também de 



diferenças. Paulo Freire compartilhou que quando ele começou 

como educador, sua esposa, Elza, o advertiu para corrigir sua 

pedagogia. Uma noite depois de trabalhar com um grupo de 

adultos, Elza disse a ele: "Olha, Paulo, não funciona assim." Eu 

perguntei a ela: "O que eu fiz?” Eu havia falado sério, sobre 

coisas importantes. Ela disse. 'Sim, claro. Tudo o que você disse 

está certo, mas você perguntou se eles estavam interessados em 

ouvir você falar sobre isso? Você deu as respostas e as 

perguntas ”(Horton & Freire, 1990, p. 65). 

Aqueles que estão identificados com o papel do especialista 

podem inconscientemente usurpar dos membros do grupo o 

processo de articular seus próprios conhecimentos, 

involuntariamente colaborando contra a mudança da 

comunidade, por desempoderar/tirar a confiança daqueles que 

se juntaram a eles na conversa. Isso pode acontecer com as 

melhores intenções, pois o desempenho que muitos 

especialistas consideram adequado pode ter silenciar outras 

pessoas, que foram habituadas para se sentirem inferiores e 

“estrangeiras” em ambientes acadêmicos formais, como em 

muitas reuniões de pesquisa. Muitas vezes os pesquisadores 

usaram os envolvidos na pesquisa para seus propósitos pessoais, 

ao invés de ajudá-los na conquista de seus objetivos. Isso pode 

acontecer quando cientistas sociais envolvem participantes e 

comunidades para responder perguntas feitas pelo pesquisador, 

que muitas vezes são irrelevantes para os participantes. E 

mesmo quando são relevantes, muitas vezes os pesquisadores 

não retornaram os resultados aos participantes ou a sua 

comunidade, para que possam ser contestadas ou alteradas, ou 

suas conclusões utilizadas. Pesquisadores que "colheram" 

conhecimento das comunidades para alavancar suas próprias 

carreiras aumentaram justificadamente a suspeita das pessoas 

em relação à ética e às intenções da pesquisa em psicologia. 



Psicologias da libertação se esforçam para evitar a invasão 

cultural e o bloqueio da participação completa dos participantes 

na pesquisa. Pretendem conscientemente respeitar, validar e 

ajudar a legitimar o conhecimento local, ouvindo atentamente 

como os próprios membros da comunidade compreendem as 

dimensões relevantes de sua experiência. Um pesquisador pode 

ter ideias alternativas sobre essa experiência, ou conhecer 

outros pontos de vista, os quais também tem o direito de 

apresentar como membro de uma equipe de análise. Somente 

através de uma colaboração integral, a propriedade da produção 

de conhecimento pode ser adequadamente compartilhada, 

incluindo o uso de resultados de pesquisa. Um aprofundamento 

do diálogo está no coração da transformação do domínio do 

especialista em direção à pesquisa participativa. No capítulo 14, 

nós delinearemos algumas considerações sobre como a pesquisa 

pode ser conduzida a partir de uma postura mais dialógica em 

cada etapa do processo de pesquisa. 

Das reivindicações de universalidade à valorização da 

localização social 

Grande parte da pesquisa psicológica foi realizada com pouca, 

ou nenhuma, 

conscientização do status social do pesquisador e do seu 

impacto para os participantes da pesquisa e sua comunidade. A 

pesquisa da libertação requer um processo de conscientização e 

crítica da própria subjetividade, descrito por Ngugi wa Thiong’o 

(1986) como “descolonização da mente”. Esse processo exige 

que nos “tornemos arqueólogos do lugar de [nossa] própria 

formação social… [Esta] contemplação da condição de nossas 

vidas representa uma liberdade, ou pelo menos uma tentativa 

de alcançar a liberdade ” (JanMohamed, citado em McLaren & 

Lankshear, 1994, p. 207). Ele pede que estudemos e façamos 

uma reflexão sobre como aspectos de nossa identidade, como 



gênero, nacionalidade, etnia, associação de classe, orientação 

sexual e afiliação religiosa, podem influenciar a maneira como 

vemos e participamos da situação de pesquisa, em particular em 

relação às questões de poder. Por exemplo, como identificações 

e experiências pessoais afetam as questões colocadas, o modo 

como são abordadas, a interpretação dos dados e a divulgação 

dos achados? 

Essa reflexão precisa ser um processo contínuo e requer diálogo 

com outras pessoas cujas experiências são diferentes das nossas. 

Aqueles escolarizados com a pesquisa dentro da academia, 

frequentemente absorvem uma abordagem à sua pesquisa que 

naturaliza seu próprio ponto de vista cultural, o concebendo 

como universal e/ou preferível. Apenas em trocas dialógicas com 

pessoas de diferentes locais/status sociais, podemos começar a 

confrontar efetivamente o viés e as suposições de nossas 

perspectivas. De acordo com o desenvolvimento da pesquisa 

feminista, tais conversas esclareceram como as pioneiras  

inconscientemente generalizaram o resultado da "experiência 

das mulheres", enquanto os sujeitos das pesquisas e as 

pesquisadoras eram em sua maioria brancos, de classe média, e 

americanas. Por exemplo, estudos de “mulheres” de meia idade 

se iniciando no mercado de trabalho frequentemente não 

reconheciam que se tratavam mulheres brancas pesquisadas por 

mulheres brancas. Muitas mulheres afro-americanas estavam no 

mercado de trabalho desde a juventude, assim como seus 

antepassados que estavam ligados à escravidão. Suas 

experiências foram inadvertidamente não reconhecidas. 

Como Taylor, Sullivan e Gilligan (1995) ouviram atentamente as 

transcrições de suas reuniões com meninas latinas e afro-

americanas, que lutavam contra a pobreza e o racismo, eles 

perceberam que as falas das garotas eram influenciadas pela 

pessoa do entrevistador. Elas se importavam com a possibilidade 

de seus entrevistadores terem compartilhado suas experiências 



de classe e raça. Além disso, quando mulheres pesquisadoras 

brancas e  economicamente privilegiadas trabalharam com 

transcrições das conversas de meninas de cor e de famílias 

economicamente desfavorecidas, elas muitas vezes não 

conseguiam ouvir muitas das nuances das experiências das 

meninas. Dentro dessa pesquisa psicológica feminista, a noção 

de localização/status social e seu impacto na geração de 

conhecimento foi ainda mais refinado, à medida que conversas 

entre mulheres de diferentes raças, culturas, classes e 

preferências sexuais levaram a uma noção mais diferenciada de 

todo contexto (Hooks e Mesa-Bains, 2006). 

Taylor et al. (1995) descobriram que um entendimento mais 

complexo era possível com uma gama mais ampla de 

participantes no diálogo. Tornou-se importante incluir 

entrevistadoras com quem as meninas pudessem compartilhar 

com mais confiança. Era crucial que a comunidade responsável 

pela interpretação fosse ampliada para incluir um maior número 

de locais/status sociais. Este movimento para interpretar as 

entrevistas das meninas através de um grupo mais diverso, 

composto por mulheres de diferentes origens étnicas, raciais e 

de classe, ajudou cada pesquisadora a aprender onde era 

incapaz de apreender as experiências de algumas meninas por 

causa da diferença de sua própria situação/realidade de vida. 

Através dessa comunidade diversa, todo pesquisador poderia 

aprofundar ainda mais a compreensão de suas próprias 

identificações culturais, com suas facilitações e bloqueios para 

acessar as experiências de meninas. 

Em um estudo sobre compaixão, Judith Thompson (2002) 

descreve a mesma conclusão: 

Se tivesse sido me envolvido sozinha nos diálogos com todos 

estas pessoas diferentes, eu teria sido o eixo da roda de 

possibilidades, e o significado teria sido interpretado somente 



através de mim, porque a pesquisa qualitativa é uma pesquisa 

interpretativa. Eu teria usado as suas narrativas, mas teria as 

traduzidas através de minha própria lente. Ao reunir todos, o 

que eu esperava que acontecesse – e acho que consegui - é o 

que você chamaria de uma comunidade interpretativa ou uma 

comunidade discursiva, que é outra maneira de descrever o 

“conhecimento participativo”. Explorar algo assim dentro de 

uma comunidade faz muito mais sentido para mim. Eu também 

estou convencida de que conseguimos esclarecer melhor as 

coisas quando reunimos pessoas de culturas diversas - cara a 

cara - para que o campo de conhecimento realmente seja 

enriquecido. Alguém da África do Sul pode ver uma situação de 

uma maneira, enquanto outra da Tailândia o faria de uma 

maneira diferente. Então você vai descobrir quais são as 

semelhanças e particularidades nas maneiras nas quais 

percebemos e experimentamos as coisas. Isso não só nos 

envolve juntos no processo de conhecimento, mas também no 

de interpretação. Porque quando as pessoas respondem umas às 

outras, uma corrente de interpretação se formando. 

(parágrafo 18) 

Quando essas identificações não são articuladas e os efeitos 

delas ficam sem questionamento, geralmente os resultados da 

pesquisa são falsamente generalizados para outros contextos, 

onde as experiências são bem diferentes. O alargamento de uma 

comunidade interpretativa torna mais difícil o engajamento em 

generalizações de suas descobertas, para comunidades que não 

compartilham aspectos críticos de suas experiências culturais. 

Uma ampla comunidade interpretativa pode superar o 

tradicional preconceito eurocêntrico, universalista e de classe 

média, presente na pesquisa acadêmica. Ao mesmo tempo, 

supera a limitação do individualismo, o que é dado como certo 

dentro destas tradições. 



Tais mudanças permitiram que a pesquisa feminista se tornasse 

mais crítica, articulando e desalojando ideologias dominantes. 

Esse tipo de pesquisa participativa pretende não apenas  ouvir 

vozes marginalizadas, mas também gerar implicações do que é 

ouvido para a política social, a fim de gerar maior justiça e 

oportunidade para mulheres e meninas. Ela tem sido cuidadosa 

em diferenciar pesquisas sobre mulheres, pesquisas para 

mulheres e pesquisas com mulheres. Enquanto pesquisas sobre 

mulheres podem ser lidas como um “ triste catálogo dos fatos do 

patriarcado ”, a pesquisa para e com as mulheres surge como 

uma “oposição aos próprios fatos que descobre” (Westkott, 

1990, p. 64). Faz isso evitando resignar-se ao presente, 

trabalhando com uma "imaginação alternativa que se opõe às 

atuais condições” (Westkott, 1990, p. 64). Enquanto a 

abordagem das ciências naturais enfatiza a busca por leis 

universais, repetíveis e simples, uma abordagem pós-empírica 

em psicologia busca entendimentos complexos e 

contextualizados. A universalidade é substituída por 

localização/regionalização, grandes teorias por percepções 

geralemente vulneráveis. Ouvir como algo é experimentado a 

partir de diferentes pontos de vista permite desafiar uma 

tendência para universalizar o que na verdade é a perspectiva de 

uma classe dominante. A pesquisa pós-empírica pressupõe que a 

localização/contexto social do pesquisador - historicamente, 

culturalmente – influencia na visão de uma situação de certas 

maneiras, e ao mesmo tempo que a obscurece em outras. 

Em vez de se acomodar em uma perspectiva de classe 

dominante que facilmente considera suas suposições como 

verdadeiras e universalizáveis, a pesquisa de libertação 

incorpora visão de que o conhecimento é policêntrico, gerado de 

múltiplas maneiras. Falando de pesquisa feminista, Ruth Behar 

(1996) imagina “uma visão de utopia - onde a objetividade será 

tão completamente revisada que os saberes situados serão 



suficientemente resistentes para resistir aos golpes de formas 

ditatoriais de pensamento ”(p. 29). O diálogo com pessoas de 

diferentes contextos se torna o principal parâmetro para avaliar 

o escopo de relevância de uma pesquisa. 

Do conhecimento puro à síntese da reflexão e ação crítica 

O diálogo verdadeiro não pode existir a menos que os 

participantes se envolvam em um pensamento crítico - que 

discerne uma solidariedade indivisível entre o mundo e o 

homem, e não admite dicotomia entre eles – tratando a 

realidade como um processo, uma transformação, e não como 

uma entidade estática - pensamento que não se separa da ação, 

mas que constantemente mergulha na temporalidade sem medo 

dos riscos envolvidos. 

(Freire, 1989, p. 81) 

 

As abordagens pós-empíricas da pesquisa de libertação não 

concebem que pesquisadores possam apenas descobrir fatos 

sobre uma realidade pré-existente e estática. Pelo contrário, a 

pesquisa é imaginada como uma tentativa de abrir espaços 

psicológicos e sociais, onde a compreensão possa ser 

desenvolvida de maneira a ajudar na transformação criativa das 

realidades vividas e das estruturas que as determinam. Na 

pesquisa de ação crítica participativa, a investigação almeja a 

criação de um mundo justo e pacífico através da ligação da 

compreensão cultural e da ação transformadora. 

Por exemplo, a feminista alemã Maria Mies (1978, 1983, 1991), 

associando um projeto inspirado pela ação crítica participativa 

de espírito crítico com a pesquisa feminista, reuniu as forças de 

ativistas feministas e um grupo de mulheres que sofreram abuso 

físico em seus relacionamentos íntimos. Usando entrevistas 

gravadas, discussões em grupo, e role-playing, eles procuraram 



não só documentar as experiências de cada mulher que sofreu 

violência doméstica, mas também criar uma compreensão que 

pudesse levar à educação e transformação da comunidade, que 

inibisse a violência íntima contra mulheres (Klein, em Bowles e 

Klein, 1983). Utilizando uma abordagem freireana para a 

conscientização, entrevistas individuais davam origem a 

discussões em grupo. Isso permitiu que a história de abuso 

doméstico de cada mulher acelerasse o insight das outras 

mulheres, e aliviasse a culpa e a vergonha que dificultam a 

obtenção de uma visão sobre a dinâmica estrutural deste abuso 

físico contra as mulheres. As histórias das mulheres mostraram a 

necessidade crítica de uma casa de abrigo dentro de sua 

comunidade. Eles decidiram apresentar suas histórias de uma 

forma dramática a fim de educar a comunidade em geral e 

captar recursos para a criação deste refúgio para mulheres. Aqui, 

o entendimento fluiu para modificar os arranjos pelos quais as 

mulheres ficam isoladas em situações de abuso doméstico, sem 

suporte da maior parte da comunidade em relação ao seu desejo 

de um abrigo seguro. A pesquisa estava ligada ao 

desenvolvimento de uma compreensão que influenciasse 

diretamente nos esforços para transformar as relações sociais. 

A pesquisa de ação participativa tem raízes em várias 

abordagens que defenderam um ciclo de pesquisa que 

transitasse de forma fluida entre o desenvolvimento de uma 

compreensão crítica, o uso desse entendimento para organizar a 

ação para transformar uma situação, uma reflexão sobre se tal 

ação alcançou seus objetivos e, em seguida, refinamento da ação 

ou envolvimento em ciclos subsequentes de reflexão e ação. Seu 

sucesso depende de uma parceria colaborativa entre 

pesquisadores - às vezes de uma variedade de disciplinas - e os 

membros da comunidade. Em algumas situações, os membros 

da comunidade conduzem a pesquisa de forma totalmente 

independente. Sem um processo de inclusão, as intervenções 



por pesquisadores são frequentemente experimentadas como 

intrusões. Uma vez que os pesquisadores que não pertencem à 

comunidade deixam o local, o sistema anterior, frequentemente 

se reafirma em resistência a mudanças que foram impostas de 

fora, em vez de desejadas e apropriadas pelas partes locais 

interessadas. 

A tradicional separação entre conhecimento e ação na pesquisa 

foi desafiada por John Dewey, que descreveu o processo de 

investigação como o início do delineamento de uma situação 

problemática, onde nossas respostas habituais são inadequadas 

para satisfazer nossas necessidades e desejos (Field, 2006). É 

então necessário entender como esta situação é construída e 

compreender os aspectos críticos que precisariam ser alterados 

para uma mudança desejada ocorrer. Soluções hipotéticas são 

construídas e, em seguida, incorporadas em ação para ver se, de 

fato, um movimento em direção a uma condição desejada é 

alcançado. Seguindo os passos de Dewey, o membro da escola 

de Frankfurt Kurt Lewin foi o primeiro a usar o termo /pesquisa 

de ação"pesquisa-ação". Lewin estava comprometido em criar 

uma ciência da ação que poderia melhorar as ações sociais, 

estudando suas condições e efeitos através de parcerias com 

membros da comunidade. Lewin (1951) estudou um processo 

através da descoberta inicial de fatos, planejamento de 

intervenção, execução da mudança e, em seguida, observação 

dos efeitos, estudando a nova dinâmica que surgiu. A 

intervenção planejada em um sistema social, associada com um 

processo de reflexão, tornou-se a semente para o que é 

chamado de ciência da ação. Para criar uma mudança sistêmica, 

a reeducação é necessária para transformar os padrões bem 

estabelecidos de pensar e agir em indivíduos e grupos. A 

mudança pretendida é tipicamente ao nível de normas e valores 

expressos na ação. Os participantes precisam ter ligações com o 

local de origem do problema, participar na busca por fatos e se 



engajar na busca por mudanças de atitudes. (Argyris, Putnam, & 

Smith, 1985). Exemplos de pesquisa-ação de Lewin incluem seus 

estudos sobre grupos autoritários, democráticos e sem líder, e 

sobre os esforços para reduzir o preconceito e a discriminação 

contra as minorias. “A prática da pesquisa-ação envolve o 

trabalho com uma comunidade para criar condições nas quais 

seus membros possam se engajar na reflexão pública sobre 

questões substanciais de preocupação, e também sobre as 

regras e normas de questionamento que eles habitualmente 

promulgam ”(Argyris, Putnam, & Smith, 1985, p. 35).  Como é 

praticada atualmente, a pesquisa-ação pode ou não ser 

verdadeiramente participativa, assim como seus valores podem 

ou não ser liberatórios. Habermas (1987) e outros teóricos 

críticos defenderam uma abordagem emancipatória da pesquisa, 

no qual conhecimento e ação, teoria e prática, poderiam ser 

unidos para criar a mudança. 

Os projetos geralmente começam pequenos e se desenvolvem 

através de uma “espiral de autorreflexão: uma espiral de ciclos 

de planejamento, atuação (implementação de planos), 

observação (sistematicamente), reflexão e, em seguida, 

replanejamento, observação e reflexão novamente ”(McTaggart, 

1997, p. 34). McTaggart diz que os projetos geralmente 

começam de uma dessas duas maneiras: (1) coletar alguns dados 

em uma área de interesse geral, para refletir sobre isso e então 

fazer um plano para ações e mudanças; (2) ou “fazer uma 

mudança inicial exploratória, coletar dados sobre o que 

aconteceu, refletir e depois construir planos de ação mais 

refinados ”(p. 35). Na fase inicial da pesquisa, os métodos da 

fenomenologia, etnografia e estudo de caso podem ser úteis 

para obter uma compreensão do contexto no qual a pesquisa 

está ocorrendo. Fases posteriores da pesquisa podem envolver a 

ampliação da comunidade de pesquisadores, aumentando o 



escopo de entendimento e ação para o contexto social e 

institucional mais amplo. 

O diálogo ao longo das etapas da pesquisa maximiza os possíveis 

elos entre geração de conhecimento, construção de teoria e 

intervenção social. “O diálogo se torna o veículo da consciência 

crítica e da prática… [Ele] atua como um método para integrar 

investigação e intervenção ”(Tandon, 1981, p. 299). Como 

discutido no Capítulo 10, Belenky et al. (1986) estudou as 

maneiras de adquirir conhecimento das mulheres através de 

entrevistas individuais intensivas. Belenky acabou mais 

comovida pessoalmente por aquelas que ela chamou de 

“conhecedoras silenciosos”. As mulheres se percebiam como 

seres sem mente e sem voz. Elas eram dependente de 

autoridades externas, e passivas em relação a elas. Elas 

relatavam não  ter diálogos com elas mesmas, nem tinham um 

senso de uma voz interior. Suas infâncias foram caracterizadas 

pela ausência de diálogo e de brincadeiras, uma presença de 

grande negligência e de abuso físico e/ou sexual.  Belenky 

continuou se preocupando com essas mulheres que não 

pensavam que poderiam pensar, que se sentiam sem voz e que 

viviam à margem de suas comunidades. Muitas vezes, tendo 

crescido na pobreza, eles foram estigmatizadas como deficientes 

e diferentes. Belenky (1997) questionou se era possível apoiar 

essas mulheres para que se tornassem pensadoras ativas, para 

ajudar a cultivar sua capacidade de confrontar e resolver 

problemas pessoais, familiares e comunitários. Ela começou a 

trabalhar com mães de crianças pré-escolares, isoladas, rurais e 

de baixa renda,  todas na condição de silenciados ou recebendo 

conhecedores. Muitas viviam em lares onde eram tratadas como 

objetos em relacionamentos autoritários. Elas geralmente 

passavam essa experiência para seus filhos através de seus 

modos de punição e pela ausência de diálogo. 



Belenky, Bond e Weinstock (1997) questionaram se convidar 

essas mulheres para uma conversa recíproca e mútuo em grupo, 

envolvendo-as em um diálogo reflexivo, praticando suas 

habilidades de resolução de problemas juntas, poderia ajudá-las 

a reivindicar, desenvolver e expressar seus pensamentos. Sua 

esperança era de que isso também as ajudaria a apoiar a 

articulação dos pensamentos das crianças, abrindo caminho para 

uma prática mais dialógica da relação mãe-filho. 

A partir do momento que as mulheres se engajaram no diálogo, 

elas perceberam que as dificuldades que eles pensaram que 

eram devido a uma inadequação pessoal, na verdade eram 

compartilhados, e que “muitos dos seus problemas eram 

consequência dos arranjos sociais que desvalorizavam e 

excluíam as mulheres (especialmente mães) e os pobres” 

(Belenky, 1996, p. 396). Os facilitadores tiveram o cuidado de 

apoiar o pensamento colaborativo, ter uma perspectiva de longo 

prazo sobre os difíceis problemas que as mulheres abordavam, e 

de espelhar para as mulheres suas palavras. Através de 

comparações com um grupo de controle, descobriram que as 

participantes aumentaram suas capacidades de autorreflexão, 

diálogo, amizade e, de incentivo para que seus filhos através do 

diálogo para refletir ativamente. Belenky e suas colegas 

pesquisadoras passaram da reflexão para ação, usando os 

insights iniciais para ajudar a criar um contexto em que as 

mudanças no conhecimento estavam ligadas com mudanças em 

um sentido de agência/capacidade de ação e em habilidades 

parentais dialógicas. 

De especialista a um coparticipante vulnerável e defensor 

Aqueles envolvidos em ajudar a criar situações de pesquisa 

participativa encontram-se sem as defesas habituais implantadas 

nas pesquisas acadêmicas tradicionais. Sua subjetividade, 

experiências de vida, preconceitos e predisposições são 



colocadas em relevo, ao invés de tranquilamente deixadas de 

lado. Por exemplo, os membros da equipe de pesquisa de Brown 

e Gilligan (1992) descobriram que não seriam capazes de ouvir e 

entender as meninas, sujeitos de sua pesquisa, sem se abrir a 

experiências dolorosas e reprimidas de seu próprio 

desenvolvimento na adolescência. As palavras das meninas 

começaram a soar familiar para elas, embora esse período 

doloroso em suas próprias vidas adolescentes parecesse 

trancado, longe de suas memórias facilmente acessíveis. Sua 

vulnerabilidade às próprias memórias que se desdobravam 

permitia um acesso mais profundo aos significados que as 

meninas estavam transmitindo, muitas vezes através de suas 

hesitações e pausas, tanto quanto através de suas palavras. 

Como o processo de pesquisa abriu espaço para que as mães e 

professoras das meninas também se tornassem conscientes de 

suas histórias de distanciamento das suas próprias necessidades 

e pensamentos a serviço da continuidade das relações, embora 

muitas vezes relações não autênticas, as mulheres eram capazes 

de fazer uma pausa e refletir antes de intervir para incentivar as 

meninas a cumprir as mesmas etapas de dissociação. Para obter 

acesso à sua própria memória, elas ouviram atentamente as 

meninas que estavam nos estágios iniciais de serem silenciadas e 

que ainda eram capazes de articular seus processos de decisão. 

A autoconsciência dessas meninas mais jovens estimulou a 

crescente conscientização das pesquisadoras, que se tornaram 

capazes de ouvir mais atentamente às mensagens, muitas vezes 

escondidas e ambíguas, das as adolescentes mais velhas. 

A vulnerabilidade do pesquisador participante é aumentada 

quando o processo de entrevista formal de pergunta e resposta 

é flexibilizado. Ann Oakley (1981) sugere que os entrevistados 

possam "conversar", vendo a entrevista como uma troca 

relacional. O entrevistado, se totalmente informado sobre os 

propósitos da pesquisa, pode ser capaz de abordar os tipos de 



perguntas realizadas, introduzindo maior complexidade no 

processo de pesquisa. Isso pode desafiar a zona de conforto do 

investigador, criada pelas habituais formalidades de pesquisa. 

Uma das nossas alunas embarcou em uma série de entrevistas 

com indivíduos que eram "sem teto". Um deles afastou-se das 

perguntas que ela estava fazendo, e perguntou-lhe qual era a 

experiência de vida que trouxe esse interesse pela falta de 

moradia. Explodindo em lágrimas, um fluxo de memórias 

reprimidas e dolorosas fluíram em sua consciência, memórias 

dela deixando a Argentina, ainda uma menina, durante as 

Guerras Sujas, e chegando nos Estados Unidos, muito longe de 

sua casa. O formulário de entrevista cedeu espaço a uma 

conversa mais profunda, onde tanto as semelhanças como 

diferenças em suas experiências de falta de moradia poderia ser 

explorado. 

Em uma abordagem hermenêutica crítica, Ellen Herda (1999) 

descarta o termo "entrevista", substituindo-a por "conversa de 

pesquisa", para indicar os aspectos de mutualidade, 

reciprocidade, livre alcance/falta de limites e espontaneidade do 

encontro da pesquisa. Brown e Gilligan (1992) descrevem uma 

transição em suas pesquisas, de uma entrevista formal para tal 

tipo de conversa. Eles trouxeram perguntas para as meninas da 

Escola Laurel, mas com o passar do tempo essas perguntas 

perderam a sentido. 

Ficamos mais conscientes e menos diretivos, mais interessados 

em seguir a iniciativa das meninas; eles, por sua vez, tornaram-

se mais motivadas em nos ensinar o que sabem, mais impulsivas, 

mais sinceras e também mais divertidas, calorosas e genuínas no 

relacionamento. 

(Brown & Gilligan, 1992, p. 26) 

O diálogo suplantou a pergunta/resposta unilateral. O 

relacionamento cresceu em torno e através da dicotomia inicial 



da relação participante de pesquisa-pesquisador. O diálogo é 

fundamental para essa pesquisa e requer que os participantes se 

envolvam em um nível mais profundo. Os membros dessa 

colaboração através do diálogo vão além de seus espaços de 

origem, em direção à experiência do outro. Essa flexibilidade 

requer imaginação empática, a capacidade de se identificar com 

o outro, e um esforço para tentar ver e sentir as questões que 

são essenciais para o outro, vis-à-vis com a situação que está 

sendo estudada. Isso também requer uma consciência das 

lacunas entre o eu e o outro, um conhecimento de que a 

experiência do outro não se sobrepõe completamente à minha, 

que para existir um diálogo eu devo esperar que a diferença se 

torne articulada, aprendendo a me curvar em relação a isso, com 

um desejo de entender, ao invés de negá-lo com rejeição ou 

falsa identificação. 

A pesquisa de libertação tem tudo a ver com a abertura de um 

espaço onde esta diferença que existe no outro, e que nos 

desafia, pode se apresentar. Ao mesmo tempo estamos atentos 

àqueles lugares nos quais, apesar de tudo que nos separa, 

encontramos delicados fios de experiência comum, tecendo um 

lugar onde ficar juntos. Nesta perspectiva de pesquisa, podemos 

falar de objetivos de libertação caracterizando seus processos e 

seus objetivos. Gadamer (1976) compara o tipo de diálogo que 

estamos descrevendo com o jogar, onde através de movimentos 

imprevistos e involuntários, os participantes encontram-se 

deslocados de seus horizontes iniciais. Gadamer descreve a 

“flutuabilidade” de tal jogo. 

 

“Flutuabilidade”, no entanto, não captura a vulnerabilidade do 
pesquisador envolvido em tal diálogo. Para quando nós 
realmente nos abrimos para as narrativas difíceis que são 
compartilhados conosco, nos encontramos e nossa visão do 



mundo mudou. Taylor, Gilligan e Sullivan (1995), refletindo sobre 
seus relacionamentos com as meninas em risco em suas 
entrevistas de pesquisa, digamos, 
 
Ouvir essas garotas é convidar a perturbações, distúrbios ou 
dissolução do status quo. Para apoiar os pontos fortes, 
inteligência, resiliência e conhecimento de meninas cuja cultura 
ou classe é marginalizada pela sociedade é apoiar mudanças 
políticas, sociais, educacionais e econômicas. Pode ser mais fácil 
sacrificar as meninas do que apoiar seu desenvolvimento, e 
quando sentido isso, pode ser difícil para eles, com a melhor das 
intenções, não desistir de si mesmos e sacrificar suas próprias 
esperanças. 
(pp. 202–3) 
 
Taylor, Gilligan e Sullivan (1995) abordam duas principais 
preocupações prevalente em suas entrevistas com meninas do 
centro da cidade: sexualidade adolescente e gravidez. As 
meninas do estudo estavam em risco de gravidez na 
adolescência. Alguns deles foram o resultado das gravidezes 
adolescentes de suas mães. No entanto, todos aqueles que 
engravidaram tinham claramente declarado seu desejo de não 
engravidar antes de terminar a escola. Eles queriam estabelecer 
um lugar para si no mundo do trabalho antes da maternidade, se 
quisessem ser 
uma mãe em tudo. Quando alguém escuta suas histórias de 
como elas se tornaram grávida e revê algumas das recentes 
pesquisas sobre gravidez na adolescência, surge uma história 
alarmante que desafia muitos estereótipos sobre adolescentes 
gravidez. 
 
"Gravidez na adolescência" e "maternidade adolescente" podem 
facilmente tornar-se eufemismos para estupro e abuso sexual de 
meninas adolescentes por homens adultos. 
Uma pesquisa da Califórnia na qual adolescentes foram 
entrevistadas descobriu que, de 47.000 nascimentos de mães 



adolescentes em 1993, “dois terços dos bebês foram gerados 
por homens que eram de idade pós-ensino médio. "..." Entre 
Mães da Califórnia com idades entre 11 e 15 anos, apenas 9% 
outros meninos do ensino médio. Quarenta por cento dos pais 
eram altos meninos da escola e 51% eram adultos ”(Steinhauer, 
1995). (Taylor, Gilligan, Sullivan, 1995, pp. 201-2) 
 
Em dois grandes estudos de mães adolescentes, de 61 para 68 
por cento disseram ter abuso sexual, começando com uma idade 
média de 11 anos. A idade média de os pais tinham 24 anos. 
 
As histórias que as meninas contam sobre suas escolas também 
são difíceis de ouvir. Uma das meninas falou sobre o quão difícil 
era ir da escola primária onde ela estava carinhosamente vigiada 
para a escola secundária, onde ela se sentia tão indesejado. No 
mundo da grande escola pública urbana, as meninas 
frequentemente senti completamente por conta própria. Eles 
sentiram que não tinham continuidade de relacionamento com 
professores e conselheiros. Suas aspirações juvenis por seus 
futuros não foram correspondidos por adultos que poderiam 
ajudá-los a aproveitar-se oportunidades, ajudá-los a fazer 
conexões e coletar informações precisava transformar seus 
sonhos em realidade. Eles experimentaram seus professores 
como dispostos a se envolver com eles em torno das questões 
controversas que se perguntavam e pensou sobre o mais. 
 
A ação e os componentes emancipatórios do projeto de pesquisa 
são evidentes na tentativa de estabelecer situações para as 
meninas que incentivam o surgimento 
e sustento da voz. Eles promovem condições que mitigam contra 
o sentimento para desfrutar da conexão, é preciso silenciar os 
pensamentos e sentimentos de alguém. Ser ouvido e ter fé na 
importância de dar voz a alguém pensamentos e sentimentos 
estão crucialmente interligados. Gilligan e seus colegas criaram 
clubes para meninas que encorajaram o diálogo interno e 
externo revistas e poesia escrita, voz e trabalho dramático, e 



atenção ao relacional impasses dentro do grupo. Muitas escolas 
e grupos preocupados com desenvolvimento das meninas 
usaram os insights deste corpo de pesquisa para criar salas de 
aula e locais públicos que convidam as meninas a se tornarem 
autênticas diálogo com eles próprios e com os outros, e que 
esperam estabelecer com as meninas, agindo com elas para 
abordar as questões que afetam profundamente sua bem-estar. 
 
Do manifesto ao latente: escutando lacunas, silêncios, e 
polivocalidade 
 
A atenção cuidadosa às narrativas é particularmente importante 
quando os esforços de pesquisa se cruzam com as questões do 
trauma coletivo e individual, tanto das liberações pesquisa 
psicológica faz. É necessário ouvir o que está no limite de entrar 
em palavras, para o que ainda não pode ser claramente 
indicado, para as elipses entre certezas assumidas e significados 
icônicos que significam experiências que foram esmagadoras. 
Muita pesquisa psicológica começa com entendimentos 
provisórios do pesquisador que são declarados através 
hipóteses. O pesquisador usa estes para gerar perguntas 
estruturadas para que um sujeito de pesquisa responde. Muitas 
vezes há pouco ou nenhum espaço para os participantes para 
enquadrar suas próprias questões e perspectivas sobre o esforço 
de pesquisa. Algumas abordagens qualitativas de pesquisa, 
incluindo as fenomenológicas, procuraram usar perguntas 
abertas que convidam as narrativas dos participantes e 
perspectivas de compreensão. Como é sempre o caso no idioma 
experiência, transmitimos mais do que conscientemente 
pretendemos ou entendemos. Pesquisadores que trabalham 
com narrativas buscaram formas de trabalhar com lacunas entre 
o que é conscientemente conhecido e transmitido no manifesto 
nível pelo entrevistado e subtextos ou vozes alternativas das 
quais o entrevistado pode não estar ciente. Essas lacunas e 
subtextos se multiplicam quando a experiência é envolve 
trauma. Isso deu origem a uma variedade de métodos de 



rastreamento vozes alternativas e de expressão convidativa 
através de meios não-verbais. 
 
Chanfrault-Duchet (1991) sugere três leituras de narrativas para 
ouvir para frases-chave e padrões e modos narrativos. Essas 
escutas ajudam um para entender como o indivíduo se coloca 
em relação ao dominante modelos. Por exemplo, é a relação 
entre o eu e os aspectos da sociedade expectativa de harmonia, 
indiferença, ambiguidade ou conflito? Onde a narrativa 
compartilha uma identificação com e aceitação ou 
compromisso? com normas dominantes, e onde estão o desafio, 
a recusa e a resistência evidente? O discernimento do modelo 
narrativo revela o subjacente da pessoa orientação aos valores 
dominantes: identificação (estilo épico), busca de “Valores 
autênticos em um mundo degradado” (romanesco), ou um 
“irônico e posição satírica em relação aos valores 
hegemônicos ”(p. 80). 
 
Para analisar a polifonia de vozes nas narrativas, Gilligan e seus 
colegas desenvolveu um método de rastreamento de vozes 
diferentes através de uma entrevista transcrição. Os métodos 
feministas centrados na voz incorporam sensibilidade à 
multiplicidade de vozes imaginárias da vida psíquica, para suas 
relações umas com as outras, e aos processos de marginalização 
e recuperação de vozes psíquicas. Voicecentered os métodos 
estão em sintonia com a interpenetração da psique e da cultura, 
argumentando que as “palavras dos indivíduos não podem ser 
separadas do e contexto social em que essas palavras são 
incorporadas. As culturas em que as pessoas vivem são sempre 
uma parte de suas palavras ”(Way, 1997, p. 707). Esses métodos 
são baseados em um modelo relacional, metáforas de voz e 
audição. Além disso, eles oferecem uma maneira de ouvir o 
processos dissociativos que acompanham a vivência de traumas 
de vários tipos. Eles dão um conjunto sistemático de maneiras de 
atender às mudanças na voz e o orador está situado entre várias 
vozes psíquicas. 



 
Na pesquisa centrada na voz, somos vistos como cada 
dominante dominante internalizante discursos culturais através 
de processos de socialização, formais e informais. O pensamento 
é entendido como retendo suas raízes na fala, preservando sua 
estrutura. Esta estrutura dialógica é por vezes difícil de 
reconhecer porque quando a fala viaja para dentro, ela se torna 
mais elíptica, como se falando com alguém de quem somos 
próximos, que conhece nossas referências sem nossa 
necessidade de soletrá-los (Vygotsky, 1962). Na voz centrada 
pesquisa, há uma suposição de trabalho de que temos a 
capacidade de nos tornar conscientes de nossa identificação com 
perspectivas dominantes internalizadas, resistir a eles e 
improvisar novas possibilidades. Relacional de voz centrado 
análises de linguagem e discurso tentam capturar a 
polivocalidade, a mudando entre perspectivas, que acompanha 
um eu múltiplo complexo. Na conversa podemos ouvir processos 
de marginalização e resistência indo. As mudanças na voz e nas 
relações entre as vozes um psicoterapeuta profundo e 
imaginalmente orientado seria sintonizado em um contexto 
terapêutico são rastreados formalmente neste método de 
pesquisa. 
 
Valerie Walkerdine (1990) afirma: “Nós nunca nos encaixamos 
nas 'posições' fornecidas para nós nessas práticas regulatórias 
[de socialização]. … Esse fracasso é… tanto o ponto da dor como 
o ponto da luta ”(p. 198). Dentro conversacional discurso, como 
dentro do próprio pensamento, encontramos o que Freire 
chamadas de "situações-limite": onde nos encontramos tanto 
como se estivéssemos com um intransitável limitação e, ao 
mesmo tempo, dada a possibilidade de encontrar um novo voz, 
compreensão e maneira de ser-no-mundo. Esta nova voz pode 
em si ecoar pedaços de pessoas e conversas no mundo para o 
qual 



nós fomos expostos, embora não seja uma questão de simples 
papagaio, mas de trabalhar em uma borda de improvisação que 
às vezes é desconfortável e mesmo assustador. 
 
Tal trabalho de voz nos envolve no que Ricouer (1970) chamou 
de hermenêutica de suspeita - olhando para trás ou sob a 
superfície do texto, uma superfície que muitas vezes esconde os 
interesses políticos do texto. Isso requer que rastreamos a 
dinâmica da opressão e libertação através da polivocalidade de 
narrativas. Os métodos centrados na voz de Gilligan e seus 
colegas entendem pensado como composto por uma polifonia 
de vozes e uma variedade de dinâmicas que operam entre eles, 
como em uma conversa (Brown, 1998). 
 
O Guia de Audição usado na pesquisa de Brown e Gilligan (1992) 
com meninas adolescentes se concentra em quatro escutas 
lentas e sistemáticas para uma entrevista transcrição ou uma 
transcrição de uma sessão de grupo: 
 
(1) Ouvindo o enredo: O que, o quê, onde, por que da narrativa. 
Eles atendem “palavras e imagens recorrentes, metáforas 
centrais, ressonâncias emocionais, contradições ou 
inconsistências no estilo, revisões e ausências no 
história ”(Brown & Gilligan, 1992, p. 27). Eles localizam o orador 
na narrativa escutando “mudanças no som da voz e da posição 
narrativa: o uso de narração de primeira, segunda ou terceira 
pessoa ”(Brown & Gilligan, 1992, p. 27). A delicadeza de ouvir a 
experiência de outro nesse nível é reconhecido: “A primeira 
escuta requer que reflitamos sobre nós mesmos como pessoas 
na posição privilegiada de interpretar os acontecimentos da vida 
de outro e considere as implicações deste ato. Uma consciência 
do poder de o significado do nome e controle é crítico; e para 
evitar abusos desse poder, nós 
nomear e pensar sobre os significados de nossos próprios 
sentimentos e pensamentos sobre narrador e sobre sua 
história ”(p. 27). Durante essas leituras, Brown e Gilligan sugere 



que procuremos como nos identificamos ou nos distanciamos o 
entrevistado. Como nossas experiências são semelhantes e 
diferentes? Como é que o nosso 
próprios pensamentos e sentimentos afetam nossa 
compreensão, nossa interpretação e 
as maneiras que escrevemos sobre a pessoa? Eles nos pedem 
para escrever onde estamos "Chateado ou encantado com a 
história, divertido ou satisfeito, perturbado ou irritado" 
(p. 27). Esse tipo de escuta e auto-investigação lenta e cuidadosa 
“nos traz em relação com essa pessoa, em parte, garantindo que 
o som dela a voz entra em nossa psique ”(p. 27). 
 
(2) Ouvir a voz do eu, o eu, como a pessoa fala de si mesma. 
Permitir que a voz do outro entre em nossa psique e se 
aprofunde em um relacionamento com isso é crucial para esse 
tipo de pesquisa. “Levando a voz de outra, ganhamos a sensação 
de uma entrada, uma abertura, uma conexão com outra vida 
psíquica da pessoa. Nesta reformulação relacional da psicologia, 
relacionamento ou a conexão é a chave para a investigação 
psicológica ”(p. 28). Essas duas escutas nos trazer em 
"relacionamento responsivo com a pessoa falando e, portanto, 
são 
chave para o que queremos dizer chamando nossa abordagem 
de um método relacional ”(p. 28). Nessa escuta, rastreando o 
uso de “eu” e auto-referências, o leitor Atrai perto de como o 
orador olha e fala sobre ela e ela mundo. Escuta-se 
cuidadosamente o que caracteriza os lugares em que ela se 
encontra relação a si mesmo, aos outros e o que é importante 
para ela. 
 
Os pesquisadores descrevem a si mesmos como “resistentes 
ouvintes” porque estão ouvindo a favor e contra convenções de 
relacionamento que contribuem para inautenticidade e 
desigualdade. Nas duas próximas audições, os pesquisadores 
ouça de perto como as pessoas falam sobre relacionamento e 
como elas experimentam se em relacionamentos. 



 
3) Ouvir a voz do relacionamento, por evidência de lutas por fé e 
relacionamentos ressonantes. Como o falante se experimenta 
em meio ao paisagem relacional de sua vida? Brown e Gilligan 
(1992) definemrelacionamento como aqueles em que cada 
membro pode falar seus pensamentos e sentimentos, correr o 
risco de ser ouvido e estender essa escuta para o (s) outro (s). 
Nisso lendo um atende ao desejo e luta por essa maneira de 
ressonância 
relacionalidade.  
 
(4) Escutando “as maneiras pelas quais as restrições 
institucionalizadas e as 
normas e valores tornam-se vozes morais que silenciam vozes, 
restringem a expressão 
de sentimentos e pensamentos e, consequentemente, estreitas 
relações, levando 
ameaças implícitas ou explícitas de exclusão, violação e, no 
extremo, violência ” 
(p. 29). 
 
As faixas de escuta resistentes sinais de auto-silenciamento ou 
capitulação a normas culturais debilitantes e valores - momentos 
em que uma pessoa enterra seus sentimentos e pensamentos e 
se manifesta confusão, incerteza e dissociação, que são as 
marcas de um 
resistência psicológica. Também ouvimos sinais de resistência 
política, momentos em que as pessoas lutam contra 
relacionamentos abusivos e lutam por relações nas quais é 
possível discordar abertamente com outros, para sentir e falar 
uma gama completa de emoções. 
(p. 30) 
 
Brown e Gilligan (1992) nos ensinam a tornar-se ouvintes 
resistentes, tornando 



esforços para ver onde os relacionamentos são estreitados e 
distorcidos por estereótipos de gênero e onde eles são sites que 
geram sofrimento de marginalização, abuso, subordinação e 
invalidação. Seu telos é relacionamentos que são “Saudável, 
alegre, encorajador, libertador e fortalecedor” (p. 29). Facilitar 
este objetivo, eles alimentam a consciência de como violação 
psicológica, física violência e opressão deixam suas marcas na 
psique, na estrutura de seus linguagem, o staccato de suas 
lacunas e silêncios, e as formas de suas imagens. 
 
Niobe Way (1997) diferencia “dados baseados em teoria” de 
“teoria geração de dados ”(p. 707). No primeiro, o pesquisador 
prossegue primeiro com a teoria sendo desenvolvida, como 
quando Brown e Gilligan (1992) escutam a voz da relação 
autêntica em diálogos com adolescentes, ou quando Brown 
(1997) ouve as vozes que representam as normas culturais da 
feminilidade na conversa de meninas da classe trabalhadora do 
Maine rural. Em teoria gerando trabalho centrado na voz 
ouvimos uma narrativa para as vozes que traz para frente ou 
para relações surpreendentes entre as vozes. Por exemplo, 
Annie Rogers (1994) em “Exiled voices: Dissociation and 
the‘ return of the reprimidos "nas narrativas das mulheres" 
começaram a ouvir como as mulheres se experiências 
traumáticas. Enquanto ela ouvia profundamente as narrativas 
emergentes, ela encontrou uma relação dialética inesperada 
entre vozes de dissociação e os de reconhecimento e entre as 
vozes de recusa e 
aqueles de auto-preservação. Esta abordagem procura vozes 
trancadas dentro de um 
narrativa principal, por vezes indicada apenas por várias palavras 
e depois pausa silenciosa. Essas vozes menores, incapazes de 
controlar a narrativa, podem ser visto como as forças que 
trabalham contra a hegemonia e segurança do aceite narrativas. 
 
Niobe Way (1997) argumenta que é importante que “geremos 
teorias das histórias e vidas "daqueles com quem estamos 



falando, particularmente aqueles “Que foram excluídos da 
pesquisa de construção de teoria. Com o objetivo de gerar 
teorias me leva, como entrevistador e analista de dados, a ouvir 
com ambos ouvidos: um familiarizado com teorias existentes e 
outro atento a algo novo e diferente ”(p. 707). Por essa razão, 
um projeto de pesquisa pode 
incluir tanto o trabalho baseado em teoria como o gerador de 
teoria. Por exemplo, quando 
Gilligan explorou as narrativas das mulheres sobre a tomada de 
decisões morais, ela escutou 
de uma maneira geradora de teoria, discernindo duas vozes 
principais orientando a moral 
pensamento e ação: a voz do cuidado e a voz da justiça. Depois 
conduzido por teoria, ela e seus colegas rastrearam essas vozes 
através de muitas narrativas para descobrir mais sobre como 
eles funcionavam. 
 
Para mitigar a possível desativação que pode resultar quando 
outros determinam que há significados para as nossas palavras 
de que temos desconhecem, os pesquisadores precisam 
trabalhar em colaboração com os coparticipantes. Trabalho de 
Annie Rogers em ouvir as vozes presentes no narrativas de 
mulheres que foram abusadas sexualmente exemplificam isso. 
Enquanto Rogers passou horas lendo as transcrições das 
mulheres que ela entrevistou, os entendimentos emergentes 
foram amplamente discutidos com os entrevistados, criando um 
processo de pesquisa semelhante ao “trabalho através da 
psicoterapia”. Uma análise aprofundada das vozes dentro do 
pensamento e da narrativa pode contribuir para insights que 
levam a uma desideologização fortalecedora da dominante 
discursos que foram internalizados. Esta de-ideologização cria 
um espaço para processos de re-simbolização (Sloan, 1996). 
 
Como é que o investigador que passou longas horas na pesquisa 
para responder quando suas interpretações são rejeitadas? 
Borland (1991) e outros fizeram certeza de que as pessoas cujas 



narrativas foram interpretadas têm a chance de ler e discutir a 
narrativa e as interpretações oferecidas, e fazer suas próprias 
emendas e análises às vezes contrapontísticas. Quando a 
Borland apresentou a sua avó uma análise de um conjunto de 
conversas que tiveram, 
sua avó rejeitou como falsa e tendenciosa feminista de sua neta 
interpretação. A Borland decidiu apresentar ambas as 
interpretações, permitindo eles para ficar lado a lado em sua 
diferença. A tentativa de entender sua divergência tornou-se um 
interesse focal. 
 
Freire criticou professores que usam ambientes educacionais 
para falar publicamente o que eles aprenderam em particular, 
não convidando os alunos a pensar junto com eles. A maioria dos 
pesquisadores leva o que é compartilhado com eles de volta em 
seus próprios mundos privados e profissionais, retendo ou 
restringindo 
a possibilidade de fazer sentido junto aos participantes da 
pesquisa. A pesquisa participativa tenta impedir a saída de modo 
que os processos de compreensão pode enriquecer e capacitar 
os indivíduos e grupo ou comunidade envolvida na pesquisa. 
 
Em pesquisa hermenêutica participativa crítica sobre mulheres e 
cuidadores, Melinda Harthcock (2005) trouxe as transcrições de 
cada sessão de grupo para o próximo grupo para as mulheres se 
reverem, ouvindo as lacunas, defesa defensiva longe de insights 
perigosos e relações ambivalentes para integrar expectativas e 
derrogações deles como cuidadores. este 
tipo de esforço de grupo para se tornar consciente dos efeitos 
psicológicos do desenvolvimento sociocultural. e estruturas 
econômicas em suas narrativas é crucial para um trabalho 
através do processo que pode ajudar os participantes a se 
tornarem mais ativos e conscientes relações com situações 
traumáticas ou opressivas. Tal trabalho exemplifica 
alguns dos objetivos do inquérito de campo hermenêutico 
participativo, conforme descrito por 



Herda (1999). Nesta abordagem, a pesquisa é um “ato reflexivo 
e comunal” que permite a criação colaborativa de textos (p. 86). 
Trabalhando juntos para articular os temas nestes textos nos 
ajuda a refletir e criticar nossa entendimentos, permitindo-nos 
"ver onde estivemos, onde estamos e que futuro poderíamos 
imaginar e projetar ”(pp. 88-9). 
 
Como discutimos nos capítulos 11 e 12, situações dialógicas que 
ajudam um para entender os significados mais profundos de 
experiências e visões precisam aberto a uma série de expressões 
artísticas: poesia, cinema, psicodrama, pintura, movimento, 
testemunho e música. Brown, Debold, Tappan e Gilligan (1991) 
descrevem seu próprio processo de eliminar questões 
padronizadas e movendo-se para incentivar seus entrevistados a 
se tornarem contadores de histórias, reencenando seu conflito 
na configuração da entrevista, recontando o diálogo real às 
vezes (pp. 163-4). Há uma abertura perceptível em relação ao 
encorajamento de meios criativos e expressivos de comunicação 
em processos participativos pesquisa de ação. Photovoice 
documentando a vida cotidiana, teatro, visual imagens, canções, 
desenhos animados, auto-retratos comunitários e poesia são 
todos convidados no processo de pesquisa (Sohng, 1995, p. 6). 
Meios não verbais de expressão são particularmente 
importantes em situações de trauma em que experiências 
superar o que as palavras não podem transmitir totalmente, e as 
imagens estão grávidas de significados que podem ser 
comunicados como confiança e segurança são estabelecidos. 
Lykes '(1997) uso de photovoice com mulheres guatemaltecas 
sobreviventes de genocídio exemplifica isso. 
 
De falar "por" a falar "com" em práticas de testemunho 
 
À medida que a pesquisa psicológica passou a estudar grupos 
marginalizados que 
muitas vezes negados meios de auto-representação, muitos 
pesquisadores falaram de um telos de seu trabalho ser “dar voz” 



às pessoas com quem elas estavam trabalhando. Infelizmente, 
apesar das melhores intenções, essa maneira de conceituar 
pesquisa carrega uma sombra colonial onde aqueles com 
privilégio imaginem-se como “dando” voz aos “sem voz”. 
Embora seja verdade que alguns indivíduos e grupos pedem 
ajuda na criação de espaços seguros nos quais eles podem 
aprofundar o processo de ouvir a si mesmos e expressar seus 
experiências e insights, a voz que eles desenvolvem não é dada 
por outro embora possa ser alimentado pela experiência de ser 
ouvido com atenção. 
 
Por exemplo, Suzan Still (1998, 1999), no contexto de uma 
comunidade trabalho de campo externship, conduziu uma aula 
de redação criativa em segurança máxima prisão. Este cenário 
encorajou a escuta profunda de si e dos outros. Os homens se 
valeram de sua ajuda na divulgação de sua poesia fora os muros 
da prisão. Sua voz não era dela para dar, embora sua presença 
foi fundamental para reunir os homens para escrever e ouvir um 
ao outro 
experiências e escrita. O uso de sua liberdade foi crucial para 
obter escrevendo além da parede da prisão. Com esse tipo de 
consciência, está surgindo uma nova raça de pesquisadores cujo 
papel é muito mais parecido com o de um trabalhador cultural, 
do que para um pesquisador psicológico tradicional. Eles são 
preocupados em ajudar grupos e comunidades marginalizados a 
meios e meios de comunicação para se representarem. Estas 
práticas de testemunho objetivos múltiplos e, às vezes, 
sobrepostos, como: 
 
• a criação de testemunhos, “um gênero literário indígena 
motivado por os objetivos do narrador de representar uma 
experiência coletiva ”(Brabeck, 2003, p. 2522). 
 
• a coleta de história oral em uma situação em que o público 
dominante 



discurso sobre o passado ou o presente não representa o de 
algumas pessoas 
experiências que foram negligenciadas. 
 
• o avanço de experiências que foram silenciadas. 
 
• a prestação de testemunho de verdade e reconciliação e 
direitos humanos 
comissões. 
 
Por exemplo, o Chiapas Media Project contribuiu com câmeras e 
treinamento às comunidades zapatistas. Quando tanques do 
exército fazem incursões em seus comunidades autónomas, 
filmando e mirando aqueles em resistência, indígenas cineastas 
estão filmando e distribuindo suas notícias para a sociedade civil 
através da Internet e através de documentários. As pessoas 
envolvidas neste tipo de trabalho não são apenas psicólogos, 
mas vêm de uma variedade de profissões. Eles estão cientes das 
funções de cura de auto-expressão, processos comunitários de 
criação, a documentação de experiência e história que é 
sistematicamente distorcida ou negada, ea maneiras pelas quais 
a arte pode ser um combustível para a resistência e visão. Suas 
relações com as pessoas do grupo com quem estão trabalhando 
freqüentemente levam a suas próprias trabalho profissional, seja 
fotografias, documentários e profissionais 
monografias. Estes não são considerados como representando a 
voz dos outros. Questões éticas de apropriação e de ganho 
profissional e financeiro são apresentado para ser discernido e 
discutido. 
 
Brabeck (2001, 2003) descreve os testemunhos como uma forma 
de narrar a história da vida 
de modo que represente mais do que a experiência de vida de 
um único indivíduo. Ele tenta dar palavras e forma a experiências 
que muitos dentro de um comunidade sofreram. É definido pela 
resistência à opressão (Brabeck, 2003). Eu… Rigoberto Menchu, 



um testemunho das experiências das mulheres maias durante a 
Guerra Civil na Guatemala, muitas vezes é dada como um 
exemplo clássico. Estudando as características dos testemunhos, 
Brabeck diferencia da autobiografia. No mais tarde, uma pessoa 
específica está relatando suas experiências e convida o leitor a 
faça uma identificação com ela. Nos testemunhos, o "eu" 
significa explicitamente um sentido de "nós", do que aqueles 
como o narrador passaram. O leitor 
ou o ouvinte não é solicitado a identificar - já que a experiência 
deles não é a mesma - 
mas para formar uma relação com o narrador da narrativa que 
admite diferença 
e requer respeito (Brabeck, 2003). “[T] estimonios produzem 
conhecimento baseado 
na experiência subjetiva, não como fatos históricos empíricos, 
mas como estratégia de 
sobrevivência cultural e resistência ”(Brabeck, 2001). Estas 
práticas de testemunho permitem a apresentação literária de 
um indivíduo experiência de um passado traumático para ser 
colocado dentro de um mosaico de comunidade vozes. O coro 
de narrativas corroborantes pressupõe poder de testemunho 
que beneficia psicologicamente os contribuintes individuais 
e o grupo maior, e defende mudanças nas estruturas que causou 
a opressão. O que pode ser menos evidente é a cura oferecida a 
o pesquisador ou trabalhador cultural auxiliando em tais práticas 
de testemunho. Para Por exemplo, a Comissão da Verdade e 
Reconciliação da Libéria decidiu incluem o testemunho de 
liberianos forçados ao exílio pela longa armada 
conflito sofrido nessa nação. Muitos liberianos se estabeleceram 
em Minneapolis. 
 
Tornou-se o local de treinamento das pessoas para prestar 
depoimentos. Dezessete centenas de pessoas se ofereceram 
para 400 posições que levariam considerável tempo e paciência 
emocional. Muitos voluntários eram americanos brancos que 
nunca puseram os pés em solo africano. Que cura psicológica 



pode a tomada de tal testemunho fornecer meio de classe média 
branca para alta Americanos? Aqui vemos o potencial de passar 
de curioso para ativo 
engajamento, de combater uma história nacional de divisão 
entre Brancos americanos e americanos de cor e entre 
americanos e africanos. Enquanto ouve atentamente as 
descrições íntimas de tortura, estupro, mutilação e homicídio 
que aconteceu na Libéria poderiam ser disse para incluir 
aspectos do voyeurismo, parece mais provável que seja um 
experiência de reconciliação para que eus que foram cortados de 
o tecido maior da comunidade humana da qual eles são parte 
tem sede. Em nosso trabalho com várias centenas de estudantes 
de pós-graduação em psicologia tais divisões nas experiências de 
trabalho de campo da comunidade, é notável que em meio a 
experiências extremamente difíceis - nas prisões, com os sem-
teto, com pessoas que sofreram tortura - quando a comunicação 
autêntica quebrou através de papéis e privilégios hierárquicos, 
quando o relacionamento começou para desenvolver onde não 
havia história de inter-relação, um notável alegria foi 
experimentada. Essa alegria parece marcar a experiência de ser 
tricotado em uma comunidade humana foi separado em virtude 
da distância e remoção oferecidas pela cultura capitalista tardia 
normativa. 
 
Em direção à validade contextual, interpretativa, catalítica e 
psicopolítica 
 
À medida que a pesquisa muda de abordagens quantitativas 
para qualitativas, dexmodelo de especialista para um 
colaborativo e participativo, e de colusivo para pesquisa crítica, 
precisamos retrabalhar o que a validade pode significar neste 
diferente contexto. Brydon-Miller e Tolman (1997, p. 805) 
argumentam que a definição de validade na pesquisa positivista 
como “correspondência com a realidade”, avaliada por técnicas 
específicas ”precisa ser mudada no“ contexto de uma prática de 
pesquisa na qual múltiplas realidades contraditórias são 



reconhecidas ”(p. 805). A validade geral de um processo de 
pesquisa pode ser considerada como uma dinâmica que emerge 
de cada fase da pesquisa. Na próxima seção, vamos propor 
consultas para pesquisadores que podem provocar os tipos de 
reflexão que levam a processos de pesquisa que tenham 
integridade. Aqui vamos propor algumas das compreensões de 
validade que surgiram dentro da hermenêutica crítica pesquisa. 
A validade contextual diz respeito à fecundidade de como o 
esforço de pesquisa e suas questões são enquadradas (Sung, 
1995). Inclui também a relevância do processo de coleta de 
dados para os envolvidos na pesquisa (Tandon, 1981). A validade 
interpessoal é aumentada como condições de abertura 
interpessoal e confiança são estabelecidas (Sung, 1995). Essa 
abertura, como veremos, afetará o resultado de todas as fases 
da pesquisa: a partir do enquadramento de perguntas para a 
capacidade de disputar interpretações para as representações 
de a pesquisa para a comunidade em geral. 
A validade interpretativa aumenta à medida que as pessoas 
participam de uma experiência comunitária de pesquisa-se como 
livres para discutir possíveis significados das narrativas e 
propor interpretações alternativas para o outro. Um pesquisador 
é incentivado articular com cuidado onde ele (a) está de pé para 
ver o que ela percebe na análise da transcrição. Outros deveriam 
poder levá-la perspectiva e entender o que ela viu, ou disputar 
suas limitações. Em um tal abordagem dialógica, os 
pesquisadores tentam interpretar uns aos outros, permitindo 
um retrato colaborativo da experiência para emergir que é 
menos crivado por interpretações idiossincráticas, ao mesmo 
tempo em que discutimos estes ao ponto que a introspecção 
valiosa não é perdida. Nós concordamos com McTaggart 
(1997) que a validação envolve um processo explícito de diálogo 
e “só pode ser alcançado se existirem estruturas comunicativas 
adequadas em vigor em toda a pesquisa e ação ”(p. 13). 
Aumento da validade interpretativa como a comunidade 
interpretativa é composta de pessoas de diferentes locais para 
criar uma leitura mais complexa e matizada das narrativas e 



imagens que surgiram de conversas de pesquisa. Incluindo o 
autores das narrativas coletadas ajuda a evitar projeções de 
preconceitos por outras membros da comunidade interpretativa. 
 
A validade catalítica é fundamental para a pesquisa de ação 
crítica. Ele pergunta se a pesquisa 
tem e vai levar a transformação criativa nas pessoas que 
participaram, sua comunidade e o mundo maior (Sung, 1995). 
Espero que o pesquisa não só descreve a dinâmica psicológica de 
uma situação em contexto, mas aponta para como os aspectos 
opressivos de uma dada situação podem começar a ser 
imaginado de outra forma. Seguindo Freire (1989), procuramos o 
ações que correspondem aos nossos entendimentos. 
Prilleltensky e Fox (1997) nos pedir para discernir se a nossa 
pesquisa melhora os efeitos das realidades opressivas ou 
procura transformar as realidades que dão origem ao 
sofrimento. Consciente da lacuna entre nosso conhecimento de 
opressão e libertação e nossa pesquisa e ação, Prilleltensky 
(2003) propõe os conceitos de validade psicopolítica epistêmica 
e validade psicopolítica transformadora. o 
primeiro aborda nossa compreensão da dinâmica psicopolítica 
de opressão na questão em questão, e as últimas nossas 
intervenções para libertação. Para trabalhar em direção à 
validade psicopolítica epistêmica, ele pede que Em cada esforço 
de pesquisa, buscamos uma compreensão do impacto da forças 
políticas e econômicas sobre a questão, bem como os atores 
relevantes e suas comunidades. Na validade psicopolítica 
transformadora, Prilleltensky 
(2003) sugere que façamos as seguintes perguntas: (1) As 
intervenções promovem a alfabetização psicopolítica? (2) As 
intervenções educam os participantes sobre o tempo, 
componentes, alvos, e dinâmica das melhores ações estratégicas 
para superar a opressão? (3) As intervenções capacitam os 
participantes a tomar medidas para lidar com questões políticas? 
injustiças e injustiça social em seus relacionamentos, ambientes, 
comunidades, 



estados e nos níveis internacionais? (4) As intervenções 
promovem alianças e coligações solidárias e estratégicas? com 
grupos que enfrentam problemas semelhantes? (5) As 
intervenções respondem pela subjetividade e limitações 
psicológicas dos agentes de mudança (pág. 200)? À medida que 
a pesquisa se torna um processo mais colaborativo, a Wertz 
(Comunicação pessoal, 2006) enfatiza a importância de delinear 
as diferenças 
contribuições psicólogos podem ser capazes de fazer. Aqueles 
treinados em psicologias 
da libertação estão conscientes de que as comunidades 
oprimidas podem tristemente replicar a dinâmica da opressão 
que são capturados através horizontal violações e violência. A 
co-criação e sustentação da colaboração espaços para 
investigação é a primeira e mais necessária psicologia de 
contribuição pode suportar. Isso requer uma compreensão da 
dinâmica da opressão e libertação. Aqueles treinados em modos 
de análise narrativa são necessários para 
trabalhar com os participantes para compartilhar como ouvir e 
articular os temas dentro das histórias que as pessoas oferecem. 
Este é um trabalho extremamente demorado que vai muito além 
do que a maioria dos membros da comunidade pode pagar. Às 
vezes um grupo pode preferir o pesquisador para realizar uma 
análise temática, e, em seguida, apresentá-lo ao grupo para 
discussão e processos de suplementação, revisão, crítica e 
validação. Psicólogos críticos sensíveis ao dinâmica internalizada 
de condições opressivas e traumáticas são capazes de 
reconhecer discursos dominantes não metabolizados na 
estrutura e no conteúdo 
de narrativas. Quando parte de um processo de construção de 
consciência crítica, tal análise atenta pode ajudar os 
participantes a se desidentificarem com pensamentos, 
sentimentos e suposições incapacitantes. Psicólogos podem 
fornecer pontes entre o conhecimento psicológico formal e a 
pesquisa áreas abrangidas pelos indivíduos, pequenos grupos ou 
comunidades em que trabalham com. Isso permite que a equipe 



colaboradora acesse os entendimentos alcançados pelos 
projetos associados. Finalmente, os psicólogos fornecem um 
caminho para o resultados de pesquisas para enriquecer o corpo 
do conhecimento psicológico 
publicação em revistas formais e livros acadêmicos, além do 
modos de comunicação utilizados na comunidade ou grupo 
envolvidos na pesquisa. 
 
A pesquisa liberatória é provisória. Seus resultados não 
procuram ser excessivamente generalizados ou para fazer o tipo 
de verdade universal afirma que a ciência natural tem 
nos habituou a. Ele reconhece ativamente o contexto local da 
maioria de seus esforços. De certa forma, é uma empresa 
humilde, autoconsciente, autocorretiva, e confessando de 
limitação. Colocamos ao lado o que já sabemos que podemos 
aprender com o que surge como novo, surpreendente e 
contraditório de nossas suposições e preconceitos. O 
pesquisador vulnerável está disponível para ser provado errado, 
trouxe para baixo, para encontrar sua vida mudou como ela é 
Pesquisa sobre ações participativas críticas mudou-se para a 
ação em resposta pensativa e sincera para o que ela tem sido 
privilegiada para entender ao lado dos outros. De outras formas, 
a pesquisa crítica de ação participativa é uma empresa ousada, 
praticantes não apenas sonhadores de um mundo "de outra 
forma", mas pessoas tentando 
para nascer tal mundo em suas relações de pesquisa, prestando 
atenção a uso indevido de poder e aos tipos de respeito e 
mutualidade que gostaríamos de veja mais neste mundo. Ele 
corajosamente rastreia a dinâmica da opressão e libertação, 
cruzando fronteiras disciplinares e profissionais, bem como 
níveis de organização do indivíduo, para a comunidade e para o 
coletivo. Relatórios acadêmicos abrem espaço para 
documentários, apresentações teatrais, 
e arte visual. Psicólogos profissionais entendem a necessidade 
de interdisciplinaridade e procurar orientação de trabalhadores 



culturais que muitas das habilidades e muito do discernimento 
crítico tão necessário dentro psicologia. 
 
Tal investigação crítica é um ato de restauração, substituindo 
paradigmas de pesquisa que reinscreveu divisões sociais e não 
conseguiu abordar a transformação de situações que causam 
sofrimento humano desnecessário. Diálogo, escuta empática, e 
análise compassiva e perspicaz e ação são tópicos que podem 
começar a relembrar experiências que não foram atendidas. 
Pesquisa psicológica centrada na ética emancipatória e dialógica 
(Sampson, 1993a) pode ser um processo restaurativo, como 
descreveremos a seguir capítulo. 
 
 
 
 
  



14. Colocando Ética Dialógica como o foco da Pesquisa 

Psicológica 

Os dilemas éticos que frequentemente aparecem na pesquisa 

qualitativa não são deixados de lado pelo uso escrupuloso dos 

procedimentos padrão para consentimento informado, 

anonimato e confidencialidade. “Quem possui os dados?” É uma 

questão ética que os participantes de estudos de laboratório não 

pensam em perguntar. De quem é a interpretação levada em 

conta? Quem tem poder de veto? O que acontecerá com as 

relações que foram formadas no campo de pesquisa? Quais são 

as obrigações do pesquisador depois que os dados foram 

coletados? Os dados podem ser usados contra os participantes? 

Os dados serão usados para o seu bem estar? Os pesquisadores 

têm a obrigação de proteger as comunidades e grupos sociais 

que estudam ou apenas de proteger os direitos dos indivíduos? 

Esses tipos de perguntas revelam muitas dimensões éticas que 

são negligenciadas pelas diretrizes oficiais, como as da American 

Psychological Association ou das revisões do IRB. (Maracek, Fine, 

& Kidder, 1997, p. 641) 

Qualquer pesquisador qualitativo um pouco mais atento 

pondera questões morais e éticas: Meu projeto realmente vale a 

pena ser feito? As pessoas realmente entendem em que estão se 

metendo? Estou explorando pessoas com minhas perguntas 

“inocentes”? E quanto a sua privacidade? Os entrevistados têm o 

direito de ver meu relatório? De que adianta o anonimato se as 

pessoas e seus colegas podem se reconhecer facilmente em um 

estudo de caso? Quando isso acontece, pode provocar 

sofrimento ou prejudicá-los de alguma forma? O que faço se 

observar casos com esses tipos de problema? Quem se 

beneficiará e quem perderá como resultado do meu estudo? 

Quem é o proprietário dos dados e quem é o proprietário do 

relatório? A literatura qualitativa está cheia de 

testemunhos/depoimentos pesados/angustiantes sobre tais 



questões, recheados de frases que começam com "Eu nunca 

esperei ..." e "Se eu soubesse disso ..." e "Eu só percebi 

tardiamente o que aconteceu … ”. Precisamos estar mais atentos 

com a ética do que estamos planejando e colocando em prática. 

(Miles e Huberman, 1994, p. 288) 

Quando uma ética de libertação motiva a pesquisa psicológica, 

aqueles que são instruídos em pesquisa psicológica devem 

envolver-se em um processo de reorientação para a colaboração 

e o diálogo em cada etapa da pesquisa. Isso requer uma 

mudança conjunta no próprio papel em relação à situação da 

pesquisa. Na maioria dos estudos qualitativos, o pesquisador 

está no centro do poder na situação: formulando a área de 

pesquisa, escolhendo a abordagem e metodologia da pesquisa, 

elaborando as questões de pesquisa, conduzindo ou 

direcionando o processo de entrevista, interpretando os dados e 

preparando e distribuindo os resultados. Para fazer com que a 

pesquisa seja um processo libertador, esse papel centralizador e 

controlador geralmente precisa ser abandonado, em nome de 

um processo mais dialógico/aberto ao diálogo e colaborativo em 

cada etapa do processo de pesquisa. Isso envolve repensar 

abordagens e metodologias de pesquisa, refletindo sobre onde 

eles podem, consciente ou inconscientemente, impedir as 

possibilidades de diálogo colaborativo ao longo do processo, 

limitando assim o desenvolvimento da autocompreensão e do 

empoderamento para todos os coparticipantes da pesquisa.  

Diretrizes éticas para pesquisa em psicologia foram 

primeiramente desenvolvidas para metodologias positivistas 

baseadas nas ciências naturais. Essas metodologias envolviam 

uma distância hierárquica intencional entre pesquisador e 

“sujeito”. Além disso, separavam o “sujeito” de seu contexto, em 

um esforço para restringir o estudo a variáveis que poderiam ser 

controladas em um laboratório. Os resultados da pesquisa eram 

controlados pelo pesquisador (ver Lincoln, 1990; Mishler, 1986). 



A questão da diferença de poder entre o pesquisador e o 

pesquisado, e entre a comunidade acadêmica que realiza a 

pesquisa e a comunidade pesquisada, raramente foi tematizada 

ou entendida como eticamente problemática. Fazer trabalho de 

campo e pesquisa na perspectiva das psicologias de libertação 

requer uma reflexão permanente sobre questões de poder, 

levantando preocupações éticas importantes que precisam ser 

antecipadas no planejamento do trabalho e conduzidas com 

integridade durante cada estágio de engajamento.  

A pesquisa inspirada pelas psicologias de libertação é menos 

parecida com a pesquisa psicológica convencional do que do tipo 

de trabalho de campo antropológico pós-moderno, que se 

concentra na colaboração, testemunho e acompanhamento 

(Scheper-Hughes, 1995b). A reflexão sobre os aspectos 

coloniais/colonialistas da pesquisa acadêmica e a busca de uma 

mudança para longe desse tipo de prática ocorreu na 

antropologia antes do que na psicologia. O trabalho de campo 

antropológico geralmente começa com uma tentativa de se 

juntar ao contexto em estudo, encorajando a participação e o 

relacionamento, ao invés da distância entre o pesquisador de 

campo e aqueles dentro do campo que está sendo estudado. 

Como tem sido amplamente documentado na antropologia, o 

trabalho que se baseia nesse tipo de relação apresenta dilemas 

éticos que muitas vezes não são abordados em pesquisas mais 

positivistas. Por exemplo, sentimentos de ter sido traído ou 

abandonado podem surgir quando o pesquisador se retira da 

comunidade e / ou é visto utilizando a pesquisa principalmente 

para seu próprio desenvolvimento acadêmico, e não para o 

benefício daqueles com quem a pesquisa foi conduzida. Os 

antropólogos geralmente não compartilhavam suas 

interpretações com as comunidades que estudavam, e às vezes 

produziam relatos que enfureciam as comunidades locais 

quando essas os liam depois de publicados.  



A antropologia inicialmente floresceu e se beneficiou de um jogo 

de poder desigual entre o Ocidente e o “Terceiro Mundo” (Asad, 

1973). Em um contexto colonial, a antropologia deu ao “ocidente 

acesso a informações culturais e históricas sobre as sociedades 

que progressivamente dominou” (Asad, 1973, p. 16). Grande 

parte da pesquisa que gerou não teve um retorno para os 

indivíduos e as sociedades estudados, mas sim para as fontes de 

financiamento desses estudos, para a academia e, em alguns 

casos, para campanhas de combate a insurgência organizadas 

por potências coloniais. Isso limitou o potencial que a 

antropologia possuía para produzir formas subversivas de 

compreensão (Asad, 1973, p. 17). A antropologia pós-moderna 

tentou refletir sobre essa sombra no trabalho de campo e 

pesquisa, e tentou desenvolver uma forma mais participativa de 

pesquisa, que se baseia em uma postura que busca ser cada vez 

mais autoreflexiva e consciente das questões de poder (ver 

American Anthropological Association, 1998). Tem sido crítica de 

pesquisas anteriores, onde o pesquisador poderia ser 

comparado a um espectador voyeurista do o que é interpretado 

como "exótico", um participante não convidado, inconsciente de 

suas tendências para a invasão cultural. Scheper-Hughes (1995b) 

tem criticado a tentativa dos antropólogos de permanecerem 

politicamente neutros, refugiando-se no relativismo cultural. Sua 

crítica tem suas sementes em um momento em que as mães que 

ela estava estudando no Nordeste do Brasil a confrontaram, 

questionando sua neutralidade diante do sofrimento delas, e a 

incentivaram a entrar em suas lutas políticas. Através deste 

encontro e do seu trabalho em um município sul-africano, ela 

“quer perguntar o que a antropologia poderia ser se existisse em 

duas frentes: como um campo de conhecimento (como uma 

'disciplina') e como um campo de ação, um campo de força ou 

um local de luta ”(p. 419-20).  



Presa em um modelo de ciência natural, a psicologia tem sido 

ainda mais lenta e dividida em se voltar para a integração de 

conhecimento e ação que exigiria uma autoavaliação mais 

radical de sua ética. O braço clínico da psicologia que se 

concentrou na cura individual tem sido a principal orientação de 

ação nesse campo. Tem sido frequentemente separada e 

diminuída pela abordagem científica natural da pesquisa 

conduzida dentro da psicologia acadêmica. A pesquisa, na 

perspectiva das psicologias de libertação, tenta colmatar a cisão 

entre conhecimento e ação, buscando o conhecimento 

necessário para a busca de  transformação e se esforçando para 

realizar a pesquisa por meio de uma fase de ação. Ela tenta 

assegurar que tanto o processo quanto o produto da pesquisa 

sejam restaurativos nos níveis individual e comunitário. Muitas 

vezes se esforça para fornecer resultados de pesquisa que 

possam dar informações para decisões políticas, esperando que 

as grandes estruturas que geram injustiça e sofrimento possam 

ser modificadas.  

As seções a seguir são orientadas em torno de um conjunto de 

orientações que ajudarão os grupos de pesquisa a discernir e 

lidar com possíveis problemas éticos, ao realizarem um trabalho 

de campo ou pesquisa a partir de uma abordagem de ação 

participativa crítica. Elas foram desenvolvidas ao longo de dez 

anos orientando a pesquisa e o trabalho de campo ecológico e 

comunitário, em um programa de pós-graduação, com foco na 

associação da psicologia profunda e a da libertação na 

compreensão de indivíduos e grupos em seu contexto social e 

histórico. Estamos explicitamente fazendo pesquisas 

qualitativas, já que geralmente são mais propícias do que 

abordagens quantitativas para os tipos de perguntas que surgem 

nessa interface. Também é mais acessível para participantes não 

profissionais. No entanto, muitas das preocupações éticas que 

estaremos delineando também ocorrerão em estudos 



quantitativos. Em vez de declarar um conjunto abstrato de 

princípios, tentamos capturar a dinâmica de questionamento e 

resposta que caracteriza uma abordagem ética ao trabalho de 

campo e à pesquisa de libertação. Tal questionamento é melhor 

realizado na companhia de um grupo, para permitir que o 

trabalho seja visto de diferentes perspectivas. Encorajamos a 

discussão usando essas orientações com todos os membros de 

uma comunidade de pesquisa. À medida que o trabalho de 

pesquisa é desenhado, é necessário o diálogo para que se 

tematize e sistematicamente se aborde as questões éticas que se 

desdobram nas várias etapas do trabalho. À medida que o 

processo de pesquisa se desenvolve, surgirão dilemas éticos 

imprevistos que devem ser abordados de forma colaborativa. 

Estágio iniciais de formulação da pesquisa 

A maior parte do trabalho de campo e de pesquisa psicológica de 

libertação começa com o desejo de aprender algo sobre uma 

questão psicológica dentro de uma comunidade em particular. O 

princípio ético da beneficência aparece imediatamente. Paulo 

Freire (1989) nos pede para refletir se o trabalho que fazemos 

espelha nosso sonho para uma comunidade ou o sonho da 

comunidade para si.  

As questões de pesquisa podem ser localizadas em um 

continuum, daquelas que são centralmente importantes para o 

pesquisador e minimamente para outros, para aquelas que têm 

uma importância compartilhada entre o pesquisador, outros 

coparticipantes, a comunidade em questão e muitos fora da 

comunidade. Se a questão de pesquisa surgiu de sua própria 

experiência pessoal, é necessário dialogar com outras pessoas 

para ver como a experiência delas pode ou não se sobrepor à 

sua, e encontrar os termos de investigação que são gerais o 

suficiente para capturar uma experiência que vá além, embora 

tenha uma conexão com a sua pessoal. O pesquisador precisa 



confrontar se o tópico é ou não idiossincrático para ele, e se ele 

não falhou no enquadre em termos que vão além de sua própria 

circunstância específica.  

Uma maneira de evitar esses dilemas desde o início é permitir 

que questões de pesquisa surjam por meio do diálogo. Esta é 

uma parte formal da pesquisa participativa, mas pode ser 

implementada em várias outras formas de pesquisa, tanto 

quantitativas quanto qualitativas. Quais são as questões que um 

grupo ou comunidade tem e gostaria de explorar através da 

pesquisa? O projeto de pesquisa é um possível benefício para os 

co-pesquisadores e sua comunidade ou o ganho fica 

inteiramente para os pesquisadores acadêmicos e outros? Tais 

considerações nos impedem de obter o “consentimento 

informado” para um estudo concebido em particular, e nos 

levam para um processo colaborativo de geração de perguntas e 

procedimentos a serem usados na pesquisa com outras pessoas 

de uma comunidade.  

A maioria das pesquisas é extremamente demorada. Dado que é 

um possível recurso para a compreensão/aprendizado, deve-se 

discernir cuidadosamente com outras pessoas se existe a 

possibilidade, e como isso aconteceria, para contribuir com um 

entendimento necessário e ajudar na restauração criativa dos 

indivíduos e da comunidade. A formulação do trabalho que você 

deseja fazer com membros de um grupo ou comunidade foi 

informada pelo diálogo  participativo com seus membros? Você 

já determinou com antecedência o que acha que a comunidade 

precisa ou quer e está fazendo o trabalho apenas para entregar 

sua compreensão? Em caso afirmativo, se acalme e recue para 

considerar como uma abordagem mais dialógica/dialética 

poderia ser construída. Você é capaz de dispender o tempo 

necessário para se tornar aprendiz nesse contexto e permitir que 

seus preconceitos e preconcepções sejam desafiados, negados, 

corroborados ou tornados mais complexos pelo diálogo com os 



outros e com sua observação da situação? Você está presente, 

com uma abertura e flexibilidade que permitam que suas 

primeiras definições mudem à medida que sua participação 

evolui em conjunto com outras pessoas em seu ambiente? O 

ideal seria que os "outsiders" passassem um tempo com aqueles 

abertos às suas ideias de pesquisa antes de formular hipóteses e 

metodologias específicas. Cada um de nós tem uma experiência 

de vida que nos atrai para comunidades e questões particulares. 

Elas são uma ponte em potencial para uma maior compreensão, 

mas somente se não forem excessivas e nos impeçam de nos 

envolvermos genuinamente com as comunidades. Outros podem 

ou não estar interessados em buscar as questões que 

formulamos. O tipo de pesquisa que estamos descrevendo aqui 

vem do fato de passarmos tempo juntos, de nos conhecermos 

uns aos outros e do processo, muitas vezes lento, de encontrar 

um terreno comum e um propósito.  

A pessoa tem a competência para conduzir o trabalho que está 

delineando, ou há passos que precisa ser considerados (por 

exemplo, supervisão, treinamento em habilidades de pesquisa, 

estudo de língua estrangeira, tempo adequado em um campo de 

pesquisa específico) para atingir essa competência para realizá-

lo adequadamente (Miles & Huberman, 1994)? 

Convite para trabalhar com participantes da comunidade 

Tanto os “insiders” (membros de uma comunidade) como os 

“outsiders” devem negociar com aqueles que esperam estar 

envolvidos no processo de pesquisa. Em ambos os casos, uma 

solicitação do (s) pesquisador (es) deve se encontrar com um 

convite aos indivíduos ou grupo. Infelizmente, “outsiders” 

ganharam reputação por usar comunidades para seu próprio 

ganho profissional. Alguns diriam que “outsiders” deveriam 

simplesmente ficar longe de comunidades que não são suas. 

Embora não assumamos essa posição, desejamos articular o tipo 



de autorreflexão que é necessário para evitar abusos e maus 

usos dos privilégios de pesquisa.  

Os "forasteiros" têm a responsabilidade de manter sua agenda 

de maneira cautelosa, buscando primeiro ouvir quais as 

perguntas das pessoas da comunidade, e depois dirigir os 

recursos de pesquisa para esses temas. Eles têm a obrigação 

ética de informar em detalhes os sujeitos da pesquisa sobre seus 

objetivos e compromissos, incluindo suas afiliações institucionais 

e fontes de financiamento.  

Muitas vezes, os “insiders” também têm dificuldades quando 

tentam fazer pesquisas em suas próprias comunidades. O 

racismo internalizado, questões de classe e diferenças na 

formação educacional podem atrapalhar o “insider” que está 

voltando da academia para fazer pesquisas em sua comunidade 

de origem.  

Em ambos os casos, precisamos fazer as seguintes perguntas. 

Nossa participação tem a possibilidade de beneficiar somente a 

nós mesmos ou também aos co-participantes e ao grupo ou 

comunidade que estamos nos aproximando? Nossa intromissão 

em uma comunidade traz possibilidades de danos? Como 

estamos administrando essas possibilidades? Estamos sendo 

claros sobre nosso propósito (s) com os membros da 

comunidade, ou seja, nós os informamos completamente sobre 

os propósitos de nossa pesquisa e o que estamos buscando com 

eles? Eles se abriram ao convite com pleno conhecimento de 

como entendemos nossa participação?  

É necessário ter clareza sobre os limites de sua participação em 

termos de tempo de contato com a comunidade, duração da 

estadia e deveres assumidos. Você está consciente da possível 

dependência que pode surgir e de como pode ser difícil de lidar 

com ela quando sair da comunidade? Alguns pesquisadores 

implicitamente desenvolveram relações aparentemente íntimas 



com os entrevistados para obter “melhores” dados, confundindo 

os entrevistados sobre a natureza do relacionamento. Você pode 

estar atento a todas as maneiras pelas quais você está 

deturpando, de maneira sutil ou abertamente, a natureza de seu 

relacionamento com os entrevistados, talvez até sem intenção, 

mas até intencionalmente enganando-os?  

Se esta é sua própria comunidade e seu papel está mudando 

para o de um pesquisador, as pessoas com quem você está 

falando estão claras de que suas conversas com elas são parte de 

um projeto de pesquisa? Ser um membro da comunidade 

envolve a pessoa em uma variedade de relacionamentos. 

Algumas dessas situações trazem dificuldades para que os 

indivíduos decidam não fazer parte de sua pesquisa? 

Reunião de co-participantes 

Infelizmente, às vezes, um pesquisador involuntariamente reúne 

coparticipantes que refletem sua própria experiência, em vez de 

reunir indivíduos que tenham visões diferentes, o que traria 

desafios e transformações de seus preconceitos sobre uma 

determinada situação. Por esta razão, é importante perguntar se 

foi tomado o devido cuidado para escolher os participantes que 

realmente vivem dentro da margem, assim como foi constituída 

pelo projeto de pesquisa. Para responder com sucesso a esta 

questão, é necessário aumentar a clareza sobre sua própria 

posição social e suas consequências para o contexto da pesquisa. 

Uma maneira direta de avaliar isso é se perguntar, e também à 

sua comunidade, com quem se sentiriam mais desconfortáveis 

ao falar sobre o tópico da pesquisa. E depois reflita sobre os 

motivos disso acontecer. Pergunte a si mesmo se você está 

saindo de sua zona de conforto para conversar com aqueles que 

têm maior probabilidade de discordar de suas pré-suposições e 

entendimentos. Tente esboçar a multiplicidade de possíveis 

perspectivas sobre o seu tópico, questionando se está disposto a 



enfrentar toda essa variedade de pontos de vista (Maracek, Fine, 

& Kidder, 1987). 

Transparência e consentimento esclarecido 

Você já explicou pessoalmente e por escrito o processo e os 

objetivos da pesquisa, de uma maneira que pudesse ser 

facilmente compreendida pelos co-participantes? Você preparou 

um fórum para as pessoas entrarem em diálogo sobre elas?  

As pessoas precisam ser capazes de prever como suas palavras e 

perspectivas provavelmente vão aparecer antes de consentir sua 

participação. Se você não tem certeza sobre qual o potencial 

alcance da sua pesquisa, compartilhe isso e questione os 

participantes se eles estão preocupados com o fato dela poder 

ser utilizada de maneira adversa, em alguns contextos 

específicos. Você foi claro sobre todos os públicos potenciais do 

seu trabalho? Você já pensou cuidadosamente, com a ajuda de 

outras pessoas, sobre os possíveis danos que poderiam advir 

desse trabalho, e discutiu isso claramente com os entrevistados?  

Você está utilizando o consentimento informado apenas para 

sua própria proteção e para o cumprimento dos requisitos 

acadêmicos, ou também está se aprofundando no verdadeiro 

espírito deste termo, discutindo a pesquisa com as pessoas para 

que elas possam escolher livremente se querem participar ou 

não, e até que ponto? Se, durante o curso do estudo, sua agenda 

relacionada à pesquisa ou ao trabalho de campo divergir do que 

você disse originalmente aos participantes, você tomou medidas 

para atualizá-los e obter seu consentimento para essa nova 

direção, seus procedimentos, metas e quaisquer mudanças no 

público-alvo? Essa renegociação é geralmente necessária no 

trabalho de campo e nas pesquisas em andamento.  

De que maneiras os respondentes podem escolher a não-

participação? Por exemplo, eles temem (talvez com razão!) uma 



mudança na qualidade do relacionamento com você se a decisão 

for não participar? Você tem sido claro sobre a possibilidade dos 

entrevistados terem  poder de veto sobre aspectos relacionados 

a eles em seu relatório final? Se eles não foram incluídos na 

análise dos “dados”, eles podem apresentar uma interpretação 

diferente dos mesmos  se não concordarem com a sua? 

Confidencialidade 

A maioria dos participantes quer saber que seu anonimato será 

salvaguardado. Para alguns, no entanto, a oferta de anonimato 

reinscreve a assimetria de poder na relação de pesquisa, onde a 

autoria vai para o pesquisador e o anonimato aos participantes 

da pesquisa. Deixe seus entrevistados saberem que eles têm 

uma escolha neste assunto, pensando com eles quaisquer 

possíveis desvantagens em relação à divulgação ou não-

revelação de identidade. As pessoas podem querer reivindicar 

suas palavras e perspectivas como próprias.  

Quando você está trabalhando com uma pequena comunidade 

que deve ser nomeada ou facilmente identificada em sua escrita, 

esteja ciente de que as identidades pessoais serão facilmente 

deduzidas, mesmo que tenha tomado um extremo cuidado para 

disfarçá-las. Um constrangimento, bem como graves danos, 

podem ocorrer aos entrevistados quando sua privacidade é 

desmantelada por outros, podendo atribuir a eles pensamentos 

e ações que preferissem, ou precisassem, que permanecessem 

privados. Uma salvaguarda contra tal dano seria permitir que 

seus entrevistados lessem e aprovassem qualquer redação 

associada à sua caracterização.  

Ocasionalmente, os pesquisadores encontram-se na posição 

desagradável de escolher entre um dano causado pela revelação 

de algo desfavorável sobre uma pessoa ou uma comunidade e o 

potencial "bem" que pode ser alcançado ao fazer isso. Tal dilema 

deve ser compartilhado, e nunca levado sozinho. A forma como 



caracterizamos as comunidades e seus participantes em nossa 

escrita, mesmo quando o anonimato foi preservado, pode ser 

uma fonte de mágoa e raiva. Leia o seu relatório de pesquisa 

como se você fosse cada um dos participantes e sinta o caminho 

para saber como isso os impactaria se eles o lessem e se 

soubessem que outros o leram. Muitas vezes os pesquisadores 

fizeram o infeliz, e inicialmente egoísta, erro de julgamento de 

que seus entrevistados nunca leriam o que foi escrito sobre eles. 

Pode haver tópicos de pesquisa desejados onde o pesquisador 

conscientemente escolheu publicar suas descobertas, mesmo 

sabendo que as pessoas com quem falou não aprovariam as 

caracterizações delas e de suas ações. O trabalho de entrevistas 

de Lifton (1983) com médicos nazistas e o estudo de Ezekiel 

(1995) sobre skinheads neonazistas são exemplos disso. Todos 

os participantes foram informados da pesquisa e consentiram 

em participar, mas não foram consultados na análise final e 

apresentação dos dados. 

Seleção de entrevistadores 

Foi levado em consideração com quem os participantes da 

pesquisa provavelmente se sentiriam mais confortáveis para 

conversar sobre a questão em discussão? Há previsão para 

acompanhamento da avaliação de um participante sobre o 

efeito da identidade do entrevistador no conteúdo da 

entrevista? Como o status social e a experiência de vida do 

entrevistador e do entrevistado afetam a situação específica da 

entrevista?  

A entrevistadora está pronta para ser sensibilizada e 

transformada pela conversa com o co-pesquisador ou ela se 

protege com uma posição de pseudo-objetividade e desapego? 

Ela é uma observadora vulnerável (Behar, 1996) e participante? 

O entrevistador é sujeito a uma identificação parcial? Ela se 

colocou ao lado daquelas pessoas que deseja entender 



suficientemente para ser capaz de fazer tal identificação parcial, 

assim como testemunhar e aprender com as diferenças entre 

suas próprias experiências e as da pessoa com quem está 

falando? A validade de um estudo é aumentada quando se 

garante que os participantes se sintam à vontade para 

compartilhar profundamente sobre suas experiências e opiniões. 

Deve se ficar atento para o local onde as entrevistas e discussões 

acontecem, com o objetivo de deixar os participantes à vontade, 

e também livrando-os de distrações desnecessárias. 

Coleta de dados 

Como os participantes estão envolvidos nas conversas sobre 

pesquisa? É permitido que eles apenas respondam à proposta 

pela qual pesquisadora colocou sua experiência dentro de suas 

perguntas (como ao responder um questionário altamente 

estruturado), ou a conversa está aberta o suficiente para que a 

experiência dos participantes possa surgir? Mishler (1986) 

questiona se o entrevistador permite que o contexto vivido do 

entrevistado emerja plenamente na situação da entrevista. Ou a 

experiência da entrevista é mais parecida com uma “cerimônia 

de degradação” (Garfinkel, 1956) ou um “processo de devassa da 

identidade” (Goffman, 1961)?  

Se os participantes forem totalmente informados sobre os 

propósitos da pesquisa, criando um espaço de conversação onde 

possam se manifestar, Oakley (1981) os incentiva a comentar 

sobre os tipos de perguntas realizadas e sobre o processo de 

pesquisa. Isso foi chamado de “contra-entrevista”. A resposta 

honesta e franca às perguntas feitas pelo pesquisador coloca os 

participantes em pé de igualdade e começa a transformar uma 

entrevista formal em um “diálogo de pesquisa” (Herda, 1999). 

Jourard (1971) mostrou como a auto revelação pode suscitar 

novas revelações: “o diálogo é como um desvelamento mútuo, 

onde cada um busca ser experimentado e confirmado pelo 



outro. (…) Tal diálogo provavelmente ocorrerá quando as duas 

pessoas acreditarem que cada uma é confiável e de boa 

vontade ”(p. 21). A auto revelação, é claro, não deve ser usada 

como uma manipulação para desarmar o outro, mas como parte 

de um processo conjunto de busca pela compreensão. Buber 

(1965) diz: 

Quando o diálogo é realizado em sua essência, entre parceiros 

que se colocaram verdadeiramente uns para os outros, se 

expressando sem reservas e livres do desejo de 

aparência/vaidade, há um enriquecimento mútuo inesquecível, 

que não é encontrado em nenhuma outra situação. Nessas 

ocasiões, a cada momento, a palavra surge de maneira 

substancial entre homens que foram captados em suas 

profundezas, e abertos pela dinâmica de uma união elementar. 

O inter-humano abre o que de outra forma permaneceria 

fechado. (p. 86) 

Aqueles envolvidos na pesquisa de libertação são privilegiados 

quando alimentados por essa abertura que amplia sua 

compreensão do outro.  

É importante que você não tenha colocado seus respondentes 

em uma situação em que haja um conflito de interesses. Se o 

entrevistado depende do relacionamento com você por 

qualquer razão, ele / ela está livre para compartilhar coisas que 

podem desagradá-lo ou contrariar seus palpites ou teorias? 

Essas situações podem ser experiências positivas para os 

entrevistados, desde que exista espaço para que compartilhem 

experiências e pontos de vista, e sejam ouvidos com atenção. 

Também tem o potencial de ser enganadoras, confusas, 

sedutoras e possivelmente perigosas (Kvale, 1996; Patai, 1987, 

1991). É possível que a intimidade da situação da entrevista 

encoraje o entrevistado a compartilhar coisas das quais se 

arrependa posteriormente. A privacidade da situação da 



entrevista é diferente dos holofotes públicos da apresentação e 

publicação da pesquisa. Na medida em que o entrevistado 

interpretou erroneamente a entrevista como uma situação de 

amizade, ele / ela pode estar compartilhando coisas para o 

benefício do pesquisador, esperando que a amizade, por sua vez, 

seja fomentada. Permitir que o entrevistado leia a transcrição e 

possa vetar coisas que tenham sido ditas é uma salvaguarda 

ética contra alguns dos danos que podem resultar de 

interpretações errôneas ou deturpações da situação da 

entrevista.  

Abordando a validade de diferentes metodologias, Tandon 

(1981) argumenta, “o processo de coleta de dados que é mais 

relevante para ambas as partes determina sua validade. Quando 

o processo de coleta de dados é separado do contexto e do 

conteúdo dos diálogos, ele se torna inválido ”(p. 299). Conversas 

piloto abertas a comentários honestos e críticos podem ser uma 

ferramenta poderosa para avaliar se as perguntas e o formato 

das entrevistas excluem o próprio mundo de compreensão que 

eles esperavam abrir. Aos participantes é questionado: “O que 

você gostaria que eu tivesse perguntado a você? Sobre o que 

não conversamos, e que você acha importante para a situação 

que estamos discutindo? ”“ Nossa abordagem a esse tópico é 

“desligada” de alguma forma? O que você acha que poderia 

ajudar? ”Esses tipos de perguntas recrutam os coparticipantes 

para avaliar os tipos de dados que estão sendo coletados.  

Análise de dados 

A análise de dados frequentemente é uma interação 

amplamente inconsciente entre os significados dos participantes 

e os valores e experiências do analista de dados. Trabalhar em 

prol de “boas” interpretações envolve ser cada vez mais 

consciente de como o seu conhecimento prévio está 

antecipando o surgimento de um novo entendimento, a partir 



dos dados coletados. Para conseguir isso, a gravação de 

reflexões e diálogos internos durante a fase de análise costuma 

ser útil. Um pesquisador tem perguntas específicas que ele quer 

colocar no texto, interrogando-se sobre o que elas podem 

render em relação ao tópico da pesquisa. No entanto, à medida 

que desaceleramos e começamos a ouvir um texto, um mundo 

está sendo descoberto e desdobrado (Ricouer, 1982). Este 

mundo fala muito sobre o autor de um texto, mas também vai 

além do que ele pode articular diretamente. À medida que 

trabalhamos com um texto e começamos a relaxar nosso 

questionamento sobre ele, muitas vezes começamos a ouvi-lo 

como uma resposta. Às vezes ficamos surpresos ao descobrir 

que ele responde a algo que ainda não pudemos representar.  

Gadamer (1988) afirma que na decifração e interpretação de um 

texto “ocorre um milagre: a transformação de algo estranho e 

morto em uma experiência de total simultaneidade e 

familiaridade. Isso é diferente de qualquer outra coisa que 

chegou até nós vindo do passado ”(p. 145). Quando começamos 

com um texto, estamos situados em um horizonte que nos é 

familiar. À medida que “nos damos conta do que é dito na 

conversa ou em um texto, nosso horizonte mudou; o presente 

(aquilo que é estranho a nós) fundiu-se com o passado (o que 

nos é familiar) ”(Herda, 1999, p. 123). Isso é o que Gadamer 

(1988) chamou de fusão de horizontes.  

Um caminho chave para aumentar a conscientização sobre quais 

os novos entendimentos que um texto oferece é trabalhar as 

informações em um grupo, para testar suas interpretações e 

submetê-las a comentários e críticas. Essa abordagem é 

maximizada quando o grupo que analisa os dados é composto 

por uma variedade de pessoas, vindas de diferentes contextos. 

Tal grupo pode trabalhar em conjunto para esclarecer que 

questões de uma transcrição narrativa facilitam interpretações 

“melhores” (isto é, mais válidas) (Brown, Debold, Tappan, & 



Gilligan, 1991). Cada um de nós chega a uma narrativa com 

nossas próprias experiências e valores. Nossas perspectivas são 

as margens nas quais nos deparamos com o outro (Gadamer, 

1976). O local no qual estas perspectivas se sobrepõem às do 

autor da narrativa fornecem um ponto de partida para ouvir e 

ampliar seus significados. É deste lugar inicial que outros que 

também estão participando podem começar a nos ajudar a 

compreender, o que nós mesmos não podemos sozinhos.  

A inclusão de coparticipantes na compreensão dos dados pode 

ser feita em todas as etapas da análise, ou na etapa final, dando 

a eles oportunidade de ler e comentar a análise. Pergunte 

cuidadosamente a si mesmo e a seus colegas: O que você pode 

ganhar com essa inclusão? O que você tem medo de perder? Em 

alguns casos, esse questionamento levará a uma interrogação 

frutífera das suposições que você está empregando no processo 

de análise dos dados.  

Nem toda a pesquisa que contribui para os objetivos de 

libertação é uma pesquis de ação participativa crítica, que é 

nosso foco nesses dois capítulos. Um caso especial a ser 

considerado no trabalho das questões éticas em pesquisa é o das 

investigações em comunidades que fomentam a violência. Por 

exemplo, nos últimos anos pesquisadores se aproximaram da Ku 

Klux Klan (Blee, 2002), de torturadores brasileiros (Huggins, 

Haritos-Fatouros & Zimbardo, 2002) e de ex-líderes de 

esquadrão da morte sul-africanos nas forças armadas (Gobodo-

Madikizela, 2003) para entrevistas. Nesses casos, os 

pesquisadores podem optar por não compartilhar seus 

resultados com os participantes da mesma maneira que o fariam 

na pesquisa com vítimas de violência. Alguns podem argumentar 

que os pesquisadores têm o direito de mentir para seus sujeitos 

sobre quem eles são e o que planejam fazer com suas pesquisas, 

e que é aceitável fingir que está fazendo uma pesquisa 

participativa empática ou observação participante enquanto 



planeja expor confidências e divulgar segredos. Essas violações 

da ética relacional devem ser discutidas com outros colegas. 

Porque a pesquisa com trabalhadores da violência tem o 

potencial de prevenir danos, impedir ataques e expor o terror 

secreto para o escrutínio público, tais escolhas devem ser 

cuidadosamente consideradas. As responsabilidades éticas da 

pesquisa acadêmica ou jornalística não podem ser avaliadas 

isoladamente do contexto social; e o pesquisador está sempre 

empreendendo uma ação que influenciará nesse contexto, 

mesmo quando isso não for intencional. A psicologia da 

libertação rejeita a noção do pesquisador neutro, que está 

apenas aumentando o conhecimento em um campo abstrato, e 

que considera a publicação acadêmica uma ação suficiente. 

Como a pesquisa afetará aspectos da realidade, somos 

solicitados a definir, da maneira mais consciente possível, com a 

contribuição de uma comunidade interpretativa, os valores que 

representamos e a responsabilidade ética que assumimos em 

cada cenário de pesquisa. 

Discussão e comunicação de resultados 

Comumente, a discussão e a comunicação dos achados 

psicológicos acontecem no grupo profissional do pesquisador. 

Com frequência, os resultados da pesquisa foram afastados dos 

coparticipantes e de sua comunidade. Em abordagens de 

libertação, a discussão e a comunicação com os participantes e 

suas comunidades é um componente crítico da pesquisa. 

Quando um pesquisador envolve um grupo de participantes em 

pesquisa, sem considerar como o conhecimento derivado dela 

pode ser de alguma utilidade para eles, pode-se caracterizar tal 

pesquisa como uma invasão cultural, onde os fins do 

pesquisador são satisfeitos sem considerar os dos participantes. 

A comunidade acadêmica precisa se perguntar quais são as 

implicações da pesquisa para o grupo que está sendo estudado. 



Obviamente, tais questões são melhor respondidas através do 

diálogo.  

Às vezes, uma apresentação excessivamente acadêmica de um 

relatório final não é útil para a comunidade de onde veio a 

pesquisa. Compartilhar os resultados com aqueles que 

participaram de maneira acessível permite que o conhecimento 

adquirido seja desmistificado (Smith, 1999). Através desse 

compartilhamento, os participantes têm mais poder para usar os 

entendimentos derivados da pesquisa para promover seus 

objetivos. Certifique-se de que existam fóruns e oportunidades 

de feedback, onde o estudo possa ser discutido, criticado e suas 

implicações refletidas. Às vezes, a disseminação mais ampla de 

uma pesquisa pode prejudicar a comunidade estudada. Um 

pesquisador pode se deparar com a situação de abrir mão de um 

público mais amplo, a fim de manter-se fiel às pessoas de quem 

ela dependeu para esse trabalho. 

Implementação de resultados 

A pesquisa educacional demonstrou amplamente que quando os 

professores são solicitados a implementar mudanças sugeridas 

pela pesquisa de pessoas de fora do seu contexto, ocorre pouca 

mudança a longo prazo. O pesquisador - mesmo trazendo ideias 

congruentes - é experimentado como uma força alienígena, 

tentando suplantar os professores com conhecimentos 

especializados. Se os professores estão envolvidos desde o início 

com a pesquisa, o potencial de mudança a longo prazo é 

aumentado. 

Para implementar descobertas dentro de um contexto social, os 

participantes precisam ser os principais catalisadores para a 

mudança. Idealmente, percebe-se a pesquisa como tendo 

surgido de suas próprias experiências e questões, abordando 

suas áreas de preocupação e com o potencial de levar a 

mudanças que afetarão positivamente seu bem-estar. Esse 



envolvimento colaborativo maximiza o potencial de que os 

resultados da pesquisa realmente levarão a uma mudança social 

positiva. 

Conflitos de interesse 

Outras questões éticas surgem quando o financiamento do 

estudo é obtido fora da comunidade com a qual se está 

trabalhando. Em tais casos, o pesquisador deve tentar esclarecer 

a quem a lealdade é devida, e ser claro sobre isso com todas as 

partes envolvidas. Por exemplo, após uma experiência dolorosa, 

a maioria dos antropólogos recusam contratos governamentais 

com uma cláusula de sigilo. Tal cláusula exige que o financiador 

receba um relatório da pesquisa, mas não a comunidade que 

está sendo estudada (Rynkiewich & Spradley, 1976). Pense 

cuidadosamente em como as obrigações contratuais e informais 

com sua fonte de financiamento podem levar à traição daqueles 

com quem você está fazendo parceria em sua pesquisa.  

Quando a publicação da pesquisa se torna financeiramente 

lucrativa, quem deve lucrar? De que maneira a comunidade da 

qual a pesquisa veio também recebe benefícios? A ética dessa 

questão torna-se mais premente se alguém “estuda abaixo” em 

sua pesquisa, de modo que a necessidade econômica dos 

participantes da pesquisa está marcadamente em contraste com 

o do pesquisador (Patai, 1987). Mesmo que a publicação não 

incorra em lucro, é provável que o pesquisador tenha benefícios 

indiretos da pesquisa (construção de carreira, status) (Patai, 

1987). Que medidas podem ser tomadas para assegurar que 

todas as partes da pesquisa tenham benefícios proporcionais aos 

seus esforços?  

Chrisman (1976) descreve como ele se envolveu em um conflito 

de interesses entre a sociedade secreta à qual se juntou para o 

propósito de um estudo e a possível publicação de suas 

descobertas, que incluíam material que a mesma não queria que 



fossem de conhecimento público. Tal conflito poderia muito bem 

ter sido antecipado no início. Com a divulgação completa das 

intenções do pesquisador, os entrevistados poderiam optar por 

não compartilhar informações que não desejavam que fossem 

divulgadas. Embora isso possa comprometer a extensão do 

conhecimento coletado, não envolve engano e traição. 

Responsabilidade social 

Às vezes, os pesquisadores buscam entrar em uma comunidade 

sem refletir se podem honrar adequadamente as relações que 

desenvolvem. Pesquisas de libertação muitas vezes acabam 

exigindo mais de nós mesmos do que havíamos antecipado. A 

fenomenologia fala de fidelidade ao fenômeno em estudo. A 

psicologia da libertação deve incluir alguma medida para garantir 

a ética de fidelidade e compromisso em relação às pessoas com 

quem se associou e das quais os temas da pesquisa surgiram.  

Colocação  

Daphne Patai (1987), uma antropóloga que entrevistou mulheres 

brasileiras que sofrem de pobreza, argumenta que não devemos 

nos enganar ao satisfazer nossas obrigações morais ao “fornecer 

oportunidades para pessoas que, de outra forma, são 

silenciadas” compartilharem suas vozes, quando “nossas 

obrigações devem ir além” a situação imediata, em direção à 

estrutura que permite à essa situação ser reproduzida 

perpetuamente ”(p. 21). É bem provável que os privilégios 

econômicos e a posição social de um psicólogo lhe permita 

acesso mais fácil, comparado com os participantes de pesquisa, a 

mudanças em um nível político, indo além do contexto local da 

pesquisa. No seu alcance mais participativo, no entanto, os 

planos de pesquisa crítica contêm a inclusão clara de 

participantes que gostariam de ajudar em mudanças estruturais. 

No capítulo 12, por exemplo, apresentamos o trabalho de 

Augusto Boal no Brasil com o Teatro Legislativo. Nele, um 



processo de teatro comunitário local ajudou os cidadãos a 

compartilhar seus dilemas e desejos de mudança. Através das 

técnicas do Teatro do Oprimido, os participantes ensaiaram 

abordagens transformadoras de suas dificuldades. Estas foram 

então oferecidos aos órgãos legislativos, a fim de efetuar 

mudanças em leis que melhorariam suas vidas diárias.  

No curso da pesquisa libertadora, você pode testemunhar 

sofrimento, violência, extrema pobreza ou uma degradação de 

status social. Um dos mais profundos discernimentos para um 

pesquisador nessa tradição é determinar o que nosso 

testemunho exige de nós. Quais responsabilidades em relação à 

comunidade surgem vis-à-vis abordando essas condições? 

Mesmo que você não tenha causado nenhum dano e tenha 

tratado os membros da comunidade com consideração 

respeitosa, seu envolvimento com uma determinada 

comunidade ou problema foi encerrado quando você coletou 

todos os dados de pesquisa ou de campo? De que maneira o que 

você aprendeu através de sua pesquisa implicaria moralmente 

em um maior envolvimento com uma comunidade, ou com os 

problemas que ela sofre?  

Muitos pesquisadores contemporâneos estão descobrindo que 

eles lutam com essas questões, mesmo que tenham poucas 

respostas claras. Este discernimento faz parte de uma 

abordagem ética ao trabalho de campo e à pesquisa. É 

necessário, mas insuficiente, determinar se alguma de suas 

pesquisas poderia ser usada para oprimir ou sabotar a 

comunidade sobre a qual você escreve, como aconteceu com 

muitas estudadas pelos antropólogos. Na pesquisa crítica de 

ação participativa, pede-se ao pesquisador que examine as 

causas estruturais da situação em estudo e mostre como elas 

poderiam ser transformadas.  



McTaggart descreve a validação como “um processo explícito de 

diálogo” que “só pode ser alcançado se houver estruturas 

comunicativas apropriadas em vigor durante toda a pesquisa e 

ação” (1997, p. 13). Esperamos que as perguntas acima abram e 

sustentem diálogos que levem a pesquisas que tenham validade 

através da integridade. As preocupações pretendem ser 

sugestivas, em vez de exaustivas. Nossa intenção tem sido 

envolvê-lo em um processo de reflexão sobre as questões éticas 

envolvidas em seu trabalho de campo e pesquisa, e esperamos 

que se torne uma parte orgânica de sua maneira de pensar e 

praticar uma investigação. 

 

 

 

  



15. Sonhos de restauração e reconciliação 

Através de toda a tristeza/melancolia das Canções Tristes respira 

uma esperança — uma fé na suprema justiça das coisas. As 

pequenas cadências de desespero geralmente mudam para o 

triunfo e uma calma confiança. Às vezes é a fé na vida, às vezes a 

fé na morte, às vezes a garantia de uma justiça sem limites em 

algum mundo no além. Mas seja qual for, o significado é sempre 

claro: que algum dia, em algum lugar, os homens vão julgar os 

homens por suas almas e não por suas peles. Essa esperança é 

justificada? As canções da tristeza cantam verdades? 

(Du Bois, 1903/1989, p. 214) 

"[A] esperança — uma fé na suprema justiça das coisas" 

alimenta sonhos de reconciliação e restauração no meio da 

opressão e no rescaldo da violência. Hoje mais e mais pessoas 

vivem em situações onde houve uma história recente de 

violência comunitária ou familiar. Quando vivem em diferentes 

nações ou regiões, a vítima e o agressor podem recuar para seus 

respectivos espaços originais e construir fortificações 

fronteiriças; mas aqueles que continuam a viver juntos no 

mesmo território depois de tais eventos são muitas vezes 

forçados a renegociar suas relações, em uma atmosfera de raiva, 

desconfiança e falta de entendimento/mal-entendido. Os jovens 

que crescem em períodos de catástrofe são mais propensos a 

serem educados pela guerra, vingança e sofrimento, e não pela 

pacificação. Sem uma cuidadosa construção de caminhos 

pacíficos alternativos para a subsistência, com   sentimentos de 

orgulho e capacidade pessoal /empoderamento, junto com um 

senso de comunidade, o ódio florescerá, dando origem a mais 

ciclos de violência. O caos econômico que frequentemente 

segue períodos de violência significará que muitos serão 

forçados a migrar ou recorrer ao crime a fim de sobreviver. Os 

privilegiados de permanecerem abrigados fora desses cenários 



muitas vezes se sentem impotentes em face de tanta 

devastação. No entanto, se nenhum esforço de reconciliação é 

tomado depois de uma violência coletiva ou pessoal, as feridas 

podem permanecer por gerações causando ciclos repetidos de 

agressão. O passado vai assombrar o presente, e ele estará 

sujeito a manipulação ideológica. 

Neste capítulo, vamos discutir a reconciliação e a restauração 

em situações nas quais houve conflito violento e abuso de poder. 

Explorando exemplos de reconciliação e restauração de diversos 

contextos locais, as psicologias de libertação são capazes de 

atuar como forças de fertilização e hibridização entre as diversas 

abordagens, que são necessárias para a cura do indivíduo, da 

comunidade, da nação e do mundo. Nós usaremos o termo 

"reconciliação" para se referir ao sonho ainda distante sobre 

países com um passado violento vindo a ter um consenso 

nacional honesto sobre fatos e causas de erros históricos e 

concordar com um programa de cura, reparações, paz e 

esperança. Uma reconciliação nacional deste âmbito/magnitude 

precisa ser conduzida pelos governos, porque envolve a todos e 

afeta a política nacional. Muitos argumentam que tal 

reconciliação não foi realizada em qualquer lugar, embora tenha 

havido esforços importantes para engendrá-la. Após Arendt, 

Scheper-Hughes (2004) propõe o termo irônico "un-doing"/”des-

fazer” para abordar a tarefa quase impossível de “re-conciliar” o 

que nunca foi conciliado anteriormente. 

Estamos definindo a restauração como um conjunto de esforços 

para curar redes sociais fragmentadas que estão aquém dos 

processos formais nacionais e internacionais. Isso ocorre durante 

um período transitório entre épocas de ódio e desconfiança, 

causadas por violência, e um eventual período de reconciliação 

que poderia se estender por muitos anos no futuro. Eles podem 

acontecer na família, em um grupo, na comunidade e em níveis 

interculturais de organização. A restauração não implica um 



retorno a uma idade de ouro do passado, mas uma consciência 

proativa, compassiva, de todas as rupturas de fluxos de 

relacionamento e comunicação no presente que podem ser 

reabertos no futuro. Eles não têm que esperar pelo esforço do 

governo, e na verdade eles têm um papel importante em 

despertar e apressar tais esforços. Tais iniciativas de base 

preparam e enriquecem o solo para que o desejo de uma 

reconciliação mais ampla possa crescer. 

Os esforços de restauração são centrais para as psicologias de 

libertação, pois as pessoas não podem prosperar fora das redes 

sociais. Pesquisas demonstraram repetidamente que as pessoas 

vivendo de maneira isolada ou com poucos laços sociais, ou em 

ambientes onde há uma extrema desigualdade na riqueza e/ou 

pouca confiança social, têm uma incidência muito maior de 

doenças, stress e ataques cardíacos. De acordo com Kawachi, 

Kennedy, e Lochner (1997): 

A noção de que a coesão social está relacionada com a saúde da 

população dificilmente é nova. 100 anos atrás, Emile Durkheim 

demonstrou que as taxas de suicídio foram maiores entre as 

populações menos coesas. Em 1979, após um estudo de nove 

anos de 6.928 adultos residentes em Alameda, Califórnia, os 

epidemiologistas Lisa Burkman e S. Leonard Symes relataram 

que as pessoas com poucos laços sociais eram duas ou três vezes 

mais propensas a morrer de todas as causas. ... Quanto menor a 

confiança entre os cidadãos... maior é a taxa de mortalidade 

média. 

(p. 57) 

As psicologias de libertação estão centradas no bem-estar a 

longo prazo dos indivíduos, das comunidades e dos ambientes. 

Essencial para esta preocupação é a reconstrução de 

relacionamentos de confiança, de cuidado e de vizinhança onde 



eles foram quebrados, ou estabelecê-los pela primeira vez 

quando eles têm sido ausentes. 

Pré-requisitos para reconciliação 

Os esforços de reconciliação formal muitas vezes começam 

quando a confiança, o cuidado e a vizinhança foram tão violados 

que os esforços informais de reparação são insuficientes para 

permitir que as pessoas comecem a avançar novamente em 

direção a um futuro comum. Geralmente, o que as vítimas de 

violência, tortura, marginalização ou apartheid (juntamente com 

suas famílias e aliados) desejam durante um período de 

transição pós-conflito tem sido virtualmente impossível de 

alcançar. Uma vez que a segurança foi garantida, a maioria das 

vítimas quer uma averiguação pública detalhada do que 

aconteceu, com provas materiais e forenses, e também 

testemunhos. Anseiam por uma discussão aberta na imprensa e 

nas instituições governamentais. Elas querem que as identidades 

dos agressores e as questões estruturais, como o racismo e 

exclusão econômica, sejam nomeadas e reconhecidas 

abertamente. Esperam por um pedido público de desculpas, de 

preferência acompanhados por um senso de remorso e 

contrição, e salvaguardas de que as violações dos direitos 

humanos não serão permitidas no futuro. Eles contam com um 

exame e análise das condições e modos de pensar que 

permitiram a ocorrência da violência. E querem o sistema 

educacional  apresente uma descrição honesta e completa da 

injustiça histórica como parte do currículo escolar. 

Particularmente aqueles que perderam os membros da família 

desejam processar publicamente os criminosos e puni-los com 

pena de prisão e/ou punição de capital. Eles podem querer 

compensação, reparação de meios de subsistência e 

possibilidades de vida perdidos. Finalmente, querem um 

compromisso com novas oportunidades no futuro. Isto irá 

envolver um movimento distante da repetição de ciclos de 



vingança e guerra. Para alguns, implicará em um movimento na 

direção ao perdão, permitindo que os erros sejam deixados no 

passado, libertando o presente e o futuro da raiva vingativa e do 

uso de energias para a exclusão. Para outros, a noção do perdão 

permanecerá impensável. 

 

De um modo geral, os perpetradores/agressores, suas famílias e 

outras pessoas que os apoiam querem uma anistia generalizada, 

absolvendo todos que participaram de crimes de violência. 

Quando questionados publicamente sobre o seu papel, muitos 

mentem deliberadamente ou afirmam que não sabiam o que 

estava acontecendo. Outros irão afirmar que simplesmente 

seguiram ordens e fizeram o seu dever patriótico para garantir a 

segurança de seu país. Eles frequentemente idealizam o antigo 

governo ou período como uma idade de ouro, lamentando a sua 

passagem e reivindicando status de herói para militantes, 

generais e políticos que lideraram a luta pela ordem e pelo 

progresso diante da ameaça de insurgentes antigovernamentais. 

Eles geralmente não estão interessados em comissões que 

tentam discernir detalhes e fatos sobre o passado. Em muitos 

casos, tais pessoas ou seus aliados ainda estão no poder durante 

períodos de transição e podem controlar a maior parte do que 

acontece. Quando este é o caso, os desejos das vítimas e de suas 

famílias em grande parte não  são realizados e um sentimento de 

insegurança e medo permanece no ambiente. 

É muito difícil negociar essas diferenças que deixam as 

comunidades divididas em facções com pouca comunicação e 

empatia. O futuro dos projetos de reconciliação depende em 

parte de mudanças no âmbito dos espectadores/observadores, 

que lhes permitam tornarem-se testemunhas, alcançando uma 

massa crítica que esteja disposta a tomar uma posição em 

defesa de um futuro mais pacífico. Crucial para esse esforço são 



antigos observadores/espectadores que começam a 

compreender que o seu próprio bem-estar e também de seus 

vizinhos depende da abertura de seus corações e mentes ao 

sofrimento e à complexidade contra os quais se defenderam. 

Isto pode envolver a escuta dos testemunhos das vítimas, a fim 

de confrontar a negação e despertar os caminhos/vias 

entorpecidos para a conexão e ação. A jornada do espectador 

durante os processos de reconciliação também deve envolver 

uma análise crítica das pressões sociais e ideologias que foram 

fundamentais às erupções da violência e da injustiça. O desafio 

moral da confrontação do fato de sua própria posição social ter 

contribuído para o sofrimento e violência terá de ser abraçado, 

exigindo que as fantasias de sua própria neutralidade sejam 

deixadas para trás. Quando os espectadores internos e externos 

unem os esforços para aumentar a conscientização e apoiar a 

transformação necessária, mesmo estruturas defensivas tais 

como o muro de Berlim podem ser demolidas. A opinião pública 

alterou o curso da guerra do Vietnã, da escravidão, e do sufrágio 

das mulheres na história americana. Os primeiros passos para 

projetos de reconciliação podem abrir espaços onde os 

espectadores são chamados para testemunhar dolorosamente o 

que ainda não foi compreendido. 

Para os agressores e seus associados reentrarem/serem 

reabsorvidos eticamente em uma sociedade pós-conflito, e 

participar dos esforços de reconciliação, eles também precisam 

experimentar a dor que suas ações causaram aos outros, o que 

às vezes é alcançado através da escuta do testemunho das 

vítimas ou de suas famílias. Existe a necessidade de uma ruptura 

de suas antigas perspectivas e compromissos, que incentivaram 

e justificaram suas ações. Um nível profundo de análise terá que 

ser definido em movimento, para que eles possam começar a 

compreender as forças econômicas e sociais pelas quais foram 

engolfados e que os predispuseram à violência (Staub, 2001). 



Essa análise não é embarcada para desculpar suas ações, mas 

para incentivar a sua compreensão e reconhecimento de seu 

delito. 

 

Ao ensinar sobre seu trabalho de formação para criar situações 

de reconciliação e restauração na Ruanda em pós-conflito, o 

psicólogo social e de paz Ervin Staub (2001) salienta a 

importância de compreender criticamente a história local 

compartilhada por todos os envolvidos no conflito. Isto prevê 

uma articulação das condições instigantes da violência, que 

podem incluir a pobreza e a instabilidade econômica severa, 

caos político e social, e ideologias que procuram um bode 

expiatório, promulgadas por aqueles em posições de autoridade 

para desviar a atenção de sua má gestão governamental e 

corrupção. Como Freire advertiu em sua experiência no contexto 

brasileiro, a análise precisa ir além da culpabilização de figuras 

singulares, em direção da compreensão das políticas 

socioeconômicas e do sistema político que geram lideranças 

corruptas. Staub constatou que em situações onde as vítimas e 

os agressores podem descobrir que estavam sofrendo na mão do 

mesmo sistema, novas solidariedades podem ser encontradas 

para a transformação de estruturas sociais subjacentes que 

predispõe a situação à violência e injustiça. 

Projetos governamentais de reconciliação 

Não podemos ser ingênuos sobre a resolução de tais argumentos 

históricos intratáveis, em um nível/dimensão nacional, durante o 

período seguinte aos acontecimentos violentos. Muitos governos 

transitórios têm criado comissões oficiais para ouvir o 

testemunho sobre incidentes de violência durante um regime 

anterior. Nos 25 casos onde comissões da verdade do governo 

(lista de comissões da verdade, n.d.) desempenharam um papel 

nos últimos 25 anos — como os da África do Sul, Chile, 



Argentina, Peru, Libéria e Timor-Leste — os quadros jurídicos e 

políticos dos governos de transição que as convocaram, 

precisaram de ajustes. A fim de evitar golpes militares ou um 

novo surto de violência, a cautela parecia prudente ao processar 

oficiais militares que ainda estavam no poder. A Anistia do 

cobertor era considerada sempre necessária. Geralmente uma 

nova colaboração das elites utilizou o conceito de reconciliação 

nacional para criar legitimidade em uma reconfiguração do 

governo que garantia o estado de direito e a governabilidade 

sem transformar significativamente as relações econômicas 

subjacentes. Em alguns casos, como no Peru, foi negado o 

acesso da grande mídia aos processos, permitindo que aqueles 

no poder proclamassem que um acerto de contas tinha ocorrido, 

enquanto protegiam os responsáveis pelas perdas. Isso fracassou 

no objetivo de melhorar a vida daqueles que tinham sofrido as 

perdas. Em alguns casos, como na África do Sul, a verdade e o 

processo de reconciliação foram realizados de uma forma focada 

e de curto prazo, encorajando as pessoas "para recordar a fim de 

esquecer" (HAMBER, 1998, p. 2). Processos oficiais de 

reconciliação terão de ser complementados com projetos de 

restauração para as gerações vindouras. 

Algumas comissões oficiais da verdade conseguiram ganhos 

importantes ao trazer à tona informações sobre abusos de 

direitos humanos, e ao abrir espaços para um diálogo público 

sobre o passado. Em muitos casos, elas permitiram uma frágil 

trégua para permanecerem intactas, evitando mais guerra civil. 

No entanto, muitas vezes elas ficaram muito aquém dos 

objetivos de cura e reconciliação. Mahmood Mamdani (em 

Castillejo-Côéllar, 2007) é um dos muitos insatisfeitos com o 

resultado da Comissão da Verdade e Reconciliação sul-africana. 

A injustiça não é mais a injustiça do apartheid: remoções 

forçadas, leis de passe/restrição de acesso, famílias 

quebradas/separadas. Em vez disso, a definição de injustiça veio 



a ser limitada a abusos dentro do quadro jurídico do apartheid: 

detenção, tortura, homicídio. As vítimas do apartheid estão 

agora limitadamente definidas como os militantes que eram 

vitimados quando lutaram contra o apartheid, e não aqueles 

cujas vidas foram mutiladas no dia-a-dia da rede de 

regulamentos que era o apartheid. Nós chegamos em um mundo 

em que as reparações são para os militantes, aqueles que 

sofreram prisão ou exílio, mas não para aqueles que sofreram 

com o trabalho forçado e com as casas quebradas/perdidas. 

(p. 32) 

Comissões da verdade governamentais, enquadradas dentro de 

uma estrutura jurídica em sintonia com a causa dos abusos de 

direitos humanos, tendem a se concentrar em testemunhos de 

indivíduos que foram injustiçados, apresentando-os como 

vítimas passivas e inocentes. Em muitos casos, essa escolha 

silenciou outras narrativas importantes sobre o trabalho criativo 

que estes indivíduos realizaram como participantes ativos na 

transformação de suas sociedades. Muitas "vítimas" eram líderes 

de organizações do trabalho ou da juventude, trabalhadores 

culturais, educadores ou membros de longa data de 

organizações políticas e militares lutando pela justiça social e 

econômica. Segundo Elizabeth Oglesby (2007), escrevendo sobre 

a Guatemala, "não é só o fato das pessoas sofreram atrocidades, 

mas que elas geralmente eram alvos porque eram membros de 

organizações sociais, como ligas camponesas, grupos de igreja 

progressistas, sindicatos, grupos estudantis, e assim por diante 

"(p. 81). Muitas pessoas têm sido hesitantes para falar sobre o 

seu trabalho ativista porque "a  organização social foi 

estigmatizada através de anos de repressão e da manipulação de 

linguagem (mesmo ativistas desarmados eram muitas vezes 

chamados de "subversivos"), produzindo tanto medo como 

"hábitos clandestinos" (p. 80). 



Em situações em que o lugar de vitimização e perpetração eram 

trocadas com frequência, os indivíduos por vezes são relutantes 

em falar publicamente sobre seu sofrimento, por medo de ser 

também denunciado por sua própria violência. O pesado silêncio 

que perdura sobre tais comunidades os persegue como 

refugiados de ambos os lados, colocados como vizinhos em 

bairros longe de casa. 

Na maioria dos casos, as comissões de verdade governamentais 

são projetos de curto prazo,  durando apenas alguns anos. 

Posteriormente, os relatórios de vários volumes são facilmente 

enterrados e ignorados, ou denunciados como mentiras e 

distorções por antigos ou atuais líderes militares e do governo. 

No entanto, para organizações populares, eles têm sido por 

vezes importantes marcos, vindicando anos de trabalho e 

ligando muitas experiências locais a um quadro nacional mais 

amplo. A maioria das vítimas acabam querendo mais do que eles 

têm: mais processos, informações e compromissos com as 

reparações e futuras mudanças estruturais. É difícil criar e definir 

metodologias de trabalho para a reconciliação, apesar de uma 

necessidade cada vez maior deles. Enquanto a maioria das 

pessoas quer paz, tem sido difícil criar métodos para 

implementar a reconciliação nacional de tal forma que sejam 

aceitáveis para os agressores e as vítimas. 

Hizkias ASSEFA (n.d.), fundadora da Rede de reconciliação para 

construção da paz africana, em Nairobi, Quênia, diz que há 

pouca compreensão sobre o que significa reconciliação entre os 

cientistas sociais. Embora pessoas com orientação teológica 

possam estar melhor equipadas para discutir o conceito, elas 

têm pouco experiência para transformar os conceitos em prática 

(ASSEFA, n.d.). Apesar de uma retórica de reconciliação, mesmo 

os métodos que obtiveram algum sucesso, como alguns do 

Comitê Sul Africano, são julgados de maneiras muito diferentes, 

dependendo da posição social do seu crítico. O que para alguns 



pode parecer como um movimento inspirador em direção à uma 

reconciliação da sociedade, pode a outros parecer como 

"propaganda de reconciliação", que manipula artificialmente 

histórias descontextualizadas em "cenários de perdão" 

(Castillejo-Côéllar, 2007, p. 13). 

 

Em Ruanda cerimônias tradicionais chamadas gacaca foram 

promovidas pelo governo, em homenagem aos doadores 

internacionais, como um processo local de busca da verdade e 

reconciliação. Waldorf, pesquisando o uso do governo da 

retórica de reconciliação para garantir a ajuda internacional, 

levantou uma bandeira vermelha. 

[Narrativas gacaca] apontam para a natureza problemática dos 

discursos humanitários e de reconciliação, que muitas vezes 

insistem em dicotomias simples entre vítimas e agressores. 

Finalmente, eles mostram como bem intencionadas 

intervenções pós-genocídio (como o financiamento de doadores 

internacionais), podem se tornar cúmplices na legitimação das 

estratégias de um regime autoritário 

(Waldorf, 2006, p. 18) 

Na Guatemala, a USAID (Agência dos Estados Unidos para o 

Desenvolvimento Internacional) introduziu um programa 

multimilionário de reconciliação para financiar grupos de direitos 

humanos em todo o país. Todo projeto tinha que exibir o mesmo 

logotipo da USAID, com um padrão de estrelas e listras, que 

muitos guatemaltecos associavam ao programa de aldeias 

modelo, da década de 80, da USAID, que financiou o genocídio 

guatemalteco, obviamente prejudicando a credibilidade de tais 

projetos. Agora a USAID, reconhecendo o fracasso da retórica de 

reconciliação, está financiando projetos educacionais que 

tentam para impor "uma cultura de paz" para substituir o que 



dizem ser a causa da genocídio: "uma cultura de violência" 

(Oglesby, 2007, p. 90), realizada por pessoas que foram 

educadas indevidamente. De acordo com Oglesby (2007), esta 

redefinição do conflito "opõe-se a qualquer discussão das 

grandes forças sociais alinhadas em ambos os lados, das 

profundas clivagens sociais e políticas,  e das diversas formas de 

mobilização social em torno de visões políticas e econômicas 

particulares"(p. 91). 

No Chile, Elizabeth Lira definiu muitos obstáculos a qualquer 

projeto de reconciliação, após sua participação em 1999 na 

Mesa de Dialogo (mesa redonda de Direitos humanos) com 

representantes dos militares, de advogados de direitos 

humanos, de organizações religiosas e de acadêmicos 

selecionados. O evento de abertura foi repudiado por 

organizações de direitos humanos e pela Associação dos 

Parentes dos Desaparecidos, que se recusaram a participar e 

demonstraram sua discordância. Depois Lira (2001) escreveu: 

Os vitimadores não se caracterizam como tal, mas sim como 

salvadores e heróis. Esta visão é uma reminiscência da 

reivindicação do Inquisição Espanhola, de que eles não 

vitimaram, mas purificaram e restauraram a saúde da sociedade. 

A memória do "passado" transmite diferentes significados 

morais; Sem o remorso, ou pelo menos a compreensão da 

possibilidade de remorso, o processo de reconciliação 

dificilmente pode começar. 

(p. 118) 

Para Lira, e muitos outros, parece impossível concordar mesmo 

com o que a reconciliação pode significar no contexto chileno: 

O maior obstáculo para a construção de uma cultura de paz 

social é que a negociação dos termos de reconciliação se realiza 

sob a nuvem de medo social residual criado pela ditadura e seu 



legado institucional. Apela à prudência e à moderação, 

justapostos com a insistência na "verdade e justiça ", 

reconfirmando para as vítimas e suas famílias os efeitos 

duradouros do regime militar no presente, e a insistência da 

transformação de sonhos utópicos em uma busca pelo 

"possível", como definido pelo vencedores em Setembro 1973. 

(p. 118 

O trabalho de reconciliação não pode ser realizado de uma só 

vez. Uma sociedade terá de voltar a ele à medida que condições 

para divulgações de informações mais completas e de 

responsabilização são criadas. Mesmo quando uma narrativa 

unificada foi forjada e é oficialmente validada, ela será assaltado 

de todos os lados por uma multiplicidade de conflitos. Existe 

uma "inadequação inevitável de cada possível resposta a 

atrocidades coletivas "(Minow, 1998, p. 5). Uma reconciliação a 

nível nacional exige o apoio de iniciativas da sociedade civil 

antes, durante e após os esforços nacionais. Compreender a 

justiça restauradora é essencial para o trabalho necessário nos 

níveis individual, comunitário, intercomunitário e nacional.  

Justiça retributiva versus justiça restaurativa 

O bispo Tutu, que liderou o TRC/Comitê Sul-Africano, tem sido 

um poderoso defensor do conceito de justiça restauradora: 

Afirmamos que há outro tipo de Justiça, a justiça restauradora, 

que era característica da jurisprudência africana. Aqui a 

preocupação central não é retribuição ou punição. No espírito 

do Ubuntu, a principal preocupação é a cura de violações, o 

reajuste de desequilíbrios, a restauração de relacionamentos 

rompidos, uma busca para reabilitar tanto a vítima como o 

agressor, a quem deve ser dada a oportunidade de ser 

reintegrado na comunidade que ele feriu por sua ofensa. 

(Tutu, 1999, p. 5) 



Promover a ideia de justiça restauradora conduz 

necessariamente a uma reflexão sobre os limites de uma 

democracia enquadrada dentro da lógica da justiça retributiva. 

As tentativas governamentais de amparar as coalizões 

transitórias não conseguiram revelar/trazer à tona as formas 

pelas quais as instituições tradicionais, supostamente 

democráticas, sempre silenciaram os que foram 

anulados/deixados de lado pela sociedade. Nas suas formas 

primordiais, a democracia baseou-se na noção de duas classes 

da humanidade: o cidadão de direito, que vota e segue as regras, 

ou que pelo menos pode transgredir a lei com impunidade 

(masculino, racialmente/étnico privilegiado), versus o "outro", 

que tem poucos direitos, não pode votar ou participar de órgãos 

judiciais e de legislação (o "criminoso", o "alienígena", o 

colonizado, o escravo, imigrantes, prisioneiros, detentos, 

mulheres, doentes mentais e crianças). Historicamente, os 

protegidos dentro do sistema de direito têm obrigações entre si, 

mas não em relação a membros de classes excluídas que são 

vistas como tendo menos valor e capacidades. Ao longo do 

tempo, esses “outros” chegaram a ser considerados como não 

plenamente humanos, e incapazes de tomar uma decisão 

consciente. Existe um consenso geral de que os ambientes de 

genocídio e abuso de direitos humanos começam com tais 

discursos de desumanização e exclusão. Estes tipos de discursos 

foram incorporados no âmbito constitucional de direito das 

democracias desde a sua criação. 

A justiça retributiva procura estabelecer culpa e punição exata, e 

separar os culpados dos inocentes. Não há nenhuma tentativa 

de incluir as famílias e comunidades das vítimas e dos agressores 

no processo. O enfoque jurídico ocidental é contraditório e 

desencoraja a aceitação de responsabilidade pelos erros de cada 

pessoa (Lanek, 1999). 



Embora denunciando atos graves como errados, a justiça 

restauradora não mistura a personalidade do infrator com seus 

atos. Há um espaço crítico entre a ação e a pessoa que é 

mantido aberto. Essa dimensão é imaginada, e acredita-se que o 

reconhecimento, o remorso, a culpa, o desejo de perdão e os 

esforços de reconciliação possam surgir algum dia. Para manter 

este espaço aberto, se requer um ato de fé. Nas palavras de 

Fanon (1967a): "Eu quero que o mundo reconheça comigo, a 

porta aberta de cada consciência "(p. 123). Isso permite imaginar 

as condições nas quais o transgressor pode ser reconectado em 

uma família ou grupo. 

Existem múltiplas raízes da justiça restauradora em várias 

tradições, como as conferências de grupo familiar do Maori, 

práticas restaurativas familiares e interfamiliares dos Kanaka 

Maoli (havaianos nativos), sentenciamento e círculos holísticos 

comunitários dos povos aborígenes no Canadá, os círculos de paz 

do Navajo, e reuniões de reconciliação dentro das comunidades 

Quaker (Brown & bye-Brown, 2001). Comparando a prática 

retributiva a outras abordagens indígenas, restauradoras, na 

África, Bob-Manuel (2000) descreve a tentativa destas últimas 

para compreender um conflito ou um delito dentro de um 

contexto maior. Os anciões tentam ajudar os participantes a se 

dirigir para "longe de cenários de acusação mútua, tentando 

acalmar os sentimentos feridos e chegar a um compromisso que 

poderia ajudar na melhora das relações futuras "(Brock-Utne, 

2001, p. 8). 

Quando falamos de projetos de restauração e reconciliação em 

seus contextos históricos locais, somos inevitavelmente levados 

a discussões sobre a justiça de restauração que vão muito além 

da democracia e do direito constitucional, pedindo para incluir 

todos em comunidades como iguais, capazes de aprendizado e 

transformação. Moana Jackson (1988), da Nova Zelândia, sugeriu 

que os tradicionais valores Maori promovem um tipo diferente 



de pensamento sobre a justiça, que evita um foco na culpa e 

punição: "um sistema Maori se esforçaria para buscar um 

realinhamento daqueles (Pakeha) objetivos (de retribuição, 

vingança, dissuasão e isolamento do infrator) para garantir a 

restituição e a indenização ao invés da retribuição; a fim de 

mediar o caso para a satisfação de todos, em vez de 

simplesmente punir "(p. 4). 

Aitken (2001) descreve o processo de resolução de problemas e 

de reconciliação de Ho ' oponopono, para os Kanaka Maoli do 

Havaí. Esta prática espiritual familiar abre um espaço, 

tradicionalmente no ano novo, onde transgressões, 

discordâncias, e mal-entendidos podem vir à tona. Isso é feito 

com o entendimento de que o que não está certo em uma parte 

do sistema afetará todas as outras partes. Após a oração inicial, 

um idoso da família ou uma pessoa respeitada de fora da família 

introduz o processo, explora a resistência dos participantes a ele, 

e apela para a participação plena. O ancião identifica a 

transgressão ou discordância, que é entendida como um nó de 

dificuldades (hihia), com uma série de mal-entendidos e delitos 

que vieram antes e depois da instância específica de 

transgressão. 

O ancião escolhe uma das dificuldades, e trabalha através dela 

com discussões entre os participantes. Sob uma liderança firme, 

é dado espaço para cada orador, e a interrupção não é 

permitida. Quem tem a palavra se dirige aos mais velhos, e não 

confrontam os outros. Cada pessoa que foi afetada, direta ou 

indiretamente, é solicitada a compartilhar seus sentimentos. É 

entendido por todos que explosões de emoção tendem a 

desencadear outras reações e isto dificulta a resolução de 

problemas. ... Sempre que um nível da hihia é resolvido, a 

discussão é conduzida para o próximo nível, e de uma maneira 

meticulosa e completa, uma camada de cada vez, o nó inteiro é 

desfeito e seus muitos fatores são esclarecidos. 



(Aitken, 2001, p. 14) 

Ao aguardar pacientemente que todos se contentem com a 

resolução, o terreno está sendo preparado para a confissão de 

irregularidades, o perdão e a discussão da restituição. Tanto os 

errantes como as vítimas reconhecem um "afrouxamento de 

emaranhados negativos”. Estes são então "cortados" e 

"enterrados no oceano. " O ancião revisa o que aconteceu, 

declara o problema fechado, oferece uma oração de conclusão e 

agradecimento pela orientação celestial. Então grupo come uma 

refeição em conjunto para qual cada um contribuiu, e retornam 

juntos à vida cotidiana. 

Porque a justiça restauradora se concentra na teia de 

relacionamentos em comunidade, em vez de na culpa de um 

indivíduo, não é preciso esperar por um crime para se 

comprometer a entrar em ação. Porque é baseada na compaixão 

e no cuidado, pode-se perceber precocemente quando existe 

uma violação ou quando alguém está isolado e marginalizado. 

Por exemplo, o assassino da Virginia Tech Seung-Hui Cho não 

tinha nenhum amigo em campus de 25.000 estudantes, e tinha 

sido intimidado e ironizado durante todo o seu curso. Ele foi 

vivendo seu dia a dia sem conversar com quase ninguém. 

Professores, conselheiros e policiais,  existindo dentro de 

estruturas de justiça retributiva,  sentiam que não poderiam 

ajuda-lo,  pois ele não tinha cometido nenhum crime. No 

entanto, era o caso de uma pessoa jovem, em uma instituição 

rica, dedicada a cuidar da juventude, cujo comportamento foi 

um longo grito de socorro. Se a justiça restauradora tivesse sido 

um componente de sua educação, estudantes e professores 

poderiam ter procurado formas de incorporá-lo na vida do 

campus ou obter outro tipo de ajuda ao invés de evita-lo ou 

ignorá-lo. Seu isolamento poderia ter sido marcado como uma 

ferida no corpo coletivo, em vez de rotulá-lo como "estranho" ou 

"louco". Em sua nota de suicídio, ele escreveu: "vocês tinham 



cem bilhões de oportunidades de ter evitado o que aconteceu 

hoje..." ("Massacre na Virgínia", 2007, p. 1). Infelizmente, tal 

isolamento dos marginalizados é bem comum na cultura 

americana, e muitos não sentem qualquer obrigação de prestar 

atenção nos que são considerados indesejados. 

Restauração através da sociedade civil 

Embora o trabalho de reconciliação das comissões oficiais de 

transição governamentais possa ser extremamente importantee 

em abordar publicamente erros passados, e para alinhar o 

governo nacional com a esperança de um futuro de mais paz e 

justiça, é geralmente insuficiente para realizar a restauração das 

redes sociais que foram rasgadas. As psicologias da libertação 

mantêm a esperança de uma reconstrução mais profunda da 

sociedade. Elas podem desempenhar um importante papel em 

formar de uma maneira contínua espaços para a discussão e 

resgate da memória pública, mantendo vivas as práticas de 

cultivo das memórias do passado, e na prevenção da ocultação 

de eventos importantes com mentiras e silêncio. Os projetos de 

psicologia da libertação podem oferecer aos que não eram nem 

agressores e nem vítimas, àqueles que eram ambos, àqueles que 

eram ativos e àqueles que eram espectadores silenciosos, a 

oportunidade de testemunharem as histórias que viveram e se 

tornarem participantes de um consenso de interpretações 

públicas desses acontecimentos. De pequenas mudanças 

pessoais a formação de propostas mais sistemáticas e formais 

para a interação, o trabalho criativo pode inventar novas 

maneiras de reparar a comunicação e o relacionamentos 

rompidos. 

Muitas pessoas sublinharam a importância da sociedade civil 

para a realização do trabalho da busca da verdade e da 

reconciliação através dos projetos de restauração. Esses projetos 

podem consistir na construção de arquivos de 



testemunhos/depoimentos, na criação de memoriais que o 

público possa visitar, no desenvolvimento de atividades como 

passeios temáticos ou visitas de aniversário/em datas de 

comemoração, na criação de currículos escolares para aos jovens 

que incluam o que aconteceu no passado, na construção de 

instituições que iniciem reparações através da partilha de 

riqueza. Na Guatemala, a guerra civil/interna de 36 anos causou 

580 massacres, a destruição de 440 aldeias, 150.000 mortes e 

50.000 abduções ou pessoas desaparecidas (Cabrera, 1998a). Tal 

contabilidade não foi realizada por uma comissão 

governamental, mas pelos esforços da Igreja Católica e de 800 

voluntários que coletaram 5.180 testemunhos, documentando 

55.021 vítimas de violações de direitos humanos. Iniciada em 

1995, o Projeto de Recuperação da Memória Histórica (REMHI) 

foi necessário para enfrentar o fracasso governamental no 

levantamento das infrações dos direitos humanos, "os padrões 

de violência, seus efeitos, o contexto sócio-político da guerra e 

da lista de vítimas "(Cabrera, 1998a, p. 3). Cabrera (1998a) 

argumenta que a coleta de depoimentos deve estar ligada a um 

maior esforços da sociedade em construir uma história comum e 

promover uma consciência das "causas, efeitos e consequências 

do terrorismo estatal", como um esforço "para sonhar com 

novos projetos de vida" (p. 5). 

Victoria Baxter (2005) documentou o trabalho dos grupos de 

direitos humanos no Chile para criar um memorial na Villa 

Grimaldi, um notório centro de tortura durante a ditadura de 

Pinochet. Trabalhando em conjunto com o governo, e também o 

pressionando, os grupos conseguiram conquistar o espaço para a 

construção de um parque da paz, preservando os edifícios 

remanescentes dos centros de tortura e os nomeando com 

placas, além de levantar um muro com os nomes das 226 vítimas 

de tortura que morreram nesse local. Os grupos de direitos 

humanos não convidaram os membros do governo para 



participar da abertura do Muro dos Nomes, porque o governo 

não permitiu que Pinochet fosse julgado na Espanha por crimes 

contra a humanidade. Baxter considera isso uma forma de 

justiça transitória que pode demorar muitos anos para se 

concluir: 

A metáfora frequentemente usada para descrever o processo de 

reconciliação é a de um longo caminho ou de uma viagem. Esta 

noção traz a sensação de que a reconciliação, bem como a 

justiça, é um processo — e não um único acontecimento com 

uma conclusão clara. A justiça transitória é um período de 

articulação de um novo futuro em comum para o governo e para 

a sociedade. Esta visão do futuro inclui uma perspectiva que se 

baseia na democracia, no entrincheiramento do estado de 

direito, em um maior respeito pelos direitos humanos e em 

algum grau de reconciliação com o passado. Dada a enormidade 

do desafio, muitos agentes devem participar deste processo de 

construção de um novo futuro, incluindo vários membros da 

sociedade civil, como ativistas de direitos humanos, acadêmicos 

e organizações de justiça social. 

(p. 134) 

Durante um período de justiça transitória, as organizações 

cívicas podem tentar realizar muitos projetos criativos para 

trabalhar em partes do enigma de como efetivar a reconciliação. 

Na Austrália, podemos ver uma maneira na qual os esforços de 

restauração de base podem colaborar para minar gradualmente 

a resistência governamental aos esforços de reconciliação. 

Australianos de ascendência britânica carregam uma história de 

200 anos de uma agressão genocida contra a população 

aborígene. Por mais de um século, crianças de raça mista, de 

mães nativas e pais ingleses, foram sequestradas de seus lares e 

comunidades aborígenes e enviadas a internatos para punição e 

isolamento. Em 1967, um referendo nacional levou à primeira 



inclusão de Aborígenes no censo nacional. De acordo com 

Michael Henderson (2001), na década de 1970 alguns cidadãos 

australianos começaram a abordar a história desse genocídio na 

Austrália e a continuidade da invasão cultural. Em 1997, foi 

emitido um relatório governamental chamado "trazendo-os para 

casa", referindo-se aos filhos deslocados de mães e comunidades 

aborígenes. Conclamou um pedido de desculpas nacional e a 

criação do Dia Nacional do Perdão. Apesar do relatório ter 

levado à provisão de 63 milhões dólares pelo governo ao longo 

de mais de quatro anos, para aconselhamento e reuniões 

familiares, foi decidido, com o apoio do Primeiro Ministro John 

Howard, ignorar a realização de um pedido de desculpas 

nacional e a criação de uma data de reconhecimento oficial 

(Hoffman, 2002). Um movimento de base, que incluía aborígenes 

e não aborígenes, surgiu para garantir o desenvolvimento desse 

dia do arrependimento. Com a ajuda de igrejas e escolas, essa 

data histórica foi firmada com sucesso, mesmo sem apoio 

governamental. Mais de 400.000 pessoas participaram na 

criação de Livros de desculpas/arrependimento para o evento. 

Estes portavam mensagens pessoais de reconhecimento e de 

desculpas pelas "gerações roubadas". Em cerimônias por toda a 

Austrália estes livros foram dados a anciões aborígenes. 

O antigo Primeiro-Ministro Malcolm Fraser escreveu um pedido 

de desculpas no ano 2000: 

Enfrentar a verdade sobre o nosso passado, quando é contrária 

ao que nos foi ensinado por gerações, é difícil. A menos que os 

australianos não-aborígenes estejam preparados para olhar para 

o passado honestamente, não haverá uma reconciliação real 

com os aborígenes. Também envolve questões de espírito. Por 

isso um pedido de desculpas por erros passados é relevante. Um 

pedido de desculpas não diz "Eu sou culpado"; é um 

reconhecimento que a nossa sociedade perpetuou um erro e 

que lamentamos que isso tenha acontecido. ...Um pedido de 



desculpas diz que pelos padrões atuais, essas coisas nunca 

deveriam ter acontecido. 

(Hoffman, 2002, p. 1) 

Os membros das gerações roubadas ofereceram uma Jornada de 

Cura para trabalhar com feridas remanescentes entre os povos 

de todas as raças. 

Dois anos após a chamada para um pedido de desculpas 

nacional, como resultado de enormes e inovadores esforços de 

base para a restauração, o primeiro-ministro Howard reverteu 

sua postura e ofereceu um pedido de desculpas formal, 

patrocinado pelo governo: "a maior mancha na história nacional 

australiana é o nosso tratamento dos povos indígenas. É 

importante que isso seja reconhecido, confrontado e 

compreendido"(citado em Hoffman, 2002). Tal narrativa de 

restauração e reconciliação deve existir lado a lado com uma 

consciência mais plena da continuidade da devastação de muitas 

comunidades aborígenes, que sofrem os sintomas sociais e 

psíquicos delineados no capítulo 7, e onde o alcoolismo e a 

inalação de gasolina entre os jovens contribuem para um futuro 

próximo permanentemente trágico. Há uma diferença de 17 

anos na expectativa de vida dos aborígenes australianos em 

relação aos não aborígenes, uma lacuna que a Reconciliação 

Austrália (n.d.) está tentando eliminar. Desculpas por si só não 

podem reparar um passado trágico ou resolver uma devastação 

contínua que está se acumulando a partir dele. Elas fornecem 

um novo ponto de partida simbólico, a partir do qual os esforços 

de cura podem ser renovados com um maior consenso. 

Para abordar as sequelas do trauma, muitas sociedades precisam 

de abordagens integradas para a reconciliação, restauração e 

cura. Liz Murphy (2005) descreve isso em seu trabalho sobre o 

rescaldo do abuso e da negligência de crianças em instituições 

de cuidado geridas pela igreja católica na Irlanda. Paralelamente 



às necessidades das vítimas e das famílias de terapia individual e 

familiar, havia a necessidade de reconhecimento formal do 

abuso e um posterior pedido de desculpas, não somente das 

ordens católicas envolvidas, mas também pelo governo nacional. 

Este último tinha inspecionado anualmente os orfanatos e 

escolas, e virou as costas para os abusos que poderia ter notado. 

Em seu próprio pequeno trabalho de restauração em grupo, ela 

abordou a necessidade de processos dialógicos entre as ordens 

católicas envolvidas. Alguns agressores estão na prisão; outros 

não. Alguns membros foram espectadores passivos aos atos de 

violência. Alguns estavam presentes, mas não estavam cientes 

do abuso. Todos foram afetados pelas histórias das vítimas, pela 

atenção nacional e pelos sentimentos de vergonha. A cura 

dentro das ordens religiosas é fundamental para o trabalho mais 

amplo de desculpas e reparação. O trabalho de reparação 

depende não só do trabalho relacional de testemunho, 

reconhecimento, desculpas, e potencial perdão. Depende de um 

olhar crítico para as estruturas de vida dos religiosos que 

prepararam o terreno para os abusos, bem como as estruturas 

de relação entre o estado, a sociedade civil e a Igreja. O trabalho 

de Murphy também destaca a maneira pela qual a arte fornece 

um fermento aos esforços individuais e coletivos de 

discernimento e de cura. 

A maioria dos projetos de restauração conscientemente tentam 

reconstruir relacionamentos de comunicação participativa, a fim 

de curar feridas históricas através de trabalhos comemorativos, 

educação, iniciativas políticas e partilha de recursos. Em projetos 

de restauração, todos podem desempenhar um papel como 

testemunha e participante, não importa qual tenha sido sua 

participação história. O objetivo aqui vai além do confronto, do 

protesto, da interrupção ou do testemunho relacionados a erros 

passados; projetos de restauração tentam imaginar e atuar no 

aqui e agora o tipo de comemoração/recordação meditativa do 



passado, reparação de relacionamentos, e diálogo sobre o futuro 

que esperamos em comunidades pacíficas e em ambientes 

equilibrados. O trabalho é francamente utópico, oferecendo 

modelos que nos despertam para novas possibilidades de viver 

com um passado conturbado. Estes projetos são exemplares, 

criando oásis de restauração em um deserto de histórias 

problemáticas/trágicas onde nada de novo pode crescer. A 

esperança é que, ao longo do tempo, a transformação de 

microclimas locais afetará o ambiente maior em torno deles. 

Um projeto comemorativo visionário, com um objetivo de 

restauração, foi desenvolvido nos últimos anos para o 

Bicentenário da expedição de Lewis e Clark, entre 1804 e 1806. 

O bicentenário poderia ter produzido apenas outra 

onda/distribuição desordenada de monumentos heróicos, na 

direção/reforçando a história oficial, mas muitos 

visionários/pensadores, líderes nativos americanos e ativistas 

ambientais da região tinham outros planos/ideias. Muitos já 

tinham ouvido falar do trabalho de Maya Lin sobre o Vietnã e os 

memoriais dos direitos civis, e queriam que ela viesse trabalhar 

com eles nesse projeto. Passaram vários anos entrando em 

contato, a visitando, e até levando/a presentendo com pedras, 

areia, conchas e penas da Bacia do Rio Columbia, até que ela 

aceitasse o convite. 

Desde o início, a comemoração, que passou a ser chamada de 

Projeto Confluência, foi concebida como uma tentativa de 

restauração do rio, das zonas úmidas, do habitat dos salmões e 

das aves, bem como das teias sociais, que foram dizimados ao 

longo da avanço imperialista. A abordagem espiritual sutil de Lin 

em seu trabalho constrói pontes entre reinos: honrando 

antepassados, convidando os contemporâneos para reflexão e 

despertando desejos de proteger as gerações futuras. No projeto 

Confluence, Lin tem trabalhado de perto de uma forma muito 

íntima/de perto, com as tribos confederadas Umatilla, a tribo 



Nez Perce, grupos cívicos, e comissões oficiais do bicentenário 

de Lewis e Clark. 

Em todos locais importantes de conflitos/encontros dos nativos 

americanos com membros da Expedição de Lewis e de Clark, Lin 

irá projetar memoriais e esculturas na paisagem, em conjunto 

com trechos de histórias nativas americanas e dos diários de 

Lewis e Clark. Estes locais marcarão a beleza e a diversidade do 

ambiente que existia há 200 anos, fornecendo locais de reflexão 

onde o diálogo e o repensar podem ocorrer,  pois esta 

abundância/a beleza dos projetos pode ser comparada com a 

devastação social e ecológica que existe na atualidade. O projeto 

está vinculado aos currículos escolares locais, envolvendo um 

grande número de alunos e professores no estudo da história 

local e na restauração ambiental. Organizações e fundações 

locais estão em processo de captar 22 milhões dólares para 

completar o projeto. O Projeto confluência (n.d.) visa o diálogo e 

a cura: 

Olhando para o futuro, o Projeto Confluence pode levantar 

questões, aumentar a consciência e oferecer esperança. O que 

aconteceu com a abundância de vida que fervilhava na 

região/dentro, acima e em torno de Columbia há 200 anos? 

Apesar dos danos ambientais que o rio já sofreu, os locais do 

Projeto Confluence podem marcar importantes pontos de 

mudança na saúde do rio e na vida dos povos nativos da terra. O 

Projeto Confluence — como a jornada de Lewis e Clark — é uma 

exploração do nosso potencial para tornar o futuro melhor do 

que o passado. 

(O Projeto Confluence) 

Um projeto semelhante em Los Angeles está tentando restaurar 

o rio Los Angeles. Centenas de escolas, organizações 

comunitárias e agências governamentais estão participando de 

uma revisão da história do rio e do seu ambiente, e também 



planejando dezenas de pequenos parques, ciclovias, e áreas de 

recreação ao longo do rio, que irão incorporá-lo rio mais uma vez 

à vida da cidade. O projeto tem um forte enfoque na justiça 

ambiental, já que o rio atravessa alguns dos bairros mais pobres, 

que agora terão novos parques e instalações recreativas. Claro, 

alguns temem que os investidores e banqueiros irão deturpar o 

projeto para seu próprio benefício, usando-o para exploração 

imobiliária, substituindo as habitações de baixo custo próximas 

ao rio por condomínios de luxo que poucos podem pagar. No 

entanto, o projeto é visionário nesta fase, convidando todos 

para participar no planejamento da Los Angeles do futuro, com 

reuniões comunitárias e workshops escolares incluídos no 

processo para criar um plano mestre para restabelecer o 

ambiente social e ecológico. 

Pelo fato de profundos déficits de renda e do empobrecimento 

terem se originado através de gerações/muitos anos de violência 

e marginalização, muitos projetos inovadores de restauração 

nesse nível básico estão tentando se concentrar na transferência 

de riqueza como forma de reparação. Estes projetos são 

diferentes da caridade ou das coletas missionárias/religiosas 

impessoais, concentrando-se em um diálogo direto entre todos 

os participantes. Por exemplo, o projeto Mulheres para 

Mulheres Internacionais, iniciado por Zainab Salbi com 2000 

dólares em presentes de casamento quando ela tinha 23 anos, 

se transformou em uma organização em nove países, com uma 

rede de 166.000 patrocinadores e doadores. Com projetos na 

Bósnia, Afeganistão, Nigéria, Congo, Kosovo, Colômbia, Sudão e 

Ruanda, transformou a vida de 30.000 mulheres e afetou 

160.000 comunidade e familiares. Eles dirigem suas energias 

para campos de refugiados que contenham mulheres que foram 

estupradas e desabrigados pela violência. Nos campos, o 

trabalho centra-se no apoio emocional, no diálogo e no 

cumprimento dos direitos e necessidades básicas. As mulheres 



utilizam formas de pesquisa participativa para avaliar os seus 

pontos fortes e necessidades, decidir sobre as competências 

para adquirir e sobre os tipos de trabalho que poderiam ser 

desenvolvidos localmente. Muitas formam cooperativas que 

podem negociar mercadorias em conjunto. Em Ruanda, isso 

evoluiu para um projeto onde mulheres Hutu, Tutsi e TWA 

sentam-se lado a lado para fazer cestas de tecelagem para a 

venda, começando a pensar sobre novas maneiras de 

reconciliação. O dinheiro que ganham permite que enviem as 

crianças para a escola, alimentem suas famílias, criem empregos 

para outras pessoas e tragam recursos, como água, para suas 

aldeias. 

 

No lado dos patrocinadores, que estão ligados a mulheres 

individualmente por um ano, o efeito é muitas vezes a mudança 

de vida. Os patrocinadores fornecem um pequeno salário para 

suporte — tão baixo quanto 30 dólares por mês — e estão em 

contato regular através de cartas e fotografias com as mulheres 

que patrocinam. Eles prestam testemunho e suporte para 

situações anteriormente inimagináveis. O patrocinador é 

apresentado a uma nova forma de amizade através das 

fronteiras, que quebra paradigmas de insularidade/isolamento e 

não envolvimento. Mulheres para Mulheres Internacionais 

patrocina conferências e passeios onde os patrocinadores 

podem se reunir para mapear e discutir problemas uns com os 

outros e ouvir dos destinatários sobre as mudanças que lhe 

proporcionaram. Isto transforma a vida dos patrocinadores, pois 

eles começam a discutir questões internacionais de direitos 

humanos em contextos públicos, que podem energizar as 

próprias capacidades de visão e liderança. À medida que a 

organização cresce, cria uma enorme rede de reparação de 

relacionamentos dentro de famílias e comunidades, e também 

através das fronteiras. Embora estes esforços não possam 



fornecer reparações às vítimas de violência, eles podem ajudar a 

reconstruir bairros após a catástrofe, transformar espectadores 

em testemunhas, e iniciar um processo transitório em direção à 

verdade e à justiça. 

 

Kiva.org em São Francisco, que conectou o microcrédito com a 

Internet, começou um projeto semelhante com um novo toque. 

Kiva significa unidade ou acordo em Suaíle. Kiva.org é construído 

sobre o trabalho pioneiro do vencedor do Prêmio Nobel 

Muhammad Yunus e o Grameen Bank, que deu 7 milhões 

dólares em pequenos empréstimos para mulheres em situação 

de pobreza, mas modificou o lócus de empréstimos dos bancos 

para particulares. Unindo forças com agências locais em dezenas 

de países, Kiva.org confia nelas para organizar, 

monitorar, mentorar e monitorar potenciais empresas que 

podem ajudar os mais pobres a começar a ganhar dinheiro para 

sustentar e educar suas famílias. Muitas dessas agências 

envolvem potenciais destinatários na análise das condições 

locais e nas discussões de planejamento, bem como no 

fornecimento de treinamento de habilidades. À medida que os 

projetos são desenvolvidos, os perfis são listados no site 

Kiva.org , dando informações 

sobre as situações dos indivíduos envolvidos, seus planos e 

necessidades financeiras. Potenciais doadores podem entrar no 

site e fazer empréstimos que eles atribuem a projetos 

específicos que concordem em começar o reembolso dentro de 

um ano. 

Depois que o projeto Kiva.org foi destaque no programa de 

documentário da PBS, Frontline, em 2006, o site ficou fora de ar 

por vários dias, porque muitas pessoas queriam se envolver. 

Uma vez que um empréstimo foi feito, os patrocinadores ficam 

em contato regular através de email com os destinatários, 

aprendendo sobre o desenvolvimento de seu projeto e 

https://ssl.microsofttranslator.com/bv.aspx?ref=TAns&from=&to=pt&a=Kiva.org
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muitas vezes também forjando vínculos pessoais. No processo, 

eles aprendem sobre condições de sofrimento inimaginável 

criadas pela globalização, que finge criar progresso, 

desenvolvimento e riqueza. Até agora, milhões já foram 

emprestados, com uma 

taxa de retorno de 99,83 por cento. Pessoas de todo o mundo 

que estão angustiadas 

pela expansão da pobreza mundial podem agora participar 

diretamente em sua melhoria, 

sem esperar que os governos ou o Banco Mundial mudem sua 

política econômica global. 

 

Grupos civis também desenvolveram iniciativas políticas que 

ultrapassam a maior parte do que os governos têm sido capazes 

de considerar. Em 2005, a Assembléia Para A Saúde do Povo 

realizou sua segunda reunião internacional em Cuenca, Equador, 

com 1200 pessoas de 77 países. A reunião incluiu 500 crianças 

através do Forum Global das Crianças, e lançou o primeiro 

Relatório Global de Observação da Saúde. A assembleia é 

essencialmente um programa de pesquisa de ação participativa 

mundial, com os participantes analisando as condições de saúde 

de seus próprios países e estabelecendo uma agenda de base 

para iniciativas de saúde separadas de governos, corporações e 

seguradoras. Em vez de salientar a medicina e a doença, a 

Assembléia queria focar em saúde e comunidade. O Dr. Julio 

Monsalvo (2005) da Argentina, um líder da Assembléia, que 

trabalhou nos últimos 30 anos com as comunidades indígenas 

Toba do norte da Argentina, argumentou que existem visões 

locais de saúde que são mais perceptivas do que o modelo 

médico ocidental: 

Essa visão tem uma série de consequências que em nossos dias 

se tornaram escandalosas: a exploração suicida da natureza... e a 

destruição dos valores dos povos nativos. ... A saúde não pode 



existir na ausência da verdadeira vida em comunidade, com 

outras pessoas e com a natureza... 

(Assembléia de saúde do povo) 

A assembleia centrou-se em seis elementos que tornam possível 

a saúde: amor, água, ar, abrigo, felicidade e arte. Monsalvo 

definiu o objetivo da vida como "alegremia", uma palavra que 

ele inventou para falar sobre uma filosofia de ser feliz; "a alegria 

borbulhante, eletrizante, em nosso sangue, ajudando-nos a 

saltar sobre as montanhas da dúvida e do medo, dissolvendo o 

orgulho e deixando para trás desentendimentos mesquinhos”. 

(Assembléia de saúde do povo, 2005). 

Os objetivos da Assembléia são criar uma visão da base/das 

raízes dos estados desejados de saúde e prática médica e, em 

seguida, compará-la com o realidade das situações que existem 

em ambientes de cada local. No processo, eles esperam criar 

uma confluência de múltiplas manifestações culturais de saúde, 

apreciando contribuições de diversos locais e formando uma 

rede mundial de instituições democráticas que podem avançar 

em uma visão dos objetivos da restauração das comunidades. 

Eles vêm o seu trabalho como parte de uma revolução que se 

realiza em todo o mundo, em que muitos indivíduos e 

organizações estão aprendendo a ter uma nova perspectiva e 

valorizar novamente o trabalho de conservação e restauro que 

fazem num âmbito local, através de uma agenda ambiental 

visionária e global. Pequenos atos como conservação de 

sementes, promoção da biodiversidade, manutenção do 

conhecimento dos medicamentos fitoterápicos, e convocação de 

rituais de cura da comunidade serão construídos para imaginar 

ambientes sustentáveis de saúde que, a longo prazo, assim se 

espera/com esperança, vão transformar a política pública. 

Outro projeto esperançoso de restauração foi desenvolvido em 

Bagdad, Iraque, em 2004, por um grupo de homens e mulheres 



sunitas e xiitas que criaram a Rádio Dijla. Sua ideia era criar um 

espaço de diálogo público onde cada ponto de vista poderia ser 

representado, em contraste com outras rádios, mídias impressas 

e fontes de Internet, que estavam relatando eventos através de 

uma única perspectiva. Eles nunca expressavam seus próprios 

pontos de vista, e os ouvintes sempre tentavam, sem sucesso, 

descobrir quem era sunita e quem era xiita. A ideia era criar um 

espaço onde as pessoas pudessem começar a experimentar 

diálogos civis em um ambiente onde eles estavam sendo 

rapidamente destruídos. Segundo o fundador da estação Ahmed 

Rikabi: 

 

No início... os participantes eram muitas vezes rudes e até 

amaldiçoavam um ao outro. Lenta e gradualmente, percebemos 

o diálogo tornando-se mais intelectual, mais desenvolvido. 

Depois de um tempo, as pessoas se acostumaram a ouvir 

diferentes opiniões. 

(Susman, 2007, p. a3) 

A estação conseguiu permanecer no ar durante três anos de 

guerra, até que foi atacada e queimada pela Al Qaeda no dia 

mundial da liberdade de imprensa em maio de 2007. "somos um 

símbolo da unidade. O que estávamos fazendo é absolutamente 

contra seu pensamento ", disse Rikabi. A Rádio Dijla continua em 

um Web site no momento. 

Todos estes projetos destinam-se a ajudar a criar a base/a 

alavanca para futuras possibilidades de reconciliação. Cada um é 

projetado para construir a massa crítica de testemunhas que 

lutarão por uma contabilidade/apreciação pública de políticas 

que silenciam o diálogo sobre o passado e dão continuidade às 

estruturas de opressão no futuro. Para aqueles de nós que vivem 

nos Estados Unidos, é digno de nota o quanto temos que 



aprender com outras sociedades sobre a reconciliação, o quão 

frágeis/superficiais são as nossas próprias tradições e histórias 

de reconciliação e restauração, enquanto a nossa necessidade 

delas é tão grande e, infelizmente, continua a aumentar. O 

trabalho de reconciliação e a justiça restauradora são 

fundamentais para a construção de maiorias que são 

comprometidas com processos que promovem a verdade e a 

justiça. Durante as últimas décadas, muitos grupos nos Estados 

Unidos começaram a construir memoriais e projetos de restauro 

locias (ver capítulo 12). O primeiro processo de verdade e 

reconciliação nos Estados Unidos foi o Greensboro TRC em 2004. 

Mais recentemente, Kenneth Brady apelou a um TRC para 

examinar os abusos dos direitos humanos que resultaram da 

política externa dos EUA nos últimos 40 anos. Joshua Micah 

Marshall pediu um TRC sobre tortura patrocinada pelos EUA no 

Iraque. 

Remorso, desculpas e perdão 

Só com um espírito de generosidade pode o ferido deixar para 

trás o errado, resistir ao instinto de acertar as contas, e perdoar 

o outro em nome de uma vida compartilhada. Além do código 

moral e do código jurídico, o ato do perdão pode conciliar as 

partes e restaurar a dimensão social que sustenta cada um de 

nós... 

(Rawlinson, 2006, p. 141) 

Quando os cineastas Frances Reid e Deborah Hoffman (2000) 

foram para à  África do Sul para criar um documentário sobre os 

auspícios do TRC, eles esperavam entrevistar muitos 

perpetradores de violência que haviam tomado o caminho de 

remorso. Eles receberam apenas um nome. Nos processos 

nacionais de reconciliação, o remorso e o reconhecimento não 

são frequentemente alcançados, limitando o processo de cura 

que poderia acontecer. Da mesma forma, o perdão está longe de 



ser certo, e nem sempre considerado desejável. O verdadeiro 

perdão, Derrida (2001) argumenta, é sempre o perdão do 

imperdoável. Não pode ser ditado, extraído ou fabricado. Não 

pode ser dado pelos governos, mas apenas por indivíduos que 

sofreram diretamente. Quando ocorre, fornece a graça para os 

que cometeram os erros de um convite de volta para o rebanho 

da humanidade, dando-lhes uma chance de recomeçar e agir 

mais humanamente. O perdão também é um presente para 

aqueles que se encontram capazes de oferecê-lo, relaxando a 

tensão da raiva, ressentimento, e fantasias vingativas. Repousa 

sobre um sentido vivo de nossa interdependência com os outros, 

entre as suas tristezas/mágoas e as nossas. 

A irmã Chau Nghiem (2002), budista engajada, no rescaldo de 

9/11, disse 

o perdão significa retornar para nós mesmos quando estamos 

feridos ou irritados, a fim de cuidar da nossa dor. Só quando 

estamos calmos e lúcidos que podemos ver claramente e 

responder habilmente a alguém que nos prejudicou. Quando 

olhamos profundamente, podemos ver as raízes das ações de 

outras pessoas e entender que eles não têm um self 

separado/autônomo. Eles não se criam dessa maneira; inúmeras 

condições se reuniram para torná-los quem são. Com esse 

entendimento, podemos começar a perdoar. O perdão é 

entender nossa interdependência com aqueles que causam o 

sofrimento e com toda a vida. 

(p. 13) 

Quando as pessoas sofreram grandes perdas, sua capacidade de 

perdoar pode ajudar outras a ver a situação mais claramente. 

Nos Estados Unidos, isso está acontecendo através da Famílias 

de 11 de Setembro Para Um Futuro Pacífico, que se declararam 

firmemente contra apoiar a vingança pela guerra como um 

protesto contra a perda de seus entes queridos. Em vez disso, 



eles estão trabalhando para promover respostas não violentas 

ao terrorismo e discussões mais abertas sobre as respostas 

justas e pacíficas. Na África do Sul, o perdão da família de Amy 

Biehl dos assassinos de sua filha, e sua busca por uma 

compreensão das condições que causaram essa violência 

inspirou outros a não deixar suas perdas dissuadi-los de construir 

um pós-apartheid mais justo na África do Sul. Amy Biehl era uma 

jovem americana que se  comprometeu com uma visão de 

Justiça na África do Sul. Ela foi assassinada por um grupo de  

jovens que não a conheciam, nem o seu trabalho. De acordo 

com Scheper-Hughes (2000), um dos assassinos de Biehl falou: 

ele decidiu "confessar" porque ele não estava se sentindo bem. 

Ele não podia dormir. Ele não podia ter uma namorada. Ele não 

conseguia manter o trabalho. Não podia estudar. Seus dias eram 

muito escuros. Ele se escondeu das pessoas. Acima de tudo, ele 

estava cheio de "vergonha". 

(p. 33) 

Ele compartilhou que pensou que se ele pudesse se encontrar 

com o pai de Amy Biehl para ouvi-lo, isso "seria tão bom quanto 

o pão" (citado em Scheper-Hughes, 2004, p. 33). O perdão de 

Linda e Peter Biehl serviu como um ato de bênção e 

generosidade para o jovem que confessou e sua família. 

O ato de escuta compassiva que pode levar ao remorso ou 

perdão pode ser iniciado de ambos os lados. Ser escutado com 

cuidado pelos agressores, juntamente com atos de desculpas, 

sinaliza para as vítimas de que não é mais visto de uma forma 

desumanizada, e que, assim, a ameaça de violência futura é 

diminuída. Em alguns casos, permite atos espontâneos de 

perdão que surpreendem a própria vítima. Por exemplo, durante 

os processos de reconciliação na África do Sul, quando um 

policial se reuniu com a mãe de um homem jovem que ele tinha 

assassinado, ele conseguiu ouvir atentamente a sua experiência 



e sua raiva. Através do seu ato, a mãe foi capaz de ver a sua 

humanidade, e foi levada inesperadamente a perdoá-lo (Reid, 

em Payne, 2001). Este reconhecimento é uma das mais potentes 

medidas de cura para as vítimas e seus amigos e famílias, 

ajudando a trazer algum sentido de encerramento de um ciclo e 

um renovado senso de arbítrio. 

 

Construir famílias, grupos, comunidades, culturas e nações que 

são capazes de oferecer e aceitar desculpas por erros cometidos 

é uma longa e árdua obra (Lee, 2007). Em parte, depende de 

indivíduos que já trilharam esse caminho dialógico em suas 

vidas, que se reúnem por ver essa necessidade de cura em uma 

escala maior. Requer uma prática de coleta que Lederach (1999) 

chamou de "transparência vulnerável" (p. 127). Nessa situação, 

se chega à compreensão da importância da negociação entre 

sentimentos de diferença e superioridade e de em relação ao 

outro, no sentido de uma abertura para aprender sobre 

maneiras pelas quais podemos nos reconhecer como também 

responsáveis por causar dor, e sustentar uma distância e 

animosidade desnecessárias. É um trabalho para encontrar uma 

linguagem para transmitir as próprias preocupações, medos e 

esperanças, e culmina com uma profunda escuta que estabelece 

contato relacional e emocional. Infelizmente, estas 

competências são ainda raras, e a esperança de uma 

generalização do remorso, das desculpas, da reparação e do 

perdão, que conduzem à reconciliação, permanecem parte de 

um sonho importante, mas ainda não cumprido. Nós só 

podemos imaginar que algum dia, ainda distante no futuro, mais 

pessoas serão despertas nos Estados Unidos, e irão 

meditativamente visitar santuários inovadores e monumentos 

que honrem todos que sofreram violência em nossa história 

nacional — incluindo os vietnamitas assassinados na guerra do 

Vietnã, os africanos que foram abusados e mortos durante a 



escravidão, os nativos americanos e mexicanos exterminados 

durante a expansão de terras colonial, as populações caribenhas 

e latino-americanas que pereceram em múltiplas intervenções 

secretas e excursões militares, os japoneses que morreram em 

Hiroshima e Nagasaki, e as múltiplas gerações de imigrantes de 

todo o mundo que tiveram seus sonhos de uma nova vida 

confrontados com o racismo, a xenofobia e a exclusão social. 

Honrar coletivamente a divindade nessas pessoas ajudaria a 

encontrar a cura que tanto procuramos. 

  



 

Posfácio - Tikkun Olam: A restauração e reparo do mundo  

 

Quando iniciarmos nossa colaboração há dez anos, ficamos 

emocionados ao descobrir que cada um de nós imaginava nosso 

trabalho em psicologias da libertação através da história da 

criação criada pelo cabalista Isaac Luria, esrita no século seguinte 

à Inquisição e à devastadora expulsão dos judeus da Espanha em 

1492. Luria, cuja família exilada se estabeleceu em Safed, na 

Palestina, desenvolveu um mito de criação para expressar o 

rompimento do mundo e sua restauração (Scholem, 1941). Nele 

encontramos elementos emprestados de Heráclito, Platão, 

filosofia estóica, gnosticismo, Meister Eckhart, mito iorubá e 

sufismo. No século XIII, por meio de Avraham Maimonides, que 

vivia no Egito, o misticismo africano e árabe passou para o 

pensamento judaico, contribuindo para as imagens que mais 

tarde floresceram no misticismo hassídico judaico (Block, 2001-

2). 

 

O mito imagina uma criação incompleta. No começo, Deus 

estava em todo lugar. Para criar, o divino teve que se contrair e 

concentrar seu ser, inspirar, para que um espaço pudesse surgir. 

Assim como um jardim mantém o cheiro de jasmim mesmo 

quando a planta é removida, esse espaço continha a luz da 

presença divina nele (Ponce, 1978). A criação começou com uma 

série de inspirações e exalações. A expiração inicial do ser divino 

criou o primeiro humano, Adam Kadmon. A partir de então, a luz 

divina foi canalizada através dos olhos, boca, narinas e ouvidos 

de Adão. Esse fluxo criou vasos de luz para que mais luz pudesse 

ser diferenciada e contida. Inicialmente, esse processo correu 

bem. Mas quando a luz passou pelos olhos de Adam, 

subitamente avançou com grande intensidade. Os quartos vasos, 



iniciais destinados a transportar a energia quebraram sob seu 

esplendor, espalhando pedaços de faíscas divinas pelo mundo. 

As faíscas entraram no orgânico e no inorgânico, em todo e 

qualquer ser. Como sementes, cada centelha divina estava 

oculta por cascas, Kelipoths*, com o bem e o mal entrelaçados. 

 

Nesta história da criação, os seres humanos não se encontram 

em um jardim paradisíaco prestes a serem exilados de uma 

perfeição que Deus já ofereceu. Em vez disso, os seres humanos 

se encontram em um mundo que não está acabado. De fato, eles 

se encontram inacabados: falhos, quebrados e incompletos. Não 

há retorno possível para um paraíso, porque ainda não existe. 

Cada humano tem um papel no trabalho de criação contínua, 

uma criação que é necessariamente também de restauração - 

não para um passado anterior, mas para potenciais no futuro 

para paz e justiça. De acordo com esta história da criação, este 

trabalho é composto por dois aspectos inter-relacionados da 

restauração: tikkun nefesh, reparo de nossas almas, e tikkun 

olam, reparo do mundo através de nossas relações com os 

outros e com a natureza. Nossa tarefa como humanos é 

reconhecer e admitir a centelha divina em todo e qualquer ser e 

coisa e ajudar a liberá-la da concha restritiva ao seu redor. Os 

seres humanos são criados para que possam percorrer o mundo 

juntando faíscas de bondade para restaurar a totalidade curativa 

do divino. Encontramos faíscas do divino em todos os indivíduos 

e comunidades humanas. Enterrados na escória dos hábitos 

convencionais e da cegueira, descobrimos potenciais divinos de 

bondade, sabedoria, amor, compaixão e perdão. Também os 

encontramos no mundo natural, nos animais e nas presenças 

espirituais. O próprio Luria era conhecido por ser um especialista 

em conversar com árvores, pássaros e anjos (Kaplan, 1982). O 

trabalho do tikkun olam, ou reparo do mundo, é liberar essas 

faíscas e ajudá-las a se conectar e se fortalecer em ambientes 



fragmentados. Entende-se que a reunião deles ajuda na chegada 

do tempo messiânico, onde anseios de paz, justiça e amor são 

cumpridos (Watkins, 2004). 

O compromisso com a restauração é predominante em muitas 
tradições espirituais. No budismo engajado que Thich Nhat Hanh 
(1993) ajudou a criar, desenvolvemos comunidades pacíficas e 
justas através da prática dos Cinco Preceitos do Budismo. Esses 
princípios orientadores são meditados e discutidos em 
comunidade. Surgem da consciência das raízes do sofrimento, do 
sofrimento causado pela destruição e exploração da vida, da 
injustiça social, do roubo, da opressão, da má conduta sexual, do 
discurso desatento, da incapacidade de ouvir os outros e do 
consumo desatento. O primeiro preceito incentiva o cultivo da 
compaixão, assim como a aprendizagem de maneiras de 
proteger a vida de pessoas, animais, plantas e minerais. 
Prometemos “não matar, não deixar que outros matem e não 
tolerar nenhum ato de matança no mundo”. No segundo 
preceito, juramos cultivar bondade amorosa e aprender 
maneiras de trabalhar pelo bem-estar através do 
compartilhamento generoso de tempo, energia e recursos 
materiais com os necessitados. Embora respeitemos a 
propriedade de terceiros, juramos evitar o lucro com o 
sofrimento humano ou animal. Prometemos "não roubar e não 
possuir nada que deva pertencer a outros". O terceiro preceito 
nos exorta a "cultivar a responsabilidade e aprender maneiras de 
proteger a segurança e a integridade de indivíduos, casais, 
famílias e sociedades". Prometemos " não nos envolvermos em 
relações sexuais sem amor e compromisso de longo prazo ”e 
respeitar o compromisso dos outros. No quarto preceito, 
juramos cultivar palavras amorosas e verdadeiras, a “escuta 
profunda para trazer alegria e felicidade" e inspirar esperança e 
autoconfiança, aliviando os outros de seu sofrimento. 
Comprometemo-nos a "esforços para reconciliar e resolver 
todos os conflitos". No quinto e último preceito, juramos 
"cultivar a boa saúde, tanto física quanto mental ... praticando 
alimentação consciente, bebida e consumo ... ingerir apenas 



itens que preservam a paz, o bem-estar e a alegria "em nosso 
corpo, em nossa consciência, no corpo coletivo e na consciência 
de nossa família e sociedade", evitando toxinas nos ambientes 
físico e cultural (Thich Nhat Hanh , 1993, pp. 3-4). 
 
A reflexão e a prática desses preceitos acabam causando um 
"despertar" para o mundo, ajudando-nos a ver os outros - 
humanos e animais - com compaixão amorosa e interconectados 
com nossos próprios destinos (Thich Nhat Hanh, 1993). A prática 
dos preceitos permite que o véu entre nós e o divino se torne 
mais fino. Como vivemos em uma era de estados falidos, cidades 
fragmentadas, violência sem precedentes e ecossistemas 
agredidos, o trabalho de reparo nunca foi tão urgente. Estamos 
convencidos de que milhões de pessoas em todo o mundo estão 
conscientes de alguma parte dos problemas que levantamos 
nesses capítulos e já entraram em processos de restauração por 
meio de diálogo participativo e ação criativa. Pode-se sentir isso 
em partes de Los Angeles, onde uma mistura vibrante de 
origens, ativismo, culturas, tons de pele e artes foi tão além dos 
rígidos esforços de tolerância e multiculturalismo que esses 
conceitos são praticamente irrelevantes. Em pé na Grand 
Avenue, perto do California Plaza, com milhares de pessoas 
dançando e cantando arrebatadamente as letras de bandas 
híbridas locais, sente-se uma ligação com outras pessoas 
determinadas a viver roteiros libertadores diferentes das ofertas 
imperiais da grande mídia: O Dengue Fever tocando rock and roll 
cambojano, e os irmãos Yohimbe combinando hip-hop, ritmo e 
blues. O Ozomatli, mesclando gêneros latino-americanos, 
Chicanos e do Oriente Médio em espanhol e inglês, canta: 
“Agora você pode imaginar um mundo sem opressão / e sem 
necessidade de se envolver em ganância e transgressão / ... 
emergência, emergência, evacuar as instalações .”Crianças e 
adultos de todas as idades cantam e dançam estas músicas com 
alegria e esplendor, interagindo com os outros ao seu redor 
energizados pelo reconhecimento da visão de um mundo justo e 
pacífico que está nascendo entre eles neste exato momento. 



Quando nosso olhar se encontra e um breve gesto é trocado, fica 
claro que estamos compartilhando um dos doces êxtases 
disponíveis para nós como seres humanos. Há um esplendor 
nessa reunião que é equiparada à sua vulnerabilidade. Que 
nossa vida cotidiana, assim como nosso destino e futuro estão 
ligados um ao outro, é tacitamente claro. À medida que 
avançamos juntos no ritmo dessa interdependência, temos 
consciência de que o mundo também precisa de nós. Aqui neste 
momento, o véu do divino é puro. 
Depois de entrar nos espaços participativos que descrevemos ao 
longo deste livro, começa-se a reconhecer seu sentimento 
distinto e efervescente, por mais variados que sejam: alguém 
pode estar entre uma cooperativa de mulheres quenianas 
aprendendo a plantar e cultivar árvores ou entre um pequeno 
grupo de mães em Boston examinando os estereótipos culturais 
da maternidade que surgiram nas relações com os filhos; pode 
estar no meio de um grupo de adolescentes Dominicano-
Americanos planejando um mural sobre a história de seu bairro 
no East Harlem; ou entre uma reunião do conselho de ex-
prisioneiros e seus advogados no leste de Los Angeles tentando 
criar uma comunidade logo após sua libertação da prisão; ou em 
qualquer parte do mundo pode-se participar de uma conversa 
pública cheia de esperança, na qual alguém se desafia a ouvir a 
própria posição do passado sobre os compromissos 
profundamente arraigados dos outros 
 
Aqui também começa em um espaço que é emoldurado e 
santificado com vulnerabilidade e alegria, energia e intenção 
comum. Está protegido das demandas intrusivas e perturbadoras 
da vida cotidiana. Um círculo de proteção foi desenhado para 
tornar mais possível o avanço profundo na própria experiência e 
para ser mais aberto às experiências de outras pessoas. Há um 
respeito dado a cada pessoa presente, conhecida e 
desconhecida, um reconhecimento da centelha divina dentro de 
cada um. Há uma sensação de peregrinação em relação ao que é 
almejado, enquanto há uma empolgação em aprender o que o 



outro tem a compartilhar através de suas diferentes experiências 
de vida. O possível surgirá porque cada pessoa participou das 
maneiras que lhe são dadas por sua história e criatividade. Há 
um compromisso com o local, e com uma sensação crescente de 
como esse encontro em particular é ressonante com muitos 
outros em diversos lugares do mundo. Aqui a casca ao redor do 
coração pode amolecer e se abrir (Penington, 1987). 
 
O possível trabalho de reparo está ao nosso redor e dentro de 
nós. Ele nos espera e depende de nós. A atenção às dimensões 
psicológicas da restauração é urgentemente necessária, mas, 
como trabalhamos para mostrar, essa atenção deve ser 
fundamentada no contexto sociocultural mais amplo, que 
remonta a histórias que ainda estão sobre nós e avança de 
maneiras que nos abrem para engajamento com imagens 
visionárias e a esperança para um mundo restaurado. Como a 
história da criação de Luria nos ensina, o desejo de lar que nos 
sufoca é um desejo não de um passado ao qual não podemos 
retornar ou de um passado que nunca existiu, mas de uma 
maneira diferente de estar um com o outro e de um lar melhor 
com um ao outro e ao mundo natural no presente e no futuro. A 
esse desejo e esperança, compartilhados por tantos, dedicamos 
a centelha de nossas palavras. 
 

 

*Kelipoths – literalmente cascas ou conchas que representam o 

mal, ou forças espirituais impuras. 
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